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“Os perigos da transposição de uma nova ciên-
cia para uma visão de mundo, patentes na histó-
ria do pensamento científico, só são superados 
pelos perigos de não fazê-la. Admitindo que 
ainda carecemos de uma explicação clara da ló-
gica pela qual obtemos nossos valores, parece 
inegável que os moldamos em medida significa-
tiva de acordo com nossa noção do tipo de uni-
verso em que vivemos. A ciência, séculos antes 
de nós, perturbou esses valores ao reavaliar o ca-
ráter do universo. Basta citar Copérnico e New-
ton, além de nossa observação de que ultima-
mente vivemos à sombra de Darwin. A revolu-
ção ecológica pode ser de ordem semelhante; ela 
está inegavelmente trabalhando para reiluminar 
o mundo.” 

Holmes Rolston III 
 



 

9 

 

AGRADECIMENTOS 
 
 Agradeço imensamente à Narāyana, companheira 

de todas as horas, pela paciência e impaciência nessa longa 
caminhada. Agradeço às minhas filhas e filho felinos, 
Shanti, Lila e Muni, companhia constante; ora ajudando 
ora atrapalhando a concentração. Sou grato à minha mãe e 
pai pelo apoio, incentivo e suporte material à minha esco-
lha de, aos 18 anos, seguir pelo caminho da filosofia.  

 Este trabalho é fruto de um retorno ao ambiente 
acadêmico, depois de quase uma década de ensino de filo-
sofia na escola pública. Regressei ao Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas da UFSC como um proletário da edu-
cação, abrindo espaço em meio a uma rotina limitante e lu-
tando pelo direito de qualificação profissional, diante de 
uma estrutura que definitivamente não valoriza os profis-
sionais da educação em Santa Catarina. Naquele momento, 
primeiro semestre de 2019, também o ímpeto de desmonte 
da universidade pública e ataque direto à pesquisa no Bra-
sil projetava uma sombra de incerteza sobre a continui-
dade deste projeto. A este respeito, meus sinceros agrade-
cimentos à CAPES por resistir bravamente e manter as bol-
sas de pesquisa, sem a qual nada disso teria sido possível. 
Meus sinceros agradecimentos estendem-se às professo-
ras, professores e servidoras do PPGFIL UFSC. 

 Este projeto de pesquisa começou a germinar mui-
tos anos antes, como resultado de meu contato com o Nú-
cleo de Meio Ambiente e Desenvolvimento da UFSC 
(NMD). Agradeço a Paulo Freire Vieira e sua trupe de in-
telectuais novoparadigmáticas por levar a Educação para 
o Ecodesenvolvimento para as escolas estaduais da região 
da Lagoa de Ibiraquera. Faz falta Paulo! 

 Agradeço demais a Celso Braida, meu orientador, 
pelo companheirismo, paciência e pelo espaço para que eu 
pudesse encontrar meu próprio caminho de composição 
da tese; com tantas idas e vindas em relação ao formato 



 

10 

 

inicial. Ao professor Ivan Ferreira da Cunha, pelo incen-
tivo e troca continuada de ideias. Gratidão também ao 
amigo de longa data, físico e economista, Zé da Silva, pela 
entusiasmada leitura e ajuda com o conteúdo relacionado 
à física quântica, no capítulo 6.  

 Esta publicação foi viabilizada por uma campanha 
de financiamento coletivo junto à plataforma Benfeitoria. 
Um agradecimento especial a todes que fizeram esse livro 
acontecer:  

 
Adiel Mittmann; Anderson Kaue Plebani; André 

Luiz Farias; Antonio Francisco Tavares Targa; Cássio Sil-
vino Sartori; Celso Reni Braida; Christian Rocha; Eloisa de 
Souza Beatriz; Eva Terezinha Mann; Evandro Oliveira de 
Brito; Fabiana Ribeiro dos Santos; Fabiano Seubert; Fabrí-
cio Fonseca Machado; Fatima Ribeiro dos Santos; Felipe 
Lohan Pinheiro da Silva; Florisvaldo  Sanches Gardeti; 
Henrique Augusto Menarin; Jeferson Moreira de Carva-
lho; Julio de Mattos e Alencastre Soares; Laerte Assumpção 
neto; Lalu Avellar; Luis Ignacio Moreira lima; Marcello De 
Vico; Paulo Junior Batista Lauxen; Rafael Barbieri Freire; 
Rafael Bystronski Di Bernardi; Robson Davies; Sandra car-
valho; Shirley Rosa; Sophie Vieira; Vinicius Flores. 
 



 

11 

 

SUMÁRIO 
 

INTRODUÇÃO .............................................................................. 13 

 

1 DA PROBLEMÁTICA SOCIOECOLÓGICA À 
ECOFILOSOFIA ............................................................................ 35 

1.1 A EMERGÊNCIA DE UMA CRISE ECOLÓGICA ............ 35 
1.1.1 A crise socioecológica hoje (julho de 2021) ...................... 38 

1.2 REVOLUÇÃO ECOLÓGICA .............................................. 46 
1.2.1 O alerta ecológico ............................................................ 49 
1.2.2 Ambientalismo Mainstream ............................................ 54 
1.2.3 A retomada contracultural dos ideais preservacionistas . 62 

1.3 PARA UMA GENEALOGIA DA FILOSOFIA 

AMBIENTAL .............................................................................. 69 
1.4 FILOSOFIA AMBIENTAL E ECOFILOSOFIA ................. 87 
 

2 CLIVAGEM ANTROPOCÊNTRICO-ECOCÊNTRICO, 
ÉTICAS AMBIENTAIS E A BUSCA PELO SANTO GRAAL 
DO VALOR INTRÍNSECO ....................................................... 103 

2.1 CLIVAGEM ANTROPOCÊNTRICO-ECOCÊNTRICO 103 
2.2 ÉTICAS AMBIENTAIS E A BUSCA PELO SANTO GRAAL 

DO VALOR INTRÍNSECO ...................................................... 120 
2.2.1 Sencientismo e vulnerabilidade ao dano ........................ 121 
2.2.2 Éticas biocêntricas ......................................................... 127 
2.2.3 Éticas Ecocêntricas ........................................................ 139 
2.2.4 Éticas Ecosféricas (ética de Gaia) .................................. 155 
 

3 ECOLOGIA PROFUNDA E A METAFÍSICA ECOLÓGICA
 ......................................................................................................... 165 

3.1 PARA UMA ABORDAGEM COMPREENSIVA DA ECOLOGIA 

PROFUNDA .................................................................................. 165 
3.1.1 O advento da ecologia profunda .................................... 170 
3.1.2 Visões totais e a estrutura diversitária da ecologia 
profunda ................................................................................. 178 
3.1.3 Ecosofia T ...................................................................... 191 
3.1.4 Em busca do caráter distintivo da ecologia profunda .... 203 



 

12 

 

3.2 ECOLOGIA PROFUNDA ALÉM DA FÓRMULA ......................... 219 
3.2.1 Igualitarismo biosférico ................................................. 222 
3.2.2 Holismo metafísico ........................................................ 234 
3.2.3 Ecologia profunda além da ética .................................... 248 

3.3 ARNE NAESS, O INSIGHT ECOLÓGICO E SUA 

ONTOEPISTEMOLOGIA ................................................................ 260 
3.3.1 Modelo do campo relacional .......................................... 263 
3.3.2 Conteúdos concretos como gestalts ............................... 273 
 

4 SOBRE PARADIGMAS .......................................................... 283 

4.1 A LINGUAGEM DOS PARADIGMAS NA NASCENTE FILOSOFIA 

AMBIENTAL ................................................................................. 283 
4.2 REVISANDO AS CONCEPÇÕES DE PARADIGMA E MUDANÇA DE 

PARADIGMA À LUZ DO PENSAMENTO SISTÊMICO-COMPLEXO ... 300 
 

5 COMPOSIÇÃO E MATURAÇÃO DO PENSAMENTO 
SISTÊMICO-COMPLEXO ......................................................... 321 

5.1 ANOMALIAS E PERPLEXIDADES NO PARADIGMA TRADICIONAL 

DA CIÊNCIA ................................................................................. 324 
5.2 PENSAMENTO DE SISTEMAS E PENSAMENTO SISTÊMICO ...... 341 
5.3 DIMENSÕES DA COMPLEXIDADE .......................................... 353 
 

6 ÉTICA AMBIENTAL E ECOLOGIA PROFUNDA NA 
PISTA DO PARADIGMA EMERGENTE ............................... 381 

6.1 POTENCIAIS DESVIOS E IMPLICAÇÕES DO PARADIGMA 

EMERGENTE PARA AS ECOFILOSOFIAS ........................................ 381 
6.2 ÉTICA AMBIENTAL NA PISTA DO PARADIGMA EMERGENTE 408 
6.3 ECOLOGIA PROFUNDA NA PISTA DO PARADIGMA EMERGENTE

 .................................................................................................... 424 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ...................................................... 443 

REFERÊNCIAS ............................................................................. 469 

APÊNDICE A ................................................................................ 507 

A CRISE SOCIOECOLÓGICA HOJE (JULHO DE 2024) .................... 507 
 



 

 

 

INTRODUÇÃO 
 
O mais recente relatório do Painel Intergoverna-

mental de Mudanças Climáticas (IPCC-AR6) mantém a re-
tórica encorajadora de que dispomos de recursos e tecno-
logias para reduzir drasticamente as emissões de gases do 
efeito estufa, transformar o sistema socioeconômico predo-
minante e, assim, minimizar as consequências ameaçado-
ras do aquecimento global em curso. Todavia, também re-
conhece que: i) os impactos da mudança no clima já são 
mais severos do que previam estudos anteriores; ii) certas 
mudanças em curso são irreversíveis e outras por vir ine-
vitáveis; iii) é preciso investir massivamente em estratégias 
de adaptação e mitigação dos riscos e danos causados por 
desastres ambientais; iv) “a janela de oportunidade para 
um futuro com qualidade de vida para todos está a fechar-
se rapidamente” (IPCC, 2023, p. 25). Diante desta sombria 
conjuntura, alguns autores e autoras têm rejeitado esta re-
tórica do “ainda dá tempo” como um tipo de mensagem 
anestésica padrão, reiterada sistematicamente a cada nova 
evidência do avanço da crise socioecológica. Para Jean-
Marc Gancille (2019), talvez devamos nos permitir um 
duro exercício de lucidez e encarar de frente a inevitabili-
dade da catástrofe, com coragem e sem desespero, para en-
tão abrir espaço para novos valores e prioridades que pos-
sam motivar uma efetiva transformação em escala global. 
Seja como for, em pouco mais de meio século a problemá-
tica socioecológica veio a se impor como uma questão in-
contornável, que levanta profundas indagações filosóficas 
e provavelmente se tornará um tema transversal para a ati-
vidade do pesquisador e pesquisadora em filosofia. Tenha-
mos ou não tempo hábil para evitar um “futuro medonho” 
(BRADSHAW et al., 2021), reflexões sobre nosso lugar no 
esquema maior das coisas e sobre como alterar dramatica-
mente o curso de nossas ações, individual e coletivamente, 
encontram-se na agenda do dia.  
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 A despeito dos incontáveis retrocessos nos últimos 
anos, o Brasil já sediou duas grandes conferências mundi-
ais sobre desenvolvimento e meio ambiente e ainda ocupa 
uma posição de destaque no debate internacional. Isso se 
reflete em nossa produção acadêmica nas mais diversas 
áreas, como a economia, ecologia política, ciências ambien-
tais, entre outras. Mas tal debate tem várias camadas, e, no 
âmbito mais específico da filosofia, a pesquisa e reflexão 
acerca da problemática socioecológica ainda é relativa-
mente escassa. No início dos anos 1970, os primeiros traba-
lhos de filósofos e filósofas sobre este tema começaram a 
circular nos meios acadêmicos estadunidense, australiano 
e norueguês, indicando o surgimento de um novo campo 
de estudos; a filosofia ambiental. Um pouco mais tarde vi-
eram as primeiras conferências, seminários e publicações 
especializadas. Gradualmente, uma consistente interlocu-
ção ampliou as reflexões inicialmente circunscritas à ética 
e, segundo Brennan (2009, p. 375), “a filosofia ambiental já 
pode ser considerada uma nova subdisciplina da filosofia 
e um foco de pesquisa interdisciplinar”.1 No Brasil, con-
tudo, boa parte das principais referências deste emergente 
campo de estudos adentrou inicialmente de forma indi-
reta, por meio da ética aplicada, da antropologia filosófica 
e de interlocuções críticas com as éticas animalistas e abor-
dagens pós-modernas. Uma grata exceção é a linha de pes-
quisa sobre ecofeminismos, que na última década vem ga-
nhando expressão e abrindo espaço para a reflexão ecofi-
losófica. 
 Como pretendo mostrar em detalhe nos capítulos 1 
e 2, uma questão central para a nascente filosofia ambiental 
foi o questionamento do antropocentrismo profunda-
mente arraigado no pensamento moderno, que tacita-
mente orienta nosso modo de perceber, lidar e valorar a 

 

1 Todas as citações cujas obras são referenciadas em seu título 
original, em inglês, francês ou espanhol, são de tradução nossa.  
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natureza mais que humana. O debate sobre a viabilidade 
de atribuir valor intrínseco às diferentes formas de vida e 
aos ecossistemas constituiu o marco inicial para a subárea 
da ética ambiental. Gradualmente tal debate se complexi-
ficou, revelando que nem toda ética ambiental precisa ne-
cessariamente ser não-antropocêntrica. Tendo em vista 
esta clivagem antropocêntrico-ecocêntrico que alcança a filo-
sofia ambiental e também a ecologia política, nesta tese re-
servo o termo ecofilosofia apenas para as diferentes corren-
tes da filosofia ambiental que se pautam pelo questiona-
mento direto do antropocentrismo, partem em busca de 
novos critérios de valoração da natureza mais que humana 
e acabam por postular outros modos de pensar humani-
dade, natureza e as relações entre ambas. Dentre elas estão 
a ecologia profunda, as variadas abordagens ecofeminis-
tas, a ecologia social e parte das elaborações em ética am-
biental. 

Apesar dos recorrentes alertas e dados cada vez 
mais consistentes, o problema do caráter insustentável de 
nossa atual civilização e seu colapso iminente perdeu um 
pouco da centralidade alcançada durante a chamada revo-
lução ecológica, nos anos 1960 e 70. Ele deixou de figurar 
como preocupação primeira para compor um contexto re-
pleto de outras tantas iniquidades, instabilidades e trans-
formações. Enquanto essa tendência lamentavelmente 
pode servir para distrair, relativizar, minimizar ou mesmo 
negar a relevância do problema, algumas leituras mais 
abrangentes a tomam como indício de algo maior; de uma 
policrise global (MORIN; KERN, 2011), ou uma crise no 
paradigma dominante que informa a civilização tecnoin-
dustrial globalizada (CAPRA, 2006a). Neste tipo de abor-
dagem, não se trata de reduzir a problemática socioecoló-
gica à ameaça das mudanças climáticas ou situá-la sim-
plesmente como um problema ao lado de outros. Ao con-
trário, trata-se de reconhecer o caráter sistêmico dos pro-
blemas sociais, psicológicos, econômicos e ecológicos que 
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nos cercam, compreendendo que “a crise da antroposfera 
e a crise da biosfera remetem-se uma à outra” (MORIN; 
KERN, 2011, p. 94). 

Para autores como Edgar Morin, Fritjof Capra e 
tantos outros (BERMAN, 1984; BOFF, 2008; SANTOS, 
2008; STERLING, 2003), o quadro maior da crise civilizaci-
onal na qual nos metemos envolve também uma crise do 
conhecimento humano, cuja produção do saber científico 
constitui uma nervura central. A cultura contemporânea 
globalizada vem se tornando doentia em muitas de suas 
facetas por ancorar-se em uma perspectiva unilateral, que 
se concentra excessivamente na atividade analítico-reduci-
onista do pensamento e em um sistema de valores acentu-
adamente materialista. Assim, o predomínio desequili-
brado do pensamento racional no ocidente favoreceu o ci-
entificismo; este por sua vez estabelecido sobre um dua-
lismo filosófico mente-matéria que acaba por nos afastar 
de nossos corpos e da natureza mais que humana. O dua-
lismo também ajudou a consolidar a visão mecanicista e 
atomizada do mundo físico, que ainda permanece na base 
da maioria das ciências (CAPRA, 2006a; MORIN, 2013). 
Todos estes elementos reforçam a fragmentação do conhe-
cimento em disciplinas e a visão puramente instrumental 
e compartimentada do ambiente natural, esvaziado de 
mente e, portanto, de qualquer valor intrínseco. Associa-
dos ao progresso tecnocientífico e ao neoliberalismo eco-
nômico, tais pressupostos se amalgamaram em um projeto 
civilizatório industrial insustentável, o qual está afetando 
nossa saúde em todos os níveis: do indivíduo, da socie-
dade e dos ecossistemas (CAPRA, 2006a; MORIN; KERN, 
2011; MORIN, 2011a). Porém, toda esta armação teórica — 
e em alguma medida ideológica— vem sendo posta em xe-
que em diversos flancos, tanto por um conjunto de desen-
volvimentos teóricos da ciência de vanguarda, em pro-
cesso contínuo de integração inter e transdisciplinar, como 
por movimentos sociais e culturais que questionam o status 
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quo e reivindicam alternativas aos valores e ideias domi-
nantes. Eis a temática do paradigma emergente; entendido, 
por hora, como a vaga silhueta de uma nova cosmovisão e 
de uma cultura nascente, que dá mostras de seu potencial 
para subverter o atual modelo civilizatório em declínio, 
mas ainda se encontra dispersa, minoritária e inconsciente 
de si. 

Ao contrário da filosofia ambiental, que não conta 
com nenhum de seus principais artigos, livros e coletâneas 
traduzidos para o português, o trabalho de autores ligados 
à reflexão sobre o paradigma emergente teve uma entrada 
bem mais consistente no Brasil. Sobre este tema é possível 
encontrar um expressivo acervo de títulos traduzidos para 
nossa língua, com ampla aceitação pública e impacto vari-
ado em diferentes campos do saber.2 Ainda assim, parece 
que o mainstream acadêmico soube convenientemente cir-
cunscrever este tipo de reflexão aos programas de pós-gra-
duação interdisciplinar, enquanto todas as demais linhas 
seguem como estão. A firme compartimentação em áreas e 
disciplinas e a tendência para a crescente especialização 
mantém tais referências à distância, sem que o trabalho de 
tais autores possa se converter em legítimos objetos de pes-
quisa com impacto sobre o conhecimento acadêmico stricto 

 

2  Obras como O Tao da Física e O ponto de mutação (CAPRA, 
2006b, 2006a) tornaram-se best sellers e exerceram influência 
nos mais diferentes círculos de pensamento. Os livros e a coo-
peração direta de Edgar Morin com alguns núcleos acadêmicos 
de pesquisa transdisciplinar em universidades brasileiras têm 
contribuído para difundir e consolidar as concepções de siste-
mismo e complexidade. Ao final dos anos 1980, a publicação 
no Brasil de Um discurso sobre as ciências, do sociólogo portu-
guês Boaventura de Sousa Santos (2008), também se tornou 
emblemática do debate sobre a emergência de um novo para-
digma de conhecimento. Ainda que menos difundidas, há tra-
duções de vários dos livros de David Bohm, Ervin Laszlo e Ilya 
Prigogine para o português. 
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sensu. Com a pesquisa em filosofia, até o momento, a situ-
ação não é diferente. 

É claro que o uso extrapolado do conceito cunhado 
por Thomas Kuhn é controverso e pode servir aos mais di-
ferentes propósitos, à revelia das intenções do próprio au-
tor. Ou seja, o esquema conceitual e a “linguagem dos pa-
radigmas” ganhou terreno nas ciências humanas, na polí-
tica e no mundo corporativo, permitindo níveis de genera-
lização que podem convertê-lo em algo vazio; algo “delici-
osamente sinóptico e fácil para os olhos, mas singular-
mente carente de alimento para o cérebro” (BOOKCHIN, 
2005, p. 467). Neste sentido, faz-se necessário um trata-
mento cuidadoso, que retenha seu potencial explanatório 
e permita reconhecer as tendências desviantes. Ainda as-
sim, o uso metacientífico do conceito de paradigma mos-
trou-se altamente profícuo para o pensamento ecologista. 
Pois diante de uma crise de amplo escopo, produzida pelo 
acúmulo de anomalias advindas de nossa forma predomi-
nante de compreender o mundo e fazer as coisas, o con-
ceito desempenha uma dupla remissão: ao que está em de-
clínio e àquilo que está prestes a despontar. Reconhecer de 
forma crítica um paradigma dominante sugere, por con-
traste, ideias e valores alternativos que podem emergir do 
colapso da cultura em declínio. E pensar sobre um novo 
paradigma permite reconhecer melhor os contornos e a 
pervasividade da cosmovisão dominante. Esta chave de 
leitura de fato capta com precisão o que as ecofilosofias en-
contraram ao questionar o caráter irrefletidamente antro-
pocêntrico da maior parte do pensamento e discurso eco-
logista vigente até os anos 1970. 

O conceito de paradigma aparece de passagem em 
textos seminais da ética ambiental (ROLSTON, 1975) e da 
ecologia profunda (DEVALL, 1980; DRENGSON, 1980). 
De forma geral, o que estava indicado nestas primeiras 
apropriações do conceito kuhniano era a tendência a pen-
sar uma nova visão da realidade e novas ordens sociais 
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possíveis inspiradas pelo pensamento ecologista. Mas para 
além desta ideia abrangente de um novo paradigma socio-
cultural ecologicamente informado, nesta tese me interessa 
um desdobramento mais específico: as implicações ontoe-
pistemológicas de se tomar a ciência ecológica como referên-
cia para o filosofar.  

A nascente filosofia ambiental encontrou na ecolo-
gia uma ciência subversiva (SEARS, 1964; SHAPERD; 
MCKINLEY, 1969) de certos princípios caros ao pensa-
mento filosófico ocidental. Tal subversão se estende a al-
guns pressupostos fundamentais da cosmovisão científica 
dominante, que influenciam de forma determinante o 
modo como vemos e lidamos com a natureza mais que hu-
mana. Juntamente com as reflexões sobre o valor intrínseco 
de outras formas de vida, de paisagens e ecossistemas, 
surge uma predisposição para a revisão crítica da concep-
ção de “meio ambiente” e do arcabouço teórico que a sus-
tenta. Por diferentes caminhos, autores e autoras de cada 
uma das correntes ecofilosóficas supracitadas foram leva-
dos a questionar o caráter reducionista, fisicalista, dualís-
tico, mecanicista e monológico que predomina em nosso 
modo de ver e pensar a natureza mais que humana e nossa 
inserção nela. Direta ou indiretamente, tais reflexões vão 
se aproximando precisamente da tendência a repensar os 
pressupostos mais fundamentais do conhecimento cientí-
fico (e da própria ordem do mundo que ele pretende expri-
mir), ao mesmo tempo em que retomam, sob novos parâ-
metros, a perene questão da filosofia da natureza sobre o 
lugar do humano no cosmos. Tal empreendimento acaba 
por tocar em verdadeiros tabus para a filosofia acadêmica 
no final do século XX, como a inevitável abertura para va-
riados tons de metafísica ao se derivar as implicações das 
noções de interdependência e interconectividade ecoló-
gica; ou a necessidade de romper com o primado moral e 
epistêmico do sujeito, em direção a uma ideia de plurali-
dade ontológica. 
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Em resumo, o que me proponho a investigar nesta 
tese é a interface entre estes dois universos teóricos contí-
guos: o domínio das ecofilosofias — entendidas como filo-
sofias ambientais de corte não-antropocêntrico e emanci-
patório — e o campo de reflexão mobilizado pela intuição 
da emergência de um novo paradigma de conhecimento, 
que enseja profundas mutações cognitivas e socioculturais. 
Traçando um panorama do nascimento das ecofilosofias, 
com ênfase nas correntes da ética ambiental e da ecologia pro-
funda, minha hipótese de trabalho é a seguinte: houve aí 
uma influência difusa do pensamento sistêmico e de ou-
tros elementos “novoparadigmáticos” (VASCONCELLOS, 
2002), como resultado das tentativas de forjar uma filosofia 
inspirada pelos princípios da ciência ecológica. Tal in-
fluência permaneceu implícita, salvo algumas exceções, e 
merece ser examinada em maior detalhe. E traçando um 
breve panorama da temática do paradigma emergente e 
suas diferentes acepções no âmbito do pensamento ecolo-
gista, procuro indicar a evolução desta intuição extrema-
mente ampla na direção de um arcabouço teórico mais acu-
rado, que recebe diferentes nomes, como paradigma sistê-
mico-complexo (MORIN; KERN, 2011; VIEIRA, 2019), pensa-
mento sistêmico novoparadigmático (VASCONCELLOS, 
2002) e pensamento sistêmico integral (STERLING, 2003). 
Opto aqui pelo termo pensamento sistêmico-complexo, ressal-
tando a relevância das ciências da complexidade para qua-
lificar adequadamente o pensamento de sistemas. A tese 
propõe, então, que uma apropriação deste arcabouço teó-
rico, devidamente maturado, permite lançar novas luzes 
sobre alguns impasses e questões que permaneceram em 
aberto para a nascente filosofia ambiental. 

 
 

*** 
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Diante da complexidade e da abrangência do tema 
em pauta, a estruturação desta tese demandou certas op-
ções metodológicas, as quais é preciso explicitar. 

 No Brasil, alguém que pretenda investigar traba-
lhos de reflexão filosófica sobre a problemática socioecoló-
gica, sem quaisquer referências prévias, virá a se deparar 
com um contexto multifacetado e difuso. Em primeiro lu-
gar, há algumas décadas o tema das mudanças climáticas 
assumiu a dianteira do debate internacional, englobando e 
subordinando inúmeras outras questões que tiveram sua 
própria história na trajetória do pensamento ecologista. O 
próprio debate, por sua vez, segue na direção do ambienta-
lismo mainstream orquestrado pelo Programa das Nações 
Unidas para o meio ambiente (PNUMA). Mas em um pas-
sado não tão distante da ecopolítica internacional — ante-
rior à hegemonia da noção de desenvolvimento sustentável — 
é possível encontrar um contexto teórico muito menos con-
formado à lógica neoliberal e repleto de ideias e elabora-
ções que permaneceram como parte de uma tradição mi-
noritária. É nesta tradição minoritária do pensamento eco-
logista que se inscrevem as ecofilosofias. Se fez necessário, 
portanto, assumir em alguma medida o papel de historia-
dor do pensamento ecologista e rastrear a origem destas 
ideias e elaborações, desde a chamada revolução ecológica 
nos anos 1960 e 70. 

Em segundo lugar, no campo específico da pes-
quisa em filosofia, ainda há poucos trabalhos relacionados 
à problemática socioecológica, em comparação com outras 
áreas do saber acadêmico. Dentre estes trabalhos, alguns 
abordam o tema de forma autônoma, isto é, amparada nas 
especialidades de seus respectivos autores e autoras, mas 
sem diálogo direto com as principais referências e a pro-
dução bibliográfica da filosofia ambiental nos países an-
glófonos. Outros, de fato abordam este campo e até mesmo 
se referem às diferentes correntes ecofilosóficas supramen-
cionadas, mas: ou são resultado da pesquisa de autoras e 
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autores das mais diferentes áreas que convergiram para o 
campo da filosofia (AZEVEDO; VALENÇA, 2009); ou 
constituem a pesquisa de filósofos e filósofas de formação 
que, no entanto, encontraram seu caminho profissional 
fora dos programas de pós-graduação em filosofia 
(UNGER, 1998)3. Especificamente nestes programas, talvez 
a pesquisa em éticas animalistas tenha sido a primeira 
porta de entrada para as ideias de autores e autoras ligados 
à ética ambiental (FELIPE, 2006a, 2009a; NACONECY, 
2003, 2007). Contudo, esta via de acesso geralmente es-
barra na relação conflituosa entre o pensamento ecologista 
e a causa da libertação animal. Assim, há espaço para ques-
tionar até que ponto a exposição de éticas ambientais bio-
cêntricas e ecocêntricas a partir da leitura crítica dos teóri-
cos das éticas animalistas dispensa o devido cuidado à 
complexidade destas elaborações.4 

Enfim, ao me debruçar sobre o domínio da nascente 
filosofia ambiental, que toma corpo nas três últimas décadas 
do século XX, me deparei com um prolífico conjunto de 

 

3 Com estas observações não pretendo reivindicar qualquer su-
perioridade da reflexão de pesquisadores em filosofia sobre a 
problemática socioecológica. Elas apenas pretendem ilustrar 
como o contato da pesquisa em filosofia no Brasil com o campo 
da filosofia ambiental ainda é minoritário. 

4 Como menciono nos capítulos 1 e 2, éticas ambientais e éticas 
animalistas surgiram lado a lado, mas em pouco tempo toma-
ram caminhos distintos e aparentemente irreconciliáveis. Em 
vista de minha trajetória de cerca de 25 anos pela prática e cul-
tura do vegetarianismo e veganismo, o difícil debate entre estas 
duas vertentes me é de grande interesse. Contudo, logo tornou-
se evidente que a extensão e complexidade deste debate não 
poderiam ser abarcadas pela presente pesquisa. Esta tese se li-
mita a aludir a este debate de passagem, apontando tão so-
mente o critério da senciência como uma das alternativas à fi-
losofia moral antropocêntrica (cap.2). Uma pesquisa mais de-
tida e um posicionamento pessoal sobre o tema ficam para pu-
blicações futuras. 
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elaborações teóricas em artigos, livros e interlocuções críti-
cas que têm recebido pouca atenção no Brasil. Tais referên-
cias não nos são completamente desconhecidas, mas apa-
recem de forma esparsa e, por vezes, apoiadas em conven-
ções e apropriações enviesadas que passam despercebidas 
por conta da falta de familiaridade com este background 
teórico. O caso da ecologia profunda, sem dúvida, é o mais 
emblemático deste tipo de problema e mereceu uma aten-
ção especial. Daí que a presente tese adote uma abordagem 
predominantemente genealógica com relação ao desenvol-
vimento das ecofilosofias. A meu ver, compreender o gra-
dual desenvolvimento de certas ideias e debates no âmbito 
da nascente filosofia ambiental pode contribuir significati-
vamente para desconstruir estereótipos, situar mais ade-
quadamente certos posicionamentos teóricos e abrir es-
paço para pesquisas brasileiras melhor integradas ao con-
texto internacional5. A este respeito, este pretende ser um 
trabalho introdutório.  

Quanto à temática do paradigma emergente, a 
abordagem genealógica já se encontra solidamente elabo-
rada em obras que servirão de referência central para o 
sexto capítulo (FROMM, 2004; MORIN, 1977, 1980; 
STERLING, 2003; VASCONCELLOS, 2002), algumas de-
las, inclusive, traduzidas para o português. Neste caso, a 
linha de argumentação parte dessas referências para com-
por um quadro resumido deste vasto universo teórico e, 
então, refletir sobre o modo como ele se conecta e inflete 
sobre o pensamento ecofilosófico. 

Definir as ecofilosofias como um subconjunto no 
domínio da filosofia ambiental me permitiu estabelecer um 

 

5  Ao mesmo tempo, vejo essa integração ao debate internacional 
como um passo para melhor situar, agregar e fazer convergir 
excelentes trabalhos nacionais (mencionados no primeiro capí-
tulo) sob a rubrica de um pensamento ecofilosófico genuina-
mente brasileiro, tendo em vista nossas contribuições a partir 
do Sul global, nossa sabedoria indígena e quilombola.  
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primeiro recorte metodológico capaz de nortear a presente 
pesquisa. A estratégia geral da exposição consistia em lan-
çar um olhar de sobrevoo diante das diferentes correntes 
ecofilosóficas, para então enfocar conceitos, elaborações 
teóricas e problemas que de algum modo desembocam na 
temática do paradigma emergente. Todavia, tornar estes 
conceitos, teorias e problemas inteligíveis demandou um 
considerável trabalho de reconstrução. Nesse esforço, al-
guns debates importantes foram apenas sinalizados, en-
quanto outros são abordados em maior detalhe, conforme 
sua relevância para o tema central da tese. Ainda assim, a 
intenção inicial de passar em revista a ética ambiental, a 
ecologia profunda, a ecologia social e os ecofeminismos 
aos poucos se revelou como um verdadeiro programa de 
pesquisa, cuja dimensão do tempo e do espaço excedem 
em muito os limites de uma tese de doutorado. Tais limites 
me conduziram a um segundo recorte metodológico, que 
consiste em selecionar a ética ambiental e a ecologia pro-
funda como objetos primários de investigação, limitando-
me a apontamentos finais sobre as demais correntes ecofi-
losóficas e suas relações com o tema do paradigma emer-
gente. 

Outro recorte a destacar diz respeito ao universo 
das publicações mais recentes em filosofia ambiental. Em 
termos de filosofia acadêmica, houve um tempo em que 
uma distância de três ou quatro décadas poderia perfeita-
mente ser incluída no estado da arte referente a um tema ou 
problema específico. Com a era da informação, entretanto, 
esse já não parece ser mais o caso. Nas duas últimas déca-
das há inúmeros desdobramentos da filosofia ambiental 
em diálogo com as perspectivas pós-modernas 
(CAVAZZA, 2014), com a antropologia filosófica 
(HONENBERGER, 2015; PETERSON, 2010) e com releitu-
ras da filosofia da natureza (LIE, 2016). Ao mesmo tempo, 
a abordagem da filosofia ecológica (LARGE, 2003, 2011) tem 
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retomado algumas ideias inovadoras de J.J. Gibson e Gre-
gory Bateson em epistemologia para propor um novo 
modo de filosofar, intimamente conectado com uma visão 
sistêmica da natureza (GONZALEZ; MORONI, 2011). Di-
ante da demanda por um trabalho introdutório, não foi 
possível alcançar estes desenvolvimentos mais recentes 
com a presente pesquisa. Optei por me concentrar nos au-
tores e ideias que marcaram a nascente filosofia ambiental, 
entre o final dos anos 1960 e o final dos anos 1990. Assim, 
em certa medida, além da concentração em ontologia esta 
tese também pode ser vista como um trabalho em história 
da filosofia contemporânea, que se concentra na emergên-
cia de novos domínios de reflexão ao final do século XX.  

 
*** 

Um dos grandes obstáculos no debate público 
acerca da problemática socioecológica é a polissemia que 
se estende desde os conceitos fundamentais da discussão 
— como natureza, ambiente, humanidade, desenvolvimento — 
até os inúmeros rótulos que designam determinados posi-
cionamentos, linhas de pensamento ou movimentos relaci-
onados a este debate. Alguns destes rótulos assumem co-
notações específicas a partir de sua história e apropriação 
por determinados grupos de interesse. Isso pode conduzir 
a verdadeiras armadilhas semânticas, onde o sentido 
“leigo” ou intuitivo de um termo é desvirtuado para uma 
direção radicalmente oposta. Noções como as de revolução 
verde, ou uso sensato da terra (wise use), por exemplo, pas-
saram a representar precisamente o contrário da luta pela 
preservação e saúde dos ecossistemas e toda a sua biodi-
versidade. Tal fenômeno linguístico de fato torna o âmbito 
discursivo da problemática socioecológica um verdadeiro 
campo minado, que exige atenção à história das ideias e 
aos detalhes terminológicos. Mas em um nível mais pro-
fundo, os próprios conceitos fundamentais e o modo como 
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utilizamos a linguagem para descrever nosso mundo cir-
cundante definem, de antemão, certas assunções irrefleti-
das que passaram a ser desafiadas pelas ecofilosofias. As-
sim, há também algumas opções terminológicas assumidas 
pela presente tese que é preciso explicitar. 

Seguindo a sugestão de Andrew Dobson (2007), 
prefiro evitar a noção genérica de ambientalismo, substi-
tuindo-a pelos termos ecologismo e pensamento ecologista 
para designar o ideário ao qual remetem as formas mais 
elaboradas de ativismo e reflexão acerca da problemática 
socioecológica. Apenas para indicar o modo como este 
ideário adentrou ao debate internacional e passou a inte-
grar o âmbito das políticas públicas e da exposição midiá-
tica eu reservo o termo ambientalismo mainstream. Também 
o rótulo filosofia ambiental (environmental philosophy) é in-
contornável, devido à sua consolidação nos países de lín-
gua inglesa6. No primeiro capítulo, traçando um itinerário 
introdutório que parte da problemática socioecológica até 
o campo específico da ecofilosofia, abordo a trajetória ini-
cial do ambientalismo mainstream, elaboro alguns aponta-
mentos acerca da distinção de Dobson entre ambienta-
lismo e ecologismo e argumento em favor de outra distin-
ção mais específica, tomando as ecofilosofias como um 
subgrupo da filosofia ambiental. Por hora, basta sinalizar 
que minha motivação maior para estas opções terminoló-
gicas é de fundo ontológico: em seu sentido corrente, o 
termo meio ambiente designa condições externas e circun-
dantes aos organismos; e o adjetivo ambiental mobiliza um 
esquema segundo o qual tendemos a nos compreender se-
paradamente daquilo que nos cerca. Neste esquema, o am-
biente é onde estamos; mas pouco tem a ver com aquilo 

 

6  Um termo aparente sinonímico, filosofia ecológica já designa 
uma linha particular de investigação bem mais circunscrita e 
atual (LARGE, 2011), conforme indiquei na seção anterior 
desta introdução.  
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que somos. Ele perpetua a imagem do humano na natureza 
como uma justaposição de elementos ontologicamente dis-
tintos. Já o campo semântico ao qual remete o adjetivo eco-
lógico e suas derivações abre caminho para imagens mais 
relacionais e sistêmicas, que permitem questionar uma sé-
rie de dualidades — como fato/valor, subjetividade/obje-
tividade, qualidades primárias/secundárias da percepção 
— e conceber o humano integrado em uma complexa teia 
de relações e interdependências com a natureza mais que 
humana.  

Nesta mesma direção, também a denotação do 
termo natureza demanda um cuidado especial. Não cabe 
aqui adentrar à extensa disputa que abarca desde as ques-
tões tradicionalmente postas pela filosofia da natureza — 
sobre a identidade ou radical diferença entre uma suposta 
“natureza humana” e outra que comporta tudo o mais — 
até as tentativas pós-modernas de desconstruir por com-
pleto a ideia de natureza, a ponto de descartar o uso deste 
conceito (LATOUR, 2004). Me limito a assinalar que em-
prego o termo natureza mais que humana com o intuito de, a 
cada vez, fazer lembrar da não separação do humano em 
relação às demais formas de vida e elementos abióticos dos 
ecossistemas, sem com isso aderir a um naturalismo ingê-
nuo que desconsidera ou minimiza aspectos da excepcio-
nalidade humana, reduzindo tudo à dimensão biológica7.  

 

7  O complemento mais que humano (more-than-human) foi cu-
nhado por David Abram para indicar nossa indissociável per-
tença ao mundo natural, bem como o fato de que “somos hu-
manos apenas no contato e convívio com o que não é humano” 
(ABRAM, 1997, p. 9). Curiosamente, entretanto, o autor fala em 
mundo mais-que-humano, mas prefere usar o termo natureza não 
humana quando se refere às demais formas de vida e aos ele-
mentos abióticos dos ecossistemas. Já John Cianchi adota a es-
tratégia terminológica de Abram e a estende ao conceito de na-
tureza. Para este autor, tal estratégia “supera a separação se-
mântica da natureza invocada por ‘não-humano’ e nos encoraja 
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O segundo capítulo da tese aborda as éticas ambi-
entais e seus primeiros passos no amadurecimento da 
questão sobre a atribuição de valor moral à natureza mais 
que humana. No âmbito deste extenso debate, surgem di-
ferentes critérios para fundamentar tal valor como algo in-
trínseco; independente das necessidades e interesses hu-
manos. E estes critérios — como a senciência, a vulnerabi-
lidade ao dano, a vida, a pertença a um ecossistema ou à 
ecosfera com uma totalidade autônoma — dão origem a 
diferentes abordagens teóricas que, por sua vez, podem ser 
alocadas no quadrante não-antropocêntrico de um amplo 
espectro de posicionamentos no domínio do pensamento 
ecologista. Quanto a isso, importa observar que os termos 
ecocêntrico e ecocentrismo acabam assumindo uma dupla 
função. Em um sentido mais abrangente, ecocêntrico atua 
como um sinônimo de não-antropocêntrico, denotando to-
dos os posicionamentos teóricos que desafiam a premissa 
de que apenas humanos têm valor intrínseco ou pertencem 
à comunidade moral. Este uso é sustentado por autores 
como Eckersley (1992) e Fox (1990) para se referir à cliva-
gem antropocêntrico/ecocêntrico na ecologia política e na 
filosofia ambiental, e de fato vem se consolidando na lite-
ratura recente (VIEIRA, 2019; WASHINGTON, H. et al., 
2017). Mas, especificamente no campo da ética ambiental e 
das éticas animalistas, o termo assume um sentido mais 
restrito. A rigor, ecocêntrica é apenas a posição teórica que 
atribui valor intrínseco ou bem inerente a todas as formas 
de vida a partir de uma abordagem holística, e que tam-
bém reconhece moralmente o valor de totalidades ecológi-
cas como ecossistemas, biomas ou mesmo espécies. Tal po-
sição se opõe, portanto, ao sencientismo e ao biocentrismo. 
Esclarecida essa ambiguidade, penso não haver maiores 
prejuízos de compreensão ao longo do texto. Também é 

 

a pensar nos humanos como existindo em uma relação comu-
nicativa e recíproca com a natureza” (CIANCHI, 2015, p. 32). 
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importante destacar que as éticas animalistas aparecem de 
passagem neste capítulo, vistas tão somente a partir das re-
flexões acerca da senciência como critério de valor intrín-
seco. Não me detive na variedade de temas e posiciona-
mentos dos teóricos e teóricas das éticas animalistas, tam-
pouco no acirrado debate travado com as éticas ambien-
tais. 

O terceiro capítulo da tese aborda em detalhe a en-
trada da ecologia profunda no cenário da nascente filosofia 
ambiental e a respectiva abertura do campo para o tema da 
metafísica ecológica, isto é, as cosmovisões que os princí-
pios de interdependência e interconectividade derivados 
da ciência ecológica dão a pensar. Não é incomum encon-
trar o discurso de que a ecologia profunda consiste em um 
programa de pesquisa já esgotado e superado, em virtude 
do grande volume de críticas a ela endereçadas a partir da 
metade da década de 1980 (KELLER, 2009). Todavia, como 
mostra Glasser (1995), boa parte dessas críticas se apoia em 
uma leitura escassa, seletiva e datada dos textos de Arne 
Naess e outros apoiadores da ecologia profunda. Tornou-
se frequente também, em referências genéricas, a reprodu-
ção irrefletida de antigos equívocos interpretativos e falá-
cias, já amplamente contestados e debatidos em publica-
ções subsequentes. Ou seja, uma parcela considerável de 
exposições das ideias da ecologia profunda foi, e ainda é, 
elaborada sem a devida atenção às inúmeras peculiarida-
des e nuances do processo de composição e amadureci-
mento dessa corrente ecofilosófica. Assim, neste capítulo 
julguei relevante fornecer elementos para uma abordagem 
compreensiva da ecologia profunda8, que permita rever cer-

 

8 Em um de seus artigos Naess (2005a) utiliza o termo compreen-
sivo no sentido de algo todo abrangente (all-sided), que busca 
abarcar ou compreender as mais diferentes facetas de um ob-
jeto complexo. No capítulo 3, apelo ao duplo sentido do termo, 
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tas fórmulas interpretativas questionáveis, ainda que bas-
tante difundidas no pensamento ecologista como um todo. 
Cumprida esta tarefa exegética, a análise que se segue 
identifica na filosofia pessoal madura de Naess certos de-
senvolvimentos teóricos de extrema relevância para a pre-
sente pesquisa. Pereira, Freire e Silva (2019) cunham o 
termo ontoepistemologia para afirmar “a necessidade e in-
dissociabilidade de epistemologia e ontologia” no contexto 
da educação ambiental. Mas enquanto as autoras e autor 
depreendem este conceito do enfoque hermenêutico na li-
nha de Heidegger e Gadamer, penso que é o enfoque sistê-
mico-complexo o mais adequado para explicitar uma pers-
pectiva teórica na qual já não pode haver separação entre 
o que consideramos que há (ontologia) e os modos como 
nos apercebemos disso (epistemologia). E precisamente as 
reflexões naessianas sobre os conteúdos concretos de nos-
sas experiências, tomados como gestalts, aproximam sobre-
maneira a ecofilosofia da temática do paradigma emer-
gente. 

No quarto capítulo, procuro mostrar como a lin-
guagem dos paradigmas e a ideia genérica de que a pro-
blemática socioecológica estava a precipitar uma mudança 
de paradigma na sociedade contemporânea se fez presente 
em alguns textos da filosofia ambiental. Proponho então, 
com base na pesquisa de Stephen Sterling (2003), uma re-
visão dos conceitos de paradigma e mudança de paradig-
mas à luz do pensamento sistêmico-complexo. No quinto 
capítulo, empreendo uma incursão pela “literatura do pa-
radigma emergente”, a fim de delinear a convergência de 
certos problemas, teorias, conceitos e novos pressupostos, 

 

remetendo também à importância de manter-se em uma ati-
tude de compreensão ou tolerância para assimilar a mensagem 
da ecologia profunda. A proposta é manter em suspenso a 
densa carga de críticas e pré-juízos que este rótulo acabou 
atraindo para si, permitindo assim que suas próprias ideias e 
elaborações teóricas falem por si mesmas. 
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os quais têm levado um número crescente de autores e au-
toras a reconhecer a iminência de um novo metapara-
digma científico. Minha brevíssima caracterização deste 
denso universo teórico envolve: um singelo inventário de 
assunções do pensamento científico moderno que passa-
ram a ser, no mínimo, relativizadas pelo advento da “nova 
física” e por outras ciências naturais a partir do início do 
século XX; uma reflexão sobre as inovações e ambiguida-
des das teorias sistêmicas clássicas9; um esboço não técnico 
de alguns dos desenvolvimentos teóricos de vanguarda 
que demarcam a entrada da complexidade no pensamento 
sistêmico10. Por fim, o sexto capítulo analisa potenciais des-
vios e implicações deste paradigma emergente para as eco-
filosofias e investiga em que medida todo este universo 
teórico estava presente ou passou a infletir sobre alguns 
desenvolvimentos da ética ambiental e da ecologia pro-
funda. 

Por certo que a noção geral de um paradigma emer-
gente é inerentemente vaga e dá margem para todo tipo de 
apropriações. É válido questionar se um conceito com esta 
amplitude (e risco) é capaz de manter solidez e consistên-
cia no âmbito da pesquisa acadêmica em filosofia. Com 
base em suas extensas pesquisas em semântica e teoria da 
comunicação, Arne Naess se utilizava da vagueza como 
uma estratégia para lidar com temas e conceitos de grande 
complexidade. Sua proposta era a de inicialmente manter 
certos termos abrangentes em um nível considerável de in-
definição (T0), para que, em cada contexto, se possa definir 
elucidações provisórias (precisations) do mesmo termo em 

 

9 Considera-se a Teoria geral de sistemas e a Cibernética como 
as teorias sistêmicas clássicas (VASCONCELLOS, 2002). 

10 São abordados a matemática da complexidade (dinâmica não 
linear), a teoria do caos, a teoria das estruturas dissipativas, as 
noções de auto-organização e propriedades emergentes, bem 
como as teorias da autopoiese e a chamada biologia da cogni-
ção, ou Teoria da cognição de Santiago. 
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níveis graduais de maior especificidade (T1, T2, …Tn), de 
modo que se possa clarificar com muito mais precisão o 
que se está pensando. Sobretudo quanto ao pensamento 
ecologista e outros movimentos sociais, a intuição do autor 
era a de que certos conceitos chave e slogans têm um papel 
agregador poderoso, que repousa precisamente sobre a di-
versidade de interpretações pessoais, a qual não deveria 
ser erradicada pela pretensão de estabelecer um sentido 
absoluto e monológico destes conceitos (NAESS, 2005b). A 
meu ver, isso se aplica com justeza à noção geral de um 
paradigma emergente, em termos socioculturais e epistê-
micos. Já dispomos de um número considerável de evidên-
cias para sustentar que começa a ganhar nitidez a silhueta 
de uma cosmovisão científica alternativa àquela que infor-
mou a filosofia moderna e permanece influenciando a pre-
sente civilização tecnoindustrial. Sem dúvida, as inferên-
cias sobre transformações e desdobramentos sociocultu-
rais e espirituais a partir dessa nova cosmovisão habitam o 
domínio da especulação e podem abrigar toda sorte de 
desvios e desvarios. Ainda, assim, penso que a força ex-
pressiva e o papel agregador desta ideia e das reflexões 
que ela desencadeia não deveriam ser deixados de lado. E 
sobretudo a pesquisa em filosofia não pode se furtar à ta-
refa de investigar melhor este domínio de pensamento, 
aceitando o risco de ver estremecerem certos pressupostos, 
convenções e demarcações entre disciplinas e em relação à 
outras formas de saber. 

Assim, apenas para elucidar provisoriamente este 
termo central da pesquisa, me aproprio da metodologia 
naessiana da seguinte forma: paradigma emergente (T0) de-
nota, de forma bastante ampla, uma nova cosmovisão e 
suas consequentes ecotopias socioculturais11, passível de 

 

11 Devall e Sessions utilizam o termo ecotopia para designar pro-
postas imaginativas de uma boa sociedade futura regida por 
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ser depreendida tanto de interpretações de desenvolvi-
mentos científicos de vanguarda em processo de integra-
ção transdisciplinar, como de reflexões ecofilosóficas ins-
piradas em princípios da ciência ecológica. Trata-se, na 
concepção de Stephen Sterling (2003), de uma cosmovisão 
ecológica pós-moderna. Esta nova cosmovisão emerge preci-
samente em face de uma profunda crise no paradigma do-
minante que informa a civilização tecnoinsdustrial con-
temporânea, desde seus meios disruptivos de produção e 
consumo, suas instituições, costumes, até seus mais implí-
citos pressupostos ontoepistemológicos. É possível, então, 
se referir ao paradigma emergente com ênfase em seus as-
pectos socioculturais (T1), denotando o impulso, ainda bas-
tante difuso, para uma “cultura nascente” (CAPRA, 2006a) 
baseada em novas metáforas do mundo, do humano e do 
conhecimento, que se concretizam em valores, crenças e 
práticas alternativas. Mas para a presente pesquisa, inte-
ressa mais especificamente a ideia de paradigma emer-
gente como um novo paradigma de conhecimento (T2), isto 
é, uma outra moldura filosófica inferida a partir de uma 
série de desenvolvimentos científicos de vanguarda, capaz 
de sugerir novas cosmovisões e um novo enfoque teorético 
mais adequado para lidar com a complexidade e o caráter 
sistêmico da problemática socioecológica. Não se trata, 
contudo, de isolar ou descartar as significações anteriores. 
Retendo a concepção de sistemas aninhados em sistemas 
(STERLING, 2003), cada um desses níveis de sentido está 
conectado organicamente aos demais e se mostra indispen-
sável para pensar as relações entre as ecofilosofias e o pa-
radigma emergente. 

 

princípios ecológicos. Opostas às distopias presentes na litera-
tura, ecotopias têm valor prático, na medida em que “nos aju-
dam a articular nossos objetivos e apresentar um ideal que 
pode nunca ser completamente realizado, mas nos mantêm fo-
cado nele” (DEVALL; SESSIONS, 1985, p. 162).  
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Refazendo o caminho dessas elucidações em sen-
tido contrário, parece estar em curso uma transição do me-
taparadigma científico da modernidade para um novo en-
tendimento geral da ecosfera, do humano e do conheci-
mento, fundamentalmente orientado pelo pensamento sistê-
mico-complexo (T2). Tal transição se vê inscrita, influencia e 
é influenciada por uma crise de sentido no paradigma so-
ciocultural dominante, o qual se mostra, dia a dia, na imi-
nência de um colapso. Por isso, faz sentido falar em um 
paradigma emergente em nível societal (T1), representado 
ainda confusamente por uma miríade de olhares, de pau-
tas e de movimentos que convergem em alguma medida, 
mas sem uma consistência considerável. E é possível, en-
tão, cogitar que as interações não lineares e multidirecio-
nais entre esses dois níveis podem estar gestando uma 
nova cosmovisão abrangente (T0), cujos contornos ainda 
não são claros, mas que certamente envolve a perspectiva 
ecologista e o enfoque dos sistemas e da complexidade. A 
partir destas elucidações, repetindo, a presente tese propõe 
que um olhar atento para o processo de maturação do pa-
radigma emergente (T2) — e seu consequente pulso de in-
tegração transdisciplinar — permite lançar novas luzes so-
bre alguns impasses e questões que permaneceram em 
aberto para a nascente filosofia ambiental. 



 

 

 

1 DA PROBLEMÁTICA SOCIOECOLÓGICA À 
ECOFILOSOFIA 

 

1.1 A EMERGÊNCIA DE UMA CRISE ECOLÓGICA 
 
 Desde a década de 1930, diversos países industria-

lizados passaram por graves incidentes de poluição atmos-
férica, fenômenos climáticos inesperados e intoxicação das 
águas. Gradualmente, a confluência destes problemas si-
nalizava uma crise iminente, diretamente relacionada ao 
progresso tecnoindustrial e seus impactos sobre a ecos-
fera.12 A partir dos anos 1960, novos problemas ambientais 
vieram a público. Nos Estados Unidos e diversos países 
europeus, incidentes de contaminação química do solo e 
da água pelo uso intensivo de fertilizantes e pesticidas sin-
téticos chamaram a atenção de biólogos, químicos e ecólo-
gos para o comprometimento dos ciclos da vida e seu im-
pacto indireto sobre a saúde humana. A utilização da ener-
gia nuclear para fins pacíficos, inicialmente recebida com 
entusiasmo, também começava a revelar seus perigos e 
tornar-se um tema controverso. Surge assim um alerta eco-
lógico caracterizado pelo esforço de cientistas para elucidar 
em linguagem popular a complexidade das interações 
ecossistêmicas e o impacto das ações humanas, que em sua 
forma atual assumiram um modo disruptivo e excessivo 
de intervenção nas dinâmicas da ecosfera.  

 

12 Para lembrar de apenas alguns: a morte de 60 pessoas no Vale 
de Meuse (Bélgica, 1930) por um grave fenômeno de poluição 
atmosférica; as tempestades de areia (Dust Bowl) e a severa seca 
que se abateu sobre as Grandes Planícies estadunidenses; a nu-
vem tóxica produzida pelo fenômeno de inversão térmica na 
pequena cidade industrial de Donora (Pensylvânia, 1948); o 
Grande nevoeiro de Londres (1952); e a Doença de Minamata, cau-
sada por cerca de 20 anos de escoamento de dejetos tóxicos na 
baía do arquipélago sul japonês. 
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 Mas se o final da década de 1960 viu emergir uma 
verdadeira revolução ambiental diante da percepção com-
partilhada de uma crise (COLWELL, 1972; NICHOLSON, 
1972; RADKAU, 2014; SESSIONS, 1995), convém lembrar 
que problemas de degradação do ambiente natural, e 
mesmo colapsos ecológicos, não são algo inédito na histó-
ria humana. Como mostra a pesquisa de Sing Chew (2001), 
a poluição dos rios, erosão dos solos e perda de biodiver-
sidade se fizeram notar na Mesopotâmia, na Grécia Clás-
sica e no Império Romano. Para este autor, onde quer que 
se tenha notícia de uma civilização de caráter expansio-
nista, marcada pelo crescimento populacional, intensa ur-
banização e acumulação de capital, sua decadência esteve 
associada ao menos em parte ao desmatamento e utiliza-
ção excessiva dos recursos naturais. Ou seja, “quando as 
relações da sociedade com o ambiente natural se tornam 
exploradoras e insustentáveis ao longo do tempo, uma 
crise do sistema social é desencadeada” (CHEW, 2006, p. 
3). Há, contudo, algo de mais ameaçador na presente crise 
socioecológica, que certamente nos coloca em uma situa-
ção historicamente inédita. Mais do que o risco de deca-
dência da civilização tecnoindustrial mundializada, se nos 
apresentam massivas evidências do comprometimento in-
contornável dos mecanismos de autorregulação do Sistema 
Terra.  
 Um contingente cada vez mais robusto de pesqui-
sadores tem aderido à conclusão de que adentramos ao an-
tropoceno (CRUTZEN; STOERMER, 2000; ZALASIEWICZ 
et al., 2019), o momento histórico planetário onde “a hu-
manidade se transformou em um agente ‘geomórfico’ in-
fluenciando de forma crescente o funcionamento e a evo-
lução dos sistemas biofísicos do planeta Terra” (FERRÃO, 
2017, p. 207). É assim que a ameaça de um colapso civiliza-
cional pela escassez de recursos naturais agora se entrelaça 
com limites planetários de outra ordem (SILVA; ARBILLA, 
2018), como as mudanças climáticas, redução da camada 
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de ozônio, acidificação dos oceanos e comprometimento 
de fluxos biogeoquímicos fundamentais para a manuten-
ção de toda a vida no planeta. Portanto, se a presente crise 
socioecológica não é única, nem a primeira, por sua dimen-
são e alcance sem precedentes ela pode ser a última, repre-
sentando muito mais do que o fim de uma determinada 
civilização humana. Para Bourg (2020, p. 40):  

 
O desafio das mudanças que estamos desco-
brindo não afeta esta ou aquela região, esse 
tipo de habitat, essas condições particulares de 
vida, mas as próprias condições de possibili-
dade de implantação das sociedades humanas, 
e da existência de cada um de nós. O que está 
em jogo aqui não é este ou aquele aspecto do 
condicionado, mas o próprio condiciona-
mento, a habitabilidade do próprio sistema ter-
restre para os seres humanos e as outras espé-
cies.  
 

Por certo que, em termos geológicos, a ação antró-
pica não ameaça o fim do planeta propriamente dito. Em 
sua história de cerca de 4,6 bilhões de anos a Terra já foi 
palco de drásticas transformações e de todas as formas de 
clima extremo, provocadas por agentes endógenos e exó-
genos. Talvez nem mesmo a vida como um todo esteja de-
finitivamente ameaçada em suas formas mais elementares, 
dado seu currículo de sobrevivência a cinco extinções em 
massa nos últimos 3 bilhões de anos, desde o aparecimento 
das primeiras bactérias. Ainda assim, como explica Com-
moner (1971), o longo transcurso desde a formação geoquí-
mica dos compostos orgânicos originários até a autorregu-
lação final do clima, dos ciclos da água e da composição do 
solo (no final do período pré-cambriano) indica que so-
mente quando os processos naturais se fecharam de forma 
circular por meio da fotossíntese (há 2,5 bilhões de anos) é 
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que a vida na Terra pôde se perpetuar. Portanto, a conti-
nuidade das formas de vida mais complexas, sobretudo da 
vida senciente, está diretamente associada “à interdepen-
dência recíproca de um processo de vida sobre o outro, ao 
desenvolvimento mútuo e interconectado dos elementos 
bióticos e abióticos e à repetida transformação dos materi-
ais da vida em grandes ciclos, dirigidos pela energia do 
sol” (COMMONER, 1971, p. 11). O que se encontra em jogo 
é, no mínimo, o fino produto de uma longa trajetória evo-
lutiva que resultou na riquíssima biodiversidade da qual a 
humanidade faz parte e depende. 

No momento presente, “as evidências apontam que 
a humanidade poderá, e com razão, ser responsabilizada 
pela atual sexta extinção em massa de diferentes espécies 
ao redor do globo” (SOARES; MACHADO, 2021, p. 289). 
Desde o anos 1960, os esforços do movimento ecologista 
têm oscilado entre especificamente manter o homo sapiens 
fora desta lúgubre lista de espécies, ou garantir as mesmas 
chances de viver e florescer para todas as formas de vida e 
para a ecosfera como um todo. Mas antes de enfocar a tra-
jetória deste movimento e, com isso, o contexto do surgi-
mento da filosofia ambiental, faz-se imprescindível um 
exercício de atualização de dados acerca das condições da 
ecosfera e dos condicionantes da crise socioecológica no 
momento presente. 

 
1.1.1 A crise socioecológica hoje (julho de 2021)13 

 
 Em 2004 estudos do Programa Internacional de 

pesquisas da Geosfera-Biosfera (IGBP) resultaram em um 
conjunto de gráficos que atestam a grande aceleração nos úl-
timos 70 anos. Cruzando uma série de indicadores sobre as 

 
13 Esta descrição corresponde ao momento inicial de escrita da 

tese. Sua atualização, à data da defesa, encontra-se no Apêndice 
A. 
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atividades humanas e seus respectivos impactos para o Sis-
tema Terra, os pesquisadores concluíram que: 

 
A segunda metade do século XX é única em 
toda a história da existência humana na Terra. 
Muitas atividades humanas alcançaram pon-
tos de decolagem em algum momento do sé-
culo XX e se aceleraram fortemente no final do 
século. Os últimos 50 anos testemunharam, 
sem dúvida, a mais rápida transformação da 
relação humana com o mundo natural na his-
tória da humanidade (STEFFEN et al., 2015). 

 
Em janeiro de 2020, mais de 11.000 cientistas ao re-

dor do mundo subscreveram o manifesto World Scientists’ 
Warning of a Climate Emergency que afirma “clara e inequi-
vocamente que o planeta Terra está diante de uma emer-
gência climática” (RIPPLE et al., 2020, p. 8). O artigo segue 
na linha da mencionada pesquisa do IGBP, apresentando 
uma atualização de dados sobre o crescimento das ativida-
des humanas associadas à emissão de gases do efeito es-
tufa, o avanço da degradação ambiental e os sinais vitais 
do impacto sobre o clima. As curvas ascendentes em prati-
camente todos os gráficos relativos às atividades humanas, 
à perda de cobertura de florestas e à saturação de gases do 
efeito estufa na atmosfera atestam a continuidade da 
grande aceleração, mesmo nas décadas que se seguiram ao 
Protocolo de Kyoto e nos anos subsequentes ao Acordo de 
Paris.14 Já quanto à espessura das calotas polares, é o pa-
drão de curvas descendentes que salta aos olhos. Para os 

 

14 Para citar apenas alguns dos dados mais alarmantes: a con-
centração de dióxido de carbono na atmosfera cresceu 4,98% 
nos últimos 10 anos, se aproximando de 410 partes por milhão; 
a de metano cresceu 3,65%; a incidência de fenômenos hidro-
climáticos extremos aumentaram 43,8% e as perdas anuais de-
vido a tais eventos aumentaram 83,7%, aproximando-se, em 
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autores, os resultados deste estudo deixam claro que a 
atual crise climática está estreitamente ligada como o con-
sumo excessivo propagado pelo estilo de vida afluente: 

 
Sinais profundamente preocupantes das ativi-
dades humanas incluem aumentos continua-
dos nas populações de animais humanos e ru-
minantes, da produção de carne per capita, do 
produto interno bruto mundial, da perda glo-
bal de cobertura vegetal, do consumo de com-
bustível fóssil, do número de passageiros aé-
reos transportados, das emissões de dióxido 
carbono (CO2) e das emissões per capita de CO2 
desde 2000 (RIPPLE et al., 2020, p. 8). 

 
E os resultados da intensa atividade antrópica para 

os sistemas de autorregulação do planeta são inegáveis:  
 
Especialmente perturbadoras são as tendên-
cias concomitantes nos sinais vitais dos impac-
tos climáticos (…). Três abundantes gases do 
efeito estufa atmosféricos (CO2, metano e 
óxido nitroso) continuam a aumentar (...), as-
sim como a temperatura global da superfície 
(...). Globalmente, o gelo tem desaparecido ra-
pidamente, evidenciado por tendências de de-
clínio no gelo marinho mínimo do Ártico no 
verão, mantos de gelo da Groenlândia e da An-
tártica e espessura das geleiras em todo o 
mundo (...). O volume de calor do oceano, a 
acidez do oceano, a área do nível do mar, a área 
queimada nos Estados Unidos e as condições 
climáticas extremas e custos de danos associa-
dos têm apresentado tendência de aumento 

 

2020, dos 200 bilhões de dólares (RIPPLE et al., 2020).  
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(...). Prevê-se que a mudança climática afetará 
muito a vida marinha, de água doce e terrestre, 
do plâncton e corais a peixes e florestas (IPCC 
2018, 2019). Essas questões destacam a necessi-
dade urgente de ação (RIPPLE et al., 2020, p. 8). 

 
Em um artigo ainda mais recente, outro grupo de 

renomados cientistas do Sistema Terra aponta robustas 
evidências de que que as condições ambientais em um fu-
turo breve serão mais perigosas do que se tem acreditado. 
Em Underestimating the Challenges of Avoiding a Ghastly Fu-
ture (BRADSHAW et al., 2021), os autores afirmam que a 
sobrecarga dos recursos e dos serviços ecossistêmicos já 
atingiu níveis impensáveis, e a superpopulação continua a 
ser um problema. Isso se deve à complexas interações entre 
o aumento do consumo, a hiperdependência de combustí-
veis fósseis e a gigantesca pegada de carbono da agricul-
tura convencional. Contudo, a opinião pública “está tendo 
dificuldade em compreender a magnitude dessa perda, 
apesar da erosão constante do tecido da civilização hu-
mana” (BRADSHAW et al., 2021, p. 1). Entre os itens mais 
alarmantes da revisão de dados fornecida pelo artigo es-
tão: o declínio de 68% no tamanho da população de espé-
cies vertebradas nos últimos 50 anos; a constatação de que 
hoje há menos de 15% das áreas de pantanal do que havia 
em 300 anos; de que mais de dois terços dos oceanos foram 
comprometidos em alguma medida por atividades huma-
nas; de que 85% da energia comercial, 65% das fibras e a 
maioria dos plásticos depende de combustíveis fósseis. As-
sim,  

 
dos estimados 0,17 gigatoneladas de biomassa 
viva de vertebrados terrestres na Terra hoje, a 
maioria é representada por gado (59%) e seres 
humanos (36%). Apenas ∼5% desta biomassa 
total é composta por mamíferos selvagens, 
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aves, répteis e anfíbios (…) [este é] um indica-
dor revelador sobre quanta biomassa a huma-
nidade transferiu de ecossistemas naturais 
para seu próprio uso” (BRADSHAW et al., 
2021, p. 2). 

 
E com o advento da pandemia de Covid 19 em es-

cala global, outra consequência dos excessos da ação an-
trópica foi posta em evidência:  

 
Três quartos das novas doenças infecciosas re-
sultam das interações humanos/animais, de-
gradação ambiental via mudanças climáticas, 
desmatamento, agropecuária intensiva, carne 
de caça e uma explosão do comércio de ani-
mais selvagens, o que significa altas oportuni-
dades para interações de transferência de pató-
genos (BRADSHAW et al., 2021, p. 4). 

 
Diante deste quadro, afirmam os autores, as atuais 

estruturas políticas e econômicas certamente não estão 
preparadas para as grandes mudanças em curso, sobre-
tudo com a possibilidade de desencadeamento de fenôme-
nos catastróficos para além do controle dos humanos. O 
ponto é que a força de inércia do gigantesco sistema socio-
econômico globalizado se apresenta tanto na imobilidade 
para colocar mudanças significativas em curso, como na 
incapacidade de parar imediatamente práticas que estão 
nos colocando em risco. Daí se compreende o fracasso re-
tumbante em alcançar as metas dos acordos internacionais; 
a impotência política e a desinformação. Os autores con-
cluem que: 

 
A gravidade da situação requer mudanças fun-
damentais no capitalismo global, na educação 
e [em condições de] igualdade, que incluem, 
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entre outras coisas, a abolição do crescimento 
econômico perpétuo, precificação das externa-
lidades de maneira adequada, uma saída rá-
pida do uso de combustíveis fósseis, regula-
mentação estrita dos mercados e aquisição de 
propriedade, reinante no lobby corporativo, e 
empoderamento das mulheres. Essas escolhas 
implicarão necessariamente em conversas difí-
ceis sobre o crescimento populacional e a ne-
cessidade de padrões de vida cada vez meno-
res, mas mais equitativos (BRADSHAW et al., 
2021, p. 6). 

 
Ainda em 1971 Barry Commoner afirmara com 

acerto que a problemática ecológica havia se tornado mais 
complexa que a própria ecosfera (COMMONER, 1971). De 
fato, cada vez mais os problemas com os quais estamos li-
dando não podem ser compreendidos ou resolvidos sepa-
radamente, à maneira de uma listagem de itens e tarefas 
que meramente se acumulam. Há múltiplas imbricações 
entre os sintomas de sobrecarga dos recursos e serviços 
ecossistêmicos, a variedade de atividades antrópicas dis-
ruptivas dos ciclos naturais, as mudanças climáticas, o 
aprofundamento das desigualdades sociais e a predomi-
nância de um sistema econômico industrialista globali-
zado. Circuitos retroativos se estabelecem entre estes ele-
mentos criando eventos em cascata e borrando por com-
pleto as fronteiras que costumamos estabelecer entre o am-
biental e o social. É assim que:  

 
a escassez de água impulsionada pelo clima ou 
perda das colheitas empurra os refugiados do 
clima para regiões próximas que já lutam com 
a escassez de recursos. A subida no nível do 
mar invade terras de plantio transformando 
áreas agrícolas em esponjas salobras que não 
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são mais capazes de alimentar adequadamente 
os que vivem delas. (…) mudanças de padrões 
na migração dos bacalhaus que fogem da 
Costa Leste [norte-americana] para o Ártico 
dispersam as comunidades de pescadores que 
viveram ali por séculos, assim como afetam o 
período de hibernação dos ursos negros, mui-
tos dos quais agora permanecem despertos por 
todo o inverno (WALLACE-WELLS, 2019, p. 
25 e 28).  

 
E as notícias diárias pelo mundo vão atualizando 

estas cascatas: o verão atual no hemisfério Norte está sur-
preendendo os especialistas e pode mudar o que sabemos 
sobre o calor extremo (STONE, 2021). Em junho, tempera-
turas recordes no Canadá e em alguns estados da região 
noroeste do Pacífico nos EUA chamaram a atenção para o 
fenômeno denominado como cúpula de calor, que faz com 
que o ar quente que se eleva da superfície se choque com 
uma alta pressão atmosférica e retorne ao solo, compri-
mindo-se e aquecendo ainda mais. Após quebrar o recorde 
canadense de calor por três vezes consecutivas em três 
dias, chegando a 49,6º C, a pequena cidade de Lytton, na 
Colúmbia Britânica, foi consumida por um incêndio flores-
tal e teve 90% de seus prédios e casas queimados 
(METSUL, 2021). Ondas de calor também alcançaram a 
Groenlândia com temperaturas de mais de 10º acima das 
esperadas nesta época do ano, desencadeando o derreti-
mento de 8 bilhões de toneladas de água por dia na última 
semana se julho (UOL, 2021). No norte do Alasca, o degelo 
do permafrost ameaça minar os suportes de sustentação de 
um dos maiores oleodutos do mudo, alertando para o pe-
rigo de derramamento de óleo em uma paisagem delicada 
e remota (ROLEMBERG, 2021). Na América do Sul, o Rio 
Paraná sofre uma seca histórica registrando índices míni-
mos em mais de 70 anos e causando uma crise hídrica que 
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envolve Brasil, Argentina e Paraguai (CENTENERA, 
2021). A escassez de água prejudica a agricultura, mas 
compromete também a geração de energia hidrelétrica, o 
que levou o Brasil a alcançar em julho o recorde na geração 
de energia termelétrica (AMATO, 2021), aumentando sig-
nificativamente as emissões de gases do efeito estufa, na 
contramão dos compromissos firmados pelo Acordo de 
Paris. 

Ao mesmo tempo, nossos sistemas agroalimentares 
de caráter industrial têm colaborado significativamente 
para o desmatamento, a erosão e contaminação dos solos, 
a diminuição ou esgotamento de recursos hídricos e a con-
taminação química das águas.15 Segundo Vieira, Gasparini 
e Cunha (2021), seguindo a tendência de mercantilização 
generalizada da ecosfera e de concentração monopolista 
do mercado de produção, o agronegócio no Brasil e no 
mundo tem contribuído para a vulnerabilidade do solo e 
das pessoas. Especificamente no Brasil, o cenário catastró-
fico de retrocesso da preservação ambiental nos últimos 
anos não pode ser compreendido fora do contexto político. 
Por um lado, o fortalecimento do agronegócio através da 
expressiva atuação da bancada ruralista no Congresso Na-
cional, tem “incidido sistematicamente na flexibilização 
dos marcos regulatórios de ordem ambiental, fundiária, 
econômica, de ordenamento territorial, trabalhista, entre 
outros” (EGGER et al., 2021, p. 22). E vale lembrar que a 
massiva produção de soja, milho, cana de açúcar e algodão 
se converte em commodities para o mercado internacional 
voltados para a criação intensiva de animais para abate e 
produção de biocombustíveis; não em alimentos para o 

 

15 Como apontam trabalhos recentes publicados na edição espe-
cial da revista Desenvolvimento e meio ambiente (v.57, 2021) dedi-
cado ao problema do agronegócio em tempos de colapso pla-
netário. Ver (VIEIRA; GASPARINI; CUNHA, 2021).  
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consumo humano. Por outro lado, a orientação aberta-
mente negacionista do governo Bolsonaro “tem procurado 
agressivamente minar as instituições e legislações ambien-
tais (…), substituindo as revisões dos impactos ambientais 
dos projetos e legalizando a mineração e o desenvolvi-
mento de infraestrutura em terras protegidas de povos in-
dígenas e tradicionais” (HECHT, 2021, p. 204).  

Entre os resultados mais alarmantes deste compor-
tamento ecocida da política brasileira estão: em 2019 o au-
mento de 12,97% nas vendas internas de agrotóxicos em 
relação a 2018, totalizando 620.537,98 toneladas de ingre-
dientes ativos utilizados pela agricultura convencional 
(IBAMA, 2019); também em 2019 o número de incêndios 
florestais aumentou quase 80% em relação ao mesmo perí-
odo do ano anterior, com destaque para o “dia do fogo”, 
promovido por serviçais do agronegócio na região amazô-
nica (HECHT, 2021); entre queimadas e outras formas de 
desmatamento, em 2020 o Brasil ocupou o primeiro lugar 
na lista anual de perda de florestas primárias. A perda au-
mentou 25% em relação ao ano anterior, contabilizando 1,7 
milhão de hectares, entre a Amazônia, Pantanal e Cerrado 
(GWF, 2021).  

 
1.2 REVOLUÇÃO ECOLÓGICA  

 
 Ao longo da década de 1960 uma confluência de fa-

tores contribuiu para projetar a problemática ecológica em 
novas proporções. Era o início de uma crescente movimen-
tação na sociedade civil, na política e nos círculos acadêmi-
cos, que logo alcançou o cenário internacional. A culmina-
ção desta movimentação foi a primeira Conferência das 
Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambi-
ente, em Estocolmo (1972). Não tardou para que a noção 
de uma revolução ambiental, ou revolução ecológica, co-
meçasse a circular entre alguns teóricos e ativistas da con-
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servação. Em The Environmental Revolution (1972), o reco-
nhecido ornitólogo e ambientalista do Reino Unido Max 
Nicholson talvez tenha sido o primeiro a verbalizar com 
esta expressão o potencial transformador que a causa eco-
logista vinha revelando naquele momento. Para o autor,  

 
Antigos valores, hábitos de pensamento e prá-
ticas estabelecidas estão sendo desafiadas no 
mundo todo. Novos estudos estão sendo feitos, 
conclusões recentes confirmadas e instituições 
pioneiras, leis, programas e políticas estão 
sendo planejados em profusão. Não é mais 
prematuro ver tudo isso se somando para uma 
revolução nos afazeres humanos, para a qual o 
rótulo óbvio é o termo (...) 'ambiental' 
(NICHOLSON, 1972, p. 11). 

 
Em seu estudo sobre os primeiros passos do movi-

mento ambientalista estadunidense, Kirkpatrick Sale 
(1993) mostra que as forças que conferiram à problemática 
ecológica uma difusão sem precedentes ao final dos anos 
60 são múltiplas e complexas. Por um lado, uma cultura do 
Wild, isto é, do apreço pela paisagem nativa e valorização 
da natureza selvagem, já havia sido fundada por artistas e 
escritores do Romantismo e do Transcendentalismo norte-
americano desde a primeira metade do século XIX. Esses 
ideais preservacionistas ganharam uma expressão mais defi-
nida através do trabalho e da própria vida de eminentes 
naturalistas, como John Muir e, mais adiante, Aldo Leo-
pold. Mas o grande destaque alcançado pela publicação de 
Primavera Silenciosa, em 1962, bem como os desdobramen-
tos do debate sobre o uso do DDT, veio ampliar considera-
velmente o escopo da preocupação sobre os impactos da 
ação humana sobre o ambiente. Segundo Sale (1993, p. 4), 
com esta obra Rachel Carson “soou um sinal de alarme so-
bre o mundo” e somente a partir daí se pode considerar o 
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ambientalismo efetivamente como um movimento; algo 
capaz de atingir um grande contingente da sociedade e in-
fluenciar significativamente o status quo. De fato, podemos 
considerar que Carson impulsionou decisivamente o gê-
nero literário do alerta ecológico, isto é, uma série de traba-
lhos de divulgação científica sobre a problemática ecoló-
gica direcionados ao público em geral.  

Em sua robusta pesquisa sobre “a era da ecologia”, 
o alemão Joachim Radkau (2014) mostra como, além dos 
EUA, em muitas nações europeias e também em algumas 
asiáticas as primeiras manifestações de preocupação com 
o ambiente e de uma consciência conservacionista remon-
tam a um período bem mais antigo do que se costuma con-
vencionar. Mas por volta do ano de 1970, um conjunto de 
fatores produziu o momentum para uma grande reação em 
cadeia que remodelou o ecologismo em suas abrangências, 
seus propósitos, reivindicações e estratégias de ação. 
Ocorre então uma transição do tradicional ambientalismo 
conservacionista, com suas idiossincrasias nacionais e lo-
cais, para uma abordagem de maior escopo e caráter trans-
nacional. Daí se desdobra o ambientalismo mainstream, isto 
é, o debate dominante sobre a problemática socioecológica, 
que passou a ser protagonizado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e seus interlocu-
tores (Estados, Mercado e Terceiro setor). 

Há ainda um terceiro elemento relevante para com-
preender o vigor da revolução ecológica: a improvável 
convergência entre a causa defendida pelas tradicionais or-
ganizações conservacionistas e o espírito de rebeldia e con-
testação jovem dos anos 1960. Segundo Sale (1993), inicial-
mente o ativismo destas organizações nada tinha a ver com 
o ímpeto de rebelião que levou milhares de jovens às ruas 
em protestos contra a guerra e em defesa da liberdade de 
expressão e dos direitos civis. Ainda assim, tal interação 
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provocou uma renovação do ativismo ambiental em diver-
sas frentes.16 Se os “tempos de rebeldia” desempenharam 
um papel importante na renovação do ambientalismo, 
como sugere Sale, me parece que o influxo na direção con-
trária também merece ser considerado: a releitura contra-
cultural de antigos ideais preservacionistas abriu caminho 
para uma crítica mais abrangente, moldando posturas 
emancipatórias em relação aos pressupostos da civilização 
tecnoindustrial.  

Eis, então, alguns elementos fundamentais para 
compreender a confluência a partir da qual tem origem a 
filosofia ambiental nos anos 1970, e que demandam um 
olhar mais detido: o alerta ecológico; a composição do am-
bientalismo mainstream; e a retomada contracultural de an-
tigos ideais preservacionistas. 

 
1.2.1 O alerta ecológico 

 
 Em junho de 1962 a revista The New Yorker publicou 

a primeira de três edições consecutivas dedicadas à ques-
tão do uso de pesticidas sintéticos na agricultura. As maté-
rias contendo trechos de Primavera Silenciosa desencadea-
ram um amplo debate e o livro, lançado três meses depois, 
tornou-se imediatamente um best-seller. Enfatizando a 
ameaça indireta ao bem-estar humano através das relações 
ecológicas de interdependência, o que a pesquisa de Ra-

 

16 Em primeiro lugar, através de uma considerável ampliação de 
seu campo de atuação destas organizações, antes restrito à 
questão da preservação da natureza selvagem. Em segundo, 
pela incorporação de novas táticas de ação e de uma aborda-
gem política mais incisiva, instigada pelo crescente apoio po-
pular. E em terceiro lugar, por meio de uma profusão de novas 
organizações mais afeitas à ação direta e voltadas para outros 
flancos da problemática ecológica, como o crescimento popu-
lacional e a energia nuclear (SALE, 1993).  
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chel Carson colocou sob suspeita foi a validade do pro-
grama da Revolução Verde, cujo objetivo era disseminar a 
agricultura mecanizada e o uso intensivo de insumos quí-
micos industriais. O que estava em questão, portanto, não 
era apenas o uso de pesticidas, mas a responsabilidade da 
ciência, das agências governamentais e os limites do 
avanço tecnológico. Assim, desafiando inclusive o ma-
chismo que minimizava sistematicamente o trabalho cien-
tífico das mulheres, Primavera Silenciosa representou um 
respaldo considerável a vozes visionárias que já há algum 
tempo se erguiam contra a crença inabalável no progresso 
material dos países industrializados; vozes como as de 
Henry David Thoreau, George Santayana e John Muir.  

Embora o trabalho de Rachel Carson tenha se con-
sagrado como precursor de uma série de outros alertas 
ecológicos publicados por cientistas na segunda metade do 
século XX, vale lembrar que ainda nos anos 1940 duas 
obras inauguraram este gênero. Our Plundered Planet 
(1948), de Henry Fairfield Osborn Jr., levantava o pro-
blema da superpopulação, fazia críticas ao manejo do solo 
pela agricultura industrializada e já chamava a atenção 
para o problema dos pesticidas sintéticos. Na mesma linha, 
Road to Survival (1948), de Willian Vogt, foi escrito a partir 
das experiências do autor com estudos sobre a relação en-
tre clima, população e recursos naturais em países latino-
americanos. Sua crítica ferrenha à explosão demográfica e 
à mentalidade de crescimento econômico infinito o leva-
ram a afirmar que “a riqueza não é nossa maior conquista, 
mas nosso maior problema” (VOGT apud MANN, 2018). 
Especificamente no campo da reflexão filosófica, nem sem-
pre se atenta para o fato de que, alguns meses antes do best 
seller de Carson, Murray Bookchin publicara Our Sintetic 
Environment (1962), sob o pseudônimo de Lewis Herber. 
Segundo Biehl (2015) o livro não só lançava o mesmo alerta 
sobre os pesticidas, outros contaminantes e os danos am-
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bientais da agricultura industrial, como adentrava à ques-
tão política acerca dos interesses sociais e econômicos que 
sustentavam tais iniciativas. Seus méritos, entretanto, per-
maneceram eclipsados pela ampla difusão de Primavera Si-
lenciosa.  

 No ano de 1968, outras duas obras causaram im-
pacto e inflamaram as discussões entre especialistas: o en-
saio de Garret Hardin na revista Science, The Tragedy of the 
Commons (1968), e Population bomb, de Paul e Anne Herlich 
(1968). No mesmo tom alarmista do livro de Willian Vogt, 
estes trabalhos chamavam a atenção para outras dimen-
sões da problemática ecológica, que então começava a ser 
vista como uma questão de sobrevivência da humanidade. 
Afinal, em um contexto mundial de acentuado crescimento 
demográfico, desigualdade social e corrida desenfreada 
pelo desenvolvimento econômico, os problemas envol-
vendo a utilização e gestão de recursos naturais começa-
ram a revelar uma intrincada ligação com o debate sobre 
direitos civis e políticas públicas. A ênfase de alguns destes 
autores na possibilidade iminente de escassez e na neces-
sidade de intervenção governamental urgente para garan-
tir a regulação do uso dos recursos naturais e o controle 
populacional deu origem à corrente de pensamento conhe-
cida como sobrevivencialismo. Segundo Robyn Eckersley 
(1992), no contexto da nascente ecopolítica o sobrevivenci-
alismo teve alguns efeitos colaterais, sobrepondo às reivin-
dicações da nova esquerda por maior participação popular 
nas questões ambientais uma mensagem que acabou por 
resultar em tendências de soluções autoritárias. Para Rad-
kau (2014, p. 147), The Tragedy of the Commons tornou-se 
“um dos mais influentes textos programáticos” de um am-
bientalismo politicamente conservador que desde muito 
cedo habitou o ideário estadunidense. 

 Dois anos depois, foi a vez de The Closing Circle, de 
Barry Commoner (1971), tornar-se um best-seller. Ao 
mesmo tempo em que trazia ao grande público uma rica 
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exposição da origem e funcionamento da ecosfera na pers-
pectiva da ciência ecológica, a obra abriu um polêmico de-
bate com os sobrevivencialistas. Commoner criticou o foco 
excessivo no problema da superpopulação e chamou a 
atenção para o risco de coerção e da opressão dos mais po-
bres por políticas públicas de controle de natalidade assen-
tadas sobre o capitalismo industrial. O livro se destacou 
precisamente por rejeitar todos os diagnósticos e prognós-
ticos unilaterais da crise socioecológica, enfatizando seu 
caráter sistêmico e a necessidade de uma combinação de 
estratégias de enfrentamento. Com uma linguagem extre-
mamente acessível e exemplos extraídos de estudos de 
caso, o autor chamou a atenção para a estreita relação entre 
a exploração irrestrita de recursos naturais mediante o uso 
irresponsável de tecnologias e os devastadores custos soci-
ais provocados pela consequente degradação do ambiente. 
Envolvido com o comitê para a informação nuclear e mui-
tas outras iniciativas ligadas ao problema da poluição, o 
autor tornou-se uma figura proeminente na mídia, che-
gando a lançar sua candidatura à presidência dos EUA em 
1980.  

A partir dos estudos encomendados pelo Clube de 
Roma17, o notório Relatório Meadows (1972), The Limits of 
Growth, divulgou os resultados de uma análise amparada 
em projeções computacionais acerca dos impactos do cres-
cimento populacional e do desenvolvimento industrial so-
bre o ambiente e os recursos naturais. A publicação do do-
cumento teve impacto mundial, alcançado 30 milhões de 
cópias em 30 idiomas (NØRGÅRD; PEET; 

 

17 O Clube de Roma surgiu a partir da iniciativa do empresário 
Aurelio Peccei e do cientista escocês Alexander King para reu-
nir um grupo de personalidades eminentes e debater questões 
relacionadas ao meio ambiente. A primeira reunião ocorreu em 
1968, em uma pequena vila de Roma, daí o seu nome.  
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RAGNARSDOTTIR, 2010), e introduzindo algumas ten-
dências para o futuro do debate sobre a problemática soci-
oecológica. Ela marcava a entrada do aporte da alta tecno-
logia como base para tomadas de decisão sobre questões 
ambientais. Como explica Celso Furtado (1998, p. 11): 

 
A importância do estudo feito para o Clube de 
Roma deriva exatamente do fato de que nele 
foi abandonada a hipótese de um sistema 
aberto no que concerne à fronteira dos recursos 
naturais (...) A novidade está em que o sistema 
pôde ser fechado em escala planetária, numa 
primeira aproximação, no que se refere aos re-
cursos não-renováveis. Uma vez fechado o sis-
tema, os autores do estudo formularam-se a se-
guinte questão: que acontecerá se o desenvol-
vimento econômico, para o qual estão sendo 
mobilizados todos os povos da terra, chegar 
efetivamente a concretizar-se, isto é, se as atu-
ais formas de vida dos povos ricos chegarem 
efetivamente a universalizar-se? A resposta a 
essa pergunta é clara, sem ambiguidades: se tal 
acontecesse, a pressão sobre os recursos não re-
nováveis e a poluição do meio ambiente seria 
de tal ordem (ou alternativamente, o custo do 
controle da poluição seria tão elevado) que o 
sistema econômico mundial entraria necessari-
amente em colapso. 

 
Ainda que o tom catastrófico da publicação, associ-

ado à sua proposta de “crescimento zero” para todas as na-
ções do planeta, tenha suscitado intensas polêmicas e ten-
tativas de contestação, o fato é que Os limites do crescimento 
ganhou amplo destaque às vésperas da Primeira Conferên-
cia Mundial das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente.  
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A literatura de alerta ecológico seguiu se desenvol-
vendo profusamente ao longo da década de 1970. Segundo 
Sinclair (1973), só no ano de 1972 cerca de 300 livros sobre 
ecologia, meio ambiente e poluição foram publicados nos 
EUA. Por um lado, um contingente significativo de autores 
se concentrou na urgência e magnitude dos problemas am-
bientais, atraindo para si a fama de “ecoprofetas do apoca-
lipse” (RADKAU, 2014, p. 242). Uma edição especial da re-
vista The Ecologist, intitulada A Blue Print for Survival 
(1972), tornou-se icônica deste tipo de abordagem e desen-
cadeou acalorados debates na comunidade científica e fora 
dela. Por outro lado, alguns ecólogos engajados seguiram 
alargando seu escopo de reflexão e se ocuparam de críticas 
mais abrangentes aos pressupostos da civilização tecnoin-
dustrial. A imagem da interconexão e interdependência de 
todos os elementos de um ecossistema aparecia como um 
convite à reflexão filosófica, tornando a ciência ecológica 
um legítimo tema subversivo (SEARS, 1964).  

 
1.2.2 Ambientalismo Mainstream 

 
Ao longo dos anos 1960, nos EUA e em diversos ou-

tros países, a expressiva difusão do movimento ambiental 
na sociedade civil converteu-se em força política e impul-
sionou a institucionalização da problemática ecológica.18 
Avanços na legislação ambiental permitiram às maiores 
ONG’s intensificar sua participação no jogo político, ga-
nhando o âmbito jurídico como novo campo de interven-
ção. Por outro lado, os grandes projetos estatais de desen-
volvimento e os interesses corporativos na exploração de 

 

18 No Brasil, uma versão renovada do antigo Código Florestal 
passa a vigorar a partir de 1965, estabelecendo áreas de prote-
ção permanente e novas políticas de conservação da flora. Em 
1967 surgem os Códigos da caça, pesca e mineração. Somente 
em 1975 um decreto-lei passa a regulamentar o controle da po-
luição industrial. 
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recursos naturais davam mostra dos consideráveis desa-
fios envolvendo a harmonização entre a preservação do 
ambiente e o crescimento econômico. Os clamores sociais 
por atitudes concretas para reverter o quadro de crise for-
çaram o stablishment a assimilar o “ambiente” em suas de-
liberações políticas e econômicas, ainda que a qualidade e 
intensidade das mudanças a serem implementadas ainda 
não estivesse bem pautada. Este contexto se consolidou a 
nível mundial com a realização da Primeira Conferência 
Mundial das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, na 
Suécia, em 1972. 

Sob o clima de desafio global colocado pela litera-
tura do alerta ecológico, a Conferência de Estocolmo foi 
responsável por tornar a preocupação pelas questões am-
bientais “oficial”, ampliando-a do âmbito do ativismo e 
das disputas políticas locais em cada país, para a agenda 
internacional. Além das evidências da ameaça concreta ao 
equilíbrio da ecosfera trazidas pelo progresso industrial, 
também as condições de subdesenvolvimento dos países 
periféricos emergiram como outra faceta de uma crise não 
apenas ecológica, mas socioecológica, e de dimensões plane-
tárias. A proposta de encaminhar políticas transnacionais 
de contenção do ritmo do crescimento econômico esbarrou 
na acentuada desigualdade entre as nações, que agora 
transparecia sob uma clara demarcação geopolítica: a cli-
vagem Norte-Sul. Por um lado, o reconhecimento de que o 
estilo de vida e o modo de produção adotado pelos países 
ricos do Norte global resultaram em séria ameaça aos re-
cursos naturais sugeria uma atitude urgente de redução do 
ritmo do desenvolvimento. Por outro, tal atitude represen-
tava um injusto empecilho aos países subdesenvolvidos do 
Sul, na corrida contra suas mazelas sociais. Tal corrida, no 
entanto, tendia a projetar-se na mesma trilha da industria-
lização massiva dos países industrializados, estimulada 
pela tônica de crescimento acelerado que se seguiu ao pós 
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Segunda Guerra. Estava então colocada a questão pro-
blema desenvolvimento x meio ambiente, que passou a balizar 
a maior parte da discussão dominante no âmbito interna-
cional. 

Segundo Satterhwaite (2006, p. 11), ao início da dé-
cada de 1970 o movimento ambientalista e a luta contra a 
redução da pobreza nos países do terceiro mundo consti-
tuíam agendas separadas e independentes. Tratava-se de  

 
duas poderosas correntes de pensamento — 
cada uma com sua própria literatura em rápida 
expansão, apoiada por pesquisas detalhadas e 
seus próprios defensores populares (…). Os 
conflitos entre ambientalistas e a agenda de de-
senvolvimento das nações de baixa renda ti-
nham o potencial de inviabilizar a Conferência 
de Estocolmo — a primeira discussão global 
crítica entre os governos sobre a necessidade 
de todos concordarem e apoiarem a ação am-
biental global. 

 

Se antecipando a este impasse, no ano que antece-
deu à Conferência o subsecretário geral das Nações Uni-
das, Maurice Strong, realizou notáveis esforços para reunir 
um time interdisciplinar de especialistas com o objetivo de 
estabelecer “o elo profundo que une a problemática do 
meio ambiente a do desenvolvimento” (SACHS, 2009, p. 
230). Estes trabalhos preparatórios — tal como o Seminário 
Internacional de Founex (1971) e o estudo conjunto que re-
sultou na publicação de Only One Earth: The Care and Main-
tenance of a Small Planet (WARD; DUBOS, 2000) — alcança-
ram dois grandes feitos: i) a façanha diplomática de forjar 
um consenso acerca da relevância da questão ambiental 
para países ricos e pobres, expondo a a ligação direta entre 
a miséria e problemas ambientais; ii) o pontapé inicial para 
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o inovador programa de pesquisas em ecodesenvolvimento, 
“um ponto de vista equidistante dos dogmas professados 
tanto pelos ideólogos do crescimento ‘a qualquer custo’, 
quanto pelos partidários do ecologismo fundamentalista” 
(VIEIRA, 2007, p. 11). Assim, superando as tensões iniciais, 
a Conferência de Estocolmo logrou constituir o Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), e a 
redação da Declaração de Estocolmo sobre o meio ambiente, 
com 26 princípios norteadores a serem adotados por todas 
as nações em termos de uma agenda ambiental. Sob o im-
pacto deste encontro, diversos países levaram a cabo suas 
primeiras reformas institucionais, leis ambientais e a cria-
ção de ministérios e outros órgãos especializados na ques-
tão ambiental.  

Em certo sentido, a Conferência de Estocolmo re-
presentou a culminação da revolução ecológica iniciada 
nos anos 1960. Toda a tradição do conservacionismo; o 
alerta ecológico; o trabalho incansável das antigas e novas 
organizações não-governamentais; e a massiva adesão po-
pular, agora encontravam sua máxima amplitude no que 
ficou conhecido como Ecopolítica internacional (PRESTRE, 
2001). Iniciativas como as do Clube de Roma e do IIEA19 
mostravam grandes nomes do empresariado multinacio-
nal igualmente dispostos a encontrar uma solução para a 
crise ecológica. Um grupo em ascensão de especialistas em 
ciências sociais e planejamento passaria a trabalhar em es-
treita cooperação com o recém-nascido PNUMA, vindo a 
compor uma sólida rede interdisciplinar de pesquisa em 

 

19 O International Institute for Environmental Affairs, mais tarde 
renomeado como International Institute for Environment and De-
velopment (IIED), foi fundado em 1971 a partir da iniciativa de 
Robert O. Anderson, chefe executivo da companhia de petróleo 
Atlantic Richfield. Segundo Satterhwaite (2006, p. 12) Ander-
son “reconheceu a necessidade de entender como sua indústria 
afetava o planeta”. 
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Meio ambiente e Desenvolvimento. Os países mais caren-
tes do Sul global forneceriam o campo de experimentação 
para programas de desenvolvimento simultaneamente so-
ciais, econômicos e ecológicos. Ao menos neste momento, 
parecia haver um senso compartilhado de urgência, e o 
ambientalismo sustentava em uníssono um ímpeto de 
transformação da ordem vigente na direção de uma futura 
sociedade sustentável. Porém, findado o happening, o con-
texto concreto de implementação das iniciativas acordadas 
durante a Conferência começava a exibir seus desafios. A 
este respeito, a discreta rejeição do conceito de ecodesen-
volvimento pela cúpula das Nações Unidas fornece um 
exemplo significativo. 
 Grosso modo, o enfoque teórico do ecodesenvolvi-
mento foi elaborado nos termos de uma ecossocioeconomia 
capaz de se opor à visão economicista do desenvolvimento 
humano, que permanece dominante até nossos dias. Um 
de seus pressupostos centrais consiste na rejeição do mime-
tismo cultural, ou seja, em não reproduzir nos países em de-
senvolvimento do Sul o modelo destrutivo consolidado 
historicamente nos países industrializados do Norte. Ou-
tro pressuposto é a necessidade de reflexão crítica sobre o 
consumo e revisão de nossas necessidades “básicas” em fa-
vor da dimensão cultural da vida humana; menos enrai-
zada na gratificação material. Daí emergiria uma noção es-
trita de justiça social que permitisse postular um piso e um 
teto de consumo material estabelecido entre os países do 
Terceiro e do Primeiro mundo. Como explica Layrargues 
(1997, p. 10): “Enquanto o padrão de consumo dos países 
subdesenvolvidos aumentasse, o inverso ocorreria com os 
países desenvolvidos, até que se atingisse, pelas duas pon-
tas, o ponto de equilíbrio-suporte da biosfera”.  

Em 1974, o Simpósio de Cocoyoc, no México, pro-
metia ser o grand debut dos programas em ecodesenvolvi-
mento coordenados pelo PNUMA. O evento reuniu cien-
tistas sociais e planejadores de renome internacional, do 
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Norte e do Sul global. A temática “modelos de utilização 
de recursos, meio ambiente e estratégias de desenvolvi-
mento” despertou a atenção do governo mexicano, especi-
almente do então presidente Echeverría Alvarez, que ma-
nifestou pleno apoio ao projeto em eloquente discurso na 
sessão final. A Declaração de Cocoyoc, estabelecia a necessi-
dade de uma drástica reavaliação dos propósitos globais 
do desenvolvimento, com ênfase na imediata mitigação 
das condições de miséria ao redor do mundo.20 Outro ele-
mento em destaque era a noção de self-reliance, isto é, a con-
fiança em si das culturas locais para reconhecer e afirmar 
suas próprias necessidades e prioridades, sem recair na ar-
madilha do mimetismo cultural. Como relembra Ignacy 
Sachs (2009, p. 243): 

 
No dia seguinte a imprensa mexicana estava 
delirante: o colóquio de Cocoyoc marcava uma 
virada na história. Uma luta efetiva contra o 
subdesenvolvimento demandava parar o so-
bredesenvolvimento dos ricos. Os países em 
desenvolvimento deviam se apoiar em suas 
próprias forças. (…) Era de longe a declaração 
mais radical que as Nações Unidas jamais ha-
viam elaborado. 

  
Quase desnecessário dizer que o tom da Declaração de Co-
coyoc não agradou a todos na cúpula das Nações Unidas. 

 

20 “Os processos de crescimento que beneficiam unicamente as 
minorias mais prósperas e mantêm ou aumentam as disparida-
des entre países, e da situação dos habitantes dentro deles, não 
podem ser considerados “desenvolvimento”. É exploração. É 
chegado o momento de iniciar o verdadeiro tipo de cresci-
mento econômico, quer dizer, aquele que permita alcançar 
uma melhor distribuição de riqueza e a satisfação das necessi-
dades básicas para todos” (PNUMA; UNCTAD, 1974, p. 7). 
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Neste ponto começam a transparecer as diferentes repre-
sentações sobre o tipo de mudança requerida pelo desafio 
da crise socioecológica, bem com as relações assimétricas 
de poder envolvidas nesse debate. Novamente, as memó-
rias de Sachs sobre os bastidores onusianos são esclarece-
doras: 

 
Dois dias depois, o secretariado da ONU re-
cebe um telegrama que diz, grosso modo: “O 
que é essa declaração de Cocoyoc? Mais uma 
história dessas e seremos obrigados a rever 
nossa atitude face ao Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente, cuja vocação é 
se ocupar da despoluição”. Assinado: Henry 
Kissinger. Foi a partir daí que o “ecodesenvol-
vimento” se tornou uma palavra mal apreci-
ada, desaconselhável mesmo, e progressiva-
mente substituída em inglês pela expressão 
sustainable development. (SACHS, 2009, p. 243). 

 

O teor da mensagem de Henry Kissinger, então Se-
cretário de Estado do governo Nixon, revela como o apa-
rente consenso alcançado pela Conferência de Estocolmo 
não seria algo tão simples, no contexto prático da diploma-
cia internacional. Em vez de tomar o aspecto ambiental 
como “uma dimensão transversal (ou sistêmica) da inven-
ção de novos projetos de sociedade e de novos estilo de 
vida” (VIEIRA, 2007, p. 19), ao menos no debate que se tor-
nou dominante, a tendência foi assimilar a gestão do am-
biente como novo item na pauta, ao lado dos demais. As-
sim, no curso das décadas seguintes à Conferência de Es-
tocolmo, o que se viu foi um processo tortuoso de adequa-
ção da noção de desenvolvimento enquanto crescimento 
econômico ao imperativo de preservação do ambiente e 
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manutenção dos recursos naturais. Mais tarde, este cami-
nho foi pavimentado pelo Relatório Brundtland (Nosso fu-
turo comum,1987), a pedra fundamental na construção da 
narrativa do Desenvolvimento Sustentável. Se é verdade que 
parte das concepções teóricas do ecodesenvolvimento po-
dem ser reconhecidas neste documento21, também é um 
fato que ali se encontra explícita a ideia de que “tanto a 
tecnologia quanto a organização social podem ser geridas 
e aprimoradas a fim de proporcionar uma nova era de cres-
cimento econômico” (BRUNTLAND et al., 1991, p. 65). 
Para dizer o mínimo, esta ambiguidade conferiu ao ideal 
do desenvolvimento sustentável um percurso “demasiado 
sinuoso e ambíguo, acomodado ao status quo econômico e 
sujeito aos ditames do mercado” (GUERRA; SCHMIDT, 
2016, p. 158).  
 A despeito dos nítidos obstáculos para transforma-
ções efetivas no sistema produtivo e na distribuição de 
seus frutos, as pesquisas em ecodesenvolvimento segui-
ram adiante mobilizando um pequeno (mas notável) con-
tingente de teóricos em integração interdisciplinar.22 Já o 
debate dominante promovido pelo PNUMA seguiu com a 
dura tarefa de harmonizar a tensão entre desenvolvimento 

 

21 No Relatório Brundtland se afirma, por exemplo, que “O desen-
volvimento sustentável é mais do que crescimento. Ele exige 
uma mudança no teor do crescimento, a fim de torná-lo menos 
intensivo de matérias-primas e energias e mais equitativo em 
seu impacto” (BRUNTLAND et al., 1991, p. 56). E também: 
“Para mudar a qualidade do crescimento é necessário mudar 
nosso enfoque do esforço desenvolvimentista, de modo a levar 
em conta todos os seus efeitos (BRUNTLAND et al., 1991, p. 
57). 

22 Segundo Vieira (2007), merecem destaque os trabalhos publi-
cados pelo Centro Internacional de Pesquisas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento (CIRED), na França; pela Fundação 
Internacional para um outro Desenvolvimento (FIPAD), na Su-
íça; e pela fundação Dag Hammarskjöld, na Suécia. 
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econômico (enquanto crescimento) e meio ambiente. Para 
tanto, novas conferências mundiais a cada década23, trata-
dos e protocolos internacionais24, a criação do Painel Inter-
governamental de Mudanças Climáticas (IPCC) e o estabe-
lecimento de metas e programas de ação para o enfrenta-
mento da crise socioecológica.25 O ambientalismo mains-
tream, portanto, consiste no campo de discussão e ação que 
se desdobrou dessa iniciativa transnacional, e que, sob o 
mote do desenvolvimento sustentável, abriga a delicada 
interação entre o âmbito institucional, corporativo e as or-
ganizações do terceiro setor. Desde a Rio 92, uma vasta li-
teratura em ecologia política, economia e sociologia ambi-
ental segue acompanhando os desdobramentos deste de-
bate e se multiplica, talvez, na mesma velocidade das notí-
cias e evidências sobre a degradação dos ecossistemas e as 
mudanças climáticas. Por hora, basta sinalizar este uni-
verso intelectual como parte significativa da reflexão sobre 
a problemática socioecológica; mas não como sua totali-
dade. 
 
1.2.3 A retomada contracultural dos ideais preservacio-

nistas 
 
 O espírito de rebeldia e contestação jovem dos anos 

1960 teve seu papel na promoção da causa ambiental a um 
movimento sociopolítico de amplo escopo. Em um misto 
de reprovação e admiração, as tradicionais organizações 
ambientalistas não puderam conter uma onda de novas 

 

23 Após a Conferência de Estocolmo se seguiram: Nairobi 1982; 
Rio 1992; Joanesburgo 2002; e Rio 2012. 

24 Dentre os mais importantes acordos internacionais estão: o 
Protocolo de Montreal sobre a camada de ozônio (1987); o Proto-
colo de Kyoto sobre a emissão de gases do efeito estufa (1997) e 
seu sucessor, o Acordo de Paris (2015). 

25 Trata-se da Agenda 21, dos Objetivos do Milênio (ODM), e os 
mais recentes Objetivos do Desenvolvimento sustentável (ODS). 



Dante Carvalho Targa 

63 

 

ideias, posturas e estratégias que ampliaram consideravel-
mente sua pauta de reivindicações e seu campo de ação. A 
luta em defesa da natureza selvagem, mantida por estas 
organizações conservacionistas, passou a compartilhar seu 
espaço com a campanha antinuclear; com a preocupação 
com os resíduos nos grandes centros urbanos; com a polu-
ição do ar e da água; com os efeitos da superpopulação; e 
com a crescente ameaça à biodiversidade. Mas é preciso 
lembrar que as raízes da tradição conservacionista norte-
americana remontam a antigos ideais que se dissiparam 
em meio à institucionalização do ambientalismo. Por de-
trás do interesse em garantir áreas de natureza selvagem e 
a conservação dos “estoques” de recursos naturais, origi-
nalmente havia uma legítima cultura da vida selvagem 
(wild), manifesta por personalidades icônicas da pré-histó-
ria do ambientalismo estadunidense, como Henry David 
Thoreau e John Muir. Precisamente a postura crítica, quase 
profética, destes autores com relação ao avanço da civiliza-
ção tecnoindustrial e seus efeitos sobre nossa relação com 
o mundo não humano viria a se tornar um manancial de 
inspiração para a contracultura. 

Neste ponto, uma elucidação terminológica aponta 
minúcias relevantes para a compreensão da mútua in-
fluência entre contracultura e ecologismo e, além disso, a 
inflexão de ambos sobre a nascente filosofia ambiental. Em 
primeiro lugar, embora o uso intercambiável destes termos 
seja comum, preservacionismo e conservacionismo remetem a 
ideários distintos e concorrentes na aurora do ambienta-
lismo norte-americano (ECKERSLEY, 1992; FOX, 1990; 
RODMAN, 1995). Os ideais preservacionistas do pai dos 
parques nacionais e fundador do Sierra Club, John Muir, 
enfatizavam a atitude de reverência pela natureza selva-
gem por seu valor estético e espiritual; para além de seu 
valor de uso para os humanos. Diante dos crescentes im-
pulsos para o desenvolvimento e crescimento econômico, 
já sentidos em sua época, Muir reconheceu a necessidade 
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de preservar a natureza selvagem do progresso industrial, 
garantindo assim a riqueza da experiência humana junto 
ao selvagem (wild). Já o conceito de conservação de recur-
sos defendido pelo primeiro presidente do Serviço Flores-
tal dos Estados Unidos, Grifford Pinchot, apoiava-se prin-
cipalmente na ideia de “uso sensato” (wise use), que visava 
o aproveitamento máximo dos recursos naturais, dentro de 
sua capacidade de renovação. Nesta perspectiva, as práti-
cas de manejo florestal deveriam conservar a natureza jus-
tamente para o desenvolvimento industrial, e a não utiliza-
ção de recursos disponíveis também era considerada um 
desperdício.  

Por certo que este tipo de distinção funciona mais 
especificamente no âmbito teórico da elaboração de tipolo-
gias do pensamento ecologista. Na prática, o nome conser-
vacionismo prevaleceu e se consolidou na cultura estaduni-
dense, designando confusamente tanto os esforços de pre-
servação da natureza selvagem como os de manejo racio-
nalizado dos recursos naturais, em estreita ligação com a 
lógica de crescimento econômico. Embora tenha conside-
rado o termo conservação “uma pedra no caminho”, pelos 
muitos significados que recebeu, Nicholson (1972, p. 276) 
o reconheceu como um termo mais abrangente, que deve-
ria ser mantido. E mesmo Aldo Leopold (1998), com todas 
as suas críticas ao lucro como única forma de valoração da 
natureza, utiliza amplamente em seu Sand Count Almanac 
a noção de conservação. Em todo caso, a distinção nos 
ajuda a compreender que enquanto o conservacionismo 
institucionalizado foi ofuscado pelos novos temas trazidos 
pela revolução ecológica por volta de 1970, os ideais pre-
servacionistas originários continham as próprias sementes 
da subversão que motivava a contracultura: uma profunda 
inquietação diante dos rumos do progresso industrial e da 
cosmovisão humanocentrada e instrumentalizante que o 
sustenta. 
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Para Devall e Sessions (1985), um sentimento de 
profunda pertença à natureza e ao próprio selvagem (wild) 
pode ser rastreado até a tradição literária naturalista/pas-
toral de poetas românticos europeus, como Goethe, Wil-
liam Blake e Coleridge. Tal sentimento alcançou os trans-
cendentalistas norte-americanos — como Emerson, Whit-
man e Thoreau — e estendeu-se difusamente à contracul-
tura estadunidense. Daí que se possa reconhecer a pre-
sença de um ethos romântico nas raízes do pensamento eco-
logista (JANIK, 1995; MATHEWS, 2014) e também da con-
tracultura (ROSZAK, 1969). Muito além da mera contem-
plação ou empatia pelo mundo não humano, o posiciona-
mento romântico em relação à natureza expressava uma 
crítica à cosmovisão e ao sistema de valores que viria a se 
tornar dominante na era industrial. A figura do célebre po-
eta e filósofo da cena beat, Gary Snyder, incorporou plena-
mente este pulso de questionamento rebelde que atraves-
sou os séculos. Textos em prosa e verso como Four Changes 
(1969) e Turtle Island (1974) tiveram ampla circulação entre 
o público jovem e catalisaram o apelo à vida simples que 
motivou a formação de comunidades alternativas e outros 
experimentos contraculturais. “Virtualmente, todas as pes-
soas contemporâneas são cultivadas em estoque” escreve 
o autor, “mas nós podemos nos extraviar de volta para os 
bosques” (SNYDER, 1995a, p. 48). Neste momento, a ideia 
de reencontrar em si o selvagem e, assim, extraviar-se do 
american way of life parecia traduzir os anseios de uma ge-
ração. 
 Mais do que a preocupação com problemas ambi-
entais específicos e seus impactos para o bem estar hu-
mano, o impulso contracultural para viver uma vida sim-
ples às margens do sistema deixa entrever uma crítica em 
bloco ao próprio direcionamento da civilização tecnoin-
dustrial contemporânea e seus valores subjacentes. Os 
questionamentos de Thoreau e Muir acerca dos efeitos do 
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“progresso” sobre o espírito humano e a natureza ressoa-
ram com força sobre a geração jovem por se mostrarem vi-
sionários. Um século depois, de fato “os homens se torna-
ram os instrumentos de seus instrumentos” (THOREAU, 
2016, p. 77), e o que eram apenas indícios de uma relação 
insustentável entre as sociedades humanas e o substrato 
natural que as sustenta se converteram em indicadores 
concretos de uma crise. Para Eckersley (1992, p. 19), aos 
poucos a problemática socioecológica começou a ser vista 
como “uma crise de cultura e caráter, e como uma oportu-
nidade de emancipação”. É um fato que grande parte das 
experimentações com comunidades alternativas nos anos 
1960 e 70 não prosperou por muito tempo, e a proposta 
hippie de uma vida simples às margens do sistema logo re-
velou uma dose significativa de despreparo e ingenuidade. 
Todavia, o impulso de retorno à terra perdurou como mais 
uma tradição minoritária do pensamento ecologista, cons-
tituindo um movimento de comunidades alternativas e as-
sociando-se a novos rótulos, como bioregionalismo, ecovilas 
e permacultura. Segundo Snyder (1995b, p. 459) mesmo com 
a inserção do movimento ambientalista na grande política 
e apesar da contracultura ter se “desvanecido e mistu-
rado”, “suas preocupações fundamentais ainda são uma 
parte séria do diálogo”.  

Com o correr dos anos 1970, a institucionalização 
da problemática socioecológica fez com que as organiza-
ções ambientais historicamente consolidadas intensificas-
sem sua participação no jogo político, tornando-se mais e 
mais burocratizadas, e confinando seu espaço de manobra 
aos limites do sistema legal. Para Sale (1993, p. 28), nos 
EUA havia um “novo senso de que o jogo ambiental pode-
ria ser melhor jogado em Washington”. Porém, do lado de 
fora das conferências internacionais e das negociações com 
o poder público, surgiram novos grupos ecologistas com 
estratégias bem mais incisivas, tomadas como ambienta-
lismo radical. Segundo Cianchi (2015), sobretudo em países 
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com vastas áreas selvagens, como Austrália, Estados Uni-
dos e Canadá, as evidências do continuado fracasso do am-
bientalismo mainstream para conter a expansão do poder 
econômico e dos efeitos da indústria bélica sobre a natu-
reza selvagem foi uma das principais causas deste fenô-
meno. A outra foi “a emergência de eco-filosofias como 
Ecologia Profunda e Ecofeminismo, ambas com [um] dis-
curso filosófico e político” (CIANCHI, 2015, p. 15). Em 
certo sentido, tal discurso se alinhava com o espírito con-
testador característico da contracultura. Mas em sua base 
estava outro aspecto da cultura do wild, que até então per-
manecera em segundo plano: o reconhecimento do valor 
da natureza em seu próprio direito e a necessidade de uma 
revisão profunda da compreensão que mantemos de nós 
mesmos e do ambiente que nos cerca. Assim, a nova onda 
de ativismo ambiental caracterizada por desobediência ci-
vil, obstrução e ecosabotagem pode ser vista como indica-
dor da certa influência da nascente filosofia ambiental so-
bre o pensamento ecologista. Para os membros destas no-
vas organizações — como Green Peace, Earth First!, Sea 
Shepherd e The Future in Our Hands : 

 
A ciência ecológica e o ativismo ambiental (...) 
eram radicais na medida em que eram um 
meio novo e original de questionar “todo o 
fundamento filosófico da filosofia e civilização 
ocidentais” [WEYLER 2004: 49]. A questão era 
que o pensamento ecológico minava a noção 
de que o homem era uma criatura radical-
mente diferente de todos os outros seres vivos 
(COLLOMB, 2012, p. 65). 

  
Neste ponto, a relevância do pensar filosófico para 

aprofundar questões de cunho ético, político e ontológico 
relacionadas à problemática socioecológica torna-se evi-
dente. E algumas das questões norteadoras para a nascente 
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filosofia ambiental, tal como o questionamento da cosmo-
visão humanocentrada e a pergunta pelo valor intrínseco 
da natureza mais que humana, começam a ganhar relevo 
por si só. 

No Brasil, estes diferentes elementos da revolução 
ecológica também se fazem notar, em alguma medida. 
Uma antiga cultura preservacionista pode ser encontrada 
nas ideias do político e naturalista José Bonifácio de An-
drada e Silva, que no século XIX registrou por escrito sua 
indignação contra a degradação causada pelo extrativismo 
predatório no Brasil Colônia (DE PIERRO, 2020). O im-
pacto de Primavera Silenciosa também alcançou o ambiente 
acadêmico brasileiro, influenciando diretamente o traba-
lho do professor da USP, Paulo Nogueira-Neto, junto à se-
cretaria especial do Meio Ambiente. Seus esforços contri-
buíram ativamente para a formulação da legislação ambi-
ental brasileira, nos anos 1980. Acompanhando a literatura 
do alerta ecológico, o precursor José Lutzemberger publi-
cou Fim do Futuro? — Manifesto Ecológico Brasileiro, influen-
ciando significativamente a formação das primeiras 
ONG’s ambientalistas (LUTZENBERGER, 1976). Sobre-
tudo após a segunda Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, A Rio 92, um prolífico 
(mas também prolixo) debate envolvendo economistas, so-
ciólogos, geógrafos e teóricos das ciências ambientais se-
gue o curso do ambientalismo mainstream, cada vez mais 
concentrado no tema da emergência climática. E, segundo 
a pesquisa de Isabel de Moura Carvalho, também no Brasil 
a onda da contracultura se estabeleceu como o “solo polí-
tico existencial” de boa parte dos educadores ambientais, 
consolidando-se como um ideário comum que conjugava 
o ativismo político, a recusa ao sistema, espiritualidades 
alternativas e críticas à educação formal (CARVALHO, 
[s.d.], p. 54). 
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1.3 PARA UMA GENEALOGIA DA FILOSOFIA 
AMBIENTAL26  

 
Em 1970, Arthur Galston, cunhou e difundiu o 

termo ecocídio para denunciar os efeitos catastróficos do 
uso bélico do agente laranja e outros herbicidas químicos 
na Guerra do Vietnã.27 Em 1971, uma das primeiras ações 
diretas do Green Peace chamou a atenção do mundo para o 
impacto dos testes nucleares subaquáticos na ilha de 
Amchitka, no sudoeste do Alasca. No mesmo ano, na No-
ruega, um longo acampamento de protesto para impedir 
empreendimentos hidrelétricos na queda d’água mais alta 
da região terminava em caso de polícia, ganhando as pági-
nas dos jornais europeus.28 Tais eventos ilustram outro as-
pecto da revolução ecológica que se tornou mais nítido 
com os grandes protestos e o surgimento do chamado am-
bientalismo radical: a íntima relação entre a causa ecolo-
gista e questões políticas de diversas ordens, sobretudo as 
relacionadas à paz e justiça social. Segundo Zimmerman 
(1998), o que gradualmente se tornava mais claro é que as 

 

26 Este tópico foi publicado previamente como resultado parcial 
do projeto de pesquisa (TARGA, 2021). 

27 Segundo Zierler (2011), entre 1961 e 1971 a chamada operação 
do governo estadunidense Ranch Hand foi responsável por des-
pejar vinte milhões de galões de herbicidas e desfolhantes nas 
florestas do Vietnã do Sul. O chefe do departamento de botâ-
nica da universidade de Yale, Arthur Galston coordenou um 
grupo de cientistas que se voltou contra o próprio governo, 
conquistou o direito de pesquisar em campo os efeitos dos ata-
ques químicos e, por fim, “efetivamente forçou a política pú-
blica nacional a renunciar ao uso de herbicidas em guerras fu-
turas” (ZIERLER, 2011, p. 14). 

28 A campanha liderada por estudantes da universidade de Oslo 
na cachoeira Mardalsfossem ficou conhecida como Mardøla Ac-
tion e acabou com a prisão de manifestantes que se recusaram 
a deixar o acampamento. Dentre eles, os filósofos Arne Naess 
e Sigmund Kvaløy Setreng. 
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ações danosas ao ambiente, para além da mera imprudên-
cia humana, possuíam um caráter propriamente imoral. 
Elas refletiam um modo de ser e considerar o outro (hu-
mano e não humano) que parecia condenável sob diversos 
aspectos. E este tipo de conclusão levanta indagações ge-
nuinamente filosóficas acerca das relações entre humanos 
e a natureza mais que humana, bem como os critérios para 
definir qual seja a “comunidade moral”. Eis que uma an-
tiga questão para a filosofia, aquela sobre o lugar do hu-
mano no cosmos, retornava sobre o pano de fundo da crise 
socioecológica. Sobretudo as implicações éticas deste de-
bate tornaram-se o primeiro foco da filosofia ambiental. 

Para Brennam (2009, p. 372), o clima cultural de 
crise e destruição do final dos anos 1960, “marcado por te-
mores sobre a guerra nuclear, ameaças de poluição e a 
conscientização emergente da injustiça social” se refletiu 
na música Folk, nos protestos contraculturais e, depois, 
“encontrou expressão menos poética no trabalho acadê-
mico”. Assim como a literatura do alerta ecológico vinha 
mobilizando especialistas no campo das ciências da natu-
reza, e o debate internacional que consolidou o ambienta-
lismo mainstream motivou pesquisas interdisciplinares li-
gadas à economia e planejamento, também nos departa-
mentos de ciências humanas e filosofia uma discreta movi-
mentação em relação à revolução ecológica começou a to-
mar forma. Vale lembrar que fora do ambiente acadêmico, 
no circuito underground do pensamento anarquista nova-
iorquino, Murray Bookchin já vinha há algum tempo ela-
borando as bases filosóficas de sua ecologia social. Mas 
obras como Our sintethic Environment (1962), Crisis in Our 
Cities (1965) e o manifesto Ecology and Revolutionary 
Thought (1964a) não alcançaram a atenção do grande pú-
blico, tampouco foram reconhecidas prontamente na aca-
demia. Em 1967, contudo, o historiador Linn White Jr. pu-
blica na revista Science o polêmico artigo The Historical Ro-
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ots of Our Ecologic Crisis, abrindo um debate inflamado so-
bre a base de valores que historicamente orientou nosso 
modo de ser e compreender a natureza mais que humana.  

Em seu artigo, White reconhece nos fundamentos 
judaico-cristãos ocidentais um móbil para a atitude de do-
minação com a qual temos nos relacionado com a natureza. 
Sendo o cristianismo “a religião mais antropocêntrica que 
o mundo alguma vez teve ocasião de testemunhar” 
(WHITE, 1967, p. 1206), a concepção do homem criado à 
imagem e semelhança de Deus consolidou a justificativa 
de domínio e comando dos humanos sobre o resto da cria-
ção. Também a noção do tempo como uma progressão li-
near e o esvaziamento do animismo pagão teriam sido res-
ponsáveis por projetar a imagem de um mundo natural in-
diferente às ações humanas, colocado como mero cenário 
ou repositório para que o homem se desenvolva e alcance 
a salvação. Segundo White (1967, p. 1207), ao longo da his-
tória tais valores gradualmente se combinaram com a téc-
nica e a ciência, de maneira que “o molde da ciência oci-
dental moderna tem uma matriz de teologia cristã”. Em 
outras palavras, para o autor o ethos do ideal científico de 
progresso do conhecimento através da predição e controle 
da natureza tem suas raízes em uma leitura do cristianismo 
que se tornou dominante no mundo ocidental.29 O autor 
encerra seu artigo apontando elementos para uma visão 

 

29 Embora o artigo soe à primeira vista como uma condenação 
sumária do cristianismo em termos ecologistas, Linn White Jr. 
ressalta certas diferenças entre o cristianismo romano, que fun-
dou propriamente o ocidente, das demais vertentes cristãs ori-
entais. Para o autor, é precisamente no cristianismo romano e 
em sua história que se desenvolve uma íntima relação com a 
técnica e a ciência. Mais tarde, tal relação teria se desdobrado 
em uma cosmovisão ecologicamente problemática. No cristia-
nismo ortodoxo (grego), entretanto, “a visão da Natureza era 
essencialmente artística, não científica” (WHITE, 1967, p. 1206). 
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cristã alternativa, passível de harmonizar-se com uma ati-
tude ecologicamente amigável; sobretudo a partir da fi-
gura de São Francisco de Assis. 

A conclusão sustentada por White abriu um amplo 
debate, demarcando os primeiros passos da ecoteologia. 
Mas foi principalmente a questão levantada pelo artigo 
que permaneceu ressoando e mobilizou alguns filósofos de 
profissão. Sejam quais forem as origens históricas de nossa 
atitude arrogante e dominadora em relação à natureza 
mais que humana, há que se questionar a validade deste 
centramento humano, isto é, o antropocentrismo profunda-
mente arraigado em nossa cultura e suas consequências 
para o modo como compreendemos e lidamos com o am-
biente. Assim, no início da década de 1970 surgem os pri-
meiros cursos e, nos EUA, a primeira conferência de ética 
ambiental (Universidade da Geórgia), dando impulso a 
uma “notável proliferação de reuniões, seminários, aulas e 
conferências no mundo de língua inglesa” (BRENNAN, 
2009, p. 374). Como bem observa Callicott, durante o ano 
de 1973 três artigos seminais abordaram a questão-chave 
que marcou definitivamente os primeiros passos da filoso-
fia ambiental:  

 
Naquela primavera, o jovem filósofo australi-
ano Peter Singer publicou Libertação animal na 
revista New York Review Books. No verão, O raso 
e o profundo – um sumário sobre o movimento eco-
lógico de longo alcance [escrito] pelo distinto filó-
sofo e montanhista norueguês Arne Naess apa-
rece na revista internacional de filosofia In-
quiry. E no outono, outro jovem filósofo austra-
liano, Richard Sylvan (à época Routley) dirigiu 
a seus colegas no 15o congresso de filosofia em 
Varna, Bulgária, a seguinte questão: “há a ne-
cessidade de uma nova ética, a ética ambien-
tal?” (CALLICOTT, 1998a, p. 5).  
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Cada um a seu modo, os três referidos autores trou-

xeram para o debate a crítica ao antropocentrismo no que 
toca às suas limitações para fundamentar uma ética ecolo-
gicamente abrangente. No cerne deste debate encontra-se 
a questão sobre os critérios adequados para sustentar um 
valor intrínseco para a natureza mais que humana. Os três 
artigos, por sua vez, tornaram-se a fonte para correntes de 
pensamento distintas, a saber: a corrente da libertação/direi-
tos dos animais; a ecologia profunda; e um variado grupo de 
acadêmicos especialistas em ética ambiental. Pouco tempo 
depois, em 1974, Françoise d’Eaubonne cunha o termo fe-
minismo ecológico para ressaltar a importância das mulheres 
na revolução ecológica em curso (WARREN, 2000). Mas o 
desenvolvimento do pensamento ecofeminista como outra 
significativa vertente ecofilosófica se deu um pouco mais 
tarde, nas décadas de 1980 e 90 (WARREN, 2009). No 
mesmo ano, George Sessions publica Antropocentrism and 
the Environmental Crisis em uma revista de sociologia da 
Universidade estadual Humbolt (Califórnia). O artigo, en-
tretanto, passou praticamente despercebido pela comuni-
dade filosófica e Sessions só viria ser reconhecido alguns 
anos mais tarde por seu intenso trabalho de divulgação da 
ecologia profunda no cenário estadunidense (FOX, 1990). 

Grosso modo, a crítica comum que a princípio mo-
bilizou a filosofia ambiental é a de que os ideais humanis-
tas presentes na base da cultura ocidental — aliados a ou-
tros elementos do pensamento moderno — confluíram 
para estabelecer o ser humano (sobretudo masculino, 
branco e ocidental) como elemento central e unívoco da co-
munidade moral. Todavia, “não há bases válidas para a 
crença de que os humanos são o pináculo da evolução e o 
único locus de valor e significado no mundo” 
(ECKERSLEY, 1992, p. 28). Faz-se necessário rever tais con-
cepções em busca de um novo senso de empatia e prudên-
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cia em relação à natureza mais que humana. É nesta dire-
ção que Singer (2010) denunciou como especismo a atitude 
de submeter todas as demais formas de vida aos propósi-
tos humanos, reivindicando um alargamento da comuni-
dade moral segundo o critério da senciência. Naess, por 
seu turno, fez um questionamento incisivo dos pressupos-
tos antropocêntricos que sustentaram os discursos de pre-
servação da natureza com ênfase em seu valor de uso. À 
esta ecologia “rasa”, voltada apenas para a luta contra a 
poluição e o esgotamento dos recursos naturais, deveriam 
se contrapor “preocupações mais profundas que abordam 
princípios de diversidade, complexidade, autonomia, des-
centralização, simbiose, igualitarismo e anticlassismo” 
(NAESS, 1973, p. 95). Já Sylvan passou a argumentar em 
favor da construção de uma nova ética capaz de sustentar 
racionalmente o valor intrínseco da natureza mais que hu-
mana, isto é, o valor que deve ser atribuído aos seres não 
humanos em seu próprio direito, independente de sua uti-
lidade ou valor instrumental para nós. 

O desafio aos valores antropocêntricos e a proposta 
de construção de novos parâmetros morais como um pré-
requisito para o enfrentamento da crise socioecológica con-
verteu-se em um genuíno marco teórico para a nascente 
ética ambiental. De fato, o reconhecimento da cultura filo-
sófica e religiosa do ocidente como as origens da presente 
ameaça ecológica inauguraram um intenso debate acadê-
mico. Também em 1974 o australiano John Passmore trava 
uma disputa com o casal Routley (mais tarde Richard Syl-
van e Val Plumwood) ao publicar o polêmico Man's Res-
ponsibility for Nature. Ironicamente, o primeiro livro com-
pleto de um filósofo profissional sobre a problemática so-
cioecológica rejeitava boa parte dos argumentos preserva-
cionistas, inclusive a proposta de consideração moral da 
natureza mais que humana. Segundo Passmore (1974, p. 3) 
as sociedades ocidentais não deveriam “abandonar a abor-
dagem analítica e crítica que tem sido sua glória peculiar e 

https://archive.org/details/mansresponsibili00pass
https://archive.org/details/mansresponsibili00pass
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partir em busca de uma nova ética, uma nova metafísica, 
uma nova religião”. O autor elabora então uma releitura 
das bases da tradição filosófica greco-romana e da cultura 
judaico-cristã à procura de elementos para sustentar uma 
atitude ecologicamente amigável, mas sem recair no que 
ele considerou como “o entulho” do misticismo, primiti-
vismo e autoritarismo presentes nos argumentos de anti-
gos preservacionistas e dos cientistas e demais autores em-
balados pela revolução ecológica (PASSMORE, 1974, p. 
173). Nesse intento, contudo, Passmore conclui que em-
bora humanos façam parte da comunidade biótica em ter-
mos ecológicos, “no único sentido no qual pertencer a uma 
comunidade gera obrigação ética, eles [humanos, animais 
e plantas] não pertencem à mesma comunidade. (…) A 
ideia de ‘direitos’ simplesmente não é aplicável aos não-
humanos” (PASSMORE, 1974, p. 116). 

A reação vigorosa de Passmore às ofensivas contra 
o antropocentrismo e à busca por um novo arcabouço ético 
compatível com o ecologismo é digna de um parêntese. 
Antes de mais nada, ela ilustra as feições do ambiente aca-
dêmico no qual a nascente filosofia ambiental começava a 
germinar. Segundo Freya Mathews (2014, p. 32), enquanto 
uma interpretação filosófica das implicações de alguns 
princípios da ciência ecológica parecia sugerir uma signifi-
cativa reorientação da premissa materialista que moldou a 
cultura contemporânea, “a metafísica foi, no último quarto 
do século XX, um anátema tanto para a filosofia analítica 
quanto para a filosofia continental”. Especificamente no 
cenário acadêmico australiano, o predomínio da aborda-
gem analítica e do fisicalismo alcançavam sua plena ex-
pressão com a teoria da identidade mente-cérebro (J.J.C 
Smart e U.T Place) e seus desdobramentos. Daí a ojeriza de 
Passmore e tantos outros aos mínimos sinais de um modo 
de filosofar que pudesse resvalar em qualquer tom de me-
tafísica ou, pior, em aspectos místicos. Mas além disso, a 
meu ver, tal reação parece indicar algo mais visceral; um 
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impulso inconsciente de autopreservação diante do pres-
sentimento de que boa parte dos pressupostos mais caros 
à tradição filosófica e científica do ocidente poderiam ser 
postos em xeque. E o oponente, neste caso, não consistia 
tão somente em uma nova filosofia, mas sobretudo em um 
novo enfoque teórico oriundo do próprio conhecimento ci-
entífico de vanguarda. Nesta direção, em uma irônica re-
senha, Callicott (1976, p. 294) afirma que Passmore se pro-
pôs a “defender as ‘tradições ocidentais’ que foram amea-
çadas por uma hoste de novos bárbaros (como Leopold, 
Darling, Ehrlich, Commoner, Hardin, White, McHarg, et 
al.), e seu livro é uma apologia do status quo acadêmico e 
intelectual”.  

Em resposta a Man's Responsibility for Nature, teóri-
cos norte-americanos como Holmes Rolston III, John Baird 
Callicott e John Rodman, além de Richard Sylvan e Val 
Plumwood na Austrália, inspiraram-se nos princípios da 
Ética da terra de Aldo Leopold para consolidar a ética am-
biental como um campo de estudos cuja questão do valor 
intrínseco da natureza mais que humana permaneceu 
como elemento central. Nas palavras de Callicott e Frode-
man (2009, p. XXI): 

 
Em oposição ao antropocentrismo de Pass-
more, a principal busca dos especialistas em 
ética ambiental desde 1980 — o Santo Graal 
deste campo, por assim dizer — tem sido en-
contrar uma teoria plausível e defensável do 
valor intrínseco, localizada de alguma forma 
na natureza. Sob a hipótese de que a natureza 
tenha um valor intrínseco — o que, deve-se di-
zer, foi desenvolvido de muitas e variadas for-
mas — os objetos naturais ou têm um valor in-
dependente dos avaliadores humanos, ou ao 
menos são avaliados por si mesmos e não por 
sua utilidade, seu valor instrumental. 

https://archive.org/details/mansresponsibili00pass
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Tendo em vista o relevo que este debate sobre o va-

lor intrínseco assumiu no campo da filosofia ambiental, é 
compreensível que a maior parte das primeiras reflexões 
filosóficas acerca da crise socioecológica tenha se concen-
trado na esfera da teorização moral. Com efeito, das três 
grandes vertentes supramencionadas, duas se ativeram 
mais especificamente ao tema dos fundamentos axiológi-
cos envolvendo a natureza mais que humana. Segundo 
Callicott (1998a), de início houve uma confluência entre as 
ideias dos movimentos de libertação animal e do ambien-
talismo. Contudo, as diferenças foram se tornando mais 
claras conforme o foco da atribuição de valor intrínseco re-
caía sobre os animais não humanos tomados individual-
mente (seja enquanto seres sencientes ou sujeitos de uma 
vida), ou sobre os seres vivos em geral e o ambiente como 
um todo. Neste ponto, em seu artigo The liberation of Na-
ture?, John Rodman (1977) foi um dos primeiros a elaborar 
uma crítica às limitações da ideia de libertação animal pro-
posta por Singer. Segundo Katz (2002, p. 398), Rodman ar-
gumenta que “nós poderíamos fazer melhor do que esten-
der o utilitarismo ao reino animal ou garantir direitos 
como ficções legais convenientes a objetos naturais não hu-
manos”. Mais adiante, os trabalhos de Kenneth Goodpas-
ter, On Being Morally Considerable (1978), e de Paul Taylor, 
The Ethics of Respect for Nature (1981) constituíram um 
marco para a fundamentação de uma perspectiva biocên-
trica, que expôs as limitações iniciais do critério da senci-
ência para fundamentar uma ética ambiental. Para estes 
autores, muito antes de ter percepções complexas e ser ca-
paz de sentir dor, se algo está vivo então haveria um tipo 
de “interesse” que se manifesta em um esforço biológico 
para evitar a morte e o desconforto. Tal impulso já deveria 
ser o suficiente para justificar nossa consideração moral.  

Assim, a partir dos anos 1980 éticas animalistas e 
éticas ambientais passaram a divergir em muitos pontos e 
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tendem a discordar com frequência. Ao menos enquanto 
filosofias morais, estas duas vertentes têm sido reconheci-
das como “campos de estudo separados, cada um com sua 
própria agenda” (CALLICOTT, 1998a, p. 6). Tentativas 
posteriores de unificar novamente estes campos conti-
nuam a produzir um interminável debate, que aqui será 
impossível abordar30. De qualquer forma, tanto a proposta 
de uma nova ética fundamentada no critério da senciência, 
como no critério biocêntrico (principalmente nos termos de 
Paul Taylor) permaneceram concentradas na afirmação da 
considerabilidade moral de indivíduos não humanos, dei-
xando a descoberto aspectos importantes de uma teoriza-
ção capaz de sustentar a proteção da natureza mais que 
humana como um todo. Afinal, como argumentar acerca 
da importância de um rio, de um vale, ou da vitalidade do 
solo, sem limitá-la ao seu valor instrumental para o bem-
estar humano? Ora, a ciência ecológica trabalha precisa-
mente com as múltiplas relações e interconexões que se es-
tabelecem no ambiente natural, mantendo não só diferen-
tes formas de vida, mas também inúmeros fatores abióticos 
em íntima interdependência. Richard Sylvan (ROUTLEY, 
1973) talvez tenha sido o primeiro a sugerir que uma ética 
ambiental deveria ser capaz de abarcar tanto indivíduos 
como totalidades ecológicas, tal como as espécies, os ecossis-
temas, biomas, ou a ecosfera como um todo. Nesta direção, 
Holmes Rolston III (1975, p. 94) postula “a descoberta de 

 

30 Uma mera listagem de artigos acerca das controvérsias entre 
teóricos da ética animalista e da ética ambiental já ocuparia um 
espaço considerável neste rodapé. É ilustrativa a oposição ex-
pressa nos títulos dos artigos de Dale Jamieson (1998), Animal 
Liberation is an Environmental Ethic, e de Roger Crisp (1998), 
Animal Liberation is not an Environmental Ethic. Outro título sig-
nificativo é o de Cátia Faria (2011): Sobre o bem de tudo de todos: 
a conjunção impossível entre ambientalismo e libertação animal. 
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um dever moral inerente ao reconhecimento do caráter ho-
lístico do ecossistema, resultando em uma ética que é prin-
cipalmente ecológica”. E Callicott aposta na perspectiva 
defendida por Aldo Leopold em sua Ética da Terra para 
sustentar uma abordagem holística, onde o biocentrismo 
cede lugar a um ecocentrismo, isto é, uma “ética centrada no 
ecossistema” (CALLICOTT, 1998a, p. 10). 

Já a ecologia profunda, desde o início, parece ter en-
veredado por outra trilha. Segundo Brennam (2009, p. 373): 

 
Enquanto Routley e Rolston argumentaram 
contra o viés antropocêntrico da teoria moral 
convencional, os primeiros trabalhos de Naess 
na Ecologia Profunda lançaram dúvida sobre a 
natureza individualista e descontextualizada 
de boa parte da Filosofia e Teoria Moral euro-
peia e norte-americana. 
  

Sem ater-se especificamente a contexto do debate 
acadêmico sobre critérios de fundamentação do valor in-
trínseco, a abordagem de Arne Naess à problemática socio-
ecológica o levou a considerar uma miríade de temas sob a 
tônica da revisão radical dos fundamentos da cultura tec-
noindustrial moderna. Esta tendência acompanhava a an-
teriormente mencionada fase emancipatória do ecologismo 
(ECKERSLEY, 1992), onde o foco dos teóricos e ativistas se 
amplia das temáticas da participação política e do sobrevi-
vencialismo para um questionamento amplo acerca das 
necessidades humanas, das dimensões da tecnologia e de 
nossa autoimagem enquanto humanidade. Assim, a distin-
ção entre uma ecologia rasa e outra mais profunda pretendia 
colocar em evidência o contraste entre as pretensões de so-
lucionar os problemas ambientais mediante ajustes em 
nosso atual modo de vida, e a reflexão/ação que se propõe 
a questionar os próprios ideais civilizatórios que instru-
mentalizaram por completo o ambiente natural, colocando 
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os interesses humanos a frente de quaisquer outras priori-
dades.  

Para Naess, à luz dos insights fornecidos pela ciên-
cia ecológica, há que se repensar os fundamentos filosófi-
cos que conduziram a humanidade ao estado presente, 
bem como as limitações ideológicas e psicológicas que essa 
trajetória nos impingiu. Isto envolveria não apenas uma re-
orientação ética e política, mas sobretudo uma transição de 
ordem ontoepistemológica, voltada para o modo como expe-
rimentamos e concebemos a natureza. E uma vez que a 
concepção de interdependência ecossistêmica permite en-
trever uma abordagem na qual tudo está ligado, a intuição 
do mesmo valor intrínseco de cada ser vivente não estaria 
restrita à teorização moral. Segundo Katz, Light e Rothen-
berg (2000, p. xiv), a ecologia profunda  

 
é uma filosofia que se concentra na inter-rela-
ção ontológica fundamental e na identificação 
de todas as formas de vida, objetos naturais e 
ecossistemas. A ética e a política da ecologia 
profunda (...) são derivadas dos compromissos 
ontológicos básicos de uma visão de mundo 
ecológica profunda.  

 
Este modo singular de conceber a questão do valor 

intrínseco, sua correlação com outras áreas da filosofia e a 
abertura, tanto para o contato com a ciência de vanguarda, 
quanto para apropriações metafísicas, viria a despertar re-
ações muito diversas no ambiente acadêmico. Por um lado, 
a crítica incisiva às limitações do pensamento ecologista 
humanocentrado e a necessidade de “ir mais fundo” na 
discussão da problemática socioecológica teve ampla res-
sonância no âmbito acadêmico e fora dele. Como mostra 
em detalhes o estudo de Fox (1990), ao longo dos anos 1980 
a ecologia profunda se tornou um legítimo marco teórico, 
não apenas para um número considerável de ecofilósofos, 
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mas também para alguns ecólogos, críticos da cultura con-
temporânea, ativistas ambientais, pacifistas e estudiosos 
de orientação espiritualista ligados a tradições orientais. 
Por outro lado, o caráter deliberadamente vago da cha-
mada plataforma da ecologia profunda (NAESS; SESSIONS, 
1984) e a peculiar articulação entre a abordagem ecocên-
trica e uma metafísica da identificação do eu com a totali-
dade ecológica — expressa pelo conceito naessiano de Au-
torrealização — suscitou incompreensões e inúmeras críti-
cas. Segundo Fox (1990, p. 50), “claramente a ecologia pro-
funda exerceu uma extraordinária influência sobre a ecofi-
losofia acadêmica em termos de sua habilidade tanto de 
atrair como de repelir.” O extenso debate que daí se seguiu 
contribuiu inclusive para demarcar melhor a posição de 
outras correntes ecofilosóficas, como a Ecologia Social e os 
Ecofeminismos.  

Artigos como The Deep Ecology Movement 
(DEVALL, 1980) e alguns volumes do boletim informal 
Ecophilosophy Newsletter (SESSIONS, 1976-1984) difundi-
ram a perspectiva de ecologia profunda no ambiente aca-
dêmico norte-americano e australiano, atraindo filósofos 
como Alan Drengson, Michael Zimmerman e Warwick 
Fox. Já artigos como Deeper than Deep Ecology: The Ecofemi-
nist Conection (SALLEH, 1984) e Social Ecology versus ‘Deep 
Ecology’: A Chalenge for The Ecology Movement 
(BOOKCHIN, 1987) inauguraram um amplo e continuado 
debate que contribuiu para consolidar a presença da eco-
logia social no meio acadêmico, bem como lançar luz sobre 
as múltiplas variações e possibilidades para o pensamento 
ecofeminista. Para a emergente comunidade acadêmica da 
filosofia ambiental, tanto o debate ecofeminismo/ecologia 
profunda quanto o debate ecologia social/ecologia pro-
funda permaneceram no centro das atenções ao final dos 
anos 1980. Infelizmente, nem sempre estas interlocuções se 
deram de forma construtiva. Segundo Clark (1995), par-
tindo de todos os lados, algumas interações alimentaram 
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polêmicas superficiais e sectárias em vez de análises mais 
cuidadosas e compreensivas. Enquanto o objetivo comum 
deveria ser o de alcançar melhores teorizações e práticas 
ecologistas, por vezes o debate acabou se resumindo a “ter 
sucesso em uma defesa sectária dos princípios de nossa 
ecofilosofia preferida” (CLARK, 1995, p. 100). 

Seja como for, a ecologia social destacou-se inicial-
mente por chamar a atenção para a íntima correlação entre 
a presente crise ecológica e problemas sociais endêmicos à 
civilização tecnoindustrial, como as relações de dominação 
que se estabelecem entre o Estado e a sociedade hierarqui-
zada em diferentes classes. Segundo Clark (1997), reto-
mando uma antiga linhagem de pensamento comunalista 
e anarquista que remonta a autores como Kropotkin, Elisée 
Reclus e Patrick Geddes, Murray Bookchin analisava os 
problemas ambientais no contexto maior da economia ca-
pitalista globalizada. Desde cedo o autor reconheceu na ci-
ência ecológica “implicações explosivas” para avaliar criti-
camente o modo como “os desequilíbrios que o homem 
produziu no mundo natural são causados pelos desequilí-
brios que ele produziu no mundo social” (BOOKCHIN, 
1964a, p. 5). Em contrapartida, argumenta Bookchin, con-
ceitos como equilíbrio ecológico, diversidade, complexi-
dade e descentralização também revelam o “aspecto re-
construtivo” da ciência ecológica, capaz de apontar cami-
nhos para uma reorientação de valores e uma consequente 
reconstrução do tecido social.  

Em virtude da ausência de credenciais acadêmicas 
e de sua trajetória mais voltada para o ativismo, os traba-
lhos de Bookchin e a própria noção de ecologia social apa-
receram tardiamente no cenário da nascente filosofia am-
biental. Na prática, obras como Ecology and Revolutionary 
Thought (1964a), Toward a Ecological Society (1980) e The Eco-
logy of Freedon (1982) só deixaram de se restringir aos cír-
culos de literatura anarquista após o impacto causado pela 
publicação de seu supracitado artigo de crítica à ecologia 
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profunda, em 1987. Além disso, a postura agudamente 
combativa de Bookchin também dificultou a interlocução 
da ecologia social com outras correntes ecofilosóficas. Para 
Clark (1997), ainda que o autor tenha contribuído signifi-
cativamente para expandir e desenvolver a ecologia social, 
em alguma medida também estreitou seu escopo, com um 
certo dogmatismo em sua estrutura conceitual, e por seus 
“ataques intemperantes e divisivos às ecofilosofias ‘con-
correntes’ e a diversas expressões de sua própria tradição” 
(CLARK, 1997, p. 7). Embora a ecologia social tenha per-
manecido, de início, quase completamente restrita às 
ideias de Bookchin (LIGHT, 1998), diversos teóricos reco-
nhecem a relevância de seu enfoque e têm trabalhado para 
desenvolvê-lo e resgatar pontos de diálogo com a filosofia 
ambiental como um todo.31 

Já o pensamento ecofeminista percorreu, desde seu 
início, um caminho extremamente plural e multifacetado. 
Segundo Khunen e Rosendo (2021), a denúncia da estreita 
correlação entre a opressão das mulheres e a dominação da 
natureza nas sociedades patriarcais emerge simultanea-
mente (e de forma não hierárquica) dos movimentos ati-
vistas e do ambiente intelectual feminista, a partir da dé-
cada de 1970. Além de Le Féminisme ou la Mort (1974), da 
supracitada autora francesa Françoise d’Eaubonne, tam-
bém as publicações de Ynestra King e seu trabalho de or-
ganização no movimento feminista estadunidense leva-
ram a ideia e o termo ecofeminismo para as ruas, nos protes-
tos e conferências das mulheres em luta. No que se refere 
mais especificamente ao cenário acadêmico da nascente fi-
losofia ambiental, a tipologia sugerida por Karen Warren 
(2015) é bastante esclarecedora. Segundo a autora, algumas 
reflexões feministas surgiram precisamente como reação 
às elaborações iniciais da filosofia ambiental, apontando a 

 

31 A este respeito a coletânea Social Ecology after Bookchin 
(LIGHT, 1998) fornece um exemplo significativo. 
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ausência de atenção sobre o tema da opressão das mulhe-
res com parte integrante da problemática socioecológica. 
Neste sentido, Warren (2015) cita diversos trabalhos que 
contribuíram para uma revisão das éticas animalistas e das 
elaborações em torno da Ética da Terra de Aldo Leopold. 
Já o debate com a ecologia profunda, no final dos anos 
1980, consolida o termo ecofeminismo como uma corrente 
de pensamento igualmente situada no âmbito da filosofia 
radical, isto é, da “filosofia ambiental que desafia as assun-
ções fundamentais e afirmações da filosofia canônica no 
contexto das questões ambientais” (WARREN, 2015). Ao 
longo da década de 1990, portanto, é possível falar não 
apenas em ecofeminismo, mas em uma filosofia ecofeminista, 
com uma agenda bem definida e uma pluralidade de pers-
pectivas. Para Warren (2015), neste início de século XXI a 
diversidade de abordagens sobre temas éticos, políticos, 
epistemológicos, socioeconômicos, históricos e linguísticos 
têm conduzido a filosofia ecofeminista a novas perspecti-
vas ou “posições emergentes” que atestam sua contínua 
expansão. 

De volta à narrativa genealógica, em 1979 Eugene 
Hargrove deu início à revista Environmental Ethics, perió-
dico que contribuiu decisivamente para a consolidação e 
institucionalização dos debates em filosofia ambiental. Em 
1983, o canadense Alan Drengson fundou The Trumpeter, 
publicação a princípio voltada especificamente para os de-
senvolvimentos em ecologia profunda. Ao longo da dé-
cada de 1980, a multiplicação de cursos em universidades, 
eventos e publicações especializadas intensificou a comu-
nicação entre pares e as diferentes abordagens em filosofia 
ambiental ganharam maior contorno. Para Brennam 
(2009), os intercursos entre estas formas distintas de abor-
dar a problemática socioecológica gradualmente amplia-
ram os horizontes da filosofia ambiental na direção de pro-
blemas metaéticos, metafísicos e questões sobre a consci-
ência humana e sua identificação com a natureza mais que 
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humana. Já Zimmerman (1998) chama a atenção para a re-
ciprocidade da crítica ecofilosófica ao antropocentrismo 
com certos aspectos dos posicionamentos pós-modernos 
em sua atitude de suspeita contra os ideais e instituições 
da modernidade. Também a compatibilidade com a abor-
dagem fenomenológica e outros elementos da filosofia 
continental prenunciaram-se no horizonte da filosofia am-
biental.  

No Brasil, embora diversos temas e correntes da fi-
losofia ambiental povoem há um bom tempo as pesquisas 
de pós-graduação em educação e sociologia, no campo da 
filosofia dissertações e teses sobre a problemática socioeco-
lógica e, mais especificamente, sobre filosofia ambiental 
ainda estão encontrando seu espaço. O catálogo de teses e 
dissertações CAPES indica a tímida emergência de pesqui-
sas em ética ambiental a partir dos anos 2000, e uma maior 
incidência a partir de 2010, sobretudo em torno do diálogo 
ética ambiental/éticas animalistas e, mais recentemente, 
no campo dos ecofeminismos. Merece destaque a pesquisa 
de Carlos Naconecy (2003; 2007), como provavelmente a 
primeira a abordar diretamente o contexto da ética ambi-
ental em um programa de pós-graduação em filosofia32. 
Desde 2011, a PUC Rio mantém em seu programa de pós-
graduação a linha de pesquisa Filosofia e a Questão Ambien-
tal, que passou a contribuir significativamente para o au-
mento de pesquisas de pós-graduação, sobretudo na inter-
face entre o tema da crise socioecológica e filósofos con-
temporâneos, como Heidegger, Hans Jonas e Bruno La-

 

32 Antes disso, a filósofa Nancy Mangabeira Unger (1998) havia 
defendido sua tese Cosmos e Polis: fundamentos filosóficos do pen-
samento ecológico, porém, no programa de pós-graduação em 
educação da UNICAMP. 
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tour. Contudo, até o momento essa é a única linha de pes-
quisa específica sobre o tema de que temos notícia. 33 34 Da 
mesma forma, disciplinas optativas de filosofia ambiental 
podem ser encontradas nas grades curriculares de cursos 
de graduação em ciências ambientais, mas não nas gradu-
ações em filosofia, até onde temos notícia.35  

Ainda assim, o caráter incipiente da filosofia ambi-
ental no domínio acadêmico institucional de forma alguma 
representa a ausência de uma tradição brasileira de pensa-
mento ecologista, tampouco de autênticas reflexões filosó-
ficas sobre a problemática socioecológica. A este respeito, 
os inúmeros trabalhos do teólogo e filósofo catarinense Le-
ornado Boff e da filósofa e teóloga Ivone Gebara têm sido 
referências duradouras para a consolidação de uma ecofi-
losofia e de uma ecoteologia brasileira. Mais recentemente, 

 

33 Mesmo sem linhas de pesquisa oficiais nos programas pós-
graduação em filosofia, é importante destacar a presença de 
grupos de pesquisa e debate interdisciplinar nos quais alguns 
filósofos e filósofas têm desempenhado um papel preponde-
rante. É o caso do Species – Núcleo de Antropologia Investigativa 
da Universidade Federal do Paraná. Vinculados a este núcleo, 
autores como Marco Antônio Valentim (UFPR), Marcos Al-
meida de Matos (UFAC), Juliana Fausto (UFPR) e Walter Ro-
mero M. J. têm produzido autênticas reflexões filosóficas 
acerca da crise socioecológica a partir de suas respectivas áreas 
de concentração. 

34 Três anos após esse levantamento inicial, vale destacar um au-
mento da incidência de pesquisas em filosofia ambiental no 
programa de pós-graduação em filosofia da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, com as dissertações de Talissa Mon-
teiro (2023) e Marina Barardi (2024). 

35 O departamento de Engenharia Florestal da Universidade Fe-
deral de Viçosa (MG), por exemplo, oferece a disciplina opta-
tiva de filosofia ambiental para diversos cursos de graduação, 
abordando temas como: ética e justiça ambiental; problemática 
ambiental e comportamento humano; ecologia profunda, eco-
feminismo e ecologia política; entre outros. 
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livros como Há mundo por vir? (DANOWSKI; VIVEIRO DE 
CASTRO, 2014) e Extramundanidade e Sobrenatureza 
(VALENTIM, 2018) são exemplos de abordagens filosófi-
cas sobre a problemática socioecológica que nada deixam 
a dever aos trabalhos de filósofos ambientais estrangeiros, 
embora não mantenham contato direto com os debates já 
consolidados pela filosofia ambiental. Já obras como Sensí-
vel ao cuidado: Uma perspectiva ética ecofeminista (ROSENDO, 
2015), a coletânea Ecofeminismos: fundamentos teóricos e prá-
xis interseccionais (ROSENDO et al., 2019), Ética do cuidado 
(KUHNEN, 2021) e A cosmopolítica dos animais 
(COUTINHO, 2020) são algumas das publicações brasilei-
ras em diálogo direto com a corrente ecofeminista, em in-
terface com as éticas animalistas. A meu ver, a recente pro-
liferação destes trabalhos atesta o início da consolidação da 
filosofia ambiental no cenário acadêmico brasileiro, à qual 
a presente tese vem se incorporar. 

 
1.4 FILOSOFIA AMBIENTAL E ECOFILOSOFIA36 

 
 A filosofia ambiental emergiu em meio à revolução 

ecológica, precisamente na encruzilhada entre o impacto 
causado pela literatura do alerta ecológico, a consolidação 
do ambientalismo mainstream e a retomada contracultural 
dos ideais preservacionistas. Afinal, as contribuições cien-
tíficas engajadas de Rachel Carson e tantos outros não só 
esclareceram a gravidade e a complexidade da crise que se 
anunciava, como também deixaram transparecer o poten-
cial de certos princípios da ciência para uma revisão da 
própria cosmovisão enraizada no pensamento ocidental 
canônico. Já a retomada contracultural dos ideais preser-
vacionistas esboçou, ainda que confusamente, um questio-

 

36 Uma versão estendida deste tópico foi publicada previamente 
como resultado parcial do projeto de pesquisa (TARGA, 2022).  



Ética ambiental, ecologia profunda e o paradigma emergente 

88 

 

namento de maior alcance acerca dos valores e pressupos-
tos da cultura contemporânea dominante. Ao mesmo 
tempo, a entrada definitiva da problemática socioecológica 
na agenda política internacional e a consequente burocra-
tização do ambientalismo mainstream motivou importantes 
reflexões e estudos sobre novos modelos de sociedades 
ecologicamente amigáveis e o caminho político e econô-
mico para alcançá-los. Seus resultados práticos, entretanto, 
logo mostraram que os móbeis da ação em defesa do “meio 
ambiente” podiam variar consideravelmente. Enquanto o 
debate dominante se concentrou cada vez mais na resolu-
ção de condicionantes da crise, uma vertente minoritária 
do pensamento ecologista persistiu em reivindicações bem 
mais amplas, que de fato integravam o mote inicial da re-
volução ecológica. Refletindo sobre este impasse, Donald 
Worster (1995, p. 417) comenta: 

 
Nos anos 1960 e 1970, quando o ambientalismo 
contemporâneo surgiu pela primeira vez, o ob-
jetivo era mais óbvio e o caminho mais claro, 
antes de se tornarem obscurecidos por com-
promissos políticos. O objetivo era salvar o 
mundo vivo ao nosso redor, milhões de espé-
cies de plantas e animais, incluindo humanos, 
da destruição por nossa tecnologia, população 
e apetites. A única maneira de fazer isso, era 
fácil ver, consistia em aderir ao pensamento ra-
dical de que deve haver limites ao crescimento 
em três áreas – limites à população, limites à 
tecnologia e limites ao apetite e ganância. Sub-
jacente a essa percepção estava uma consciên-
cia crescente de que a filosofia materialista se-
cular e progressista sobre a qual a vida mo-
derna se baseia, na verdade sobre a qual a civi-
lização ocidental se apoiou nos últimos trezen-
tos anos, é profundamente falha e, em última 
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análise, destrutiva para nós mesmos e para 
todo o tecido da vida no planeta. O único ca-
minho verdadeiro e seguro para o objetivo am-
bientalista, portanto, era desafiar fundamen-
talmente essa filosofia e encontrar uma nova, 
baseada na simplicidade material e na riqueza 
espiritual. 

 
Assim, a percepção compartilhada do estreita-

mento do debate dominante em torno da problemática so-
cioecológica levou vários teóricos e teóricas a distinguir 
dois tipos ou níveis de pensamento ecologista.37 De um 
lado, a concepção dos problemas ambientais como um des-
vio de percurso a ser ajustado, sobretudo por inovações 
tecnológicas. De outro, a intuição de que a própria orienta-
ção do presente projeto civilizatório carece de revisão em 
seus pressupostos mais fundamentais, tais como o centra-
mento humano subjacente às nossas teorias do valor e o 
dualismo com o qual apreendemos nossa relação com a na-
tureza mais que humana. São estas reflexões filosóficas de 
longo alcance que caracterizam as ecofilosofias como um 
subgrupo específico no domínio da filosofia ambiental. O 
termo ecofilosofia tem sido empregado majoritariamente em 
sentido lato; ora figurando como sinônimo de filosofia am-
biental (FOX, 1990; 1994), ora indicando a intersecção entre 
os domínios da ciência ecológica e da filosofia (MONJEAU, 
2008; NAESS, 1989; POBIERZYM, 2008), ou nomeando o 

 

37 Em Toward a Transpersonal Ecology, Warwick Fox (1990) lista e 
comenta uma dúzia destas distinções (literalmente), mos-
trando o quão recorrente era a tendência a estabelecer uma ti-
pologia dual do pensamento ecologista que demarcava a sepa-
ração entre abordagens antropocêntricas e não-antropocêntri-
cas. Algumas delas são: perspectiva conservacionista x pers-
pectiva ecológica (Leo Marx); tradição imperial x tradição arca-
diana (Donald Worster), ecologia de conveniência x ecologia 
do sagrado (T. Roszak). 
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âmbito geral do pensamento crítico ecologicamente infor-
mado, não circunscrito especificamente à filosofia acadê-
mica (AZEVEDO; VALENÇA, 2009). Contudo, me parece 
importante insistir em um aprimoramento conceitual, evi-
tando a arriscada polissemia que ronda o pensamento eco-
logista. Uma breve análise da origem do conceito revela al-
guns traços característicos de certas correntes da filosofia 
ambiental que justificam esta minúcia semântica. 

Influenciado pela onda ecologista que atingiu o 
ambiente acadêmico escandinavo na metade da década de 
1960, o filósofo norueguês Sigmund Kvaløy Setreng cu-
nhou o termo ecofilosofia para nomear seu grupo de estudos 
na Universidade de Oslo. Em pouco tempo, o Ecophilosophy 
Group se consolidou a ponto de tornar-se praticamente 
uma associação estudantil de ativismo contra os grandes 
projetos de empreendimentos hidrelétricos nos rios da No-
ruega. O sentido que Kvaløy conferiu ao termo ecofilosofia 
segue na direção mais ampla de uma completa renovação 
da atividade filosófica, motivada pelos grandes desafios 
colocados pela crise socioecológica. Um ecofilósofo, na vi-
são deste autor, seria um estudioso ocupado em: i) com-
preender o sistema ecossocial global e seus subsistemas lo-
cais enquanto entidades dinâmicas em vários níveis de in-
tegração complexa; ii) utilizar o intelecto, a sensibilidade e 
o sentimento para entender e integrar tanto quanto possí-
vel a rede total de interdependências e os dinamismos dos 
processos vitais; iii) extrair dessas experiências elementos 
para uma avaliação crítica da relevância da atual aplicação 
científica, tecnológica, dos regimes econômicos e políticos; 
iv) formular valores, normas e estratégias para o fortaleci-
mento de um estado de homeostase e crescimento contí-
nuo da complexidade orgânica do sistema ecossocial total 
(KVALOY, 1993). Por certo que tal ocupação não caberia 
exclusivamente a filósofos profissionais, senão que consti-
tuiria uma espécie de ponto de confluência do trabalho de 
cientistas naturais, sociais, ativistas e qualquer um com 
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perspicácia para analisar criticamente os rumos da civili-
zação tecnoindustrial. Este tipo de análise obviamente ex-
cede o plano do conhecimento descritivo e dos nossos pen-
samentos e tomadas de decisão cotidianas; daí a presença 
determinante da filosofia. Ao mesmo tempo, se sobressai a 
necessidade de não apenas filosofar, mas partir direta-
mente para a ação ecopolítica. Nas palavras de Kvaløy: 
“Ecofilosofia é aqui concebida como algo mais do que uma 
disciplina acadêmica no sentido tradicional. É considerada 
como um engajamento total” (KVALOY, 1993, p. 119).  

A ideia de um novo pensar filosófico ecologica-
mente informado também aparece nos trabalhos do filó-
sofo polonês Henrik Skolimowsky. Para este autor, nos en-
contramos em um momento limite em nossa civilização, 
onde o conhecimento tem sido reduzido à informação; os 
valores aos produtos econômicos e os seres humanos a es-
pecialistas incapazes de ter uma visão do todo. A ecofilo-
sofia deveria, portanto, retomar a conotação do fazer filo-
sófico como sabedoria e buscar a reintegração do conheci-
mento com a vida prática. O produto desta reintegração 
deveria afastar-se completamente das tendências da filoso-
fia acadêmica do século XX, que, segundo o autor, “não fa-
zem mais que alargar o fosso entre a vida e o pensamento” 
(SKOLIMOWSKI, 1992, p. 40).  

Mas a proposta de retomar o caráter abrangente da 
sabedoria, inerente ao fazer filosófico, parece induzir a um 
tipo de compromisso do qual a tradição filosófica do século 
XX procurou se desvencilhar. Afinal, o sábio é alguém que 
se posiciona firmemente mediante uma compreensão es-
pecífica e total do mundo; alguém que converte seu conhe-
cimento integral em um modo de agir. Há um caráter nor-
mativo no ideal clássico de sofia visivelmente distante da 
abordagem explanatória característica do conhecimento ci-
entífico, que permanece na base da racionalidade mo-
derna. Em outras palavras, afirmar um dever ser dos huma-
nos em relação à natureza implica, em última instância, 
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sustentar algum tipo de cosmovisão e ensaiar um passo 
além da linha divisória que supostamente separa o modelo 
convencional de objetividade e a metafísica. É precisa-
mente diante deste impasse que Arne Naess avança sua 
concepção de ecosofia. 

Em seu artigo seminal, Naess (1973) empregou en 
passant o termo “ecofilosófico” para sinalizar a necessidade 
de um entrecruzamento do pensamento ecologista com a 
reflexão filosófica, em seu sentido originalmente norma-
tivo. Anos mais tarde, em Ecology, Community and Lifestyle 
o autor apresenta uma definição mais acurada: 

 
O estudo dos problemas comuns à ecologia e à 
filosofia devem ser chamados de ecofilosofia. 
Trata-se de um estudo descritivo apropriado, 
digamos, ao meio acadêmico. Ele não faz a es-
colha entre prioridades de valores fundamen-
tais, mas tão somente procura examinar um 
tipo particular de problema na vasta conjun-
tura entre as duas reconhecidas disciplinas 
(NAESS, 1989, p. 83). 

 
No contexto desta obra, tal definição desempenha 

um papel meramente instrumental, permitindo ao autor 
contrapor seu conceito de ecosofia como um tipo de elabo-
ração pessoal e explicitamente normativa de uma sabedo-
ria relativa à nossa interconexão com o ambiente. Para Na-
ess, o desafio da crise socioecológica nos impele a ultrapas-
sar o saber descritivo e assumir uma postura orientada por 
prioridades de valor. As conclusões da ciência ecológica 
não podem, por si só, nos fornecer mais que orientações 
acerca do comportamento dos ecossistemas e dos impactos 
da ação antrópica sobre eles. Qualquer tomada de decisão 
acerca destes dados se apoia, implícita ou explicitamente, 
em considerações valorativas pessoais. Uma ecosofia, por-
tanto, figura como um saber relativo ao ambiente que se 
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permite sustentar abertamente um quadro normativo de 
longo alcance, o qual remonta aos valores e crenças mais 
fundamentais de um indivíduo, sejam elas de fundo mate-
rialista ou metafísico; científico, religioso ou filosófico.  

A intuição de Naess era a de que mesmo ecosofias 
amparadas em visões de mundo e valores muito distintos 
tenderiam a se encaminhar para um lugar comum. Um tra-
balho comparativo permitiria então derivar um conjunto 
de princípios genéricos representativos da convergência 
entre as mais diversas formas de sensibilidade ecológica na 
direção de um amplo movimento de base. Tal movimento, 
aos olhos do filósofo norueguês, já estava em curso pelas 
mãos de minorias ativas ao redor de todo o mundo. Tra-
tava-se apenas de nomeá-lo e estimular a consciência com-
partilhada de seus pressupostos gerais. Em 1984, Arne Na-
ess e o filósofo estadunidense George Sessions se dedica-
ram a um exercício de sintetização desses princípios, que 
então ficaram conhecidos como a plataforma de oito pontos 
do movimento da ecologia profunda (NAESS; SESSIONS, 
1984). 

Em comparação com o ideal de um novo fazer filo-
sófico engajado, pensado por Kvaløy e Skolimowsky, o es-
quema conceitual de Naess pretendia resguardar para a 
ecofilosofia a abordagem acadêmica de problemas especí-
ficos, ou seja, uma aproximação mais técnica e cautelosa 
quanto à assunção de princípios normativos. A articulação 
ecosofias/movimento da ecologia profunda, por sua vez, 
atuaria abertamente no domínio normativo, garantindo 
para a causa ecologista um elemento essencial aos próprios 
ecossistemas: a diversidade. O grau de abertura à metafí-
sica, neste esquema, estaria condicionado à singularidade 
de cada ecosofia e não ao movimento como um todo.  
 É um fato que o esforço intelectual de Naess seguiu 
completamente na direção das ecosofias, e não da investi-
gação de caráter acadêmico apontada por ele como ecofi-
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losofia. Após a supracitada definição em Ecology, Commu-
nity and Lifestyle, o termo mal aparece em outras partes da 
obra, bem como em artigos posteriores. Além disso, tam-
bém é importante notar que tal definição encontra-se defa-
sada. Atualmente, após mais de quarenta anos de desen-
volvimentos da filosofia ambiental, o estudo dos proble-
mas comuns à ecologia científica e à filosofia diz respeito 
mais especificamente ao campo conhecido como Filosofia 
da ecologia.38 Ainda assim, a essência da definição naessiana 
de ecofilosofia permanece indicando algo válido: um âm-
bito de tratamento teórico das questões que mobilizam a 
filosofia ambiental e a possibilidade de uma reflexão de se-
gunda ordem acerca de diferentes abordagens normativas 
voltadas para a ação e seus respectivos pressupostos. 

Conforme mencionei no tópico anterior, a nascente 
filosofia ambiental viu emergir desde cedo a questão do 
desafio ao antropocentrismo como um marco teórico de-
terminante. A ideia de enxergar a figura humana ao lado 
das demais formas de vida — e não no centro das atenções 
— ofereceu um potencial inédito para a revisão de certos 
pressupostos da racionalidade ocidental moderna e da 
atual civilização tecnoindustrial. Ora, precisamente a crí-
tica ao antropocentrismo enquanto fator determinante da 
crise socioecológica dá relevo a uma apropriação mais es-
pecífica do conceito de ecofilosofia. Em sua exposição 
acerca da trajetória do pensamento ecologista na Austrália, 
Freya Mathews (2014) emprega o termo não apenas como 
um sinônimo de filosofia ambiental, mas sim como um sub-
conjunto específico desta, caracterizado pela crítica inci-

 

38 Segundo Keller e Golley (2000, p. 3), procurando se diferen-
ciar do “pensamento ecológico que emana das humanidades”, 
a filosofia da ecologia tem se dedicado a elucidar pressupostos 
filosóficos assumidos por ecólogos em suas pesquisas e debater 
problemas teóricos na interface com a filosofia da ciência. 
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siva ao antropocentrismo e pela reflexão sobre o valor in-
trínseco da natureza mais que humana. Em suas palavras, 
o termo ecofilosofia deve indicar: 

 
Filosofias baseadas em uma premissa biocên-
trica alargada, oposta à premissa antropocên-
trica – incluindo ecologia profunda (…), ecofe-
minismo, ecologia socialista (geralmente co-
nhecida como ecologia social), a ética da terra 
(associada com Aldo Leopold) e bioregiona-
lismo” (MATHEWS, 2014, p. 18).  

  
Também Alan Drengson (1997, p. 110) sustenta um 

significado semelhante:  
 
Uma vez que os estudos filosóficos no ocidente 
têm frequentemente ignorado o mundo natu-
ral, e uma vez que a maioria dos estudos em 
ética têm se concentrado sobre os valores hu-
manos, as abordagens que enfatizam valores 
ecocêntricos têm sido referidas como ecofiloso-
fia. 

 
Contudo, tomar apenas o caráter não-antropocên-

trico como traço fundamental desta conotação específica 
do termo ecofilosofia pode resultar em um conceito demasi-
ado estreito. De fato, a crítica ao centramento humano foi 
determinante para a nascente filosofia ambiental e consti-
tui parte de sua identidade. Em um primeiro momento, as 
ecofilosofias se caracterizaram por sua contraposição às 
demais reflexões em ética ambiental que não pretendiam 
abrir mão do antropocentrismo como base para uma teoria 
do valor. Ainda assim, desenvolvimentos mais recentes 
(PETERSON, 2010) mostram como a ênfase desmedida em 
nosso caráter biótico, que acaba por abrir mão de qualquer 
tipo de excepcionalidade humana, pode conduzir a uma 
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série de problemas teóricos e práticos. Além disso, consi-
derando a ecologia social e os ecofeminismos, Clark (1995) 
mostra como a rejeição do antropocentrismo não foi uma 
unanimidade enquanto elemento mais fundamental da crí-
tica ecofilosófica. Tomá-la como elemento analítico crucial 
constitui um traço específico da ecologia profunda, apenas. 
Nas palavras do autor: 

 
Eu estou em completa concordância com Sessi-
ons e Fox que a ideologia antropocêntrica é um 
obstáculo maior para a transformação social 
ecológica (…) o que eu estou questionando é a 
tentativa de estabelecer uma posição não-dia-
lética e causalmente privilegiada para o antro-
pocentrismo na geração de um ponto de vista 
exploratório da humanidade em relação à na-
tureza. Antropocentrismo não é a raiz de todo 
mal e se a crítica do antropocentrismo [pre-
tende] ser efetiva, ela não deve reduzir uma 
concepção complexa à simples maledicência 
(CLARK, 1995, p. 18). 

 
Assim, um conceito de ecofilosofia que meramente 

circunscreva as filosofias ambientais não-antropocêntricas 
pode se mostrar pouco nítido quando se trata dos detalhes 
de cada uma das correntes de pensamento envolvidas. No 
limite, ele pode acabar se restringindo apenas à ecologia 
profunda39, ou deixar escapar importantes desenvolvi-
mentos das ecofilosofias no século XXI. Mas é importante 

 

39 Uma das discordâncias iniciais entre abordagens ecofeminis-
tas e a ecologia profunda incidiu precisamente sobre quais se-
riam as raízes da dominação da natureza. Enquanto a ecologia 
profunda aponta o antropocentrismo, autoras como Janet Biel 
e Marti Kheel sugeriram que a noção de centramento humano 
é expressa em gênero neutro e encobre o fato de que sobretudo 
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ressaltar que o desafio ao centramento humano remete 
mais imediatamente à ética; ao debate sobre como reconhe-
cemos, ou não, o valor da natureza mais que humana. Há, 
entretanto, outro fator que tangencia a questão do antro-
pocentrismo e me parece relevante para caracterizar o con-
ceito de ecofilosofia. No campo da ecologia política, An-
drew Dobson elabora uma distinção entre ambientalismo e 
ecologismo que ilustra bem o que pretendo destacar: 

 
O ambientalismo defende uma abordagem ge-
rencial dos problemas ambientais, segura na 
crença de que eles podem ser resolvidos sem 
mudanças fundamentais nos valores atuais ou 
nos padrões de produção e consumo. O ecolo-
gismo sustenta que uma existência sustentável 
e gratificante pressupõe mudanças radicais em 
nosso relacionamento com o mundo natural 
não humano e em nosso modo de vida social e 
política. (…) Ecologistas e ambientalistas são 
inspirados a agir pela degradação ambiental 
que observam, mas suas estratégias para reme-
diá-lo diferem muito (DOBSON, 2007, p. 2; 26) 

 
Em linhas gerais, tal distinção representa tão so-

mente outro exemplar do conjunto de tipologias duais si-
milares ao par ecologia rasa/ecologia profunda. Ela repro-
duz a proposta original de Murray Bookchin (que também 
ressaltava a perspectiva limitante do ambientalismo), po-

 

o androcentrismo consistiria na principal raiz da atitude de do-
minação. Já com relação à ecologia social, uma crítica constante 
foi a de que apoiadores da ecologia profunda tendiam a enxer-
gar apenas a dominação da natureza pelos humanos, esque-
cendo-se do papel determinante da dominação de humanos 
por outros humanos como parte da crise socioecológica 
(CLARK, 1995). 
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rém se esquiva da filiação direta à corrente da ecologia so-
cial. Mas aqui importa atentar para o campo semântico que 
a distinção evoca, e como cada uma dessas abordagens 
projeta uma imagem distinta do humano, do mundo não 
humano e da relação entre eles. O adjetivo ambiental mobi-
liza o esquema segundo o qual nos compreendemos sepa-
radamente daquilo que nos cerca. Apesar de indicar “o 
conjunto de condições que envolvem e sustentam os seres 
vivos na biosfera” (RIBEIRO; CAVASSAN, 2013), o termo 
ambiente designa condições externas e circundantes. Nesta 
perspectiva, o ambiente é onde estamos; é o meio no qual 
nosso organismo se mantém, mas pouco tem a ver com 
aquilo que somos. Para Nery (2018, p. 59), 

 
A palavra por si só denota uma relação objetal: 
quando se pensa em ‘meio ambiente’ refere-se 
a um espaço externo que serve de hábitat e mo-
rada, onde se incluem diversas formas de vida 
autônomas, que não raro se confundem à pai-
sagem, ao ‘ambiente’.  

 
Ora, no centro desta relação encontra-se precisa-

mente a figura do humano, frente ao qual e para o qual o 
ambiente adquire significado e valor. Esta imagem do hu-
mano justaposto ao ambiente revela um modo predomi-
nante de lidar com o mundo e de conceber o próprio corpo, 
orientado a partir da cosmovisão gestada pela ciência e fi-
losofia modernas. O prefixo eco, por seu turno, remete às 
cosmovisões sugeridas pela ciência ecológica, de caráter 
marcadamente relacional e sistêmico, cujos princípios re-
velam um potencial subversivo da perspectiva reducio-
nista dominante na ciência moderna. Deste modo, as ideias 
de interdependência e conectividade interna (ECKERSLEY, 
1992) abrem espaço para outras formas de pensar o lugar 
do humano na natureza, relativizando seu caráter de ex-
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cepcionalidade. É precisamente essa diferença que se en-
contra em causa na definição mais específica de ecofilosofia 
que pretendo sustentar.  

O ponto é que ecofilosofias se caracterizam por um 
questionamento de maior alcance não apenas por exigir 
uma reavaliação axiológica da natureza mais que humana, 
mas por tatear epistemologias e mesmo ontologias alterna-
tivas, capazes de apreender os humanos lado a lado com 
as demais formas de vida, em relação de conectividade 
com a ecosfera. Por certo que esta demanda tem desdobra-
mentos políticos, constituindo “um projeto muito mais ra-
dical envolvendo a reavaliação de pressupostos básicos do 
pensamento ocidental à luz de suas implicações para nossa 
relação com o mundo natural” (MATHEWS, 2016). Com-
binando estes elementos em diferentes proporções, as vá-
rias abordagens ecofeministas, a ecologia profunda, a eco-
logia social e algumas variações da ética ambiental se en-
quadram com justeza neste subgrupo da filosofia ambien-
tal. É precisamente a elaboração de uma filosofia eco, isto 
é, informada pela perspectiva multirelacional e sistêmica 
sugerida pela ciência ecológica, que mais interessa à pre-
sente pesquisa. 

Alguns autores e autoras têm reservado os termos 
radical ecology (SMITH, 2014; ZIMMERMAN, 1997) e radical 
environmental philosophy (WARREN, 2015) para o mesmo 
propósito de nomear este subgrupo específico no cenário 
da nascente filosofia ambiental. Retomando o sentido eti-
mológico do termo radical, que remete ao termo latino radix 
(raízes), argumenta-se que as referidas correntes atacam as 
raízes conceituais da problemática socioambiental, bus-
cando então por transformações sociais correspondentes, 
em contraposição ao ambientalismo reformista. Apesar do 
excelente recurso semântico, não se deve perder de vista o 
contexto que motiva esta proposta. Em seu sentido gené-
rico, o termo ecofilosofia foi utilizado majoritariamente por 
filósofos noruegueses e australianos, sendo adotado nos 
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EUA mais especificamente pelos apoiadores da ecologia 
profunda. Sobretudo a publicação do boletim informal 
Ecophilosophy Newsletter, por George Sessions, consolidou 
a proximidade entre este termo e a ecologia profunda no 
cenário norte-americano. Os teóricos da ética ambiental e 
o grande contingente de críticos da ecologia profunda, por 
sua vez, parecem ter evitado sistematicamente este sinô-
nimo, referindo-se apenas à filosofia ambiental. Assim, di-
ante da necessidade de especificar um subgrupo de filoso-
fias ambientais que inclui a ecologia profunda, mas tam-
bém outras correntes que dela pretendem se afastar, é com-
preensível a busca por um rótulo mais neutro em relação a 
tais querelas. Porém, se a noção de uma ecologia radical é 
neutra em relação ao confronto entre diferentes correntes 
ecofilosóficas, o mesmo não se pode dizer em termos de 
sua recepção pelo senso comum. Quanto a isso concordo 
com a hesitação de Bill Devall em adotar esta terminologia, 
pela “carga de associações emotivas” (DEVALL, 1980, p. 
299) que a ideia genérica de algo “radical” pode suscitar, 
sobretudo em tempos de “regressão democrática e ofen-
siva populista” no Norte e no Sul global (VERAS, 2021, p. 
112). 

 Enfim, o propósito desta elucidação conceitual não 
é o de interditar a acepção mais genérica do termo ecofilo-
sofia, mas sim de sinalizar o importante debate teórico que 
o circunda. Ecofilosofias e filosofias ambientais podem, até 
certo ponto, ser tomadas como equivalentes, mas nem toda 
filosofia ambiental avança para o âmbito de radicalidade da 
reflexão ecofilosófica. E o ímpeto de reavaliar a tradição ci-
entífica e filosófica ocidental moderna desde seus funda-
mentos reúne aspectos éticos e políticos, mas pode se pro-
longar na direção da epistemologia e da ontologia. Ou seja, 
ao lado dos esforços de fundamentação de uma teoria do 
valor intrínseco da natureza mais que humana, as ecofilo-
sofias sustentam certa predisposição para a revisão crítica 
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da concepção de ambiente e da configuração ontoepiste-
mológica que a sustenta.  

 
 





 

 

 

2 CLIVAGEM ANTROPOCÊNTRICO-
ECOCÊNTRICO, ÉTICAS AMBIENTAIS E A BUSCA 

PELO SANTO GRAAL DO VALOR INTRÍNSECO 

 

2.1 CLIVAGEM ANTROPOCÊNTRICO-
ECOCÊNTRICO40  

 
Como mencionei anteriormente (1.3), cada um a 

seu modo os textos seminais da filosofia ambiental puse-
ram em evidência o tema do centramento humano como um 
condicionante fundamental da crise socioecológica. Se as 
causas mais evidentes do problema apontavam para cerca 
de 200 anos de explosão do desenvolvimento tecnoindus-
trial, do crescimento populacional e da exploração inten-
siva de recursos naturais, interessou aos filósofos e filóso-
fas as crenças e valores por trás desse fenômeno. E, nesta 
investigação, o que se mostrou proeminente foi um pres-
suposto profundamente arraigado em nossa tradição filo-
sófica, religiosa, social e política: o da plena liberdade e 
propriedade dos humanos sobre o mundo não humano. 
Em Is There a Need for a New, an Environmental, Ethic? Ri-
chard Sylvan (ROUTLEY, 1973) mostra como os sistemas 
éticos ocidentais não foram dimensionados para incluir 
algo além dos humanos em sua comunidade moral. Isso 
resulta em noções de justiça e liberdade que, em essência, 
só podem ser estendidas à natureza mais que humana na 
medida em que o bem-estar de humanos esteja envolvido. 
Tomando o exemplo do princípio liberal, que estabelece o 
direito de se fazer o que bem entenda, desde que isso não 
prejudique aos outros e a si mesmo, o autor comenta 
(ROUTLEY, 1973, p. 207):  

 

 

40 Uma versão ligeiramente modificada deste tópico foi publi-
cada previamente como resultado parcial desta pesquisa 
(TARGA, 2023). 
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Chamaremos tal princípio de chauvinismo 
(humano) básico — porque sob ele humanos, 
ou pessoas, vêm primeiro e todo o restante 
bem depois — apesar de as vezes tal princípio 
ser saudado como um princípio de liberdade 
porque dá permissão para realizar uma ampla 
gama de ações (incluindo ações que baguncem 
o ambiente e as coisas naturais) contanto que 
não ameace aos outros. 

  
Com a escolha de um termo forte e a ironia caracte-

rística de seus escritos, Sylvan procura chamar a atenção 
para o fato de que a restrição da considerabilidade moral 
aos humanos não tem maiores fundamentos para além de 
uma perspectiva “muito paroquial” dos próprios humanos 
sobre o mundo vivo que os cerca (ROUTLEY, 1973, p. 210). 
Se este pressuposto antropocêntrico é mantido, argumenta 
o autor, qualquer tentativa de estabelecer uma ética ambi-
ental estará sujeita a contradições em seus fundamentos e 
permanentemente vulnerável às flutuações dos interesses 
humanos.  

 Mas, afinal, por que humanos “vêm primeiro e 
todo o restante bem depois” na ordem da considerabili-
dade moral? Uma resposta aparentemente intuitiva pode-
ria assumir um caráter naturalizado: na “luta pela vida” 
imposta pelos constrangimentos naturais, cada criatura 
tende a zelar primeiramente por si mesma, por seus des-
cendentes e sua espécie. Como uma espécie dentre outras, 
os homo sapiens têm feito o mesmo, de modo que o pressu-
posto antropocêntrico entranhado em nossa filosofia moral 
representaria, no âmbito do pensamento simbólico, a cris-
talização deste impulso natural de autopreservação. Po-
rém, essa imagem totalmente naturalizada do humano 
combina muito pouco com a maior parte do pensamento 
filosófico ocidental, ao menos em termos de ética e filosofia 
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moral.41 Tanto o humanismo greco-romano como o huma-
nismo renascentista, mutatis mutandi, exaltaram a excepci-
onalidade humana e a reconheceram no limiar da ordem 
natural. E mesmo no período em que o pensamento oci-
dental foi predominantemente teocêntrico, considerava-se 
que o domínio completo dos humanos sobre a terra e as 
demais forma de vida havia sido garantido por decreto di-
vino.42 Sem dúvida, na modernidade o avanço do conheci-
mento científico foi capaz de fornecer uma concepção na-
turalizada do humano; mas apenas no contexto da separa-
ção entre saber científico e saber filosófico. Se as ciências 
naturais puderam se desobrigar das particularidades hu-
manas para enfocar os aspectos da continuidade do homo 
sapiens em relação à ordem natural, as humanidades e a fi-
losofia se concentraram precisamente nos aspectos de ex-
cepcionalidade, tal como a capacidade de agência moral. A 
priorização do humano no âmbito da considerabilidade 
moral, portanto, está mais diretamente ligada à uma tradi-
ção que o reconhece como algo à parte da ordem natural; 
algo da ordem do espírito (Geist), para usar o termo de Max 
Scheler (2003). 

 Assim, em nossa tradição de pensamento moral 
apenas humanos têm sido considerados pessoas, cujo traço 
característico é a dignidade, isto é, algo que tem valor por 

 

41 Na filosofia da natureza do século XIX a posição naturalista 
encontrou alguns adeptos, como Thomas Huxley, que a partir 
da teoria da evolução sugere uma origem material comum para 
todos os seres humanos e organismos não humanos 
(HONENBERGER, 2015). Mas em termos de filosofia moral, a 
ideia de que o humano ocupa um lugar não-natural na ordem 
das coisas foi predominante. 

42 A passagem bíblica mais citada é a de Genesis [1:26]: “E disse 
Deus: Façamos o homem à nossa imagem, conforme a nossa 
semelhança; e domine sobre os peixes do mar, e sobre as aves 
dos céus, e sobre o gado, e sobre toda a terra, e sobre todo o 
réptil que se move sobre a terra” (BÍBLIA, 2014). 
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si mesmo e deve ser considerado “sempre e simultanea-
mente como fim e nunca simplesmente como meio” 
(KANT, 1980, p. 135). Salvo algumas exceções — como o 
utilitarismo de Jeremy Bentham no século XIX — este tipo 
de valor não se aplica a qualquer outra forma de vida ou 
ao mundo não humano como um todo. Animais, plantas, 
rios e montanhas só recebem alguma considerabilidade 
moral na medida em que assumem importância para a so-
brevivência dos humanos, ou têm serventia para quais-
quer de seus propósitos. Eis a distinção entre valor intrín-
seco e valor instrumental. As justificativas para fundamentar 
esta restrição do valor intrínseco aos humanos derivam 
tanto de aspectos religiosos como filosóficos, geralmente 
apontando uma característica supostamente única, da qual 
as demais formas de vida carecem. Fox (1990, p. 151) enu-
mera as muitas variantes deste tipo de argumento: 

 
Os tipos de critérios que foram considerados 
para conferir valor intrínseco exclusivamente 
aos humanos (ou aos humanos por uma mar-
gem esmagadora) incluem coisas como um re-
lacionamento especial com Deus, a posse de 
uma alma, racionalidade, autoconsciência, 
vontade livre, capacidade de comunicação 
simbólica, a capacidade de entrar em acordos 
envolvendo deveres e obrigações recíprocas, e 
a capacidade de antecipar e representar simbo-
licamente o futuro (e, assim, ter conhecimento 
da própria mortalidade). 

 
 Como estes eventuais critérios mostram, o pressu-

posto antropocêntrico dos sistemas éticos convencionais 
pode se articular com diferentes formas de ver e conhecer 
o mundo. E ao questionarem frontalmente o antropocen-
trismo, as ecofilosofias vieram a se deparar não apenas 
com uma questão ética, mas também com desdobramentos 



Dante Carvalho Targa 

107 

 

políticos e, em última instância, ontoepistemológicos. Em 
Toward a Transpersonal Ecology, Warwick Fox (1990) suma-
riza as objeções contra o centramento humano que se tor-
naram recorrentes nos primeiros escritos ecofilosóficos, 
como se segue. 

 Antes de mais nada, evidências empíricas têm re-
correntemente refutado a ideia tradicional de excepciona-
lidade humana sob diversos aspectos. À medida em que 
avança a compreensão científica sobre a complexidade dos 
organismos vivos, tanto a noção de completa alteridade 
humana em relação às demais entidades vivas, como a 
ideia de que o homo sapiens representa a culminação da 
evolução das espécies, vão sendo abandonadas. Neste 
ponto, Fox alude brevemente aos estudos do antropólogo 
estadunidense Peter Farb sobre o comportamento dos ani-
mais (tais como comunicação, criação e uso de ferramentas 
ou organização social) para sugerir que o pressuposto da 
excepcionalidade humana pode ser mantido, no máximo, 
em termos de diferença de grau, mas não de tipo (FOX, 
1990, p. 15). Trinta anos depois, tal referência merece im-
portantes atualizações. Nas duas últimas décadas, a cha-
mada etnografia multiespécies tem provocado uma virada 
nos estudos antropológicos ao articular as investigações 
sobre a vida animal e a etnologia de povos originários. 
Neste novo campo de pesquisa se assume que “a recusa 
dupla do dispositivo antropocêntrico e da natureza única 
é uma busca necessária para descrever os diálogos e as re-
lações que a antropologia pode continuar tecendo entre 
povos, culturas e formas de vida” (SÜSSEKIND, 2018, p. 
175). Além disso, na Declaração de Cambridge sobre a Consci-
ência (LOW et al., 2012) um grupo de renomados pesquisa-
dores da neurociência admite a existência da consciência 
em todos os mamíferos, aves e outros animais, como o 
polvo. Assim, embora a argumentação em favor da excep-
cionalidade humana possa continuar a apoiar-se em aspec-
tos ligados à capacidade de agência moral, boa parte dos 
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demais critérios associados à consciência ou outros aspec-
tos cognitivos já caíram por terra. 

 Um segundo argumento recai sobre o reconheci-
mento das consequências desastrosas da exploração irres-
trita da natureza, produzida por uma postura que valoriza 
apenas os interesses humanos em curto prazo. Se histori-
camente os interesses humanos sempre estiveram à frente 
do bem-estar das demais espécies, ou do ambiente como 
um todo, com o advento da civilização industrial o flores-
cimento desta única espécie está repercutindo excessiva-
mente sobre toda a ecosfera. A partir desta preocupação, a 
maior parte das propostas conservacionistas e preservaci-
onistas tomam a natureza mais que humana por seu valor 
instrumental e reivindicam sua proteção apelando ao bem 
estar dos humanos de hoje e das gerações futuras, como 
assevera a própria definição de desenvolvimento sustentá-
vel.43 Porém, como afirma Richard Sylvan (ROUTLEY, 
1973), a concepção de um antropocentrismo mitigado que 
projeta a imagem do humano como tutor ou bom adminis-
trador da Terra (stewardship) não vai longe o suficiente. Em 
última instância, tal posicionamento implica que, medi-
ante uma boa administração dos “serviços ecossistêmi-
cos”44, não haveria nada de moralmente condenável na 

 

43 Relembrando a definição: “O Desenvolvimento sustentável é 
o desenvolvimento que satisfaz as necessidades da geração 
presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de suprir suas próprias necessidades” (BRUNTLAND et al., 
1991). 

44 A noção de serviço ecossistêmico vem ganhando espaço desde 
sua veiculação nos relatórios da Avaliação Ecossistêmica do Milê-
nio (2005), um programa de pesquisa sobre mudanças ambien-
tais apoiado pela ONU. Mas, segundo Washington (2020, p. 
73), a excessiva focalização do conceito nos serviços que a na-
tureza provê especificamente para a humanidade revela um 
posicionamento que “pode muito bem ser mais um ‘cavalo de 



Dante Carvalho Targa 

109 

 

ocupação total do mundo não humano e no “aperfeiçoa-
mento” da natureza para garantir a subsistência da huma-
nidade. Uma ética ambiental, entretanto, deve sustentar 
um escopo maior de considerabilidade moral. Nesta dire-
ção, as ecofilosofias partem do solo comum do reconheci-
mento das consequências nocivas da ação antrópica para 
então sugerir que o centramento humano enraizado em 
nossa cultura está nos conduzindo a um desastre e deve 
ser revisto. 

 Outra linha de argumentação procura mostrar 
como o pressuposto antropocêntrico não é logicamente 
consistente, uma vez que não há um conjunto claro e in-
questionável de características que permitam incluir todos 
os humanos e excluir todos os não humanos da comuni-
dade moral. Isto por que os traços mais frequentemente as-
sociados à excepcionalidade humana, como racionalidade, 
autoconsciência ou vontade livre, podem não se fazer pre-
sentes em bebês, pessoas em estado de coma, ou com defi-
ciências cognitivas, sejam temporárias ou irreversíveis. 
Deste modo, uma discriminação rigorosa amparada em 
qualquer uma dessas capacidades viria a excluir certas 
classes de humanos da comunidade moral, enquanto po-
deria até mesmo incluir certas espécies não humanas. Este 
tipo de argumento que considera a sobreposição das espécies 
(CUNHA, 2018) e suas inúmeras ramificações tem sido 
abordado à exaustão pelas éticas animalistas, resultando 
em uma intrincada estrutura teórica de argumentação e 
contra-argumentação em torno da questão do especismo. 

 Em um âmbito menos técnico, Fox expõe outras 
duas linhas de objeção ao antropocentrismo presentes na 
literatura ecofilosófica. Uma delas consiste em sustentar 
que o antropocentrismo é tão somente o produto de uma 
tradição cultural dominante, mas não é consistente com 

 

Troia’ do antropocentrismo dentro da comunidade da conser-
vação”.  
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uma experiência aberta da natureza e das demais entida-
des vivas. Tal experiência ainda é plenamente vivenciada 
nas culturas dos povos originários, foi alcançada por inú-
meras personalidades visionárias em nossa própria tradi-
ção, e permanece disponível a qualquer um que se dispo-
nha a viver de forma mais integrada aos ciclos da vida. É 
neste sentido que Arne Naess, no célebre artigo The Shallow 
and the Deep, evoca o saber prático adquirido por aqueles 
que estão em contato direto com a natureza mais que hu-
mana: 

 
O ecologista trabalhador de campo adquire 
respeito profundamente arraigado, ou mesmo 
veneração, por [todos os] modos e formas de 
vida. Ele alcança um entendimento a partir de 
dentro, uma espécie de entendimento que ou-
tros reservam para os companheiros humanos 
e para uma estreita seção de [outros] modos e 
formas de vida. Para o ecologista trabalhador 
de campo, o igual direito de viver e florescer é 
um axioma de valor intuitivamente claro e ób-
vio. Esta restrição aos seres humanos é um an-
tropocentrismo com efeitos prejudiciais sobre 
a qualidade de vida dos próprios seres huma-
nos (NAESS, 1973, p. 95).  

 
 Por fim, também é preciso reconhecer que o antro-

pocentrismo é composto de assunções autoglorificantes, 
cuja conveniência, em termos práticos e teóricos, tende a 
dissimular nosso próprio discernimento acerca da conside-
rabilidade moral de outras formas de vida. Para Fox (1990, 
p. 14),  

 
todo mundo sabe a tentação que está envolvida 
em aceitar visões autoconvenientes de qual-
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quer tipo; geralmente estamos muito prepara-
dos para aceitar tais pontos de vista com base 
em um escrutínio menos rigoroso. Somos, por 
exemplo, muito menos propensos a questionar 
uma avaliação favorável de nós mesmos do 
que uma avaliação desfavorável. (...) Precisa-
mos submeter visões autoconvenientes a con-
siderável escrutínio crítico, caso estejamos in-
teressados em estabelecer verdades o mais ge-
nuínas possíveis, em vez de simplesmente nos 
contentar com “verdades” de conveniência. 

 
 No panorama geral da revolução ecológica dos 

anos 1960 e 70, o reconhecimento do caráter imoral das ati-
vidades antrópicas que resultam na degradação da ecos-
fera era praticamente um consenso. Mas o questionamento 
do antropocentrismo trazido pelas ecofilosofias represen-
tava algo mais: a própria base da moralidade dominante 
repousa em um pressuposto de excepcionalidade humana 
duvidoso, e boa parte da preocupação com o ambiente 
apenas reflete a preocupação com o bem-estar dos pró-
prios humanos de hoje e de amanhã. Em termos filosóficos, 
temos sustentado nosso modo de viver e nos relacionar 
com o mundo não humano em um pressuposto “empirica-
mente esgotado (...), praticamente desastroso, logicamente 
inconsistente, moralmente objetável e incongruente com 
uma genuína abordagem aberta à experiência” (FOX, 1990, 
p. 18). Apenas uma postura ética que reconheça o valor in-
trínseco da natureza mais que humana — e não seu valor 
meramente instrumental para os humanos — poderia ala-
vancar efetivas mudanças no rumo ecocida da presente ci-
vilização tecnoindustrial.  

 Em certo sentido, o que torna o desafio ecofilosó-
fico ao antropocentrismo “radical” é o fato de que, para 
além da atitude de exploração irrestrita da natureza mais 
que humana, ele atinge uma parte considerável do próprio 
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movimento ecologista e suas linhas de argumentação mais 
difundidas em meio à opinião pública. Por certo que este 
tipo posicionamento causou e ainda causa intensas polê-
micas sobre a viabilidade e a efetividade de uma perspec-
tiva não antropocêntrica como estratégia para o ecolo-
gismo. Daí que, em Environmentalism and Political Theory, 
Robyn Eckersley (1992) propõe que se reconheça no gra-
dual desenvolvimento das teorias políticas “verdes” a 
emergência de uma nova clivagem fundamental, que viria 
a superar a dicotomia tradicional entre direita e esquerda, 
a saber, a clivagem antropocêntico-ecocêntrico. Tal distinção 
remonta precisamente a este debate que marcou os primei-
ros passos da filosofia ambiental, e poder ser entendida 
como a diferença fundamental entre as posturas ecologis-
tas com motivação inicial na sobrevivência e demais neces-
sidades humanas, e as posturas ecologistas motivadas pri-
mordialmente pela assunção do valor intrínseco da natu-
reza mais que humana, seja parcial ou total. O critério es-
colhido para fundamentar este valor, entretanto, sugere di-
ferentes perspectivas, das quais a ecocêntrica é apenas uma 
variante. 

 Além da já mencionada reação de John Passmore 
em Man's Responsibility for Nature (1974), diversos outros 
teóricos da ética encontraram motivos para não aderir ao 
desafio ecofilosófico ao antropocentrismo. Como mostra 
Mathews (2014), especificamente no cenário acadêmico 
australiano alguns seguiram Passmore e consideraram in-
válida a imputação de considerabilidade moral à natureza 
mais que humana, outros reconheceram a possibilidade de 
estender o valor intrínseco ao mundo não humano, mas em 
diferentes níveis, mantendo os humanos no topo do ran-
king. No primeiro grupo, Janna Thompson “considerou o 
antropocentrismo inevitável e qualquer tentativa de apar-
tar o valor dos humanos que valoram como sendo incoe-
rente” (MATHEWS, 2014, p. 15). Em Preservation of Wilder-

https://archive.org/details/mansresponsibili00pass
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ness and the Good Life (1983), Thompson defende um antro-
pocentrismo esclarecido que, uma vez depurado da atitude 
de dominação, seria o suficiente para pôr fim à opressão 
dos humanos sobre o ambiente natural. No segundo 
grupo, autores como William Grey e Robert Elliot defen-
deram a ideia de um valor inerente ao mundo não hu-
mano, que se encontra além do aspecto instrumental. Po-
rém, tal valor não seria independente da perspectiva hu-
mana, reconhecida como a origem de todo valor. Nos 
EUA, as reflexões de Bryan Norton em torno da noção de 
antropocentrismo fraco talvez representem a versão mais di-
fundida de uma filosofia ambiental humanocentrada, que 
“não requer afirmações radicais e difíceis de justificar so-
bre o valor intrínseco de objetos não humanos e (...) fornece 
uma estrutura para estabelecer obrigações que vão além da 
preocupação com a satisfação das preferências humanas” 
(NORTON, 1984, p. 138). Outros autores, como Andrew 
Light e Eugene Hargrove, também contribuíram significa-
tivamente para este debate, formulando variações da con-
cepção de antropocentrismo fraco, uma série de objeções 
às éticas ambientais não-antropocêntricas e argumentos 
em favor da viabilidade e mesmo desejabilidade de algum 
tipo de centramento humano para a ética ambiental. 

 Uma das objeções recorrentes ao desafio ecofilosó-
fico ao antropocentrismo repousa na ideia de inescapabili-
dade do centramento humano, seja em termos epistêmicos, 
ou enquanto parâmetro e condição de possibilidade da 
própria ética. Afinal, podemos nós perceber, conceituar e 
valorar o mundo de outro modo, a não ser como humanos? 
E, mesmo o ato de postular um valor intrínseco para a na-
tureza mais que humana, já não seria algo possível tão so-
mente aos humanos, os únicos “valoradores morais” de 
que temos notícia, ao menos em uma perspectiva secular 
não-transcendente? Os desdobramentos deste debate trou-
xeram uma gradual sofisticação para o tema da clivagem 
antropocêntrico-ecocêntrico nas duas últimas décadas do 
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século XX. Por um lado, as primeiras réplicas de teóricos 
não-antropocêntricos mostraram como há uma diferença 
considerável entre o fato de toda atribuição de valor ou ju-
ízo moral ser necessariamente antropogênica e o caráter an-
tropocêntrico que seu conteúdo pode ou não assumir. Para 
Fox (1990), há um passo falacioso na tentativa de rejeitar o 
valor intrínseco da natureza mais que humana com base 
na constatação tautológica de que humanos só podem 
apreender o mundo de uma posição humana. Segundo o 
autor, o que está em jogo são dois sentidos diferentes de 
antropocêntrico; um trivial e outro significativo: 

 
Enquanto todas as perspectivas humanas são 
igualmente antropocêntricas no sentido trivial 
do termo (“todas as nossas visões são visões 
humanas”), elas são espantosamente diferen-
tes no sentido significativo do termo (chauvi-
nístico, imperialístico), isto é, na medida em 
que veem os humanos como mais importantes, 
ou ao menos como moralmente superiores aos 
outros seres e, ainda, na medida em que defen-
dem ou ao menos legitimam a implacável ex-
ploração do mundo não humano pelos huma-
nos (FOX, 1990, p. 22). 

 

 Por outro lado, a reflexão de caráter semântico 
mostrou mais uma distinção importante, porém na direção 
contrária. Conforme Tim Hayward (1997), é preciso distin-
guir entre antropocentrismo ontológico e antropocentrismo 
ético. Ou seja, há uma diferença entre considerar o humano 
como o centro do universo, ou o pináculo da criação, e re-
conhecer unicamente a humanidade como loci de valor in-
trínseco. Em um polêmico artigo, o autor afirma que “as 
razões que podem existir para recusar uma ontologia an-
tropocêntrica não têm necessariamente qualquer relação 
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direta com o antropocentrismo na ética. A crítica do úl-
timo, portanto, não pode emprestar força ou credibilidade 
das críticas ao primeiro” (HAYWARD, 1997, p. 51). De 
fato, boa parte das filosofias ambientais antropocêntricas 
se orientam por uma perspectiva evolucionista e, portanto, 
rejeitam a ideia de uma posição ontologicamente privilegi-
ada do homo sapiens no esquema maior das coisas. Mas isto 
não as impede de sustentar a premissa de que o humano 
permanece como referência primária para a ética, e que 
este tipo de centramento não constitui qualquer empecilho 
para uma conduta de proteção e valorização da natureza 
mais que humana, ainda que esta careça de valor intrín-
seco. Em um trabalho mais recente, Callicott (2013) reúne 
os elementos de ambas as distinções supracitadas e, refor-
mulando sua terminologia, oferece um quadro bastante 
elucidativo sobre os sentidos de antropocentrismo e a ques-
tão da inescapabilidade do centramento humano: 

 
Poderíamos denominar de antropocentrismo 
metafísico a doutrina de que os seres humanos 
ocupam um lugar privilegiado na ordem do 
ser. O próprio Aristóteles era um antropocen-
trista metafísico, porque pensava que os seres 
humanos, embora animais, eram animais ex-
clusivamente racionais e, portanto, ocupavam 
um lugar mais elevado e privilegiado na or-
dem do ser do que todos os outros animais. A 
cosmovisão bíblica também é metafisicamente 
antropocêntrica (…). Pensar que o ser humano 
não ocupa um lugar enaltecido e privilegiado 
na ordem do ser é defender o não-antropocen-
trismo metafísico. Uma razão pela qual a teoria 
da evolução é insultada e rejeitada por alguns 
é porque ela é metafisicamente não antropo-
cêntrica. (…) 
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Limitar a filiação a todos e apenas aos seres hu-
manos no que Richard Routley chama de 
“classe base” de uma ética – o conjunto de en-
tidades para as quais a consideração ética é 
apropriadamente direcionada – pode ser cha-
mado de antropocentrismo moral. O não-an-
tropocentrismo moral amplia a classe base de 
uma ética para incluir alguns seres não huma-
nos. A libertação animal e os direitos dos ani-
mais, por exemplo, são moralmente não antro-
pocêntricos, como, aparentemente, é a Ética da 
terra [de Aldo Leopold]. A classe base da Ética 
da terra é, no entanto, muito mais ampla do 
que as da libertação animal e dos direitos dos 
animais, porque inclui plantas e animais e tam-
bém solos e águas; a classe base da Ética da 
terra inclui até a comunidade biótica per se ou 
“enquanto tal”. (…) 
 
Toda experiência humana, incluindo todas as 
maneiras pelas quais os seres humanos viven-
ciam o valor, é experiência humana e, portanto, 
tautologicamente antropocêntrica. O antropo-
centrismo tautológico é humanamente inesca-
pável. De fato, o termo não-antropocentrismo 
tautológico é um oximoro e não nomeia nada 
real ou possível. (…) Os antropocentristas mo-
rais militantes às vezes confundem enigmati-
camente o antropocentrismo tautológico com o 
antropocentrismo moral para descartar o não-
antropocentrismo moral como incoerente ou 
autocontraditório. Como se observou, o não 
antropocentrismo tautológico é de fato incoe-
rente e autocontraditório, mas o não antropo-
centrismo moral é inteiramente coerente e au-
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toconsistente. A afirmação de que todos os se-
res humanos são tautologicamente antropo-
cêntricos é trivialmente verdadeira ou analiti-
camente verdadeira e é, portanto, uma afirma-
ção vazia que não vale a pena fazer – exceto 
para fins de argumentação sofística 
(CALLICOTT, 2013, p. 9–10)). 

 
 Mais do que uma mera discussão terminológica, a 

evolução deste debate permitiu esclarecer alguns pontos 
importantes em ambos os flancos da clivagem. Antes de 
mais nada, como mostrou Norton (1984), nem toda ética 
ambiental precisa rejeitar o antropocentrismo, ou estar 
comprometida com a atribuição de valor intrínseco à natu-
reza mais que humana, como se pensou nos primeiros tem-
pos da filosofia ambiental. Ao mesmo tempo, “uma preo-
cupação positiva com o bem estar humano não necessita 
automaticamente impedir o bem estar dos não-humanos, e 
pode mesmo servir para promovê-los” (HAYWARD, 1997, 
p. 52). Nessa direção, surgem os argumentos de cunho 
pragmatista que supõem a maior eficácia de uma ética am-
biental antropocêntrica para alcançar os propósitos finais 
da causa ecologista. Como afirma Andrew Light (2001, p. 
7):  

 
A ética ambiental parece mais preocupada em 
superar os interesses humanos do que redire-
cioná-los para as preocupações ambientais. 
Como consequência, uma forma não antropo-
cêntrica de ética tem um apelo limitado para tal 
público, mesmo que seja verdade que essa lite-
ratura fornece as melhores razões pelas quais a 
natureza tem valor (…). E não apelar para esse 
público significa, sem dúvida, que não estamos 
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tendo efeito nem na formação de melhores po-
líticas ambientais nem no projeto de angariar 
apoio público para elas. 

 
 Ainda assim, seguindo a terminologia de Callicott, 

o fato de que nem todo antropocentrismo moral esteja ne-
cessariamente ancorado em um antropocentrismo metafí-
sico indica tão somente a possibilidade de uma ética ambi-
ental humanocentrada; não a sua efetividade. Dado o pro-
gressivo avanço da crise socioecológica, é preciso admitir 
que o tipo de centramento humano predominante na soci-
edade industrial contemporânea ainda está longe de ser 
depurado do especismo e da disposição chauvinista, elemen-
tos que Tim Hayward (1997, p. 54) tentou retratar como 
“defeitos enganosamente associados ao antropocen-
trismo”. Neste sentido, após 50 anos de ambientalismo ma-
instream (e do predomínio do discurso que enfatiza a pro-
teção da natureza para o bem dos humanos de hoje e de 
amanhã), a continuada ameaça à biodiversidade e o agra-
vamento das mudanças climáticas parecem fragilizar os 
argumentos dos pragmatistas ambientais. Seria o apelo ao 
bem-estar humano um argumento mais forte para reivin-
dicar a proteção da natureza, ou um posicionamento am-
bíguo e autoindulgente quanto às raízes do problema? A 
afirmação de um valor intrínseco para o mundo não hu-
mano (que evidencia o caráter imoral de certos comporta-
mentos humanos) é tão somente um constrangimento des-
necessário, ou representa precisamente o tipo imprescindí-
vel de ruptura com os padrões de dominação e supremacia 
que nos trouxeram à beira do abismo? 

 Embora alguns autores considerem que a clivagem 
antropocêntrico/ecocêntrico tenha recebido demasiada 
ênfase no contexto da nascente filosofia ambiental 
(NORTON, 1984), o fato é que este debate mobilizou a 
grande maioria dos teóricos envolvidos, conduziu a novas 
elaborações conceituais e continua em aberto. Enquanto 
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apoiadores das éticas ambientais antropocêntricas consi-
deram que “a confiança no valor intrínseco como o locus 
das descrições não antropocêntricas do valor da natureza 
está minguando” (LIGHT, 2001, p. 7), em trabalhos recen-
tes um grupo interdisciplinar de acadêmicos voltou a in-
sistir neste ponto, reencontrando a relevância da afirmação 
do valor intrínseco no debate sobre modelos de conserva-
ção (WASHINGTON et al., 2017; KOPNINA et al., 2018). 
Segundo estes autores e autoras,  

 
Hoje um crescente número de estudiosos 
afirma que um futuro verdadeiramente susten-
tável ecologicamente é altamente improvável 
sem uma mudança ecocêntrica de valor que re-
conhece (e celebra) o valor intrínseco da Natu-
reza. Os problemas do antropocentrismo são 
tão sérios que nós concluímos que há uma 
grande urgência para que acadêmicos o aban-
donem e repudiem, se manifestando em apoio 
ao ecocentrismo em todos os níveis 
(WASHINGTON et al., 2021, p. 295). 

 
 Sem desconsiderar a relevância da dimensão eco-

política deste debate, para a presente pesquisa interessa 
mais diretamente o aspecto ontoepistemológico da oposi-
ção entre filosofias ambientais antropocêntricas e as ecofi-
losofias. Enquanto as primeiras permanecem mais vincu-
ladas aos pressupostos filosóficos e científicos que susten-
tam o status quo, as últimas se colocam no encalço de novas 
formas de pensar, apreender e valorar o que há. Em outras 
palavras, as ecofilosofias manifestam uma predisposição 
para desafiar o paradigma dominante que se consolidou no 
pensamento e nas instituições modernas, hoje em estágio 
final de globalização. 
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2.2 ÉTICAS AMBIENTAIS E A BUSCA PELO SANTO 
GRAAL DO VALOR INTRÍNSECO 

 
O reconhecimento de que as bases axiológicas da 

tradição filosófica ocidental não contemplam senão os se-
res humanos como detentores de dignidade moral levan-
tou a indagação sobre qual o caminho teórico para lograr 
uma genuína ética ambiental. Enquanto alguns autores re-
jeitaram o desafio ecofilosófico ao antropocentrismo, a 
maior parte dos primeiros proponentes das éticas ambien-
tais admitiu como imprescindível alguma forma de inclu-
são do mundo não humano na comunidade moral. Con-
tudo, como afirma Fox (1994, p. 209): “uma coisa (...) é cri-
ticar nossas assunções antropocêntricas, outra bem dife-
rente é avançar argumentos construtivos para estender a 
consideração moral ao mundo não humano”. Assim, se a 
pars destruens do projeto de constituir uma nova ética de 
cariz ambiental reuniu os primeiros expoentes da ecofilo-
sofia e também da ética animalista, sua pars construens logo 
dividiu posições, configurando então alguns dos debates 
centrais para o campo da ética ambiental. 

 Retomando a já citada afirmação de Callicott e Fro-
deman (2009, p. XXI):  

 
a principal busca dos especialistas em ética am-
biental desde 1980 — o Santo Graal deste 
campo, por assim dizer — tem sido encontrar 
uma teoria plausível e defensável do valor in-
trínseco, localizada de alguma forma na natu-
reza. Sob a hipótese de que a natureza tenha 
um valor intrínseco — o que, deve-se dizer, foi 
desenvolvido de muitas e variadas formas — 
os objetos naturais ou têm um valor indepen-
dente dos avaliadores humanos, ou ao menos 
são avaliados por si mesmos e não por sua uti-
lidade, seu valor instrumental. 
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O que motivou esta cruzada teórica foi a ideia de 

que, caso reconheçamos que a natureza mais que humana 
tem valor de forma independente dos interesses humanos, 
então nossas obrigações morais com o ambiente vão além 
de nossas próprias conveniências pessoais e coletivas en-
quanto humanidade. Mas o que denotamos confusamente 
por ambiente, ou, pior, meio ambiente, reúne uma miríade de 
formas de vida, fatores abióticos, paisagens, ecossistemas, 
biomas e o próprio Sistema Terra como um todo. Diante 
dessa amplitude, se rejeitarmos o pressuposto de que hu-
manos são os únicos seres dignos de consideração moral, 
quais as referências para rever nossos padrões? Afinal, 
como bem observa Andrew Light (2002, p. 427), “nossos 
modelos tradicionais de investigação moral não foram 
aplicados anteriormente a não-humanos, muito menos a 
ecossistemas inteiros, não está totalmente claro qual deve 
ser o escopo e os limites dessa forma de investigação filo-
sófica”. Diferentes respostas a esta questão produziram va-
riadas perspectivas em ética ambiental, como as éticas com 
base na senciência, éticas biocêntricas, éticas ecocêntricas e 
a ética de Gaia. 

 
2.2.1 Sencientismo e vulnerabilidade ao dano 

 
Uma primeira resposta à questão sobre o escopo e 

os limites da investigação filosófica em torno do valor in-
trínseco da natureza mais que humana foi dada por Peter 
Singer em Animal Liberation (2010). Depurado do viés an-
tropocêntrico, o princípio moral básico da igualdade se tra-
duziria na igual consideração de interesses semelhantes e apon-
taria para a senciência como um denominador comum e re-
levante entre humanos e parte considerável da natureza 
mais que humana. Retomando aspectos do utilitarismo de 
Jeremy Bentham, Singer argumenta que a capacidade de 
sentir (tanto experimentar sofrimento, como prazer) é de 
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outra ordem, quando comparada aos variados critérios tra-
dicionalmente sustentados para justificar a suposta posi-
ção moral exclusiva dos humanos. Enquanto aspectos 
como a racionalidade, a fala, ou certo nível de autoconsci-
ência se mostraram altamente problemáticos para estabe-
lecer uma característica unívoca capaz de incluir na comu-
nidade moral todos os humanos e excluir dela todos os não 
humanos45, a senciência é apresentada por Singer como a 
condição para o mais básico interesse; o de não sentir dor 
e não sofrer. Nas palavras do autor: 

 
Se um ser sofre, não pode haver justificativa 
moral para deixar de levar em conta esse sofri-
mento. Não importa a natureza do ser; o prin-
cípio da igualdade requer que seu sofrimento 
seja considerado da mesma maneira como o 
são sofrimentos semelhantes (…) de qualquer 
outro ser. (…) Portanto, o limite da senciência 
(usando o termo como uma redução conveni-
ente, talvez não estritamente precisa para a ca-
pacidade de sofrer e/ou experimentar prazer) 
é a única fronteira defensável de preocupação 
com os interesses alheios” (SINGER, 2010, p. 
15). 

 

 É importante notar que toda a articulação do argu-
mento de Singer em favor da libertação animal se dá em 
termos do princípio da igual consideração de interesses, o 
qual, calibrado pelo critério da senciência, aponta como 
moralmente reprovável imputar sofrimento aos animais 
não humanos. Desse modo, em Singer a senciência permite 
conceder um status moral aos animais, mas principal-
mente através da determinação utilitarista por igual consi-

 

45 Como mencionei anteriormente, em 2.1. 
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deração. O autor não chega especificamente à ideia de va-
lor intrínseco como pivô da considerabilidade moral para 
o mundo não humano. Na prática, são os interesses dos in-
divíduos que acabam assumindo valor moral fundamen-
tal; e não os indivíduos, eles mesmos. Esta foi a crítica de 
Tom Regan (1983; 2013), cuja defesa dos animais com base 
em direitos rejeita a abordagem utilitarista e procurar res-
saltar que as práticas humanas que afetam os animais são 
erradas em princípio, mas não apenas pela dor e sofri-
mento que causam; elas são erradas porque negam o valor 
inerente (e não apenas intrínseco) que também cabe a um 
grande grupo de animais não humanos.  

 Para Regan, algo mais do que apenas a senciência 
nivela humanos e boa parte dos animais quanto à conside-
rabilidade moral. Trata-se de uma “família de característi-
cas” que faz de nós sujeitos-de-uma-vida (REGAN, 2006, p. 
61). Segundo o autor, a experiência de se ter uma vida cer-
tamente envolve a disposição para sofrer e desfrutar, no 
entanto, envolve também um senso de autopreservação e 
autovalorização que demarca interesses pessoais básicos, 
como ser livre para agir conforme as próprias disposições, 
ou não ser agredido. Assim, “o que nos acontece — seja aos 
nossos corpos, à nossa liberdade ou às nossas vidas — im-
porta para nós, por que faz diferença quanto à qualidade e 
duração de nossas vidas, conforme experimentadas por 
nós, quer os outros se importem com isso, quer não” 
(REGAN, 2006, p. 60). Ora, este conjunto de interesses bá-
sicos que tradicionalmente caracterizou a dignidade da 
pessoa humana pode facilmente ser reconhecido ao menos 
em parte do reino animal, constituindo um lugar comum 
de considerabilidade moral. O valor inerente de qualquer 
sujeito-de-uma-vida implica no direito à vida, à integri-
dade física e à liberdade. Tal direito recai não somente so-
bre agentes morais — humanos adultos com plena capaci-
dade para agir de forma responsável — mas também sobre 
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pacientes morais, isto é, aqueles indivíduos que não são ca-
pazes de agir moralmente, mas cujo tratamento que rece-
bem pode ser classificado como moral ou imoral. Isso vale 
para humanos na tenra infância, em idade muito avan-
çada, ou com sérias limitações cognitivas, e, segundo Re-
gan, também para os animais. Como esclarece Sônia Felipe 
(2009a), o que Regan agrega à senciência enquanto critério 
de considerabilidade moral é a vulnerabilidade ao dano. 

 O debate entre a abordagem utilitarista de Singer e 
a concepção de direitos defendida por Regan vai longe, a 
começar pela discussão terminológica envolvendo os con-
ceitos de valor intrínseco e valor inerente (FELIPE, 2006b). 
Seus desdobramentos abrangem desde as implicações prá-
ticas para o ativismo contra as inúmeras formas de explo-
ração dos animais (demarcando diferenças entre posturas 
abolicionistas e bem-estaristas), até o embate teórico entre 
posicionamentos consequencialistas e deontológicos, en-
quanto base para a ética animalista. Como mencionei ante-
riormente (1.3), desde a década de 1980 éticas animalistas 
e éticas ambientais seguiram seus próprios caminhos, di-
vergindo em muitos pontos e consolidando suas respecti-
vas agendas de forma independente. Os confrontos e ten-
tativas de reconciliação entre estas duas vertentes consti-
tuem um importante campo de pesquisa, mas que excede 
o escopo desta tese. Não pretendo, portanto, abordar as éti-
cas animalistas enquanto tais, muito menos subsumi-las à 
ética ambiental. Aqui importa, tão somente, considerar a 
senciência ou vulnerabilidade ao dano como critérios de 
fundamentação do valor intrínseco da natureza mais que 
humana; e como isso ressoou entre os teóricos da ética am-
biental.  

 De início, a proposta de extensão da comunidade 
moral à totalidade dos seres sencientes certamente inte-
grou o desafio ecofilosófico ao antropocentrismo, por plei-
tear uma nova orientação ética para a civilização tecnoin-
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dustrial. Se levadas a cabo com seriedade, tanto a aborda-
gem da libertação animal como a dos direitos dos animais po-
dem de fato produzir significativas transformações positi-
vas em nossa sociedade, com iguais desdobramentos para 
a preservação ambiental. Como coloca muito bem Dale Ja-
mieson (1998), não se pode perder de vista que teóricos da 
libertação/direitos dos animais e especialistas em ética 
ambiental estão do mesmo lado da transição para uma cul-
tura que assume a importância da harmonia entre huma-
nidade e natureza. Porém, tentativas recentes de descons-
truir a ideia de que éticas animalistas e éticas ambientais 
são irreconciliáveis (CAMPBELL, 2018; JAMIESON, 1998) 
dependem de um panorama da ética ambiental bem dife-
rente daquele vigente nos anos 1980. Dependem, sobre-
tudo, da relativização do cânone de que uma ética ambien-
tal deve necessariamente ser alcançada através da atribui-
ção de valor intrínseco à natureza mais que humana. 

 Assim, de volta ao contexto da nascente filosofia 
ambiental, diante do ideal específico de afirmar o valor in-
trínseco de toda a natureza mais que humana, o sencien-
tismo representou apenas um passo. Afinal, dos cinco rei-
nos biológicos, nem mesmo um é coberto por inteiro pelo 
critério da senciência46. A limitação mais inquietante talvez 
seja em relação ao reino vegetal, uma vez que, ao traçar 
uma “linha divisória moral” entre criaturas sencientes e 
não sencientes, Singer é levado a negar que plantas ou ár-
vores centenárias possam ser consideradas em seu próprio 

 

46 Singer (2010, p. 256) inicialmente postulou que o limite da sen-
ciência deveria ser traçado “em algum ponto entre o camarão 
e a ostra”. Em artigo recente, Silva e Ataíde Jr. (2020, p. 192) 
apresentam os últimos resultados das pesquisas em neuroana-
tomia, neuroquímica e estudos comportamentais dos animais 
não humanos, concluindo que: “Todos os vertebrados qualifi-
cam-se como sencientes e alguns invertebrados também. (…) 
[Mas] Nos invertebrados são necessárias mais pesquisas para 
comprovar quais deles apresentam senciência e consciência”. 
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direito. Embora aponte um caminho plausível para derivar 
uma ética ambiental unicamente a partir dos interesses dos 
seres sencientes, para o autor, “o argumento do valor in-
trínseco das plantas, das espécies ou dos ecossistemas é, na 
melhor das hipóteses, problemático” (SINGER, 2011, p. 
254). 

 Tom Regan rejeita o posicionamento senciocêntrico 
de Singer e considera insatisfatória a argumentação em de-
fesa da natureza mais que humana apenas com base em 
seu valor instrumental para os seres sencientes. Segundo 
Mota (2009), em The Nature and Possibility of an Environmen-
tal Ethics o autor admite que o critério da senciência pode 
ser suficiente para orientar uma ética para o uso regulado 
do ambiente; mas não uma ética adequada para sua pre-
servação e defesa (REGAN, 1981). Em outras palavras, 
uma legítima ética ambiental de fato precisa “assegurar 
que a classe de seres com estatuto moral é mais ampla que 
a classe dos seres sencientes” (MOTA, 2009, p. 38). Ainda 
que Regan permaneça reticente em transpor a barreira da 
senciência e avançar uma teoria positiva do valor intrín-
seco para a natureza mais que humana como um todo, suas 
reflexões neste artigo o conduzem a uma reconsideração 
importante da concepção de interesses, à luz da ética ambi-
ental. Ao tentar refutar alguns argumentos senciocêntri-
cos, o autor considera que, embora os seres desprovidos de 
certo grau consciência não possam expressar diretamente 
qualquer interesse, é possível a um agente moral preju-
dicá-los (ou favorecê-los) em sua orientação geral para a 
vida. Há, portanto, um interesse não manifesto em viver e 
não ser injuriado, que talvez possa se estender para além 
do domínio da senciência, abarcando tudo o que vive. Esta 
ideia havia sido expressa anteriormente pelo eminente teó-
logo, filósofo e médico ativista Albert Schweitzer, em sua 
filosofia da reverência pela vida. É precisamente essa a di-
reção na qual surge uma segunda linha de resposta à busca 
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pelo critério ideal de fundamentação do valor intrínseco da 
natureza mais que humana: o biocentrismo. 

 
2.2.2 Éticas biocêntricas 

 
Em On Being Morally Considerable, Kenneth Good-

paster reconhece a senciência como um critério suficiente 
para garantir a considerabilidade moral; mas não um cri-
tério necessário. É possível considerar algo mais elementar 
que deveria merecer nossa atenção moral, e que é comum 
a seres sencientes e não sencientes: o simples fato de estar 
vivo. Para o autor, “capacidades psicológicas ou hedonis-
tas parecem desnecessariamente sofisticadas quando se 
trata de locar as condições mínimas para que algo mereça 
ser valorado em seu próprio direito” (GOODPASTER, 
1978, p. 320). Quando tomamos a ética da perspectiva dos 
pacientes morais, não dos agentes, é a própria vida que re-
presenta o valor em risco diante da possibilidade de ser fe-
rido ou prejudicado. E a tendência para preservar a si 
mesmo ou curar-se também pode ser observada em seres 
não sencientes, tais com as plantas. Em termos biológicos, 
é possível interpretar a senciência como um mecanismo 
evolutivo para antecipar e evitar ameaças à vida, de modo 
que “as capacidades de sofrer e desfrutar são auxiliares a 
algo mais importante, em vez de bilhetes para a considera-
bilidade moral em seu próprio direito” (GOODPASTER, 
1978, p. 316).  

 Na mesma linha crítica, Goodpaster também ques-
tiona o caráter restritivo do princípio do interesse proposto 
anteriormente pelo filósofo moral Joel Feinberg (1974). 
Para este autor, os direitos que se podem atribuir a uma 
parte dos animais não humanos emanam da capacidade de 
ter interesses, os quais, por sua vez, dependem de desejos 
e propósitos estabelecidos a partir de certo nível de consci-
ência cognitiva. Mas, curiosamente, Feinberg se apoia na 
noção de vida conativa para fundamentar sua perspectiva, 
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indicando que a inclinação de algo para existir e se desen-
volver a seu próprio modo (conatus) é um traço que nos 
permite distinguir aqueles que têm interesses, das “meras 
coisas”. O autor chega a afirmar que “plantas (…) não são 
‘meras coisas’; elas são objetos vitais com propensões bio-
lógicas herdadas que determinam seu crescimento natu-
ral” (FEINBERG, 1974, p. 51). Embora esta asserção possa 
ser vista como o reconhecimento de que o impulso para a 
vida representa um tipo básico de interesse comum a todo 
ser vivente, Feinberg se esforça por rejeitar esta ideia e pre-
fere retratar os animais menos desenvolvidos cognitiva-
mente e os vegetais como “criaturas sem mente”, incapa-
zes de ter interesses por si próprias. Para Goodpaster, este 
tipo de restrição soa arbitrária. Guardadas as devidas pro-
porções, não é absurdo pensar nos interesses de uma ár-
vore em permanecer viva, desfrutando de sol e água, ainda 
que tal impulso não envolva qualquer forma de consciên-
cia reflexiva.  

 É importante ressaltar que Goodpaster separa a 
questão da considerabilidade moral, isto é, de decidir que tipo 
de entidades possuem valor em si mesmas e demandam 
nossa consideração, das inúmeras questões envolvendo 
um critério de relevância moral destas entidades em situa-
ções de conflito de interesses. Em seu artigo, o autor chama 
a atenção para o modo como estes dois temas se confun-
dem e acabam por prejudicar o debate sobre o valor intrín-
seco da natureza mais que humana: 

 
Se uma árvore, digamos, merece alguma con-
sideração moral, é uma questão que deve ser 
mantida separada da questão de saber se as ár-
vores merecem mais ou menos consideração 
do que os cães, ou os cães do que as pessoas 
humanas. Não devemos esperar que o critério 
para ter ‘posição moral’ seja o mesmo que o cri-
tério para julgar reivindicações concorrentes 
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de prioridade entre seres que merecem essa 
posição (GOODPASTER, 1978, p. 311).  

 
 Optando por abordar especificamente o aspecto re-

gulativo do critério de considerabilidade moral, e dei-
xando em aberto as questões de ordem prática envolvidas 
em sua aplicação, Goodpaster afirma que é o princípio da 
vida — e não o critério da senciência ou o princípio do in-
teresse — que deve atuar como a base de uma ética ambi-
ental. Tudo o que vive busca seu bem-estar a seu próprio 
modo. Ao menos no que toca às relações entre humanos e 
a natureza mais que humana, é a própria vida que deve 
estar no cerne da considerabilidade moral, independente 
do estado de consciência que um paciente moral possa al-
cançar. Para o autor, tal posicionamento não só alarga as 
fronteiras da comunidade moral para abranger todas as 
entidades vivas, senão que aponta um caminho para fun-
damentar o valor intrínseco de ecossistemas e, no limite, 
da ecosfera como um todo. Afinal, a característica de “estar 
vivo” encontra-se nos mais ínfimos organismos, mas tam-
bém pode ser depreendida de níveis que excedem os orga-
nismos individuais. De um rio, pode-se dizer que está vivo 
ou morto, conforme sua capacidade de conter e sustentar 
todo um sistema biótico composto dos mais variados tipos 
de organismos. Enquanto alguns podem ver nessa radical 
ampliação da comunidade moral uma redução ao absurdo, 
Goodpaster considera que talvez essa seja justamente a 
porta de entrada para uma nova perspectiva ética capaz de 
romper com o paradigma moral dominante. Nas palavras 
do autor: 

 
Eu estou começando a me persuadir, entre-
tanto, que tais implicações podem fornecer 
tanto uma significativa visão ética, como a es-
perança de um guia de ação mais adequado 
para o futuro de longo prazo (…) Há alguma 
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evidência de que o biossistema como um todo 
exibe comportamento aproximado ao da defi-
nição [de vida] esboçada anteriormente, e eu 
não vejo razão para lhe negar considerabili-
dade moral nestes termos. Por que deveria o 
universo da considerabilidade moral ser mape-
ado precisamente sobre nossa estrutura de or-
ganismos de tamanho médio? 
(GOODPASTER, 1978, p. 310/323) 

 

 Já Paul Taylor (1998; 1986) concorda com a ideia de 
que “estar vivo” representa a condição mais básica de con-
siderabilidade moral, porém rejeita por completo o aceno 
de Goodpaster para uma ética ambiental de corte holístico. 
Não seria a vida, em um sentido abrangente e genérico, o 
ponto da questão, mas sim o fato de que cada organismo 
vivo individual possui um bem inerente47, que deve ser res-
peitado. Segundo Taylor, para compreender integralmente 
este fato faz-se necessário um exercício cognitivo de des-
centramento do nosso modo convencional de pensar sobre 
as demais formas de vida; faz-se necessária uma transição 

 

47 Em nota de rodapé à sua obra Respect for Nature, Taylor (1986, 
p. 75) afirma que sua concepção de bem inerente (inherent worth) 
é idêntica à noção de valor inerente adotada por Tom Regan. 
Mas, como mostra Rosane Mota (2009, p. 75), ao longo da obra 
o uso que Taylor faz destes conceitos apresenta algumas nuan-
ces. Para o autor, a noção de valor intrínseco é mais genérica e 
se refere ao valor positivo que costumamos atribuir a experiên-
cias e interesses considerados bons ou valiosos. A noção de va-
lor inerente (inherent value) diz respeito ao “tipo de valor atri-
buído a objetos ou lugares os quais se acredita devam ser pre-
servados simplesmente por sua beleza, importância histórica, 
ou significado cultural” (MOTA, 2009, p. 76). Já o conceito de 
bem inerente é atribuído somente às entidades que têm um 
bem próprio, isto é, às coisas vivas em geral. 
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para a perspectiva biocêntrica da natureza. Em seu artigo se-
minal, The Ethics of Respect for Nature (1998), Taylor estabe-
lece quatro componentes fundamentais de sua perspectiva 
biocêntrica, a saber: i) a compreensão de que humanos são 
membros da comunidade biótica da Terra, nos mesmos 
termos que qualquer outra forma de vida; ii) o reconheci-
mento da interdependência de todos os seres na complexa 
teia da vida que une a totalidade dos ecossistemas; iii) a 
concepção de cada organismo individual como um centro 
teleológico de vida que possuiu seu próprio bem, a seu 
próprio modo; iv) e como corolário das asserções anterio-
res, a rejeição do pressuposto da supremacia humana so-
bre as demais formas de vida, agora compreendida como 
uma ideia enviesada em nosso próprio benefício. 

 Taylor toma a perspectiva biocêntrica da natureza 
como uma visão de mundo filosófica, isto é, um sistema de 
crenças que se estabelece em íntima conexão com enuncia-
dos explanatórios da biologia e da ciência ecológica, mas 
avança para o domínio normativo. Isso ocorre na medida 
em que, reconhecer-se como membro da comunidade bió-
tica (um fato biológico), inextrincavelmente interdepen-
dente de um sem-número de outras formas de vida (um 
fato ecológico), pode suscitar nos agentes morais uma dis-
posição para apreender as coisas vivas como “os objetos 
apropriados da atitude de respeito” (TAYLOR, 1998, p. 74). 
Para o autor, ver a natureza selvagem com as lentes da 
perspectiva biocêntrica projeta uma imagem igualitarista a 
partir da qual o bem inerente de cada organismo não pode 
valer mais ou menos do que cada outro. Na obra Respect for 
the Nature (1986), Taylor aprofunda sua elaboração inicial 
da perspectiva biocêntrica e encara de frente as implica-
ções problemáticas que imediatamente emergem da afir-
mação de uma postura igualitarista. Afinal, é preciso solu-
cionar os inevitáveis conflitos de interesses entre humanos 
e as demais formas de vida, mediando assim a ética ambi-
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ental e a ética humana. O autor acaba por compor um com-
plexo sistema ético, estruturado sobre virtudes gerais, vir-
tudes especiais, regras de conduta e princípios para reso-
lução de conflitos relacionados à sobrevivência dos dife-
rentes organismos vivos.48 Mas aqui importa mais especi-
ficamente o modo como Taylor fundamenta o considerável 
alargamento das fronteiras da comunidade moral pro-
posto por sua perspectiva biocêntrica, a saber, a concepção 
dos organismos individuais como centros teleológicos de 
vida. 

 A noção de vida conativa, à qual Feinberg e Good-
paster se referiram de passagem em seus respectivos arti-
gos, está muito próxima do que Taylor pretende oferecer 
como justificação última para a assunção de que cada coisa 
viva possui, individualmente, um bem próprio e, portanto, 
bem inerente. Este impulso para perseverar em seu pró-
prio ser (conatus), também figura como um propósito; um 
objetivo pré-consciente que orienta a busca de cada orga-
nismo por aquilo que garante sua subsistência e bem-estar. 
Para Taylor (1986), plantas e organismos unicelulares não 
têm vida consciente, pensamentos, sentimentos ou mesmo 
interesse em qualquer coisa que lhes aconteça. Ainda as-
sim, seu comportamento se organiza naturalmente a partir 

 

48 Segundo Taylor (1986), as virtudes gerais associadas a uma 
ética do respeito pela natureza são: sentido de dever; integri-
dade; paciência; coragem; autocontrole; imparcialidade; perse-
verança; firmeza de propósito. Algumas virtudes especiais são: 
altruísmo; respeito à liberdade; imparcialidade; confiabilidade; 
justiça; equidade. Destas virtudes se pode estabelecer as se-
guintes regras de conduta: não-maleficiência; não-interferên-
cia; fidelidade (não quebrar a confiança de um animal em seu 
ambiente, através de armadilhas); justiça restitutiva. E alguns 
dos princípios de prioridade para resoluções de conflitos são: 
auto-defesa; proporcionalidade; mal-menor; justiça distribu-
tiva; justiça restitutiva. Para uma explicação detalhada destes 
elementos, ver Mota (2009). 
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dessa tendência inata para sobreviver, desenvolver-se e re-
produzir-se, resistindo o tanto quanto possível aos cons-
trangimentos impostos pelo ambiente e ao perecimento de 
seu corpo e suas funções. Biologicamente, portanto, é pos-
sível reconhecer aí um telos, isto é, uma finalidade operante 
que direciona aquilo que está vivo para continuar assim. 
Segundo o autor: 

 
Dizer que ele [o organismo] é um centro teleo-
lógico da vida é dizer que seu funcionamento 
interno, bem como suas atividades externas, 
são todas orientadas para um objetivo, tendo a 
tendência constante de manter a existência do 
organismo ao longo do tempo e capacitá-lo a 
realizar com sucesso as operações biológicas 
pelas quais ele reproduz sua espécie e se 
adapta continuamente a eventos e condições 
ambientais em mudança. É a coerência e a uni-
dade dessas funções de um organismo, todas 
voltadas para a realização de seu bem, que o 
tornam um centro teleológico de atividade. Fi-
sicamente e quimicamente é nas moléculas de 
suas células que essa atividade ocorre, mas o 
organismo como um todo é a unidade que res-
ponde ao seu ambiente e assim cumpre (ou 
tende a cumprir) o fim de sustentar sua vida 
(TAYLOR, 1986, p. 121). 

 

 Note-se que Taylor não realiza qualquer incursão à 
filosofia aristotélica para introduzir a concepção de teleo-
logia em sua perspectiva biocêntrica. Sua referência, na-
quele momento, compreendia trabalhos recentes de pes-
quisadores empenhados em explorar o potencial de con-
ceitos e explanações teleológicas para o estudo da biolo-
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gia49. Deste modo, o telos não está dado aqui como um prin-
cípio metafísico, mas com uma característica biológica da 
qual se pode depreender implicações éticas. Por isso 
mesmo, o autor não pretende aludir a uma tendência da 
“vida” para perpetuar-se, mas sim ao impulso biológico 
presente em cada organismo individual para manter sua 
própria vida a seu próprio modo. Tal impulso, inclusive, 
assume um caráter mais particular do que o comporta-
mento da espécie, compreendendo as idiossincrasias de 
cada espécime. Esta abordagem estritamente individua-
lista converge com a teoria moral do bem inerente avan-
çada por Taylor. Pois, sendo cada organismo o seu centro 
teleológico de vida, o que lhe acontece faz diferença para o 
seu bem próprio. Como explica Mota (2009), embora não 
se possa dizer que a vida vegetal ou animais não sencientes 
tenham interesses, para Taylor certas coisas ou condições 
são do interesse de um determinado organismo vivo, mesmo 
que este careça de qualquer traço de consciência ou senci-
ência.  

 Ainda que o conceito de biocentrismo expresse bem 
o critério de considerabilidade moral adotado tanto por 
Goodpaster como por Taylor, estes autores chegaram a lu-
gares teóricos bem distintos em termos de ética ambiental. 
O primeiro reconhece em seu princípio da vida a abertura 
para uma abordagem de caráter holístico, isto é, capaz de 
postular o valor intrínseco para além dos organismos indi-
viduais, alcançando os ecossistemas e talvez a ecosfera 
como um todo. Seu artigo, entretanto, apenas acena a essa 
possibilidade e deixa grandes questões em aberto. Já Tay-
lor é “militantemente anti-holístico” (CALLICOTT, 2013, 

 

49 Em nota de rodapé Taylor (1986, p. 122) aponta os trabalhos 
de Michael Ruse (The Philosophy of Biology, 1973), Andrew Wo-
odfield (Teleology, 1976) e Larry Wright (Teleological Explana-
tion, 1976) como referências de apropriações do conceito de te-
leologia para a compreensão de fenômenos biológicos. 
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p. 228), sustentando uma abordagem individualista na 
qual nossa consideração moral deve recair sobre o bem 
próprio de cada organismo, visto como um centro teleoló-
gico de vida. Os desdobramentos dessa oposição levam a 
outra diferença marcante entre os dois autores. Tendo em 
vista a considerabilidade moral não apenas de entidades 
vivas individuais, mas também de totalidades ecológicas, 
Goodpaster admite que se possam distinguir variados 
graus de relevância moral em contextos comparativos, ou 
seja, casos concretos de conflito de interesse. Já Taylor 
afirma que, na medida em que cada ser realiza seu bem a 
seu próprio modo, é possível comparar indivíduos de uma 
mesma espécie em termos de seus méritos, mas não há sen-
tido em estabelecer algo como uma hierarquia de bem ine-
rente. Cada coisa viva têm o mesmo bem inerente, nem 
mais nem menos, de modo que é preciso assumir um igua-
litarismo biocêntrico quanto ao tratamento dessas entidades 
vivas. 
 A discrepância entre o igualitarismo biocêntrico de 
Taylor e a inclinação de Goodpaster para estabelecer uma 
gradação do valor inerente é representativa de um desafio 
recorrente para as ecofilosofias: as implicações práticas da 
aceitação de qualquer critério de valor intrínseco da natu-
reza mais que humana. E este desafio se tornou mais visí-
vel precisamente na passagem do critério da senciência 
para o critério biocêntrico. Pois, quando se estende os limi-
tes da comunidade moral humanocentrada para acomodar 
a totalidades dos seres sencientes, uma agenda mais ou 
menos clara de transformação pessoal e sociopolítica ga-
nha relevo.50 Mas quando esta iniciativa extensionista visa 

 

50 Em nuances reformistas ou abolicionistas, tal agenda envolve 
a revisão (pessoal e coletiva) das incontáveis práticas especistas 
que sustentam a presente sociedade tecnoindustrial. Embora o 
consumo de carne esteja no centro do debate, inúmeras outras 
atividades apoiam-se diretamente na exploração dos animais, 
via de regra, submetendo-os a uma verdadeira ditadura humana 
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os seres vivos em geral, já não há tanta clareza sobre como 
devemos nos comportar em relação ao mundo não hu-
mano. Até que ponto somos capazes de restringir nossa di-
eta e demais necessidades? Quanto destas necessidades 
devemos conter para que se configure o respeito pelas en-
tidades vivas em geral? Os críticos do biocentrismo se 
apressam em tomá-lo como autocontraditório, dado que 
mesmo com os maiores esforços não nos será possível vi-
ver sem causar nenhum dano a outras formas de vida, 
ainda que este se limite às formas de vida vegetal. Mas 
trata-se de um argumento um tanto estreito, que ignora vá-
rios caminhos de resolução do problema. 

 Antecipando algumas críticas a seu posiciona-
mento, Goodpaster (1978, p. 374) reconhece que não have-
ria como viver de acordo com seu princípio da vida em ter-
mos absolutos: “o caráter regulador da consideração moral 
devida a todos os seres vivos demanda, até onde posso ver, 
sensibilidade e consciência, não suicídio”. Contudo, argu-
menta o autor, as limitações ao aspecto operativo dessa 
proposta não tornam seu aspecto regulativo vazio. Mesmo 
forçado a concessões, o princípio da vida pode continuar 
atuando como um norte a orientar nossas ações de maneira 
geral e instituir, inclusive, mudanças em nossos hábitos 
nutricionais, pesquisas científicas e práticas médicas. Para 
Goodpaster, a meta consiste precisamente na busca de um 
padrão crescente de coerência entre teoria e prática.  

À primeira vista, a posição de Taylor é um pouco 
mais delicada quanto a este problema. Seu igualitarismo 
biocêntrico de caráter individualista estabelece que cada 
centro teleológico de vida merece absolutamente igual res-
peito. Isto o leva a rejeitar qualquer possibilidade de hie-
rarquização da relevância moral. A consequência deste 
passo é que, a rigor, a perspectiva biocêntrica tayloriana 

 

(FELIPE, 2009b). 
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tomaria como igualmente relevantes moralmente um hu-
mano, um inseto, uma planta e uma bactéria, por exemplo. 
Ela também não é capaz de conferir maior importância a 
indivíduos de uma espécie ameaçada, afastando-se assim 
de muitas das principais preocupações preservacionistas. 
Além disso, qualquer atividade de um agente moral que 
cause dano a outros organismos em seus ecossistemas na-
turais estaria, a princípio, em desacordo com a atitude de 
respeito pela natureza. De fato, tais inferências podem ser 
derivadas de um igualitarismo biocêntrico estereotipado, 
mas elas fornecem apenas uma caricatura das ideias de 
Taylor. Segundo o autor: 

 
Ter respeito pela natureza não significa, afinal, 
abrir mão ou ignorar nossos valores humanos. 
Podemos considerar todos os animais e plantas 
selvagens como possuidores de valor inerente, 
mas ainda assim acreditamos que temos o di-
reito de perseguir nossos interesses no avanço 
do conhecimento, na criação e apreciação das 
artes e em muitos outros aspectos da vida civi-
lizada. Também podemos pensar que é um di-
reito moral básico de cada pessoa humana es-
colher seu próprio projeto de vida e ter a opor-
tunidade de viver de acordo com ele 
(TAYLOR, 1986, p. 258). 

 

 O capítulo final de Respect for Nature é dedicado 
precisamente à elaboração de uma lista de princípios de 
prioridade para resolver reivindicações morais concorren-
tes entre a ética humana e a ética ambiental. O que Taylor 
pretende com os princípios da autodefesa, proporcionalidade, 
mal menor, justiça distributiva e justiça restitutiva é apontar 
guias normativas para que se alcance resoluções justas em 
situações de conflito de interesse. Antes de mais nada, o 



Ética ambiental, ecologia profunda e o paradigma emergente 

138 

 

autor admite que agentes morais têm a permissão de pro-
teger a si mesmos das investidas de outros organismos vi-
vos, uma vez que deixar-se ferir ou matar para não lhes 
causar mal significaria lhes atribuir um bem inerente 
maior do que o nosso; e não igual. Os demais princípios 
envolvem situações de conflito entre interesses básicos de 
animais e plantas e interesses básicos e não básicos de hu-
manos. De um modo geral, o argumento de Taylor (1986, 
p. 271) é que “os interesses mais importantes são aqueles 
cuja satisfação é necessária para que um organismo perma-
neça vivo”. Para além destes, é necessário refrear nossos 
interesses não básicos de caráter exploratório (aqueles que 
são de fato incompatíveis com a atitude de respeito com a 
natureza) e arbitrar os demais interesses segundo os crité-
rios de mal- menor e justiça, na medida em que as conse-
quências de sua realização também possam ameaçar o bem 
próprio das outras formas de vida.  

 É sobretudo em suas digressões sobre os princípios 
do mal menor, da justiça distributiva e justiça restitutiva 
que Taylor avança a reflexão sobre problemas ambientais 
concretos, mostrando aplicações relevantes da linha nor-
mativa estabelecida por sua perspectiva biocêntrica. Con-
tudo, este acurado trabalho de sistematização ética padece 
de uma limitação flagrante: a ética ambiental arquitetada 
pelo autor visa especificamente a natureza selvagem, isto 
é, os ecossistemas naturais intocados, ou, no mínimo, há 
muito livres da presença dos humanos. Todas os ecossiste-
mas, animais e vegetais já plenamente manejados, contro-
lados ou produzidos pelos humanos fazem parte da biocul-
tura. Este conjunto de práticas e instituições, segundo Tay-
lor, não são o foco de sua perspectiva biocêntrica e reque-
rem uma ética adicional, da qual o autor não se ocupa em 
seu livro. Confusamente, o autor reconhece que “todos os 
organismos vivos usados na biocultura de qualquer socie-
dade são entidades que tem um bem em si próprio” 
(TAYLOR, 1986, p. 55), e que “a questão ética de decidir 
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sobre que tipo de biocultura uma sociedade deve adotar 
não pode ser evitada” (TAYLOR, 1986, p. 55). Ainda assim, 
a obrigação de igual consideração para com todas as for-
mas de vida parece não se aplicar por completo aos ani-
mais para abate e vegetais cultivados pela biocultura. Por 
um lado, esta estranha circunscrição da perspectiva bio-
cêntrica torna o sistema normativo de Taylor mais viável 
quanto à sua aplicação prática. Por outro, na medida em 
que o princípio de igual consideração moral se aplica a to-
dos os seres vivos dos ecossistemas naturais, mas não aos 
da biocultura, o próprio biocentrismo tayloriano soa con-
traditório. 

 
2.2.3 Éticas Ecocêntricas 

 
Uma vez que Singer e Regan propuseram a exten-

são da comunidade moral humanocentrada para o con-
junto dos seres sencientes, e Goodpaster e Taylor para a 
totalidade das entidades vivas, um passo adiante parece se 
seguir logicamente. Talvez seja possível pensar as coletivi-
dades ecológicas, isto é, os ecossistemas, biomas, e mesmo 
as espécies, como portadoras de valor intrínseco ou bem 
inerente. Isso deveria conduzir os humanos ao compro-
misso ético de respeitar não só a vida, mas o intrincado 
contexto natural que lhe dá suporte; o ambiente como um 
todo. Este é, de fato, o traço característico das perspectivas 
ecocêntricas, via de regra fundamentadas sobre uma abor-
dagem holística da teoria do valor intrínseco. Entretanto, é 
importante salientar que esta linha de reflexão já havia sido 
esboçada antes dos primeiros trabalhos acadêmicos em 
ética ambiental. Em publicação póstuma, o grande nome 
do preservacionismo estadunidense, Aldo Leopold, en-
cerra seu A Sand Count Almanac com um capítulo sobre a 
Ética da terra. Este marco foi reconhecido sobretudo pelos 
ecofilósofos que consideraram imprescindível a constru-
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ção de uma ética de um novo tipo para dar conta das espe-
cificidades da problemática socioecológica. Para estes au-
tores, enquanto o sencientismo e a perspectiva biocêntrica 
operam dentro do “paradigma padrão da filosofia moral 
tradicional” (CALLICOTT, 1998a, p. 12), desempenhando 
diferentes versões do que pode ser considerado um exten-
sionismo moral (RODMAN, 1995), a Ética da terra indicaria 
outro caminho de fundamentação para o valor intrínseco 
da natureza mais que humana. Já de início, portanto, a al-
ternativa de uma perspectiva ecocentrada foi abraçada por 
importantes pioneiros da ética ambiental, como Holmes 
Rolston III e J.B. Callicott, fornecendo um contraponto às 
abordagens individualistas. 

 Talvez a maior virtude da reflexão ética de Aldo 
Leopold esteja em sua não-especialização. A desenvoltura 
em relação ao tratamento sistematizado de problemas éti-
cos o permitiu abordar o tema de forma extremamente 
simples e direta, à luz de um profundo entendimento (teó-
rico e prático) da ciência ecológica. Uma ética, afirma o au-
tor, é “a diferenciação entre a conduta social e a conduta 
antissocial” (LEOPOLD, 1998, p. 87). E a compreensão ade-
quada das dinâmicas ecossistêmicas, suas relações de in-
terdependência e fluxos de energia, situa os humanos 
como parte integrante deste todo, porém com a capacidade 
sui generis de impactá-lo em proporção muito maior que as 
demais espécies. Daí que o pensamento ético, inicialmente 
restrito ao indivíduo e depois estendido ao âmbito social, 
deveria então avançar na direção de uma Ética da terra. 
Compreendendo-se como membros e cidadãos e cidadãs 
da comunidade terrestre — e não mais como seus conquis-
tadores — os humanos podem redimensionar sua concep-
ção de conduta social, de modo a incluir o solo, as águas, 
plantas, animais e a ecosfera como um todo. Isso implicaria 
em limitar parcialmente nossa liberdade de ação em nome 
da continuidade da existência dos demais membros da co-
munidade em seu próprio direito, independente de nossos 
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interesses. Para Leopold, a chave deste passo evolutivo 
está em rejeitar o pensamento sobre o uso da terra apenas 
em termos econômicos e examinar cada questão em termos 
do que é correto ou não, à luz dessa nova compreensão. E 
o crivo para estas deliberações é fornecido pela notória má-
xima: “uma coisa é certa quando tende a preservar a inte-
gridade, estabilidade e beleza da comunidade biótica. E é 
errada quando tende ao contrário disso” (LEOPOLD, 1998, 
p. 99). 

 Ainda que a Ética da terra tenha se tornado um clás-
sico do ecologismo norte-americano, sua brevidade levou 
muitos a considerarem-na como uma exortação moral in-
gênua, ou apenas uma inspiração incipiente para um 
modo alternativo de conceber o valor da natureza mais que 
humana. Mas, para Callicott, este não é o caso. De um 
ponto de vista filosófico, este autor a reconhece como 
“abreviada, não familiar e radical” (CALLICOTT, 1998b, p. 
102), na medida em que o texto condensa uma constelação 
de conceitos em poucas sentenças, se afasta do paradigma 
ético contemporâneo e coloca um sério desafio intelectual 
à filosofia moral dominante. Em sua análise, Callicott mos-
tra como Leopold se apoia solidamente no modelo ecoló-
gico de Charles Elton e na biologia evolucionária de Dar-
win. Isto o permite postular uma integração social entre 
humanidade e natureza, na qual humanos são entendidos 
como membros da comunidade biótica, com um elo de pa-
rentesco com todos os demais companheiros não huma-
nos.  

Quando indevidamente reduzida à supracitada 
máxima moral, a Ética da terra parece minimizar a conside-
rabilidade moral dos indivíduos em detrimento da integri-
dade, estabilidade e beleza da comunidade biótica. Mas, 
segundo Callicott (1998b), o texto perfaz um deslocamento 
gradual do nível individual — que estabelece humanos e 
as demais formas de vida como membros igualitários da 
comunidade — para o direito biótico das espécies e, por 
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fim, para a comunidade biótica em si mesma. Deste modo, 
a acusação recorrente de um holismo que dissolve toda e 
qualquer individualidade não caberia com justiça às ideias 
de Leopold, uma vez que:  

 
As fundações conceituais da Ética da terra for-
necem uma base teorética bem formada e auto-
consistente para incluir tanto os membros da 
comunidade biótica como a comunidade bió-
tica ela mesma (considerada como uma enti-
dade corporativa) dentro do âmbito moral 
(CALLICOTT, 1998b, p. 111). 

  
A Ética da terra de Leopold parte de uma premissa 

muito simples e direta: fazemos parte de algo maior (a 
complexidade ecossistêmica), nos encontramos indelevel-
mente conectados a isso e, portanto, devemos nos compor-
tar adequadamente. Ou seja, ao mesmo tempo em que se 
deve considerar moralmente as demais formas de vida 
como companheiras e membros igualitários da comuni-
dade biótica, o valor intrínseco da comunidade em si tam-
bém sugere um tipo de normatividade que deveríamos 
respeitar. Aqui entra em cena uma inversão incitada pela 
ciência ecológica: não se trata de conceber primariamente 
substâncias e, depois, suas relações. Ao contrário, as inte-
rações entre os organismos é que são determinantes para 
compreender a sua constituição específica. Para a ecologia, 
“a essência ou identidade de uma coisa viva é uma expres-
são de [suas] conexões e contexto” (KELLER; GOLLEY, 
2000, p. 2). Uma vez exportado para a ética, este enfoque a 
partir do ecossistema causa um curto-circuito nos padrões 
dominantes do pensamento ocidental, firmemente ancora-
dos na noção de indivíduo. Embora essas implicações tal-
vez não fossem do interesse direto de Leopold, sua rele-
vância para a nascente filosofia ambiental foi muito bem 
destacada pelo artigo seminal de Holmes Rolton III. 
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 Em Is there an ecological ethic?, Rolston (1975) ela-
bora uma cuidadosa reflexão sobre fatos e valores, para 
mostrar como há éticas sobre o ambiente que são capazes 
de derivar “deveres morais aproximados” a partir de leis 
ecológicas, fazendo uma ponte entre o caráter descritivo da 
ciência e o caráter prescritivo da ética. Tais éticas não caem 
sob a falácia naturalista — a passagem indevida do ser ao 
dever — na medida em que um intercurso indireto se 
opera entre os enunciados explanatórios da ecologia e os 
enunciados morais resultantes. Afinal, leis ecológicas são 
apenas enunciados causais (do tipo se-então), mas que su-
gerem deveres técnicos, caso queiramos manter o estado de 
equilíbrio, ou o suporte à vida fornecido pela ecosfera. Mas 
ocorre que estes desideratos são essenciais à manutenção 
da vida humana, de modo que também estão em jogo de-
veres morais antecedentes que são comuns a praticamente to-
dos os nossos sistemas morais. Daí que um enunciado ex-
planatório da ciência ecológica possa se conectar valida-
mente a um enunciado normativo da filosofia moral.51  

 Aproximando-se da literatura do alerta ecológico, 
Rolston analisa alguns discursos que sustentam essa nor-
matividade indireta a partir de enunciados explanatórios 
da ciência ecológica (Paul Shepard, Gerrit Hardin, T. 
Colwell Jr). Um traço comum a todos eles é o seu caráter 
prudencial, que sugere a proteção do ecossistema pelo bem 

 

51 Tomemos o seguinte enunciado explanatório da ciência eco-
lógica: ou o suporte à vida proporcionado por um ecossistema se es-
tabiliza mediante a manutenção de sua capacidade de carga, ou ele 
será destruído. Daí se segue o dever meramente técnico de esta-
bilizar a capacidade de carga do ecossistema, caso se queira 
manter o suporte à vida que ele oferece. Todavia, um antece-
dente moral básico reza que devemos mutuamente preservar a vida 
humana. Assim, uma vez que a vida humana depende do su-
porte oferecido pelo ecossistema, daí se segue o que Rolston 
(1975) considera um “dever moral aproximado”: devemos agir 
mutuamente para estabilizar a capacidade de carga do ecossistema. 
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dos humanos. Ou seja, o antecedente moral que funda-
menta suas prescrições, é, via de regra, humanocentrado. 
Mas na medida em que a transição indireta para o campo 
normativo se dá sobre uma base antropocêntrica, argu-
menta Rolston, não há significativa mudança em termos de 
teoria moral:  

 
O ultimato da ciência pode muito bem anun-
ciar limites ao crescimento (...) esta percepção 
de limites, por mais que mude dramaticamente 
a aplicação ética, dificilmente pode ser consi-
derada como reformadora de nossas raízes éti-
cas, pela razão de que seu escopo permanece 
(quando otimista) uma maximização dos valo-
res humanos ou (quando pessimista) a sobre-
vivência humana (ROLSTON, 1975, p. 98). 

 

 Há, contudo, outro caminho para estruturar uma 
ética que não é apenas sobre o ambiente, mas de fato infor-
mada pela ciência ecológica. Rolston aponta a Ética da 
terra como o esboço de uma teoria moral de caráter ecos-
sistêmico. A seu ver, Aldo Leopold transcendeu as motiva-
ções mais elementares para o dever de preservar as virtu-
des do ecossistema (como o bem dos humanos, dos seres 
sencientes ou das entidades vivas em geral) e fez “avançar 
a fronteira ética da região meramente interpessoal para a 
região do humano em transação com seu ambiente” 
(ROLSTON, 1975, p. 99). A partir deste ponto, argumenta 
Rolston, a perspectiva fornecida pela ciência ecológica não 
mais recai no nível do dever moral aproximado, senão que 
ela mesma se converte em um dever moral antecedente, a 
partir do qual se pode derivar outros deveres. Neste tipo 
de esquema, aspectos ecológicos passam a alterar signifi-
cativamente o foco moral, e o dever surge precisamente do 
reconhecimento do caráter holístico do ecossistema. O 
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ponto de partida não se resume a descrições científicas, se-
não que consiste em uma “avaliação ecossistêmica”; uma 
norma última de caráter ecocêntrico que figura como uma 
metaecologia. Rolston (1975, p. 99) toma essa transição como 
uma legítima mudança de paradigma, na medida em que 
“os valores até então alocados para o humano são realoca-
dos para o humano no ambiente”. 

 Esta convicção de que a perspectiva ecossistêmica 
rompe com o paradigma dominante da filosofia moral mo-
derna também foi compartilhada por Callicott (1998a; 
1998b). Para este autor, embora o desafio ao antropocen-
trismo tenha representado uma transformação significa-
tiva para a ética canônica, o modo como o sencientismo e 
o biocentrismo o encaminham repete o mesmo padrão. Isto 
é, permanece a ideia de que o valor intrínseco está dado 
objetivamente em alguma qualidade que os indivíduos de-
têm, a qual figuraria como um passe de entrada para a co-
munidade moral e os distinguiria do restante da natureza. 
Assim, para Callicott (1998a), o que o sencientismo e o bi-
ocentrismo fazem é baixar o nível de exigência do critério 
moral, alargando assim o escopo de criaturas abarcadas 
por ele. Prevalece, entretanto, a ênfase em uma experiência 
psicológica de algum tipo, o que, por sua vez, pressupõe 
uma abordagem individualista.52 Assim, “por que a teoria 
moral moderna dominante foi ‘psicocêntrica’, ela tem sido 
radical e intratavelmente individualística ou ‘atomística’ 

 

52 Tal afirmação sem dúvida se aplica ao critério da senciência, 
mas não me parece totalmente justa em relação à perspectiva 
biocêntrica. Como tentei mostrar no tópico anterior, o que Go-
odpaster e, principalmente, Paul Taylor se esforçam por esta-
belecer é precisamente o caráter não psicológico do critério da 
vida para a considerabilidade moral. Ser uma coisa viva, ou um 
centro teleológico de vida, significa deter um bem próprio in-
dependente da qualidade da experiência sustentada pela enti-
dade viva em questão. 
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em sua orientação teórica fundamental” (CALLICOTT, 
1998b, p. 109).  

 O enfoque atomizado predominante no pensa-
mento moral e na cosmovisão moderna como um todo é 
certamente confrontado pelas éticas ecocêntricas. Se o cri-
tério para atribuir valor intrínseco à natureza mais que hu-
mana for, de saída, a interdependência biótica e a interco-
nectividade que se estabelece entre nós e os demais com-
ponentes ecossistêmicos, tudo está colocado em outros ter-
mos. As fronteiras entre o indivíduo e o todo se esmaecem, 
e talvez já nem faça tanto sentido perguntar por uma pro-
priedade específica que possa conferir considerabilidade 
moral. Tudo o que vive possui valor em si mesmo, mas 
também as coletividades que se estabelecem em diferentes 
níveis, pela miríade de relações que envolvem os fatores 
bióticos e abióticos dos ecossistemas. E mesmo as espécies 
podem ser vistas como linhagens históricas que permeiam 
o processo evolutivo e se empenham por fazer perseverar 
um tipo de individualidade, em termos genéticos, que tam-
bém merece ser reconhecida em seu próprio direito. Deste 
ponto de partida, “nossos deveres para com os sistemas 
naturais parecem surgir dos ecossistemas em si mesmos, e 
não de preferências humanas em relação aos sistemas na-
turais” (HETTINGER; THROOP, 1999, p. 6). Daí que os 
primeiros teóricos ecocêntricos tenham voltado sua aten-
ção para a elaboração de uma teoria do valor intrínseco que 
explique satisfatoriamente como ele se vincula à natureza 
mais que humana. Aqui a abordagem holística revela outra 
grande questão para a ética ambiental: a oposição entre te-
orias subjetivistas e objetivistas do valor intrínseco.  

 Holmes Rolston III (1994a) resume a oposição entre 
objetivismo e subjetivismo de forma muito esclarecedora: 
afinal, é o valor intrínseco dos ecossistemas e suas partes 
descoberto ou conferido pelos humanos? As respostas, con-
tudo, não são tão simples. O autor defende obstinada-
mente a tese de que há valores literalmente intrínsecos ao 
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mundo natural, isto é, dados como propriedades objetivas 
deste. Mas a mera rotulação de sua teoria como um “ho-
lismo objetivista” diz pouco sobre a peculiaridade de sua 
posição. O modo como Rolston justifica a existência do va-
lor diretamente na natureza mais que humana se estrutura 
em diferentes níveis. A princípio, sua posição está próxima 
do biocentrismo, uma vez que o valor pode ser descoberto 
não apenas nos animais, mas em todos os organismos vi-
vos, entendidos como entidades teleologicamente orienta-
das. Mesmo prescindindo de consciência ou senciência, 
formas de vida vegetais e organismos rudimentares po-
dem ser vistos como um tipo de valorador, uma vez que 
sua tendência inata de automanutenção e reprodução os 
faz “tomar vantagem de seu ambiente” (ROLSTON, 1994a, 
p. 17) e manifestar um comportamento responsivo em re-
lação aos estímulos externos e às suas próprias funções in-
ternas. Mas é preciso ir além do indivíduo em termos es-
paciais e temporais. Para Rolston, o direcionamento teleo-
lógico dos organismos está mais diretamente relacionado 
aos seus respectivos códigos genéticos. Moléculas de DNA 
representam algo como uma lista de instruções que pode 
ser vista como “proto-preferências” capazes de definir um 
comportamento que naturalmente procura certas coisas e 
evita outras. Assim, “todo conjunto genético é, nesse sen-
tido, um conjunto normativo (não moral), propondo o que 
deveria ser, além do que é” (ROLSTON, 1988, p. 257). E, 
segundo este modo de ver, ao alcançar seu próprio telos um 
organismo está a realizar um valor natural que há muito 
vem se consolidando evolucionariamente. O caráter pré-
consciente desta realização certamente não o torna um 
“sistema moral”, mas faz dele um “sistema axiológico” 
(ROLSTON, 1994, p. 17). 

 Rolston reconhece como válida a ideia de ver o va-
lor intrínseco em tudo o que vive, na medida em que cada 
ser possui um impulso para buscar seu próprio bem. Mas 
de uma perspectiva holística, a noção de algo em si mesmo 
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mostra suas limitações. Segundo Light (2002, p. 433), “para 
Rolston, há uma confusão conceitual envolvida na afirma-
ção de que poderíamos valorizar organismos individuais 
sem valorizar as totalidades maiores que os produziram 
por meio de processos evolutivos”. Deste modo, o valor 
natural deve ser pensado em termos evolucionários, e tal 
reflexão mostra que “todo valor intrínseco tem ascenden-
tes e rastros que apontam para valores de onde vem e para 
os quais se move” (ROLSTON, 1982, p. 146). Nestes ter-
mos, as espécies podem ser entendidas como “listas gené-
ticas normativas, instanciadas nos organismos individu-
ais” (OUDERKIRK, 1998, p. 363). E, tendo em vista as tota-
lidades maiores junto às quais as espécies se constituíram 
por meio de processos evolutivos, é necessário conceber 
também o valor sistêmico de habitats, ecossistemas e biomas 
que produzem e sustentam a vida. Eis que as recorrentes 
reflexões de Rolston sobre a história evolucionária da Terra 
o levaram a elaborar um esquema complexo de como os 
valores na natureza se entrelaçam e nunca estão separados. 
H. S. Afeissa (2008, p. 120) resume habilmente este desen-
volvimento: 

 
[Para Rolston] Dizer que um ser natural possui 
um valor intrínseco independentemente da 
atribuição humana consciente de tal valor, 
equivale a reconhecer para esse ser a capaci-
dade de ter sua própria agenda, inerente à pro-
gramação genética, que pode ser implantada e 
alcançada de forma autônoma. (…) 
 Mas a análise e o sentimento de admiração 
que é seu correlato não podem parar por aí: um 
ser natural só é ele mesmo porque faz parte de 
um todo, na medida em que é membro de uma 
população específica que se adaptou através 
do processo evolutivo ao nicho ecológico que 
ele habita, que está intimamente ligado a uma 
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comunidade biótica maior dentro de uma rede 
de ecossistemas classificados em sucessivos ní-
veis de integração. Assim sendo, embora os se-
res naturais construam individualmente seu 
valor intrínseco, os interesses vitais que defen-
dem são sempre os de sua própria existência e 
esse valor poderia ser transferido, por assim 
dizer, de um nível de integração para outro, 
passando sucessivamente dos seres naturais 
individuais para as espécies de que são mem-
bros, e depois dessa espécie para todas as espé-
cies e comunidades bióticas que, em algum 
momento (na perspectiva sincrônica) e em to-
dos os momentos da história da vida na Terra 
(na perspectiva diacrônica), estão inter-relacio-
nados; e, finalmente, dessas comunidades bió-
ticas trans-históricas para os múltiplos compo-
nentes abióticos do ambiente com os quais são 
interdependentes, até incluir a natureza como 
um todo. 

 
 Assim, na ética ambiental de Rolston III o valor na 

natureza se revela simultaneamente ao nível individual e 
ao nível sistêmico, na medida em que todos os organismos 
vivos e muitos outros elementos contribuem para a manu-
tenção e continuidade da vida no planeta. Segundo Cafaro 
(2009, p. 211), Rolston compreende os valores sistêmicos 
como “a capacidade criativa do ecossistema terrestre para 
gerar valores intrínsecos e instrumentais ao longo do 
tempo evolucionário”. Dentre eles estão: a diversidade; a 
complexidade; e a tendência a produzir crescentes “con-
quistas ecológicas” valiosas no que se refere à estabilidade 
e equilíbrio de toda a ecosfera (HETTINGER; THROOP, 
1999). Mas em um ponto muito recente desta trajetória, a 
emergência do homo sapiens trouxe um incremento signifi-
cativo para a dinâmica do valor natural. Doravante, o valor 
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realizado pré-conscientemente por todas as formas de vida 
é gradualmente trazido à consciência e se torna indelevel-
mente entrelaçado com nossas próprias experiências, assu-
mindo conteúdo moral.  

 Rolston admite que estados mentais subjetivos são 
essenciais para nossas experiências de valor, mas nem por 
isso toda valoração humana deve ser vista como um ato de 
conferir valor a algo; que antes não o possuía. Em outras 
palavras, nossa valoração da natureza é certamente medi-
ada pela consciência, mas isso não quer dizer que não haja 
valor independente dela. O ato de valorar está no humano, 
porém há uma diferença entre apreciar valor e conferir va-
lor, ainda que os contornos entre as duas ações não sejam 
tão nítidos. O autor sugere que entre a nossa convencional 
valoração instrumental do mundo não humano e o reco-
nhecimento de seu valor intrínseco há uma gama de outros 
valores, cujas nuances revelam diferentes modos pelos 
quais estamos em relação e somos afetados pelos objetos 
naturais53. Segundo Afeissa (2008), para Rolston a experi-
ência humana é um dos tipos de valor que tem conteúdo 
moral. É certamente o mais rico, mas não o único. E perce-
bendo isso, podemos aprender a reconhecer o tipo de valor 
objetivo que está para além de nossa experiência avalia-
dora. 

 Enfim, Rolston considera que o valores intrínsecos 
à natureza são realmente descobertos pelos humanos, mas 
de uma forma interacional multifacetada, onde “fatos e va-
lores coevoluem inseparavelmente” (ROLSTON, 1982, p. 
151). A partir da história natural da evolução da vida po-
demos falar objetivamente de valores que surgem fora e 

 

53 Em Values in Nature, Rolston (1981) analisa dez tipos de valo-
res que emergem de nossas relações (práticas e teóricas) com a 
natureza: valor econômico; valor do suporte à vida; recreacio-
nal; científico; estético; valor da vida; valores da diversidade e 
unidade; valores da estabilidade e espontaneidade; valor dia-
lético; valor sacramental. 
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muito antes da noção de valor e experiência humana. O 
valor, portanto, seria biogênico, e não antropogênico 
(ROLSTON, 1988). Em certo sentido, argumenta o autor, 
há uma arrogância em considerar que a participação hu-
mana seja determinante para o valor da natureza. Seria a 
chegada tardia do homo sapiens na longa aventura da vida 
na terra que ‘inaugura’ o valor? Paradoxalmente, este tipo 
de conclusão só é possível como resultado de um longo 
processo de aculturação no qual o conhecimento humano 
passou a se desenvolver por meio da ciência. Há, portanto, 
complexas sobreposições entre valores humanos e valores 
naturais.  

 Enquanto Rolston se manteve irredutível em seu 
objetivismo, apenas refinando sua teoria e fornecendo 
mais e mais argumentos para sustentar o valor intrínseco 
diretamente na natureza mais que humana, a ética ambi-
ental de J. B. Callicott tomou um caminho bem mais fluído. 
Ao longo das duas últimas décadas do século XX, sua cons-
trução teórica foi marcada por alguns pontos de virada54. 
Dentre eles, a evasão da postura objetivista rumo a uma 
teoria subjetivista do valor. Grosso modo, o autor sustenta 
que não pode haver valor fora da atitude humana de valo-
rar. Todavia, “o fato de que valores têm origem na consci-
ência dos valoradores não implica que apenas tais valora-
dores e suas experiências sejam valiosos” (OUDERKIRK, 
1998, p. 7). Para Callicott, temos a capacidade de valorar 

 

54 Conforme Jamieson (1998), Callicott gradualmente amenizou 
sua postura combativa em relação às éticas animalistas. Se-
gundo Mcshane (2009), o autor sustentou inicialmente uma es-
pécie de projetivismo em relação ao valor intrínseco, mas mo-
dificou sua teoria de modo a adequá-la ao pensamento pós-
moderno. E quanto à debandada do objetivismo, o próprio au-
tor comenta: “Em meados da década de 1980, depois de pensar 
muito sobre a ontologia do valor, finalmente cheguei relutan-
temente à conclusão de que o valor intrínseco não pode existir 
objetivamente” (CALLICOTT, 1999a, p. 223). 
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objetos naturais intrinsecamente, isto é, pelo que são em si 
mesmos. O valor intrínseco da natureza mais que humana, 
portanto, não precisa ser antropocêntrico, mas é necessari-
amente antropogênico; e está diretamente vinculado ao 
nosso desenvolvimento cognitivo e social em termos evo-
lucionários. 

 De chofre, a assunção de que o valor intrínseco da 
natureza está vinculado à capacidade humana de valorar 
parece representar um inevitável ponto de retorno ao an-
tropocentrismo. Mas o autor procura desconstruir essa im-
pressão por meio de uma reflexão sobre a gênese evoluci-
onária da conduta moral e sua estreita relação com a natu-
reza mais que humana. Em primeiro lugar, é preciso retor-
nar à filosofia moderna e revisar o pressuposto kantiano 
de que a razão é a condição do pensamento moral. Nas fi-
losofias de Hume e Adam Smith, Callicott encontra uma 
teoria alternativa que reconhece nos sentimentos a origem 
mais rudimentar dos primeiros códigos de conduta, que 
então evoluíram entre famílias, tribos, sociedades e civili-
zações. Para o autor, este tipo de explicação sobre a exis-
tência de sentimentos morais é muito mais coerente com a 
compreensão evolucionária do processo de hominização. 
Em suas palavras:  

 
A razão parece ser uma faculdade delicada, va-
riável e que surgiu recentemente. Não se pode 
supor, em nenhuma circunstância, que tenha 
evoluído na ausência de capacidades linguísti-
cas complexas que, por sua vez, dependem, 
para sua evolução, de uma matriz social alta-
mente desenvolvida. Mas não podemos nos 
tornar seres sociais a menos que tenhamos as-
sumido limitações em [nossa] liberdade de 
ação na luta pela existência. Portanto, devemos 
ter nos tornados éticos antes de nos tornarmos 
racionais (CALLICOTT, 1998b, p. 104). 
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 Para Callicott (1984, p. 305), é precisamente pelo ca-

ráter peculiar da noção de sentimentos morais que pode-
mos concluir que há objetos naturais que podem ser valo-
rados intrinsecamente:  

 
Os sentimentos morais são, por definição, 
auto-orientados. E eles são intencionais, isto é, 
não são valorados em si mesmos, ou mesmo 
experienciados separadamente de algum ob-
jeto que os excita e para os quais eles são, por 
assim dizer, projetados. 

  
Assim, na ética ambiental de Callicott todo valor in-

trínseco passa necessariamente pela intencionalidade hu-
mana, mas recai sobre as entidades vivas e totalidades eco-
lógicas em si mesmas, sem a intermediação da racionali-
dade. Esta elaboração teórica o permite sustentar uma pos-
tura subjetivista que escapa, a seu ver, de uma série de di-
ficuldades encontradas por Rolston e outros ao tentar loca-
lizar o valor intrínseco diretamente na natureza. Dente tais 
dificuldades, está a tarefa ingrata de propor uma teoria do 
valor que pretende subverter por completo a tradição da 
filosofia moral moderna — uma teoria do valor sem um 
valorador — mas que não deixa de se apoiar no dualismo 
sujeito-objeto; talvez o principal pressuposto metafísico da 
cosmovisão moderna (CALLICOTT, 1999a). 

 O embate entre o objetivismo de Holmes Rolston e 
o subjetivismo de Callicott quanto ao valor intrínseco da 
natureza mais que humana é extenso e repleto de nuances. 
Embora qualquer tentativa de traçar um panorama da ética 
ambiental acabe por reunir seus nomes sob a insígnia da 
abordagem holística ou ecocentrismo, tomar suas respecti-
vas posições apenas como variações de uma mesma pro-
posta teórica é um equívoco. A discordância sobre a ori-
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gem do valor intrínseco é determinante inclusive para de-
marcar diferenças no caráter da abordagem holística pró-
pria de cada autor. Por reconhecer que o valor natural se 
espraia entre tudo o que vive — em termos fenotípicos e 
genotípicos — e também se manifesta a nível sistêmico, a 
teoria de Rolston comporta uma síntese peculiar entre in-
dividualismo e holismo. Já Callicott se afasta por completo 
do individualismo e, ao basear sua teoria na “capacidade 
humana de valorar entidades naturais não humanas pelo 
que elas são” (CALLICOTT, 1999b, p. 259), encontra um 
meio de valorar espécies, ecossistemas e fatores abióticos 
sem a demanda por qualquer qualidade ou propriedade 
supostamente dada na natureza. Obviamente, ambas as te-
orias se deparam com dificuldades e limitações, que cada 
um dos autores explora em favor de sua própria posição. 
Ao mesmo tempo, ambos se empenharam em alcançar um 
tipo qualificado de holismo, capaz de evitar a tendência à 
valorizar o todo em detrimento de suas partes e, similar-
mente, os ecossistemas em detrimento da humanidade: 

 
Não nos é pedido que idolatremos o todo, ex-
ceto enquanto entendido como um cosmos no 
qual a visão incorporada circunda e limita, mas 
não suprime o indivíduo. O foco não apenas se 
alarga do humano para outros membros do 
ecossistema, mas de indivíduos de qualquer 
tipo para o sistema (ROLSTON, 1975, p. 106). 
 
 
Uma teoria do valor adequada para a ética am-
biental não-antropocêntrica deve sustentar o 
valor intrínseco tanto para organismos indivi-
duais como para uma hierarquia de entidades 
supraorganísmicas — populações, espécies, bi-
ocenoses, biomas e a biosfera (CALLICOTT, 
1984, p. 304). 
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Nas duas últimas décadas do século XX, a interlo-

cução crítica entre Rolston e Callicott não apenas forneceu 
um vívido retrato de suas respectivas teorias em constru-
ção, como também foi responsável por lançar luz sobre ou-
tras grandes questões para a ética ambiental. Dentre elas: 
i) o debate sobre a viabilidade de uma hierarquização do 
valor intrínseco capaz de salvaguardar a ética humana e 
atender aos interesses preservacionistas que acompanham 
qualquer ética ambiental; ii) a discussão sobre monismo e 
pluralismo moral para resolver conflitos de interesses em 
questões relativas ao manejo e preservação do ambiente. 
Não cabe aqui adentrar a todos estes desenvolvimentos. 
Por hora, basta sublinhar o fato de que o confronto entre a 
abordagem objetivista e subjetivista ao valor intrínseco le-
vou estes dois autores a se aproximar da temática do para-
digma emergente.55 

 
2.2.4 Éticas Ecosféricas (ética de Gaia) 

 
 As abordagens holísticas à ética ambiental deixam 

em aberto uma possibilidade ainda mais abrangente, a sa-
ber, a de que se reconheça (ou atribua) valor intrínseco à 
totalidade dos ecossistemas. Tal possibilidade certamente 
foi vislumbrada pelos teóricos ecocêntricos como um des-
dobramento filosófico de suas respectivas teorias do valor. 
Para Rolston (1994a, p. 26), “a valoração ambiental não ter-
mina até que tenhamos subido ao nível planetário. (...) Mas 
valorar toda a Terra não é familiar e precisa de análise filo-
sófica”. De forma um tanto especulativa, o autor reconhece 

 

55 O modo como Rolston e Callicott chegaram, com suas respec-
tivas teorias, a questões epistemológicas no limiar do para-
digma tradicional da ciência será abordado no último capítulo 
desta tese (6.2). 
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na história geobiológica do planeta a expressão de uma na-
tureza projetiva, isto é, sempre envolvida em processos cri-
ativos que se estendem das primeiras interações abióticas 
até os mais refinados tipos de especiação (ROLSTON, 
1988). E o valor sistêmico dos processos que favoreceram o 
aparecimento da vida e a sustentam acaba por sugerir a 
valoração da Terra como um todo, de forma que “a Terra 
poderia ser o objeto final do dever” (ROLSTON, 1994, p. 
28). Mas desde o final dos anos 1960, outro caminho para 
pensar o valor intrínseco em uma perspectiva planetária 
foi aberto pela hipótese Gaia, apresentada à comunidade ci-
entífica pelo pesquisador e inventor britânico James Love-
lock. 

Grosso modo, a hipótese Gaia pretende reconhecer 
a Terra como uma unidade biogeoquímica autorregula-
dora, gerida pela “totalidade do sistema de vida e seu am-
biente firmemente acoplado” (LOVELOCK, 2020, p. 125). 
Antes de qualquer digressão filosófica, a hipótese foi mo-
tivada por perplexidades puramente empíricas sobre o ca-
ráter peculiar da atmosfera terrestre e a improvável estabi-
lidade das condições necessárias ao desenvolvimento e 
evolução da vida, por cerca de 3,6 bilhões de anos. A intui-
ção de Lovelock de que “a composição atmosférica da 
Terra é mantida em um estado dinamicamente estável pela 
presença da vida” (2020, p. 125) logo ganhou o apoio da 
microbiologista estadunidense Lynn Margulis, marcando 
o início de um programa de pesquisa que retificou a hipó-
tese inicial56, ampliou seu escopo e a refinou consideravel-
mente em resposta à incontáveis críticas da comunidade 

 

56 Em uma retrospectiva, Lovelock reconhece que a ideia inicial 
da hipótese Gaia atribuía à atividade dos organismos a autor-
regulação do Sistema Terra. Aceitando as críticas do biólogo 
Richard Dawkins, Lovelock e Margulis chegaram a compreen-
der que somente a rede composta pela totalidade das intera-
ções orgânicas com os fatores abióticos poderia proporcionar o 
comportamento autorregulatório que caracteriza Gaia 
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científica. Segundo Weston (2009, p. 449), atualmente é 
mais adequado se referir à teoria de Gaia, “que vai além da 
hipótese original de várias formas importantes”. Dentre 
elas, cabe destacar o impulso inicial para a unificação entre 
as ciências da Terra e da vida; e a corroboração de algumas 
de suas previsões a partir de novas pesquisas, tal como a 
relação entre a fotossíntese das algas e a formação de nu-
vens; a chamada hipótese CLAW (LOVELOCK, 2020). 

 O insight inicial de Lovelock proveio de suas pes-
quisas junto à NASA, acerca da composição atmosférica de 
Marte e Vênus. Do ponto de vista puramente químico, que 
considera o equilíbrio entre os elementos, a atmosfera da 
Terra é extremamente anômala quando comparada a estes 
planetas vizinhos. Enquanto a trajetória evolutiva da at-
mosfera de um planeta sem vida tende à estabilização quí-
mica e termodinâmica, sem a presença de reações entre os 
elementos, a atmosfera terrestre se revela “em profundo 
desequilíbrio” (LOVELOCK, 2020, p. 120), mantendo uma 
miríade de interações entre os diferentes elementos que a 
compõem. Além disso, em toda a trajetória da vida na 
Terra a radiação e as condições atmosféricas passaram por 
grandes mudanças, impactando diretamente o ambiente 
químico. Ainda assim, as condições físicas e químicas na 
maior parte da superfície planetária nunca variaram para 
além de limites favoráveis à continuidade da vida. A tem-
peratura do planeta e a concentração de oxigênio perma-
neceram estáveis nos últimos 75% de sua existência; 
mesmo com um aumento significativo da radiação solar. 
Daí a hipótese de que: “logo que a vida teve início, ela ad-
quiriu controle do ambiente planetário e que esta homeos-
tase da e através da biosfera tem persistido desde então” 

 

(LOVELOCK, 2020). Não são, portanto, simplesmente os orga-
nismos vivos que perfazem a regulação do planeta, mas todo o 
sistema composto pela totalidade dos organismos em cons-
tante interação com os fatores abióticos. 
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(LOVELOCK; MARGULIS, 1974, p. 2). Ora, a estabilidade 
dinâmica de uma condição favorável à continuidade da 
vida, através da flutuação de inúmeros processos, é preci-
samente a caraterística de um organismo vivo. A Terra, 
portanto, poderia ser vista como Gaia: um superorganismo 
ou “um ser composto de organismos vivos que em sua to-
talidade agem como um sistema” (MAZZOLA, 2017, p. 
36). 

 Há, contudo, uma nuance importante sobre o que 
está sendo proposto com a teoria de Gaia. As pesquisas ini-
ciadas por Lovelock e Margulis miravam a composição de 
uma teoria biogeoquímica que caracteriza a Terra como 
um sistema cibernético, isto é, um sistema de controle 
adaptativo no qual as redes de mecanismos de retroali-
mentação geradas pela totalidade da biota mantêm o am-
biente físico-químico em homeostase. Quanto a este ponto, 
apesar da resistência de inúmeros cientistas em favor de 
uma explicação puramente geoquímica, o programa fez 
inegáveis avanços. Segundo El Hani, Carmo e Nunes Neto 
(2012, p. 29): 

 
Desde a década de 1980, não mais pairam dú-
vidas acerca da cientificidade da tese central de 
Lovelock. De fato, trata-se de uma teoria que 
está incorporada à biogeoquímica e figura hoje 
como parte do conhecimento científico con-
vencional sobre a Terra, tendo contribuído de 
modo muito relevante para a formação da re-
cente Ciência do Sistema Terra (CST)57.  

 

57 Em Gaia é a teoria de um planeta vivo? El Hani, Carmo e Nunes 
Neto mostram como o enfoque biogeoquímico proposto pela 
teoria de Gaia é certamente um eixo relevante da CST. Segundo 
os autores, um dos trechos da Declaração de Amsterdã sobre mu-
dança global (2002) “é praticamente uma enunciação da teoria 
de Gaia, embora não haja (…) qualquer menção a essa teoria no 
texto” (EL-HANI; NUNES-NETO; CARMO, 2012, p. 32). 
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Já o corolário de que se reconheça este imenso sis-

tema como um superorganismo mergulhou a teoria de Gaia 
em um oceano de controvérsias e, por diversos motivos, 
repeliu a maior parte da comunidade científica.58 En-
quanto Margulis rejeitou a inferência de que Gaia seja um 
organismo vivo e preferiu considerá-la como “um sistema 
extremamente complexo com propriedades regulatórias 
identificáveis que são muito específicas para a baixa at-
mosfera” (apud CALLICOTT, 2013, p. 196), Lovelock não 
abriu mão deste posicionamento, sugerindo que a comple-
xidade da auto-organização de Gaia poderia inclusive re-
sultar em um tipo de direcionamento intencional. Em seu 
primeiro livro de ampla divulgação, Gaia, a new look at life 
on earth (1979), Lovelock não só apresenta os detalhes da 
hipótese biogeoquímica de resposta da Terra, como tam-
bém explora as consequências filosóficas da metáfora de 
Gaia como uma entidade viva autorreguladora. Daí emer-
gem implicações para o pensamento ecologista — tal como 
o desafio de viver dentro de Gaia em harmonia com seus 
processos — e mesmo digressões de caráter altamente me-
tafísico acerca do papel do homo sapiens como o sistema 
nervoso de Gaia, capaz de trazê-la à consciência 
(LOVELOCK, 2000). Para José Eli da Veiga, esta amálgama 
entre a teoria biogeoquímica e a ideia da Terra como um 
superorganismo vivo continua gerando muita confusão e 
preconceito na comunidade científica: “Apesar de qua-
renta anos de elaborações científicas, o tema costuma ser 
tratado no âmbito da metafísica reflexiva, quando não sob 
um viés puramente místico” (VEIGA et al., 2012, p. 11). 

 

58 O motivo mais proeminente da hesitação da comunidade ci-
entífica diante da concepção da Terra como um superorga-
nismo talvez seja sua inevitável compatibilidade com o pensa-
mento new age, em voga no final dos anos 1960 (LOVELOCK, 
2020); mas a formação e atuação pouco ortodoxa de Lovelock 
no ambiente acadêmico certamente teve seu papel. 
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Nesta direção, vários autores insistem na importância de 
uma distinção entre o “conteúdo científico legítimo” da te-
oria de Gaia e seu apêndice metafísico, inclusive quando 
se trata de avaliar a repercussão deste tema sobre a ética 
ambiental (EL-HANI; NUNES-NETO; CARMO, 2012).  
 De início, o que colocou a teoria de Gaia sob o radar 
dos ecofilósofos foi, sem dúvida, a ideia da Terra como um 
superorganismo e suas implicações. Ao reconhecer a silhu-
eta de uma entidade, mediante a compreensão de seus pro-
cessos titânicos de autorregulação e autorregeneração, Lo-
velock abriu espaço para diferentes linhas de argumenta-
ção em torno do valor intrínseco da Terra como um todo. 
Em primeiro lugar, se for possível de algum modo tomar 
Gaia como uma entidade pessoal, há espaço para pensar 
nos direitos da Terra.59 Este caminho, entretanto, envolve 
uma extensa revisão da noção convencional de direitos e 
da concepção de pessoa que lhe é subjacente. Os teóricos 
das éticas animalistas se dedicaram intensamente a este 
trabalho, mas, via de regra, amparados no critério da sen-
ciência e em uma abordagem ética individualista, ambos 
incompatíveis com a teoria de Gaia. Já o biocentrismo pa-
rece fornecer um caminho mais promissor. Se a Terra pode 
ser vista como um organismo vivo, as características tradi-
cionalmente associadas à constituição da pessoa — como a 
senciência e algum nível de consciência reflexiva — não 
são necessárias para estabelecer o seu valor intrínseco. Se-
ria o bastante reconhecer que seu funcionamento interno 
se orienta naturalmente à sua autopreservação. Ora, de 

 

59 Recentemente, a proposta de que se reconheça no âmbito ju-
rídico os direitos da Terra encontrou seu espaço no direito 
constitucional latino-americano. Em A Pachamama e o ser hu-
mano, Raúl Zaffaroni (2017) aborda a inclusão dos direitos da 
Terra nas constituições da Bolívia e Equador, apresentando 
Gaia e Pachamama como dois caminhos que se entrecruzam, em 
meio à crise socioecológica. 
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acordo com a teoria biogeoquímica, o conjunto dos proces-
sos retroativos produzidos pela totalidade dos organis-
mos, em interação com os fatores abióticos, tende a manter 
as condições para a continuidade da vida no e do planeta. 
Tal como em um organismo individual, seria possível en-
tão reconhecer aí um princípio conativo, ou tomar o pla-
neta também como um centro teleológico de vida. Ou seja, 
o valor intrínseco de Gaia poderia advir de seu ímpeto 
para continuar sustentando a vida. Por certo que Paul Tay-
lor não concordaria com este tipo de apropriação de sua 
perspectiva biocêntrica, em virtude de sua posição marca-
damente individualista. Mas a ética ambiental de Kenneth 
Goodpaster comporta essa conexão. 

 Como mencionei inicialmente, as éticas ecocêntri-
cas revelam uma compatibilidade significativa com a teo-
ria de Gaia, e Rolston chega a vislumbrar a possibilidade 
de uma ética ecosférica como ponto de chegada de sua re-
flexão sobre o valor ecossistêmico. Ainda assim, algumas 
diferenças precisam ser demarcadas. Ambas as vertentes 
partem de um enfoque holístico, mas o nível de análise va-
ria enormemente em grau, uma vez que se está a lidar com 
objetos complexos em escalas diferentes. Os primeiros teó-
ricos ecocêntricos consideraram totalidades ecológicas 
como as espécies e ecossistemas, reconhecendo seu valor 
intrínseco a partir de algum tipo de derivação filosófica de 
princípios da ciência ecológica. Isto os permitiu realizar ca-
libragens entre o valor destas totalidades e o valor dos in-
divíduos que as compõem. Já o complemento filosófico da 
teoria de Gaia (sua concepção enquanto organismo vivo) 
está a lidar com a totalidade do Sistema Terra, e infere seu 
valor intrínseco diretamente de uma hipótese estabelecida 
empiricamente. Por conseguinte, o foco no todo tende a 
perder de vista a dimensão individual, uma vez que “o que 
importa é a operação de Gaia em si mesma, a homeostase 
da vida planetária, e aqui indivíduos são claramente irre-
levantes” (WESTON, 1987, p. 221). Além disso, inspiradas 
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pela Ética da terra Leopoldiana, as primeiras teorias ecocên-
tricas do valor intrínseco apoiaram-se firmemente na ideia 
de integridade e estabilidade dos ecossistemas, que remete 
a uma imagem clássica da ciência ecológica, na qual a no-
ção de equilíbrio ocupa um papel central.60 A ética de Gaia, 
ao contrário, surge precisamente da constatação do perma-
nente estado de desequilíbrio da atmosfera terrestre, apro-
ximando-se de tendências mais recentes para admitir a de-
sordem como um aspecto importante a ser considerado 
nas derivas naturais, o que contradiz significativamente a 
concepção tradicional de clímax ecossistêmico. 
 Lovelock recorrentemente advertiu seus leitores de 
que a personalização de Gaia que transparece em suas re-
flexões seria apenas uma metáfora útil para evitar rodeios 
excessivos e enunciados demasiadamente técnicos. Em 
seus artigos científicos predomina a exposição e argumen-
tação em favor da teoria biogeoquímica, com base em uma 
apropriação interdisciplinar de pesquisas empíricas. Mas 
em seus livros, o autor se permitiu cruzar a tênue linha en-
tre ciência e filosofia e, em muitos momentos, o caráter es-
peculativo de sua argumentação é ambíguo e deixa mar-
gem para interpretações diversas sobre o status pessoal de 
Gaia. No epílogo de sua primeira obra aparecem breves di-
gressões sobre como a inteligência coletiva produzida pe-
los humanos poderia ser vista como parte da inteligência 
de Gaia, e como nossa evolução em tecnologia e telecomu-
nicações poderia estar conduzindo Gaia a aumentar seu 
campo de percepção e tomar consciência de si mesma. As-
sim, a declaração de Lovelock (2020) de que sua teoria 
atraiu muito preconceito da comunidade científica sim-
plesmente por ter nascido no auge da contracultura e do 
pensamento new age é duvidosa. Tais reflexões do autor, 

 

60 Trata-se do paradigma do clímax ecossistêmico, instituído por 
F. Clement e reforçado por E. Odum, que se manteve predomi-
nante na ciência ecológica até a década de 1970. 
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mesmo que em caráter puramente especulativo, certa-
mente foram responsáveis por deixar à mostra aquilo que 
a invocação de uma deidade para explicitar uma desco-
berta científica dá a pensar: novas possibilidades de inte-
gração transdisciplinar entre o conhecimento mítico, reli-
gioso, filosófico-metafísico e a ciência; transversalizados 
pelo pensamento ecologista. 

 A teoria de Gaia acabou por nutrir um sem-número 
de narrativas ecologistas, apropriações místicas e mesmo 
religiosas que foram muito além das pretensões e do con-
trole de Lovelock. Afinal, a um passo da ideia de que nossa 
inteligência coletiva possa estar constituindo a inteligência 
de Gaia, está o vislumbre de algum desígnio maior, seja 
divino ou cósmico. Fox (1994) classifica estas linhas de pen-
samento ecologista como éticas dos propósitos cósmicos, que 
se colocam na fonteira entre a ecofilosofia e a ecoteologia, 
seguindo os passos de autores como Pierre Teilhard de 
Chardin. Para Weston (1987, p. 229), a teoria de Gaia repre-
senta “um novo apoio, uma ajuda, mas dificilmente um 
novo começo, tampouco uma nova ‘fundação’ para a ética 
ambiental”. Na análise crítica deste autor, nossa tradição 
ética tornou-se personacentrista, e o reconhecimento de Gaia 
como um ser vivo digno de consideração moral não escapa 
aos problemas dessa abordagem. Segundo Weston, a in-
cessante busca das éticas ambientais por um único critério 
de valor intrínseco acaba por recair em um fundaciona-
lismo limitante. Talvez seja desejável admitir um plura-
lismo de valores, mais coerente com a perspectiva ecoló-
gica: 

 
Tudo no conceito de valor intrínseco reclama 
por independência; autossuficiência (…) [mas] 
nosso conhecimento da interdependência eco-
lógica pode, em vez disso, sugerir que nossos 
valores básicos existem, tal como os próprios 
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elementos dos ecossistemas, em múltiplas rela-
ções e ganham sua força precisamente destas 
relações, em vez da habilidade de permanece-
rem sozinhos. (…) Vamos tentar assimilar Gaia 
dentro de nosso já existente, rico e variado ar-
cabouço de valores ambientais — sem substi-
tuir Gaia por eles e sem supor que Gaia deva 
ter apenas um significado ou uma implicação 
(WESTON, 1987, p. 230).  

 

 Enfim, descontadas as idiossincrasias de Lovelock 
— que o levaram a sustentar posicionamentos altamente 
controversos em termos de ecologismo e previsões apoca-
líticas frustradas — a ideia de reconhecer Gaia como um 
superorganismo divide opiniões e assusta cientistas e filó-
sofos por vários motivos. Ela não só coloca a ciência a um 
passo da metafísica, como também desafia a estrutura fra-
gmentada do conhecimento científico dominante. Além 
disso, ela desvirtua nossa concepção atomizada do mundo 
como uma coleção de entidades isoladas, fornecendo mais 
um aporte à ideia de uma unicidade indivisa do real, sugerida 
pela ciência ecológica. 



 

 

 

3 ECOLOGIA PROFUNDA E A METAFÍSICA 
ECOLÓGICA 

 

3.1 PARA UMA ABORDAGEM COMPREENSIVA DA 
ECOLOGIA PROFUNDA 

 
Ao início dos anos 1980, o incipiente ambiente aca-

dêmico da filosofia ambiental viu germinar por toda parte 
as sementes de uma nova abordagem ecofilosófica. Impul-
sionada pelas ideias do filósofo norueguês Arne Naess, a 
ecologia profunda tornou explícita a conexão entre o desa-
fio ecofilosófico ao centramento humano e o debate mais 
amplo em torno da crise socioecológica. Afinal, a distinção 
entre uma ecologia rasa e outra mais profunda, que deu 
nome ao célebre artigo publicado na revista Inquiry 
(NAESS, 1973), denunciava precisamente o antropocen-
trismo irrefletido presente nas bases do ambientalismo ma-
instream, bem como as limitações das medidas reformistas 
para alcançar as raízes da problemática em questão. Ao 
mesmo tempo, a ênfase na composição de sabedorias eco-
logicamente informadas — as ecosofias — adentra ao domí-
nio da sensibilidade, das percepções pessoais e visões de 
mundo mobilizadas pelo pensamento ecologista. E ao en-
carar sem hesitação o tema das cosmovisões metafísicas 
que as ecosofias dão a pensar, a ecologia profunda passou 
a ocupar um espaço até então despercebido no cenário da 
nascente filosofia ambiental e também do ativismo ecolo-
gista. Segundo Ruelle (2013, p. 13),  

 
nos anos 70 (...) a contestação das degradações 
ambientais seguia o fluxo da revolta política e 
social. A ciência informava eventualmente so-
bre um organicismo da natureza, [mas] sem 
constituir um contra-poder, a literatura sensi-
bilizava os leitores ainda pouco numerosos a 
uma mística da natureza, etc. Faltava ainda a 
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justificação metacognitiva de todas essas for-
mas de engajamento — seu novo paradigma 
metafísico. É precisamente a este nível que a 
obra de Naess se situa no espaço intelectual 
dos estudos ambientais.  

 
 Com o conceito de ecologia profunda Naess teve 

sucesso em sinalizar uma convergência entre posiciona-
mentos ecocêntricos amparados nas mais diversas visões 
de mundo, tanto seculares como religiosas; tanto apoiadas 
na ciência de vanguarda como em cosmovisões dos povos 
originários. Neste sentido, os sete eixos de reflexão suma-
rizados em The Shallow and the Deep, long‐range ecology mo-
vement fizeram um chamado para potencializar essa con-
vergência, aglutinando essa diversidade de perspectivas 
em um amplo movimento de base. São eles: 

 
Quadro 1 - Indicações para uma ecologia profunda 

1 - Rejeição da imagem do homem-no-ambiente em fa-
vor da imagem relacional; imagem do campo-total.  

2 - Igualitarismo biosférico — em princípio 

3 - Princípios da diversidade e da simbiose 

4 - Postura anticlassista 

5 - Luta contra a poluição e esgotamento de recursos 

6 - Complexidade, não complicação. 

7 - Autonomia local e descentralização 

Fonte: (NAESS, 1973)  
 
De forma muito abrangente e, para tanto, intencio-

nalmente vaga, estas assunções evocavam um padrão axi-
ológico ecocêntrico, demarcado pela noção de igualitarismo 
biosférico em princípio. Evocavam também a transposição de 
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conceitos chave da ciência ecológica para a reflexão e prá-
xis do ativismo e da ecopolítica, tais como as noções de di-
versidade, simbiose e complexidade. Mas além disso, o pri-
meiro pressuposto sugere uma outra forma de pensar o 
humano, o mundo mais que humano e as relações entre 
ambos. O que Naess introduz com a ideia de uma visada do 
campo total61 é a proposta de repensar o lugar do humano 
nos cosmos a partir da noção de interconectividade suge-
rida pela ciência ecológica. Eis a base de uma perspectiva 
ontológica compatível com a reivindicação do mesmo va-
lor intrínseco de todas as formas de vida. 

 Nos anos subsequentes à publicação de The Shallow 
and the Deep, Arne Naess se empenhou em elaborar cada 
um destes sete eixos de reflexão, chegando a uma com-
plexa proposta que articula o caráter aberto da ecologia 
profunda enquanto um movimento ecologista de base, 
com diversas ideias filosóficas forjadas a partir de concei-
tos e intuições fornecidas pela ciência ecológica. Assim, 
Ecology Community and Lifestyle foi publicado na Noruega 
em 1976, mas uma tradução inglesa consistente só chegou 
às mãos dos ecofilósofos norte americanos e australianos 
bem mais tarde (NAESS, 1989). Antes disso, porém, Naess 
e George Sessions publicaram nos EUA o breve artigo Basic 

 

61 Ao longo de seus escritos Naess não consolidou um termo 
único para se referir a esta noção de uma imagem de unicidade 
ontológica, passível de ser depreendida da ciência ecológica. 
No artigo de 1973, os termos usados são the relational, total-field 
image e the total-field model. Em seu livro (NAESS, 1989), o autor 
se refere simplesmente ao “campo relacional” (relational field), 
atrelando a expressão à sua crítica à concepção de nossas per-
cepções da natureza em termos de qualidades primárias e se-
cundárias. Assim, escolhi a expressão abreviada visada do campo 
total para designar especificamente esta ideia de uma unici-
dade indivisa do real, que sugere uma perspectiva ontológica 
relacional. Em muitas variações, ela aparece também nos escri-
tos de todos os demais apoiadores da ecologia profunda. 
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Principles of Deep Ecology (1984); uma lista comentada de 
oito pontos que ficou conhecida como a plataforma da ecolo-
gia profunda. Os oito pontos da plataforma são os seguintes: 

 
 

Quadro 2 - Oito pontos da ecologia profunda 

1 – O bem-estar e florescimento da vida humana e não 
humana na Terra têm valor em si mesmos (valor intrín-
seco; valor inerente). Tais valores são independentes da 
utilidade do mundo não humano para os propósitos hu-
manos. 

2 – Riqueza e diversidade de formas de vida contribuem 
para a realização destes valores e são também valores 
em si mesmos. 

3 – Humanos não têm o direito de reduzir essa riqueza e 
diversidade, exceto para satisfazer necessidades vitais. 

4 – O florescimento da vida e das culturas humanas é 
compatível com um decrescimento substancial da popu-
lação humana. O florescimento da vida não-humana re-
quer tal decrescimento. 

5 – A atual interferência humana no mundo não-hu-
mano é excessiva e a situação está piorando rapida-
mente. 

6 – As políticas devem, portanto, ser alteradas. Elas afe-
tam as estruturas econômicas, tecnológicas e ideológicas. 
[Assim,] o estado de coisas resultantes será profunda-
mente diferente do presente. 

7 – A mudança ideológica é principalmente aquela que 
preza a qualidade de vida (residindo em situações de 
valor inerente), em vez de aderir a um padrão de vida 
cada vez mais alto. Há de haver uma profunda consciên-
cia da diferença entre grande e ótimo.  

8 – Aqueles que subscrevem aos pontos expostos acima 
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têm uma obrigação de tentar, direta ou indiretamente, 
implementar [as] mudanças necessárias. 

Fonte: (NAESS; SESSIONS, 1984) 
 

Assumindo a feição de uma plataforma política 
para a constituição de um movimento internacional, o 
texto acabou se tornando uma referência, sendo recorren-
temente tomado como um resumo das ideias que susten-
tam a ecologia profunda. Com estes oito pontos, entre-
tanto, Naess e Sessions pretendiam tão somente chegar ao 
máximo nível de generalidade capaz de abarcar as mais di-
versas visões de mundo compatíveis com um pensamento 
ecologista de longo alcance. Trata-se do campo intermedi-
ário de um esquema conceitual que pretende articular as 
premissas e normas últimas sustentadas por cada indiví-
duo ao domínio prático das tomadas de decisão frente aos 
desafios da vida cotidiana. Por outro lado, aquilo que se 
pode chamar de “a filosofia da ecologia profunda” (KATZ; 
LIGHT; ROTHENBERG, 2000) foi extensamente desenvol-
vido por Naess e outros ecofilósofos em vários artigos e li-
vros, mas nem sempre acompanhado com a devida aten-
ção pelos críticos. Assim, uma visão genérica (e equivo-
cada) da ecologia profunda tende a ignorar sua proposta 
integral, tomando o artigo de 1973 como um primeiro es-
boço e a plataforma de oito pontos como a versão final das 
ideias sustentadas por esta corrente ecofilosófica. Uma das 
consequências problemáticas dessa interpretação descui-
dada é a suposição de que Naess teria declinado da ideia 
da visada do campo total, que de fato não aparece nos oito 
pontos. Contudo, a afirmação de uma metafísica ecológica 
na qual a humanidade é vista como inseparável da natu-
reza mais que humana permanece no núcleo da filosofia 
da ecologia profunda, a ponto de estabelecer novos móbeis 
para um comportamento ético. Segundo Rothemberg 
(1989, p. 2), “se essa ontologia [da inseparabilidade entre 
humano e natureza] é plenamente entendida, não mais 
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será possível para nós injuriarmos desenfreadamente a na-
tureza, pois isso significaria ferir uma parte integrante de 
nós mesmos”. 
 Sem dúvida, a falta de uma consideração mais acu-
rada do caráter peculiar da conexão entre o movimento da 
ecologia profunda e a abordagem ecofilosófica articulada 
por Naess e um grupo heterogêneo de apoiadores foi a ori-
gem de muitos mal-entendidos e críticas apressadas. Mas 
também outros aspectos merecem ser levados em conta 
para uma interpretação satisfatória dessa corrente ecofilo-
sófica, tais como: as condições específicas a partir das quais 
a ecologia profunda surge no ambiente acadêmico da nas-
cente filosofia ambiental; o papel e a contribuição de outros 
autores e autoras na composição da filosofia da ecologia 
profunda; o caráter específico do entrelaçamento entre a fi-
losofia da ecologia profunda e a ecosofia pessoal susten-
tada por Naess (a Ecosofia T); as diferentes interpretações 
acerca do que torna a ecologia profunda um abordagem 
ecofilosófica sui generis, isto é, seu caráter distintivo; o ca-
ráter ambivalente da ecologia profunda enquanto movi-
mento ecologista de base e corrente ecofilosófica. Estes ele-
mentos merecem ser analisados em maior detalhe nos sub-
tópicos a seguir. 
 

3.1.1 O advento da ecologia profunda 
 
As linhas gerais do desenvolvimento da ecologia 

profunda são bem conhecidas: i) com o célebre artigo The 
Shallow and the Deep, o filósofo norueguês Arne Naess teria 
lançado, em 1973, as bases de uma nova abordagem ecofi-
losófica e também de um movimento ecologista de longo 
alcance; ii) gradualmente, a proposta atraiu alguns acadê-
micos norte-americanos e australianos, bem como ativistas 
insatisfeitos com a crescente burocratização das grandes 
organizações ambientalistas; iii) no início dos anos 1980, 
sobretudo pelos esforços de George Sessions e Bill Devall, 
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as reflexões incitadas pela distinção entre ecologia rasa e 
ecologia profunda passaram a mobilizar o debate acadê-
mico. Ao mesmo tempo, novas organizações ambientalis-
tas com um perfil considerado radical se apropriaram da 
ideia de igualitarismo biosférico, proclamando sua identifi-
cação com a filosofia da ecologia profunda; iv) em 1984, 
Naess e Sessions publicam a plataforma de oito pontos, 
que tornou-se a elaboração teórica mais difundida da eco-
logia profunda, atraindo um grande número de adeptos e 
também de críticos; v) por fim, na segunda metade dos 
anos 1980, declarações e ações polêmicas de membros de 
grupos ambientalistas e o debate com novas correntes eco-
filosóficas, como a ecologia social e os ecofeminismos, co-
locaram a ecologia profunda sob fogo cerrado das críticas. 
Essa narrativa linear, entretanto, encobre alguns detalhes 
importantes sobre a trajetória peculiar da ecologia pro-
funda enquanto corrente ecofilosófica. 

  O notório artigo The Shallow and the Deep, Long-
Range Ecology Movement. A sumary foi resultado da partici-
pação de Naess na Terceira Conferência sobre o Futuro do 
Mundo, em 1972, em Bucareste (Romênia). Segundo Anker 
(2008), o paper original ficou retido pelos organizadores do 
evento para sua tradução em romeno e Naess não pôde re-
avê-lo.62 O artigo publicado um ano mais tarde na revista 
Inquiry, portanto, foi compilado apenas como um sumário, 
a partir das notas pessoais do autor. Daí seu caráter mar-
cadamente esquemático. A Conferência de Bucareste foi 
realizada em setembro de 1972, ou seja, poucos meses de-
pois da Conferência de Estocolmo (em junho daquele ano). 
Ainda sob o impacto do Relatório Meadows (Os limites do 

 

62 O conteúdo da comunicação na íntegra foi recuperado bem 
mais tarde, através da tradução romena (NAESS, 2008). Ali é 
possível encontrar maiores indícios da proximidade de Naess 
com o pensamento sistêmico-complexo. Este tema será abor-
dado no último capítulo (6.3). 
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crescimento), a tônica do encontro recaiu sobre as soluções 
tecnocráticas63 para o enfrentamento da crise ecológica. 
Naess, contudo, apontou a perspectiva tecnocrática como 
uma ecologia rasa, “que tem muitos amigos entre a elite do 
poder” (NAESS, 2008, p. 59), mas cujo escopo não é capaz 
de abarcar causas mais amplas e efeitos em larga escala da 
problemática socioecológica. Aos olhos do filósofo, a eco-
logia profunda representava justamente o impulso para in-
tegrar problemas como a poluição, superpopulação e esgo-
tamento de recursos naturais em um quadro maior, onde 
o próprio direcionamento da civilização tecnoindustrial 
deveria ser repensado, trazendo mudanças com conse-
quências para todos os aspectos da vida humana. Desta in-
tervenção de Naess é importante atentar para três pontos.  

Em primeiro lugar, o autor está dialogando direta-
mente com a corrente mainstream do ambientalismo em seu 
primeiro momento; anterior à consolidação da retórica do 
desenvolvimento sustentável. Como tentei mostrar no pri-
meiro capítulo (1.2.2), no período subsequente à conferên-

 

63 Alan Drengson oferece uma boa caracterização da noção de 
tecnocracia na perspectiva da ecologia profunda: “a tecnocra-
cia se refere à aplicação sistemática da tecnologia a todos os ní-
veis da atividade humana, incluindo o governo e as políticas 
econômicas que têm o crescimento como objetivo central. Tal 
crescimento no Ocidente contemporâneo é promovido por po-
líticas que favorecem alta tecnologia complexa e megaprojetos. 
A escala envolvida na aplicação de novas tecnologias dita a ne-
cessidade de planejamento governamental e corporativo; as-
sim, apenas especialistas podem redigir políticas. (…) A ciência 
é reduzida a suas atividades menos teóricas com ênfase princi-
pal na previsão, controle e ciência aplicada. Assim enfatizadas, 
as ciências são consideradas isentas de valores. O objetivo é re-
duzir todos os fenômenos àquelas características que podem 
ser quantificadas, controladas e observadas diretamente com 
os instrumentos produzidos pela tecnologia (DRENGSON, 
1980, p. 226). 



Dante Carvalho Targa 

173 

 

cia de Estocolmo parecia haver um razoável consenso en-
tre os diferentes setores da comunidade internacional, e o 
recém-nascido PNUMA comportava uma pluralidade de 
propostas para o enfrentamento da crise socioecológica. 
Assim, ao menos de início, o que Naess estava significando 
como ecologia profunda incluía o núcleo mais consistente de 
pesquisa-ação que foi sendo deixado de lado no debate do-
minante e passou a integrar a tradição minoritária do pen-
samento ecologista. A este respeito, a afirmação do filósofo 
norueguês de que o movimento ecologista mais profundo 
se encontrava “em perigo de ser enganado por meio de 
manobras astutas” (NAESS, 2008, p. 59) soa profética em 
relação ao que iria se passar com o enfoque teórico do eco-
desenvolvimento e diversas outras abordagens e iniciati-
vas deixadas pelo caminho. 

Em segundo lugar, embora a comunicação e o ar-
tigo que se seguiu tenham se tornado emblemáticos do 
nascimento da ecologia profunda enquanto vertente teó-
rica, a intenção de Naess não era a de criar um novo movi-
mento. Segundo o autor, “em todo mundo a inspiração 
para a ecologia profunda tem mostrado convergências no-
táveis. [Esta] exposição não pretende ser mais do que uma 
das possíveis codificações condensadas destas convergên-
cias” (NAESS, 1973, p. 99). Assim, Naess parece ter cap-
tado com perspicácia e encontrado um bom nome para 
algo que já estava no ar, isto é, um contingente de ideias e 
posturas em relação à crise ecológica que não estava sendo 
contemplado pelo ambientalismo mainstream.64  

 

64 De fato, naquele momento alguns vestígios destas ideias já 
haviam despontado, como no panfleto Four Changes (1969), do 
poeta, ecofilósofo e ícone da contracultura estadunidense Gary 
Snyder. Fox (1990) também mostra como diversas tipologias do 
pensamento ecologista muito similares ao par conceitual 
raso/profundo já estavam disponíveis antes, ou na mesma 
época da publicação de The Shallow and the Deep.  
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Em terceiro lugar, cabe ressaltar que nem a comu-
nicação de Naess nem a publicação do artigo de 1973 cau-
saram qualquer impacto imediato, a ponto de projetar a 
ecologia profunda no cenário acadêmico. Segundo Anker 
(2008, p. 58), “estranhamente, nenhuma evidência sugere 
que o aspecto mais original da comunicação [de Naess], 
seu ecocentrismo, tenha despertado qualquer interesse em 
Bucareste”. Em seu pormenorizado estudo sobre a conso-
lidação da ecologia profunda enquanto corrente ecofilosó-
fica, Fox (1990) estabelece três períodos: i) um primeiro pe-
ríodo de latência (1973-1979), onde a tipologia raso/pro-
fundo elaborada por Naess permaneceu praticamente des-
percebida, sendo então reconhecida em seu potencial e 
adotada por George Sessions e Bill Devall; ii) a chegada 
triunfante ao cenário acadêmico (1980-1983/4), onde os 
primeiros artigos de Devall e Sessions atraíram ampla 
atenção para a concepção de ecologia profunda, bem como 
para o pensamento e os escritos de Arne Naess; iii) um ter-
ceiro período de maturação (1984 em diante), onde diver-
sas críticas surgiram, ao mesmo tempo em que um cres-
cente número de apoiadores passou a elaborar argumentos 
em sua defesa e também suas próprias concepções teóricas 
em consonância com a proposta da ecologia profunda.  

Outro elemento geralmente desconsiderado na tra-
jetória da ecologia profunda diz respeito ao intrincado ca-
minho da publicação de Ecology Community and Lifestyle 
(NAESS, 1989); o livro no qual Naess efetivamente desen-
volve os itens aventados esquematicamente no artigo de 
1973. A versão norueguesa, Økologi, Samfunn og Livsstil 
(1976), já era fruto de sucessivas revisões de um trabalho 
originalmente compartilhado no instituto de filosofia da 
Universidade de Oslo. Somente em 1989, Naess e David 
Rothenberg publicam a tradução em língua inglesa que se 
tornou canônica. Como afirma Rothenberg (1989), esta ver-
são final já não corresponde a uma mera tradução da obra 
original, mas sim a um livro praticamente reescrito a duas 
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mãos para clarificar a obra e torná-la mais atual. Contudo, 
fora da Noruega, a publicação da plataforma de oito pon-
tos (NAESS; SESSIONS, 1984) e todo o período de eferves-
cência em torno dos temas levantados pela ecologia pro-
funda precederam em mais de cinco anos a publicação 
deste livro. Embora boa parte dos temas centrais de Ecology 
Community and Lifestyle tenham vindo a público através de 
vários artigos publicados por Naess em inglês, o acesso tar-
dio à sistematização integral das ideias do autor certa-
mente foi causa de alguns mal-entendidos. 

É em Ecology Community and Lifestyle que Naess es-
pecifica em detalhes o esquema teórico que o permite arti-
cular os oito pontos da ecologia profunda com uma meto-
dologia de sistematização normativa para a composição de 
diferentes posturas pessoais ecologicamente orientadas; as 
ecosofias. O livro também estabelece as bases de uma pers-
pectiva ontoepistemológica compatível com o posiciona-
mento ecocêntrico, que reivindica o mesmo valor intrín-
seco para todas as formas de vida. Na parte final, o autor 
desenvolve um exercício de sistematização normativa de 
uma ecosofia a partir da exposição e derivação lógica das 
normas e hipóteses de sua ecosofia pessoal; a Ecosofia T. 
Neste intento, aparecem os contornos de uma metafísica 
ecológica da plena identificação do indivíduo com a natu-
reza mais que humana, encerrada na ideia de Autorrealiza-
ção. Ainda que tenha sido apresentada somente a título de 
exemplo, esta elaboração teórica acabou por atrair a aten-
ção de inúmeros ecofilósofos e ecofilósofas65, mesclando-
se aos princípios gerais da ecologia profunda.  

 

65 Embora o destaque maior entre os apoiadores da ecologia 
profunda tenha recaído sobre Devall e Sessions e alguns outros 
autores, há significativas contribuições de ecofilósofas, como 
Joana Macy (1988), Dolores LaChapelle (1988) e Patsy Hallen 
(1999), cujos trabalhos representam consistentes apropriações 
da ideia naessiana de Autorrealização e da temática da sensibi-
lidade ecológica em geral. 
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 A assimilação da ecologia profunda no ambiente 
acadêmico da nascente filosofia ambiental não pode ser to-
talmente compreendida sem a devida atenção ao intenso 
trabalho de divulgação levado a cabo por George Sessions 
e William (Bill) Devall. A história detalhada do encontro 
destes dois autores em 1968, do contato fortuito com as 
ideias de Naess e das primeiras interlocuções com o filó-
sofo norueguês está bem documentada por Fox (1990). 
Aqui basta indicar que, ao menos no contexto estaduni-
dense, os textos que de fato trouxeram à luz o par concei-
tual ecologia rasa/ecologia profunda foram: Currents in the 
River of Environmentalism (DEVALL, 1977), a segunda edi-
ção do boletim informal Ecophilosophy Newsletter 
(SESSIONS, 1979) e The Deep Ecology Movement (DEVALL, 
1980). O empenho dos autores na distribuição privada des-
tes e outros artigos subsequentes, bem como seu trabalho 
de divulgação através de comunicações em eventos, surtiu 
efeito. Os primeiros três anos da década de 1980 foram 
marcados pela “chegada” da ecologia profunda ao ambi-
ente acadêmico da filosofia ambiental, com alguma reper-
cussão em outras áreas de conhecimento; tanto nas huma-
nidades como nas ciências naturais. Segundo Fox (1990), 
desde então a ecologia profunda permaneceu no centro de 
interesse de duas publicações periódicas (o boletim Ecophi-
losophy e a publicação canadense The Trumpeter) e também 
figurou por algum tempo como um eixo de discussão da 
Environmental Ethics. Naess, por seu turno, seguiu publi-
cando um grande volume de artigos nestes mesmos perió-
dicos e na revista Inquiry, bem como inúmeras comunica-
ções em eventos, cujos conteúdos tornaram-se textos im-
portantes para a ecologia profunda.66 

 

66 Boa parte destes textos estão reunidos no décimo volume dos 
Select Works of Arne Naess (SWAN) (NAESS, 2005c). 
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A identificação de Sessions e Devall com a conste-
lação de ideias presente na concepção de ecologia pro-
funda os conduziu a algo mais do que simplesmente espa-
lhar a palavra de Naess. Ambos encontraram um trabalho 
a fazer: a partir de suas respectivas formações acadêmicas, 
reexaminar a tradição norte-americana do pensamento 
ecologista, bem como a herança filosófica e literária do oci-
dente, sob o crivo do par conceitual raso/profundo. A cul-
minação deste trabalho foi o livro Deep Ecology: Living As If 
Nature Mattered (DEVALL; SESSIONS, 1985), que apresen-
tava a ecologia profunda a partir de um enfoque extrema-
mente abrangente, capaz de reunir referências tão díspares 
como uma leitura qualificada da metafísica de Spinoza; as-
pectos das culturas milenares do oriente e dos povos origi-
nários de todo o planeta; bem como ideias de filósofos, po-
etas e ativistas contemporâneos. Por certo que estas apro-
ximações com tantas referências multiplicou as interpreta-
ções e tornou a concepção de ecologia profunda bastante 
difusa. Para Clark (1995, p. 19), esta tendência a generali-
zações demasiadamente amplas acaba por reduzir a com-
plexidade de cada uma dessas tradições, tornando-se “um 
problema endêmico à literatura da ecologia profunda”.  
 Além do contingente de autores e autoras que pas-
sou a se identificar com a abordagem da ecologia profunda 
e desenvolver suas ideias sob este rótulo, também um nú-
mero expressivo de críticas surgiram. Inicialmente, a maior 
parte deste debate girou em torno do questionamento da 
ideia de igualitarismo biosférico, motivado pelas reações dos 
especialistas em ética ambiental. Em seguida, os confron-
tos com a ecologia social e os ecofeminismos trouxeram no-
vas questões e roubaram a cena. Ainda que os fundamen-
tos destas novas abordagens ecofilosóficas já estivessem 
sendo desenvolvidos, é justo reconhecer que as ideias de 
Murray Bookchin e das primeiras teóricas ecofeministas 
ganharam projeção no ambiente acadêmico precisamente 
por meio de suas críticas à ecologia profunda, em alguns 
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artigos seminais. Para além da área da filosofia, a ecologia 
profunda tornou-se a base filosófica para a corrente da bi-
ologia da conservação, mobilizou alguns teóricos ocupados 
com análise crítica da cultura contemporânea — como The-
odore Roszak e Morris Berman — e tornou-se uma referên-
cia ideológica para a formação de novas organizações am-
bientalistas com abordagens bem mais incisivas do que o 
convencional, como o Earth First!. 
 
3.1.2 Visões totais e a estrutura diversitária da ecologia 

profunda 
 
Para Naess, “um caráter de totalidade está implí-

cito na maioria de nossos raciocínios e ações cotidianas”. 
Mesmo quando duvidamos ou não sabemos, “nossa busca 
por verdade e nossa crença ou descrença em algo pode 
operar somente dentro de um quadro de referências” 
(NAESS, 2005d, p. 470). Geralmente, tal quadro está mais 
próximo de uma compreensão intuitiva e abrangente do 
mundo em que vivemos do que de um sistema de crenças 
explícito e definitivamente estruturado. Trata-se de uma 
visão total, que acomoda os conteúdos concretos de nossas 
vivências, conceitos, crenças básicas de conhecimento e 
normas últimas de valor; sejam elas de cunho estritamente 
singular ou permeadas por alguma religião, metafísica fi-
losófica ou perspectiva materialista empírica. Visões totais 
são, portanto, idiossincráticas, datadas, localmente situa-
das e mutáveis. Seu caráter de integralidade é pré-teórico, 
ou seja, toda articulação verbal de uma visão total só pode 
expressar, a cada vez, um fragmento dessa estrutura, al-
cançando um resultado parcial em determinada direção. 

Visões totais remetem ao sentido clássico de sofia, 
isto é, um saber orientado para a ação que constantemente 
conecta nossas assunções mais fundamentais sobre o 
mundo a decisões cotidianas e vice-versa. Religiões e gran-
des sistemas filosóficos, quando efetivamente praticados, 
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são exemplos de visões totais, na medida em que fornecem 
um quadro geral de compreensão e valoração do mundo, 
coeso o suficiente para moldar uma postura pessoal. Naess 
se interessou, então, pela diversidade de visões totais pas-
síveis de se alinhar com uma abordagem ecologista ecocen-
trada.  
 O pensamento ecofilosófico de Arne Naess amal-
gama temas que permaneceram por décadas no foco de 
suas pesquisas acadêmicas em filosofia. Não cabe aqui 
abordar em detalhe as influências de seus trabalhos prece-
dentes sobre a ecologia profunda.67 Contudo, breves apon-
tamentos nesta direção podem esclarecer certos pressupos-
tos assumidos pelo autor nas elaborações teóricas conheci-
das como pirâmide derivacional e diagrama avental, ambas de-
senvolvidas para ilustrar a concepção da ecologia pro-
funda como um tipo de visão total que articula a diversi-
dade de ecosofias com a unidade sugerida pela plataforma 
de oito pontos. São eles: 
 
 ● A concepção de visão total (total view) remonta 
aos primeiros trabalhos de Naess sobre lógica proposicio-
nal, bem como ao seu interesse na construção de uma se-
mântica empírica. Ambos figuravam como uma alternativa 
à proposta neopositivista de construção de uma gramática 
lógica da linguagem68. Através de suas pesquisas em se-
mântica empírica, com a aplicação de questionários e en-
trevistas, Naess constatou que insights sobre temas filosó-
ficos não são uma prerrogativa de acadêmicos. Indivíduos 
sem qualquer treinamento teórico costumam chegar a sig-

 

67 Alguns autores se dedicaram intensamente a essa tarefa, 
como Alan Drengson (2008) e Harold Glasser (2005). 

68 Segundo Drengson (2008, p. 14), “este sentido de uma visão 
total, que só pode ser explicada de forma fragmentária, permi-
tiu [a Naess] entrar em discussões de alto nível com membros 
do Círculo de Viena quando era apenas um jovem”. 
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nificativas reflexões, quando criadas as condições semân-
ticas adequadas a partir de seu próprio vocabulário.69 
Além disso, se um diálogo é conduzido com sucesso ao ní-
vel mais profundo, os interlocutores tendem a justificar 
suas respostas expressando valores e concepções sobre o 
mundo que ocupam um papel axiomático em suas respec-
tivas visões totais. 

● Segundo Drengson (2008), no início de sua car-
reira Naess compartilhava do ideal positivista de neutrali-
dade científica, mas após algum tempo se convenceu de 
que é impossível fazer pesquisa livre de valores. “Mesmo 
a lógica pura, ele percebeu, deve reconhecer certas normas, 
como a de consistência. Depois de muita reflexão, ele com-
preendeu que valores são inextrincavelmente ligados com 
tudo que nós somos, sentimos e fazemos” (DRENGSON, 
2008, p. 14). Por certo que hipóteses podem assumir um 
caráter puramente descritivo, mas na prática científica 
como um todo, avaliações permanecem nas entrelinhas. 
Para Naess (1989, p. 40), “ao final do processo científico re-
pousam assunções últimas de tipo filosófico” e a ciência 
ganha em objetividade quando avaliações ou normas usa-
das como premissas são explicitadas.  

● Tanto os trabalhos em filosofia da ciência como 
suas pesquisas interculturais conduziram Naess a um en-
fático pluralismo. Em sua perspectiva “a realidade admite 
muitas caracterizações e níveis de descrição” 
(DRENGSON, 2008, p. 14) e mesmo as teorias científicas 
comportam diferentes interpretações. Talvez não deva ha-
ver uma única cosmovisão fornecida pela ciência, senão 
várias, estabelecidas a partir da ideia de modelos. Ao 

 

69 Os principais textos de Naess sobre semântica empírica en-
contram-se reunidos no oitavo volume do SWAN (NAESS, 
2005c). Para um breve, mas esclarecedor, comentário sobre os 
resultados destas pesquisas, ver An Improbable Case of Philoso-
phy: Arne Naess between Empiricism, Existentialism and Meta-
physics (NEMETH, 2010). 
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mesmo tempo, não se deveria aspirar a reduzir a riqueza 
das diferentes visões de mundo, modos de falar e de pen-
sar em um problema, em nome da busca por uma suposta 
clareza absoluta. Para Naess (1992, p. 53) “A tendência 
para um modo uniforme, para não dizer monolítico, de 
conceber a realidade pode ser um sinistro sinal de estagna-
ção de todo o empreendimento humano neste planeta, um 
sinal de conformismo cultural”. Assim, visões totais não 
precisam ser tomadas como mutuamente exclusivas. So-
bretudo quanto ao seu estrato axiomático, o esforço por de-
terminar qual visão total seria a mais correta se mostra al-
tamente contraproducente. Muito mais relevante é o de-
bate sobre as consequências de adotar tais e tais valores e 
comportamentos diante de um problema ou contexto es-
pecífico.  

● A intimidade de Naess com grandes obras da tra-
dição filosófica ocidental e, em particular, sua perene atra-
ção pela filosofia de Spinoza, o conduziu ao estudo de sis-
temas normativos. E um aspecto importante da atividade 
de sistematização que envolve o encadeamento de premis-
sas e conclusões é a necessidade de assumir um ponto de 
partida, um pressuposto básico além do qual não é mais 
possível indagar. Por certo que o pensamento especulativo 
é capaz de questionar quaisquer axiomas e se propor, de 
novo e de novo, uma dimensão metateórica. Mas toda to-
mada de decisão, consciente ou inconscientemente, se es-
quiva de tais perplexidades e se assenta em normas bási-
cas, que envolvem não só valores, mas também certas hi-
póteses sobre o mundo. A este respeito, a seguinte decla-
ração de Naess é bastante significativa:  

 
Uma das muitas grandes realizações de Aristó-
teles foi uma clara negação de que podemos 
provar tudo o que afirmamos. Não podemos 
dar boas razões para tudo. Paramos em algum 
lugar, normalmente fora da ciência (...) Meu 
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conselho é parar de dar razões quando você 
anuncia algo que pessoalmente acha intuitiva-
mente verdadeiro ou correto, ou algo que você 
não consegue se imaginar abrindo mão, exceto 
por razões que você nunca ouviu falar e não 
consegue ver como elas podem ser convincen-
tes. Isso não é dogmatismo. Você não é menos 
filosófico ou profundo ou científico por parar 
em certo ponto para repetir de novo e de novo 
certos anúncios sem dar razões. Você não está 
pior do que matemáticos e lógicos que usam 
repetidamente as regras básicas de inferência, 
que eles, por definição, não podem provar ou 
validar cientificamente (NAESS, 2005e, p. 146–
147).  

 
O apreço de Naess pelo pluralismo epistêmico e 

cultural encontrou plena expressão em sua apropriação do 
conceito ecológico de diversidade. Diferente da noção de 
abundância numérica ou mera pluralidade de elementos 
similares, a ideia de diversidade indica a coexistência e 
convivência de inúmeras espécies, tomadas como grupos 
de seres qualitativamente diferentes (NAESS, 2005f). E a 
biodiversidade e a diversidade cultural, para o autor, são 
inextricavelmente interligadas. Nestes termos, um movi-
mento ecologista de longo alcance nunca poderia se apoiar 
em uma doutrina fechada. Esperar que qualquer indivíduo 
sensível ao valor intrínseco da natureza mais que humana 
deva aderir a um corpo único de ideias significaria descon-
siderar a multiplicidade de culturas, crenças e visões de 
mundo a partir das quais a sensibilidade ecológica vem a 
se manifestar. A ecologia profunda deveria manter espaço 
para que seus princípios pudessem interagir com uma 
grande diversidade de sistemas de crenças e cosmovisões. 
Era preciso, então, forjar um esquema conceitual capaz de 
lidar com a diversidade na unidade, isto é, sustentar um 
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direcionamento comum constituído pela convergência dos 
mais diversos modos de se relacionar com o mundo não 
humano e de realizar sua importância. Eu passo a me refe-
rir a este esquema como a estrutura diversitária70 da ecologia 
profunda. 

O direcionamento comum da ecologia profunda 
está demarcado pelos supracitados oito pontos de sua pla-
taforma. Isto envolve, grosso modo: i) um posicionamento 
ético ecocêntrico, motivado pela intuição do mesmo valor 
intrínseco e mesmo direito de viver e florescer de seres hu-
manos, não humanos, fatores abióticos, paisagens e ecos-
sistemas; ii) a convicção de que a interferência humana so-
bre o mundo não humano tornou-se disruptiva e exces-
siva, bloqueando significativamente o florescimento do 
mundo não humano; iii) a convicção de que o caminho 
para reverter esse quadro requer mudanças substanciais e 
urgentes, tanto nas estruturas sociopolíticas e culturais 
quanto na consciência individual; iv) o engajamento pes-
soal na direção destas mudanças. O caráter destes oito pon-
tos é abertamente normativo. Contudo, compartilhar uma 
base normativa ecológica não significa necessariamente 
compartilhar do mesmo conjunto de crenças. Subjacente 

 

70 Forjo o adjetivo diversitário, aqui, em alusão e em jogo com a 
concepção de identitarismo. Não se trata, contudo, de uma con-
traposição, mas sim de uma indicação de complementaridade. 
Naess pensou a estrutura da ecologia profunda como algo ca-
paz de abarcar as mais diferentes identidades, sem anulá-las 
em nome de um pensamento ecologista com pretensões uni-
versalistas. A diversidade é um elemento fundamental da vita-
lidade dos ecossistemas e também dos sistemas sociais. Assim, 
nem um ecologismo que demande o abandono das identida-
des, nem sua própria conversão em uma pauta identitária, se-
riam capazes de sustentar um movimento de longo alcance. A 
ecologia profunda foi pensada como ponto de convergência de 
múltiplas identidades, que devem permanecer vivas e convi-
ver a partir de uma orientação comum. 
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aos oito pontos há concepções e normas ainda mais bási-
cas. Elas correspondem às premissas de cunho filosófico 
ou religioso sustentadas pessoalmente por “apoiadores da 
ecologia profunda”.71 E o argumento de Naess é que os oito 
pontos podem ser derivados de sistemas de crenças dife-
rentes e mesmo incompatíveis. Isso permite que diferentes 
apoiadores da ecologia profunda possam concordar 
quanto a estas formulações genéricas, mesmo que não se-
jam culturalmente capazes de compreender as crenças fun-
damentais diversas de outros apoiadores. Neste sentido, a 
ecologia profunda se constitui como um amplo movi-
mento de base; não como uma cosmovisão ou ecosofia es-
pecífica. 

Em Ecology Community and Lifestyle e outros textos, 
como The Deep Ecology Movement: some philosophical aspects 
(2005b), Naess mostra como há uma permanente relação 
derivativa entre normas últimas, os oito pontos da plata-
forma e os estilos de vida adotados pessoalmente por seus 
apoiadores. O autor representa esta relação através de uma 
estrutura piramidal: no topo estão as normas fundamen-
tais, de caráter axiomático; um nível abaixo encontra-se a 
plataforma de oito pontos; no meio da pirâmide há diretri-
zes de ação, resultantes do cruzamento entre as normas an-
teriores e o entendimento da situação atual; na base per-
manecem as aplicações práticas das diretrizes de ação a si-
tuações concretas do cotidiano. A representação gráfica 
deste esquema, esboçada por Naess na figura 3.1 de seu 

 

71 Naess rejeitava a concepção de “ecologista profundo” para se 
precaver da sugestão de qualquer tipo de superioridade em re-
lação à outros ecologistas, bem como para escapar à designação 
de um grupo fechado em torno de um único corpo de ideias ou 
visão de mundo. Em suas palavras: “introduzi o termo apoiador 
em vez de chamá-los de membros ou participantes. Um apoia-
dor pode, por exemplo, evitar a terminologia típica do movi-
mento da ecologia profunda [e ainda ser um apoiador]” 
(NAESS, 2005g, p. 87). 
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livro, é bastante vaga (1989, p. 77), mas a partir de suas ca-
racterizações é possível chegar ao seguinte desenho. 

Fonte: elaboração do autor 

 
Neste esquema, premissas últimas (normas ou as-

sunções metafísicas) são crenças básicas, além das quais 
não faz sentido exigir justificação.72 Para Naess, no âmbito 

 

72 Em termos epistemológicos, a noção de crença básica sugere 
um esquema fundacionalista, no qual tais crenças constitui-
riam precisamente a fundação, ou a base do edifício do conhe-
cimento. Neste sentido, a estratégia de Naess de situar crenças 
básicas no topo de uma pirâmide é certamente contraintuitiva. 
Todavia, tendo em vista as peculiaridades das ideias do autor 
sobre teoria do conhecimento, é preciso lembrar que: i) o cará-
ter das crenças básicas no contexto de uma visão total não é de 
infalibilidade, tampouco de imutabilidade; ii) o foco de suas 
reflexões semânticas, sempre foi o mundo da vida. É possível 

 
Figura 1 - Pirâmide derivacional da ecologia profunda 
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do debate ecologista qualquer crença de nível 1 (aquelas 
situadas no topo da pirâmide) que atue como premissa 
para os oito pontos não precisa ser questionada ou tornar-
se objeto de discussão. Se tais crenças convergem para os 
oito pontos, isso é suficiente. “O que é racional dentro da 
pirâmide derivacional da ecologia profunda não requer 
unanimidade em ontologia e ética fundamental” (NAESS, 
2005b, p. 49). A plataforma de oito pontos constitui o con-
junto de crenças de nível 2. Trata-se de princípios extrema-
mente genéricos que podem ser derivados logicamente de 
diferentes cosmovisões. A própria lista, afirmam Naess e 
Sessions (1984), está sujeita a diversas reformulações pos-
síveis. O nível 3 da pirâmide corresponde ao desdobra-
mento das crenças de nível 1 e 2 em normas instrumentais, 
ou, diretrizes para a ação. Este passo de derivação é sem-
pre mediado pela compreensão particular de um indiví-
duo acerca da situação atual. “Nossas opiniões sobre o que 
é, ou deve ser, são altamente dependentes de nossas hipó-
teses sobre como o mundo está organizado” (NAESS, 1989, 
p. 74). Mas tal compreensão não deve assumir um caráter 
dogmático, e por isso é mantida permanentemente em ca-
ráter hipotético, sujeita a constantes testes e revisões. Por 
fim, a base da pirâmide indica a esfera das tomadas de de-
cisão concretas, diante dos desafios e impasses impostos 
pelo dia a dia. A instabilidade do cotidiano põe à prova 
nossas hipóteses, pode requerer adaptações em nossas di-
retrizes pessoais, e muitas vezes provoca conflitos em tais 
diretrizes.  

 

especular, portanto, que a inversão procedida por Naess neste 
esquema encontra apoio em seu pensamento filosófico como 
um todo. As duas camadas mais volumosas da pirâmide reme-
tem precisamente ao nosso contato direto com o mundo da 
vida; e ao domínio das tomadas de decisão. 
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Segundo Naess, “há poucas proposições no topo da 
pirâmide, uma grande variedade no nível médio e inume-
ráveis recomendações na base” (2005b, p. 49). Os três pri-
meiros pontos da plataforma correlacionam-se mais dire-
tamente com normas fundamentais e hipóteses de nível 1. 
Ou seja, a intuição acerca do mesmo valor intrínseco para 
toda a natureza mais que humana e a afirmação de sua ri-
queza e diversidade é alcançada por diferentes perspecti-
vas filosóficas e religiosas. Os pontos 4,5,6 e 7 estão mais 
próximos das hipóteses e diretrizes para a ação, situadas 
no nível 3. “Seu alcance é sobre o que está acontecendo no 
momento” (NAESS, 2005b, p. 48). Assim, a proposição de 
que a interferência humana sobre o mundo não humano se 
tornou disruptiva e excessiva envolve inúmeras hipóteses 
sobre crescimento populacional, poluição, esgotamento de 
recursos e suas múltiplas relações com as estruturas eco-
nômicas, tecnológicas e ideológicas. Isso vale para as dire-
trizes de ação, voltadas para modificar esta realidade. Já o 
ponto 8 envolve o engajamento pessoal daqueles que subs-
crevem a plataforma da ecologia profunda, o que interfere 
mais especificamente no campo das escolhas e tomadas de 
decisão, situado na base da pirâmide. A concepção das 
crenças de nível 4 serve então para separar as concordân-
cias e discordâncias em tomadas de decisão, sem que haja 
completo desacordo com relação às normas relevantes. 

A representação mais conhecida da estrutura diver-
sitária da ecologia profunda é o chamado “diagrama aven-
tal”. Em The Apron Diagram (2005h), Naess converte a es-
trutura piramidal para um diagrama em três dimensões, 
que explicita melhor a conexão entre normas últimas e os 
demais níveis do sistema derivacional. O diagrama tam-
bém ilustra a mútua pertinência de perspectivas religiosas 
e filosóficas na base de uma visão total afinada com a eco-
logia profunda (figura 2).  
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Fonte: (NAESS, 2005h, p. 76) 
 
O aspecto tridimensional do diagrama é bastante 

significativo. A área correspondente às crenças de nível 1 
diz respeito precisamente à profundidade da figura. Isto é, 
normas fundamentais estão assentadas em premissas me-
tafísicas, sejam elas quais forem. O esquema toma como 
exemplo cosmovisões budistas, cristãs e filosóficas secula-
res, mostrando como elas podem divergir significativa-
mente em boa parte de seus conteúdos, mas também apre-
sentam áreas de sobreposição, que então convergem para 
a plataforma de oito pontos. Em primeiro plano estão pre-
cisamente os níveis 3 e 4, que correspondem ao contexto 
concreto do debate ecologista. Note-se que normas últimas 
oriundas de diferentes orientações metafísicas confluem 
para os oito pontos, mas ainda assim inspiram uma diver-
sidade de estratégias de ação, ou seja, as consequências de-
rivadas dos oito pontos por cada indivíduo a partir de suas 
respectivas normas últimas continuam a sustentar a diver-
sidade cultural. Não há, portanto, a necessidade de uma 

Figura 2 - Diagrama avental 
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visão unificada, nem de um comportamento único entre os 
apoiadores do movimento, embora a convergência para 
uma perspectiva ecológica profunda sugira linhas gerais 
de ação. 

Outro detalhe relevante do diagrama são as setas 
indicando a via de mão dupla entre a derivação lógica de 
normas últimas para tomadas de decisão e, na direção con-
trária, o processo de questionamento profundo, que indaga 
sobre quais valores e hipóteses estão por trás de cada com-
portamento ou tomada de decisão. Deste modo, uma dife-
rença significativa do movimento da ecologia profunda em 
relação ao debate ecologista dominante é a disposição 
constante para levantar questionamentos profundos, ex-
plicitando premissas e suas conexões com a ação. Para Na-
ess, no debate público sobre a crise socioecológica predo-
mina uma atitude imediatista, que encaminha a busca para 
a solução de problemas pontuais sem qualquer clareza 
acerca das prioridades de valor envolvidas em cada pro-
posta. A tendência é que se operem transições inconsisten-
tes entre visões de mundo e valores (nem sempre explici-
tados) para tomadas de decisão concreta. Nos termos do 
sistema derivacional aqui esboçado, salta-se alternada-
mente das crenças de nível 1 para as crenças de nível 4. 
Contudo, o debate tende a prolongar-se indefinidamente 
se não nos esforçarmos primeiramente para ter clareza 
acerca de nossos objetivos básicos de vida e nossas priori-
dades de valor. Afinal, o que realmente precisamos para 
viver? O que consideramos ser nossas necessidades bási-
cas, em termos materiais e imateriais? Assim, uma dife-
rença marcante entre a ecologia profunda e o que passou a 
ser chamado de ecologia rasa tem a ver com “o que é ques-
tionado e o quão profundo o questionamento vai” 
(NAESS, 2005i, p. 28). A diferença não diz respeito à capa-
cidade de oferecer respostas supostamente mais profun-
das, mas sim se permitir colocar questões mais profundas 
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e levá-las a sério no âmbito do debate público. Nas pala-
vras de Naess: 

 
[Minha] principal reclamação teorética contra 
o movimento da ecologia rasa não é que ele se 
baseie em uma fundamentação filosófica ou re-
ligiosa bem articulada, mas incorreta. É, antes, 
que há uma falta de profundidade – ou com-
pleta ausência – de fundamentos filosóficos ou 
religiosos orientadores (NAESS, 2005b, p. 51). 

 
Mas para além de uma mera carência teorética, Na-

ess reconhecia uma intencionalidade por trás da superfici-
alidade predominante no debate ambientalista mainstream. 
Segundo o autor (NAESS, 1989), a consolidação da tecno-
cracia ao longo do século XX projetou a imagem de um 
progresso que avança por si mesmo, e que não pode, nem 
deve ser parado. Por conseguinte, progresso e desenvolvi-
mento costumam ser pensados apenas nos termos do cres-
cimento tecnoindustrial, e diferentes aspectos da vida em 
uma sociedade altamente tecnológica e industrializada são 
aceitos como dados e inalteráveis. Acompanhando esta 
tendência, uma postura reformista se inclina a evitar ener-
gicamente questionamentos profundos, justamente para 
não chegar a conclusões que apontem para mudanças 
drásticas no tecido social. Mantendo-se em uma atitude 
otimista (extrema ou moderada), burocratas, políticos e 
técnicos investem na ideia de que é possível alcançar uma 
sociedade verde através de reformas e inovações tecnoló-
gicas, apoiando-se em um pretenso pragmatismo e esqui-
vando-se do debate sobre prioridades de valor. Por isso, 
Naess reconhece no exercício de sistematização normativa 
uma ferramenta importante para o debate público, na me-
dida em que forçar o opositor a explicitar suas prioridades 
de valor tem um efeito de aprofundamento das discussões 
e de esclarecimento da opinião pública sobre o sentido das 
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decisões em pauta. Trata-se de colocar em questão postu-
ras e valores mais fundamentais, os quais a ecologia rasa 
não alcança, ou tenta se esquivar. Assim, “a força do mo-
vimento da ecologia profunda depende da habilidade de 
seus apoiadores para forçar os especialistas viciados em fa-
tos, dos quais dependem as decisões ambientais, a discus-
sões em termos de valores e prioridades de valor” (NAESS, 
1989, p. 72).  

 
3.1.3 Ecosofia T 

 
Como exemplo de um exercício de sistematização 

derivacional compatível com a estrutura diversitária da 
ecologia profunda, Naess apresenta a sua visão total parti-
cular, a chamada Ecosofia T 73. Todo o seu sistema se des-
dobra de uma única norma fundamental, a máxima da Au-
torrealização. O conceito mantém íntima proximidade com 
a filosofia de Spinoza, sobretudo quanto ao pressuposto de 
nossa conexão com o todo enquanto diferentes modos da 
mesma substância. Mas a forma pela qual Naess se apro-
pria desta ideia e lhe confere conteúdo normativo envolve 
uma teoria do alargamento e progressiva identificação da 
consciência individual com a natureza mais que humana. 
Segundo o autor, no contexto específico da ecosofia T, o 
termo Autorrealização consiste em “uma expressão conden-
sada da unidade de certas hipóteses sociais, psicológicas e 
ontológicas” (NAESS, 1989, p. 86). 

De um modo geral, aquilo a que a maior parte das 
pessoas têm almejado nas sociedades tecnoindustriais é a 
conquista de um alto padrão de vida, baseado na posse de 

 

73 O nome faz referência à cabana Tvergastein, construída por 
Naess em 1938 nas encostas da montanha Hallingskarvet. Situ-
ada a três horas de caminhada do sopé da montanha, a cabana 
foi o refúgio do filósofo por longas temporadas. Boa parte de 
seus trabalhos filosóficos foram escritos neste lugar, que hoje 
tornou-se um ponto turístico aberto à visitação.  
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bens e no consumo de produtos e serviços. Outras respos-
tas filosóficas para a perene questão sobre nossos anseios e 
propósitos últimos indicam a felicidade (Aristóteles) e a 
perfeição (Spinoza). Refletindo sobre elas, Naess (1989) 
aponta a ideia de autorrealização como um tipo de perfei-
ção que envolve felicidade, mas possui um caráter mais 
abrangente, capaz de abarcar o âmbito pessoal, comunitá-
rio e ambiental. Todavia, em seu sentido ordinário tal ideia 
permanece ancorada em uma concepção egoica e antropo-
cêntrica. Autorrealizar-se significa atingir suas máximas 
potencialidades. Isto certamente envolve gratificação e 
conquista pessoal, que pode se estender à família, amigos, 
à sociedade, nação e até mesmo à humanidade como um 
todo. Contudo, sob uma perspectiva ecocentrada o con-
ceito ganha outra dimensão. É possível pensar na autorre-
alização de toda a ecosfera, que envolve e estabelece uma 
relação dialética com a autorrealização de todo ser vivente. 
Para enfatizar este sentido qualificado, o autor adota o uso 
do termo em maiúsculo: Autorrealização.74  

Rejeitando a representação neodarwinista do 
mundo não humano como incessante luta pela vida e so-
brevivência dos mais aptos, Naess (1989) reconhece o con-
ceito de Autorrealização como aquele que melhor apre-
ende o que é comum a todo ser vivente: o ímpeto para per-
severar em seu próprio ser. Novamente, a proximidade 
com o conceito spinoziano de conatus é evidente. Mas, para 
Naess, trata-se do impulso de toda forma de vida e tam-
bém das totalidades ecológicas para florescer a seu próprio 
modo. Dessa maneira, a ideia de Autorrealização como o 

 

74 Em inglês, o recurso ao maiúsculo é bem mais significativo, 
uma vez que Self-realization já inclui literalmente o termo Self, 
que Naess também manterá em maiúsculo para designar o con-
ceito de Eu ecológico. Tal conceito de contrapõe à noção de um 
eu egoico e individualizado (self). 
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pleno florescimento de potencialidades se aplica em dife-
rentes níveis e abarca toda a diversidade cultural humana, 
mas também aos propósitos das demais formas de vida. 
Cada entidade viva busca realizar-se mediante suas capa-
cidades, e quanto maior a sua complexidade, mais sofisti-
cadas as formas de realização e os traços sociais que ela ad-
quire. Na perspectiva do autor (NAESS, 2005f), Autorrea-
lização não deve ser pensada como um elemento monoló-
gico. Cada ser vivente é singular, e por isso faz sentido con-
ceber diferentes potenciais de autorrealização. No mundo não 
humano, as potencialidades inerentes a cada espécie e a 
cada indivíduo giram em torno da subsistência biológica, 
alcançando diferentes níveis de sofisticação social no reino 
animal. Mas no caso do homo sapiens, os potenciais de au-
torrealização avançam para outro patamar, sendo amplia-
dos indefinidamente por meio da cultura e da técnica. E a 
convicção de Naess é que tais potenciais vão muito além 
do mero refinamento de nossas necessidades e aspirações 
materiais.  
 A capacidade de identificação com o outro consti-
tui um traço fundamental da sociabilidade humana. No 
processo de amadurecimento psicológico, um indivíduo 
tende a superar o egocentrismo infantil e expandir seu 
senso de autopreservação e cuidado à família e seus próxi-
mos. Em condições favoráveis, a estreita identificação com 
seus próximos pode se expandir em direção à toda a soci-
edade, à humanidade e mesmo à alguma realidade trans-
cendente, no caso dos sentimentos religiosos. Mas no con-
texto do pensamento ocidental, esta noção de amadureci-
mento individual através do alargamento da empatia e 
identificação com o próximo permaneceu humanocen-
trada. Por diferentes caminhos na história do pensamento, 
passamos a conceber a nós mesmos e ao mundo sob uma 
perspectiva atomizada e dual, que frequentemente nos 
contrapõem ao mundo não humano. E mais especifica-
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mente na cultura tecnoindustrial dominante, temos alcan-
çado um nível expressivo de indiferença para com outras 
formas de vida — e mesmo para com outros grupos de hu-
manos — que tende a bloquear as possibilidades de alar-
gamento de nosso senso de identificação para além da es-
fera social. Segundo Naess (2005a), nossos modos predo-
minantes de pensamento tendem a subestimar o eu e con-
fundi-lo com o ego restrito do indivíduo. Mas quando se 
rompe com tais barreiras culturais é possível experimentar 
formas expandidas de identificação; formas mais abran-
gentes de compreender nossa interconexão com o mundo 
circundante que envolvem um alargamento do ego restrito 
na direção de um Eu ecológico. 

Em Self Realization: An Ecological Approach to Being 
in the World, Naess (2005i) argumenta que sua concepção 
de Eu ecológico (Self) representa um estágio significativo 
de alargamento e aprofundamento da consciência. Trata-
se de um processo pessoal de identificação que ultrapassa 
os limites que tendemos a estabelecer entre humanos e a 
natureza mais que humana. Para o autor, o autointeresse 
de um humano maduro pode se alargar e aprofundar em 
amor pela vida em geral, ao ponto de convergir com os in-
teresses das demais entidades vivas. Quando isso ocorre, 
seu impulso de autopreservação passa a se alinhar com a 
preservação de toda a natureza mais que humana. Para 
além das correntes dominantes na psicologia, Naess en-
contra nas reflexões de teóricos como William James e Eric 
Fromm alguns elementos para fundamentar sua tese75. 

 

75 Naess evoca a teoria psicológica de William James para subli-
nhar a complexidade do eu enquanto fenômeno. A identidade 
do eu se orienta por uma série de relações com outras pessoas, 
coisas e com seu ambiente. Em certo sentido, tais coisas estão 
contidas no eu, mas ao mesmo tempo o eu não se esgota em 
seu corpo ou mesmo na consciência individualizada; aspectos 
sociais e ambientais são determinantes para sua constituição. 
De Eric Fromm Naess reinterpreta o conceito de amor próprio 
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Mas acredita que a principal forma de vislumbrar a possi-
bilidade de uma gradual identificação do eu com toda a 
ecosfera talvez esteja em atentar para o relacionamento de 
culturas tradicionais com seu lugar e paisagem. A este res-
peito, o autor cita os dramáticos casos de realocação de co-
munidades originárias da região do Ártico, por conta dos 
planos estatais de desenvolvimento na Noruega: 

 
Todos lamentamos o destino dos esquimós: 
sua dificuldade em encontrar uma nova iden-
tidade, um novo eu social e um novo eu ecoló-
gico mais abrangente. Além disso, os lapões da 
Noruega ártica foram prejudicados pela inter-
ferência em um rio com o objetivo de desenvol-
ver hidroeletricidade. Acusado de uma mani-
festação ilegal no rio, um lapão disse no tribu-
nal que a parte do rio em questão era “parte de 
mim mesmo”. Esse tipo de resposta espontâ-
nea não é incomum entre estas pessoas. Eles 
nunca ouviram falar de uma filosofia do eu 
alargado e profundo, mas falam espontanea-
mente como se tivessem ouvido (NAESS, 
2005a, p. 521). 

 

 A forma como a identidade de uma pessoa pode 
estar profundamente enraizada em determinado ambiente 
natural revela um tipo de conexão interna do humano com 
seu mundo circundante. A antropologia cultural nos ajuda 
a reconhecer estes estados de consciência em seu aspecto 
nativo, fora dos moldes da cultura globalizada dominante. 
Mas, para Naess, também é possível que empreendamos 
intencionalmente certo avanço nesta direção, estimulado 

 

no contexto do Eu ecológico, onde as noções de cuidado, res-
peito e responsabilidade excedem o campo das relações huma-
nas (NAESS, 2005a).  
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sobretudo por experiências de imersão na natureza selva-
gem. Em resumo, entre as potencialidades humanas en-
contra-se a possibilidade de expandir a compreensão e re-
conhecer-se como parte da totalidade ecológica, gradual-
mente rompendo com a concepção atomizada e estreita de 
eu que predomina em nossas cosmovisões contemporâ-
neas. Se isso ocorre, o senso de eu se alarga mais e mais, e 
as condições para a própria autorrealização vão se ali-
nhando com a Autorrealização de toda a ecosfera.  

Nos termos da sistematização da Ecosofia T, a asso-
ciação entre a norma fundamental da Autorrealização e a 
hipótese psicológica da identificação gradual do eu egoico 
com o Eu ecológico se desdobra em uma norma secundária 
de caráter universalizante. Este primeiro nível de deriva-
ção se encontra no topo da pirâmide e constitui o núcleo 
metafísico do esquema. Na notação de Naess (1989, p. 197), 
a letra N e o uso do ponto de exclamação indicam normas, 
ao passo que a letra H indica hipóteses auxiliares: 

 
N1: Autorrealização! 
 
 H1: Quanto maior o nível de Autorrealiza-
ção atingida por alguém, maior e mais pro-
funda a identificação com outros. 
 H2: Quanto maior o nível de Autorrealiza-
ção atingida por alguém, mais o seu aumento 
depende da Autorrealização de outros. 
 H3: Autorrealização completa de qualquer 
um depende da Autorrealização de todos. 
 
N2: Autorrealização para todos os seres viven-
tes!  

 
Associada a outras hipóteses assumidas a partir da 

ciência ecológica, a norma fundamental se desdobra em 
mais um conjunto de normas secundárias: “Diversidade 
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da vida!; Complexidade!; Simbiose!” (NAESS, 1989, p. 
199). E associada a hipóteses de caráter social ligadas ao 
contexto de comunidades locais, a norma fundamental se 
desdobra em um terceiro nível de normas derivadas: “Au-
tossuficiência local e cooperação!; Autonomia local!; Não 
centralização!” (NAESS, 1989, p. 206). Por fim, associada a 
hipóteses de caráter social ligadas a um contexto político 
mais amplo, a norma fundamental se desdobra em um úl-
timo grupo de normas derivadas: “Não exploração!; Não 
subjugação!; Não à sociedade de classes!; Autodetermina-
ção!” (NAESS, 1989, p. 207).  
 Em Ecology Community and Lifestyle, à medida em 
que apresenta esta esquematização, Naess faz longas di-
gressões acerca de cada uma dessas normas e suas impli-
cações para o pensamento ecologista. É assim que o autor 
integra o núcleo metafísico encerrado no primeiro nível, 
com sua apropriação filosófica dos conceitos da ciência 
ecológica e inúmeros temas diretamente relacionados à es-
fera da ecopolítica. Não cabe aqui expor toda a riqueza 
dessas reflexões, mas alguns esclarecimentos de ordem 
metodológica são de fundamental importância para uma 
compreensão adequada do esquema enquanto tal.  

Antes de mais nada, vale lembrar que, para Naess, 
uma visão total não pode ser apreendida integralmente 
pela linguagem. Ecosofias são estruturas dinâmicas e com-
pletas intimamente ligadas à experiência concreta de um 
indivíduo. Como qualquer outra tentativa de expressão de 
uma visão total, a presente elaboração da Ecosofia T é um 
modelo parcial. O modelo isola certos padrões e permite 
que o restante “de algum modo exista no reino do puro 
pensamento” (NAESS, 1989, p. 196). Além disso, o tipo de 
derivação que conecta a norma fundamental às demais 
normas do esquema é de caráter lógico e não estabelece 
qualquer prioridade de valor entre cada uma das normas 
e hipóteses, ou seja, o que está mais acima ou mais abaixo 
no esquema piramidal não assume maior ou menor valor 
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conforme sua posição. Ao mesmo tempo, o status axiomá-
tico da norma Autorrealização! não deve ser confundido 
com qualquer pretensão de dogmatismo. Neste tipo de sis-
tema, o que define uma norma última não é uma pressu-
posição de verdade absoluta, mas tão somente o fato de 
não ser derivada de mais nenhuma outra norma. Ao con-
trário, Naess via a interpretação de normas fundamentais 
ecosóficas como um processo contínuo, que acompanha a 
autoformação de uma pessoa ao longo da vida. Na siste-
matização de uma ecosofia, portanto, é preciso manter a 
revisibilidade e provisoriedade de todas as normas e hipó-
teses; inclusive das normas últimas.  

As sentenças que compõem a sistematização per-
manecem deliberadamente em um estado vago, isto é, no 
nível mais baixo de precisão, notado por Naess como T0. 
Maiores especificações de sentido (T1, T2, ... Tn) se encaixam 
justamente nas diferentes interpretações possíveis do sis-
tema. Segundo Naess, formulações T0 são, de fato, muito 
amplas e, em seu formato normativo, podem soar como 
dogmáticas. Mas seu caráter abrangente oferece um as-
pecto norteador que tem força comunicativa e pode então 
ser mais elucidado em diferentes direções.76 Trata-se de 
manter as normas em um nível específico de indefinição, 
para que então se possa clarificar com muito mais precisão 
o que se está pensando. A vagueza, neste sentido, é a con-
dição da diversidade de interpretação pessoal em linhas 
gerais, para que depois se tenha um debate bem mais claro 

 

76 A noção de autorrealização, por exemplo, está dada no nível 
T0. Em um nível T1 é possível indicar o significado mais comum 
do conceito, como “ego-realização” (NAESS, 2005j, p. 488). Ar-
gumentando em favor da capacidade de expansão do senso de 
eu para além do ego individualizado, é possível falar em au-
torrealização em um nível maior de elucidação (T2). E afir-
mando a teoria da identificação do eu egoico com o Eu ecoló-
gico, Naess adota então um terceiro nível de elucidação (T3), 
que justifica a grafia com S maiúsculo: Autorrealização.  
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sobre as significações que cada um atribui aos conceitos em 
questão, sem um esforço desgastante para definir signifi-
cados absolutos.  

 Já em termos filosóficos, algumas advertências de 
Naess também são de extrema relevância. Em primeiro lu-
gar, as noções Autorrealização e Eu ecológico, bem como al-
gumas de suas implicações, de fato se encontram muito 
próximas de várias “filosofias da unicidade” advindas do 
oriente77. O filósofo norueguês não esconde a forte influên-
cia do pensamento de Gandhi para suas próprias ideias, 
mas não pretende apoiar sua teoria da Autorrealização em 
um aspecto transcendente, como o fazem boa parte das 
cosmovisões orientais. Em suas palavras: 

 
Na terminologia da Ecosofia T, o A maiúsculo 
em 'Autorrealização' carrega um fardo pesado. 
Ele insinua uma filosofia de unicidade assim 
como o faz o capítulo 6, versículo 29 do [Bha-
gavad] Gita. Mas é claro que a diferença de 
conteúdo é vasta, [pois] a Ecosofia T, como 
uma visão total, pertence a uma tradição cultu-
ral muito diferente. O A [maiúsculo] insinua 
que, se a ampliação e o aprofundamento do eu 
continuarem ad infinitum, os eus realizarão a si 
mesmos por realizar o mesmo, seja o que for. 
Como o nível infinito de Autorrealização só faz 
sentido metafisicamente, o A maiúsculo deve 
ser usado com moderação. Em qualquer nível 
de realização de potenciais, os egos individuais 
permanecem separados. Eles não se dissolvem 

 

77 A ideia de que o eu individual pode compreender sua verda-
deira natureza enquanto uma centelha infinitesimal da totali-
dade absoluta, vindo a reconhecer a si mesmo e a todas as coi-
sas como partes integrantes deste fluxo maior, se encontra, mu-
tatis mutandi, na base da filosofia védica, do budismo e do ta-
oismo.  
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como gotas individuais no oceano. Nosso cui-
dado continua, em última análise, a se preocu-
par com os indivíduos, não com qualquer cole-
tividade. Mas o indivíduo não é e não será iso-
lável, [uma vez que] tudo o que existe tem um 
caráter gestáltico (NAESS, 1989, p. 195) 

 
Por certo que a Ecosofia T adentra sem hesitação ao 

pensamento metafísico ao supor um tipo de conexão in-
terna da consciência individual com a totalidade ecológica. 
Mas a base para este passo é aquilo que doravante chama-
rei de o insight ecológico: a intuição da interdependência e 
interconexão de todas as entidades vivas e fatores abióticos 
dos ecossistemas. Como explica Fox (1990), na Ecosofia T 
o processo de identificação do eu individual com o Eu eco-
lógico assume um caráter marcadamente intramundano 
(this-worldly) e relativo à situação de cada indivíduo. Ou 
seja, não é derivado de uma fonte transcendente, de caráter 
religioso ou secular. Embora reconheça a plena compatibi-
lidade da ecologia profunda com visões totais ancoradas 
em diferentes perspetivas da transcendência, Naess man-
tém a dimensão metafísica de sua teoria da Autorrealiza-
ção no nível intramundano (associada à determinados po-
sicionamentos em psicologia, ontologia e epistemologia), o 
que certamente levanta uma discussão interessante sobre 
diferentes níveis ou tons de metafísica que o pensamento 
filosófico pode assumir.  

Em segundo lugar, da seção inicial de normas e hi-
póteses do esquema derivacional da Ecosofia T se infere 
também a intuição do mesmo valor intrínseco de toda a na-
tureza mais que humana. Segundo Naess (1989), o status 
de norma última atribuído à Autorrealização já indica o 
seu valor e desejabilidade em si mesma. E as hipóteses que 
encaminham a norma N2 (Autorrealização para todos os 
seres!) introduzem o reconhecimento do valor intrínseco 
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de todas as entidades vivas, traduzido na ideia do igual di-
reito de viver e florescer. Então, na medida em que uma pes-
soa se torna capaz de expandir gradualmente seu círculo 
de identificação para além do mundo humano, um senso 
de pertencimento e de interesse em comum passa a ser in-
ternalizado e compreendido de forma espontânea. E este 
tipo de identificação sugere uma postura ética de respeito 
à vida e ao ambiente como um todo, tal como aquela afir-
mada no artigo de 1973, por meio da noção de igualitarismo 
biosférico — em princípio. É importante notar que a mesma 
ressalva anexada à expressão permanece nesta sistemati-
zação da Ecosofia T: Naess adverte que a axiologia iguali-
tária encaminhada pela intuição do mesmo valor intrín-
seco resulta em uma diretriz central, mas não em uma nor-
matividade incondicional de conduta que venha a se mos-
trar impraticável. “Não se trata de algum tipo de norma 
isolável incondicional [que prescreve] tratar tudo da 
mesma maneira. Isso é apenas um fragmento de uma visão 
total” (NAESS, 1989, p. 167). Por outro lado, tanto a noção 
de direito como a ideia de igualdade se mostram proble-
máticas por remeter a um contexto teórico antropocêntrico 
que já tende a pressupor hierarquias de valor em relação 
ao mundo não humano. Naess se declara consciente destes 
problemas e pretende empregar estes termos em um sen-
tido não-técnico, mais próximo ao seu uso pelo senso co-
mum.  

Em terceiro lugar, é óbvio que a afirmação de um 
senso de eu alargado para além dos limites do próprio 
corpo rompe com o modelo individualista e atomizado de 
concepção e percepção da realidade que predominou no 
pensamento ocidental moderno. Subjacente à teoria da Au-
torrealização se encontra “uma sofisticada posição ontoló-
gica [que] integra o núcleo da ideia de interdependência 
entre as entidades e sistemas do mundo natural sustentada 
pela ecologia profunda” (KATZ, 2000, p. 32). O conceito 
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naessiano de Autorrealização está fundado em uma pers-
pectiva da unicidade indivisa do real, segundo a qual tudo 
está ligado sob relações complexas de interdependência e 
simbiose. Este passo teórico é sustentado por um conglo-
merado de teses que envolvem: i) a compreensão da reali-
dade como um campo relacional; ii) o caráter gestáltico da 
experiência e da própria realidade; iii) a validação episte-
mológica dos chamados conteúdos concretos da natureza. 
Trata-se de um memorável esforço de desconstrução da 
ontoepistemologia78 que sustenta a filosofia moderna, o 
qual será abordado mais adiante (4.3). 

Enfim, Naess (2005k) considerava a Ecosofia T 
como uma sistematização experimental aberta a diferentes 
interpretações e que não tem pretensões de se impor se-
quer aos ecofilósofos. Ele a tomava como um exercício 
constante de expressão de seu próprio entendimento e sen-
sibilidade sobre a ecologia profunda. Este caráter mera-
mente ilustrativo faz sentido nos termos da estrutura di-
versitária da ecologia profunda, onde o foco recai sob os 
oito pontos da plataforma e as linhas gerais de convergên-
cia entre diferentes posicionamentos ecocentrados. Mas ele 
é questionável quando passamos a refletir mais especifica-
mente sobre o que pode ser considerado a filosofia da ecolo-

 

78 Como mencionei na introdução, adoto o termo cunhado por 
Pereira, Freire e Silva (2019, p.7) para indicar, entre outras coi-
sas, “a necessidade e indissociabilidade de epistemologia e on-
tologia” no contexto da educação ambiental. Mas enquanto as 
autoras e autor depreendem o conceito de ontoepistemologia 
do enfoque hermenêutico na linha de Heidegger e Gadamer, 
penso que é o pensamento sistêmico-complexo o mais adequado 
para explicitar uma perspectiva teórica na qual já não pode ha-
ver separação entre o que consideramos que há (ontologia) e os 
modos como nos apercebemos disso (epistemologia). E no 
campo da ecofilosofia, é precisamente no pensamento de Arne 
Naess que esta amálgama se mostra mais proeminente. 
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gia profunda, isto é, o tipo peculiar de “entendimento filo-
sófico e análise da humanidade e suas relações com o 
mundo natural” (KATZ; LIGHT; ROTHENBERG, 2000, p. 
XI) avançada por Naess e seus apoiadores. Como nota Katz 
(2000), o fato é que os principais elementos teóricos da Eco-
sofia T integram a maior parte dos textos canônicos de Na-
ess sobre ecologia profunda e foram amplamente adotados 
por seus principais apoiadores. Essa permeabilidade difi-
culta a demarcação de limites precisos e levanta a questão 
sobre o que a ecologia profunda realmente é, e qual o seu 
lugar entre as ecofilosofias. 

  
3.1.4 Em busca do caráter distintivo da ecologia pro-

funda 
  

Desde o início, a ecologia profunda parecia acessar 
as questões da nascente filosofia ambiental de uma nova 
perspectiva. A peculiaridade de sua estrutura diversitária 
a projetava como algo extremamente abrangente, capaz de 
conectar o campo da reflexão filosófica ao domínio do de-
bate ecopolítico e ativismo ecologista. Sua afirmação do va-
lor intrínseco da natureza mais que humana remontava a 
um caminho teórico diferente daqueles mais comumente 
trilhados pelas éticas ambientais. E sua inclinação para 
adentrar em temas metafísicos lançou luz sobre a relevân-
cia de aspectos psicológicos e ontoepistemológicos para o 
pensamento ecofilosófico. Mas o modo como estes fatores 
se entrelaçam nos textos de Naess e de seus primeiros apoi-
adores, bem como a inevitável proximidade com a Ecoso-
fia T, dividiram interpretações acerca da identidade da 
ecologia profunda. 
 Em Toward a Transpersonal Ecology, Warwick Fox 
(1990) apresenta o resultado de uma exaustiva revisão bi-
bliográfica acerca dos primeiros passos da ecologia pro-
funda e sua rápida consolidação como um marco teórico 
para a filosofia ambiental no início dos anos 1980. Para o 
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autor, esta posição influente não se explica tão somente 
pela força expressiva do par conceitual raso/profundo, 
nem apenas pelo empenho de Devall e Sessions em difun-
dir e defender essa nova perspectiva no meio acadêmico 
anglófono. Haveria algo mais; um conteúdo específico pre-
sente nas ideias de Arne Naess que conferiu à ecologia pro-
funda um caráter distintivo em relação às demais aborda-
gens ecofilosóficas. Para especificar esta singularidade, o 
autor propõe a seguinte chave de leitura: nos textos de Na-
ess, o uso do termo ecologia profunda oscila entre três signi-
ficados diferentes. O sentido popular consiste na indicação 
geral de uma filosofia ambiental de orientação ecocêntrica. 
O sentido formal diz respeito à ênfase de Naess no questio-
namento sobre prioridades de valor e na derivação de sis-
temas normativos ecologicamente informados. E o sentido 
filosófico corresponde à ênfase na ideia de Autorrealização, 
ou, no jargão de Fox (1990, p.106), na “realização intramun-
dana de um senso de eu tão expansivo quanto possível”. 
Para o autor, a falta de clareza sobre esta constituição tri-
partida foi a origem de muitos mal-entendidos acerca das 
ideias de Naess e seus apoiadores. Não se trata de sentidos 
contraditórios ou mutuamente excludentes. Ao contrário, 
o que se encontra em causa na abordagem da ecologia pro-
funda à ecofilosofia é precisamente o entrelaçamento des-
tes três significados. 

 Para Fox, o sentido popular de ecologia profunda 
apenas denota a rejeição do antropocentrismo arraigado 
no pensamento ecologista dominante. Em oposição à eco-
logia rasa, o que caracterizaria a ecologia profunda seria a 
orientação geral de “permitir a todas as entidades vivas 
(incluindo os humanos) a liberdade de se desdobrar a seu 
próprio modo, desimpedido das várias formas de domina-
ção humana” (FOX, 1990, p. 16). Tal orientação pressupõe 
o reconhecimento do valor intrínseco de toda a natureza 
mais que humana e está bem assentada pelos três primei-
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ros pontos da plataforma. Este sentido talvez tenha se tor-
nado o mais difundido por conta da centralidade do tema 
da clivagem antropocêntrico-ecocêntrico para a nascente 
filosofia ambiental, e também das polêmicas que cercaram 
a afirmação inicial de um igualitarismo biosférico no artigo 
seminal de Naess (1973). A meu ver, o sentido popular de 
ecologia profunda fornece a tônica dos primeiros textos de 
Devall e Sessions, marcados precisamente pela revisão de 
literatura em busca de pontos de aproximação com as mais 
diversas referências filosóficas, culturais e científicas. 

 O sentido formal de ecologia profunda faz alusão a 
uma determinada postura a ser sustentada na arena do de-
bate ecopolítico. Para Naess (2005i), ecologia profunda sig-
nifica profundidade do questionamento, ou seja, seguir le-
vantando questões sobre os problemas ecológicos até che-
gar ao tema fundamental de nossas relações com a natu-
reza mais que humana e as prioridades de valor que assu-
mimos quanto a isso. Sua aposta era a de que “se os apoia-
dores da ecologia rasa são convidados a responder questi-
onamentos profundos (…) eles frequentemente aceitam os 
pontos de vista da ecologia profunda” (NAESS, 2005i, p. 
29). Fox nomeia este segundo sentido como “formal” na 
medida em que ele enfatiza a forma do questionamento, e 
não o conteúdo da resposta. Daí se pode inferir a íntima 
relação da ecologia profunda com a filosofia e uma aber-
tura incontornável para a diversidade. Ou seja, se a essên-
cia da ecologia profunda estiver em sua forma (levantar 
questões profundas), e não no conteúdo (esta ou aquela 
resposta às questões levantadas), haverá várias filosofias 
ecológicas profundas possíveis. De fato, eis o que Naess 
pretende ao afirmar a desejabilidade de múltiplas ecoso-
fias, das quais a sua própria formulação —a Ecosofia T — 
seria apenas uma possibilidade. O sentido formal, por-
tanto, está diretamente ligado à estrutura diversitária da 
ecologia profunda.  
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Já o sentido filosófico indica o domínio de reflexão 
mobilizado pela norma naessiana da Autorrealização!. 
Ainda que a origem dessas ideias remeta mais especifica-
mente à Ecosofia T, Fox sustenta que a maior parte dos teó-
ricos que passou a se identificar com a ecologia profunda 
foi atraída pelo potencial contido na concepção de um 
“senso de eu amplo, expansivo, não egoico e tipo-
campo”79. Tal concepção se opõe ao “senso de eu estreito, 
atomístico, egoico e tipo-partícula” que subjaz a todo o 
pensamento filosófico ocidental, e do qual a maior dos teó-
ricos em ética ambiental não foi capaz de se desvencilhar 
por completo (FOX, 1990, p. 106). Na perspectiva de Fox, 
as ideias de Naess sobre nossas possibilidades de identifi-
cação com o mundo não humano e a consequente expan-
são da consciência em direção às totalidades ecológicas 
apontaram um novo modo de abordar a problemática so-
cioecológica:  

 
Em vez de estar preocupados com questões éti-
cas sobre como os humanos devem agir nesta si-
tuação e por que eles devem agir desse modo, 
é possível levantar questões mais psicológicas 
sobre como e por que humanos possam querer 
agir [desse ou daquele modo] em relação ao 
mundo que os circunda. Contudo, questões 
deste tipo são tão dependentes das concepções 
humanas sobre o cosmos que se referir a elas 
como psicológicas é muito limitante; talvez 
seja melhor designá-las com a rubrica mais 
abrangente de psicocosmologia — o estudo da 

 

79 Ao final do sétimo capítulo de Toward a Transpersonal Ecology, 
Fox apresenta citações de mais de dez autores nas quais se 
pode reconhecer algum grau de adesão à ideia de Autorreali-
zação ou identificação ampla do eu egoico com o mundo não 
humano (FOX, 1990, p. 233–241). 
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relação entre toda uma concepção de mundo 
(cosmologia) e a experiência sentida do mundo 
(psicologia) (FOX, 1994, p. 211).  

 
Assim, a tese defendida por Fox em seu livro é a de 

que o sentido filosófico de ecologia profunda é que constitui 
uma abordagem distintiva à ecofilosofia, capaz de real-
mente diferenciá-la das demais. Para o autor, o sentido po-
pular estabelece um nível de abrangência válido, mas não 
permite reconhecer o que há de peculiar nesta abordagem. 
O sentido formal, por sua vez, teria permanecido restrito 
aos escritos de Naess e foi menos enfatizado por seus apoi-
adores, padecendo de algumas inconsistências. Mas o 
tema da revisão de nossas relações com o mundo não hu-
mano, coordenada por uma psicocosmologia alternativa, 
parece oferecer uma entrada sui generis para as principais 
questões da filosofia ambiental. Deste modo,  

 
O termo ecologia profunda pode (...) ser visto 
como algo que cumpre uma dupla função, re-
ferindo-se, por um lado, a toda uma classe de 
abordagens (ou seja, todas as abordagens não 
antropocêntricas) e, por outro lado, a um tipo 
particular de abordagem dentro dessa classe 
(FOX, 1990, p. 76). 

 
 Curiosamente, porém, a análise crítica que Fox faz 

dos problemas envolvidos com o sentido formal de ecologia 
profunda o conduz a nada menos que a desintegração do 
rótulo como um todo. Para o autor, ao enfatizar a atitude 
de questionamento profundo quanto a questões socioeco-
lógicas Naess parece pressupor que o resultado dessa prá-
tica seria, necessariamente, um posicionamento não antro-
pocêntrico alinhado com a ecologia profunda. Todavia, 
este não é o caso. Através de alguns contraexemplos Fox 
mostra como nem toda derivação de sistemas normativos 
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a partir de normas fundamentais chega necessariamente a 
uma posição ecocentrada. É possível chegar a uma pers-
pectiva antropocêntrica ou mesmo antiecológica derivada 
de normas últimas, o que torna o sentido formal de ecolo-
gia profunda “ecofilosoficamente insustentável (isto é, in-
sustentável como um modo de distinguir entre entre vi-
sões antropocêntricas e ecocêntricas)” (FOX, 1990, p. 142). 
E pelo incontornável entrelaçamento entre os três sentidos 
de ecologia profunda, Fox conclui que é preciso abandonar o 
próprio rótulo em busca de alternativas mais acuradas. Sua 
proposta é que o termo ecologia ecocêntrica substituiria com 
mais precisão o sentido sentido popular de ecologia pro-
funda, ao passo que o sentido filosófico passe a ser referido 
como ecologia transpessoal.80 

Por certo que a chave de leitura proposta por Fox e 
a tese que dela se desdobra tornou-se altamente polêmica. 
Embora aponte de fato algo especial nas ideias de Naess, 
na prática ela parece conduzir às fissuras irreparáveis na 
ecologia profunda enquanto corrente ecofilosófica. Em 

 

80 O termo transpessoal foi importado da psicologia madura de 
A. Maslow e A.J. Sutich, caracterizada pela pesquisa das poten-
cialidades humanas para transcender os limites do eu egoico 
em direção a autocompreensões mais ampliadas em relação ao 
outro e ao mundo. Para Fox, toda a elaboração teórica da psi-
cologia transpessoal mostra-se muito próxima das ideias de 
Naess sobre Autorrealização, exceto pelo fato de a espécie hu-
mana representar o ponto máximo desta expansão. Não há, en-
tretanto, rasão teorética ou empírica para justificar este limite, 
senão uma escolha arbitrária que revela, novamente, a dimen-
são do profundo enraizamento do antropocentrismo em nossa 
cultura contemporânea. Daí que seja preciso ecologizar a psi-
cologia transpessoal e, ao mesmo tempo, psicologizar a ecofi-
losofia. Ao final de seu livro, Fox apresenta um apêndice com 
uma exposição resumida dos desenvolvimentos no campo da 
psicologia transpessoal (FOX, 1990, p. 289–300). 
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certa medida, ela afastou um contingente de teóricos e teó-
ricas disposto a subscrever a plataforma de oito pontos, 
mas menos afeitos ao tom aparentemente acentuado de 
metafísica presente na ideia de Autorrealização, como Ri-
chard Sylvan e Jim Cheney (MCLAUGHLIN, 1995). Com 
isso, uma parte considerável das críticas à ecologia pro-
funda concentrou-se neste tema, sobretudo as que surgi-
ram do debate inicial com o ecofeminismo e a ecologia so-
cial. Além disso, alguns apoiadores da ecologia profunda 
viram na exaltação do “aspecto transpessoal” uma fonte de 
confusões que obscurece outro elemento muito especial le-
gado por Naess, a saber, a estrutura filosófica capaz de 
combinar a diversidade de visões totais com a unidade de 
um pensamento ecologista de longo alcance. Daí se se-
guem outros posicionamentos acerca do que é mais rele-
vante na ecologia profunda.  

Em The Hearth of Deep Ecology, Andrew McLaughlin 
(1995, p. 85) argumenta que é preciso distinguir entre a pla-
taforma de oito pontos enquanto “uma base para a uni-
dade mais ampla entre todos aqueles que aceitam a impor-
tância do não antropocentrismo e compreendem que isto 
envolve mudanças sociais radicais” e a diversidade de cos-
movisões e premissas últimas que permitem aos teóricos 
da ecologia profunda — e também de outras correntes eco-
filosóficas — aceder aos oito pontos. O primeiro elemento 
deve ser considerado como “o coração da ecologia pro-
funda”. Já as discussões filosóficas acerca de determinadas 
cosmovisões e premissas últimas podem ser de grande in-
teresse para ecofilósofos, mas constituem um tópico secun-
dário, caso se concorde que o propósito direto da ecologia 
profunda seja agir em prol das grandes transformações so-
ciopolíticas requeridas para o enfrentamento da crise eco-
lógica. Para McLaughlin, o que há de único ou distintivo 
na ecologia profunda é precisamente o seu potencial unifi-
cador, garantido pela estrutura diversitária idealizada por 
Naess. Esta construção teórica articula os oito pontos da 
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plataforma com a diversidade de visões totais passíveis de 
orientar uma perspectiva ecocêntrica, por um lado, e o do-
mínio da aplicação prática do pensamento ecologista sob a 
forma de estilos de vida e escolhas cotidianas, por outro. 
Se esta “lógica da ecologia profunda” for mal compreen-
dida, ou ignorada, controvérsias filosóficas sobre premis-
sas últimas roubam a cena e “tendem a criar muitos ‘ismos’ 
desnecessários” (MCLAUGHLIN, 1995, p. 91). Quanto a 
este ponto, George Sessions se alinha a McLaughlin e cri-
tica a chave de leitura proposta por Fox: 

 
Considerável confusão surge quando este pro-
cesso psicológico ou tese da Autorrealização é 
tomada como uma característica identificadora 
do movimento da Ecologia Profunda. O pro-
cesso de “identificação alargada” é não apenas 
uma parte da Ecosofia T de Naess, mas tam-
bém a base da “ecologia transpessoal” de War-
wick Fox (ou seja, ele é uma ecosofia em nível 
1, e não uma parte da plataforma da Ecologia 
Profunda no nível 2). Deste modo, a norma ou 
tese da Autorrealização não é uma caracterís-
tica identificadora do movimento da ecologia 
profunda (SESSIONS, 1995b, p. 190)! 

 
Sem dúvida, se a meta final é unificar uma ampla 

rede ecologista ecocêntrica para mudar radicalmente o sta-
tus quo em direção a uma sociedade verde, então a plata-
forma de oito pontos merece destaque e a estrutura diver-
sitária concebida por Naess é talvez a maior contribuição 
da ecologia profunda para a ecofilosofia e o pensamento 
ecologista em geral. Com a articulação entre ecosofias par-
ticulares e a plataforma de oito pontos, Naess parece ter 
conseguido encontrar a justa medida para uma formulação 
teórica que não somente valoriza a diversidade, mas real-
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mente a exerce. Este modo de ver prioriza a ecologia pro-
funda enquanto movimento e focaliza o domínio da eco-
política. Contudo, a meu ver, ele não esgota a contribuição 
da ecologia profunda enquanto abordagem à ecofilosofia. 
A este respeito, o próprio Naess, ao revisitar o conteúdo da 
plataforma, ressalta que os oito pontos não servem para 
expressar a filosofia do movimento da ecologia profunda, 
nem mesmo os princípios deste movimento. “Eles apenas 
apresentam uma tentativa de formular o que poderia ser 
aceito pela grande maioria de apoiadores do movimento 
em um nível muito geral e abstrato” (NAESS, 1995a, p. 
220). Superestimar a relevância da plataforma, portanto, 
significa deixa escapar elementos teóricos que certamente 
integram a identidade da ecologia profunda. 

Harold Glasser (1997) também sustenta uma dura 
crítica à chave de leitura proposta por Fox e se alinha a 
Mclaughlin e Sessions quanto aos propósitos marcada-
mente pragmáticos da ecologia profunda. Ainda assim, 
este autor reconhece que apenas a plataforma de oito pon-
tos e a estrutura diversitária que a contêm não são o sufici-
ente para apreender tudo o que se encontra em jogo nesta 
abordagem. É preciso considerar outros elementos funda-
mentais que permanecem inextrincavelmente ligados81. 

 

81 Para Glasser, a abordagem da ecologia profunda deve ser ca-
racterizada por seis elementos: i) a noção unificadora de visão 
total; ii) o modelo de sistema normativo derivacional e seus 
dois pontos de apoio, que são; iii) a prática do questionamento 
profundo; iv) a prática da livre derivação; v) premissas últimas 
que conduzem a algum tipo de ampla identificação; vi) os oito 
pontos da plataforma. Segundo o autor, estes elementos só po-
dem ser entendidos adequadamente como “uma unidade ges-
táltica na qual não apenas o todo é mais do que a soma de suas 
partes individuais, mas as partes, como entidades coevoluindo 
em si mesmas, são mais do que meras partes (GLASSER, 1997, 
p. 84). 
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Dentre eles, uma parte “ontologicamente inspirada” que 
“foca em eliminar a percepção de clivagens fundamentais 
do tipo pessoas/ambiente e físico/espiritual” (GLASSER, 
1997, p. 83). O autor rejeita veementemente a tese de que 
uma norma última específica —a norma naessiana da Au-
torrealização —possa ser tomada como um elemento dis-
tintivo da abordagem da ecologia profunda. No entanto, 
reconhece que é possível depreender da pluralidade de 
normas últimas viáveis como justificativas dos oito pontos 
uma característica comum: a da ampla identificação, isto é, a 
expansão da esfera das preocupações de uma pessoa na di-
reção da inclusão da natureza mais que humana. Para 
Glasser (1997, p. 76), “ampla identificação é frequente-
mente caracterizada pela intuição de que a vida é interde-
pendente; objetivos comuns ligam todos os seres vivos aos 
processos da vida, mas isso pode tomar muitos níveis de 
expansividade e se propagar de vários modos”. 

A crítica de Glasser à Fox é extremamente técnica e 
detalhada, revelando alguns pontos realmente questioná-
veis na concepção tripartida do sentido de ecologia pro-
funda e na proposta de uma ecologia transpessoal. Não 
cabe aqui adentrar aos meandros deste debate, mas parece 
bastante plausível questionar em que medida o reconheci-
mento da ideia de ampla identificação como um dos elemen-
tos centrais para a abordagem da ecologia profunda não 
representa ao menos um assentimento parcial do trabalho 
de Fox. O argumento de Glasser é que, enquanto a tese da 
Autorrealização delimita uma via única de identificação 
do humano com a natureza mais que humana (a expansão 
do eu egoico em direção ao Eu ecológico), a ideia de ampla 
identificação é algo mais geral e não tão dependente de uma 
hipótese densamente metafísica. Ampla identificação com 
a natureza mais que humana é algo que pode se dar de 
muitas formas e, portanto, uma concepção pluralística 
muito mais coerente com a posição de Naess. É importante 
ressaltar que Glasser não considera inconsistente a leitura 
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de Fox sobre a norma naessiana da Autorrealização na 
Ecosofia T. O problema é que esta norma representa tão 
somente uma forma de ampla identificação e não deveria 
ser tomada como a essência da própria ecologia profunda. 
Mas, sendo assim, Fox não estaria totalmente errado em 
afirmar que algo que torna a ecologia profunda distinta 
das demais abordagens em filosofia ambiental tem a ver 
com uma reflexão sobre o modo como nos relacionamos e 
nos identificamos com a natureza mais que humana, inclu-
sive em termos psicológicos. 

Levanto esta controvérsia porque me parece que 
algo importante se perde quando tomamos o aspecto 
transpessoal como apenas uma questão de premissas últi-
mas, como pretendem McLaughlin, Sessions e Glasser. In-
dependente da validade de sua tese, em Toward a Transper-
sonal Ecology Fox teve sucesso em mostrar que algo mais 
do que a postura ecocêntrica atraiu e ainda atrai adeptos 
para a ecologia profunda. Penso que foi a silhueta de um 
novo paradigma metafísico para o pensamento ecolo-
gista82que de fato inspirou teóricos, teóricas e ativistas a re-
visitar o tema de nossas relações com o mundo não hu-
mano e encontrar nuances que até então não estavam cla-
ramente colocadas para a ecofilosofia. Sobretudo em Eco-
logy Community and Lifestyle — onde os princípios da eco-
logia profunda se apresentam mediados pela elaboração 
da Ecosofia T — o modo como Naess inseriu a ideia de um 
“senso de eu tão expansivo quanto possível” (FOX, 1990) 
permitiu mirar a questão do ecocentrismo com outros 
olhos e vislumbrar o valor intrínseco de toda a natureza 
mais que humana para além do campo da ética e da teori-
zação moral. Talvez Fox tenha de fato se equivocado ao fi-
xar demasiadamente o tema da ampla identificação na 

 

82 Para retomar a citação de Charles Ruelle que abre o presente 
capítulo. 
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norma última da ecosofia T, abrindo mão da fluidez e plu-
ralismo que também atuam como caráter distintivo da eco-
logia profunda. Mas, a meu ver, sua intuição mais geral 
acerca do aspecto transpessoal permanece válida: a noção 
de um eu alargado pela ampla identificação com a natu-
reza mais que humana abre um interessante campo refle-
xão sobre a dimensão psicológica dessa relação, à luz de 
um enfoque ontoepistemológico radicalmente distinto da 
cosmovisão dominante. A este respeito, outra chave de lei-
tura (mais atual e não ortodoxa) da ecologia profunda se 
mostra relevante. 

 Em On Depth Ecology, David Abram (2014) argu-
menta que enquanto o par conceitual ecologia rasa/ecolo-
gia profunda gerou polêmica e projetou certa imagem de 
arrogância e autocongratulação, o elemento principal ou 
distintivo dessa corrente ecofilosófica é a própria concep-
ção de profundidade, associada ao nosso modo de perceber 
e lidar com a natureza mais que humana. A cosmovisão 
legada pela ciência e filosofia modernas nos impuseram 
uma imagem planificada da natureza, isto é, uma descri-
ção extremamente detalhada, mas que institui um ponto 
de vista fora do mundo, carente da presença de um obser-
vador. Algo como a representação de determinado territó-
rio em um mapa, a ser visto “de cima” por qualquer indi-
víduo em qualquer situação. Em alguma medida, a ciência 
ecológica herdou essa perspectiva, que se reflete na pres-
suposição de que podemos analisar objetivamente as inte-
rações de vários organismos em seu ambiente terrestre, 
como se não fizéssemos parte deste mesmo ambiente. Para 
Abram, essa perspectiva planificada da natureza mais que 
humana tende a se sobrepor à riqueza e incompletude de 
nossa experiência direta. Ela: 

 
distorce o fato de que, na verdade, nós apenas 
experimentamos o mundo real de nossa pers-
pectiva corpórea bípede aqui embaixo, no 
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meio das coisas. Uma vez que estamos inteira-
mente dentro deste mundo terrestre, a natu-
reza pode revelar certos aspectos de si mesma 
para nós apenas ocultando outros aspectos; 
nunca percebemos a totalidade de qualquer fe-
nômeno terrestre de uma só vez (ABRAM, 
2014, p. 103). 

 
De fato, um dos elementos marcantes em The Sha-

low and the Deep é a ênfase na experiência direta do ecolo-
gista trabalhador de campo; o “entendimento a partir de 
dentro” que se converte em um “respeito profundamente 
arraigado, ou mesmo veneração, por [todos os] modos e 
formas de vida” (NAESS, 1973, p. 95). Enquanto este tema 
foi apenas mencionado no artigo de 1973, no segundo ca-
pítulo de Ecology, Community and Lifestyle Naess vai longe 
na elaboração de um arcabouço teórico capaz questionar 
nossa tendência a atribuir objetividade somente às estrutu-
ras abstratas que depreendemos da natureza mais que hu-
mana mediante o conhecimento científico. A partir do 
tema dos conteúdos concretos da natureza o filósofo noru-
eguês argumenta em favor da validade objetiva de nossa 
experiência espontânea, nos termos uma abordagem feno-
menológica que envolve ontologia relacional e a noção de 
pensamento gestáltico (NAESS, 1989). Assim, a ecologia pro-
funda desafia a presunção de uma compreensão completa 
e descorporificada do mundo. Segundo Abram, o contraste 
mais relevante proposto por ela talvez não seja a mera opo-
sição raso/profundo em termos de abordagens do ecolo-
gismo; mas a oposição ecologia planificada/ecologia da 
profundidade, em termos de nossa percepção, sentimentos 
e relacionamentos com a natureza mais que humana. Nas 
palavras do autor: 

 
É essa implicação tácita de nossa total inerência 
na biosfera, essa intuição da profundidade, 
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que une todos nós que fomos atraídos, de vá-
rias direções, para a expressão “ecologia pro-
funda”. Todos nós sentimos a necessidade de 
uma maneira de falar, pensar e conduzir pes-
quisas sobre aspectos particulares e processos 
do mundo mais que humano que não nos ar-
rancasse de nosso sentimento de imersão e 
consanguinidade com a Terra animada. Ao re-
conhecer que somos parte de algo muito mais 
vasto e inescrutável do que nós mesmos – ao 
afirmar que nossa própria vida é inteiramente 
contínua com a vida dos rios e das florestas, 
que nossa inteligência se confunde com a inte-
ligência selvagem dos lobos e dos pântanos, 
que nossos corpos que respiram são simples-
mente nossa parte da exuberante carne da 
Terra – ecologia profunda, ou melhor, Ecologia 
da Profundidade abre um novo (e talvez tam-
bém muito antigo) sentido de sagrado 
(ABRAM, 2014, p. 103). 

 
Apesar de sugerir uma conexão entre a intuição da 

profundidade e um novo sentido de sagrado, a chave de lei-
tura proposta por Abram não se compromete com uma 
tese metafísica tão robusta, tal como a da possibilidade do 
alargamento do eu egoico em direção ao Eu ecológico. O 
que ela aponta é algo mais simples; a diferença entre “um 
modo desconectado de ver, que olha a natureza [como 
que] de fora, e um modo entranhado de ver (e sentir), que 
olha para as profundezas de uma natureza que nos en-
volve e nos permeia” (ABRAM, 2014, p. 103). E para a pre-
sente pesquisa, essa referência à inclusão do observador 
como parte do processo de observação é significativa. Im-
porta notar que o que está atuando em segundo plano 
nesta “intuição da profundidade” apontada por Abram é a 
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teoria de Naess sobre a objetividade dos conteúdos concre-
tos da natureza e toda a armação ontoepistemológica que 
a sustenta. 

Enfim, essa digressão sobre o caráter distintivo da 
ecologia profunda e as diferentes chaves de leitura envol-
vidas certamente poderia ir mais longe. Mas aqui não se 
trata de eleger a melhor ou mais acurada tentativa de ca-
racterização. Talvez o próprio pressuposto de que possa 
haver uma caracterização mais acertada já não combine 
com o pluralismo pretendido por Naess. Há, entretanto, al-
guns motivos específicos para que eu me acerque deste 
tema. Em primeiro lugar, o propósito deste primeiro tópico 
foi o de buscar uma abordagem compreensiva da ecologia 
profunda. Apelo aqui ao duplo sentido do termo, ou seja, 
à ideia de abarcar ou compreender as diferentes facetas 
desta corrente de pensamento; mas também à ideia de 
manter-se em uma atitude de compreensão ou tolerância 
em relação a certos aspectos teóricos que, ao menos no final 
do século XX, tendiam a ser mal-recebidos pelo mainstream 
acadêmico por conta de seus tons mais intensos de metafí-
sica. E o modo como Warwick Fox levantou a questão do 
caráter distintivo da ecologia profunda e encaminhou seu 
conceito de ecologia transpessoal tem implicações em am-
bos os sentidos. Por um lado, as críticas à chave de leitura 
proposta pelo autor apontaram para outras imagens da 
ecologia profunda, mais pautadas pelos contornos da es-
trutura diversitária que envolve a plataforma de oito pon-
tos. Por outro, sua ênfase no conceito naessiano de Autor-
realização catalisou as inclinações para pensar aproxima-
ções da ecologia profunda com linhas de pensamento ani-
mista, com diferentes filosofias de matriz oriental e com as 
sabedorias dos povos originários. Ainda que este caminho 
tenha se tornado talvez o maior foco dos críticos no campo 
da filosofia acadêmica, ele também deixa em aberto possi-
bilidades de reflexão compatíveis com o impulso de inte-
gração transdisciplinar. 
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Em segundo lugar, ao reconhecer o aspecto trans-
pessoal como caráter distintivo da ecologia profunda, Fox 
passa a chamar a atenção para uma transição no recorte 
ontológico com o qual descrevemos e pensamos a nós mes-
mos e nossas relações como o mundo. A possibilidade da 
expansão do eu egoico em direção ao Eu ecológico se apoia 
na rejeição do “convencional entendimento biológico indi-
vidual dos organismos” em favor de uma noção de eu re-
lacional, “tipo-campo” (FOX, 1990). Embora sustente uma 
chave de leitura diferente, David Abram (2014) segue na 
mesma direção ao indicar que a intuição de profundidade 
trazida pela ecologia profunda sugere um modo “entra-
nhado” de ver e sentir a natureza mais que humana, em 
oposição à desconexão da visada fornecida pelo para-
digma tradicional da ciência. Cada um a seu modo, ambos 
os autores apontam para uma transição ontoepistemoló-
gica a ser depreendida de certos aspectos do pensamento 
de Naess. A meu ver, aí se encontra a pista para investigar 
o enlace da ecologia profunda com a temática do para-
digma emergente. 
 Em terceiro lugar, penso que a oposição entre reco-
nhecer certo aspecto filosófico específico ou toda a estru-
tura diversitária como caráter distintivo da ecologia pro-
funda revela uma relação de ambivalência que não se deve 
perder de vista para uma abordagem compreensiva. Em 
seus escritos Naess afirmou recorrentemente que a ecolo-
gia profunda não é uma filosofia no sentido acadêmico, 
nem algo institucionalizado, como uma religião ou ideolo-
gia. Ela estaria mais próxima da demarcação de uma con-
vergência de estilos de vidas, preocupações políticas e um 
padrão de reação (não violenta) a ameaças ambientais; o 
que torna mais adequada a sua designação como um mo-
vimento (NAESS, 2005b). Todavia, certamente se pode de-
preender do movimento da ecologia profunda um “conte-
údo substantivo de noções básicas e valores que consti-
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tuem a ampla variedade de visões totais ecológicas profun-
das” (KATZ; LIGHT; ROTHENBERG, 2000, p. xii), os quais 
interessam mais diretamente aos ecofilósofos. Ora, a ênfase 
na estrutura diversitária, que inclui a plataforma de oito 
pontos, destaca o aspecto de movimento e deixa em se-
gundo plano especificidades filosóficas. E a ênfase na Au-
torrealização (FOX, 1990), intuição de profundidade 
(ABRAM, 2014), ou mesmo na ampla identificação 
(GLASSER, 1997) faz o contrário, isto é, destaca o aspecto 
de corrente ecofilosófica e deixa em segundo plano a pla-
taforma de oito pontos e seu foco na ampla convergência 
de visões totais. A meu ver, não se trata de efetuar uma 
escolha, mas sim de deixar permanecer este jogo de figura 
e fundo como a expressão completa do que venha a ser a 
filosofia da ecologia profunda.  
 

3.2 ECOLOGIA PROFUNDA ALÉM DA FÓRMULA 
 
Em seu verbete sobre a ecologia profunda na En-

cyclopedia of Environmental Ethics and Philosophy, Keller 
(2009, p. 206) apresenta a seguinte definição: 

 
Ecologia Profunda, em seu estrito sentido aca-
dêmico, repousa em dois fundamentos: uma 
axiologia (o estudo dos critérios de sistemas de 
valor em ética) do “igualitarismo biocêntrico” 
e uma ontologia (o estudo da existência) do ho-
lismo metafísico, que afirma que a biosfera não 
consiste de entidades discretas, mas, em vez 
disso, de indivíduos internamente relaciona-
dos que constituem uma totalidade indivisa. 

 
Apesar da riqueza e complexidade de elementos 

imbricados na concepção de ecologia profunda e de suas di-
ferentes chaves de leitura, esta formulação quase algébrica 
(ecologia profunda = igualitarismo biocêntrico + holismo 
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metafísico) tornou-se predominante. Ela cristalizou-se ao 
longo dos anos 1980, quando a ecologia profunda começou 
a ser amplamente reconhecida como uma abordagem eco-
filosófica e a investigação ética ocupava o centro da nas-
cente filosofia ambiental. Embora tenha sido tomada prin-
cipalmente pelos primeiros críticos como um reducio-
nismo útil para articular questionamentos em diferentes 
flancos, a afirmação desta fórmula também esteve presente 
entre os apoiadores da ecologia profunda. Ela pode ser 
vista como indicativo de um momento inicial desta cor-
rente ecofilosófica, marcado por importantes refinamentos 
conceituais. 

 A primeira menção à fórmula (EP = IB+HM) apa-
rece de passagem nos artigos seminais de Bill Devall. Em 
uma tentativa inicial de caracterização o autor afirma: “na 
ecologia profunda a ‘totalidade’ e integridade pessoa/Na-
tureza, junto com o princípio que Arne Naess chama de 
‘igualitarismo biológico’ são as ideias principais” 
(DEVALL, 1980, p. 310).83 Neste contexto, tal asserção está 
longe de constituir uma tentativa de definição. Ela repre-
senta tão somente um tópico, dentre os quinze dos quais 

 

83 O texto de Devall, Streams of Environmentalism (1979), foi o pri-
meiro a chamar a atenção da comunidade acadêmica norte-
americana para as ideias de Naess e utilizar a distinção ecolo-
gia rasa/ecologia profunda. No segundo volume de seu Eco-
philosophy Newsletter, George Sessions noticia a finalização do 
manuscrito e elabora uma resenha com algumas citações do 
próprio Devall. Mas em virtude de sua extensão, o texto não foi 
aceito por nenhum periódico e o autor o dividiu em dois arti-
gos menores; o segundo deles foi o clássico The Deep Ecology 
Movement (DEVALL, 1980). Vale notar que esta mesma citação 
aparece na resenha de Sessions (1979, p. 3), mas com um “tal-
vez” que não consta na versão final publicada: “Na ecologia 
profunda a ‘totalidade’ e integridade pessoa/Natureza, junto 
com o princípio que Arne Naess chama de ‘igualitarismo bio-
lógico’ são talvez as ideias principais” (grifo nosso).  
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Devall se vale para tentar apresentar os elementos caracte-
rísticos da ecologia profunda. Já na publicação Deep Eco-
logy (DEVALL; SESSIONS, 1985) tal fórmula não recebeu 
muito destaque, embora esteja presente nas entrelinhas de 
algumas passagens. Contudo, em sua resenha a esta obra 
McLaughlin (1987, p. 2) reforça a ideia de que a filosofia da 
ecologia profunda se apoiaria em dois pilares, mas faz uma 
ligeira modificação. O autor afirma que “os dois princípios 
fundamentais da ecologia profunda são Autorrealização e 
igualdade biocêntrica”. Alguns anos antes, porém, War-
wick Fox já havia chamado a atenção para problemas teó-
ricos com a ideia de igualitarismo biosférico e com a asso-
ciação conceitual expressa pela fórmula: 

 
Em seu zelo para efetuar essa integração [entre 
humanos e natureza], os ecologistas profundos 
uniram firmemente sua intuição central de não 
haver fronteiras no campo biosférico à noção 
de “igualitarismo biosférico – em princípio”. 
Como resultado, essas noções tendem a andar 
juntas em todos os lugares, quase como se im-
plicassem uma à outra (embora eu deva argu-
mentar que não) (FOX, 1984, p. 198). 

 
Como se pode ver, nestes primeiros anos da década 

de 1980 o ideário da ecologia profunda já havia sido bem 
assimilado por um número de teóricos que se acercaram 
das ideias de Naess. Mas uma compreensão compartilhada 
dos detalhes dessa abordagem ecofilosófica era ainda inci-
piente. Variações terminológicas (como a permutabilidade 
entre igualitarismo biosférico, biológico e biocêntrico) e posi-
cionamentos experimentais acompanhavam os primeiros 
trabalhos da maioria dos intérpretes. Uma década depois, 
Sessions reconheceu que a introdução dos conceitos da 
ecologia profunda nos EUA gerou alguma confusão e mal-
entendidos, uma vez que o livro Deep Ecology (DEVALL; 
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SESSIONS, 1985) “tinha várias falhas, tanto substantivas 
quanto estilísticas, desde sua concepção” (SESSIONS, 
1995, p. xiv). Também as supracitadas considerações de 
McLaughlin e Fox sobre os princípios fundamentais ou in-
tuição central da ecologia profunda não condizem plena-
mente com seus posicionamentos maduros expostos no tó-
pico anterior; isto é, às suas respectivas teses sobre o cora-
ção da ecologia profunda (MCLAUGHLIN, 1995) e sobre 
seu caráter distintivo (FOX, 1990).  

Enquanto isso, diversos especialistas em ética am-
biental encontraram na fórmula um caminho para estrutu-
rar robustas críticas à ecologia profunda como um todo. 
Richard Sylvan (1985a, p. 7) sustentou que o igualitarismo 
biosférico é inconsistente com “o ethos holístico antirredu-
cionista e anti-individualista que a ecologia profunda im-
porta da ciência ecológica holística”. Keller (1997, p. 145) 
afirma que “a inclusão de ambos os princípios da igual-
dade biocêntrica e holismo metafísico em uma teoria ética 
produz uma fricção discordante” e que pelo menos um de-
les precisa ser abandonado. Diversos outros autores segui-
ram na mesma direção, elaborando críticas separadas a 
cada um destes princípios supostamente nucleares da eco-
logia profunda. Deste modo, as discussões sobre igualita-
rismo biosférico e a noção um tanto vaga de holismo me-
tafísico deram o tom de boa parte dos primeiros debates 
acadêmicos envolvendo a ecologia profunda e especialis-
tas em ética ambiental. Um olhar mais próximo sobre estas 
questões pode revelar detalhes importantes acerca das di-
ferenças de abordagem entre estas duas correntes ecofilo-
sóficas. 

 
3.2.1 Igualitarismo biosférico 

 
Em The Shallow and the Deep, Naess (1973) apontou 

o igualitarismo biosférico como um dos traços característicos 
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do movimento da ecologia profunda. Sem avançar qual-
quer teoria do valor específica, o texto sugere que um po-
sicionamento axiológico explicitamente não antropocên-
trico tende a emergir da vivência continuada em estreito 
contato com a natureza mais que humana. “Para o ecolo-
gista trabalhador de campo”, afirma o autor, “o igual di-
reito de viver e florescer é um axioma de valor intuitiva-
mente claro e óbvio” (NAESS, 1973, p. 96). Nos comentá-
rios ao tópico Naess emprega, com o mesmo sentido, o 
termo igualitarismo ecológico. Já na plataforma da ecologia 
profunda (NAESS; SESSIONS, 1984), nenhum destes dois 
termos são utilizados. No entanto, uma proposta similar é 
desdobrada nos três primeiros pontos de forma mais gené-
rica e, talvez, menos incisiva:  

 
1 – O bem-estar e florescimento da vida hu-
mana e não humana na Terra têm valor em si 
mesmos (valor intrínseco; valor inerente). Tais 
valores são independentes da utilidade do 
mundo não-humano para os propósitos huma-
nos. 
 
2 – Riqueza e diversidade de formas de vida 
contribuem para a realização destes valores e 
são também valores em si mesmos. 
 
3 – Humanos não têm o direito de reduzir essa 
riqueza e diversidade, exceto para satisfazer 
necessidades vitais (NAESS; SESSIONS, 1984, 
p. 3–4).  

 
Apesar do empenho de Naess em ressaltar o enun-

ciado “igualitarismo biosférico — em princípio”, e da poste-
rior revisão deste postulado que resultou na retirada da ex-
pressão igualitarismo da plataforma, um volume considerá-
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vel das críticas à ecologia profunda concentrou-se precisa-
mente neste tema. Sem dúvida, reconhecer o valor intrín-
seco de toda a natureza mais que humana e assumir uma 
postura igualitarista em absoluto gera perplexidades em di-
versas direções. A mais evidente é que, se nenhum tipo de 
considerabilidade moral diferenciada cabe aos humanos, 
não há parâmetros para decidir sobre quaisquer conflitos 
de interesse: uma vida vale tanto quanto qualquer outra, 
na medida em que todas elas têm igual direito de viver e 
florescer. No mundo não humano, segue a luta pela sobre-
vivência. Mas enquanto agentes morais, os humanos en-
contrariam sérios impedimentos e dilemas éticos para pro-
ver sua própria alimentação e defender-se das investidas 
de outras formas de vida; grandes e pequenas84. Em outra 
direção, admitir um tratamento absolutamente igual entre 
todas as espécies e lhes permitir a mesma oportunidade de 
prosperar sem restrições poderia implicar que não se deve 
coibir nenhuma forma de expansão do próprio homo sapi-
ens sobre a natureza mais que humana; mesmo as mais dis-

 

84 Neste ponto, a especifidade terminológica se torna significa-
tiva e alguns termos geralmente tomados como intercambiá-
veis encaminham aplicações práticas diferentes. Em termos ab-
solutos, caso se trate de um igualitarismo senciocêntrico, como 
pretendem os que defendem a causa da libertação/direito dos 
animais, então uma dieta e conduta vegana permite manter 
plena coerência com a proposta. Porém, caso se trate de um 
igualitarismo biocêntrico, no estrito sentido da vida como crité-
rio de fundamentação do valor intrínseco, então mesmo a op-
ção por alimentar-se apenas de vegetais já incorreria em uma 
improbidade ética. E a proposta de um igualitarismo biosférico, 
ou seja, ecocêntrico seria ainda mais impraticável, contrapondo 
às necessidades humanas de habitação a autodefesa os direitos 
de fatores abióticos e de ecossistemas. Esta redução ao absurdo, 
entretanto, serve aos que condenam a noção geral de igualita-
rismo, mas também poderia apenas ilustrar como o erro con-
siste justamente em tomá-la de forma absoluta. 
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ruptivas. Em uma polêmica crítica à ecologia profunda, Ri-
chard Watson argumenta que humanos têm “natural-
mente” alterado a ecologia da Terra desde o início da his-
tória. Assim, caso se trate de assumir um igualitarismo bi-
ocêntrico estrito, “a espécie humana deveria ter permissão 
(...) de viver seu potencial evolutivo até sua própria des-
truição, se esse for o resultado final. É o jeito da natureza” 
(WATSON, 1983, p. 251). 

 Desde o início, Naess se mostrou consciente destes 
problemas, afirmando sem demora no artigo de 1973: “a 
cláusula ‘em princípio’ é inserida por que qualquer práxis 
realista requer alguma matança, exploração e supressão” 
(NAESS, 1973, p. 96). Em Ecology Community and Lifestyle o 
autor elabora em maior detalhe este ponto, afirmando que 
o igualitarismo biosférico não é uma norma incondicional, 
isolável de todo o restante, que nos force a tratar tudo do 
mesmo modo. Na arquitetura de sistemas normativos tal 
princípio constitui apenas um fragmento de uma visão to-
tal. Ele sugere uma diretriz geral que limita a matança e a 
obstrução das potencialidades de florescimento de outras 
formas de vida, mas qualquer linha de ação concreta de-
pende ainda de outras normas e hipóteses mais circunscri-
tas, que podem variar significativamente em termos regio-
nais, culturais, religiosos etc. Para Naess, as noções de di-
reito e igualdade são problemáticas para abordar esta ques-
tão, por que remetem invariavelmente a um contexto an-
tropocêntrico. Ainda que seja impraticável atribuir direitos 
“iguais” a todas as formas de vida, é possível reconhecer 
que todas elas tenham o mesmo direito de viver e florescer. 
Este passo já seria responsável por uma atitude mais refle-
xiva do humano diante de toda forma de matança e supres-
são (NAESS, 1989). 

Mesmo admitindo a ideia de um igualitarismo em 
princípio, diversos autores da ética ambiental continuaram 
a questionar a consistência desta proposta. Para Richard 
Sylvan (1985a, p. 7): 
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Como um princípio teórico o igualitarismo bi-
osférico deve ser descartado. Naess já havia re-
conhecido parcialmente as imensas dificulda-
des deste princípio na prática, qualificando o 
igualitarismo à igualdade em princípio “por-
que qualquer prática realista requer alguma 
matança, exploração e supressão” (p. 95). A ex-
tensão da erosão na igualdade que isso propor-
ciona permanece obscura; mas poderia ser 
quase total, com a igualdade teórica colap-
sando sempre que conflitos de direitos ou va-
lores apareçam. Tal igualitarismo seria como 
uma máxima de honestidade em princípio, que 
se aplicasse na prática somente quando não 
fosse inconveniente; isto é, uma máxima vazia. 

  
Outros críticos argumentam que, ao supor que to-

dos os organismos tenham exatamente o mesmo valor in-
trínseco, elimina-se a base sobre a qual é possível fazer 
prescrições ou avaliar situações concretas que dizem res-
peito à ética ambiental. Tal princípio não nos diria nada 
sobre alguma diferença entre preservar a vida de um lobo 
guará ameaçado de extinção e a de um mosquito Aedes ae-
gypti, por exemplo. Para Keller (1997, p. 141), “o princípio 
da igualdade biocêntrica torna a ecologia profunda impo-
tente como uma teoria ética, uma vez que o tipo de valor 
útil para avaliar situações morais é deliberadamente refu-
tado”. Já autores como Norton (1991) e Callicott (1999c), 
mesmo sustentando posições opostas quanto à relevância 
do desafio ecofilosófico ao antropocentrismo, concordam 
que a postura igualitarista tende a minar a própria a possi-
bilidade de uma ética ambiental. Afinal, é devido à sua 
própria consideração enquanto agente moral (e portanto, 
em algum sentido diferente dos demais seres viventes) que 
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o ser humano pode preocupar-se como o direito dos ani-
mais ou compreender sua própria responsabilidade pela 
degradação do ambiente.  

 Boa parte dos problemas encontrados na proposta 
igualitarista atribuída à ecologia profunda se relaciona ao 
aparente paralelismo que se estabelece entre teoria e prá-
tica. Aceita-se, em princípio, o mesmo direito de viver e 
florescer de todas as entidades viventes, mas o mundo da 
vida nos impõe escolhas cotidianas nas quais não é possí-
vel manter plena coerência com este posicionamento. E “se 
qualquer prática realista lida com poucas situações onde a 
biota pode ser valorada igualmente, então o princípio é va-
zio” (KELLER, 2009, p. 209). Esta percepção, entretanto, 
não considera adequadamente a “lógica da ecologia pro-
funda”, para retomar o jargão de McLaughlin (1995). 
Quando a questão é abordada nos termos da estrutura di-
versitária idealizada por Naess, cobrar da postura igualita-
rista critérios específicos para a ação em casos particulares 
significa cogitar normas universais que bloqueiam o es-
paço da diversidade cultural. A postura igualitarista está 
dada no segundo nível da pirâmide derivacional. Ou seja, 
ela figura como uma orientação geral cuja aplicação prática 
sempre dependerá de uma determinada visão de mundo 
(normas fundamentais), por um lado, e normas e hipóteses 
auxiliares voltadas para situações realísticas, por outro. O 
resultado final, isto é, comportamentos específicos diante 
de situações concretas, pode variar consideravelmente em 
termos culturais e idiossincráticos, ainda que orientado 
pela mesma disposição igualitarista. 

 Em sua perspectiva pessoal, Naess sentia que a ori-
entação geral para uma atitude igualitarista pode ser com-
plementada com dois parâmetros que, a cada vez, estabe-
lecem uma tensão entre si: a prioridade da proximidade e 
a prioridade das necessidades vitais. Assim, humanos cer-
tamente devem dar prioridade ao bem-estar daqueles que 
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lhe são mais próximos (humanos e não humanos) em situ-
ações de conflitos acerca do mesmo direito de viver e flo-
rescer. Mas também é preciso levar em conta a prioridade 
dos interesses vitais em detrimento de interesses outros. 
Aplicadas ao igualitarismo biocêntrico, as duas regras per-
mitiriam estabelecer balizas para uma ação o mínimo vio-
lenta possível em cada situação concreta (NAESS, 1995b). 
De qualquer modo, enfatiza o autor, o direito a viver e flo-
rescer deve ser visto como o mesmo. Qualquer tentativa de 
discriminar entre diferentes tipos ou níveis de valor e con-
siderabilidade moral resultaria na afirmação de que certas 
formas de vida efetivamente têm mais valor do que outras. 
E isso conduz ao argumento de que o mais valoroso tem o 
direito de matar o menos valoroso; reproduzindo a estru-
tura antropocêntrica de opressão. Para Naess, mais provei-
toso do que tentar instaurar algum ranking de formas de 
vida mais ou menos valorosas, seria tentar especificar so-
bre quais circunstâncias é justificável caçar ou matar outros 
seres vivos: “nós podemos concordar sobre regras que im-
plicarão diferentes comportamentos para com diferentes 
tipos de seres viventes sem negar que há um valor inerente 
nos seres viventes, que é o mesmo valor para todos” 
(NAESS, 1989, p. 168). 

 Em Against Biospherical Egalitarianism, William 
French (1995) elabora uma consistente crítica a este posici-
onamento de Naess, argumentando que a necessidade de 
estabelecer alguma hierarquia do valor inerente (ou intrín-
seco) é incontornável. Para French, na medida em que Na-
ess reconhece que é preciso complementar a orientação ge-
ral do igualitarismo em princípio com certas normas auxi-
liares, emerge paralelamente um “igualitarismo realístico” 
que admite implicitamente algum tipo de privilégio nor-
mativo para os interesses humanos. Os critérios da priori-
dade da proximidade e dos interesses vitais, por exemplo, 
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acabam sendo elaborados com base em um tipo de ranque-
amento, mas que permanece implícito e não articulado.85  
 Warwick Fox (1984) também reconheceu na pos-
tura igualitarista uma fragilidade da ecologia profunda, 
caso se recuse qualquer forma de gradação do valor intrín-
seco para fins práticos. Este autor concorda em manter o 
igualitarismo biosférico em princípio como orientação ge-
ral, mas se apoia nas reflexões sobre as ciências da vida de 
Charles Birch e John Cobb (1981) para sugerir uma grada-
ção no valor intrínseco relativa à complexidade e capaci-
dade de intensidade da senciência. Para Fox, um novo 
grupo de “filosofias atualizadas pelas novidades biológi-
cas” começa a oferecer um arcabouço teórico que permite 
estruturar uma concepção gradativa sem a implicação de 
que organismos com maior valor intrínseco tenham qual-
quer direito de explorar aqueles que possuem menor valor. 
E caso não se abram para estas novas possibilidades, os 
apoiadores da ecologia profunda “podem se tornar conhe-
cidos como defensores de uma ‘ética procustiana’, na me-
dida em que tentam enquadrar todos os organismos nas 
mesmas dimensões de valor intrínseco” (FOX, 1984, p. 
199). 

Em artigos subsequentes, Arne Naess respondeu 
tanto a French como a Fox, reafirmando sua resistência em 
aceitar uma gradação do valor intrínseco. A despeito do 

 

85 Na perspectiva de French (1995), é possível assumir uma hie-
rarquia do valor inerente que não recaia no antropocentrismo 
característico da grande cadeia do ser postulada pelas metafí-
sicas tradicionais. O autor se apoia nas reflexões do filósofo 
moral L. E. Johnson para sugerir um modelo de hierarquização 
do valor inerente baseado na complexidade e sobreposição dos 
interesses dos humanos e demais formas de vida. O que está 
em jogo, afirma French, não tem a ver com a fixação de valores 
ontológicos, mas com uma deliberação sobre onde repousa 
nossa prioridade moral, visando defender aqueles que têm 
maior potencial de vulnerabilidade. 
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caráter um tanto errático de suas respostas, fruto de seu 
posicionamento agudamente pluralista e zetético, alguns 
pontos são relevantes para questionar a validade da fór-
mula (EP = IB+HM). Em sua resposta à Fox, Intuition, In-
trinsc value and Deep Ecology, o autor reconhece que: 

 
O termo abstrato “igualitarismo biosférico em 
princípio” e certos termos similares que eu usei 
talvez tenham causado mais dano do que be-
nefícios. Eles sugerem uma doutrina positiva e 
isso é muito. A importância da intuição é, an-
tes, sua capacidade de neutralizar a atitude tal-
vez momentânea, mas pretensiosa, autocon-
gratulatória e arrogante para com o que pode 
ser visto como menos desenvolvido, menos 
complexo, menos miraculoso (NAESS, 1984, p. 
202). 

 
Em sua resposta à French, Ranking,Yes, but the Inhe-

rent Value Is the Same (NAESS, 2005l), o autor afirma que 
admitir o mesmo valor inerente para todas as entidades vi-
ventes não implica necessariamente na ausência de dife-
renciações, ou até de algum tipo de ranqueamento. Quanto 
mais próximo o convívio direto com a natureza mais que 
humana, mais frequentemente estabelecemos hierarquias 
de valor entre as diferentes espécies, protegendo mais al-
gumas do que outras. Todavia, este tipo de diferenciação é 
operacional, “largamente intuitiva” e voltada para contex-
tos concretos. Ela tem mais a ver com prioridades das res-
ponsabilidades e compromissos que assumimos do que 
com uma suposta diferença de grau quanto ao valor intrín-
seco das demais formas de vida. Uma definição mais obje-
tiva pode funcionar em relação a contextos pontuais, de 
forma adequada à sua complexidade, mas, para Naess, a 
ideia de um ranking geral e abstrato, amparado em crité-
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rios teóricos, é algo bastante problemático e fadado a al-
gum tipo de arbitrariedade86. Além disso, ranquear não é 
uma tarefa totalmente ética. Aspectos econômicos, cultu-
rais, estéticos e inclinações pessoais acabam entrando em 
jogo em qualquer situação prática.  

Em ambos os artigos, Naess ressalta sua acepção in-
tuitiva da ideia de valor intrínseco, bem como de igualita-
rismo. Em sua perspectiva, tais ideias ganham expressão 
muito mais por um sentimento espontâneo de reconheci-
mento e identificação do que pela adesão racional a algum 
tipo sofisticado de gradação. “No momento em que eu per-
cebo alguma coisa como viva”, afirma o autor “ela é aper-
cebida como algo com um tipo de valor ou status que eu 
mesmo tenho” (NAESS, 2005l, p. 549). Para Fox (1990), no 
pensamento de Naess a afirmação do mesmo valor intrín-
seco em dimensões biosféricas — e não apenas biológicas 
— assume um sentido fenomenológico, em vez de concentrar-
se no âmbito moral. Trata-se de uma “intuição profunda” 
que tende a emergir da experiência direta e pode ser reco-
nhecida na fala de inúmeras pessoas em diversas culturas 
ao redor do mundo. Muitas dessas pessoas não foram in-

 

86 Segundo Naess (2005l), todos os tipos de critérios comumente 
utilizados para sustentar uma diferença de valor intrínseco en-
tre o humano e os animais — ter inteligência; ser mais com-
plexo; estar mais alto na cadeia evolucionária; etc. — são pro-
blemáticos e soam como algo arbitrariamente antropocêntrico. 
Contudo, tais exemplos se restringem àqueles critérios já con-
testados pelo desafio ecofilosófico ao antropocentrismo (como 
abordados em 2.1). A meu ver, os tipos de critérios sugeridos 
por French e Fox já estão apoiados na vanguarda das ciências 
da vida e mereceriam uma consideração especial, dado seu po-
tencial para fundamentar uma perspectiva ecocentrada. Neste 
sentido, ao menos nestes dois artigos não me parece que Naess 
tenha respondido claramente aos questionamentos colocados 
pelos respectivos autores com os quais dialogou. 
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tensamente influenciadas por certas terminologias filosófi-
cas ou jurídicas e, ainda assim, são capazes de exprimir e 
praticar um tipo de consideração sobre a natureza mais 
que humana que permanece no horizonte das interminá-
veis batalhas conceituais travadas pelos especialistas em 
ética ambiental. 

Este posicionamento permite elucidar alguns pon-
tos importantes acerca do extenso debate sobre o igualita-
rismo biocêntrico que acompanhou a recepção acadêmica 
da ecologia profunda: i) “Naess deseja empregar o termo 
valor intrínseco em um sentido simplesmente expressivo, 
metafórico, não-técnico e cotidiano” (FOX, 1990, p. 222), e 
não em um sentido filosófico estrito; ii) o filósofo norue-
guês recorrentemente demonstrou estar mais interessado 
na constituição do movimento internacional da ecologia 
profunda do que nos debates acadêmicos da nascente filo-
sofia ambiental; iii) ao tomar a assunção do mesmo valor 
intrínseco como uma intuição, Naess não está meramente 
se contrapondo à teorização ética, mas sinalizando outro 
caminho de abordagem ecofilosófica que se alinha com 
uma faceta de seu pensamento menos considerada pelos 
críticos: aquela que afirma o papel fundamental da experi-
ência direta dos conteúdos concretos da natureza. 

Considerando estes três pontos, podemos ver que 
enquanto se convencionou interpretar o “princípio do 
igualitarismo biocêntrico” como um pilar fundamental da 
ecologia profunda, o próprio Naess viu a questão como 
algo secundário. Segundo o autor: 

 
O movimento não é principalmente constitu-
ído de filósofos profissionais e outros especia-
listas acadêmicos, mas de um grande público 
em muitos países e culturas. Como um filósofo 
acadêmico eu acho essas questões importantes, 
mas como um apoiador do movimento eu não 
as considero centrais (NAESS, 1984, p. 199). 
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Essa inclinação que parece transbordar o âmbito do 

pensamento moral tornou-se, para bem e para mal, sinto-
mática da abordagem da ecologia profunda. Para muitos, 
isso soou como uma debandada do debate acadêmico da 
nascente filosofia ambiental em direção a um pensamento 
com ares românticos, isto é, marcado pelo subjetivismo, 
misticismo e revolta contra a racionalidade. Na perspec-
tiva de Callicott (CALLICOTT, 1998a, p. 8):  

 
A ecologia profunda se tornou afinal uma 
“prática” que mira diretamente o experienciar 
da interconectividade com a natureza. Ela 
agora parece, portanto, vagamente anti-inte-
lectual e abertamente hostil à redução ética im-
pessoal (como os ecologistas profundos a to-
mam) do que eles acreditam que deva ser um 
relacionamento mais íntimo com o mundo na-
tural do que aquele típico da moralidade. 

 
Todavia, ao enfatizar o domínio dos sentimentos e 

levantar a ideia do valor intrínseco como algo mais intui-
tivo do que racionalizável, Naess não pretende encami-
nhar a noção de intuição para o âmbito supostamente vago 
da subjetividade, segundo os padrões da tradição filosófica 
moderna. Antes, o autor tem em mente uma teoria feno-
menológica que rompe com a dicotomia objetivo-subje-
tivo, ou melhor, realoca a subjetividade na objetividade ao 
tomar as qualidades secundárias e terciárias como conteú-
dos concretos de nossa vivência integrada à natureza. 

De qualquer modo, o fato do próprio Naess não ter 
considerado a discussão sobre o igualitarismo biocêntrico 
como algo central para o movimento da ecologia profunda 
não desqualifica o debate acadêmico que daí se desdobrou 
e os refinamentos que ele trouxe, tanto para a ética ambi-
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ental como para a ecologia profunda. Como comenta Kel-
ler (2009, p. 208), uma vez que a ecologia profunda se pro-
nuncia em termos normativos acerca de nossa relação com 
a natureza mais que humana, ela está sujeita ao escrutínio 
da ética ambiental e muitos teóricos a tomaram como “ob-
jeto legítimo de análise da filosofia moral”. Entretanto, me 
parece que os problemas que surgem da tentativa de en-
quadrar a posição da ecologia profunda nos moldes da te-
orização moral convencional mostram mais do que limita-
ções ou falhas teoréticas. Eles se assemelham, mutatis mu-
tandis, a problemas de incomensurabilidade, tais como 
aqueles apontados por Thomas Kuhn (2009) na Estrutura 
das revoluções científicas. Não que a ecologia profunda re-
presente a forma acabada de um novo paradigma da filo-
sofia ambiental ou do pensamento ecologista, mas é possí-
vel reconhecer ali ao menos os primeiros traços de uma 
nova forma de ver e pensar, que altera não apenas as res-
postas para determinados problemas, mas os próprios pro-
blemas e o tipo de resposta que eles demandam. 
 

3.2.2 Holismo metafísico 
 

Retomando a fórmula, isto é, a ideia de que a ecolo-
gia profunda resulta da soma do “princípio” do igualita-
rismo biosférico com uma ontologia do holismo metafísico, 
resta investigar o segundo termo dessa expressão. O que 
Keller (2009) tem em mente ao empregar o rótulo holismo 
metafísico é a indicação de uma ontologia alternativa — 
uma outra imagem do humano e do mundo — como traço 
característico da ecologia profunda. Ela aparece inicial-
mente na caracterização feita por Naess no artigo The Shal-
low and the Deep: 

 
(1) Rejeição da imagem do homem-no-ambi-
ente em favor da imagem relacional; imagem 
do campo-total. Organismos [são] como nós na 
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rede biosférica, ou campo de relações intrínse-
cas. Uma relação intrínseca entre duas coisas A 
e B é tal que a relação pertence às definições ou 
constituições básicas de A e B, de modo que, 
sem a relação A e B já não são a mesma coisa. 
O modelo do campo total dissolve não apenas 
o conceito do homem-no-ambiente, mas todo 
conceito que compacta a coisa ao [seu] meio — 
exceto quando conversamos em um nível su-
perficial ou preliminar de comunicação 
(NAESS, 1973, p. 95). 

 

 Foi Richard Sylvan quem primeiro interpretou esta 
proposta de uma visada do campo total como a exacerbação 
da abordagem holista em ética ambiental, na direção de 
uma metafísica absolutamente monista. Em sua crítica à 
ecologia profunda (SYLVAN, 1985b), o autor afirma que, 
com a supracitada proposta, Naess deixa de sustentar ape-
nas o holismo ecológico para adentrar em um tema meta-
físico bem mais carregado. Sylvan compreende esta “dis-
solução do conceito do homem-no-ambiente” da forma 
mais literal possível, reconhecendo como resultado da vi-
sada do campo total a completa indistinção de tudo com 
tudo. Ou seja, ao postular um modelo no qual “não há di-
visas ontológicas firmes no campo da existência” (FOX, 
1984, p. 196) tudo se torna o mesmo e já não haveria qual-
quer possibilidade de distinção, comunicação ou pensa-
mento racional. Em uma famosa passagem, Sylvan afirma: 

 
Certamente, remover o apartheid humano e 
cortar fora a supremacia humana são cruciais 
para fazer a teoria profunda do valor funcio-
nar. Mas para isso é totalmente desnecessário 
percorrer toda a distância metafísica do ho-
lismo extremo na direção chocante de que não 
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há coisas separadas no mundo, nem natureza 
selvagem para atravessar, nem Muir para 
salvá-la. Um holismo muito menos drástico é 
suficiente para este propósito (SYLVAN, 
1985b, p. 10). 

 
 
 Em seu verbete sobre holismo, na Encyclopedia of 

Environmental Ethics and Philosophy, Michael P. Nelson 
(2009) segue na mesma direção e aponta a ecologia pro-
funda como principal expoente de um holismo metafísico 
radical. O holismo ético sustentado por teóricos ecocêntri-
cos — onde o valor intrínseco cabe não só aos indivíduos 
não humanos, mas também às totalidades ecológicas — 
certamente pressupõe um holismo ontológico, no qual a 
realidade do todo transcende a realidade das partes e ma-
nifesta propriedades emergentes. Mas, segundo Nelson 
(2009, p. 492), o holismo metafísico vai mais longe e sus-
tenta que “a imersão do organismo em sua matriz ecoló-
gica serve essencialmente para apagar o indivíduo. Isto é, 
a interconectividade ecológica elimina o indivíduo, o qual 
é subsumido pela realidade do todo”. De modo um tanto 
leviano, o autor sugere que a concepção de visada do 
campo total seria um reflexo da influência de Gandhi no 
pensamento de Naess, que se inclinaria então a um mo-
nismo de feições vedantistas, tal como aquele expresso na 
máxima Tat Tvam asi87. 

 

87 A proposição em sânscrito Tat Tvam asi (Tu és Isto) aparece 
nos Upanisads e outros textos védicos como uma máxima da 
filosofia Vedanta. Ela expressa de forma condensada a identi-
dade última entre as jivas (almas individuais) e Brahman; o Ab-
soluto Supremo que sustenta todas as coisas. Como mencionei 
anteriormente (4.1.3), Naess deixou claro seu apreço pelo pen-
samento de Gandhi e sua matriz religiosa, mas não segue a te-
oria da Autorrealização sustentada pelo Mahatma, quanto ao 
seu aspecto transcendente. 
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 É importante salientar que nem Naess nem os de-
mais apoiadores da ecologia profunda empregaram em 
qualquer momento o termo holismo metafísico. Em sua che-
gada ao cenário acadêmico da nascente filosofia ambiental, 
um conjunto cambiante de termos e expressões foi utili-
zado para indicar este elemento “ontologicamente inspi-
rado” (GLASSER, 1995) da abordagem da ecologia pro-
funda. Naess fala em “imagem relacional do campo total”, 
“modelo do campo total” (1973), “campo relacional”, 
“pensamento gestáltico” (1989) e, mais tarde, em “aborda-
gem do ecossistema” (2005b). Em Deep Ecology, Devall e 
Sessions se referem a esta intuição da visada do campo to-
tal sempre de maneira descritiva, sem assentar um jargão 
específico. Mas em determinado momento os autores fa-
lam no “insight da interconectividade” (DEVALL; 
SESSIONS, 1985, p. 67). De um modo geral, Naess foi 
muito comedido quanto ao uso do termo holismo, dando a 
entender que esta concepção tem limitações para designar 
o que se encontra em causa com a visada do campo total. 
Em Ecology Community and Lifestyle, o autor afirma que a 
terminologia das gestalts “é mais útil do que falar sobre 
totalidades e holismo, porque ela induz as pessoas a pen-
sarem mais vigorosamente sobre as relações entre todos e 
partes” (NAESS, 1989, p. 58). Naess também se refere, de 
passagem, à concepção de holograma, na qual a presença do 
todo em cada parte atesta uma espécie de relação interna. 

E além do aspecto terminológico, o filósofo norue-
guês foi bastante direto quanto ao problema levantado por 
Sylvan. Ao menos no âmbito de sua ecosofia pessoal, a 
Ecosofia T, a concepção do real como uma unicidade indi-
visa não implica a completa evaporação dos aspectos indi-
viduais em uma totalidade fagocitante. Isto por que a ideia 
de Autorrealização envolve uma relação dialética entre o 
florescimento das partes e o florescimento do todo. Nas pa-
lavras de Naess:  
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Autorrealização rompe [com o misticismo filo-
sófico] e reafirma a posição central do indiví-
duo — mesmo se o S maiúsculo for usado para 
expressar algo além dos eus estreitos. O alar-
gamento e aprofundamento dos eus individu-
ais de algum modo não faz deles uma ‘massa’. 
Ou um organismo no qual cada célula está 
[apenas] programada para permitir que o or-
ganismo funcione como um único ser inte-
grado. Como elaborar isso de uma maneira 
muito precisa eu não sei. É um fraco consolo [o 
fato de que] não encontrei outros que tenham 
sido aptos a fazê-lo em sua contemplação do 
par unidade-pluralidade (NAESS, 1989, p. 
176). 

  
De forma mais refinada, Fox reelabora esta argu-

mentação em Toward a Transpersonal Ecology (1990). Se-
gundo o autor, a possibilidade de um alargamento e apro-
fundamento de nossa identificação com toda a natureza 
mais que humana não depende do reconhecimento de si-
milaridades com outras espécies, tampouco de identidade, 
no sentido de uma confusão entre o eu individual e os de-
mais componentes do todo. Antes, a identificação do eu in-
dividual com o Eu ecológico deve ser pensada em termos 
de comunalidade, isto é, a partir da compreensão de que 
cada entidade, em sua singularidade, partilha da mesma 
raiz e do mesmo processo de evolução e florescimento da 
vida no planeta. Por isso,  

 
a realização de que nós e todas as outras enti-
dades somos aspectos de uma única realidade 
se desdobrando — de que ‘a vida é fundamen-
talmente uma’ — não significa que toda a mul-
tiplicidade e diversidade é reduzida a um papa 
homogênea (…) o fato de que nós e as outras 
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entidades sejamos um único desdobramento 
da realidade não significa nem que todas as en-
tidades são fundamentalmente o mesmo, nem 
que elas são absolutamente autônomas, mas, 
em vez disso, que elas são relativamente autô-
nomas… (FOX, 1990, p. 232).  

 
É importante lembrar que, ao mesmo tempo em 

que Fox (1984) inicialmente reconhecia a visada do campo 
total como a intuição central da ecologia profunda, este 
tema foi, de fato, excluído da plataforma de oito pontos por 
Naess e Sessions (1984). Trata-se, segundo Brennan (2009, 
p. 166), de “um momento crítico na evolução da postura da 
ecologia profunda”, que demarca a opção pluralista de Na-
ess em se concentrar no aspecto abrangente do movimento, 
evitando a cristalização de um corpo doutrinário fixo. Afi-
nal, tendo em vista a estrutura diversitária, uma perspec-
tiva da plena interconexão entre tudo tende a se encami-
nhar para o campo das crenças básicas e cosmovisões, que 
constitui o nível 1 da pirâmide derivacional. A plataforma 
de oito pontos, por sua vez, representa o nível 2; pois con-
siste apenas em pontos de convergência genéricos o sufici-
ente para serem aceitos por pessoas com as mais diversas 
visões de mundo. Assim, do cruzamento de todas as eco-
sofias deve emergir uma perspectiva não antropocêntrica 
do valor, mas não necessariamente a visada do campo to-
tal. Mais tarde, em The Deep Ecology “Eight Points” Revisited, 
Naess (1995a) afirma que a referência a uma filosofia da 
unicidade — expressa pelo mote “tudo está ligado” — foi 
omitida da plataforma por que expressa um conjunto es-
pecífico e talvez majoritário de visões totais, mas não ne-
cessariamente se aplica a todos os apoiadores da ecologia 
profunda. Ainda que haja uma grande confluência para 
este tema, a noção de valor intrínseco da natureza mais que 
humana e a consequente revisão de nossas relações com 
ela podem ser derivadas de outros modos. Tomar o insight 
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ecológico, isto é, a intuição da interconectividade, como 
um elemento universal significaria, portanto, excluir uma 
parte da diversidade de ecosofias que podem integrar o 
movimento.  

 Sem dúvida, o que motivou a hesitação de muitos 
teóricos diante da perspectiva ontológica sugerida pela vi-
sada do campo total, foi a abertura da ecologia profunda 
para tons mais acentuados de metafísica. Isto é, para con-
cepções ontológicas e epistemológicas com elevados graus 
de indecidibilidade, sobre as quais alguns filósofos reco-
mendaram calar. Como comenta Freya Mathews (2014), 
sobretudo no final do século XX, qualquer inclinação para 
metáforas organicistas, concepções panteístas ou pampsi-
quistas do real soavam como um verdadeiro anátema para 
a filosofia acadêmica. E sobretudo no período de assimila-
ção das ideias de Naess pelos primeiros apoiadores da eco-
logia profunda, inúmeras formulações experimentais re-
forçaram a impressão de que o ponto final dessa jornada 
seria algum tipo de mística natural. Ou ainda, que a meta-
física ecológica trazida pela ecologia profunda viria a ocu-
par o espaço de uma nova filosofia da unicidade, numa 
síntese de grandes sistemas metafísicos do ocidente e do 
oriente88. O próprio Naess, entretanto, não seguiu esta ten-

 

88 O artigo Deep Ecology: A New Philosophy of Our Time? (FOX, 
1984), talvez tenha sido o maior responsável pela imagem da 
ecologia profunda como uma perspectiva holística metafísica 
radical. De forma ainda bastante incipiente, neste texto War-
wick Fox confere grande ênfase à visada do campo total e a in-
terpreta como a base de uma filosofia da unicidade que deveria 
ser reconhecida como a intuição central da ecologia profunda. 
Afirmações como “o mundo simplesmente não é dividido em 
sujeitos e objetos existindo independentemente, nem há qual-
quer bifurcação na realidade entre os reinos humano e não hu-
mano” (FOX, 1984, p. 196) estão entre as mais utilizadas pelos 
críticos para aproximar a ecologia profunda de uma metafísica 
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dência e seu posicionamento pessoal conserva uma tonali-
dade metafísica bem mais suave do que muitos quiseram 
supor. Como indiquei anteriormente, sua ideia de Autor-
realização não cede à tendência de um holismo totalizante, 
na medida em que a experiência de ampla identificação é 
experimentada pelo eu singular e depende desta singula-
ridade. E embora reconheça nos monismos do oriente um 
caminho similar, Naess não fundamenta sua Ecosofia T em 
uma realidade transcendente. Assim, o autor se mostra 
consciente da constante tensão entre as tendências de reifi-
cação e de esvaziamento da natureza mais que humana, 
que parece espreitar a todo momento as ecofilosofias:  

 
a expressão “gotas na correnteza da vida” 
pode ser enganosa se ela implica que a indivi-
dualidade das gotas se perde na correnteza. 
Aqui há um cume difícil de caminhar: à es-
querda temos o oceano de visões orgânicas e 
místicas, à direita o abismo do individualismo 
atômico (NAESS, 1989, p. 165). 

 

 De qualquer modo, o ponto é que, com a guinada 
pluralista trazida pela plataforma Naess passou a dar mais 
ênfase à ecologia profunda enquanto movimento, refe-
rindo-se cada vez menos à sua Ecosofia T e à norma da Au-
torrealização. E o movimento da ecologia profunda certa-
mente é capaz de abrigar uma mística natural e diversos 
outros posicionamentos com tons bem mais acentuados de 
metafísica; desde que tais perspectivas estejam devida-
mente alocadas no nível das crenças últimas e normas fun-

 

exacerbada. Como indiquei anteriormente (3.1.3), este texto 
não corresponde à interpretação mais madura de Fox sobre a 
ecologia profunda, na qual a ideia de Autorrealização é recor-
rentemente caracterizada como intramundana (this- worldly). 
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damentais de cada ecosofia. O erro estaria em, desconside-
rando a “lógica da ecologia profunda” (MCLAUGHLIN, 
1995), tomar sua abordagem ecofilosófica como uma des-
tas ecosofias específicas; mesmo a do próprio Naess. Com 
isso o debate se desvia para a consistência de pressupostos 
que nem sequer precisariam ser justificados, considerando 
sua posição no topo da pirâmide derivacional. Nos termos 
da estrutura diversitária, portanto, a ecologia profunda é 
compatível com diferentes tipos de holismos e suporta to-
nalidades intensas de pensamento metafísico; mas não os 
pretende sustentar como princípios gerais de sua aborda-
gem ecofilosófica.  

Outro problema recorrentemente atribuído ao “ho-
lismo metafísico radical” da ecologia profunda é o risco de 
implicações práticas de caráter totalitário, que poderiam 
resultar em uma espécie de ecofascismo. Convém lembrar 
que este termo foi originalmente cunhado por Tom Regan 
(1983) em retaliação a éticos ecocêntricos por afirmações 
questionáveis sobre o valor relativo de indivíduos diante 
da importância do valor intrínseco dos ecossistemas e ou-
tras totalidades ecológicas89. No campo da ecopolítica, en-
tretanto, os temores de tendências ecofascistas logo recaí-
ram sobre a ecologia profunda, uma vez que o ponto 4 da 

 

89 Além do posicionamento um tanto arrogante com relação às 
teorizações das éticas animalistas e sua suposta incapacidade 
de alcançar o campo da ética ambiental, em Animal Liberation: 
A Triangular Affair Callicott (1980) fez algumas afirmações im-
prudentes sobre como a Ética da Terra poderia sugerir uma re-
dução drástica da população humana para se adequar à cadeia 
trófica, adequando-se à demanda de mamíferos maiores, como 
os ursos. Segundo Hawkins (2014), o mal-estar que este tipo de 
afirmação causou levou Callicott a se retratar, mas a associação 
do pensamento ecocêntrico a uma postura misantrópica conti-
nuou no ar, e mais tarde foi habilmente direcionada para a eco-
logia profunda por seus críticos. 
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plataforma adentra diretamente ao polêmico e extenso de-
bate em torno redução da população humana como meio 
de enfrentamento da crise socioecológica. Embora os co-
mentários de Naess e Sessions (1984) a este ponto ressal-
tem a importância de medidas para o decrescimento popu-
lacional consistentes com os direitos humanos, o tema 
ainda hoje permanece um tabu e remete quase invariavel-
mente à questão do controle do Estado sobre a liberdade 
dos indivíduos. Soma-se a isso o fato de os integrantes do 
grupo ambientalista Earth First! terem declarado a ecologia 
profunda como sua filosofia oficial, ao mesmo tempo em 
que sustentaram declarações abertamente misantrópicas 
em seus meios de divulgação.90 Tais posicionamentos des-
pertaram a ira do pai da ecologia social, Murray Bookchin 
(1987, p. 15), que desferiu uma violenta crítica a Devall e 
Sessions, acusando-os de “espirrar para todo lado o conte-
údo da fossa do maltusianismo”. 

Novamente, nada nos escritos de Naess permite de-
rivar uma postura misantrópica, ou qualquer abertura 
para alguma forma de “totalitarismo verde”. Ao contrário, 
enquanto Sessions tendia a condenar sumariamente qual-
quer tipo de afirmação da excepcionalidade humana como 
antropocentrismo, em The arrogance of antihumanism 
(NAESS, 2005m) o filósofo norueguês surpreende ao afir-
mar que há qualidades únicas nos seres humanos que não 
se deve perder de vista. Se é verdade que os humanos atu-
almente têm se comportado como o flagelo do planeta, daí 

 

90 Segundo Zimmerman (2014), algumas declarações de Dave 
Foreman e Christoppher Maines (escrevendo sob o pseudô-
nimo Miss An Thropy) sugeriram que talvez se devesse permitir 
à natureza “seguir seu curso” em relação à fome e à Aids nos 
países superpopulados do terceiro mundo. Estes eventos pode-
riam ser vistos como respostas da Terra contra a humanidade 
e em defesa do reestabelecimento da vida selvagem. É impor-
tante salientar que Bill Devall integrava neste momento a 
equipe editorial do Earth First! Journal.  
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não se infere que a forma de antropocentrismo estreito e 
egoísta que se tornou dominante corresponda a uma su-
posta “natureza humana”. Para Naess, considerar que o 
florescimento do homo sapiens corresponde necessaria-
mente à disrupção dos ecossistemas significa subestimar 
demais as potencialidades humanas. É preciso levar em 
conta que os humanos são a única forma de vida que co-
nhecemos que é capaz de desenvolver uma preocupação e 
cuidar amplamente de outras formas de vida, além de sua 
espécie. É especificamente humano perceber e formular li-
mitações para seu papel na ecosfera, bem como ter uma 
experiência de ampla identificação com a natureza mais 
que humana. Assim, segundo o autor, a maturidade de 
nossa experiência poderia nos conduzir a outros patama-
res de relacionamento como o mundo não humano. Talvez 
nossos potenciais evolucionários estejam engatilhados jus-
tamente na direção da sensibilidade ecológica. 

 Em Antifascist character of the eight points of the deep 
ecology movement, Naess (2005n) aborda diretamente o pro-
blema e procura mostrar como a plataforma de oito pontos 
é avessa aos traços gerais de uma ideologia fascista. O ar-
tigo se dirige tanto ao impasse levantado por Regan em re-
lação aos direitos dos animais, como às questões ecopolíti-
cas do decrescimento populacional e da possibilidade de 
uma “ditadura ecologista”, caso apoiadores da ecologia 
profunda viessem a ocupar o poder. Aqui interessa mais 
especificamente o tema do holismo metafísico, que aparece 
nas entrelinhas dessa argumentação. Para Naess, mesmo 
entre os apoiadores do movimento que sustentam uma 
perspectiva fortemente holística e um misticismo natural, 
este tipo de consideração especial da totalidade é muito di-
ferente dos coletivos aos quais o pensamento fascista pre-
tende imputar valor absoluto, como o Estado, a raça ou a 
pátria. O ponto 1 da plataforma deixa em aberto a possibi-
lidade de considerar coletivos (espécies, ecossistemas) 



Dante Carvalho Targa 

245 

 

como portadores de valor intrínseco, mas o foco é o reco-
nhecimento do mesmo valor para todos os seres viventes; 
o que não implica em negar ou mesmo minimizar o valor 
intrínseco dos indivíduos em relação ao todo. Holistas e 
místicos da natureza costumam expressar sua experiência 
de conexão com a totalidade do mundo não humano nos 
termos de um sentimento oceânico. Neste tipo de metáfora, 
“a gota desaparece completamente como uma entidade in-
dependente, contudo, não há lugar para luta entre as gotas; 
sem raça, sem inimigos” (NAESS, 2005n, p. 94). 

 Embora reúna argumentos para mostrar que a 
abordagem ecofilosófica da ecologia profunda é manifes-
tamente antifascista, ao final do mesmo artigo Naess 
(2005n, p. 99) reconhece que “em qualquer movimento que 
promova mudanças sérias que afetem todos os setores da 
sociedade, deve-se estar atento a apoiadores que possam 
pedir por medidas ditatoriais ou autoritárias. Nenhum dos 
teóricos da ecologia profunda mostra tais tendências”. A 
afirmação sutilmente sugere que as declarações misantró-
picas de alguns Earth Firsters não deveriam ser tomadas 
como elaborações de teóricos da ecologia profunda. Mas, 
ao mesmo tempo, reconhece que o autoritarismo e o fas-
cismo permanecem como um perigo latente onde quer se 
encontre uma pluralidade de representações sociopolíti-
cas. Enquanto Naess parece minimizar essa possibilidade, 
Zimmerman (2014) ressalta que o risco de um desvio das 
ecofilosofias para uma perspectiva ecofascista é bastante 
real. Alguns ingredientes teóricos frequentemente presen-
tes no pensamento ecologista, quando reunidos em uma 
mistura específica, “podem levar a visões compatíveis com 
políticas de extrema direita” (ZIMMERMAN, 2014, p. 256). 
Sem balizas críticas, a ênfase na conservação pode se con-
verter em conservadorismo; e a valorização desmedida do 
pertencimento ao todo, em posturas totalizantes que sub-
traem a individualidade. Projetados no domínio do pensa-
mento ecopolítico, tais valores distorcidos de fato podem 
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produzir um desatino: “o ambientalismo alistado para 
propósitos sombrios” (ZIMMERMAN, 2014, p. 257). 

Em resumo, a abertura para um holismo generali-
zado certamente traz para o pensamento ecologista tons 
mais encorpados de metafísica e comporta o risco de um 
desvio para posturas totalizantes. Ao se permitir afirmar 
uma perspectiva ontológica da unicidade, a ecologia pro-
funda adentrou a este campo minado e atraiu para si críti-
cas que também cabem à algumas éticas ambientais eco-
cêntricas, tal como as éticas ecosféricas inspiradas pela te-
oria de Gaia. Tentei mostrar que a concepção de um “ho-
lismo metafísico radical” perfaz tão somente uma carica-
tura da abordagem da ecologia profunda. Antes de mais 
nada, a concepção original de visada do campo total não está 
vinculada necessariamente a uma mística natural. Ela cer-
tamente é compatível com visões totais de caráter pante-
ísta, pampsiquista e filosofias da unicidade amparadas no 
pressuposto de uma realidade transcendente. Mas, ao me-
nos na Ecosofia T, ela representa uma perspectiva ontoló-
gica marcadamente intramundana; não tão envolta em as-
sunções indecidíveis. Além disso, o conceito específico de 
visada do campo total nitidamente foi perdendo força na 
sequência dos escritos de Naess, o qual não esconde sua 
atitude tática de abrir mão de posicionamentos mais avan-
çados em metafísica para manter a ampla aceitação do mo-
vimento da ecologia profunda.91  

Uma leitura mais linear do desenvolvimento da 
abordagem da ecologia profunda tende a associar a cres-
cente ênfase na estrutura diversitária com o suposto aban-

 

91 Em uma nota de rodapé, o autor afirma que os princípios elen-
cados em The Shallow and the Deep “cheiravam muito à metafí-
sica especial de um Naess mais jovem, como logo descobri. Eles 
foram descartados em favor dos Oito Pontos, para o arrepen-
dimento de alguns leitores” (NAESS, 1995a, p. 221)).  
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dono da perspectiva da visada do campo total e outros ele-
mentos “filosoficamente controversos” (CLARK, 1995). 
Em sua crítica construtiva, Brennam (1999, p. 165–169) 
afirma:  

 
A ecologia profunda é como uma [grande] 
companhia que mantém sua marca enquanto 
vai mudando as linhas nas quais seus negócios 
estão baseados (…) Em particular, nós teste-
munhamos a descontinuidade de duas linhas 
com apelo de vendas limitado [igualitarismo 
biosférico e a imagem holística relacional] em 
favor de uma opção voltada para atrair um fi-
lão de novos clientes. (…) A ecologia profunda 
entrega a especificidade de sua posição origi-
nal em favor da abrangência. Este movimento 
reconhece as implicações do pluralismo na 
vida ética e política. Longe de uma traição do 
rótulo original, isso representa uma nova e ex-
tremamente perspicaz reinterpretação dele. 

 
Todavia, embora muitos críticos insistam em igno-

rar este pormenor, ao revisitar o conteúdo da plataforma 
de oito pontos Naess advertiu que tomar essa formulação 
de não mais que duzentas palavras como a expressão de 
toda a filosofia da ecologia profunda, ou mesmo da totali-
dade de seus princípios, seria um erro grave (NAESS, 
1995a). De fato, a referência a uma ontologia relacional ori-
entada pela interdependência ecológica está implícita na 
Ecosofia T e aparece, direta ou indiretamente, na grande 
maioria das tentativas de elencar os elementos fundamen-
tais da abordagem da ecologia profunda92. Ela sai de cena 

 

92 Alguns autores, entre apoiadores e críticos, reconhecem a vi-
sada do campo total diretamente como um princípio funda-
mental da ecologia profunda (DEVALL; SESSIONS, 1985; FOX, 
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com a plataforma, eliminando a conexão necessária da eco-
logia profunda com as filosofias da unicidade. Mas daí não 
se deve inferir sua demissão da ecologia profunda, tomada 
enquanto abordagem ecofilosófica. 

 
3.2.3 Ecologia profunda além da ética 

  
A compreensão problemática da filosofia da ecolo-

gia profunda segundo a fórmula (igualitarismo biosférico 
+ holismo metafísico), talvez não seja meramente o resul-
tado de simplificações e interpretações deficientes das 
ideias de Naess e seus primeiros apoiadores. Como tentei 
mostrar, muitas das perplexidades geradas pela afirmação 
do mesmo valor intrínseco e direito de viver e florescer 
provém da tentativa de enquadrar esta intuição nos mol-
des de uma teoria ética firmemente estabelecida. E o im-
pulso para repensar a imagem atomizada do eu justaposta 
ao ambiente, por meio do insight ecológico, revelou a inse-
gurança da proximidade com ideias acentuadamente me-
tafísicas associadas ao holismo. Esta incompatibilidade, 
essa falta de encaixe, é muito expressiva da diferença entre 
a abordagem da ecologia profunda e os desenvolvimentos 
iniciais da filosofia ambiental, até então predominante-
mente orientados para o campo da ética e da teorização 
moral. 

 A afirmação de que a ecologia profunda não se li-
mita à ética ambiental está presente nos escritos de Naess 
e foi recorrentemente sustentada pelos demais apoiadores. 
Katz, Light e Rothenberg (2000, p. XIV) resumem bem esta 
ideia:  

 

1984; KATZ, 2000). Em outros (GLASSER, 1995; KATZ; LIGHT; 
ROTHENBERG, 2000), este elemento não se inclui em suas res-
pectivas listagens, mas aparece de forma contígua como um 
traço geral que fundamenta um ou mais dos princípios lista-
dos. 
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Ecologia profunda não é uma das muitas e va-
riadas teorias éticas ambientais, como o indivi-
dualismo biocêntrico ou a teoria dos direitos 
dos animais. Ela é, ao contrário, uma posição 
na filosofia ambiental, a filosofia da natureza, a 
filosofia da ecologia humana; ela é uma cosmo-
logia ou uma visão de mundo, e essa pode ser a 
fonte de sua profundidade. Os defensores da 
ecologia profunda afirmam que a tarefa mais 
importante é entender o mundo da maneira 
certa; dado o entendimento correto, as escolhas 
éticas serão óbvias. 

 
 Para Naess, dada a amplitude da crise socioecoló-

gica, o que se encontra sob suspeita não é apenas o tipo de 
valoração que atribuímos à natureza mais que humana. 
Antes, trata-se do próprio modo como apreendemos o 
mundo que nos cerca e qual o recorte ontológico que lhe 
atribuímos. “É importante para a filosofia do ambienta-
lismo se mover da ética para a ontologia e além” (NAESS, 
1989, p. 67). Ou seja, clarificar diferenças em ontologia 
pode contribuir significativamente para clarificar diferen-
tes políticas e suas bases éticas. Mas este exercício não pode 
se limitar a uma revisão teórica de nossos pressupostos 
mais elementares, senão que deve envolver uma mutação 
em nossa experiência direta do mundo. O cientista político 
John Rodman (1995, p. 125) expressou perfeitamente essa 
ideia ao afirmar que “não haverá uma revolução ética sem 
uma revolução na percepção”. Neste sentido, a metafísica 
ecológica encaminhada pela ecologia profunda se afasta 
das éticas ambientais por sugerir um modelo ontoepiste-
mológico alternativo, associado diretamente à dimensão 
psicológica da experiência pessoal junto à natureza mais 
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que humana. Isto, por sua vez, se desdobra em novas es-
tratégias de ação, menos inspiradas nos moldes racionalis-
tas da filosofia moral convencional.  
 Em Self Realization: An Ecological Approach to Being 
in the World, Naess (2005a) expõe de forma extremamente 
fluída sua teoria pessoal da Autorrealização, enquanto 
analisa um desafio prático que, até hoje, se impõe ao mo-
vimento ecologista. No debate público, boa parte da argu-
mentação em favor da preservação da natureza mais que 
humana está fundada em alguma forma de exortação mo-
ral. Campanhas ecologistas recorrentemente apelam à to-
mada de consciência acerca da irracionalidade ou imorali-
dade de determinadas ações que implicam a disrupção do 
ambiente e o avanço descontrolado da civilização tecnoin-
dustrial sobre o mundo não humano. Porém, “desafortu-
nadamente, o que a humanidade é capaz de amar por mero 
dever, ou mais genericamente, por exortação moral, é bas-
tante limitado” (NAESS, 2005a, p. 526). A ênfase na dimen-
são ética da crise socioecológica geralmente não atinge o 
âmago do modo como percebemos e nos relacionamos 
com o mundo. Isto porque as bases do pensamento moral 
repousam sobre o conceito de indivíduo, tradicionalmente 
concebido como um eu atomizado, cuja racionalidade e li-
berdade são propriedades intrínsecas, independentes da 
realidade que o cerca. Neste contexto, agir em prol dos in-
teresses da natureza mais que humana significa renunciar, 
em alguma medida, aos interesses propriamente humanos. 
E este aspecto de sacrifício atribuído à ação ecologicamente 
consciente não tem sido capaz de mobilizar a humanidade 
em larga escala. Contudo, tendo em vista a concepção na-
essiana de Autorrealização, na medida em que uma pessoa 
se torna capaz de expandir gradualmente seu círculo de 
identificação para além do mundo humano, a preservação 
da natureza se converte em um interesse próprio e vital.  
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 Para Naess (2005a), na medida em que se amplia a 
identificação com o mundo não humano, emerge na cons-
ciência deste eu alargado um sentimento de bem-aventu-
rança que supera a força de preceitos morais, tornando-os 
secundários. Na perspectiva do autor, essa bem-aventu-
rança (joy) no contato com a natureza mais que humana 
pode se converter em uma ferramenta poderosa para a 
causa ecologista, e caberia à ecologia profunda influenciar 
as pessoas a mudarem profundamente sua percepção e ex-
periencia do ambiente, em vez permanecer focada em 
abordagens voltadas para o constrangimento moral. Sem 
adentrar neste debate sobre estratégias de ação para o mo-
vimento ecologista, aqui me interessa mais especifica-
mente os desdobramentos dessa aparente evasão da ecolo-
gia profunda do campo da ética ambiental. A este respeito, 
eis o trecho mais sugestivo do referido artigo de Naess: 

 
Academicamente falando, o que eu estou suge-
rindo é a supremacia da ontologia ambiental e 
realismo sobre a ética ambiental como meio de 
revigorar os movimentos ambientais nos anos 
por vir. Se a realidade é tal qual experienciada 
pelo eu ecológico, nosso comportamento natu-
ralmente e belamente segue estritas normas de 
ética ambiental. Nós certamente precisamos 
ouvir sobre nossas falhas éticas de tempos em 
tempos, mas nós mudamos mais facilmente 
através de encorajamento e através de uma 
percepção aprofundada da realidade e de 
nosso próprio eu — isto é, um realismo apro-
fundado (NAESS, 2005a, p. 527). 

 

 Há muitos elementos emaranhados nesta citação 
para os quais é preciso atentar. O que Naess tem em mente 
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ao falar em ontologia ambiental é certamente uma perspec-
tiva da unicidade indivisa do real, à luz da ideia de inter-
conectividade ecológica. O termo campo total não aparece 
em nenhum momento do artigo, mas o autor afirma que 
sua concepção de eu ecológico (a noção de eu alargada pela 
ampla identificação) implica em retomar a percepção não 
fragmentada dos conteúdos concretos da realidade. O con-
ceito de realismo aprofundado assume um sentido bastante 
específico, ligado às teorizações de Naess acerca da expe-
riência do mundo em termos gestálticos. E a sugestão de 
uma espontaneidade ética advinda da percepção aprofun-
dada da realidade e de nosso próprio eu remete à apropri-
ação do conceito kantiano de ação bela, isto é, a ação por de-
ver que coincide com a inclinação de alguém para agir 
dessa forma93. Segundo Naess, a dimensão experiencial da 
identificação com a natureza mais que humana é capaz de 
apontar um impulso normativo independente da exorta-
ção moral. Assim, o que transparece neste artigo não é exa-
tamente uma rejeição da ética como algo fora do escopo da 
ecologia profunda, mas uma permeabilidade entre ontolo-
gia, epistemologia, psicologia e ética pouco comum para o 
cenário acadêmico do final do século XX. Este tipo peculiar 
de enlace e sua incompatibilidade com as abordagens pa-
drão da ética ambiental foi bastante sublinhado por War-
wick Fox. 
 Em sua chave de leitura da ecologia profunda, Fox 
(1990) sustenta que a ênfase de Naess na experiência pes-
soal dos conteúdos concretos da natureza deriva precisa-
mente do aspecto transpessoal, isto é, da ampla identifica-
ção que permite um alargamento do senso de eu para além 
dos limites do ego estreito; em direção ao Eu ecológico. E 

 

93 Esta apropriação é recorrente nos textos de Naess sobre a eco-
logia profunda, mas é abordada diretamente em Beautiful Ac-
tion: Its Function in the Ecological Crisis (NAESS, 2005o). 
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tal abordagem só pode funcionar a partir de uma concep-
ção tipo-campo do indivíduo e do mundo. Já a busca por um 
critério adequado de fundamentação do valor intrínseco 
visa alcançar uma “prova ética”, isto é, um argumento ló-
gico que nos obrigue a assumir a considerabilidade moral 
da natureza mais que humana. Ora, este tipo de estratégia 
só tem razão de ser a partir de uma concepção tipo-partícula 
do indivíduo e do mundo, ao mesmo tempo em que retro-
alimenta tal concepção dominante. Para Fox (1990, p. 247):  

 

A compreensão desse fato nos permite ver por 
que os ecologistas transpessoais rejeitam abor-
dagens que resultam em “deveres” morais (...) 
e por que eles não tentam provar a retidão de 
seus pontos de vista de tal forma que suas con-
clusões sejam moralmente obrigatórias para os 
outros. Em ambos os casos, a razão é que eles 
não estão interessados em apoiar abordagens 
que acabam por reforçar a realidade primária 
do eu estreito, atomístico, volitivo, ou tipo-par-
tícula. Para os ecologistas transpessoais, dada 
uma compreensão suficientemente profunda 
de como as coisas são, a resposta de estar incli-
nado a cuidar do desenvolvimento do mundo 
em todos os seus aspectos segue “natural-
mente” – não como uma consequência lógica, 
mas como uma consequência psicológica; como 
uma expressão do desdobramento espontâneo 
(desenvolvimento, amadurecimento) do eu. 

  
 
Para Fox há, portanto, uma incomensurabilidade 

entre a abordagem da ecologia profunda e a busca por al-
guma forma de prova moral, típica dos primeiros desen-
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volvimentos em ética ambiental. A escolha entre uma e ou-
tra talvez não se dê em termos de qual seja “a correta”. 
Ainda assim, o modus operandi das reflexões convencionais 
em ética ambiental retem a perspectiva atomizada de indi-
víduo que subjaz à toda a tradição filosófica ocidental. Se-
gundo o autor, “não há maneira de contornar isso; é ine-
rente à natureza das exigências morais” (FOX, 1990, p. 
216). Já a ideia de experienciar a intuição do mesmo valor e 
direito de florescer para toda a natureza mais que humana 
pressupõe uma dimensão de interconectividade que não 
pode se resumir à relações extrínsecas entre os componen-
tes de um ecossistema. Ela envolve uma vivência pessoal 
de identificação que aponta para a unicidade indivisa do 
real, ainda que compreendida enquanto comunalidade e 
não como dissolução da identidade individual no todo. É 
precisamente neste sentido que o significado de termos 
como valor intrínseco, valor inerente e direito assume um ca-
ráter fenomenológico nas ideias de Naess, que prefere en-
tão utilizá-los em sentido não técnico. 

 Convém lembrar, entretanto, que desde a metade 
dos anos 1980 a leitura de Fox sobre os elementos centrais 
da ecologia profunda dividiu opiniões e parece ter levado 
outros teóricos a revisarem seus passos e seguir por um ca-
minho menos comprometido com uma perspectiva da uni-
cidade indivisa do real94. Cabe então perguntar: se Naess 
gradualmente deixou de se referir à visada do campo total 
para evitar a cristalização de uma doutrina e priorizar o 
perfil diversitário da ecologia profunda, como a dimensão 
ontológica continua a ser vista como a pedra angular que 
coloca a filosofia da ecologia profunda para além da ética 
ambiental? Ora, não há nenhum indício de que o filósofo 
norueguês tenha mudado de ideia em relação à pertinência 
de uma estrutura ontológica alternativa a ser depreendida 

 

94 Ver nota 88.  
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do insight ecológico. Ele de fato deixou de utilizar sua Eco-
sofia T como meio de expor a filosofia da ecologia pro-
funda, tal como o fizera em Ecology Community and Lifestyle 
e no icônico artigo de 1986 citado acima (NAESS, 2005a). 
Com isso, sua tese da Autorrealização e a rede conceitual 
que ela mobiliza — como os conceitos de eu alargado e, Eu 
ecológico — gradualmente saem de cena. Entretanto, a refe-
rência a uma concepção indivisa do real continua presente 
em seus textos, cada vez mais abordada sob uma perspec-
tiva fenomenológica que evoca a complexidade da experi-
ência vivida. Em The Basics of Deep Ecology (1987), por 
exemplo, Naess se refere especificamente à ideia de rejei-
ção da imagem do humano no ambiente, mas o termo 
campo total não está presente: 

 

Falar sobre seres humanos no meio ambiente é 
enganoso, por que nós estamos tanto fora 
quanto dentro [dele]. A beleza de uma árvore 
está tanto na árvore quanto dentro de nós. Há 
um objeto, um meio e um sujeito, mas não se 
pode separar estes três, exceto enquanto abs-
trações (NAESS, 2005p, p. 14). 

 
 Mais do que apenas uma omissão terminológica, o 

que parece ocorrer é uma transição metodológica que 
substituiu a ênfase na visada do campo total pela ênfase no 
esquema gestáltico dos conteúdos concretos da natureza. 
Naess parece ter encontrado na linguagem das gestalts um 
caminho alternativo para acessar a ideia de unicidade in-
divisa do real, esquivando-se do “oceano das visões orgâ-
nicas e místicas” (1989, p. 165) que esta ideia tende a susci-
tar. Afinal, enquanto o conceito de campo remete direta-
mente aos desenvolvimentos da física e às estruturas abs-
tratas que os físicos utilizam para descrever o mundo, o 
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que Naess toma por “pensamento gestáltico” remete pri-
mariamente à uma teoria da percepção humana e da di-
mensão psicológica da experiência. E qualquer referência 
a uma tentativa global de descrever como as coisas são per-
manece muito mais propensa a adentrar a tons intensos de 
metafísica do que ocupar-se em caracterizar a cognição hu-
mana em seu contato com o que há. À primeira vista, isso 
poderia soar como um estranho recuo da temática ecolo-
gista para o campo da subjetividade. Mas, novamente, esta 
acusação só faz sentido no âmbito de uma concepção ato-
mizada do indivíduo e do mundo. Repensadas essas fron-
teiras ontológicas, surge a necessidade de colocar igual-
mente em questão todo o esquema epistemológico que 
fundamenta os pares sujeito/objeto e qualidades primá-
rias/qualidades secundárias da natureza. Eis a temática do 
insight ecológico e sua ontoepistemologia na filosofia ma-
dura de Naess, que será retomada no tópico a seguir.  

Por fim, é importante observar que a minha pro-
posta de uma abordagem compreensiva revela a inconsistên-
cia de muitas das críticas recorrentes à ecologia profunda, 
mas daí não se segue que esta corrente filosófica não tenha 
se deparado com efetivos problemas e limitações. Como 
todo o restante, estes problemas e limitações vêm entrela-
çados e requerem uma análise cuidadosa. A própria ideia 
de que a ecologia profunda se encontra para além da ética 
ambiental, quando não devidamente qualificada, pode su-
gerir uma atitude autocongratulatória que não só mini-
miza a relevância de boa parte da reflexão que marcou o 
início da filosofia ambiental, mas também se convence de 
uma suposta blindagem a quaisquer críticas vindas desta 
área; o que certamente não é o caso. 

Uma primeira dificuldade reside no pluralismo ra-
dical sustentado pessoalmente por Naess, e o modo como 
ele se tornou uma faca de dois gumes para a abordagem 
ecofilosófica da ecologia profunda. A inclinação do autor 
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para sustentar enunciações deliberadamente vagas e expo-
sições “apenas moderadamente precisas” (NAESS, 1973) 
reflete sua crença no caráter volátil e aberto da linguagem, 
bem como na possibilidade de elucidações de uma propo-
sição em múltiplos e igualmente válidos sentidos. Tal es-
tratégia tem uma sólida fundamentação em seus trabalhos 
precedentes sobre semântica e teoria da comunicação95 e 
visa, acima de tudo, salvaguardar a diversidade de inter-
pretações e ideias. Mas na prática, esta “propensão a deixar 
generalidades e ambiguidades não desenvolvidas e não te-
orizadas” (CLARK, 1995, p. 19) trouxe efeitos adversos em 
várias direções. Em um momento inicial, os esforços de De-
vall e Sessions para articular aproximações com as mais 
contrastantes referências deram a impressão de que tudo 
poderia ser acomodado ao universo da ecologia profunda, 
o que gerou pouca credibilidade no ambiente acadêmico e 
levou alguns críticos a considerá-la como um “pântano 
conceitual” (SYLVAN, 1985a), ou uma “omelete ecológica” 
(LUKE, 2002). Mais adiante, o nítido desinteresse de Naess 
pelo debate teórico envolvendo conceitos e aspectos técni-
cos da ética ambiental parece ter transmitido a alguns apoi-
adores mais aguerridos a convicção de que a ecologia pro-
funda estaria acima de qualquer reprovação.96 Finalmente, 
temas difíceis, como a resistência de Naess em aceitar al-
gum tipo de gradação do valor intrínseco das diferentes 
formas de vida, levaram Devall e Sessions a tomar como 
resquício de antropocentrismo boa parte das discordâncias 

 

95 Trata-se principalmente da extensa obra Interpretation and Pre-
ciseness: A Contribuition to the Theory of Communication, publi-
cada por Naess nos anos 1950 e reapresentada como primeiro 
volume dos Selected Works of Arne Naess (SWAN). 

96 Nas palavras de Clark (1995, p. 19): “A visão de Sessions, pelo 
menos, parece ser que a ecologia profunda é fundamental-
mente irrepreensível e que quaisquer questões levantadas so-
bre sua adequação resultam de ignorância ou malícia por parte 
dos críticos”. 
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em relação à ecologia profunda. Curiosamente, em con-
traste com o apreço de Naess pela abertura à pluralidade 
de ideias, começa a ganhar corpo uma “ecologia profunda 
ortodoxa” (KELLER, 2009) que se fecha sob alguns aspec-
tos teóricos e acaba por produzir algumas dissidências sig-
nificativas. 

Embora a noção original de igualitarismo biosférico 
em princípio tenha sido retificada e substituída pela intuição 
do mesmo direito de viver e florescer, é justo afirmar que 
a ênfase no aspecto biótico da humanidade permaneceu no 
centro da argumentação da ecologia profunda. Em outras 
palavras, a ideia de pertença e continuidade do humano 
em relação à ordem natural se tornou proeminente em re-
lação à qualquer traço de excepcionalidade que pudesse 
sustentar algum tipo de diferenciação. Contudo, como 
mostram alguns autores, com o passar do tempo e a emer-
gência de novas abordagens ecofilosóficas este foco dema-
siadamente fechado no aspecto biótico do humano trouxe 
alguns pontos cegos para a abordagem da ecologia pro-
funda. Segundo Smith (2014), aos poucos foi ficando claro 
que não seria possível abordar satisfatoriamente a proble-
mática socioecológica apenas da perspectiva biótica, sob o 
risco de incorrer em alguma forma de reducionismo bios-
social. Para Zimmerman (2014), Naess, Sessions e Devall 
não deram maior atenção a alguns desafios significativos 
que foram surgindo para a ecologia profunda, como as crí-
ticas ecofeministas; a questão da desigualdade social e as-
simetria entre países do Norte e do Sul global; os perigos 
de um desvio ecofascista e o diálogo com as perspectivas 
pós-modernas e sua concepção de natureza como constru-
ção social. Para Clark (2014), apoiadores da ecologia pro-
funda acabaram conferindo demasiada ênfase ao antropo-
centrismo como categoria fundamental de análise, per-
dendo de vista questões sociais importantes. 
 Não está correto afirmar que estes novos desafios 
foram completamente ignorados pela ecologia profunda. 
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Após uma verdadeira torrente de duras críticas a partir da 
metade dos anos 1980, Naess, Sessions e vários outros 
apoiadores publicaram artigos de resposta abordando, 
cada um a seu modo, grandes questões levantadas por teó-
ricos da ecologia social e autoras ecofeministas. O teor das 
respostas, entretanto, revelou pouca disposição para rever 
pontos fracos na abordagem ecofilosófica da ecologia pro-
funda. As réplicas de Naess foram sempre marcadas pela 
comunicação não violenta, extrema gentileza com a posi-
ção de seus críticos e um possibilismo que quase justifica a 
acusação da filosofia da ecologia profunda como “inverte-
brada” (BOOKCHIN, 1987). Já as respostas de Sessions as-
sumiram um caráter bem mais dogmático e retribuíram na 
mesma moeda a má vontade intelectual e maledicência 
que alguns oponentes manifestaram em relação à ecologia 
profunda. Com isso, parte dos debates com a ecologia so-
cial e ecofeminismos foi ofuscada por um duelo de acusa-
ções pouco fundamentadas e posicionamentos intransi-
gentes. Devall, por sua vez, não adentrou a estas disputas 
e se aproximou mais das ideias de Gary Snyder, concen-
trando-se em questões relacionadas à mudança significa-
tiva do estilo de vida, envolvendo biorregionalismo e a 
convivência com a vida selvagem. Warwick Fox e Michael 
Zimmerman dedicaram-se inicialmente a defender a eco-
logia profunda de seus críticos, publicando artigos de des-
taque sobre o debate com os ecofeminismos e a ecologia 
social (FOX, 1989; ZIMMERMAN, 1987). Mas no processo 
de revisão de suas próprias concepções, estes autores aca-
baram chegando a novas propostas teóricas; o primeiro 
com a ecologia transpessoal e o segundo com a chamada eco-
logia integral. 
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3.3 ARNE NAESS, O INSIGHT ECOLÓGICO E SUA 
ONTOEPISTEMOLOGIA 

 
Naess tomou o insight ecológico como o impulso 

fundamental para a composição de um novo tipo de filo-
sofia. Para o autor, a crise socioecológica nos impõe um 
denso exercício de revisão dos pressupostos que nos con-
duziram à atitude dominante de indiferença e a um senti-
mento de abissal separação em relação à natureza mais que 
humana. E esta tarefa envolve muito mais do que o apelo 
ao nosso senso moral. Ela requer um exame crítico do 
modo como lidamos com nossa experiência direta do 
mundo e como ela é influenciada por nossas próprias con-
cepções teóricas sobre o que há. Ela coloca sob suspeita 
uma série de dualidades — como fato/valor, sujeito/ob-
jeto, substância/propriedade, qualidades primárias/qua-
lidades secundárias — que se cristalizaram na atividade 
racional e obstruem qualquer tentativa de reconsiderar 
nossa relação com o mundo não humano. Com isso, aden-
tra-se a um domínio de reflexão onde não há firmes distin-
ções entre epistemologia e ontologia; ou melhor, separar 
estas áreas significa incorrer novamente nas dicotomias 
que se pretende colocar em questão. As conjecturas de Na-
ess sobre uma ontoepistemologia alternativa, coerente com 
o insight ecológico, pertencem mais especificamente à sua 
filosofia pessoal madura. Elas certamente seguiram influ-
enciando a abordagem da ecologia profunda, mas a deci-
são de não incluir o tema da visada do campo total na pla-
taforma de oito pontos acabou por torná-las um desenvol-
vimento secundário, que recebeu menos atenção dos teóri-
cos da ecofilosofia e aparece em poucos textos do autor. 

 No segundo capítulo de Ecology, Community and Li-
festyle (NAESS, 1989), um aprofundamento da noção origi-
nal de visada do campo total e o tema dos conteúdos con-
cretos da natureza aparecem lado a lado. Apenas anunci-
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ada no artigo de 1973, a proposta de rejeitar a imagem ato-
mizada que sobrepõe o humano ao ambiente será desdo-
brada em termos fenomenológicos, que sugerem o con-
ceito mais acurado de modelo do campo relacional. Já a refle-
xão sobre a validação epistêmica de nossas vivências junto 
à natureza como conteúdos concretos encaminha os fun-
damentos de uma ontologia gestáltica, na qual “não há 
‘Eu’ dualístico parado fora da realidade observando-a” 
(GLASSER, 2005, p. xxi). Embora presumivelmente te-
nham sido elaborados em momentos distintos pelo autor97, 
a edição em língua inglesa revisada apresenta estes dois 
desenvolvimentos de forma subsequente. Eles aparecem 
em meio a um considerável esforço de Naess para proble-
matizar a distinção convencional entre subjetividade e ob-
jetividade, bem como desconstruir o esquema conceitual 
que reserva a validade do conhecimento apenas para as 
chamadas qualidades primárias da natureza.  

 Para Naess (1989, 2005q), o ideal de conhecimento 
objetivo ainda carrega traços da crença na coisa em si, her-
dada do pensamento moderno. Segundo o esquema epis-
temológico aceito tacitamente pela maioria das pessoas, 
certas características percebidas residem de fato no objeto 
e são independentes dos indivíduos que as apreendem, en-
quanto outras são produto de nossa percepção em contato 
com o mundo, devendo portanto ser imputadas ao sujeito. 

 

97 É preciso lembrar que a versão inglesa de Ecology, Community 
and Lifestyle (NAESS, 1989), que se tornou canônica, é fruto de 
um trabalho de revisão da obra original publicada em norue-
guês em 1976. A seção do segundo capítulo, sobre o tema dos 
conteúdos concretos, traz uma nota de rodapé indicando que 
alguns parágrafos são citações do artigo precedente de Naess 
The world of concrete contents, de 1985. Embora tudo leve a crer 
que a seção anterior, que aborda a visada do campo total, já 
fazia parte do texto original, não me foi possível ter acesso à 
edição original norueguesa para certificar este fato.  
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Outras, ainda, seriam um tipo de projeção de nossos senti-
mentos e valorações sobre as coisas. Na filosofia moderna 
— desde Galileu, depois com Locke, Hume e Samuel Ale-
xander — esta diferença se desdobrou na distinção entre 
qualidades primárias, secundárias e terciárias do mundo à 
nossa volta. E com o extremo aprofundamento da física, da 
química e da biologia genética, cuja compreensão alcança 
as propriedades da matéria e da vida em seu nível mais 
fundamental, consolidou-se a ideia de que a natureza real 
é algo muito diferente daquilo que a espécie humana expe-
riencia através da percepção de qualidades secundárias, 
como a cor, o cheiro ou o sabor. Segundo Naess, mais ou 
menos consciente destas profundas assunções filosóficas, 
o público ecologicamente informado tende a endossar a 
ideia de que são as ciências naturais e biológicas que po-
dem fornecer uma descrição correta do ambiente, tal como 
ele é em si mesmo. Entretanto, o que deriva destas ciências 
é uma concepção esvaziada de natureza que pouco tem a 
ver com o que experimentamos espontaneamente, e que 
acaba por nos induzir a um comportamento literalmente 
insensível. Nesta perspectiva, o que é fundamental sobre a 
realidade se revela como estrutura abstrata a ser apreendida 
por aproximações teóricas, enquanto o conjunto de quali-
dades apreensíveis diretamente pelos sentidos estariam de 
algum modo fora da natureza; pertencendo à cognição hu-
mana.  
 Nestes termos, argumenta o autor, “não há boa ra-
zão pela qual nós não devamos ver uma natureza tão som-
bria como apenas um recurso” (NAESS, 1989, p. 65). E 
qualquer apelo a sentimentos ou valores em relação à na-
tureza mais que humana aparece como fruto da subjetivi-
dade; um posicionamento romântico inválido ou irrele-
vante para o debate público sobre as “condições objetivas” 
do ambiente. Importa a Naess contestar esta imagem esva-
ziada da natureza e a restrição da objetividade às qualida-
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des primárias. Seu propósito é argumentar em favor da va-
lidade objetiva de nossa experiência espontânea do 
mundo, a partir de uma abordagem fenomenológica. O 
próprio binômio objetividade/subjetividade, entretanto, 
deve ser revisto sob o crivo de uma ontoepistemologia re-
lacional. 
 

3.3.1 Modelo do campo relacional 
 

Naess sustenta que a dicotomia objetividade/sub-
jetividade e seu enlace aparentemente inequívoco com as 
noções de qualidades primárias e qualidades secundárias 
ajudou a compor uma imagem objetivista do mundo, que 
doravante precisa ser revisada. Talvez o mais notável é que 
tal imagem deriva de uma cosmovisão científica iluminista 
já há muito ultrapassada em diversos aspectos teóricos e 
metodológicos, mas que permanece como uma assunção 
profundamente arraigada em nosso modo predominante 
de lidar com a natureza mais que humana, bem como no 
imaginário social. A justificativa central para que as ciên-
cias naturais se apoiem tão somente em qualidades primá-
rias tem a ver com o grau de generalidade e abrangência 
que as propriedades mensuráveis sustentam; o que as 
torna supostamente independentes das variações ineren-
tes à percepção de cada pessoa. Segundo este modo de 
pensar, uma descrição mais acurada da realidade física ex-
cluiria as qualidades secundárias para apreender com pre-
cisão a “estrutura da matéria”, sua composição química e 
as características mais elementares das coisas vivas. Certa-
mente, não se trata de questionar a funcionalidade e o su-
cesso deste modo de proceder, mas sim o pressuposto de 
que ele alcança e esgota algo como a essência do real, e que 
todos os demais aspectos de nossa experiência pertence-
riam a um nível mais superficial e menos fiável de enten-
dimento da realidade da qual fazemos parte. 
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Antes de mais nada, a crença na coisa em si e a se-
parabilidade do humano em relação ao mundo já estão as-
sumidas implicitamente na distinção clássica entre quali-
dades primárias e secundárias. A natureza mais que hu-
mana teria um conjunto único de características bem deter-
minadas, que se mantêm invariante e independe por com-
pleto das pessoas. O efeito dos objetos e das condições do 
ambiente sobre a percepção humana produziriam então as 
cores, os cheiros, as texturas e o sabor do mundo vivido. 
Neste esquema conceitual, nem as coisas, elas mesmas, po-
dem ter cor ou mesmo forma98, nem o humano participa 
integralmente da tecitura da realidade física, permane-
cendo como um observador. Além disso, aquilo que é obje-
tivo tende a ser visto como o conjunto de aspectos comuns 
para um grande grupo, senão para todos os observadores. 
Porém, segundo Naess (1989), o que é comum ao nível de 
generalidade requerido por este tipo de análise se mostra 
extremamente abstrato e não tem nada de óbvio para os 
observadores, tal como a teoria da relatividade geral. Este 
tipo acentuado de generalização certamente favorece a 
compreensão de aspectos estruturais do real; algo como as 
formas puras do mundo físico. Mas, “a tentativa de criar 
uma descrição do conteúdo do mundo com base em tais 
concepções está fadada ao fracasso. Na melhor das hipóte-
ses, chega-se a um mundo espectral, totalmente inumano. 
Um fruto interessante da fantasia, mas inútil como descri-
ção real” (NAESS, 1989, p. 49). 
 Para Naess, em termos lógicos, acreditar que o que 
é comum a uma classe ou coleção de seres se converte em 
mais um indivíduo desta coleção é uma ideia equivocada, 

 

98 As formas dos objetos foram tomadas inicialmente como qua-
lidades primárias, tal como no pensamento de Galileu. No en-
tanto, os avanços da microfísica as perdem de vista. Ao nível 
subatômico, algo como o formato redondo ou quadrado de 
uma mesa já está infinitamente distante da análise dos objetos 
teóricos em foco. 
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cuja influência trouxe sérios problemas para a semântica e 
o pensamento proposicional: 

 
Muita coisa é comum a todos os cães, mas a 
tentativa de imaginar um cão que tenha as ca-
racterísticas comuns, e apenas as característi-
cas comuns de todos os cães, negligencia não 
apenas a cor, mas tudo o que distingue um bul-
dogue de um terrier. Uma natureza que con-
siste apenas nas características sobre as quais 
estamos continuamente de acordo é como um 
cão espectral — portanto, qualquer noção obje-
tiva de natureza não pode ser vista como 
aquela com a qual todos concordamos estar 
“lá” (NAESS, 1989, p. 49). 

  
A física, ou mesmo a geografia física, provê pontos 

de apoio para a compreensão de determinados aspectos da 
realidade. Mas em seus conceitos e instrumentos teóricos 
nada há para ser encontrado pela experiência direta. A li-
nha do Equador, os meridianos e seus respectivos graus de 
latitude e longitude fornecem a base para um completo 
mapeamento das coordenadas do planeta, agora elevado à 
máxima precisão pelo sistema de posicionamento global 
via satélite (GPS). Mas estas linhas imaginárias e os pontos 
de coordenadas, eles mesmos, não se encontram em lugar 
algum para além do âmbito formal. Em um esforço de abs-
tração, todos estes apoios teóricos fornecidos pelas diferen-
tes ciências naturais criam, de fato, uma estrutura pura do 
mundo. Para Naess, tal estrutura é objetiva não porque 
descreve uma realidade comum e efetiva, independente do 
observador, mas por que se torna abstrata o suficiente para 
ser acessada tão somente pela atividade racional, tor-
nando-se passível de compreensão para além de perspec-
tivas pessoais ou diferentes concepções culturais acerca do 
aqui e agora. Ela é “pura” precisamente porque carece de 
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qualquer corporeidade; qualquer conteúdo. Todavia, di-
ante desta afirmação há dois factums importantes no con-
texto geral das ideias de Naess que não se pode perder de 
vista: i) não há e não haverá uma descrição unívoca da na-
tureza pela ciência natural, senão um número de contribui-
ções interdependentes e permanentemente revisáveis, que 
“tornam possível diferentes interpretações e rotas para a 
realidade”; ii) o conjunto das estruturas abstratas com as 
quais vamos nos deparando conforme avança nossa com-
preensão científica “pertence à realidade; mas ele não é a re-
alidade” (NAESS, 1989, p. 50).  

  O posicionamento marcadamente pluralista e fali-
bilista de Naess o leva a rejeitar o esquema conceitual que 
afirma a validade epistêmica exclusiva das qualidades pri-
márias e projeta uma imagem abstrata da natureza mais 
que humana como a essência do real. Mas não se trata de 
refutar a perspectiva objetivista em favor de um subjeti-
vismo relativizante, tampouco de rejeitar a validade do co-
nhecimento científico das estruturas abstratas. Mantendo 
a ideia de que “não há uma única descrição da natureza 
pela ciência natural, apenas um número de contribuições” 
(NAESS, 1989, p. 50), basta reconhecer a possibilidade de 
modelos teóricos alternativos que lidam melhor com tudo 
aquilo que permaneceu fora do escopo das qualidades pri-
márias, a saber: os conteúdos concretos experimentados, a 
cada vez, por sujeitos encarnados em indelével interação 
com os objetos, outros sujeitos humanos e não humanos e 
tudo o mais em seu entorno. Eis que surge espaço para pos-
tular a relevância de uma abordagem fenomenológica e 
uma ontologia relacional, enquanto instrumentos mais 
acurados para uma compreensão integral da natureza 
mais que humana. Nas palavras do autor: 

 
Alguns podem ter tido a impressão de que ba-
sicamente concluí que tudo é subjetivo e que 
nossa distinção original subjetivo/objetivo é 
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inútil. Essa impressão deve ser dissipada se ti-
vermos em mente o seguinte: há uma diferença 
entre algo relacional e algo que é não mais do 
que uma expressão do julgamento pessoal de 
alguém. Quando dizemos “a Torre Eiffel está à 
esquerda”, descrevemos um estado de coisas 
que não expressa julgamento pessoal indivi-
dual. Mas esta afirmação torna-se incompleta, 
“elíptica”, quando ela é destacada de uma situ-
ação geográfica particular. Em relação a outros 
lugares a Torre Eiffel está à direita. [Contudo], 
paradeiros pessoais não são necessários para 
justificar a posição relacional da Torre Eiffel. O 
relacional não é subjetivo (NAESS, 1989, p. 49). 

  
A noção de relacionalidade obviamente deriva da 

ciência ecológica e assume um papel central no pensa-
mento de Naess. Na comunicação original de Bucareste, 
que mais tarde foi sintetizada no artigo The Shallow and the 
Deep, o filósofo norueguês reconhece tal noção como a 
forma mais adequada de expressar o pensamento ecoló-
gico sistêmico (NAESS, 2008). Em sua perspectiva, a impli-
cação final da noção de relacionalidade é que “nada existe 
separado. Nem uma pessoa, nem uma espécie, nem um 
problema ambiental” (ROTHENBERG, 1989, p. 6). Mas 
esta noção também remete a um modo não fragmentado 
de abordar a experiência vivida que se alinha com a feno-
menologia. Naess considera que o enfoque fenomenoló-
gico se mostra bem mais acurado para constituir modelos 
de compreensão dos conteúdos concretos da natureza. Em 
sua orientação geral de suspender a mediação da teoria 
para um reencontro com aquilo que é imediatamente apre-
endido, a fenomenologia pode auxiliar a reverter nossa 
tendência a tomar estruturas abstratas como a essência do 
real. Ao mesmo tempo, descrições fenomenológicas são 
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compatíveis com uma atitude epistêmica pluralista e não 
dogmática acerca da constituição do real. Segundo o autor,  

 
Em psicologia, uma descrição de motoristas e 
pedestres é considerada fenomenológica se ela 
descreve clara e completamente como os moto-
ristas percebem os pedestres e vice-versa. De 
modo algum se questiona se os pedestres são 
tal como descritos pelos motoristas (por exem-
plo, muito descuidados), ou se os motoristas 
são tal como os pedestres os interpretam (por 
exemplo, muito arrogantes). Tampouco é le-
vantada a questão sobre como isso deveria ser, 
ou por que veio a ser assim. (…) Pontos de 
vista fenomenológicos são valiosos para o de-
senvolvimento da consciência de um conteúdo 
não instrumental e não utilitário da experiên-
cia imediata da natureza (NAESS, 1989, p. 50–
51). 

 
 Segundo Naess (1989, p. 54), “se abandonamos a 

crença de que nosso rico mundo dos sentidos é uma proje-
ção criada pelos humanos, precisamos tentar trazer as qua-
lidades [secundárias e terciárias] de volta para a natureza. 
Isso é problemático, mas não impossível". Diante de qual-
quer situação trivial de percepções pessoais contraditórias 
acerca das propriedades de algo, o esquema epistemoló-
gico convencional tende a adotar uma abordagem do tipo 
nem...nem. Por exemplo, quando se chega à conclusão de 
que a água do mar na região sul do Brasil não é, a rigor, 
nem fria nem quente, a despeito das percepções divergentes 
de dois banhistas; um vindo do litoral nordestino do Brasil, 
outro do litoral chileno. Naess torna o exemplo mais pro-
vocativo: em um dia de inverno no Círculo Ártico, alguém 
que mantenha uma das mãos expostas ao tempo aberto e 
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outra no bolso de um grosso casaco revestido, ao mergu-
lhar ambas em uma tina de água levemente aquecida, ex-
perimentará uma situação paradoxal. Uma das mãos sente 
a água como quente, e a outra como fria. Afinal, para o 
mesmo sujeito, a água está quente ou fria? Em oposição à 
abordagem convencional, que rejeita ambas as opções reti-
rando da água em si mesma a quentura e a frieza, Naess res-
gata de Protágoras um modo mais inclusivo de considerar 
as qualidades secundárias. O sofista de Abdera postulou a 
teoria de que ambas as qualidades contrárias pertenceriam 
às próprias coisas (como a quentura e a frieza de uma por-
ção de água), mas se manifestam diversamente em relação 
a cada experiência pessoal. Trata-se de um caminho de res-
posta alternativo, do tipo isto e aquilo, onde “a matéria, em 
si mesma, tem todas as propriedades que são percebidas 
por cada indivíduo. Seres humanos as captam (percebem, 
apreendem) diferentemente, e os mesmos indivíduos dife-
rentemente em tempos diferentes” (NAESS, 1989, p. 54). 

 A conjectura protagoriana interessa a Naess por-
que o permite tomar as qualidades secundárias e mesmo 
terciárias como algo inerente à própria natureza mais que 
humana, assumindo um tipo peculiar de realismo quanto 
aos conteúdos vivenciados, a cada vez, por cada um. Pois 
segundo este modo de pensar, o percebido e o sentido são 
precisamente tal como se apresentam, e a existência de per-
cepções e sensações contrárias por outra pessoa (ou pela 
mesma pessoa em momentos diferentes), só atesta a ri-
queza e diversidade destes conteúdos e das experiências 
possíveis em nossas interações com tudo o mais. É preciso 
ter em mente que se trata de desabilitar o esquema episte-
mológico convencional e, portanto, não é o caso de conce-
ber separadamente o humano como tabula absolutamente 
rasa diante de um mundo de qualidades contraditórias e 
cambiantes que expurga qualquer pretensão de conheci-
mento. Antes, todos os seres sencientes, as formas de vida 
mais elementares, paisagens, o clima e os fatores abióticos 
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dos ecossistemas compõe uma experiência inter-relacio-
nada. Humanos participam e enriquecem (e também em-
pobrecem) este teatro de muitas formas, sendo capazes de 
experienciar conscientemente uma grande variedade de 
conteúdos concretos, desdobrando deles inclusive a di-
mensão simbólica. Uma velha árvore seca em um bosque 
pode me parecer alta, escura e sombria. Para Naess, 
“pouco se ganha em colocar a escuridão e o caráter som-
brio dentro da consciência ou do cérebro da pessoa, en-
quanto à altura é permitido estar na própria árvore” 
(NAESS, 1989, p. 65). 

 Naess propõe um refinamento da teoria de Protá-
goras: em vez de afirmar que propriedades contrárias es-
tão igualmente presentes na matéria, é possível concebê-las 
como designações coincidentes de um mesmo ponto em 
um campo relacional. Neste modelo, evita-se a imagem de 
um sujeito rodeado por objetos, ou um organismo em mera 
interação com seu meio ambiente. “Organismo e meio não 
são duas coisas (…) organismos pressupõem o meio”. No 
campo relacional “não há objetos completamente separa-
dos, por isso, nenhum ego separado, ou meio ou orga-
nismo” (NAESS, 1989, p. 56–57). As coisas que experimen-
tamos com propriedades dissemelhantes são consideradas 
junções (ou nós) dentro do campo, de modo que sua cons-
tituição está direta e indiretamente inter-relacionada a ou-
tras junções na mesma rede. Nós mesmos e todos os seres 
vivos e fatores abióticos também representamos junções 
dentro do campo relacional, isto é, partes indissociáveis da 
natureza. Assim, “o mar tem milhares de matizes de cores 
individuais como propriedades inerentes, mas não como 
algo isolado. Deve-se levar em consideração a cor do céu, 
a cor dos plânctons, as ondas e os sentidos dos observado-
res” (NAESS, 1989, p. 57). Uma vez que as ligações entre os 
elementos do campo são multidirecionais, asserções do 
tipo s é p são preteridas em favor de outras que espelham 
seu caráter constantemente relacional, como: s é p em relação 
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a q. E isto não impede que o mesmo s assuma inúmeros 
outros predicados conflitantes (p1, p2, p3) em relação a y. 
 Em termos epistemológicos este modelo do campo 
relacional opera uma inversão: são as qualidades secundá-
rias e terciárias que se encontram diretamente à mão. O 
que experienciamos, de fato, momento após momento, são 
os conteúdos concretos, numa mescla indissociável do que 
percebemos com o que sentimos e valoramos. Eles é que 
refletem “objetivamente” a tecitura do real na qual nos en-
contramos alinhavados. Por certo que sua riqueza e plura-
lidade não permite uma ciência plena nos moldes analíti-
cos com os quais consolidamos esta forma de conheci-
mento até aqui. Isso não significa, entretanto, que aborda-
gens alternativas, capazes de acomodar as flutuações de 
qualidades secundárias e terciárias, não possam estabele-
cer novas variáveis e parâmetros passíveis de consideração 
teórica intersubjetiva. Novamente, é importante ressaltar 
que Naess não toma as qualidades primárias como meras 
idealizações distantes e sem valor. Para o autor, a totali-
dade do real é composta de inumeráveis conteúdos con-
cretos e também de suas estruturas abstratas. E nossa capa-
cidade de apreender parcialmente as estruturas abstratas, 
uma prerrogativa especificamente humana, nos trouxe 
uma intimidade inquestionável com as qualidades primá-
rias, a ponto de reconhecê-las espontaneamente em nossa 
experiência do mundo vivido. O que está em questão não 
é a validade epistêmica dessas qualidades, mas sim a ten-
dência do pensamento dominante a confundir o resultado 
de nossas próprias tentativas de compreender as estrutu-
ras abstratas com a realidade como um todo; o mapa (pe-
renemente incompleto) com o próprio território. 

Em termos ontológicos, entretanto, a indicação de 
que tudo está igualmente disposto em um campo relacional 
borra os contornos individuais e parece reiterar a crítica de 
que a ecologia profunda se perde em um holismo metafí-
sico radical, onde “não há coisas separadas no mundo, 
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nem natureza selvagem para atravessar, nem Muir para 
salvá-la” (SYLVAN, 1985b, p. 10). Contudo, além das refu-
tações desta crítica expostas anteriormente (3.2.2), há dois 
desdobramentos particulares em Ecology Community and 
Lifestyle para os quais é preciso atentar. Em primeiro lugar, 
com a elaboração mais detida e pormenorizada do modelo 
do campo relacional, Naess enfatiza algo que permaneceu 
apenas nas entrelinhas do primeiro tópico de The Shallow 
and the Deep: trata-se precisamente de um modelo, no sen-
tido das reflexões mais avançadas sobre metodologia cien-
tífica no século XX. Assim, o modo como a visada do 
campo total parece ter figurado como um sólido compro-
misso ontológico para alguns apoiadores da ecologia pro-
funda, como Fox, parece divergir das pretensões de Naess. 
Desdobrar do insight ecológico um modelo adequado para 
romper com a objetificação da natureza mais que humana 
não equivale, por completo, a afirmar a unicidade indivisa 
do real como um dado; uma asserção definitiva sobre o que 
há. Vejo essa diferença precisamente como uma variação 
entre tons de metafísica. Ao apontar uma estreita ligação 
entre o modelo do campo relacional e uma abordagem fe-
nomenológica de nossa experiência Naess parece, ao me-
nos pessoalmente, abrir mão da pretensão de uma metafí-
sica acabada. A intuição da unicidade indivisa é percebida e 
vivenciada, muito mais do que afirmada teoricamente como 
essência do real, ou seja, pensada enquanto estrutura abs-
trata do mundo circundante. 
 Em segundo lugar, é importante notar que em Eco-
logy Community and Lifestyle a perspectiva relacional recebe 
um complemento teórico que esclarece o tipo qualificado 
de holismo que Naess depreende do insight ecológico. No 
capítulo 2, o item subsequente à exposição do modelo do 
campo relacional é precisamente a descrição do “mundo 
dos conteúdos concretos” (NAESS, 1989, p. 56). Ali Naess 
introduz o conceito de gestalt como uma espécie de opera-
dor ontológico da perspectiva relacional, o qual previne 
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qualquer dissolução de identidade, a despeito da assunção 
da plena inseparabilidade entre sujeito, objeto e meio. Ao 
contrário do conceito de campo total (e mesmo o termo mo-
delo do campo relacional), que desaparece gradualmente dos 
escritos posteriores de Naess, o tema da ontologia gestál-
tica e dos conteúdos concretos continuará a habitar o voca-
bulário do autor, sendo melhor desenvolvido em alguns 
artigos subsequentes. 
 

3.3.2 Conteúdos concretos como gestalts  

 
Sempre nos será possível conceber separadamente 

os objetos, outros sujeitos e o ambiente que diretamente 
nos rodeia, isolando conjuntos de propriedades e relações, 
de forma a constituir um tipo de conhecimento individua-
dor e analítico. Como explica o teórico da ecologia humana 
Paul Shepard (1995), a imagem atomizada do eu e do 
mundo sem dúvida é funcional e sua virtude se atesta pela 
história humana de adaptação e predomínio sobre o ambi-
ente. Seu caráter iconográfico constitui parte de nossa on-
togênese, isto é, tem nos acompanhado ao longo da evolu-
ção.99 Mas com a consolidação do pensamento científico e 

 

99 Em seus estudos sobre ecologia humana, Paul Shepard afirma 
que a visão atomizada do eu e do mundo, e a visão da interco-
nectividade sugerida pelo insight ecológico são aspectos com-
plementares de nossa cognição. “Porque nós aprendemos a fa-
lar ao mesmo tempo em que aprendemos a pensar”, afirma o 
autor, “nossa linguagem, por exemplo, nos encoraja a ver a nós 
mesmos — ou uma planta ou um animal — como um saco iso-
lado, uma coisa, um eu contido” (SHEPARD, 1995, p. 132). Por 
outro lado, a visão alternativa fornecida pela ciência ecológica 
nos projeta como “um centro de organização constantemente 
atraindo e influenciando o entorno, cuja pele e comportamen-
tos são zonas sutis fazendo contato com o mundo, em vez de 
excluí-lo”. Para o autor, “ambas as visões são reais e sua reci-
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filosófico moderno, tal imagem se cristalizou como o resul-
tado de reiteradas operações de abstração, cujo produto fi-
nal é altamente idealizado e não corresponde ao modo 
como de fato experimentamos o real. Para Naess, (1989, p. 
49) “nós não chegamos às coisas em si, mas a redes ou cam-
pos de relações nas quais as coisas participam e das quais 
elas não podem ser isoladas”. Em cada momento, toda li-
gação específica que estabelecemos com objetos, pessoas, 
outras formas de vida e a paisagem pertence a uma situa-
ção. Ela envolve em uma só trama qualidades percebidas, 
aspectos abstratos (como a localização por coordenadas), 
sentimentos, juízos de valor e muito mais. Mesmo que pos-
sível, uma eventual listagem e classificação de todos os 
itens envolvidos em cada situação vivida constituiria uma 
representação deficiente, na medida em que tenderia a ex-
pressar tais dados de forma separada e unidirecional. Com 
isso se desconsidera os aspectos transacionais envolvendo 
as múltiplas interligações de um sujeito ou objeto com tudo 
o mais, em várias direções e níveis. O que ficaria de fora 
dessa tentativa de discriminação dos detalhes de nossa ex-
periência espontânea é precisamente o seu caráter emer-
gente de totalidade, que: i) precede a percepção analítica 
de fragmentos dessa experiência; ii) excede a soma destas 
partes; e iii) sustenta um tipo peculiar de integração entre 
elas. 

 Seguindo a mesma orientação teórica do modelo 
do campo relacional, Naess se empenha em pensar uma 
forma alternativa de conceitualizar nossa experiência es-
pontânea que não recaia inadvertidamente nas clivagens 
sujeito/objeto e qualidades primárias/qualidades secun-
dárias. De forma pré-teórica, isto é, sem antepor qualida-
des abstratas à nossa experiência, aquilo que vivenciamos 

 

procidade significante. Nós necessitamos das duas para ter sa-
úde social e maturidade humana” (SHEPARD, 1995, p. 132).  
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a cada passo está dado como uma sucessão de conteúdos 
concretos. Como explica Glasser (2005, p. xxii): 

 
[noções dicotômicas como] Mente e corpo são 
artifícios e conveniências mentais — estruturas 
abstratas, na linguagem de Naess — para nos 
ajudar a descrever, modelar ou compreender 
certos estados de coisas. Eles não são o conte-
údo da realidade. Apenas ocorrências indivi-
duais de experiências espontâneas constituem 
os conteúdos concretos da realidade. 

 
Nesta abordagem, sentenças como “humanos per-

cebem conteúdos concretos da natureza” induzem a enga-
nos ao menos em dois diferentes sentidos. Segundo Naess, 
nós não percebemos conteúdos concretos como algo que 
nos é externo e, então, desencadeia uma série de relações 
causais internas. Antes, nós os integramos; estamos emergi-
dos neles de forma indissociável. E o mesmo vale para to-
das as demais formas de vida, ainda que os níveis de 
acesso e apreensão destas totalidades enquanto tais variem 
conforme as diferentes capacidades, experiências e cir-
cunstâncias. Ao mesmo tempo, o tipo de qualidade ine-
rente a um conteúdo concreto não se resume à ordem per-
ceptual. O que se encontra em um perpétuo jogo de figura 
e fundo é uma constelação de fatores que envolvem, sem 
dúvida, os diferentes tipos de qualidades secundárias 
(acessadas por experiências visuais, auditivas, táteis etc.), 
mas também outras dimensões da experiência humana, 
como as emoções, sentimentos e juízos. Para Naess, as cha-
madas qualidades terciárias estão dadas diretamente nas in-
ter-relações que envolvem de forma inextrincável o âmbito 
subjetivo, o objetivo e o mediacional. E é a concepção de 
gestalt que melhor expressa o caráter peculiar de nossa ex-
periência espontânea. 
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O conceito de gestalt teve uma intrincada trajetória 
na psicologia a partir do final do século XIX. Como mos-
tram Müller-Granzotto e Granzotto (2004), ela se estende 
desde as primeiras tentativas malogradas de superação do 
reducionismo da corrente experimental até a efetiva apro-
ximação com a fenomenologia husserliana madura, reco-
nhecendo na descrição da experiência vivida um caminho 
para compreender “a implicação global das partes no todo 
do organismo e, correlativamente, do organismo no meio” 
(MÜLLER-GRANZOTTO; GRANZOTTO, 2004, p. 13). 
Sem se ater especificamente a este contexto teórico, Naess 
pretende apropriar-se do conceito de modo mais genérico 
e intuitivo; como de costume. Em suas palavras: “tecnica-
mente, pode ser chamado de gestalt uma entidade que não 
pode ser arbitrariamente separada em sujeito, objeto e 
meio” (NAESS, 2002, p. 175). Ora, o traço característico dos 
conteúdos junto aos quais se dão nossas vivências consiste 
precisamente nessa integralidade e fluidez, que não são 
apreendidas satisfatoriamente por uma análise pontual de 
seus elementos. Em Gestalt ontology and gestalt thinking 
(NAESS, 2005r) o autor resume em nove pontos sua suges-
tão de aplicação da teoria das gestalts como uma via alter-
nativa de descrição dos conteúdos concretos, que pretende 
escapar à epistemologia fragmentária convencional. Segue 
uma adaptação livre: 

 
Quadro 3- Elementos do pensamento gestáltico 

1 - As unidades da realidade manifestam três aspectos 
sempre unidos: o subjetivo, o objetivo e o mediacional. 

2 - Tais aspectos só são separáveis abstratamente no âm-
bito do discurso e do pensamento. Os conteúdos da reali-
dade, entretanto, são indivisíveis e não podem ser repar-
tidos segundo estes aspectos. 

3 - Gestalts são totalidades mais ou menos abrangentes 
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(compreensivas), de modo que uma gestalt pode compre-
ender outras gestalts de ordem mais baixa. Ainda assim, 
gestalts de ordem inferior podem diferir quando tomadas 
separadamente ou integradas à gestalts mais abrangen-
tes. 

4 - Gestalts indicam conteúdos da realidade; não listas de 
coisas ou de estados de coisas. 

5 - Conteúdos da realidade são uma parte do que há. A 
outra parte são as estruturas abstratas que se estabelecem 
entre as gestalts. Tais estruturas podem ser expressas em 
níveis variáveis de abstração. 

6 - A teoria física estuda as estruturas da realidade. Para 
tanto, ela abstrai os conteúdos da realidade. Ela é um es-
tudo das relações, não dos relata. 

7 - A realidade não pode consistir propriamente de áto-
mos, elétrons, partículas, ondas, ou outras entidades físi-
cas matemáticas. Tais entidades apenas expressam a 
busca dos físicos para compreender as estruturas abstra-
tas da realidade. 

8 - Em níveis mais elementares, as descrições das estrutu-
ras abstratas da realidade precisam ser alocadas no es-
paço-tempo. Isso acaba nos induzindo a fazer o mesmo 
com os conteúdos concretos, desprezando outras de suas 
dimensões, como a perceptiva, afetiva e valorativa. 

9 - É da confusão de estruturas abstratas com conteúdos 
concretos que surge a ideia de um realismo ou objeti-
vismo específico das qualidades primárias. Este modo de 
pensar nos leva a tentar comparar gestalts, o que é algo 
extremamente problemático. 

Fonte: (NAESS, 2005r, p. 462) 
  

 Conteúdos concretos têm caráter gestáltico na me-
dida em que se apresentam como totalidades de diferentes 
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ordens de complexidade, na qual seus respectivos elemen-
tos não consistem de partes individuais meramente agre-
gadas, senão de outras totalidades subordinadas, com si-
milar integralidade e coerência de organização. Para Naess 
(1989), o termo ontologia gestáltica tem uma função especí-
fica a desempenhar, ao lado de noções já consolidadas, 
como percepção e apercepção gestáltica. Trata-se de um mo-
delo teórico alternativo, voltado para superar a compreen-
são atomizada que pressupõe uma série de desacoplamen-
tos entre o “indivíduo”, seu corpo, os outros eus, corpos e 
coisas que integram sua experiência. Em certo sentido, pela 
influência do pensamento científico e filosófico moderno 
desaprendemos a considerar o caráter integral de nossa ex-
periência espontânea e o aspecto de unicidade indivisa que 
ela sugere. Na cultura global predominante, passamos a 
adotar uma “visão de supermercado da realidade” 
(NAESS, 1995c), que toma cada coisa como um produto ex-
posto em uma gôndola. Ou seja, como um elemento indi-
vidual, separado e independente dos demais, cujas rela-
ções são sempre extrínsecas à sua própria constituição. A 
própria linguagem e suas estruturas gramaticais também 
incorporou e acaba por reforçar a mediação de nossas ex-
periências espontâneas por estruturas abstratas, priori-
zando as razões que se pode estabelecer entre nossas dife-
rentes experiências, em detrimento do conteúdo de cada 
uma delas.  
 Mas o ponto é que não percebemos partes estan-
ques da realidade, senão fragmentos gestálticos, nos quais 
diferentes ordens de totalidades estão de algum modo ins-
critas. Isto não implica, entretanto, em uma percepção in-
diferenciada, incapaz de distinguir uma coisa de outra. Se 
retornarmos ao exemplo das inúmeras cores do mar e sua 
constante inter-relação com uma constelação de fatores, 
Naess (1989, p. 57) complementa: “Quando dizemos que o 
mar agora está cinza, a água do mar é apenas uma parte da 
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constelação. No entanto, é de alguma forma a parte domi-
nante. Não diríamos que o ar, entre nós e o mar, é cinza, ou 
que [nós mesmos] somos cinzas”. É preciso, então, conce-
ber ontologicamente a mesma relação dinâmica de indivi-
duação que perfaz o jogo entre figura e fundo postulado 
pela teoria gestáltica da percepção. Em determinada vivên-
cia de um conteúdo concreto tais e tais objetos, outros su-
jeitos, cores, sons, sabores, sentimentos e valores compõem 
uma gestalt dominante, enquanto outras constelações de 
objetos ou qualidades permanecem em segundo plano. 
Contudo, todos integram o mesmo campo relacional e a 
sua especificação envolve sempre uma série de correla-
ções. É assim que “expressões de conteúdos concretos são 
designações, em vez de sentenças declarativas” (NAESS, 
2005q, p. 457). Ou seja, afirmações categóricas sobre o que 
há vão cedendo espaço a um amplo espectro de especifica-
ções igualmente possíveis sobre como as coisas estão ar-
ranjadas. 

Em vez de adotar a problemática referência ao todo 
e suas partes, induzida por uma concepção crua de ho-
lismo, Naess prefere se referir a “um complexo reino de 
gestalts [estabelecido] em uma vasta hierarquia” (1989, p. 
58). O que os conteúdos concretos revelam são gestalts im-
bricadas em gestalts, cujas respectivas abrangências deno-
tam seu grau de complexidade. Isso significa que relações 
internas se estabelecem entre gestalts subordinadas e ges-
talts de ordem mais alta (supraordenadas), no sentido que 
mudanças nas relações alteram também a constituição e 
comportamento das próprias gestalts, e vice-versa. Para o 
autor, a concepção de uma ontologia gestáltica tem maior 
alcance que uma noção pouco elaborada de holismo, na 
medida em que capta o elemento hologramático sugerido 
pelos conteúdos concretos, isto é, a ideia de que também as 
partes são mais do que apenas partes, porquanto susten-
tam em si relações internas com o todo. Nas palavras do 
autor: 
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O slogan mais conhecido da psicologia da ges-
talt tem sido “o todo é mais do que a soma de 
suas partes”. É um bom slogan contra modelos 
mecânicos, mas não alude à infusão do caráter 
do todo em cada uma das partes. Ele negligen-
cia o que poderia ser chamado de parte holo-
gramática, por exemplo, a concepção de uma 
parte, de uma peça musical como muito mais 
do que um fragmento que obtém seu signifi-
cado do todo; como se o todo pudesse existir 
separadamente. O todo e a parte estão interna-
mente relacionados (NAESS, 1989, p. 59). 

 
Assim, tudo está inscrito na mesma unicidade indi-

visa e ganha maior ou menor contorno individual con-
forme nossa disposição e interação específica em cada con-
teúdo concreto. “Gestalts audíveis e visuais estão conecta-
das a gestalts de ordens mais altas” (NAESS, 1989, p. 59). 
Afinal, todo som e toda imagem só podem se dar em um 
contexto vivido mais amplo, do qual não se isolam a sen-
sação temporal, tonalidades afetivas e juízos de valor. Evo-
cando o trabalho do pintor Paul Klée, Naess se refere a ges-
talts aperceptivas como aquelas que sintetizam em uma uni-
dade compreensiva elementos sensoriais e elementos nor-
mativos, ou ao menos assertivos. Seu argumento é que 
quando nossa atenção não está ostensivamente direcio-
nada para uma gestalt perceptual, a experiência como um 
todo é aperceptiva. “A distinção entre ‘fatos’ e ‘valores’ 
apenas emerge de gestalts através da atividade do pensa-
mento abstrato” (NAESS, 1989, p. 60). Qualidades secun-
dárias e terciárias, portanto, integram igualmente a experi-
ência espontânea como possibilidades latentes dadas a 
cada situação, isto é, a cada junção no campo relacional 
onde se enlaçam o que podemos separar apenas abstrata-
mente como sujeitos (humanos e não humanos) objetos e 
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meio. E no caso da experiência humana, valorar a natureza 
mais que humana está intimamente ligado à nossa capaci-
dade (ou à falta dela) de apreender em algum grau signifi-
cativo as nuances e complexidades de gestalts supraorde-
nadas da mais alta ordem. Quanto maior a complexidade 
de uma gestalt, porém, menores são nossas condições de 
analisar seus fragmentos sistematicamente e expressá-los 
em um discurso linear. Sua apreensão se presta mais dire-
tamente à introspecção. A meu ver, isso explica, em al-
guma medida, a tendência inescapável da ecologia pro-
funda a permanecer no limiar de perspectivas místicas. 

Em linhas gerais, a ontologia gestáltica avançada 
por Naess sintetiza algumas das mais importantes contri-
buições legadas pela abordagem ecofilosófica da ecologia 
profunda. Ao recusar a prioridade epistêmica da abstração 
teórica e assumir de forma peculiar o caráter objetivo da ex-
periência espontânea, abre-se um caminho para valorizar 
o contato direto com a natureza mais que humana, nossa 
capacidade de identificação e o papel relevante dos senti-
mentos e emoções para o debate ecologista. Nosso enlace 
com tudo o mais está ancorado na proximidade relacional 
e as dicotomias ser/dever e fato/valor são evitadas de sa-
ída pela presença imediata de termos valorativos na expe-
riência espontânea, uma vez que os sentimentos e juízos 
não estão relegados ao “plano da subjetividade”. Deste 
modo, o pensamento ecologista deixa de depender exclu-
sivamente de um imperativo ético determinado racional-
mente a partir de critérios de valor intrínseco, ou qualquer 
outro desenvolvimento teórico. Ao mesmo tempo, o es-
forço do autor para fundamentar sua rejeição da “visão de 
supermercado da realidade” revela quão entranhado é o 
enraizamento de um determinado modo de ver o mundo 
instituído pela filosofia e ciência modernas. A ecologia 
profunda se apresenta, então, como um chamado para que 
os humanos da civilização tecnoindustrial globalizada re-
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aprendam a ver e sentir o mundo mais que humano, orien-
tados pela experiência espontânea dos conteúdos concre-
tos. Daí a ênfase de apoiadores da ecologia profunda no 
resgate de epistemologias advindas de culturas originá-
rias. O senso de unidade da pessoa com a totalidade ecoló-
gica está diretamente vinculado às suas experiências es-
pontâneas junto à natureza mais que humana. E por isso o 
sentimento de ampla identificação — que a Ecosofia T co-
loca em termos do alargamento do eu egoico em direção 
ao Eu ecológico — é algo recorrente entre os “ecólogos de 
campo” e em uma parcela significativa de pessoas rema-
nescentes de culturas originárias, cuja vida prática ainda 
não foi tão afetada pelas influências da cultural tecnoin-
dustrial globalizada. 



 

 

 

4 SOBRE PARADIGMAS 

 

4.1 A LINGUAGEM DOS PARADIGMAS NA 
NASCENTE FILOSOFIA AMBIENTAL 

 
É notória a forma como a teoria de Thomas Kuhn 

na Estrutura das revoluções científicas, publicada em 1962, 
atingiu em cheio o domínio da epistemologia das ciências 
humanas, desencadeando uma verdadeira onda de questi-
onamentos e desafios às noções convencionais de objetivi-
dade e racionalidade científica que se consolidaram ao 
londo da modernidade. Como bem observa Mendonça 
(2012, p. 556), ao menos em relação às derivações mais ex-
tremas de suas ideias, tais como a do Programa Forte na so-
ciologia da ciência100, “pode-se dizer que Kuhn não se re-
conheceu como um kuhniano”. Sem adentrar ao intrincado 
debate sobre qual o peso que o próprio Kuhn concedeu à 
sociologia da ciência e à tensão entre razões epistêmicas e 
fatores sociais na construção do conhecimento científico 
(OLIVA, 2017), aqui importa apenas refletir acerca das par-
ticularidades do uso metacientífico do conceito de para-
digma no âmbito do pensamento ecologista, bem como sua 
repercussão no campo mais específico da nascente filosofia 
ambiental. 

Ao final da chamada revolução ecológica, na me-
tade dos anos 1970, a noção de paradigma estava “no ar”. 
Mais do que apenas o conceito, era talvez a dinâmica ex-
pressa por ele através da noção de mudança de paradigma 
(paradigm shift) que parecia assumir um papel significativo 
para compreender o tipo de desafio colocado pela proble-
mática socioecológica. Pois diante de uma crise de amplo 

 

100 Trata-se da linha de pesquisa na sociologia do conhecimento 
aberta por David Bloor e Barry Barnes, cuja ênfase no aspecto 
social das realizações científicas ocupa o lugar mais proemi-
nente, tornando subalternos seus caracteres epistêmicos. 
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escopo, produzida pelo acúmulo de anomalias advindas 
de nossa forma predominante de compreender o mundo e 
fazer as coisas, o conceito de paradigma desempenha uma 
dupla remissão: ao que está em declínio e àquilo que está 
prestes a despontar. Ou seja, reconhecer de forma crítica 
um paradigma dominante sugere, por contraste, ideias e 
valores alternativos que possam emergir da crise da cul-
tura hegemônica. E pensar sobre um novo paradigma per-
mite reconhecer melhor os contornos e a pervasividade da 
cosmovisão dominante. No campo da sociologia esta dinâ-
mica foi plenamente captada pelos trabalhos de Rylei Dun-
lap e William Catton, que passaram a postular a emergên-
cia de um novo paradigma ecológico. 

As pesquisas de Dunlap e Catton em torno da con-
cepção de um novo paradigma ecológico (NEP) seguiram 
em duas direções. Por um lado, o impacto dos problemas 
ambientais que se avolumavam parecia encaminhar al-
guns focos de mudança quanto à visão de mundo ociden-
tal dominante (Dominant Western Worldwiew – DWW), cu-
jos pressupostos nos trouxeram à beira de um colapso eco-
lógico101. Dunlap desenvolve então a chamada Escala NEP, 
para aferir empiricamente a presença de novos valores e 
atitudes da opinião pública em relação ao papel e lugar da 

 

101 Segundo Catton e Dunlap (1980, p. 18), os pressupostos com-
ponentes de visão de mundo ocidental dominante (DWW) são: 
“ i) pessoas são fundamentalmente diferentes de todas as ou-
tras criaturas na terra, sobre a qual temos domínio; ii) pessoas 
são mestres de seu destino, elas podem escolher seus objetivos 
e aprender a fazer o que for necessário para alcançá-los; iii) o 
mundo é vasto e desse modo provê oportunidades ilimitadas 
para os humanos; iv) a história da humanidade é a do pro-
gresso; para cada problema há uma solução e desse modo o 
progresso nunca cessa”. Mais tarde, Dunlap passou a utilizar o 
termo mais simplificado paradigma social dominante (DSP) para 
se referir ao mesmo conjunto de pressupostos (DUNLAP et al., 
2000). 
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humanidade em relação à natureza mais que humana.102 
Por outro lado, a emergência da problemática socioecoló-
gica veio desafiar um conjunto de assunções teóricas pro-
fundamente arraigadas na prática da sociologia, tais como 
a crença na descontinuidade evolucionária entre humanos 
e demais formas de vida, e a firme separação entre “ambi-
ente” biofísico e sociocultural. Nas palavras dos autores:  

 
É nossa posição que a grande maioria dos so-
ciólogos compartilha uma (cada vez mais ob-
soleta) “imagem fundamental do tema” de sua 
disciplina. Essa imagem ou paradigma com-
partilhado pode ser melhor descrita listando 
um conjunto de pressupostos de fundo que, to-
mados em conjunto, parecem abranger o “nú-
cleo comum de concordância” existente entre 
os sociólogos (...) Deve-se enfatizar que essas 
suposições são tão aceitas que praticamente 
nunca são explicitadas; ainda assim, elas clara-
mente influenciam a prática da sociologia 
(CATTON; DUNLAP, 1980, p. 24). 

 
Catton e Dunlap denominaram essa imagem fun-

damental predominante na pesquisa em sociologia de pa-
radigma da isencionalidade humana (HEP). Trata-se de um 
conjunto de pressupostos alinhados com a visão de mundo 
ocidental dominante, que se apoia na excepcionalidade de 
certos atributos e capacidades humanas e acaba por incor-
rer, consciente ou inconscientemente, na ilusão de que a 
tecnologia e o progresso social são capazes de nos isentar 

 

102 Tendo passado por amplo debate e subsequentes reformula-
ções (DUNLAP et al., 2000; DUNLAP; VAN LIERE, 1978), a es-
cala NEP continua a ser considerada um instrumento válido de 
pesquisa sociológica para medir as taxas de adesão de diferen-
tes grupos a uma visão de mundo pró-ecológica. 
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dos princípios ecológicos e restrições impostas pela natu-
reza mais que humana. Ainda que irrefletidamente, tais 
pressupostos produziram alguns pontos cegos quanto à in-
fluência de fatores biofísicos nos fenômenos sociais, con-
duzindo a maior parte dos sociólogos a “aceitar o oti-
mismo inerente à visão de mundo dominante ao assumir 
implicitamente a possibilidade de um progresso social sem 
fim” (CATTON; DUNLAP, 1980, p. 25). Mas em face do 
crescente conjunto de anomalias impostas pela crise socio-
ecológica, argumentam os autores, todas as abordagens 
teóricas convencionais se mostraram limitadas e a sociolo-
gia se depara com a necessidade de rever suas assunções 
mais básicas. Assim, o novo paradigma ecológico (NEP), 
foi sintetizado em um núcleo de pressupostos alternativos 
que se contrapõem frontalmente ao HEP, questionando o 
antropocentrismo e a indiferença para com a natureza mais 
que humana, cristalizados desde os primórdios da sociolo-
gia.103 

Deixando de lado os desdobramentos desta pro-
posta para a sociologia ambiental, me interessa aqui cha-
mar a atenção para o fato de que a concepção de um novo 

 

103 Os pressupostos componentes do novo paradigma ecológico 
(NEP) são: “i) humanos têm características excepcionais (cul-
tura, tecnologia etc.), mas permanecem como uma entre muitas 
espécies que são interdependentemente envolvidas no ecossis-
tema global; ii) os fazeres humanos são influenciados não ape-
nas por fatores sociais e culturais, mas também por intrincadas 
ligações de causa e efeito; e de retroação [sobre] a rede da na-
tureza. Desse modo, ações humanas intencionais têm muitas 
consequências não intencionais; iii) humanos vivem e são de-
pendentes de um ambiente biofísico finito, o qual impõe poten-
tes constrangimentos físicos e biológicos sobre os fazeres hu-
manos; iv) embora a inventividade dos humanos e os poderes 
que daí derivam pareçam estender os limites da capacidade de 
carga por algum tempo, as leis ecológicas não podem ser repe-
lidas” (CATTON; DUNLAP, 1980, p. 34). 
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paradigma ecológico sustentada por Dunlap e Catton se 
estabelece em dois níveis: um intradisciplinar à sociologia 
e outro mais amplo, que expande consideravelmente o al-
cance do conceito de paradigma. O primeiro segue muito 
próximo da abordagem presente na Estrutura das revoluções 
científicas, afinal, a premissas do NEP representam mais do 
que meras indicações para uma nova teoria sociológica. 
Para Catton e Dunlap, elas representam “assunções de 
fundo” que provocam mudanças no modo como o mundo 
é visto pelo sociólogo. Além disso, elas afetam diretamente 
as práticas de pesquisa e sua instrumentação, exibindo as-
sim todos os traços de um novo paradigma, tal como ex-
presso pela teoria de Thomas Kuhn (CATTON; DUNLAP, 
1980). Mas quanto à proposição da Escala NEP como ins-
trumento de pesquisa, o contraste entre a visão de mundo 
ocidental dominante (ou paradigma social dominante, na ter-
minologia atualizada) e o novo paradigma ecológico am-
plia o escopo original do conceito kuhniano, deslocando a 
denotação de paradigma para além dos (debatidos) limites 
da ciência. Emerge a ideia de paradigma cultural, isto é, um 
corpo difuso de valores e convicções sociais “inculcada es-
colar e familiarmente nas pessoas, reforçadas pela mídia e 
incorporadas pela ação estatal e dinâmica do mercado”104. 
Como relembra Dunlap (2008, p. 6): “Enquanto a ideia de 
paradigmas científicos, desenvolvida por Thomas Kuhn, 

 

104 Com estas palavras Cupani caracteriza mais especificamente 
a própria ciência enquanto paradigma cultural. Ainda que no 
momento histórico em que a Escala NEP ganhou reconheci-
mento, a partir da década de 1980, talvez não fosse adequado 
considerar o novo paradigma ecológico como “reforçado pela 
mídia e incorporado pela ação estatal e dinâmica do mercado” 
(CUPANI, 2017, p. 13), neste início de século XXI já se pode 
afirmar com segurança que este é o caso. Obviamente, o quanto 
a retórica da sustentabilidade assumida pela sociedade civil e 
instituições governamentais de fato é coerente com as implica-
ções do NEP é uma questão que permanece em aberto. 
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era muito popular na década de 1970, a noção de um para-
digma em nível societal, ou [enquanto] visão de mundo era 
um conceito novo”. Assim, é precisamente esta acepção de 
um novo paradigma ecológico em sua dimensão sociocul-
tural que se fez mais proeminente em alguns textos da nas-
cente filosofia ambiental. 

Como indiquei no segundo capítulo, o conceito de 
paradigma já havia aparecido de passagem em trabalhos 
importantes da ética ambiental (GOODPASTER, 1978; 
ROLSTON, 1975), sinalizando a emergência de novos pa-
râmetros para a filosofia moral. Contudo, foi o modo como 
a ecologia profunda despontou no cenário da nascente fi-
losofia ambiental que suscitou o tipo de reflexão abran-
gente mais próxima da noção de paradigma cultural. Afi-
nal, Naess, Devall e Sessions estavam chamando a atenção 
para um movimento de longo alcance, isto é, para a possi-
bilidade de convergência de posicionamentos práticos e 
teóricos difusos, mas que juntos ensejavam uma revisão ra-
dical da imagem predominante do humano e sua relação 
com a natureza mais que humana. Tal como expressos na 
plataforma de oito pontos, o desafio direto à considerabili-
dade moral antropocêntrica e a reivindicação por anticlas-
sismo, autonomia e descentralização forneciam elementos 
para articular uma imagem alternativa dessa relação e rei-
vindicar mudanças estruturais no ethos da sociedade tec-
noindustrial. Não tardou para que essa proposta fosse as-
sociada diretamente à ideia de mudança de paradigmas.  

Em Shifting Paradigms: From Technocrat to Planetary 
Person o ecofilósofo canadense Alan Drengson (1980) ela-
bora sua apropriação do par conceitual ecologia rasa/eco-
logia profunda para refletir sobre os impasses gerados pela 
compreensão corrente das relações entre natureza, tecno-
logia e sociedade. Para Drengson, o paradigma dominante 
é tecnocrático; ou seja, nossos modos de compreender e li-
dar com o mundo, nossas organizações sociais e políticas, 
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bem como nossos sistemas de valores tornaram-se pesada-
mente influenciados pelos mesmos pressupostos que es-
truturaram o fulgurante avanço da técnica, desde sua ín-
tima aproximação com a prática científica moderna. O du-
alismo corpo/mente passou a sustentar tanto a compreen-
são mecanicista do mundo como a concepção atomizada 
da consciência individual. A orientação analítica e mate-
matizante se converteu na tendência a quantificar tudo 
quanto possível. Procedimentos como a uniformização de 
métodos, a redução de fenômenos às suas partes compo-
nentes e a divisão e especialização do trabalho acabaram 
por se estender do âmbito científico e tecnológico para os 
modos de produção e, daí, para os mais diversos domínios 
da vida humana. Este processo de assimilação e conversão 
de critérios tecnocientíficos em valores socioculturais tem 
revelado diversas limitações, como a invalidação de outras 
formas de saber, e a tendência a transferir o poder político 
de decisão para as mãos de especialistas (ou daqueles que 
os contratam). Nas palavras do autor: 

 
Eu uso o conceito de paradigma de Thomas 
Kuhn para deixar claro o papel quase inconsci-
ente que eles desempenham no condiciona-
mento de nosso pensamento. Tendemos a ser 
cativos de nossas metáforas, modelos e suas 
técnicas associadas (…) o paradigma tecnocrá-
tico tem uma poderosa imagem mecanicista da 
qual se segue um grande número de outros pa-
radigmas e rotinas subordinados, como méto-
dos de análise, técnicas e afins. No entanto, 
quando levado ao seu extremo lógico como 
base única para a vida, ele solapa outros valo-
res importantes da vida humana no âmbito in-
tersubjetivo. Esse paradigma atingiu seus limi-
tes, como evidenciado pelas tensões entre ele e 
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a ciência contemporânea, por seus efeitos cul-
turais negativos e por seu impacto no meio am-
biente. Nossa civilização está passando por 
uma grande transição para culturas pós-indus-
triais. Sua forma exata não é conhecida agora, 
mas é possível descrever algumas característi-
cas principais dessa mudança (DRENGSON, 
1980, p. 222).  

 
Considerando a crise do paradigma tecnocrático, 

Drengson reconhece a emergência (e a necessidade) de um 
novo paradigma cultural, o paradigma das pessoas planetá-
rias. Segundo o autor, naquele momento um número cres-
cente de indivíduos parecia estar se abrindo para uma con-
cepção mais abrangente e integradora da natureza, da vida 
social e da tecnologia, diametralmente oposta aos pressu-
postos assumidos pelo paradigma tecnocrático. Em oposi-
ção ao mecanicismo, vão sendo retomadas imagens orga-
nicistas da natureza mais que humana; em contraste com o 
individualismo, reaparece a importância da comunidade e 
da cooperação; em contraste com a axiologia antropocên-
trica, emergem critérios ecocêntricos de valor; em oposição 
ao conhecimento fragmentado e impessoal, surge a ênfase 
na compreensão da complexidade, da simbiose, da inter-
conectividade e outros insights auridos da ciência ecoló-
gica. O paradigma das pessoas planetárias pode, então, ser 
visto como um novo entendimento do mundo, à luz de 
princípios ecológicos e consistente com a plataforma da 
ecologia profunda (DRENGSON, 1980). 

À primeira vista, este tipo de análise parece se con-
centrar exclusivamente no aspecto sociocultural, man-
tendo com a acepção original do conceito de paradigma 
não mais do que uma relação de analogia. Contudo, esta 
demarcação não é tão simples. Na medida em que Dreng-
son vê a técnica e o desenvolvimento industrial balizado 
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pela alta tecnologia como principais vetores do desenvol-
vimento social, a conexão entre ciência e sociedade está di-
retamente implicada na reflexão sobre mudanças de para-
digma. Muitos dos pressupostos teóricos que moldaram as 
ciências naturais foram assimilados culturalmente e 
“quando uma grande atividade cultural, como a ciência, 
sofre uma mudança de paradigma, nossas percepções são 
alteradas, pois interpretamos o mundo a partir dos para-
digmas dominantes” (DRENGSON, 1980, p. 223). Por certo 
que o paradigma tecnocrático tende a estreitar a própria 
concepção de conhecimento científico e de tecnologia, pri-
orizando sempre os aspectos e resultados mais voltados 
para a previsão e controle, no âmbito da ciência aplicada. 
Ainda assim, a ciência teórica seguiu seu curso e, num mo-
vimento dialético, parece estar alcançando uma nova com-
preensão sobre a ordem (e desordem) das coisas, incompa-
tível com o paradigma social dominante que ela ajudou a 
forjar. Segundo Drengson (1980, p. 222;240): 

 
Uma orientação positivista levou a uma frag-
mentação do nosso conhecimento da Natureza 
e das sociedades humanas. No entanto, os da-
dos e informações desenvolvidos pelos estu-
dos “hard” têm, ao mesmo tempo, tendido a 
minar os paradigmas que orientaram sua apli-
cação. Assim, uma mudança de paradigma 
está se desenvolvendo em estudos teorica-
mente mais avançados. Hoje há novas cosmo-
logias emergentes que prescindem dos moder-
nos modelos maquínicos da realidade.  
(…) 
Meu raciocínio é que os princípios da ecologia 
e o estado atual do conhecimento científico 
avançado apontam para concepções metafísi-
cas emergentes do mundo que estão mais em 
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sintonia com as antigas perspectivas dos para-
digmas orgânicos do que com o paradigma da 
máquina tecnocrática.  

 
Assim, em Drengson a reflexão sobre a emergência 

de um novo paradigma ecológico certamente está dada no 
âmbito abrangente da noção de paradigma cultural. Entre-
tanto, ela abriga em si uma dimensão epistêmica que re-
mete diretamente a mudanças no conhecimento científico 
e nas cosmovisões que ele projeta. O paradigma tecnocrá-
tico se constituiu a partir de uma imagem do mundo e do 
humano balizada por certos pressupostos assumidos pela 
ciência moderna. Na medida em que tais pressupostos co-
meçam a ser desafiados não apenas pela crítica filosófica, 
mas pelo próprio desenvolvimento da ciência de van-
guarda, há espaço para especulações de amplo escopo so-
bre novas cosmovisões científicas, sobre o caráter da cul-
tura dominante e sobre as relações entre os dois. Obvia-
mente, neste caminho a (suposta) divisa entre elementos 
epistêmicos e socioculturais se turvam; como nessa carac-
terização do paradigma dominante elaborada por Fritjof 
Capra (1995, p. 19):  

 
O paradigma que agora está em declínio tem 
dominado nossa cultura por centenas de anos, 
durante os quais moldou nossa sociedade oci-
dental moderna e influenciou significativa-
mente o resto do mundo. Este paradigma con-
siste em um número de ideias e valores, dentre 
as quais, a visão do universo como um sistema 
mecânico composto por partículas elementa-
res, a visão do corpo humano como uma má-
quina, a visão da vida em sociedade como luta 
competitiva pela existência, a crença no pro-
gresso material ilimitado a ser alcançado atra-
vés do crescimento econômico e tecnológico, e 
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por último, mas não menos importante, a 
crença de que uma sociedade na qual as mu-
lheres estão de todos os modos submetidas aos 
homens segue as leis básicas da natureza. 

  
Tal como Drengson, Capra desde o início dos anos 

1980 se posicionou como um apoiador do movimento da 
ecologia profunda e continua a sustentar o par conceitual 
raso/profundo (CAPRA; LUISI, 2014). Mas suas reflexões 
sobre a emergência de uma nova cosmovisão científica a 
partir de desenvolvimentos de vanguarda na física são 
mais antigas e certamente foram precursoras do debate 
acerca do paradigma emergente (CAPRA, 2006b). Dreng-
son apenas menciona a influência do “estado atual do co-
nhecimento científico” como um fator de superação do pa-
radigma tecnocrático dominante, dando mais ênfase à eco-
filosofia como referência central para o seu paradigma das 
pessoas planetárias. Genericamente, é possível afirmar que 
este posicionamento foi comum aos principais apoiadores 
da ecologia profunda, ao menos em seu momento inicial. 
Já Capra, a partir de O ponto de mutação, publicado em 1982, 
passou a investigar pormenorizadamente as implicações 
desta cosmovisão científica alternativa para a cultura con-
temporânea como um todo, elaborando uma influente nar-
rativa sobre o paradigma emergente. Junto a muitas outras 
vozes, tais especulações sobre uma expressiva mudança de 
paradigma na sociedade contemporânea se mostraram tão 
instigantes quanto imprecisas. Afinal, até onde a lingua-
gem dos paradigmas se mostra como uma perspicaz chave 
de leitura para pensar as transformações em nosso tempo, 
e até onde o conceito de paradigma se encontra “na rota da 
ruína, na medida em que passa a significar muitas coisas 
diferentes e se tornar vago demais” (ROUTLEY, 1982, p. 
7)?  
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Em Roles and limits of paradigms in environmental 
thought and action, Richard Sylvan (à época Routley) se co-
loca esta questão e reconhece que refletir sobre a proble-
mática socioecológica em termos de paradigmas favorece 
a afirmação de certas teses e “oferece o prospecto de uma 
estrutura para a filosofia ambiental” (ROUTLEY, 1982, p. 
I). Porém, além das notórias dificuldades em definir preci-
samente o que são paradigmas no âmbito restrito da filo-
sofia da ciência, trazer a concepção de paradigma cultural 
para a sociologia e a filosofia ambiental é algo que requer 
mais ajustes do que as meras tentativas de clarificação abs-
trata do conceito. Afinal, o que cientistas sociais e filósofos 
pretendem incluir entre os paradigmas são visões de 
mundo, ideologias ou esquemas conceituais muito abran-
gentes, os quais envolvem assunções de valor, pressupos-
tos ontológicos, atitudes e comportamentos (ROUTLEY, 
1982). Para o autor, essa tendência a utilizar o conceito de 
paradigma em seu nível máximo de abrangência (en-
quanto um “paradigma mundo”, no dizer de Sylvan) e es-
tabelecer uma oposição linear entre um paradigma domi-
nante e um paradigma emergente alternativo pode ter al-
guns desdobramentos problemáticos.105  
 Em primeiro lugar, argumenta Sylvan, “modelar a 
cultura ou ideologias em termos de paradigmas tende a 
dar uma impressão enganosa de posições monolíticas e 

 

105 De forma um tanto tortuosa, o artigo de Richard Sylvan pro-
cura: i) indicar uma solução para o problema da polissemia em 
torno do conceito de paradigma, interpretando-o à luz da teo-
ria lógica de modelos; ii) fazer uma leitura crítica dos esquemas 
sinópticos propostos por Catton e Dunlap, Drengson e outros 
autores que, naquele momento, postulavam a tese da transição 
para um novo paradigma ecológico; iii) avaliar a pertinência da 
reflexão sobre paradigmas ecológicos alternativos para a prá-
tica ecologista, em termos de ação direta e debate público 
(ROUTLEY, 1982). Me concentrarei, aqui, somente neste se-
gundo item. 
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uniformes” (ROUTLEY, 1982, p. 22). Por um lado há no su-
posto paradigma dominante elementos divergentes que 
não se encaixam tão bem nas generalizações demandadas 
por este tipo de caracterização. Por outro, o que se consi-
dera um paradigma ecológico alternativo certamente en-
globa múltiplas perspectivas cuja convergência pode ser 
questionada. Estes problemas se tornam mais aparentes 
quando comparadas as tentativas de alguns autores para 
estabelecer um quadro sinóptico com assunções diametral-
mente opostas representando o paradigma dominante e o 
novo paradigma ecológico. Comparando as tabelas elabo-
radas por Cotgrove e Duff (1980), John Rodman (1980) e 
Catton e Dunlap (1980), Sylvan aponta certas vaguezas e 
inconsistências resultantes da demanda por generalização, 
mas aponta também problemas de outra ordem. 

 Pesquisas sociológicas que se propõem a aferir a 
adesão a um paradigma buscam justamente descobrir se as 
crenças e atitudes de um indivíduo incluem “proposições 
mundo” validadas por um ou outro dos “paradigmas 
mundo” em confronto, isto é, pelos conjuntos de assunções 
que os pesquisadores tomam como representativos do pa-
radigma dominante ou de um paradigma ecológico alter-
nativo. Mas ocorre que práticas e comportamentos efetivos 
podem divergir em larga medida das posturas que alguém 
assume ao ser solicitado a responder questões. Por vezes, 
há diferenças significativas entre aquilo que se diz e aquilo 
que realmente se faz, o que justifica a distinção entre cren-
ças alegadas e crenças reveladas diante de situações concretas 
de tomadas de decisão. Segundo Sylvan, o problema não é 
novo no campo das crenças e ideologias, e talvez atinja 
também o conceito de paradigma. Sobretudo quanto a di-
lemas colocados pela tensão entre preservação e “desen-
volvimento”, talvez seja necessário discernir entre um pa-
radigma sustentado e um paradigma revelado. Isso dificulta a 
comparação direta entre dois paradigmas e lança suspeitas 
sobre a eficácia das tentativas dos sociólogos em aferir a 
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adesão ao novo paradigma ecológico por meio de questio-
nários que simplesmente contrapõem suas respectivas as-
sunções básicas (ROUTLEY, 1982). 

 Além disso, os resultados empíricos de algumas 
dessas pesquisas não foram capazes de apontar uma uni-
dade de posicionamentos forte o suficiente para caracteri-
zar um paradigma alternativo em operação106. Em outras pa-
lavras, a despeito de certas convergências, os dados coleta-
dos não sugerem evidências de um único modelo coeso in-
fluenciando e moldando visões de mundo e comportamen-
tos. Segundo Sylvan (1982, p. 25): “paradigmas alternati-
vos estão longe de ser unicamente determinados: há uma 
variedade de alternativas, a maioria das quais não é opera-
tiva, embora algumas delas possam vir a ser”. Isso levanta 
uma questão importante sobre a linguagem dos paradig-
mas adotada por alguns teóricos da sociologia e filosofia 
ambiental: no afã de elencar os traços do paradigma emer-
gente, em contraposição aos do paradigma dominante, é 
fácil misturar o factual como o normativo. A caracterização 
de um “paradigma mundo” alternativo pode comportar 
proposições sobre como o mundo é, mas também sobre 
como ele deveria ser, obscurecendo assim a diferença entre 
um paradigma operativo e um paradigma meramente in-
tencionado, pelo qual talvez devamos lutar. Neste ponto 

 

106 Sylvan enfatiza os resultados empíricos tabulados por 
Cotgrove e Duff, que aferem a atitude da opinião pública, de 
industrialistas, sindicalistas e ambientalistas acerca de valores 
associados ao paradigma dominante e ao suposto paradigma 
ecológico. Segundo o autor, o modo como as opiniões dessas 
diferentes classes de pessoas varia em torno de diferentes ques-
tões sobre produção de riqueza, limites do crescimento etc. não 
permite encontrar uma unidade absoluta nem mesmo entre os 
ambientalistas. É possível identificar convergências, mas elas 
não são fortes o suficiente para apoiar a tese de uma “triunfal 
emergência de um paradigma alternativo” (ROUTLEY, 1982, 
p. 28). 
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Sylvan volta suas críticas para o artigo de Drengson (1980), 
mostrando como este autor avança inadvertidamente da 
ideia de uma transição fraca para um novo paradigma eco-
lógico — suportada em alguma medida pelas pesquisas so-
ciológicas — para uma tese bem mais robusta acerca de 
uma mudança substancial em nossos modos de ver, conhe-
cer, sentir e pensar o mundo em que vivemos. “O pro-
blema surge”, afirma Sylvan, “porque não há conexão ne-
cessária entre práticas e ideais, com o resultado de que bus-
car uma mudança em paradigmas não deve ser o primeiro 
ou o único objetivo da ação ambiental contra as fundações 
intelectuais da sociedade industrial contemporânea” 
(ROUTLEY, 1982, p. 37). 

 Muitas das fragilidades apontadas por Sylvan nas 
teses iniciais sobre a emergência de um novo paradigma 
ecológico são pertinentes. Bem ao estilo dos primeiros tex-
tos da ecologia profunda, Drengson de fato procede am-
plas associações de aspectos de seu paradigma das pessoas 
planetárias com princípios da ciência ecológica, com novos 
pressupostos do conhecimento científico e cosmovisões al-
ternativas do oriente e do ocidente. Shifting Paradigms fina-
liza com um quadro sinóptico contendo 36 oposições entre 
elementos do paradigma tecnocrático (dominante) e as-
sunções atribuídas ao paradigma emergente, as quais al-
ternam fluidamente orientações epistêmicas, atitudes prá-
ticas e ideais sociopolíticos (DRENGSON, 1980, p. 240). O 
caráter extremamente abrangente dessas aproximações 
sem dúvida apresenta lacunas e deixa espaço para inúme-
ros questionamentos. Afinal, até que ponto “nossa civiliza-
ção está atravessando uma transição maior para culturas 
pós-industriais” (DRENGSON, 1980, p. 222) e até que 
ponto isso é o que deveríamos fazer, mas, na realidade, 
“estamos muito distantes dos mundos ideais de paradig-
mas alternativos” (ROUTLEY, 1982, p. 37)? Em compara-
ção às elaborações dos sociólogos supramencionados, 
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Drengson apresenta uma fundamentação bem mais com-
pleta dos pressupostos atribuídos ao paradigma domi-
nante, porém não dispõe de dados empíricos para funda-
mentar a tese de uma transição forte para um novo para-
digma ecológico. E Sylvan questiona: “se há uma transição 
maior acontecendo, deveríamos esperar muito mais evi-
dência dela na prática — entretanto a observação superfi-
cial tende a sugerir que para a maioria das pessoas nas lo-
calidades industrializadas pouca coisa tem mudado” 
(ROUTLEY, 1982, p. 36).  

Em resumo, houve um momento específico no qual 
a ideia de um paradigma emergente esteve presente no 
pensamento ecologista. Enquanto na sociologia a pesquisa 
em torno do novo paradigma ecológico seguiu seu curso, 
na nascente filosofia ambiental este debate parece não ter 
sido levado muito adiante, talvez por efeito das críticas de 
Sylvan. De fato, ao mesmo tempo em que se mostrava 
como uma metáfora encorajadora, o conceito de para-
digma se revelou como uma estrutura demasiadamente 
aberta, que remete simultaneamente a múltiplos domínios 
da problemática socioecológica. Seja em termos descriti-
vos, seja em termos normativos, postular a emergência de 
um novo paradigma ecológico implica tematizar transfor-
mações na economia, na política internacional, nos modos 
de produção e consumo, nos sistemas de valores coletivos 
e individuais, em nossa autocompreensão como parte inte-
grante dos ciclos da vida e mesmo nas próprias concepções 
de vida, matéria e suas inter-relações. Todavia, a concep-
ção de mudança de paradigma traz justamente a ideia de 
uma alteração estrutural no modo de compreensão das coi-
sas, a partir da qual nada mais será interpretado como an-
tes. E ao filósofo e filósofa interessam especificamente os 
pressupostos fundamentais em jogo neste tipo de mu-
dança. Assim, a linguagem dos paradigmas na nascente fi-
losofia ambiental certamente foi marcada por muitas im-
precisões, mas, ao mesmo tempo, representou a tentativa 
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de articular uma intuição que já vinha ganhando espaço 
em outros domínios do saber, por diferentes caminhos. 
Trata-se da ideia de que o modo ecologicamente disrup-
tivo como temos nos comportado social e culturalmente re-
flete um entendimento padrão sobre nós mesmos e o 
mundo que nos cerca, moldado em larga medida pela cos-
movisão científica moderna. Quanto a isso, a maneira 
como Drengson capta a cumplicidade entre mudanças na 
epistemologia científica e mudanças na cultura contempo-
rânea é digna de nota. Este foi um detalhe que a aborda-
gem altamente analítica de Sylvan não foi capaz de apre-
ender adequadamente.  

Como mencionei anteriormente, a indicação de que 
a ciência de vanguarda já está a fornecer elementos para 
uma ultrapassagem do paradigma dominante foi apenas 
esboçada no artigo de Drengson, mas tornou-se o objeto 
central do trabalho de Fritjof Capra. E Capra, por sua vez, 
não foi o único nem o primeiro a se debruçar sobre este 
tema, ainda que a publicação de O ponto de mutação tenha 
assumido um papel central na popularização deste debate. 
O físico austríaco, ao lado de autores como Edgar Morin, 
Henri Atlan, Ervin Laszlo e Ilya Prigogine, pode ser visto 
como sintetizador de um instigante campo de reflexão, que 
vem sendo desenvolvido a muitas mãos, mas permanece 
ainda periférico. De um ponto de partida alheio ao domí-
nio da ecofilosofia, inúmeros autores e autoras têm contri-
buído para o debate sobre a emergência de uma nova cos-
movisão científica e suas profundas implicações epistemo-
lógicas e socioculturais. Em maior ou menor grau, tais con-
tribuições reconhecem a ciência ecológica como uma ma-
triz de subversão a inúmeros pressupostos caros ao pensa-
mento científico e filosófico da modernidade, mas a tomam 
como uma entre outras importantes referências advindas 
das mais diversas áreas do saber científico. A imagem al-
ternativa do mundo, do humano e do conhecimento que 
aos poucos parece tomar forma certamente é compatível 
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com uma perspectiva ecologizada, sem, contudo, resultar 
de derivações normativas do pensamento ecologista. 

 
4.2 REVISANDO AS CONCEPÇÕES DE PARADIGMA E 

MUDANÇA DE PARADIGMA À LUZ DO 
PENSAMENTO SISTÊMICO-COMPLEXO 
 
Até aqui empreguei a noção de paradigma emergente 

a partir de um escopo amplo, que alude à possibilidade de 
uma nova cosmovisão e de uma cultura nascente, motiva-
das por desenvolvimentos científicos de vanguarda e por 
reflexões ecofilosóficas inspiradas em princípios da ciência 
ecológica. Mas, retomando as elucidações do conceito pro-
postas na introdução desta tese, é possível concentrar-se 
mais especificamente na dimensão sociocultural (T1), ou, 
ainda mais especificamente, na dimensão epistêmica do 
paradigma emergente (T2).107 No tópico anterior, procurei 
mostrar como a concepção de um novo paradigma ecoló-
gico pensada por sociólogos e filósofos ambientais se vol-
tou prioritariamente para o âmbito sociocultural, mas en-
controu nas ideias de Drengson uma conexão com aspec-
tos epistêmicos associados ao pensamento filosófico e cien-
tífico moderno. Mostrei também os problemas envolvidos 
com o conceito de paradigma e sua aplicação ao pensa-
mento ecologista, conforme as críticas de Richard Sylvan 
(ROUTLEY, 1982). Neste tópico, pretendo abordar o tema 
a partir de outra vertente.  

 Tal como a literatura do alerta ecológico, é possível 
reconhecer, nas últimas décadas do século XX, o gradual 
surgimento de uma literatura do paradigma emergente. Trata-
se de um conjunto bastante heterogêneo de reflexões e in-
vestigações que começam a vislumbrar a iminência de 
transformações substanciais na compreensão da ecosfera, 

 

107 Ver a seção final da introdução. 



Dante Carvalho Targa 

301 

 

do humano e do próprio conhecimento, à luz de perturba-
dores avanços em diferentes áreas da ciência. Me refiro a 
avanços perturbadores no sentido mais literal, indicando 
que uma série de desenvolvimentos teóricos, novos pro-
blemas e paradoxos passaram a exercer diferentes graus de 
perturbações no próprio “sistema da ciência”, tal como se 
consolidou ao longo da modernidade.108  
 A proliferação destas reflexões, da parte de reno-
mados cientistas naturais e sociais, filósofos e outros teóri-
cos, veio a sugerir uma espécie de narrativa sobre como as 
evidentes limitações e rupturas de pressupostos funda-
mentais do entendimento científico moderno estão nos 
conduzindo a um modo radicalmente diferente de ver, 
pensar e atuar no mundo. Ainda que o conceito de para-
digma nem sempre ocupe um papel central, e embora haja 
considerável desacordo sobre as implicações desta mu-
dança e seu nível de abrangência sobre a sociedade e a cul-
tura, é possível identificar um padrão de continuidade e 
maturação desta ideia, impulsionado por subsequentes 
avanços no campo da investigação transdisciplinar. Tal 
narrativa, entretanto, pode facilmente tornar-se alvo das 
mesmas críticas pontuadas por Sylvan no tópico anterior, 
caso o próprio conceito de paradigma e o esquema epistê-
mico que ele mobiliza não seja revisado em profundidade. 
Antes de mais nada, como desafiar o dualismo entranhado 
em nosso modo convencional de perceber e pensar, se 
mantivermos o modelo de dois paradigmas incomensurá-
veis em disputa? E qual o domínio específico de aplicação 
do conceito de paradigma emergente; o âmbito restrito do 

 

108 Nas palavras de Boaventura Sousa Santos (2008, p. 41): “A 
identificação dos limites, das insuficiências estruturais do pa-
radigma científico moderno é o resultado do grande avanço no 
conhecimento que ele [mesmo] propiciou. O aprofundamento 
do conhecimento permitiu ver a fragilidade dos pilares em que 
se funda”. 
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conhecimento científico ou a sociedade e cultura contem-
porânea como um todo?  
 Neste ponto me deparo com uma dificuldade re-
corrente ao se tentar filosofar sobre uma eventual cosmo-
visão alternativa impulsionada pela ciência de vanguarda: 
nossos modos convencionais de percepção e reflexão ten-
dem a ser intrinsecamente analíticos, reducionistas e pola-
rizados, a cada momento sugerindo falsas escolhas disjun-
tivas109. Antes dos conceitos, são precisamente estes modos 
que devem ser postos em questão, de forma que para abor-
dar adequadamente a noção de paradigma emergente já se 
faz necessária uma atitude epistêmica alternativa, que so-
mente o próprio paradigma emergente pode suscitar. Aco-
lhendo esta circularidade, arrisco aqui uma revisão das no-
ções de paradigma (dominante e emergente) e de mudança 
de paradigmas, à luz de pesquisas avançadas no campo do 
pensamento sistêmico-complexo, sem maiores fundamenta-
ções. Esta modelagem fornecerá uma resposta possível às 
questões levantadas no parágrafo anterior, bem como um 
embasamento para as elucidações da noção de paradigma 
emergente esboçadas na introdução. No capítulo seguinte 
retornarei à literatura do paradigma emergente, para então 
expor a convergência de desenvolvimentos teóricos que 
têm alimentado convicções acerca da emergência de uma 

 

109 A ideia de falsos dilemas que conduzem a uma disjunção 
viciosa — e, portanto, merecem ser recusados em vez de res-
pondidos — tem aparecido de forma recorrente em diferentes 
sentidos. Braida (2013) fala sobre a falsa escolha entre hipertec-
nificação e renaturalização enquanto tendências na autocom-
preensão humana; Peterson (2010) alerta sobre o problema de 
manter intacto o dualismo que opõe uma interpretação predo-
minantemente social ou biológica do humano; Lie (2016) de-
nuncia o falso dilema que se forma entre uma perspectiva epis-
temológica realista (ingênua) e outra construtivista, caso a on-
tologia de fundo que sustenta ambas não seja revisada.  
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nova imagem científica da ecosfera, do humano e do co-
nhecimento, alicerçada na abordagem transdisciplinar da 
complexidade sistêmica.  
 

*** 
 

Boa parte das autoras e autores envolvidos com o 
tema da emergência de uma nova cosmovisão a partir de 
certos desenvolvimentos científicos de vanguarda se va-
lem, em maior ou menor medida, do conceito de para-
digma. Poucos, entretanto, dedicam a este conceito mais 
do que uma remissão a Thomas Kuhn e algumas elabora-
ções no sentido de alargar seu alcance, do domínio da ci-
ência para o âmbito mais amplo da sociedade e da cultura. 
Mas ocorre que muitos dos novos pressupostos epistemo-
lógicos atribuídos ao paradigma emergente oferecem vali-
osos recursos para uma revisão da própria concepção de 
paradigma. A este respeito, encontro na tese de Stephen 
Sterling (2003), Whole Systems Thinking as a Basis for Para-
digm Change in Education: Explorations in the context of sus-
tainability, um primoroso e perspicaz trabalho de retomada 
e interpretação do pensamento sistêmico-complexo, em 
conexão com o tema da mudança de paradigmas. A julgar 
o livro pela capa, o foco do autor no campo do que ele con-
sidera como educação sustentável pode soar como não mais 
do que uma aplicação restrita do pensamento sistêmico ao 
campo da educação ambiental. Porém, o caráter marcada-
mente transdisciplinar da pesquisa e sua profunda incur-
são pela epistemologia que fundamenta a ideia de aprendi-
zagem de terceira ordem comportam um brilhante esforço de 
apreciação crítica do processo de maturação da perspec-
tiva do sistemismo e da complexidade, bem como seus 
pontos de contato com o pensamento ecologista. Os in-
sights e elaborações singulares do autor para delinear o 
contorno do que ele chama de pensamento sistêmico integral 
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são muitos, e apoiados em uma robusta revisão de litera-
tura. Por hora, me atenho especificamente à sua reformu-
lação do conceito de paradigma e de mudança de paradig-
mas, para em seguida buscar uma articulação com a minha 
própria elucidação dos níveis de significação de paradigma 
emergente.110 

 Para Sterling, o nível mais abrangente do conceito 
de paradigma denota uma cosmovisão; uma alegoria sobre 
como o mundo funciona. “Ele é tanto uma projeção como 
uma reflexão sobre como o mundo é visto, e é [algo] carac-
terístico de qualquer sociedade na história até o presente 
momento” (2003, p. 33). Em sociedades estáveis, o para-
digma dominante acomoda visões diferentes e discordân-
cias, mas sempre dentro de certos parâmetros aceitos. Na 
base desses parâmetros permanecem assunções frequente-
mente implícitas, não examinadas e não articuladas. De 
fato, é inerente à noção de paradigma a ideia de assunções 
em segundo plano, das quais há uma relativa inconsciên-
cia111. No âmbito da prática científica, paradigmas dizem 
aos pesquisadores quais dados são relevantes, como inter-
pretá-los e como encaminhar suas pesquisas. No âmbito 
sociocultural, paradigmas fornecem uma visão de mundo, 
mas também “dizem às pessoas o que é importante, legí-
timo e razoável” (STERLING, 2003, p. 21). Assim, paradig-
mas têm um aspecto descritivo e um aspecto normativo, os 
quais, por sua vez, orientam atitudes e comportamentos. 
Sterling pretende manter nítida esta composição suge-
rindo o seguinte modelo triádico: todo paradigma tem um 

 

110 É importante lembrar que o que está em causa nesta refor-
mulação do conceito de paradigma é o seu uso metacientífico, 
ou seja, o sentido mais abrangente de paradigma cultural, tal 
como especificado em 4.1. 

111 Segundo Kuhn (2009, p. 71), na prática da ciência normal “os 
paradigmas podem ser anteriores, mais cogentes e mais com-
pletos que qualquer conjunto de regras para a pesquisa que de-
les possa ser claramente abstraído”.  
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eidos (o aspecto cognitivo ou intelectual) e um ethos (o as-
pecto afetivo, valorativo e normativo); e ambos encami-
nham uma determinada práxis (a teoria posta em ação). 

A distinção entre um ethos e um eidos inerente às di-
ferentes culturas aparece nas investigações de Gregory Ba-
teson (1986) e foi retomada por Moris Berman, em The Re-
enchantment of the World, como ferramenta conceitual para 
analisar as limitações da cosmovisão científica moderna. 
Segundo Berman (1984, p. 297),  

 
Ethos é o tom emocional geral de uma cultura; 
seu paradigma afetivo, ou sistema de senti-
mentos, em oposição ao ‘Eidos’, que é seu para-
digma cognitivo, ou visão de mundo intelec-
tual. Eidos refere-se, portanto, ao sistema de re-
alidade de uma cultura, enquanto ethos se 
aproxima da ‘etiqueta’, ou normas de compor-
tamento cultural. 

  
Sterling agrega a estas duas dimensões dos para-

digmas o domínio da práxis, pensado enquanto desdobra-
mentos das ideias e assunções de valor sustentadas coleti-
vamente. Para o autor, abordar ou modelar o paradigma 
dominante e o paradigma emergente apenas com foco no 
seu eidos, ou seja no aspecto teórico-conceitual ligado à 
nossa compreensão do mundo, se torna algo inevitavel-
mente superficial. É preciso incluir aquilo que percebemos 
e sentimos. É preciso atentar para as assunções de valor, 
suas implicações normativas e desdobramentos em termos 
de comportamentos e costumes. Conceber um paradigma 
dominante em nossa sociedade tecnoindustrial globali-
zada, portanto, envolve algo bem mais complexo do que 
uma listagem linear de características. Envolve um espec-
tro de combinações possíveis entre conjuntos relativa-
mente abertos de assunções de valor, assunções epistêmi-
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cas e comportamentos práticos. Ainda que o nível de com-
plexidade deste tipo de caracterização seja expressiva-
mente alto, tal modelo triádico permite interpretações mais 
acuradas acerca do momento em que vivemos. Segundo 
Morin e Kern (2011, p. 87), o caráter paradoxal da condição 
humana hoje nos coloca diante de “um passado morto 
[que] não morre e um futuro nascente [que] não consegue 
nascer”. Ora, as crescentes evidências de que o paradigma 
dominante é insustentável como sistema de pensamento 
indicam que seu eidos se mostra obsoleto, contudo a in-
fluência de seu ethos persiste, ainda que de forma proble-
mática. E a dimensão da práxis, isto é, os padrões igual-
mente insustentáveis de atividades humanas gerados por 
essa combinação, é precisamente o resultado de toda essa 
desarmonia.  

 Obviamente, não se trata de pensar cada uma des-
sas dimensões dos paradigmas como elementos estanques. 
A complexidade nos impõe o desafio de distinguir sem se-
parar (MORIN, 2005). Aplicando este modelo triádico ao 
contexto da filosofia ambiental, veremos que o antropocen-
trismo irrefletido denunciado pelos primeiros teóricos em 
ética ambiental diz respeito ao ethos do paradigma domi-
nante (ele consiste precisamente em um critério de valor 
que restringe a comunidade moral aos humanos), mas 
também toca em seu eidos, influenciando diversos aspectos 
de nossa compreensão e relação com as demais formas de 
vida e a natureza mais que humana como um todo. Ambos 
confluem, por sua vez, para o comportamento especista 
predominante em nossos modos de produção, pesquisa ci-
entífica, etc. Já a concepção atomizada e compartimentada 
do mundo circundante — a imagem do humano justaposto 
ao ambiente — remete claramente ao eidos do paradigma 
dominante. Ela pode ser vista como reflexo, tanto da ten-
dência à abstração inerente ao pensamento filosófico oci-
dental, como da tendência de universalização da metodo-
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logia da física moderna para todas as demais ciências e ou-
tras formas de saber. No entanto, ela também atinge o ethos 
da civilização tecnoindustrial, dando forma ao individua-
lismo, ao não reconhecimento do Outro, à flagrante desco-
nexão com a natureza mais que humana. Ambos, por sua 
vez, confluem para uma práxis altamente disruptiva dos 
sistemas ecológicos e sociais, a qual atualmente passou a 
instituir uma verdadeira “agonia planetária” (MORIN; 
KERN, 2011).  

Outra contribuição significativa de Sterling é a crí-
tica ao modelo kuhniano de paradigmas incomensuráveis 
sucedendo uns aos outros através de revoluções. Como 
apontara Richard Sylvan, ao menos no campo do pensa-
mento ecologista o debate inicial sobre mudança de para-
digmas se deu a partir de um molde dual bastante proble-
mático. Ao simplesmente equiparar dois paradigmas inco-
mensuráveis em disputa, alguns autores recaíram em sim-
plificações questionáveis, atribuindo posições monolíticas 
tanto ao paradigma dominante quanto ao suposto novo 
paradigma ecológico (ROUTLEY, 1982). A ideia de revolu-
ção também sugere uma ruptura total; a deposição sumá-
ria das teorias ou cosmovisões dominantes por algo total-
mente outro. Para Sterling, este tipo de abordagem não 
capta a complexidade e as nuances das transformações pe-
las quais estamos passando. Ao menos no domínio socio-
cultural, mudanças de paradigmas podem ser melhor 
compreendidas como processos evolucionários e emergen-
tes de mudança, que reconhecem a validade parcial das 
múltiplas visões precedentes, mas as incorporam em es-
quemas mais abrangentes. Haveria, portanto, um grau de 
“sobreposição e comensurabilidade” (STERLING, 2003, p. 
90) entre as diferentes cosmovisões em conflito, às quais 
não necessariamente se limitam a um par com traços dia-
metralmente opostos. Por exemplo, Sterling reconhece o 
paradigma dominante como a expressão máxima do pen-
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samento da modernidade112, e as abordagens pós-moder-
nas representam uma primeira quebra dessa hegemonia, 
mas cujas limitações abriram caminho para uma terceira 
tendência; o pensamento pós-moderno revisionário113. O autor 
se apoia no trabalho do psicólogo integral Ken Wilber para 
afirmar um modelo evolucionista de mudança de paradig-
mas, onde cada etapa seguinte engloba e subsume a pers-
pectiva da etapa superada. Maria José Esteves de Vascon-
cellos (2002) também explicita muito bem essa ideia, afir-
mando que o que se dá na mudança de paradigmas é uma 
ultrapassagem, uma articulação não disjuntiva entre o con-
vencional modo de ver/pensar/agir e novas metáforas, 
nas quais se resgata e integra o que já está feito, mas sob 
uma nova luz. 

Para Sterling, a chave para entender uma cultura é 
sua “metáfora raiz”. A seu ver, a metáfora raiz do pensa-
mento da modernidade é o mecanismo, que passa a ser de-
safiada pela perspectiva holística e organicista sugerida 
pela ciência ecológica e pelos avanços nas ciências da vida. 
Contudo, enquanto muitos se apressam em identificar essa 

 

112 Sterling utiliza o par modernismo/pós-modernismo para se re-
ferir ao pensamento dominante que emana da modernidade e 
da pós-modernidade, enquanto épocas históricas. Contudo, ao 
menos em português se convencionou reservar estes termos 
para designar movimentos artísticos. Procurei evitar mal-en-
tendidos utilizando pensamento da modernidade e pensamento pós-
moderno (desconstrutivista e revisionário) em lugar da termino-
logia original do autor; salvo nas citações diretas em que estes 
termos aparecem. 

113 A tradução literal do termo revisionary postmodernism utili-
zado por Sterling seria pós-modernismo revisionista. Contudo, a 
ideia de revisionismo me parece enfatizar apenas o ato siste-
mático de rever e corrigir o que está dado. Lanço mão do neo-
logismo revisionário para designar um tipo de revisão que é 
também visionária, isto é, marcada por um pensamento inova-
dor e inventivo capaz de ultrapassar o estabelecido. 
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oposição como representativa do embate entre o para-
digma dominante e um novo paradigma, é preciso reconhe-
cer que a tensão entre mecanicismo e organicismo sempre 
existiu na trajetória do pensamento ocidental. Capra e 
Luisi (2014, p. 26) falam em um “pêndulo caótico” cuja 
“tensão básica é entre as partes e o todo” e que tem osci-
lado recorrentemente da antiguidade à era moderna. Seu 
movimento pode ser reconhecido em toda a história da bi-
ologia, em certos momentos do pensamento filosófico e 
“em diferentes formas e com diferentes velocidades em vá-
rios campos científicos” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 26). Para-
lelamente a esta oscilação, contudo, surge o conflito entre 
o pensamento da modernidade e a mudança cultural tra-
zida pelo pensamento pós-moderno, marcado pelo ímpeto 
de desconstrução das grandes narrativas, das certezas fun-
dacionais e do objetivismo inerente ao pensamento cientí-
fico e filosófico canônicos. Teóricos pós-modernos questi-
onam a ideia da linguagem como representação de uma 
realidade objetiva independente do observador. A lingua-
gem passa a ser vista como interpretação e construção con-
junta da realidade; a própria realidade somente se constrói 
por meio de discurso e suas relações de poder. Para Ster-
ling, a metáfora raiz do pensamento pós-moderno des-
construcionista é o texto. “A realidade como texto está su-
jeita a múltiplas interpretações e leituras, e estas não po-
dem ter validade universal” (2003, p. 149). 

Novamente, caso mantenhamos a concepção sim-
plista e dual de paradigmas em competição, pensamento 
moderno e pensamento pós-moderno aparecem, respecti-
vamente, como paradigma dominante e paradigma emer-
gente. Em oposição ao realismo, objetivismo, e universa-
lismo característicos da cosmovisão científica moderna 
emergiriam o antirrealismo, o subjetivismo e o relativismo, 
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que fornecem as balizas para uma ciência e uma cosmovi-
são pós-modernas114. Porém, ao menos três problemas sur-
gem com este tipo de compreensão. Em primeiro lugar, 
neste início de século XXI algumas ideias pós-modernas já 
se encontram razoavelmente difundidas e parece haver, 
em termos socioculturais, uma convivência conflituosa en-
tre elementos modernos e pós-modernos. A concepção de 
paradigmas incomensuráveis se vê enfraquecida na me-
dida em que parece ser possível atestar a infiltração de as-
pectos pós-modernos no paradigma dominante. Em se-
gundo, as abordagens pós-modernas encontram sérias di-
ficuldades ao rejeitar sumariamente toda e qualquer forma 
de objetividade e de realismo. A excessiva ênfase na des-
construção, na centralidade da linguagem, do texto e da 
interpretação, desemboca em um relativismo inoperante 
para a ciência e temerário diante do desafio da crise socio-
ecológica. Em terceiro lugar, ainda que rejeite a metáfora 
moderna do mecanismo, o pensamento pós-moderno des-
construcionista não é compatível com um organicismo, na 
medida em que a metáfora do texto se converte na concep-
ção de natureza como mera construção social. 

A partir dos anos 1990, as versões fortes da hipótese 
da natureza como construção social (BENNETT; 
CHALOUPKA, 1993; BURR, 1995; CRONON, 1996) leva-
ram a crítica à pretensão de neutralidade do conhecimento 

 

114 As reflexões de Boaventura de Sousa Santos, que deram vi-
sibilidade à temática do paradigma emergente no Brasil, se-
guem precisamente nessa direção. Para o autor, “a ciência pós-
moderna é uma ciência assumidamente analógica (...) já men-
cionei a analogia textual e julgo que tanto a analogia lúdica 
como a analogia dramática, como ainda a analogia biográfica, 
figurarão entre as categorias matriciais do paradigma emer-
gente: o mundo, que hoje é natural ou social e amanhã será am-
bos, visto como um texto, como um jogo, como um palco ou 
ainda como uma autobiografia” (SANTOS, 2008, p. 72).  
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científico (e ao realismo ingênuo115) para outro nível. Da pro-
posta de que os enunciados explanatórios da ciência sejam 
compreendidos também como artefatos socioculturais, 
avançou-se para a ideia de que a própria natureza descrita 
por estes enunciados é parte do mundo discursivo, e não 
há qualquer correlato significativo como origem dessas re-
presentações. Como afirma Lie (2016), encarar a ciência 
como apenas uma narrativa ao lado de outras representou 
um passo importante no questionamento do objetivismo 
cristalizado ao longo da modernidade, mas com o ônus de 
se perder a referência a qualquer realidade extralinguís-
tica. Sob a lente pós-moderna do construtivismo social, 
tudo são apenas narrativas. O contrário disso é necessaria-
mente alguma forma de naturalismo e realismo que deve-
ria ser superada. Assim, “a virada pós-moderna nos deixa 
com um hiato que requer urgentemente uma alternativa. 
(…) Em tempos de crise planetária, não há uma alternativa 
construtiva a ser oferecida e nem mesmo [uma alternativa] 
possível” (STERLING, 2003, p. 152). 

 Para encaminhar sua concepção evolucionária de 
mudança de paradigmas, Sterling adota a perspectiva de 
Charles Jenks (1992), segundo a qual o pensamento pós-
moderno deve ser visto como a continuação e também a 
transcendência do pensamento da modernidade. Ou seja, 
nosso tempo é marcado por uma dupla atividade que si-
multaneamente rompe e reforça o paradigma dominante. 
Ultrapassando essa “dupla codificação”, tem surgido uma 
abordagem alternativa que assume a desconstrução dos 
pressupostos do paradigma da modernidade, mas procura 
rever o vácuo de propósitos, direção e de ética provocado 
pelo relativismo extremado das primeiras incursões do 

 

115 Kidner (2000, p. 339) define realismo ingênuo como formas de 
realismo “segundo as quais natureza é uma identidade direta-
mente perceptível que é inequivocamente acessível para todos 
independente da experiência, contexto cultural ou motivação”.  
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pensamento pós-moderno. Segundo Sterling, este segundo 
momento do pensamento pós-moderno, de caráter “revisi-
onário”, envolve incorporação, transformação e transcen-
dência do paradigma dominante, este já atualizado como 
uma mescla conflituosa entre pensamento da moderni-
dade e pensamento pós-moderno desconstrutivista. E os 
vetores dessa revisão consistem em um conjunto de novas 
ideias em íntima relação com elaborações amadurecidas 
do pensamento de sistemas, da teoria da complexidade e 
do pensamento ecologista. Para o autor, tal confluência su-
gere uma metáfora raiz alternativa, a do organicismo, po-
rém compreendido a partir da perspectiva dos sistemas vi-
vos auto-organizadores e estratificados em múltiplos ní-
veis de complexidade. Mas é preciso, mais uma vez, resis-
tir à nossa tendência a supor características opostas e ex-
cludentes. O molde dual da competição entre paradigmas 
contrários é substituído por um pulso de transformação 
paradigmática marcado por três momentos. Em cada um 
deles é possível reconhecer a dominância de um aspecto, 
enquanto os demais permanecem latentes ou subsumidos. 
Assim, a metáfora raiz do pensamento da modernidade é 
a do mecanismo, mas que porta um organicismo latente; a 
metáfora raiz do pensamento pós-moderno desconstrucio-
nista é a do “texto”, mas que não se desvencilha por com-
pleto do mecanicismo e também porta um organicismo la-
tente; e a metáfora raiz do pensamento pós-moderno revi-
sionário é a dos sistemas vivos/organicismo, mas que 
abrange e subsume o mecanicismo e o texto. Nas palavras 
do autor: 

 
Defendo que os três “momentos” fundamen-
tais – do modernismo, do pós-modernismo 
desconstrutivo e do pós-modernismo revisio-
niário – podem ser vistos como uma jornada de 
aprendizagem cultural profunda e histórica. 
Não é tudo claramente definido. A utilização 
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de rótulos para cosmovisões simplifica a com-
plexidade das relações e correntes envolvidas, 
e [também] o fato de que, para muitas pessoas, 
as suas percepções e processos de pensamento 
estão simultaneamente enredados com uma 
série de perspectivas que estão em tensão, tal-
vez conscientemente, talvez inconsciente-
mente. Isto, ao que parece, é sintomático dos 
tempos transitórios em que vivemos 
(STERLING, 2003, p. 34). 

 
Por fim, outro elemento importante da pesquisa de 

Sterling para uma revisão do conceito de paradigma é a 
ênfase na ideia de nesting systems, isto é, sistemas aninha-
dos em sistemas. Nas palavras do autor:  

 
Um dos conceitos mais importantes no pensa-
mento sistêmico, os sistemas aninhados deri-
vam da Teoria Geral dos Sistemas e foram de-
senvolvidos notavelmente na ideia de ‘hólons’ 
de Koestler (1967). De acordo com esta ideia, a 
realidade pode ser modelada de forma útil 
como uma hierarquia de sistemas aninhados 
uns nos outros, onde o contexto maior (supras-
sistema ou metassistema) molda, limita e ajuda 
a dar significado à parte menor (subsistema), 
mais ou menos como a analogia da boneca 
russa (STERLING, 2003, p. 72). 

 
Esta ideia de “aninhamento” sistêmico — ou imbri-

cação sistêmica — indica uma propriedade dos objetos 
complexos que impõe flagrantes limitações à abordagem 
analítico-reducionista predominante no pensamento cien-
tífico moderno. Sistemas são concebidos como totalidades 
integradas, compostas de partes interdependentes e tam-
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bém de suas relações. Mas ocorre que cada uma dessas par-
tes pode também ser vista como um subsistema, com suas 
próprias partes interdependentes e relações. E, na direção 
contrária, o próprio sistema integra um todo maior ou su-
prassistema. Em cada um destes níveis de integração, algo 
é todo, mas também é parte em relação ao nível seguinte. 
Cada todo exibe propriedades irredutíveis às suas respec-
tivas partes segundo um nível crescente de complexidade. 
Mas o comportamento das partes retroage sobre o todo, 
podendo, por vezes, desencadear transformações que se 
estendem a níveis mais abrangentes. Tal qual em uma rede 
de redes, onde “em cada escala, ao serem examinados mais 
estreitamente, os nodos da rede revelam-se como redes 
menores” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 99), há conexões não li-
neares entre o que se passa em cada nível sistêmico, bem 
como uma constante tensão entre as tendências contrárias 
de autonomia e integração.  

 Pensar em termos de sistemas aninhados permite 
distinguir diferentes níveis conceituais que, não obstante, 
devem ser vistos em estreita correlação e interdependên-
cia. Para Sterling, uma confusão recorrente quanto ao uso 
do conceito de paradigma consiste em empregá-lo para de-
notar diferentes níveis sistêmicos de ideias — enquanto 
metaparadigma, paradigma e subparadigma — sem que se 
explicite qual nível está em questão. Esta crítica já havia 
sido esboçada por Richard Sylvan no artigo anteriormente 
examinado (ROUTLEY, 1982), o que o levou a cunhar o de-
sajeitado termo paradigma mundo para indicar o nível me-
taparadigmático das cosmovisões. De fato, parece ser ine-
rente à temática do paradigma emergente uma oscilação 
entre a dimensão do pensamento científico, a dimensão do 
contexto sociocultural no qual ele está inscrito e o âmbito 
mais geral das visões de mundo. E na medida em que di-
ferentes autoras e autores se referem a todos estes níveis 
ou se concentram mais especificamente em algum deles, 
sem que estejam claras suas relações de interdependência 
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com os demais, certas perplexidades podem surgir e reavi-
var nossa tendência à fragmentação. A meu ver, o que a 
perspectiva dos sistemas aninhados traz é justamente a 
possibilidade de manter estes níveis em aberto, conside-
rando suas interconexões e interações recíprocas, sem que 
seja necessário decidir de forma excludente a qual deles pa-
radigma emergente se refere. Obviamente, tal abordagem só 
funciona a partir de uma atitude epistêmica mais próxima 
das perspectivas pós-modernas. É preciso abandonar a 
pretensão de que a linguagem dos paradigmas possa des-
crever univocamente uma realidade autônoma, o que 
tende a reificar o próprio conceito de paradigma. Segundo 
Sterling (2003, p. 106), “o poder da ideia de ‘paradigma’ é 
que ela indica que uma visão de mundo é de fato um mo-
delo, um sistema de conhecimento, e não a própria reali-
dade”. Isso, entretanto, não implica necessariamente em 
assumir um relativismo extremado que venha a minar 
qualquer conexão com algo outro, que não as nossas pró-
prias construções do real. Seguindo a trilha do pensamento 
pós-moderno revisionário, podemos manter a intuição de 
um paradigma emergente passível de ser reconhecido em 
diferentes níveis de abrangência e entendido como uma 
metáfora cuja atuação assume um caráter recursivo, ou 
seja, é a um só tempo produto e produtor de uma visão de 
mundo; é criado enquanto recria a consciência coletiva que 
o criou (MORIN, 2011).  

 Em resumo, pensar sobre paradigmas em termos 
de ethos, eidos e práxis permite reconhecer seu caráter mul-
tidimensional no que se refere a valores, conceitos e com-
portamentos. Este modelo triádico proposto por Sterling 
fornece uma compreensão muito mais acurada tanto do 
alto nível de resiliência do paradigma dominante, como do 
caráter difuso do paradigma emergente. Ele também se 
mostra uma ferramenta útil para revisar a literatura do pa-
radigma emergente, identificando a ênfase que cada autor 
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ou autora confere a cada um destes aspectos. Já a concep-
ção evolucionista de mudança de paradigmas rompe com 
o dualismo residual inerente ao par paradigma domi-
nante/paradigma emergente, a partir de uma consistente atu-
alização do que costumamos classificar como pensamento 
pós-moderno. Ela desarma a tendência a atribuir posições 
monolíticas e incomensuráveis, bem como o pressuposto 
de que uma transformação paradigmática deve necessari-
amente ocorrer mediante grandes rupturas ou revoluções. 
A ideia de que esta transformação pode estar ocorrendo 
gradualmente, através de conflitos, assimilações e hibridi-
zações descentralizadas e assimétricas, nos permite ter 
uma visão do paradigma dominante talvez menos defi-
nida, porém mais coerente e afinada com a complexidade 
de nosso tempo, neste início de século XXI. A “dupla codi-
ficação” entre elementos modernos e pós-modernos nos re-
vela um paradigma em crise, repleto de anomalias em seus 
pressupostos de valor, de conhecimento e, principalmente, 
nos cursos de ação que ele orienta. Ao mesmo tempo, a 
concepção de paradigma emergente ganha nuances signi-
ficativas. Para Sterling (2003, p. 154):  

 
A costumeira representação e percepção do pa-
radigma ecológico como a simples antítese do 
paradigma moderno, ou do desconstrucio-
nismo, é uma desmedida simplificação dua-
lista. Embora útil e de fácil compreensão, ela dá 
a falsa impressão de que o ‘novo’ está apare-
cendo em algum vácuo conceitual e que ele é, 
em certo sentido, completo em virtude de ser a 
antítese do ‘velho’, em vez de emergir do an-
tigo como uma ‘bagunça’ cultural e um pro-
cesso histórico. Por contraste, meu entendi-
mento é que o paradigma ecológico pós-mo-
derno emergente é: 
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• parcialmente reafirmativo (de ideias e filoso-
fias alternativas anteriores, tanto nos tempos 
antigos como nos tempos modernos). 
 
• parcialmente oposicionista e crítico (onde as 
ideias modernistas ou desconstrucionistas pa-
recem destrutivas, perigosas ou “erradas”), 
 
• parcialmente hibridizador ou transformador 
(onde as ideias modernistas ou desconstrucio-
nistas ainda são úteis ou apropriadas, mas ina-
dequadas), 
 
• parcialmente alternativo (onde as ideias mo-
dernistas ou desconstrucionistas não são mais 
apropriadas), 
 
• parcialmente inovador (onde as ideias moder-
nistas ou desconstrucionistas têm pouco ou 
nada a dizer). 

  
Todavia, mesmo dispondo de um bom insight sobre 

o caráter multifacetado do paradigma emergente, perma-
nece a questão sobre seu campo de referência, enquanto 
conceito. Afinal, estamos a nos referir a um novo metapa-
radigma científico, o qual, em vista da determinante in-
fluência da ciência em nosso modo de perceber e pensar, 
se estende ao campo da sociedade e da cultura contempo-
rânea? Ou estamos a falar de um paradigma sociocultural, 
que certamente traz aspectos científicos em seu bojo, mas 
vai muito além do âmbito da ciência? Penso que tal disjun-
ção pode ser francamente recusada e essa ambivalência se-
mântica mantida. E é precisamente a concepção de siste-
mas aninhados em sistemas que fornece uma articulação 
adequada para manter essa abertura e lidar com múltiplos 
níveis de denotação, sem fragmentá-los. Em seu próprio 
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esquema conceitual, Sterling evita usar o termo paradigma 
emergente e sustenta que: 

 
A emergência da cosmovisão ecológica pós-mo-
derna é o contexto para a emergência daquilo 
que chamo aqui de ‘pensamento sistêmico inte-
gral’, que por sua vez tem implicações para a 
mudança do paradigma educacional, que por 
sua vez estabelece um contexto para a mu-
dança na educação ambiental e na educação 
sustentável.  

 

A modelagem estabelecida pelo autor me parece 
extremamente acurada e, de fato, erradica a dubiedade ine-
rente à concepção de paradigma emergente. Porém, ambos 
os conceitos de cosmovisão ecológica pós-moderna e pensa-
mento sistêmico integral — pensados, respectivamente, 
como os dois sistemas mais abrangentes do esquema — 
são elaborações propostas pela tese em questão, condicio-
nadas ao profundo trabalho de revisão de literatura e com-
posição teórica inovadora elaborados pelo autor em quase 
500 páginas. Eu tomo aqui um caminho diferente, ao insis-
tir na força comunicativa do termo paradigma emergente e 
permitir que o conceito siga remetendo a diferentes níveis 
de sentido, elucidados à maneira de Arne Naess. Tais ní-
veis devem ser entendidos como sistemas aninhados, in-
terdependentes e mutuamente condicionados.  

 Assim, para a presente pesquisa, paradigma emer-
gente (T0) denota, de forma bastante ampla, uma nova cos-
movisão e suas consequentes ecotopias socioculturais, isto 
é, vislumbres de uma boa sociedade futura regida por 
princípios ecológicos (DEVALL; SESSIONS, 1985). Esta 
nova cosmovisão emerge precisamente em face de uma 
profunda crise no paradigma dominante que informa a ci-
vilização tecnoinsdustrial contemporânea, desde seus 
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meios disruptivos de produção e consumo (práxis), suas 
instituições, costumes, valores (ethos), até seus mais implí-
citos pressupostos ontoepistemológicos (eidos). É possível, 
então, ser mais específico e enfocar a noção de paradigma 
emergente com ênfase em seus aspectos socioculturais (T1), 
denotando o impulso, ainda bastante difuso, para uma 
“cultura nascente” (CAPRA, 2006a) baseada em novas me-
táforas do mundo, do humano e do conhecimento, que se 
concretizam em valores, crenças e práticas alternativas. E, 
neste contexto, é possível ainda conceber paradigma emer-
gente como um novo paradigma de conhecimento (T2), isto 
é, uma outra moldura filosófica inferida a partir de uma 
série de desenvolvimentos científicos de vanguarda, capaz 
de sugerir novas cosmovisões e uma estrutura teorética 
mais adequada para lidar com a complexidade e o caráter 
sistêmico da problemática socioecológica. Cada um desses 
níveis sistêmicos está conectado organicamente aos de-
mais, exibindo relações de retroação, recursão e de com-
plementaridade entre forças contrárias. 

 Refazendo o caminho dessas elucidações, em sen-
tido contrário: há evidências de uma transição do metapa-
radigma científico da modernidade — marcado pela metá-
fora raiz do mecanismo — para um novo entendimento da 
ecosfera, do humano e do conhecimento, fundamental-
mente orientado pelo que podemos chamar de pensamento 
sistêmico-complexo. Este paradigma emergente (T2) sugere 
outra metáfora raiz, qual seja, a do sistema vivo auto-orga-
nizador, autopoiético e estratificado em múltiplos níveis 
de complexidade. Tal transição se vê inscrita, influencia e 
é influenciada por uma crise de sentido no paradigma so-
ciocultural dominante, o qual se mostra, dia a dia, na imi-
nência de um colapso. Por isso, também faz sentido falar 
em um paradigma emergente em nível societal (T1), repre-
sentado ainda confusamente por uma miríade de olhares, 
de pautas e de movimentos que convergem em alguma 
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medida, mas sem uma consistência considerável. E é pos-
sível, então, cogitar que as interações não lineares entre es-
ses dois níveis podem estar gestando uma nova cosmovi-
são abrangente (T0), cujos contornos ainda não são claros, 
mas que certamente envolve a perspectiva ecologista e o 
enfoque dos sistemas e da complexidade.  
 De posse dessa modelagem, o capítulo a seguir re-
torna à literatura do paradigma emergente, rastreando es-
pecificamente o processo de composição e maturação do 
pensamento sistêmico-complexo. 
 



 

 

 

5 COMPOSIÇÃO E MATURAÇÃO DO 
PENSAMENTO SISTÊMICO-COMPLEXO 

  
 No capítulo anterior, minha tentativa de revisão 
das concepções de paradigma e mudança de paradigma se 
apoiou em uma perspectiva bastante avançada do que po-
demos chamar de pensamento sistêmico-complexo ou, como 
prefere Sterling (2003), pensamento sistêmico integral. Tal 
perspectiva, entretanto, é resultado de um continuado pro-
cesso de composição e maturação, que agora se faz neces-
sário explicitar. Sem uma adequada compreensão da arti-
culação entre o sistemismo, a complexidade e outros de-
senvolvimentos científicos de vanguarda, bem como das 
implicações que conduzem essa conjunção a uma nova on-
toepistemologia transdisciplinar, os riscos de desvios e 
reincidências nas assunções teóricas que se pretende supe-
rar são potencialmente altos. Como mostra Vasconcellos 
(2002, p. 154), “nem tudo que se tem apresentado hoje 
como pensamento sistêmico pode ser considerado como 
‘novo paradigma da ciência’. Ou seja, nem tudo que se 
apresenta hoje como sistêmico é novoparadigmático”. Pro-
ponho, então, uma incursão pelo que estou chamando de 
literatura do paradigma emergente, a fim de delinear a 
convergência de certos problemas, teorias, conceitos e no-
vos pressupostos, os quais têm levado um número cres-
cente de cientistas, filósofos e outros e outras intelectuais a 
reconhecer a iminência de um novo metaparadigma cien-
tífico, com profundas implicações práticas para nosso atual 
modelo civilizacional. Mas este esforço demanda alguns 
esclarecimentos preliminares. 

Desde o início do século XX, reflexões sobre a emer-
gência de uma nova maneira de pensar e atuar cientifica-
mente vêm se desdobrando em múltiplas direções. No 
campo das ciências da natureza, elas começaram a apare-
cer em trabalhos não técnicos de cientistas diretamente en-
volvidos com o surgimento da física quântica (BOHR, 
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1961; HEISENBERG, 1995), com a escola da biologia orga-
nísmica (HENDERSON, 1913) e a ecologia. Em seguida ga-
nharam corpo com a integração interdisciplinar promo-
vida pela teoria geral de sistemas e a cibernética. E, a partir 
da década de 1970, passaram a ser articuladas por diversos 
autores e autoras interessadas em descortinar a “filosofia 
natural implícita nas ciências contemporâneas” (LASZLO, 
1972, p. vii). Mesmo que restrito a este último estágio, um 
mapeamento fino da progressão de tal percurso intelectual 
está muito além do alcance da presente pesquisa. O que 
cabe a este capítulo é uma brevíssima caracterização de um 
campo com múltiplas ramificações e em franco desenvol-
vimento. Me limitarei, aqui, a um esforço de amostragem, 
a partir algumas obras escolhidas. Creio, entretanto, que a 
perspectiva peculiar gerada pelo pensamento sobre siste-
mas e sobre a complexidade — caracterizada pela interco-
nexão de seus diferentes aspectos116 — me permite obter 
com essa amostra um fragmento hologrâmico, onde “o menor 
ponto da imagem (…) contém a quase totalidade da infor-
mação do objeto representado” (MORIN, 2005, p. 74).  
 Obras como Introduction to Systems Philosophy (Er-
vin Laszlo, 1972), La Méthode I (Edgar, Morin, 1977) e The 
Turning Point (Fritjof Capra, 1982) estão entre as primeiras 
a propor sínteses mais robustas das transformações no co-
nhecimento científico do século XX, apontando para a 
emergência de uma cosmovisão alternativa com profundas 
implicações para a presente civilização tecnoinsdustrial 

 

116 A maneira como estão imbricados os desenvolvimentos teó-
ricos e perplexidades que passaram a sugerir um novo molde 
para o pensamento científico ao longo do século XX torna pra-
ticamente impossível estabelecer uma narrativa genealógica li-
near. Inúmeros pontos de partida plausíveis sugerem diferen-
tes itinerários, abordados por cada autora e autor com diferen-
tes níveis de detalhamento. Ainda assim, a considerável quan-
tidade de reelaborações e atualizações, a cada nova obra, revela 
alguns padrões, que podem ser apontados em linhas gerais. 
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globalizada. Descontadas as particularidades da aborda-
gem de cada autor, tais obras têm em comum: i) um traba-
lho arqueológico de mapeamento das anomalias, desco-
bertas e teorizações que conduziram a significativas per-
plexidades e colocaram em xeque o paradigma tradicional da 
ciência117; ii) o reconhecimento dos indícios de uma nova 
perspectiva teórica avessa ao reducionismo e ao mecani-
cismo, de caráter holístico, porém orientada primordial-
mente pela ideia de sistema; iii) a identificação de progres-
sivas sofisticações desse modo de ver, motivadas por ino-
vações teóricas em torno da noção de complexidade. Esse 
tipo de elaboração requer o livre trânsito pelas mais diver-
sas áreas do conhecimento científico, um olhar minucioso 
para o passado em busca de pistas e, ao mesmo tempo, 
atenção constante às atualizações. Daí que as obras subse-
quentes desses autores abriguem um acentuado grau de 
repetição, reelaboração e aprimoramento, onde a mesma 
visão vai sendo desdobrada e atualizada muitas vezes a 
partir de diferentes itinerários. Para esta brevíssima carac-
terização do paradigma emergente (T2), me apoio, então, 
em trabalhos mais recentes destes três autores (CAPRA; 
LUISI, 2014; LASZLO, 2008; MORIN, 2005) e acrescento a 
revisão elaborada por Vasconcellos (2002), que oferece 
uma chave de leitura para compreender o processo de ma-
turação do pensamento sistêmico, tomando-o como o novo 
paradigma da ciência. 
 
 

 

117 São muitos os termos para designar o metaparadigma cien-
tífico consolidado ao longo da modernidade, tais como: para-
digma analítico reducionista; paradigma mecanicista; paradigma de 
disjunção/redução/simplificação; paradigma cartesiano/newtoniano. 
Prefiro não fixar qualquer aspecto como central e adoto então 
a terminologia de Vasconcellos (2002), me referindo simples-
mente ao paradigma tradicional da ciência. 
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5.1 ANOMALIAS E PERPLEXIDADES NO 
PARADIGMA TRADICIONAL DA CIÊNCIA  

  
As grandes transformações pelas quais passou a fí-

sica nas três primeiras décadas do século XX são sempre 
lembradas, quando o tema é a emergência de um novo pa-
radigma. Com a teoria da relatividade e o nascimento da 
física quântica, toda a mecânica clássica foi despojada de 
sua pretensão de validade universal, permanecendo como 
um modelo explanatório válido localmente; aplicável so-
mente aos fenômenos situados entre o domínio do imensa-
mente grande e do imensamente pequeno. Sobretudo as 
implicações epistemológicas deste acontecimento impeli-
ram os principais envolvidos a tornarem-se legítimos físi-
cos filósofos, que “faziam ciência e filosofia da ciência a um 
só tempo” (SILVA, 2017, p. 234). Contudo, estes desenvol-
vimentos e as perplexidades por eles criadas precisam ser 
integrados em um contexto mais amplo de desafios à ima-
gem newtoniana do universo como uma gigantesca má-
quina de relojoaria. Segundo Capra e Luisi (2014), tal ima-
gem já havia sido abalada parcialmente no século XIX pela 
teoria do eletromagnetismo, pela termodinâmica e pela te-
oria da evolução. E, no mesmo período em que a nova fí-
sica ganhava forma, a corrente da biologia organísmica, a 
psicologia da gestalt e a ciência ecológica também passa-
ram a explorar abordagens que se afastavam claramente 
do reducionismo e do mecanicismo importado da física 
newtoniana para as ciências em geral. 

Tanto a eletrodinâmica como a termodinâmica sur-
giram no século XIX como avanços da física que suplemen-
tavam significativamente o paradigma newtoniano, ao 
mesmo tempo em que introduziam elementos anômalos. 
O conceito de campo eletromagnético se afastava da associa-
ção convencional entre força e corpos materiais, mas 
Maxwell soube explicar seus resultados em termos mecâ-
nicos, interpretando os campos e ondas eletromagnéticas 
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como interações etéreas. Analogamente, com a segunda lei 
da termodinâmica, o aumento da entropia em sistemas fí-
sicos introduziu a ideia de irreversibilidade de certos fenô-
menos, que não parecia poder ser plenamente explicada 
pelas leis da mecânica clássica. Mas adentrando ao domí-
nio da probabilidade, Ludwig Boltzmann conseguiu, com 
sua mecânica estatística, descrever o comportamento de fe-
nômenos complexos e, assim, “a termodinâmica [clássica] 
se assentou numa sólida base newtoniana” (CAPRA, 
2006a, p. 70). Pouco tempo mais tarde, entretanto, o expe-
rimento Michelson-Morley fez cair por terra a teoria do 
éter118 e as investigações envolvendo a radiação do corpo 
negro apresentaram uma persistente anomalia119, que con-
duziu Planck, Einstein e outros aos primórdios da física 
quântica. O notável encadeamento destes eventos, as per-
plexidades a que foram lançados os cientistas diretamente 
envolvidos e a cadeia de implicações que daí se desdobram 

 

118 A experiência realizada por Albert Michelson e Edward 
Morley em 1887 procurava detectar algum vestígio do éter lu-
minífero, o suposto elemento sutil que tudo penetra e no qual 
se propagariam as forças eletromagnética e gravitacional. 
Comparando a velocidade da luz em diferentes sentidos per-
pendiculares, os cientistas não encontraram qualquer sinal de 
algum tipo de vento etéreo agitado pela luz. Experimentos si-
milares foram realizados diversas outras vezes com os mesmos 
resultados, em graus cada vez maiores de precisão.  

119 Trata-se da chamada catástrofe do ultravioleta, que indicava, 
nas pesquisas com a radiação de um corpo negro (um objeto 
hipotético capaz de absorver toda a radiação eletromagnética 
incidente sobre ele), um resultado contrário àqueles previstos 
pela teoria clássica do eletromagnetismo. Especificamente na 
região de pequenos comprimentos de onda do espectro eletro-
magnético (ultravioleta), a teoria indicava a intensidade da ra-
diação emitida pelo corpo negro tendendo para o infinito. Os 
experimentos, entretanto, não corroboraram essa tendência, re-
velando um comportamento totalmente incompatível com as 
previsões teóricas. 
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têm sido amplamente abordados pela literatura do para-
digma emergente (CAPRA, 2006b, 2006a; LASZLO, 2008; 
MORIN, 1977; PRIGOGINE; STENGERS, 1991; SANTOS, 
2008). Me limito aqui a um inventário de assunções do pen-
samento científico moderno — epistemológicas, metodoló-
gicas, ontológicas, e mesmo lógicas — que passaram a ser, 
no mínimo, relativizadas pelo advento na nova física.  

As concepções absolutas de espaço e de tempo, 
como um pano de fundo neutro sobre o qual se coordenam 
os corpos na mecânica clássica, foram drasticamente mo-
dificadas pela teoria da relatividade. Para fenômenos que 
envolvem altas velocidades, somente um continuum qua-
dridimensional que agrega o tempo às demais coordena-
das espaciais permite uma descrição adequada, a qual é ir-
remediavelmente vinculada à situação do observador. E 
tais fenômenos se apresentam tanto no contexto astronô-
mico, como no nível microfísico. No primeiro, a atração de 
corpos com gigantesca massa é capaz de curvar o espaço-
tempo, demandando o aporte de geometrias não euclidia-
nas. No segundo, partículas movendo-se a velocidades 
exorbitantes no interior do átomo produzem efeitos alta-
mente desafiadores de diversos parâmetros convencionais 
que atribuímos aos objetos físicos.  

O arcabouço teórico relativístico também levou 
Einstein à compreensão de que a massa de um corpo pode 
ser vista como uma medida de seu conteúdo energético (E 
= mc2). Para Capra (2006a), essa equivalência entre massa 
e energia revela o caráter intrinsecamente dinâmico da ma-
téria, que se torna mais e mais nítido conforme nos move-
mos do nível dos objetos macroscópicos “sólidos” para o 
nível microfísico, adentrando ao núcleo dos átomos. As-
sim, a estabilidade e solidez dos corpos com os quais lida-
mos no nível meso, em última instância, está ancorada no 
equilíbrio dinâmico entre objetos microfísicos marcados 
pela fluidez; alguns deles altamente instáveis.  
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 A noção clássica da matéria como uma composição 
de elementos fundamentais estáveis foi paulatinamente 
comprometida pelas investigações experimentais acerca 
da estrutura atômica e subatômica no início do século XX. 
Segundo Morin (1977, p. 95), com o advento da física quân-
tica a ideia de partícula elementar passou por uma legítima 
crise de identidade:  

 
Já não é possível isolá-la totalmente das intera-
ções da observação. Hesita entre a dupla e con-
traditória identidade de onda e de corpúsculo. 
Perde por vezes toda a substância (o fóton, em 
repouso, não tem massa). É cada vez menos 
plausível que seja um elemento primeiro; ora é 
concebida como um sistema composto por 
quarks (e o quark seria ainda menos redutível ao 
conceito clássico de objeto do que a partícula), 
ora encarada como um “campo” de interações 
específicas. Enfim, foi a própria ideia de uni-
dade elementar que se tornou problemática: 
não existe talvez uma última ou primeira reali-
dade individualizável ou isolável (...) Assim, 
deixando de ser um verdadeiro objeto e uma 
verdadeira unidade elementar, a partícula pro-
voca uma dupla crise: a crise da ideia de objeto 
e a crise da ideia de elemento. 

 

 O problema da dualidade onda-partícula surgiu 
como um inusitado desafio ao princípio lógico da não con-
tradição, que mobilizou e dividiu os físicos envolvidos 
com a teoria quântica em pelo menos quatro interpretações 
diferentes de seu formalismo matemático120. Fenômenos 

 

120 Osvaldo Pessoa Jr (2003) distingue quatro principais inter-
pretações quanto ao problema onda-partícula, que podem ser 
vistas como diferentes escolas, ou interpretações da teoria 
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microfísicos só podem ser apreendidos por sofisticados ar-
ranjos experimentais, e é neste contexto de intermediação 
técnica que os objetos quânticos exibem propriedades con-
traditórias. Como explica Pessoa Jr. (2003, p. 3), “Para qual-
quer objeto microscópico, pode-se realizar um experi-
mento tipicamente ondulatório (como um de interferên-
cia), mas a detecção sempre se dá através de uma troca 
pontual de um pacote mínimo de energia”. É importante 
ressaltar que este impasse não chegou a representar a in-
validação da lógica clássica no campo da nova física. Ao 
contrário, as diferentes interpretações da teoria quântica 
exprimiram justamente os esforços dos físicos para erradi-
car essa ambiguidade, cada um a seu modo. Mesmo a no-
tória ideia de complementaridade, introduzida por Niels 
Bohr, busca uma conformação, no sentido de mostrar que 
“não existiria uma oposição lógica propriamente dita entre 
considerar o objeto quântico como onda e partícula, haja 
vista que ambas as características contribuem para o enten-
dimento dos fenômenos se tomadas como complementa-
res, isto é, não excludentes” (FEITOSA, 2022, p. 46). O 
mesmo vale para a interpretação dualista realista, que sus-
tenta as duas características simultaneamente, mas a partir 
da ideia de que o objeto quântico se divide em duas partes 
distintas; uma partícula e uma onda associada. Ainda as-
sim, simplesmente a proposta de que é preciso ampliar o 
esquema categorial que impõe uma caracterização única 
aos objetos quânticos (como onda ou como partícula), já 
representa uma quebra considerável em relação à lógica 
clássica e à epistemologia científica convencional, que so-
bre ela se estruturou. 

 

quântica como um todo. São elas: interpretação ondulatória 
(Schrödinger/Von Newman); interpretação corpuscular 
(Landé/Ballentine); interpretação dualista realista (De Bro-
glie/Bohm); interpretação da complementaridade (Bohr/Hei-
senberg). 
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A ênfase na descrição exata dos fenômenos, tradu-
zida em total previsibilidade determinística, também foi 
gravemente afetada, tanto pelo princípio da incerteza, 
quanto pela ideia de superposição dos estados quânticos. Com 
a incerteza, Heisenberg apontou (com precisão matemá-
tica) um fator de imprecisão intrínseco aos experimentos 
com objetos quânticos121. Além de chamar a atenção para o 
efeito do observador, isso contribuiu para consolidar o ca-
ráter essencialmente estatístico e probabilístico da teoria. E 
a compreensão de que tais objetos existem em um estranho 
estado de superposição, onde todos os seus possíveis esta-
dos são igualmente realizáveis até o momento da medição, 
indica que os físicos foram forçados a aceitar somente fun-
ções de probabilidade ou “tendências para ocorrer” de um 
fenômeno, segundo certos padrões. Tais padrões, afirmam 
Capra e Luisi (2014, p. 104), “não representam probabilida-
des de coisas, mas probabilidades de interconexões”. 

Ecoando os moldes da racionalidade ocidental, a 
mecânica clássica pressupõe que os fenômenos que inves-
tiga são resultado do contato entre objetos discretos; uni-
dades autônomas atuando em um espaço neutro, submeti-
das a leis universais e independentes do observador. Mas 
partículas subatômicas só podem ser estudadas a partir 
das interações das quais participam; elas “carecem de sig-
nificado enquanto entidades isoladas” (CAPRA, 2006a, p. 
64). E o aspecto mais intrigante dessas interações é certa-
mente o da não-localidade122, recentemente expresso pelo 

 

121 O princípio da incerteza fornece uma formulação matemá-
tica que aponta para a impossibilidade de aferir com precisão, 
simultaneamente, a posição e o momentum (o produto da massa 
pela velocidade) de uma partícula subatômica. Quanto mais 
um deles é tornado preciso pelo experimento, menos o outro se 
torna distinto.  

122 Desafiado pelo experimento mental de Einstein, Podolsky e 
Rosen (paradoxo EPR), o fenômeno da superposição quântica 
persistiu e, trinta anos mais tarde, o teorema de Bell permitiu a 
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emaranhamento quântico123 e pelos experimentos de telepor-
tação124. Trata-se da compreensão de que partículas que em 
alguma ocasião partilharam do mesmo conjunto de esta-
dos permanecem conectadas de forma instantânea e dura-
doura. As evidências experimentais de que a correlação en-
tre partículas não é afetada nem pela distância no espaço, 
nem pela diferença no tempo, é totalmente incompatível 
com a noção clássica de causalidade e, obviamente, dá 
muito a pensar sobre a interconexão de tudo o que há, na 
linha da concepção de uma unicidade indivisa do real, su-
gerida pelo insight ecológico. Contudo, no campo especí-
fico da física tais resultados estão sujeitos às diferentes in-
terpretações da mecânica quântica, e o debate permanece 

 

confirmação empírica da não localidade. Mesmo separadas a 
diferentes distâncias, a medição efetuada em uma partícula A 
produz um resultado complementar instantaneamente em 
uma partícula B. Embora as interpretações sobre o fenômeno 
da não localidade possam variar, em geral os experimentos co-
nhecidos como testes de Bell atestam que as teorias realistas 
que sustentam a ideia de localidade são inconsistentes com a 
teoria quântica.  

123 Na década de 1980 o experimento de Allain Aspect foi capaz 
de confirmar que as correlações de partículas tornadas interde-
pendentes a partir de interação são instantâneas; se dão em ve-
locidades superior à da luz. Em 1997, o experimento de Nicolas 
Gisin reforçou este resultado, com maior distância de separa-
ção entre as partículas e maior precisão. Assim, quando se 
mede uma propriedade de uma partícula emaranhada sua fun-
ção de onda colapsa, determinando instantaneamente o estado 
da outra partícula. 

124 Segundo Laszlo, os experimentos de teleportação mostram 
que pode haver conexão não-local não apenas de partículas su-
batômicas, mas também entre átomos inteiros. Experimentos 
realizados nos anos 2000 demonstraram que “o estado quân-
tico de átomos inteiros pode ser teleportado, transportando-se 
os bits quânticos (qubits) que definem os átomos” (LASZLO, 
2008, p. 34). 
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longe de qualquer unanimidade acerca das implicações 
destas descobertas. Deste modo, qualquer aproximação do 
princípio da incerteza (em seu sentido estritamente teó-
rico) com o caráter inacabado do conhecimento humano 
envolve grandes saltos filosóficos. O mesmo vale para o 
emaranhamento quântico e a suposição de um estado mais 
abrangente de mútua implicação entre os fenômenos mi-
crofísicos e a consciência humana. Por outro lado, parece 
haver um excessivo comedimento da racionalidade se nos 
negamos a reconhecer qualquer possibilidade de analogias 
e aproximações. 
 Em resumo, a exploração do mundo quântico con-
verteu a física de uma ciência dos objetos para uma ciência 
das interações. Essa mudança coloca a probabilidade como 
um elemento central e passa a envolver conexões não lo-
cais, complexificando imensamente a noção de causali-
dade e restringindo as pretensões do determinismo. Con-
forme Capra (2006b), na mecânica quântica a causalidade 
linear foi substituída pela causalidade estatística, que de-
termina as probabilidades a partir da dinâmica do todo. De 
um modo geral, o que começa a ser superado é o pressu-
posto de que a complexidade do mundo que experimenta-
mos está estruturada sobre algum tipo de configuração ele-
mentar altamente ordenada e estável, passível de ser des-
coberta por uma metodologia simplificadora, disjuntiva e 
reducionista. Em um sentido mais profundo, se abrem bre-
chas para questionar o tipo de realismo que sustenta o 
ideal clássico de objetividade e de separação do sujeito em 
relação àquilo que pretende investigar. Ainda assim, é im-
portante lembrar que as equações de Schrödinger — que 
permitem calcular as funções de onda dos objetos quânti-
cos — compartilham com a mecânica clássica uma abstra-
ção muito comum nos cálculos do movimento; a da rever-
sibilidade. Neste ponto, é o campo da físico-química e sua 
gradual integração interdisciplinar com as ciências da vida 
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que se tornou o foco de importantes reflexões sobre os li-
mites do paradigma tradicional da ciência.  

Desde seu nascimento, a termodinâmica havia per-
manecido estranha ao mundo newtoniano em certos as-
pectos.125 E com as contribuições de Boltzman, ainda no sé-
culo XIX, a tendência à dissipação de energia apontada 
pela segunda lei passa a ser vista como um resultado esta-
tisticamente previsível da agitação desordenada de um 
enorme número de moléculas, que ocorre em qualquer 
evento de difusão de calor ou reação química. Ou seja, a 
entropia se torna uma medida de desordem molecular, 
bem como um princípio estatístico de degradação, válido 
para sistemas isolados e para o universo como um todo. As 
implicações dessa inovação não foram plenamente reco-
nhecidas naquele momento, mas o fato é que as noções de 
desordem e desorganização se infiltraram em um cenário 
teórico que, até então, projetava a imagem de um universo 
físico estável e perfeitamente regulado. Tomada como uma 
função de estado, a medida da entropia levou a termodi-

 

125 O estudo do calor e das transformações dos elementos quí-
micos envolve intuitivamente o estabelecimento de um sistema 
regulado por parâmetros interdependentes, como pressão, vo-
lume, composição química, e temperatura. Trata-se de variá-
veis extensivas, que não derivam das unidades atomizadas, 
mas do conjunto composto por elas. As primeira e segunda leis 
da termodinâmica apontaram, respectivamente, para uma in-
variância fundamental (a conservação da energia) e uma gran-
deza (a entropia) que não se deixam reduzir à leis do movi-
mento, forçando a exploração de um novo repertório concei-
tual. Além disso, a interação de uma infinidade de moléculas 
em qualquer reação química só pode ser bem compreendida 
em termos estatísticos, a partir de uma situação muito distinta 
da física das trajetórias. Em certo sentido, tais peculiaridades 
delinearam o horizonte a partir do qual, mais tarde, se pôde 
vislumbrar a teoria quântica. 
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nâmica a distinguir entre processos reversíveis e irreversí-
veis, abrindo o formalismo matemático das descrições físi-
cas para um fato óbvio no mundo da vida: o tempo como 
parâmetro geométrico — onde “+t” e “-t” podem compor 
coordenadas igualmente aceitáveis — não esgota a tempo-
ralidade que atravessa o mundo fenomênico; ele é cego 
para o devir e para o fluir das coisas, dos organismos, das 
sociedades e mesmo dos fenômenos astronômicos. É assim 
que, no século XX, a termodinâmica começa a mudar seu 
foco dos sistemas em equilíbrio para os chamados sistemas 
longe do equilíbrio, marcados pelo indeterminismo126, pela 
assimetria de tempo e pela instabilidade.  
 Em sua robusta argumentação sobre a metamor-
fose pela qual tem passado a ciência contemporânea, Pri-
gogine e Stengers (1991) mostram como, munida de uma 
nova matemática da complexidade, a termodinâmica da 
segunda metade do século XX abandonou a restrição a sis-
temas idealizados ou artificialmente isolados e passou a 
olhar para fora dos laboratórios. Ela se deparou então com 
a fantástica complexidade de fenômenos físico-químicos 
afastados do equilíbrio:  
 

A termodinâmica dos processos irreversíveis 
descobriu que os fluxos que atravessam certos 
sistemas físico-químicos e os afastam do equi-
líbrio podem alimentar fenômenos de auto-or-
ganização espontânea, rupturas de simetria, 

 

126 Segundo Massoni (2008), neste contexto a noção de indeter-
minismo não representa a ausência de qualquer previsibili-
dade, mas sim os seus limites. Lidando com fenômenos irre-
versíveis, a físico-química já não pode sustentar a alegoria de 
Laplace, na qual um ser capaz de conhecer todas as forças que 
dirigem a natureza e todas as posições de seus corpos poderia 
ler o passado e o futuro, a partir do estado presente do sistema 
universal.  
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evoluções para uma complexidade e diversi-
dade crescentes. Ali onde cessam as leis gerais 
da termodinâmica pode se revelar o papel 
construtivo da irreversibilidade; é o domínio 
onde as coisas nascem e morrem ou se transfo-
nam em uma história singular, tecida pelo 
acaso das flutuações e pela necessidade das 
leis. (…) Ali onde as trajetórias deixam de estar 
determinadas, ali onde se rompem os foedera 
fati [leis da fatalidade] que regem o mundo mo-
nótono em ordem das evoluções deterministas, 
começa a natureza. Ali começa também uma 
ciência nova que descreve o nascimento, a pro-
liferação e a morte dos seres naturais” 
(PRIGOGINE; STENGERS, 1991, p. 207, 218). 

 
 As implicações das pesquisas de Prigogine sobre as 

estruturas dissipativas e sua conexão com as concepções de 
auto-organização e autopoiese figuram como um elemento 
chave para a maturação do pensamento sistêmico-com-
plexo e serão retomadas mais adiante. Por ora, seguindo 
Vasconcellos (2002), cabe apenas salientar que: se a mecâ-
nica quântica rompeu com o pressuposto epistemológico 
tradicional da simplicidade, que há muito havia sido atribu-
ída à composição da matéria e seu comportamento, os de-
senvolvimentos de vanguarda da termodinâmica dissolve-
ram o pressuposto de que a estabilidade constitui a essência 
dos processos físico-químicos. A descrição dinâmica do 
não-equilíbrio proposta por Prigogine sugere que “no ní-
vel microscópico, o indeterminismo é a regra e os sistemas 
estáveis são exceção” (MASSONI, 2008, p. 2308–6). Ocorre 
que fenômenos longe do equilíbrio podem ser reconheci-
dos em interações puramente físicas, como a formação dos 
turbilhões, mas é no interior dos organismos (vistos como 
totalidades) que as flutuações e instabilidades estão por 
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toda parte, desempenhando um papel paradoxal: a produ-
ção de uma estabilidade dinâmica; um equilíbrio fragil-
mente composto de oscilações. 

 O domínio da biologia sempre mostrou resistência 
aos pressupostos epistemológicos tradicionais da simplici-
dade e da estabilidade, ainda que parte considerável de 
seus avanços tenha sido orientada pelo enfoque mecani-
cista e reducionista inspirado na física.127 Segundo Capra e 
Luisi (2014), no final do século XIX a biologia organísmica 
surgiu como uma terceira via à oposição entre mecani-
cismo e vitalismo, trazendo a concepção dos organismos 
como unidades integradas. As concepções de padrão de or-
ganização e sistema, utilizadas primeiramente pelos biólo-
gos organicistas, lançaram as bases do enfoque holístico 
que, mais tarde, adentrou a outras áreas do conhecimento 
científico e levou Ludwig Von Bertalanffy a postular uma 
teoria geral dos sistemas. Outro elemento inquietante re-
side na própria teoria da evolução, que aponta para uma 
tendência a níveis crescentes de organização e complexi-
dade da vida, ao passo que a entropia parece indicar um 
movimento contrário: a tendência para a desordem e de-
sintegração da matéria e do próprio universo, conforme a 
energia se esvai. Este tipo de perplexidade só poderá ser 
dirimido por uma visão sistêmica da vida, cujas principais 
características já estavam bem assentadas pela biologia or-
ganísmica nas primeiras décadas do século XX. Contudo, 

 

127 Como mencionei anteriormente (5.2.1), Capra e Luisi reco-
nhecem um movimento pendular ente a perspectiva mecani-
cista e a perspectiva holística que atravessa a história da ciên-
cia, e, mais nitidamente, a história da biologia. Assim, a in-
fluência do romantismo levou biólogos do século XVIII a se 
ocupar do “problema da forma”, tomando as questões da com-
posição material dos organismos como secundária. Mas no sé-
culo XIX, o sucesso da teoria celular, a invenção do microscópio 
e a embriologia “arraigaram firmemente a biologia na física e 
na química” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 33) .  
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a partir de 1950 as grandes realizações envolvendo a gené-
tica e a descoberta da estrutura física do DNA roubaram a 
cena, eclipsando o pensamento sistêmico e reforçando o 
enfoque reducionista, doravante transferido da célula para 
a molécula. Por algumas décadas, a biologia molecular se 
mostrou como um caminho promissor para desvendar os 
segredos da vida, mas apenas sob o pressuposto reducio-
nista de que as funções biológicas possam ser plenamente 
descritas e explicadas com base nas estruturas e “mecanis-
mos” moleculares. Ainda segundo Capra e Luisi (2014, p. 
35), somente na década de 1970 as limitações dessa abor-
dagem começam a ficar evidentes. “Os biólogos molecula-
res perceberam que conheciam o alfabeto do código gené-
tico, mas não tinham quase nenhuma ideia de sua sintaxe”. 

Outras duas áreas do conhecimento científico que 
precipitaram o rompimento com pressupostos epistemoló-
gicos da ciência convencional foram a psicologia da Gestalt 
e a ciência ecológica. A visão de conjunto avançada pela 
biologia organísmica foi, desde o início, acompanhada pe-
los psicólogos da Gestalt, que passaram a investigar o ca-
ráter complexo de nossa percepção sensorial a partir da 
ideia de padrões perceptivos irredutíveis. Conceber nossa 
experiência concreta do mundo como uma totalidade es-
pontânea, na qual certas qualidades não estão dadas sepa-
radamente em suas partes, permite questionar frontal-
mente todo o esquema epistemológico que caracterizou o 
pensamento filosófico e científico da modernidade. Este 
tema já foi abordado anteriormente, a propósito das refle-
xões de Arne Naess sobre os conteúdos concretos da natu-
reza (3.3.2). Me limito aqui a sublinhar que o amadureci-
mento da teoria de Gestalt — a partir de uma segunda ge-
ração de teóricos alinhada com a concepção de campo, ou 
espaço vital do indivíduo (MÜLLER-GRANZOTTO; 
GRANZOTTO, 2004) — pode ser visto como mais uma ma-
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nifestação da emergência de uma orientação teórica radi-
calmente alternativa ao paradigma tradicional da ciência 
consolidado na modernidade.  

E a ciência ecológica, por fim, tem sido recorrente-
mente retratada nesta tese como inspiração para um mo-
delo alternativo de compreensão científica com potencial 
para subverter vários pressupostos consolidados pelo pa-
radigma tradicional da ciência. A ideia da ecologia como 
uma ciência subversiva aparece em algumas obras na dé-
cada de 1960 (BOOKCHIN, 1964b; SEARS, 1964; 
SHAPERD; MCKINLEY, 1969), mas com foco na dimensão 
sociopolítica do pensamento ecologista. Já Robert Ulano-
wicz (2000) aborda mais especificamente o aspecto episte-
mológico da questão, mostrando como o estudo dos ecos-
sistemas resulta em modelos avessos à causalidade fe-
chada, ao determinismo, à universalidade, à reversibili-
dade e ao atomismo. Para este autor, “a ecologia revela que 
a natureza pode ser: i) onticamente aberta, ii) contingente, 
iii) ‘granular’ no espaço e no tempo, iv) histórica e v) orgâ-
nica” (ULANOWICZ, 2000, p. 150).128 Desde seu nasci-
mento, a ciência ecológica se deparou com o desafio de 
pensar relações e identificar padrões complexos de inter-
dependência entre diferentes organismos e comunidades 
de organismos inseridas em um continuum biológico 
(MOROWITZ, 1992). Gradualmente, o refinamento de con-

 

128 Alguns conceitos são empregados pelo autor de forma bem 
específica: a noção de que a natureza é onticamente aberta indica 
que ecossistemas “parecem ser abertos à influência de agências 
não mecânicas” (ULANOWICZ, 2000, p. 150); a noção de gra-
nular indica que, nos ecossistemas, nem sempre modelos de 
eventos em uma determinada escala afetam ou podem explicar 
plenamente eventos em outra escala; a noção de historicidade 
aponta para a possibilidade de eventos irreversíveis; a noção 
de orgânico se refere à interconectividade entre os organismos 
vivos como partes de um ecossistema. 
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ceitos como ecossistema, biosfera, ciclos alimentares, nichos, po-
pulações, comunidades e níveis tróficos apontaram para uma 
visão de conjunto, na qual a sustentação da vida aparece 
como uma propriedade emergente. Eles também são a ori-
gem da concepção de “aninhamento” sistêmico, uma vez 
que “os ecossistemas, como todos os sistemas vivos, for-
mam estruturas multiniveladas de sistemas aninhados 
dentro de outros sistemas” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 425). 
Assim, a tendência a pensar a totalidade em termos de 
múltiplos níveis de organização, estabelecidos em uma or-
dem estratificada e interdependente, surgiu de forma 
muito intuitiva na ciência ecológica. O mesmo vale para o 
caráter interdisciplinar de suas práticas de pesquisa. Para 
Ulanowicz (2000, p. 151),  

 
A ecologia não é trivialmente derivativa das 
disciplinas mais convencionais. Ela é um ro-
busto empreendimento com sua própria dire-
ção (…) [e] realmente põe em perigo as assun-
ções e práticas aceitas pelos cientistas moder-
nos. Ela nos desafia a assumir uma visão pós-
moderna da ciência, mas uma que não é total-
mente desconstrutiva. Em vez disso, a perspec-
tiva ecológica promete uma nova e coerente vi-
são da natureza que deixa amplo espaço para 
a inclusão do humano. 

 
Na metade do século XX, a consolidação da ecologia 

humana mostrou como os ecossistemas já não podem ser 
plenamente compreendidos sem que se leve em conta as 
interações e complexidades específicas dos subsistemas es-
truturados pela ação antrópica, tais como as cidades, com-
plexos industriais, etc. E se os conceitos e modelos produ-
zidos pela ciência ecológica por si só já subvertem certos 
pressupostos fundamentais do paradigma tradicional da 
ciência, a cosmovisão alternativa que daí se pode inferir vai 
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ainda mais longe. Trata-se, como mencionei em capítulos 
anteriores, do insight ecológico: a imagem de uma unicidade 
indivisa do real, costurada pela interdependência e inter-
conectividade entre tudo o que é vivo e também os fatores 
abióticos. Nesta perspectiva, o convencional entendimento 
biológico individual dos organismos é apenas uma faceta 
do todo, cujo montante é maior que a soma de suas partes. 
E as peculiaridades da estruturação de comunidades hu-
manas, do desdobramento das sociedades e das culturas, 
podem ser integradas ao continuum biológico de uma 
forma não-reducionista; tomadas como propriedades 
emergentes em níveis mais elevados de complexidade sis-
têmica. Keller e Golley (2000, p. 2) desdobram alguns con-
ceitos inerentes a esta perspectiva: 

 
1.Todas as coisas vivas e não vivas são partes 
integrais da rede biosférica (interconectividade 
ontológica); 2.A essência ou identidade de uma 
coisa viva é uma expressão de conexões e con-
texto (relações internas); 3.Para entender a 
composição da biosfera, as conexões e relações 
entre as partes devem ser consideradas, e não 
apenas as partes em si mesmas (holismo); 4.To-
das as formas de vida — incluindo Homo sapi-
ens — resultam dos mesmos processos (natura-
lismo); 5.Dadas as afinidades entre humanos e 
não humanos, a natureza não humana tem va-
lor acima e além da utilidade instrumental 
como recurso para os seres humanos (não-an-
tropocentrismo). 

  
Obviamente, este caráter subversivo da ciência eco-

lógica em relação a pressupostos tão arraigados no pensa-
mento filosófico e científico moderno deu aos primeiros 
ecofilósofos a esperança de derivar daí todos os elementos 
necessários para a composição de uma nova nova ética e, 
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quiçá, de um novo paradigma epistêmico e sociocultural. 
Contudo, é preciso levar em conta que boa parte das teo-
rias e descrições explanatórias construídas pelos ecólogos 
mantiveram laços com a ciência clássica, apoiando-se em 
maior ou menor medida em pressupostos reducionistas e 
deterministas. Para Ulanowicz (2000), a cosmovisão que 
deriva diretamente da ciência ecológica não é inteiramente 
subversiva; ela opera com conceitos que encerram certa 
ambiguidade, isto é, podem ser interpretados em termos 
newtonianos, mas também se estendem para além dessa 
matriz, quando entra em cena a indeterminação caracterís-
tica das interações ecológicas129. Keller e Golley (2000) lem-
bram que a ciência ecológica ainda abriga grandes discus-
sões que remetem à tensão entre a ciência clássica e formas 
emergentes do pensamento científico.130 Portanto, tomar a 
ecologia científica como única referência para a ultrapassa-
gem do paradigma tradicional da ciência não é o suficiente. 
Faz-se necessário atentar para a emergência de um pensa-
mento integrador e transdisciplinar, cujas raízes remontam 
ao contexto teórico da elaboração da teoria geral de siste-
mas e da cibernética. 

 
 

 

129 O autor enfatiza a particularidade dos processos de loops de 
feedbacks positivo, conhecidos como autocatálise. Na química 
tais processos são geralmente interpretados a partir de uma es-
trutura newtoniana, figurando como não mais do que um tipo 
peculiar de mecanismo. Na ecologia, contudo, a autocatálise 
revela atributos altamente não lineares que se manifestam re-
pentinamente e revelam um quadro geral bem mais complexo 
(ULANOWICZ, 2000). 

130 Uma delas é a disputa entre a abordagem centrada na análise 
dos componentes das entidades ecológicas (paradigma mereo-
lógico) e outra que se concentra mais nas relações entre entre 
tais componentes dentro dos ecossistemas (paradigma hololó-
gico) (KELLER; GOLLEY, 2000).  
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5.2 PENSAMENTO DE SISTEMAS E PENSAMENTO 
SISTÊMICO 

 
 Segundo Capra e Luisi (2014), por volta de 1930 as 
características chave do pensamento sistêmico já se encon-
travam dispersas entre as elaborações de biólogos organís-
micos, psicólogos da gestalt e ecólogos, encontrando res-
sonância nos abalos trazidos pela nova física. Mais do que 
novos conceitos, tratava-se do primeiro impulso para uma 
série de transições epistêmico-metodológicas que ainda es-
tão ganhando corpo na cultura científica dominante. Algu-
mas delas: a mudança de perspectiva das partes para o 
todo; dos objetos para as relações; da ênfase na medição 
para o mapeamento; das quantidades para as qualidades; 
das estruturas para os processos; da certeza determinística 
para o conhecimento aproximado e probabilístico. Na me-
tade do século XX, coube a Ludwig Von Bertalanffy e ou-
tros teóricos “generalistas”, como Norbert Weiner, Von 
Foerster e Gregory Bateson, reconhecer e explicitar esta 
tendência, apontando a abordagem dos sistemas como 
uma “fundamental reorientação do pensamento científico” 
(BERTALANFFY, 2010, p. 23). 

 Na introdução de General Theory Systems, publicada 
em 1968, Bertalanffy argumenta que a ascensão da concep-
ção de sistema ocorreu de forma simultânea e indepen-
dente em diferentes áreas da ciência. Paradoxalmente, foi 
o aprofundamento do modelo explanatório reducionista 
que reconduziu a física, a biologia molecular, a psicologia, 
psiquiatria e diversas ciências sociais a “problemas de to-
talidade”. Ou seja, quanto mais cada uma dessas discipli-
nas avançou na investigação de suas respectivas unidades 
elementares, tanto mais nítida se tornou a percepção de 
que “para uma compreensão não bastam apenas os ele-
mentos, mas são necessárias as suas inter-relações” 
(BERTALANFFY, 2010, p. 14). E quando estas inter-rela-



Ética ambiental, ecologia profunda e o paradigma emergente 

342 

 

ções envolvem um grande número de variáveis, o instru-
mental matemático convencional se mostra limitado e sur-
gem questões intrigantes acerca das interações dinâmicas 
e da emergência da ordem e da organização. Inicialmente, 
as diferentes áreas da ciência lidaram com seus objetos 
convertidos em sistema a seu próprio modo. Mas o esforço 
de generalização promovido pela investigação de sistemas 
logo evidenciou não apenas a semelhança, mas a isomor-
fia131 de conceitos, leis e modelos em vários campos. Assim, 
os precursores das teorias de sistemas compreenderam 
que: 

 
os princípios generalizados da cinética [são] 
aplicáveis a populações de moléculas ou a en-
tidades biológicas, isto é, sistemas químicos e 
ecológicos; [outros exemplos são] a difusão, 
cujas equações podem aplicar-se em físico-quí-
mica e no espalhamento de boatos; a aplicação 
de modelos de estado estável e de mecânica es-
tatística ao fluxo do tráfego; a análise alomé-
trica de sistemas biológicos e sociais 
(BERTALANFFY, 2010, p. 40).  

 
O foco neste tipo de similaridade encaminhou um 

intenso diálogo integrativo entre as disciplinas, abrindo es-
paço para investigações conjuntas e a fecundação cruzada 
de novos conceitos e teorias. Ao mesmo tempo, surge a 
possibilidade de que se reconheça “leis isomórficas válidas 
para certas classes ou subclasses de sistemas, indepen-
dente da natureza das entidades em questão” 

 

131 Para Bertalanffy (2010, p. 60), os isomorfismos revelados 
pelo pensamento de sistemas são “muito mais do que a mera 
analogia. É uma consequência do fato de, sobre certos aspectos, 
poderem ser aplicadas abstrações correspondentes e modelos 
conceituais a fenômenos diferentes”. 
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(BERTALANFFY, 2010, p. 62). Um passo adiante, Bertalan-
ffy postulou a viabilidade de princípios válidos para os sis-
temas em geral, concentrando-se nas propriedades teóricas 
generalizáveis que podem ser depreendidas da organiza-
ção de qualquer sistema. Para o autor, a teoria geral dos 
sistemas deveria figurar como uma ciência das totalidades, 
na medida em que as propriedades com as quais se ocupa 
são emergentes: tendem a se manter diante de mudanças 
ou mesmo substituições das partes, mas podem ser destru-
ídas quando o todo é dissecado analiticamente. No nível 
de generalização pretendido, sistema pode ser compreen-
dido como qualquer complexidade organizada, aberta 
energeticamente e constituída por interações não triviais. 
Isto abrange os níveis suborgânico, orgânico e supraorgâ-
nico, isto é, os domínios físico-químico, biológico e socio-
cultural. Com a teoria geral de sistemas, a ambição de Ber-
talanffy (2010, p. 59) era a de “fornecer modelos a serem 
usados em diferentes campos e transferidos de uns para 
outros, salvaguardando-se ao mesmo tempo do perigo de 
analogias vagas”. Ainda que sustentando a relevância de 
modelos verbais, onde a matematização não se faz possí-
vel, o autor permaneceu muito interessado nas tentativas 
de generalização de modelos e expressões matemáticas 
para o campo dos fenômenos biológicos e sociais. Em ter-
mos algorítmicos, sistemas só podem ser descritos por fa-
mílias de equações diferenciais não lineares, o que, se-
gundo Vasconcellos (2002), demarca a abertura do pensa-
mento de sistemas para a não somatividade132, a bidirecio-
nalidade causal e a circularidade manifesta pelos circuitos 
de retroalimentação. 

 

132 Meros aglomerados sustentam a propriedade da somativi-
dade, isto é, se resumem à soma de suas partes. Sistemas se di-
ferenciam deste tipo elementar de agregação precisamente pela 
não somatividade; a presença de formas emergentes de orga-
nização que os tornam algo mais do que a soma de suas partes. 
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  Bertalanffy amadureceu seu pensamento de siste-
mas a partir das pesquisas biológicas sobre o metabolismo 
e da sua teoria dos organismos enquanto sistemas abertos. 
Desde o final da década de 1930, os postulados da teoria 
geral dos sistemas já vinham sendo cogitados pelo autor, 
mas inicialmente suas ideias encontraram certa resistência. 
Também lhe faltava, naquele momento, uma matemática 
adequada para explorar a termodinâmica de sistemas 
abertos, em conexão com a proposta de uma biologia orga-
nísmica (CAPRA; LUISI, 2014). Somente por volta de 1960, 
as ideias de Bertalanffy receberam a devida atenção da co-
munidade científica, impactando as mais diversas áreas de 
pesquisa. Neste meio tempo, a perspectiva dos sistemas al-
cançou ampla difusão por outro caminho bem mais prag-
mático. Impulsionada pela era da Big Science133, a ciberné-
tica se tornou um foco de inovação teórica motivada por 
intensa integração interdisciplinar. Sem qualquer contato 
inicial com a teoria geral de sistemas, ou com a biologia 
organísmica, o interesse pelo modo de funcionamento das 
máquinas autorreguladas — os autômatos cibernéticos — 
levou Norbert Wiener e outros ao mesmo impulso de sín-
tese e generalização.  

O intento dos primeiros ciberneticistas para elabo-
rar uma teoria unificada da comunicação e controle logo 

 

133 A corrida tecnológica durante a Segunda Guerra mundial fa-
voreceu o desenvolvimento de centros de pesquisa interdisci-
plinar mantidos por instituições governamentais. Segundo 
Skyttner (2005), as chamadas “pesquisas operacionais” passa-
ram a reunir grandes mentes da matemática, da engenharia e 
outras áreas em torno da resolução de problemas concretos, 
como a tomada de decisões estratégicas, análise de riscos, alo-
cação de recursos e armamentos etc. A grande quantidade de 
variáveis envolvidas e as múltiplas competências necessárias 
para lidar com tais problemas gerou a demanda por um enfo-
que não reducionista, voltado para a intervenção em sistemas 
complexos.  
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tornou evidente as possibilidades de analogia entre o fun-
cionamento de máquinas e de organismos. Ou melhor, o 
conceito de máquina foi metaforizado e transfigurado para 
abranger os âmbitos mecânico, eletrônico, neural, social e 
econômico. E os processos de retroalimentação, ou feed-
back, aparecem no centro desse empreendimento teórico. 
Um simples termostato exemplifica o tipo de arranjo circu-
lar no qual parte do resultado de sua atuação (o aqueci-
mento de um ambiente) retorna como informação capaz de 
regular a continuidade dessa atuação134. Assim, a identifi-
cação de processos de retroalimentação agindo a todo mo-
mento nos sistemas vivos, bem como das similaridades en-
tre o funcionamento dos computadores e do sistema ner-
voso, contribuíram para uma estreita aproximação entre 
engenharia e biologia. Segundo Skyttner (2005, p. 76): 

 
O campo da cibernética surgiu quando os con-
ceitos de informação, feedback e controle fo-
ram generalizados a partir de aplicações espe-
cíficas, como a engenharia, para sistemas em 
geral, incluindo organismos vivos, processos 
inteligentes abstratos e linguagem. Assim, a ci-
bernética nomeou um campo à parte, mas que 
aborda, disciplinas estabelecidas como enge-
nharia elétrica, matemática, biologia, neurofi-
siologia, antropologia e psicologia. (…) A atra-
ção da cibernética foi que ela trouxe ordem e 
unidade a um conjunto de disciplinas que, de 
outra forma, tenderiam a ser desenvolvidas 
como especialidades relativamente fechadas. 

 

134 Utilizando outro par conceitual bastante difundido pela ci-
bernética, se pode dizer que, em um ciclo de feedback, uma par-
cela do output (o resultado final produzido pelo sistema) é re-
enviada como informação para a entrada do sistema (input), es-
tabelecendo assim uma alça de retroação que regula seu funci-
onamento. 
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 A evolução do arcabouço conceitual da cibernética 
— fomentada pela interação de grandes mentes da enge-
nharia, da matemática, das ciências naturais e sociais nas 
notórias conferências Macy135 — já se encontra bem docu-
mentada (HEIMS, 1991; VASCONCELLOS, 2002). Me li-
mito aqui a destacar os seguintes aspectos: i) embora a 
ideia de retroalimentação já estivesse implícita no conceito 
de equifinalidade utilizado por Bertalanffy136, é a cibernética 
que reconhece a relevância dos ciclos de feedback como ve-
tores de organização em sistemas abertos, descortinando 
outra importante via de acesso ao pensamento de sistemas; 
ii) após concentrar-se na função reguladora dos circuitos 
de retroalimentação (feedback negativo), a cibernética aden-
tra a um segundo momento, investigando os ciclos de feed-
back positivo, nos quais os fatores desviantes vão sendo 
acentuados rumo ao colapso ou à mudança estrutural de 
um sistema; iii) as tentativas de modelização lógico-mate-
mática de redes neurais levou os ciberneticistas à desco-
berta da auto-organização, isto é, um processo que produz a 
emergência espontânea de padrões ordenados, a partir de 
interações complexas inicialmente aleatórias; iv) boa parte 
do sucesso da teoria cibernética residiu em seus desdobra-

 

135 Entre 1943 e 1946 uma série de encontros promovidos pela 
Fundação Josiah Macy, em Nova York, reuniu um grupo bas-
tante heterogêneo de pesquisadores das mais diferentes áreas, 
em torno da concepção feedback e suas implicações para as ci-
ências naturais e sociais. Com a presença marcante de Wiener, 
Von Newman, Gregory Bateson, Margaret Mead, entre outros, 
as conferências Macy marcaram o nascimento e a rápida difu-
são da cibernética nos Estados Unidos. 

136 Equifinalidade é uma propriedade dos sistemas abertos, nos 
quais o mesmo estado final pode ser alcançado por diferentes 
caminhos, a partir de condições iniciais distintas.  
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mentos tecnológicos, cujo papel fundamental para a pre-
sente era da informação eclipsou importantes desenvolvi-
mentos de um grupo mais restrito de teóricos em torno da 
cibernética de segunda ordem e as implicações epistemológi-
cas da inclusão do observador no sistema observado.137 

 Atualmente, a teoria geral de sistemas e a ciberné-
tica são consideradas como as teorias sistêmicas clássicas. 
Elas permanecem como caminhos distintos, porém entre-
laçados, que conduziram a uma importante revisão e su-
plementação do enfoque analítico inerente ao paradigma 
tradicional da ciência; o primeiro pela via organicista e o 
outro, curiosamente, pela via mecanicista138. A junção des-
sas duas vertentes permitiu elucidar as bases do pensa-
mento de sistemas, cujo traço distintivo é pensar sobre pa-
drões; não sobre coisas. A observação destes padrões re-
vela “invariâncias organizacionais”139, que favorecem a 

 

137 A cibernética de segunda ordem, ou cibernética da cibernética 
aparece no final da década de 1960 a partir dos esforços de 
Margaret Mead e Von Foester. Ao ampliar a concepção de sis-
tema cibernético para incluir a posição do observador, estes ci-
berneticistas transitaram da noção de sistema observado para 
a noção de sistema observante, no qual “o observador, incluindo-
se no sistema que ele observa, se observa observando” 
(VASCONCELLOS, 2002, p. 243). 

138 Mesmo incorporando a metáfora do mecanismo, a ciberné-
tica o fez sob uma orientação generalista, superando em parte 
o reducionismo convencional, bem como as barreiras impostas 
pela especialização das disciplinas. Isso não a isentou, certa-
mente, de limitações inerentes à tentativa de apreender a com-
plexidade dos sistemas naturais mediante o modelo funciona-
lista inspirado nas máquinas artificiais.  

139 Laszlo (1972) resume as principais invariâncias organizacio-
nais em quatro proposições. Segundo o autor, sistemas natu-
rais (aqueles não construídos pelo engenho humano) se carac-
terizam por: i) constituírem-se como totalidades com proprie-
dades irredutíveis; ii) manter a si mesmos em um ambiente em 
mudança; iii) criar a si mesmos em resposta aos desafios do 
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compreensão por analogia e permitem integrar o conheci-
mento rigoroso produzido por diferentes disciplinas. 
Além da abordagem holística, que enfatiza a inter-relação 
e interdependência dos objetos e seus atributos, se assume 
uma orientação teleonômica140, que reconhece que sempre 
há nas interações sistêmicas algum tipo de propósito ou di-
recionamento. Compreende-se também que predominam 
na natureza os sistemas abertos, em permanente processo 
de transformação. Tais processos envolvem a assimilação 
de matéria, energia e informação do ambiente (inputs), sua 
utilização no abastecimento e manutenção do sistema, e 
sua saída (outputs), que servirá, por sua vez, como input 
para outros sistemas abertos. Daí que sistemas naturais141 
possam, por um tempo finito, conter sua própria tendência 
à entropia, ao importar recursos de seu ambiente e gerar 
para si mesmos entropia negativa; a negentropia. Embora 
isso seja claramente verificável no nível orgânico, os avan-
ços na teoria das estruturas dissipativas e outros desenvol-
vimentos impulsionados pela teoria geral de sistemas e 
pela cibernética fornecem embasamento para estender essa 

 

ambiente; iv) coordenar interfaces na hierarquia da natureza. 
140 Alguns teóricos das ciências da vida se utilizam do termo 

teleonomia para afirmar o direcionamento interno dos organis-
mos a um propósito (como a reprodução ou manutenção da 
homeostase), sem recair em um finalismo associado a um pro-
pósito conscientemente estabelecido, que frequentemente res-
surge quando se fala em teleologia. 

141 Segundo Lazslo, com os avanços recentes da biologia e da 
físico-química, a distinção convencional entre vida e matéria tem 
se tornado cada vez mais difícil de sustentar. O autor considera 
mais proveitosa uma concepção ampla de sistema natural, que 
pode ser sequencialmente afinada conforme o recorte preten-
dido. “Qualquer sistema que não deve sua existência ao plane-
jamento e execução humana consciente é um sistema natural 
— incluindo o humano ele mesmo e muitos dos sistemas mul-
tipessoais dos quais ele participa” (LASZLO, 1972, p. 23). 
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compreensão aos níveis sub e supraorgânico, como mostra 
Ervin Laszlo em seus primeiros trabalhos sobre o tema 
(LASZLO, 1972, 2021). 

Mas a despeito destas teorias clássicas terem sur-
gido como promessa de “reorientação do pensamento e da 
concepção de mundo decorrente da introdução do ‘sis-
tema’ como novo paradigma científico” (BERTALANFFY, 
2010, p. 15), é preciso questionar até que ponto elas pude-
ram alcançar esta meta. Para Vasconcellos (2002), Bertalan-
ffy se esforçou por superar o enfoque analítico reducio-
nista da ciência tradicional, mas permaneceram em suas 
ideias uma tendência matematizante e um objetivismo re-
sidual que seu posicionamento construtivista não foi capaz 
de erradicar. De fato, a ambição de constituir a teoria geral 
de sistemas como “uma disciplina lógico-matemática, em 
si mesma puramente formal, mas aplicável às várias ciên-
cias empíricas” (BERTALANFFY, 2010, p. 62) parece guar-
dar um resquício da expectativa moderna de vir a conhecer 
o mundo tal como é, leia-se, como algo regido por um con-
junto de regras abstratas, capazes de regular a complexi-
dade fenomênica. Já a cibernética, apesar de marcada-
mente interdisciplinar, teve de lidar com as limitações im-
postas pelo seu mecanicismo latente e seu foco na determi-
nação e controle. Para Vasconcellos (2002), em seus primei-
ros esforços os ciberneticistas ultrapassaram o tipo mais 
fundamental de reducionismo — a compulsão por decom-
por o todo em suas partes — mas recaíram em outro, ao 
tomar a máquina artificial como modelo para compreen-
der todos os sistemas.  
 Sobretudo quanto aos seus desdobramentos práti-
cos, as teorias sistêmicas clássicas sustentam um papel am-
bivalente na ultrapassagem do paradigma dominante. Ao 
mesmo tempo em que impulsionaram o rompimento das 
barreiras disciplinares, boa parte de suas aplicações foi di-
rigida para objetivos bélicos, corridas tecnológicas e ampli-
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ação do controle estatal. Na mesma medida em que se pro-
puseram a coordenar a diversas expertises científicas para 
solucionar os problemas da sociedade, protagonizaram o 
salto informacional que consolidou a terceira revolução in-
dustrial e, com ela, uma nova ordem e dimensão de pro-
blemas sociais. Avaliando a ampla gama de aplicações da 
teoria geral dos sistemas e da cibernética, Sterling (2003, p. 
401) conclui: “há sempre o perigo de que a metodologia 
dos sistemas seja colocada a serviço de valores mecanicis-
tas, instrumentalistas ou economicistas”. Vasconcellos 
(2002, p. 226) também reconhece que, “a cibernética, subor-
dinando a comunicação ao comando, inspirou práticas tec-
nocêntricas, tecnomórficas e tecnocráticas”.  
 Em vista destes potenciais desvios, Vasconcellos e 
Sterling concordam quanto à necessidade de distinguir os 
diferentes alcances e possibilidades que a perspectiva dos 
sistemas trouxe para o contexto intelectual do final do sé-
culo XX. A primeira propõe que se diferencie as teorias sis-
têmicas, isto é, todos os desenvolvimentos teóricos e aplica-
dos que se edificam sobre a noção de sistema, do pensa-
mento sistêmico, tomado como visão de mundo ou episte-
mologia. Nem toda teoria sistêmica, argumenta a autora, 
rompe com os pressupostos epistemológicos do para-
digma tradicional da ciência, a despeito de seu enfoque ne-
cessariamente não reducionista. E o próprio pensamento 
sistêmico, teria avançado de uma fase inicial mais ligada 
ao paradigma tradicional da ciência em direção a um lugar 
teórico que se pode considerar, de fato, “novoparadigmá-
tico” (VASCONCELLOS, 2002, p. 188–189). Sterling pre-
fere diferenciar o pensamento de sistemas, do pensamento sis-
têmico integral. Em seu jargão, o pensamento de sistemas 
viria da abordagem dos sistemas enquanto disciplina, cujo 
aspecto dominante é o metodológico. O pensamento de 
sistemas demarca a superação de certos aspectos reducio-
nistas da ciência moderna convencional, mas nem sempre 
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avança para um contexto mais amplo. O pensamento sis-
têmico integral, por sua vez, “pretende remeter a uma mu-
dança epistêmica (qualitativa), mas que nem sempre 
ocorre no contexto das ciências de sistemas” (STERLING, 
2003, p. 42). Para este autor, o pensamento sistêmico inte-
gral ganha corpo na medida em que deixamos de vê-lo tão 
somente como uma metodologia para resolver problemas 
e começamos a avaliar as profundas questões existenciais 
que ele levanta sobre o que e como nós sabemos.  

Como se pode ver, ainda que divergindo na termi-
nologia, tanto Sterling como Vasconcellos (e também Ca-
pra e Luisi) sustentam o mesmo argumento: as teorias sis-
têmicas clássicas certamente estabeleceram um modo de 
pensar e pesquisar que ultrapassou as barreiras do enfoque 
analítico reducionista, oferecendo assim o vislumbre de 
um metaparadigma científico emergente. No entanto, elas 
não adentraram por completo a este âmbito. O pensa-
mento de sistemas (ou teorias sistêmicas) tende a se limitar 
ao aspecto metodológico e à integração interdisciplinar. O 
pensamento sistêmico remete a uma concepção mais 
abrangente que começa a avançar para o domínio transdis-
ciplinar142. Ele corresponde a um processo de maturação 
que se apoia em um novo conjunto de desenvolvimentos 
científicos de vanguarda e depreende daí profundas impli-
cações ontoepistemológicas. Capra e Luisi (2014, p. 132) 
sintetizam bem esta transição: 

 

142 Como mostra Sommerman (2006), há inúmeros debates so-
bre a definição e o alcance do conceito de transdisciplinaridade. 
Me limito aqui a uma caracterização instrumental: compre-
endo a integração transdisciplinar (evitando a substantivação) 
como o processo de interação de várias disciplinas em um nível 
superior de compreensão, voltado para a construção de mode-
los epistemológicos alternativos que não apenas atravessam 
todo o conhecimento científico, mas também se abrem para a 
filosofia, para o diálogo com as tradições e outras fontes se sa-
ber. 
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Durante as décadas de 1950 e 1960, o pensa-
mento sistêmico exerceu uma vigorosa in-
fluência sobre a engenharia e o gerenciamento, 
onde os conceitos sistêmicos — inclusive os da 
cibernética — foram aplicados na resolução de 
problemas práticos. Essas aplicações deram lu-
gar às novas disciplinas da engenharia sistê-
mica, da análise sistêmica e da administração 
sistêmica. Embora a abordagem sistêmica ti-
vesse uma influência significativa sobre essas 
disciplinas, sua influência sobre a biologia, pa-
radoxalmente, foi quase insignificante durante 
essa época. A década de 1950 foi a década dos 
triunfos espetaculares da genética, que eclipsa-
ram a visão sistêmica da vida durante quase 
três décadas. No entanto, no fim da década de 
1970 ocorreram dois desenvolvimentos que 
trouxeram novamente o pensamento sistêmico 
à linha de frente. Um desses desenvolvimentos 
foi a descoberta de uma nova matemática para 
a descrição e análise de sistemas não lineares 
complexos; o outro foi a emergência do con-
ceito de auto-organização, que estivera implí-
cito nas discussões anteriores do ciberneticis-
tas mas não foi desenvolvido explicitamente 
durante outros 30 anos. 

 
Em resumo, o advento das teorias sistêmicas clássi-

cas representou uma guinada em relação à inaptidão do 
enfoque analítico reducionista para lidar com os “quebra-
cabeças de coerência”143 que se apresentam à ciência con-

 

143 Segundo Laszlo (2008, p. 27), problemas que atualmente des-
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temporânea. A metáfora do sistema certamente abriga o po-
tencial para subverter boa parte dos pressupostos do para-
digma tradicional da ciência. Mas quando tomada apenas 
de forma instrumental, esta metáfora passa a figurar tão 
somente como um sofisticado suplemento, que corrige a 
estreiteza do reducionismo, mas não leva suas próprias im-
plicações adiante. É preciso então atentar para um mo-
mento mais recente do pensamento sistêmico, demarcado 
por sua confluência com as teorias da complexidade, da 
autopoiese, da biologia da cognição e da epistemologia 
construtivista. 

 
5.3 DIMENSÕES DA COMPLEXIDADE 

 
Em sentido amplo, a ideia de complexidade vem à 

tona sempre que a convencional tendência à redução e sim-
plificação alcança seus limites. “A complexidade se encon-
tra onde não se pode superar uma contradição”, afirma Ed-
gar Morin (2005, p. 64). A incursão pelo mundo quântico 
revelou, no interior do que deveriam ser as unidades fun-
damentais da matéria, um intrincado conjunto de intera-
ções e interconexões que desafiam até mesmo a lógica ine-
rente à investigação científica padrão. Formulações como 
a complementaridade (Bohr) e o princípio da incerteza 
(Heisenberg) podem ser vistas como tentativas de acomo-

 

concertam cientistas em diferentes áreas da ciência têm se mos-
trado como quebra-cabeças de coerência, no sentido da estreita 
correlação entre todas as suas partes, de modo que “uma mu-
dança em qualquer uma delas introduz mudanças em todas as 
outras”. Por exemplo, em cosmologia o problema da violação da 
carga e da paridade aponta para um excedente inexplicado de 
matéria em relação à antimatéria após a grande explosão gera-
dora do universo. Isso representa uma anomalia tanto para a 
teoria do Big-Bang, como para o modelo-padrão da física de 
partículas.  
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dar o comportamento complexo das partículas subatômi-
cas à orientação simplificadora predominante na física do 
movimento. A termodinâmica, por sua vez, encontrou na 
estatística um caminho para lidar com a complexidade 
quantitativa inerente aos sistemas com grandes números 
de interagentes. Mas o alcance de seus modelos explanató-
rios logo foi desafiado pela indeterminação e a não lineari-
dade dos sistemas abertos que atuam longe do equilíbrio. 
Analogamente, os impressionantes avanços da biologia 
molecular, da genética e da bioquímica na metade do sé-
culo XX esclareceram os mais ínfimos mecanismos de ma-
nutenção e reprodução da vida. O escrutínio destes minús-
culos arranjos, entretanto, lançou luz sobre a assombrosa 
multiplicidade de processos e inter-relações presentes na 
rede metabólica de cada célula. Em pouco tempo a biolo-
gia, ou melhor, a investigação interdisciplinar sobre os sis-
temas vivos, veio a se mostrar como o domínio da comple-
xidade por excelência. 

Em termos mais técnicos, a silhueta de uma teoria 
da complexidade emergiu por diferentes caminhos e sua 
origem é, ela mesma, complexa (SMITH; JENKS, 2006). 
Uma associação inicial com a teoria do caos chamou a aten-
ção para a inovadora abordagem matemática hoje conhe-
cida como dinâmica não linear. As aplicações deste arca-
bouço matemático à termodinâmica levaram Prigogine e 
sua equipe à teoria das estruturas dissipativas, que por sua 
vez especificou em maior detalhe duas noções anterior-
mente apenas vislumbradas pelas teorias sistêmicas clássi-
cas: auto-organização e propriedades emergentes. Tais noções 
encontraram forte ressonância na biologia, com as pesqui-
sas de Maturana e Varela em torno do conceito de autopoi-
ese. Os desdobramentos da autopoiese e de sua contraparte 
epistemológica — a biologia da cognição — adentraram à 
sociologia pelo enfoque sistêmico de Niklas Luhmann. Ou-
tra surpreendente aplicação da dinâmica não linear e do 
conceito de auto-organização aparece na hipótese de Gaia, 
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com James Lovelock e Lynn Margulis. Inúmeros outros de-
senvolvimentos vieram se integrar a este conjunto, cuja 
tendência é permanecer aberto e difuso, dado que “uma 
teoria da complexidade totalizada é uma contradição nos 
termos” (SMITH; JENKS, 2006, p. 4). Tais referências com-
põem a primeira geração da teoria da complexidade, que 
posteriormente se ramificou nas mais diversas direções. 
Muitos destes desenvolvimentos têm sido levados adiante 
por coletivos interdisciplinares de pesquisadores, tais 
como o Instituto de Santa Fé (SFI), que segue aprofundando 
o tema da complexidade em variadas frentes. Não cabe 
aqui uma exposição elaborada de todos estes desenvolvi-
mentos científicos de vanguarda, mas algo pode ser dito 
sobre seus traços gerais e como essa primeira onda da teo-
ria da complexidade passou a infletir decisivamente sobre 
o pensamento sistêmico, a partir da década de 1970.  

 Segundo Capra e Luisi (2014), a dinâmica não linear 
por vezes é popularmente chamada de teoria da complexi-
dade e consiste em um novo tipo de conceitos e técnicas 
matemáticas capazes de formalizar fenômenos e modelar 
estruturas com um enorme número de variáveis; e um nú-
mero ainda maior de interações e interferências entre elas. 
Seus primórdios remetem à topologia geométrica de Poin-
caré, que inaugurou no início do século XX um modo 
muito diferente de lidar com objetos matemáticos, a partir 
de suas relações e padrões de interação.144 O potencial 

 

144 A topologia estabelece uma geometria não euclidiana na 
qual os ângulos e dimensões de uma figura podem ser distor-
cidos ao ponto de formar outra figura. Com isso, Poincaré pas-
sou a estudar as figuras que podem ser transformadas umas 
nas outras, encontrando equivalências topológicas, bem como cer-
tas invariantes. Mais tarde, o conceito de equivalência topoló-
gica teve um papel importante na classificação dos sistemas di-
nâmicos e de seus atratores, permitindo especificar quando 
dois sistemas apresentam o mesmo comportamento. 
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dessa abordagem inovadora só pôde ser plenamente ex-
plorado 60 anos mais tarde, com a utilização de computa-
dores para resolver equações não lineares numericamente, 
isto é, por meio da repetição sequencial de combinações de 
números por tentativa e erro. O tipo de solução obtido com 
esta abordagem, contudo, é radicalmente distinto das fór-
mulas matemáticas convencionais. Trata-se de uma ex-
tensa coleção de valores de variáveis aceitáveis para cada 
equação, que pode então ser rastreada e representada de 
forma gráfica em um espaço matemático abstrato; o espaço 
de fase.  

A técnica de representação gráfica no espaço de 
fase surgiu na termodinâmica e foi aprimorada para ma-
pear o comportamento de uma grande variedade de siste-
mas complexos; do sistema atmosférico aos problemas de 
tráfego de automóveis em uma grande cidade. Mas na in-
vestigação puramente matemática ela permitiu visualizar 
(literalmente) a existência dos atratores, isto é, domínios ca-
racterísticos para as quais tendem a evoluir os sistemas di-
nâmicos. Entram em cena os chamados atratores estranhos, 
estreitamente relacionados com o conceito matemático de 
caos. Como explica Laszlo (2011, p. 146):  

 
Um sistema dinâmico, quer ocorra na natu-
reza, na sociedade ou em uma simulação de 
computador, é governado por atratores. Estes 
definem o “retrato de fase” do sistema: a ma-
neira como ele se comporta ao longo do tempo. 
Atratores estáveis puxam a trajetória do desen-
volvimento do sistema para dentro de um pa-
drão recorrente e reconhecível, levando-o a 
convergir em um dado ponto (se o sistema for 
governado por atratores pontuais) ou a descre-
ver ciclos através de diferentes estados 
(quando ele está sob o comando de atratores 
periódicos). No entanto, sistemas dinâmicos 
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também podem alcançar um estado em que os 
atratores que emergem não são estáveis, mas 
“estranhos”. São os atratores caóticos. (…) Um 
sistema caracterizado pelo caos tem uma or-
dem finamente estruturada, e o menor “em-
purrão” ou “flutuação” pode impelir o seu de-
senvolvimento para uma trajetória diferente. 
(…) Os sistemas entram em um estado de caos 
quando flutuações que eram, até então, corri-
gidas por realimentações negativas autoestabi-
lizadoras ficam fora de controle. A trajetória do 
desenvolvimento torna-se não linear: tendên-
cias predominantes colapsam e em seu lugar 
surgem vários desenvolvimentos complexos. 

 
Em matemática o conceito de caos se afasta da co-

notação popular de algo completamente errático e aleató-
rio. Ele indica um processo de instabilidade no qual um 
sistema numérico, portanto determinístico, apresenta um 
comportamento extremamente sensível a flutuações em 
suas condições iniciais, passando a se desdobrar de ma-
neira tão complexa que nos soa como algo completamente 
desordenado e destituído de qualquer estrutura. Sistemas 
caóticos são “imprevisíveis” apenas no sentido matemá-
tico convencional, isto é, em termos da determinação exata 
de valores de variáveis para cada estado progressivo do 
sistema. Porém, segundo Capra e Luisi (2014), em um qua-
dro mais amplo ainda é possível prever, e com precisão, o 
comportamento do sistema em termos qualitativos, ex-
presso por um número gigantesco de pontos gráficos em 
um retrato de fase. A aleatoriedade dos sistemas caóticos, 
portanto, está dada na contingência que cerca suas condi-
ções iniciais e as múltiplas possibilidades de flutuação. O 
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estudo dos atratores estranhos a partir das chamadas aná-
lises qualitativas145 permitiu aos matemáticos visualizar 
padrões maiores, que revelam nos sistemas estrutural-
mente instáveis oscilações entre estados críticos e a possi-
bilidade de emergência de novas formas de organização. 
O notório efeito borboleta, expresso pelo atrator de Lorenz146, 

 

145 Análises qualitativas são práticas matemáticas recentes, que 
reconhecem nos sistemas não lineares a presença de diversos 
atratores e bacias de atração. Através de modelagens de compu-
tador, este estudo mostrou que “todas as trajetórias que come-
çam dentro de certa região do espaço de fase levarão mais cedo 
ou mais tarde ao mesmo atrator” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 153). 
Daí se distinguem sistemas estruturalmente estáveis e outros es-
truturalmente instáveis. Nos primeiros, pequenas alterações nos 
parâmetros das equações provocam mudanças suaves no re-
trato de fase. Nestes últimos, mínimas alterações, podem levar 
a mudanças significativas no sistema, alterando radicalmente 
o retrato de fase que o expressa. 

146 Partindo de um modelo computacional simples para a pre-
visão de condições meteorológicas, constituído de apenas três 
equações não lineares interligadas, Edward Lorenz se deparou 
com um estranho resultado. As trajetórias gráficas das soluções 
destas equações apresentavam uma sensibilidade extrema à di-
ferenças nos parâmetros das variáveis inseridos nas condições 
iniciais do modelo. Ou seja, o mesmo número de variável, mas 
com um arredondamento a partir da terceira casa decimal (algo 
geralmente desprezível em equações dinâmicas) produzia 
duas trajetórias que, com o tempo, se desenvolviam de formas 
completamente diferentes. O rastreamento topológico do mo-
delo revelou um padrão intrigante: “verifica-se que o ponto no 
espaço de fase se move de maneira aparentemente aleatória, 
com algumas oscilações de amplitude crescente ao redor de um 
ponto, seguidas por algumas oscilações ao redor de um se-
gundo ponto, então subitamente um retorno ao movimento os-
cilatório em torno do primeiro ponto, e assim por diante” 
(CAPRA; LUISI, 2014, p. 153). A imagem tridimensional do re-
trato de fase se assemelha, portanto, às asas de uma borboleta. 
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tornou-se um ícone da teoria do caos, ainda que sua enun-
ciação popular seja fonte de grandes mal-entendidos. Este 
ponto é bem explicado por Smith e Jenks (2006, p. 4): 

 
Infelizmente, o relato mais lúdico da teoria do 
caos/complexidade às vezes enfatiza a estra-
nheza. O efeito borboleta é [um exemplo] clás-
sico: o bater das asas de uma borboleta em um 
hemisfério pode resultar em um tornado em 
outro. Ironicamente, o que está implícito nesta 
formulação é, na verdade, causalidade linear: 
uma pequena oscilação aqui causa uma força 
onipotente em outro lugar. Enganosamente 
deixada de lado está a enorme instabilidade 
não linear dos sistemas climáticos planetários 
cuja interação, tal como a interação social, pro-
duz as não linearidades e as surpresas. A ba-
tida das asas da borboleta é uma variável mi-
núscula e assim permanece. Ela pode ou não 
contribuir para algo maior, dependendo intei-
ramente de o seu feedback ser adicionado ou 
anulado por outras variáveis de feedback. É o 
número de variáveis ativas, interações e possi-
bilidades que causam a imprevisibilidade [do 
clima], exceto a curto prazo, e não uma ampli-
ação mágica.  

 
Embora o impacto popular da teoria do caos tenha 

se concentrado no aspecto difuso gerado pela não lineari-
dade, o mais surpreendente em termos matemáticos é jus-
tamente o contrário: a percepção de que o comportamento 
caótico de alguns sistemas dinâmicos não lineares é capaz 
de gerar padrões ordenados absurdamente complexos. Ou 
seja, o fato de que a desordem também é capaz de produzir 
ordem. O avanço das pesquisas permitiu mapear diferen-
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tes atratores caóticos e identificar os sistemas estrutural-
mente instáveis147, nos quais mínimas flutuações em seu es-
tado inicial podem levar a mudanças dramáticas no retrato 
de fase do sistema. Nestes casos, “atratores podem desa-
parecer, ou se mudar uns nos outros, ou novos atratores 
podem subitamente aparecer” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 
154). Os pontos críticos dessas mudanças também pude-
ram ser mapeados topologicamente, aparecendo como 
pontos de bifurcação que aparecem subitamente (as catás-
trofes)148 e abrem uma janela de possibilidade: ultrapassado 
este limite, ou o sistema entra em colapso, degenerando 
seus componentes estáveis, ou pode passar por uma rá-
pida evolução para um novo estado, mais resistente às flu-
tuações que o desestabilizaram e com um nível mais com-
plexo de organização. Obviamente, este tipo de modela-
gem sugere inúmeras aplicações para a compreensão de 
processos físico-químicos, biológicos e sociais. Eis que as 
incursões pela não linearidade fundaram uma nova mate-
mática dos padrões e das qualidades, capaz de lidar com a 
indeterminação e equipada com ferramentas mais adequa-
das para abordar um mundo repleto de irregularidades149, 

 

147 A referência inicial é o trabalho de Stephen Smale, na década 
de 1960, que deu continuidade aos fundamentos da topologia 
lançados por Poincaré. 

148 A teoria da catástrofe foi desenvolvida por René Thom a partir 
da construção de sete modelos capazes de explicar a perturba-
ção de funções através de seus próprios parâmetros. Mais tarde 
a teoria foi amplamente difundida pelo modelo físico conhe-
cido como máquina de Zeeman. 

149 Além do conceito de caos, outro ramo significativo da dinâ-
mica não linear é a geometria fractal, cujos desenvolvimentos ini-
cialmente independentes vieram a convergir com o estudo dos 
atratores estranhos. Mais especificamente, se pode afirmar que 
os atratores estranhos são trajetórias no espaço de fase que exi-
bem geometria fractal (CAPRA; LUISI, 2014). Não é possível 
adentrar aqui aos detalhes deste desenvolvimento teórico. Me 
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antes desprezadas de saída pelas abstrações do paradigma 
tradicional da ciência.  

Intimamente relacionados com estes desenvolvi-
mentos matemáticos estão os esforços de Ilya Prigogine 
para estabelecer a termodinâmica não linear, cujo foco se des-
loca dos sistemas estáveis para os sistemas abertos que 
operam longe do equilíbrio. As entidades biológicas são o 
exemplo mais direto de sistemas abertos cuja aparente es-
tabilidade é resultado de uma ordem obtida a partir de 
constantes flutuações. Mas Prigogine reconheceu esse 
traço qualitativo ainda no âmbito físico-químico, nas cha-
madas estruturas dissipativas. O termo remete a uma apa-
rente contradição: certos processos de auto-organização 
em sistemas abertos — isto é, de constituição de uma es-
trutura ordenada — se manifestam mediante seu regime 
de dissipação. Ora, a entropia sempre foi entendida como 
uma medida de desordem, que aumenta conforme a ener-
gia ou calor se dissipam, conduzindo justamente à deses-
truturação de um sistema na direção do equilíbrio termo-
dinâmico; onde a atividade cessa. Mas em alguns fenôme-
nos físico-químicos150, o que se dissipa é o próprio acúmulo 
de entropia (JANTSCH, 1980), a partir de processos tais 
como aqueles descritos pela teoria do caos. Por exemplo, 
em uma fina camada de líquido, a uma temperatura que 

 

limito a afirmar que as estonteantes progressões gráficas pro-
duzidas pela iteração das equações não lineares do conjunto de 
Mandelbrot perfazem uma expressão da complexidade que dis-
pensa palavras.  

150 Os mais citados são o fenômeno hidrodinâmico conhecido 
como células de Bèrnard e a reação química Belousov-Zhabotinski 
(BZ), também conhecida como relógio químico, embora existam 
muitos outros. Capra e Luisi (2014, p. 205–206) fornecem uma 
boa explicação didática destes dois fenômenos. Descrições 
mais técnicas podem ser encontradas em Prigogine (1980) e 
Jantsch (1980). 
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excede o equilíbrio molecular e causa flutuações descon-
troladas, o fenômeno da convecção provoca uma reação hi-
drodinâmica que faz com que o padrão de unidades apro-
ximadamente hexagonais conhecido como células de Bér-
nard se manifeste como um grau emergente de ordem. Esta 
nova ordem molecular não pode ser plenamente explicada 
pelos princípios convencionais da termodinâmica, tal 
como o princípio da ordem de Boltzman (PRIGOGINE, 
1980). O sistema encontra pontos de bifurcação que o con-
duzem a uma estrutura inteiramente nova, guiada por um 
atrator específico. Assim, “os fluxos que atravessam certos 
sistemas físico-químicos e os afastam do equilíbrio podem 
alimentar fenômenos de auto-organização espontânea, 
rupturas de simetria, evoluções para uma complexidade e 
diversidade crescentes (PRIGOGINE; STENGERS, 1991, p. 
207).151 
 A concepção de auto-organização já estava presente 
nas teorias sistêmicas clássicas de maneira marginal. Ela 
aparece em meio ao estudo da comunicação e da retroali-
mentação em redes, nas primeiras tentativas de compreen-
der a lógica de funcionamento das redes neurais. Com os 
aprofundamentos da cibernética de segunda ordem, Ross 
Ashby e Von Foerster se dedicaram mais especificamente 
ao tema, porém no contexto limitante dos modelos ciber-
néticos. Segundo Debrun (1996), há auto-organização sem-
pre que a emergência ou a reestruturação de uma forma ao 
longo de um processo se deve principalmente ao próprio 

 

151 Faço alusão a este processo de auto-organização que alcança 
a ordem através de flutuações de maneira muito genérica, pra-
ticamente caricatural. Vasconcellos, Rodrigues e Luzzi (2015) 
fornecem caracterizações detalhadas sobre o comportamento 
complexo de sistemas dinâmicos instáveis. De especial relevân-
cia para a estabilização de estruturas coerentes a partir de sis-
temas caóticos são as reações químicas e biológicas autocatalíti-
cas, cuja especificidade teórica não é possível abordar aqui. 
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processo, e só em menor grau a outros fatores. Procedi-
mentos auto-organizadores podem ser encontrados já no 
nível molecular, como na montagem das diferentes formas 
que caracterizam as substâncias anfipáticas, como os sabões 
e os lipídios.152 Boa parte destes processos são estáticos e 
ocorrem sob controle termodinâmico153, mas com a teoria 
das estruturas dissipativas Prigogine se voltou para os pa-
drões de auto-organização em sistemas dinâmicos instá-
veis. Tais sistemas só podem ser descritos por equações 
não lineares e, paradoxalmente, sua instabilidade constitui 
a própria condição para a estabilização de estruturas coe-
rentes em níveis superiores de complexidade.  
 Além da não-linearidade e da instabilidade, a irre-
versibilidade aparece como outro elemento fundamental 
das estruturas dissipativas. O modo imprevisível como 
flutuações podem ser amplificadas — conduzindo à insta-
bilidade crescente de um sistema até um ponto crítico de 
bifurcação — envolve a quebra da simetria temporal pre-
sente nas equações clássicas do movimento. E o modo 
como este sistema pode avançar em um dos ramos proba-
bilísticos dessa bifurcação rumo a um novo episódio de 

 

152 Moléculas anfipáticas são aquelas que combinam caracterís-
ticas solúveis em meio aquoso (hidrofílicas) com outras que não 
têm afinidade com a água (hidrofóbicas). A interação dessas mo-
léculas com a água se dá unicamente a partir de sua porção hi-
drofílica, mantendo-se isoladas as porções hidrofóbicas. Isso só 
é possível através da auto-organização de agregados circulares, 
tais como as micelas e vesículas, que encapsulam as cadeias hi-
drofóbicas em seu interior. 

153 Em certas reações químicas a própria atuação da segunda lei 
da termodinâmica é o vetor principal de transformação, ou 
seja, estruturas emergem e são direcionadas unicamente pela 
tendência ao aumento de entropia, sempre se inclinando para 
uma situação final de equilíbrio estático. Nestes casos, “o pro-
duto se forma por que é mais estável do que os componentes 
de partida” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 196). 
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auto-organização demarca um passo; uma espécie de “es-
colha” evolutiva do próprio sistema na direção da comple-
xidade crescente. Nas palavras de Prigogine e Stengers 
(1991, p. 122): 

 
Se a partir de uma certa distância do equilíbrio, 
não uma mas várias possibilidades são abertas 
ao sistema, para que estado evoluirá? Isso de-
pende da natureza da flutuação que vier efeti-
vamente desestabilizar o sistema instável e se 
amplificar até realizar um dos estados macros-
cópicos possíveis. Pode-se falar de “escolha” 
do sistema, não por causa de uma liberdade 
“subjetiva” qualquer, mas porque a flutuação 
é precisamente o que, da atividade intrínseca 
do sistema, escapa irredutivelmente ao con-
trole pelas condições aos limites, o que traduz 
a diferença de escala entre o sistema como um 
“todo”, sobre o qual se pode agir e defini-lo, e 
os processos elementares cuja multitude desor-
denada constitui a atividade deste todo. 

 
Assim, ainda que as flutuações sejam randômicas, 

bem como o conjunto das inumeráveis interações e proce-
dimentos internos que elas podem desencadear, o direcio-
namento do sistema através de um dos caminhos abertos 
por um ponto de bifurcação não o é. Considerada a irre-
versibilidade temporal dos processos não-lineares, todas 
essas interações e processos conferem ao sistema uma es-
pécie de historicidade, tecnicamente designada pelo con-
ceito de path dependence154. Seu comportamento presente é 

 

154 O conceito de dependência da trajetória (path dependence) al-
cançou rapidamente o âmbito transdisciplinar, transitando en-
tre a teoria matemática dos processos estocásticos, a economia 
e as ciências sociais (VERGNE; DURAND, 2010). 
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reflexo de interações e “escolhas” anteriores, bem como 
dos intercâmbios do sistema com sua vizinhança e as con-
tingências a que tal relação está submetida. “A estrutura 
do sistema a cada momento incorpora a sua história até 
aquele momento” (VASCONCELLOS, 2002, p. 125). Essa 
estranha combinação entre desordem e ordem, e entre con-
tingência e determinação, permitiu refinar a compreensão 
da evolução pré-biótica, isto é, da “longa série de passos quí-
micos que produziram um aumento espontâneo e contí-
nuo da complexidade e da funcionalidade moleculares, até 
a emergência das primeiras estruturas compartimentadas 
(protocélulas) capazes de fazer cópias de si mesmas” 
(CAPRA; LUISI, 2014, p. 271). Com isso, se pode reconhe-
cer um pulso evolutivo no âmbito físico-químico que turva 
as fronteiras entre o vivo e o não vivo. A imprevisibilidade, 
a não-linearidade, as propriedades emergentes, caracterís-
ticas centrais da complexidade biológica, estão igualmente 
presentes nas estruturas dissipativas. Segundo Jantsch 
(1980, p. 19):  

 
Auto-organização é o princípio dinâmico sub-
jacente à emergência de um rico mundo de for-
mas manifestas em estruturas biológicas, eco-
lógicas, sociais e culturais. Mas ele não começa 
com o que frequentemente chamamos de vida. 
Ele caracteriza uma das duas classes de estru-
turas que podem ser distinguidas na realidade 
física, a saber, as estruturas dissipativas, que 
são fundamentalmente diferentes das estrutu-
ras em equilíbrio. Desse modo, a auto-organi-
zação dinâmica se torna a ligação entre os rei-
nos do animado e do inanimado. A vida não 
mais aparece como uma fina superestrutura 
sobre uma realidade física morta, mas como 
um princípio inerente da dinâmica do uni-
verso. 
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A estreita proximidade, ou mesmo continuidade, 

entre processos auto-organizadores nos âmbitos físico-quí-
mico e biológico aponta um caminho para que se compre-
enda a vida como uma propriedade emergente resultante 
de uma cadeia de complexas interações não lineares de 
moléculas e macromoléculas orgânicas. “Na realidade, ne-
nhum dos componentes básicos de uma célula viva — áci-
dos nucleicos, proteínas, lipídios, polissacarídeos etc. — 
estão vivos por si mesmos. Mas quando eles se reúnem em 
uma situação particular de espaço/tempo, a vida (…) se 
manifesta” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 200). Tal abordagem 
afasta a demanda por um princípio vitalista amparado no 
convencional corte ontológico entre vida e matéria. Em seu 
lugar, a complexidade crescente da auto-organização apa-
rece como critério de diferenciação fenomenológica.155 Sis-
temas vivos se constituem quando o “trabalho de si sobre 
si” característico da auto-organização (DEBRUN, 1996) 
avança para a capacidade de autocriação e automanuten-
ção. Neste ponto, entra em cena a teoria da autopoiese 
como um modelo explanatório voltado para a complexi-
dade sistêmica em nível molecular, mas com amplos des-
dobramentos e implicações para a temática do paradigma 
emergente. 

 

155 Por certo que tal perspectiva emergentista acerca da origem 
da vida abre enormes polêmicas na filosofia, nos mais variados 
campos da ciência e no pensamento religioso. Não é possível 
aqui adentrar a estes debates. Me limito a observar que a aguda 
incompatibilidade entre uma explanação naturalística para a 
origem da vida e outra de ordem sobrenatural pode ser vista 
também como subproduto do dualismo entranhado no para-
digma dominante. A meu ver, concepções científicas mais 
abertas para a incerteza e o mistério, bem como certas matrizes 
de pensamento religioso com concepções criacionistas alterna-
tivas, podem lidar com estas questões de forma menos confli-
tuosa. 
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Processos de auto-organização estão por toda a 
parte no domínio biológico. Eles são responsáveis pela es-
truturação helicoidal do DNA, pela dinâmica de dobra-
mento das cadeias polipeptídicas das proteínas e inúmeros 
outros arranjos que permitem a intensa interação molecu-
lar presente em tudo o que vive (CAPRA; LUISI, 2014). 
Mas os biólogos chilenos Humberto Maturana e Francisco 
Varela reconheceram como traço fundamental das coisas 
vivas um tipo especial de auto-organização, que constrói e 
perpetua a si mesma numa dinâmica circular bastante pe-
culiar. Com o termo autopoiese os autores denotam a ten-
dência biológica para a composição de uma infinidade de 
formas que obedecem à mesma lógica organizacional: ge-
rar os componentes de sua própria estrutura e mantê-los 
continuamente dentro de uma fronteira bem delimitada, 
mas permeável à sua circunvizinhança. Esta tendência or-
ganizadora é reconhecida primariamente nas menores uni-
dades vivas, as células, e se projeta indiretamente na cons-
tituição dos organismos em geral. 

Uma investigação mais detida da miríade de trans-
formações químicas e processos que compõem o metabo-
lismo celular revela um nível de complexidade desafiador. 
Antes de mais nada, o modo como a célula estabelece seus 
próprios limites de atividade molecular expande a noção 
de causalidade circular; da ideia de retroalimentação para 
a de recursividade156: 

 
[O] metabolismo celular produz componentes 
e todos eles integram a rede de transformações 

 

156 Morin (2011, p. 95) define a ideia de recursividade como “um 
circuito gerador em que os produtos e os efeitos são, eles mes-
mos, produtores e causadores daquilo que os produz”. As con-
siderações na citação a seguir, sobre o papel funcional da mem-
brana celular, ilustram essa definição com perfeição. 
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que os produzem. Alguns formam uma fron-
teira, um limite para essa rede de transforma-
ções. (...) No entanto, essa fronteira membra-
nosa não é um produto do metabolismo celular 
como o tecido é o produto de um tear, porque 
essa membrana não apenas limita a extensão 
da rede de transformações que produz seus 
componentes, como também participa dela. 
(...) O que temos então é uma situação muito 
especial, no que se refere às relações de trans-
formação química: por um lado é possível per-
ceber uma rede de transformações dinâmicas, 
que produz seus próprios componentes e é a 
condição de possibilidade de uma fronteira; de 
outra parte vemos uma fronteira, que é a con-
dição de possibilidade para a operação da rede 
de transformações que a produziu como uma 
unidade (MATURANA; VARELA, 2001, p. 52–
54). 

 
 Células exibem um grau considerável de autono-

mia. A absorção externa de moléculas básicas é suficiente 
para sustentar uma intensa atividade química que se des-
dobra em inúmeros processos de constituição interna, es-
pecificação de funções e ordenação da dinâmica desses 
processos. Ao mesmo tempo, nenhuma informação vinda 
de fora é necessária para que essa organização fundamen-
tal se estabeleça. Sob as mais diferentes formas (os biólogos 
chilenos as chamam estruturas), voltadas para diversas 
funções, a mesma organização autopoiética se mantém157. 

 

157 No corpo humano há aproximadamente 130 tipos diferentes 
de células. Em geral as células compartilham da mesma com-
posição química. Ainda assim, há nuances significativas. Por 
exemplo, apenas nas células vegetais a membrana plasmática é 
envolvida por uma segunda camada, a parede celular, consti-
tuída de celulose. 
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E ao longo de seu período de vida, inúmeras mudanças es-
truturais atuam para preservar este modo de organiza-
ção158. Contudo, este fechamento operacional de suas funções 
está condicionado ao fluxo constante de elementos que 
atravessam a membrana celular e serão convertidos em nu-
trientes e energia. Daí que se possa afirmar que unidades 
autopoiéticas são operacionalmente fechadas, mas consti-
tuem sistemas termodinamicamente abertos (CAPRA; 
LUISI, 2014). De fato, tanto as células como organismos 
pluricelulares operam de forma sensível a flutuações (in-
ternas ou desencadeadas por seu entorno), mantém uma 
capacidade de autorregulação diante de perturbações, mas 
também podem eventualmente reagir de forma inovadora 
a instabilidades. Todavia, o modo como a teoria da auto-
poiese considera as interações de uma célula (ou de um or-
ganismo pluricelular) com seu meio circundante demanda 
atenção. 

Boa parte da inovação trazida pela teoria da auto-
poiese envolve uma considerável inversão da perspectiva 
epistemológica enraizada no paradigma tradicional da ci-
ência. Para Maturana e Varela, a tendência a reconhecer no 
comportamento celular alguma forma de teleonomia ou 
funcionalidade alheia à sua própria autogeração é resul-
tado de um viés de terceira pessoa. Somente como obser-
vadores externos, equipados com o instrumental científico, 
podemos ver as interações internas de uma unidade auto-
poiética e também o comportamento geral do ambiente no 
qual ela se encontra, inferindo então relações observáveis 
entre os dois; plausíveis para nós. Mas se adotamos o viés 
da fenomenologia biológica e consideramos tão somente o 
que se passa na célula, de um ponto de vista de primeira 

 

158 Me refiro a transformações ontogênicas, aquelas que se passam 
com cada ser vivente individual, para além do que está deter-
minada por sua programação genética (transformações filogê-
nicas). 
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pessoa, não são necessárias explicações funcionais ou fina-
lísticas. Em sentido estrito, nada fora de sua estrutura de-
termina diretamente uma transformação. Eventos externos 
apenas selecionam e desencadeiam um dentre muitos pro-
cessos possíveis relativos à automanutenção da unidade 
autopoiética em questão. Há, portanto um determinismo es-
trutural, onde tudo se passa em termos de processos e rea-
ções internas que são desencadeadas pelo contato da célula 
ou organismo com o que lhe está mais próximo. Nas pala-
vras de Mingers (1989, p. 168): 

 
Perturbações no ambiente desencadeiam mu-
danças de estado no organismo, mas como to-
das as mudanças possíveis devem manter a au-
topoiese, a natureza real dessas mudanças e as 
possíveis interações que um organismo pode 
travar com sucesso são determinadas pela es-
trutura física deste organismo. Na verdade, é a 
estrutura que realmente determina o que pode 
ou não servir como gatilho; por exemplo, orga-
nismos cuja estrutura não inclui receptores 
apropriados não serão afetados por mudanças 
de cor [no ambiente]. 

 
A noção de determinismo estrutural não implica 

qualquer tipo de rigidez ou isolamento, tampouco previsi-
bilidade. Ao contrário, enquanto a organização autopoié-
tica permanece inalterada, as diferentes estruturas vivas 
que a manifestam dispõem de uma notável plasticidade. E 
ainda que seletivamente aberto, um sistema autopoiético 
permanece em constante transação com seu ambiente, de 
modo que uma relação simultânea se estabelece: as pertur-
bações do ambiente desencadeiam reações e mudanças es-
truturais no sistema, que, por sua vez, desencadeia pertur-
bações e mudanças no ambiente. “O resultado será uma 
história de mudanças estruturais mútuas e concordantes, 
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até que a unidade e o meio se desintegrem: haverá acopla-
mento estrutural” (MATURANA; VARELA, 2001, p. 87). Se-
gundo este modo de ver, todas as formas de vida coevolu-
íram com o ambiente, de modo que a estrutura de ambos 
foi sendo talhada pela evolução das espécies. Nos organis-
mos pluricelulares, considerados sistemas autopoiéticos 
de segunda ordem, a noção de acoplamento estrutural al-
cança crescente sofisticação, conforme aumenta a comple-
xidade de sua constituição. O sistema nervoso, mesmo em 
suas formas mais elementares, também pode ser visto 
como uma unidade autopoiética, que atua sob fechamento 
operacional, mas em acoplamento estrutural com o apa-
rato sensório-motor. Nos organismos mais complexos, a 
rede neural favorece novas dimensões de acoplamento es-
trutural que conjugam e excedem as atividades sensoriais 
de um indivíduo, como os agrupamentos sociais, condutas 
culturais e a manifestação do domínio linguístico159. E nos 
humanos, o âmbito da consciência emerge do caráter au-
torreflexivo de nossa linguagem, estabelecida evolutiva-
mente como forma de mútuo acoplamento e coordenação 
comportamental.  

 

159 Maturana e Varela fornecem exemplos interessantes sobre 
comportamentos sociais dos insetos e outros animais, da sin-
gularização de comportamento em grupos de primatas, da in-
dividuação de casais de pássaros através de seu canto etc. Os 
autores consideram como condutas culturais “as configurações 
comportamentais que, adquiridas ontogeneticamente na dinâ-
mica comunicativa de um meio social, são estáveis através de 
gerações” (MATURANA; VARELA, 2001, p. 223). A concepção 
de domínio linguístico também não está restrita à linguagem 
humana. Além de golfinhos e elefantes, uma pesquisa recente 
da Universidade Hebraica de Jerusalém mostrou como a comu-
nicação dos saguis também inclui nomes próprios (OREN et al., 
2024).  
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 Apesar do uso singular que Maturana e Varela de-
ram ao termo estrutura, cujo aspecto contraintuitivo é cer-
tamente fonte de mal-entendidos160, a concepção de aco-
plamento estrutural tem se mostrado um dos elementos 
mais profícuos da teoria da autopoiese. Ela ajuda a des-
construir a convencional imagem dos humanos e demais 
seres vivos justapostos ao ambiente, este tomado como 
mero pano de fundo para o desdobramento da vida. Ela 
também amplia significativamente o escopo do conceito 
biológico de coevolução, que passa a ser visto não apenas 
como o desenvolvimento mútuo entre duas espécies, senão 
como um padrão evolutivo geral, com importantes desdo-
bramentos no campo dos estudos sobre a cognição. A este 
respeito, é de especial importância a conclusão de que essa 
recíproca acomodação continuada entre organismos e am-
biente entrelaça de maneira inseparável o viver e o conhe-
cer. Mesmo sem qualquer traço autorreflexivo, células, 
plantas e animais de todos os tipos são capazes de atuar 
cognitivamente. Isto é, reconhecem o que lhes importa 
para sua automanutenção e manifestam transformações 
estruturais inovadoras diante das flutuações desencadea-
das pelo ambiente. Segundo Capra e Luisi (2014, p. 318): 

 

 

160 Tendemos a associar à noção de estrutura a ideia de algo rí-
gido e fundante, que permanece como substrato para caracte-
rísticas ou processos transitórios. Segundo Mingers, o signifi-
cado que Maturana e Varela conferem ao termo é, de fato, bas-
tante incomum. Para estes autores, a estrutura de uma coisa 
viva é o conjunto de elementos estáticos e dinâmicos que segue 
se transformando em meio às flutuações e perturbações. Em 
contraposição, a organização autopoiética segue sendo preser-
vada como condição de continuidade da vida desta célula ou 
organismo. Este uso peculiar do termo “é uma forte reminis-
cência do estruturalismo clássico, no qual uma estrutura super-
ficial de eventos é relacionada à uma estrutura profunda e 
inobservável de relações básicas” (MINGERS, 1989, p. 163). 
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Como um organismo vivo responde a influên-
cias ambientais com mudanças estruturais, es-
sas mudanças, por sua vez, irão alterar sua res-
posta futura, pois o organismo responde a per-
turbações de acordo com sua estrutura, e essa 
estrutura agora mudou. Mas esse processo — 
uma modificação de comportamento com base 
na experiência anterior — é o que entendemos 
por aprendizagem. Em outras palavras, um 
sistema estruturalmente acoplado é um sis-
tema de aprendizagem. Mudanças estruturais 
contínuas em resposta ao ambiente — e, conse-
quentemente, adaptação aprendizagem e de-
senvolvimento contínuos — são característi-
cas-chave do comportamento de todos os seres 
vivos.  

 
A chamada Teoria da cognição de Santiago, ou biologia 

da cognição apareceu como um correlato da teoria da auto-
poiese, com profundas implicações epistemológicas para o 
pensamento sistêmico. A mesma inversão de perspectiva 
que permitiu uma resposta inovadora à caracterização dos 
seres vivos reverbera na investigação das bases biológicas 
da cognição e da consciência. Para Maturana e Varela, é 
preciso manter clara a distinção entre o domínio da descri-
ção de um ato cognitivo, feito inalienavelmente por um ob-
servador, e o domínio propriamente operativo do sistema 
vivo, que interage com o ambiente em acoplamento, de 
acordo com a configuração de sua própria estrutura. Em-
bora ambos sejam válidos e complementares para a conso-
lidação de nossa compreensão geral, não se deveria des-
contar de qualquer descrição a presença e posição do ob-
servador que a elabora. “Tudo que é dito é dito por al-
guém” (MATURANA; VARELA, 2001, p. 32). A pressupo-
sição de que uma descrição consiste na expressão direta, 
neutra e total do que se passa no mundo escamoteia o fato 
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de que ela é sempre o produto de uma unidade autopoié-
tica operando, como todas as demais, em um domínio cog-
nitivo especificado por sua própria estrutura. Novamente, 
Capra e Luisi (2014, p. 318) esclarecem bem este ponto: 

 
O sistema vivo não só especifica suas mudan-
ças estruturais como também especifica quais 
perturbações vindas do ambiente desenca-
deiam essas mudanças. Em outras palavras, 
um sistema vivo tem autonomia para discrimi-
nar o que deve perceber e o que o perturbará. 
(...) As mudanças estruturais no sistema cons-
tituem atos de cognição. Ao especificar quais 
perturbações vindas do ambiente desenca-
deiam mudanças, o sistema especifica a exten-
são do seu domínio cognitivo; ele “dá a luz a 
um mundo”, como se expressam Maturana e 
Varela. 

  
Este posicionamento se apoia em uma série de pes-

quisas experimentais sobre o sistema nervoso e a percep-
ção sensorial. Microeletrodos monitorando a atividade do 
córtex visual de um sapo mostraram como suas respostas 
neurais se tornam muito intensas em relação a pequenos 
objetos se movendo rápida e erraticamente (tal como o faz 
uma mosca), enquanto praticamente ignoram objetos 
grandes se movendo lentamente. Este e outros experimen-
tos mais invasivos161 indicaram que “o sistema perceptual 

 

161 O experimento mais enfatizado pelos autores envolve a ro-
tação de um dos olhos de um sapo, ainda em estado larval, per-
mitindo-o desenvolver-se com esta anomalia. Quando adulto, 
o animal comete sempre o mesmo erro de lançar a língua na 
direção oposta à de sua presa, consoante com a amplitude do 
giro de seu globo ocular. Os autores não fornecem maiores in-
formações sobre como o animal pôde continuar a sobreviver 
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do sapo mais constrói a realidade do que a registra” 
(HAYLES, 1999, p. 135). Enquanto a maior parte dos pes-
quisadores lidou com esta descoberta como uma situação 
cognitiva especial, Maturana e Varela não se furtaram a as-
sumir suas implicações mais radicais: “O que é verdade 
para os sapos também deve valer para os humanos, pois 
não há razão para acreditar que o sistema neural humano 
seja construído exclusivamente para mostrar o mundo 
como ele ‘realmente’ é” (HAYLES, 1999, p. 131). Assim, a 
biologia da cognição veio reforçar significativamente o de-
safio pós-moderno ao tipo de realismo implícito no ideal 
tradicional de objetividade científica. Os biólogos chilenos 
insistem a todo momento na inclusão do observador no sis-
tema observado. Não há acesso privilegiado à realidade, 
livre da perspectiva do observador. “O que conhecemos 
emerge das distinções que fazemos: constituímos uma re-
alidade ao distingui-la e nomeá-la” (VASCONCELLOS, 
2002, p. 249). E esta constituição nunca é solitária. Ela se dá 
por meio de acoplamentos de terceira ordem, envolvendo 
o comportamento social e a linguagem. Neste ponto, a ex-
cepcionalidade humana ganha relevo: a complexidade de 
nosso sistema nervoso contempla a possibilidade de múl-
tiplos acoplamentos aos demais humanos e ao mundo 
mais que humano. Ao mesmo tempo, a historicidade que 
emerge da recorrência desses acoplamentos não permite 

 

autonomamente, após dar sua compulsória contribuição à Ci-
ência. Realmente, o recorrente apoio neste tipo de experimen-
tação constitui uma fragilidade da biologia da cognição, em 
vista dos fatores intervenientes em experimentos animais. 
Como mostra Sônia Felipe (2007), diversos elementos colocam 
sob suspeita os resultados de experimentos como animais, den-
tre eles, o fato de que animais de laboratório desenvolvem sig-
nificativas mudanças metabólicas e comportamentais. Indire-
tamente, isso enfraquece inclusive o argumento antirrealista 
postulado por Maturana e Varela em seu livro A árvore do co-
nhecimento (2001). 
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que especifiquemos sozinhos as perturbações do ambiente 
que desencadeiam alterações em nossa estrutura. A socie-
dade e a cultura passam a exercer um papel preponde-
rante, mas não determinante em nós. “Como seres huma-
nos, só temos o mundo que criamos” (MATURANA; 
VARELA, 2001, p. 268). Por outro lado, trata-se de um 
mundo aberto ao consenso, que consiste precisamente no 
acoplamento estrutural entre os observadores, com forte 
apoio no uso da linguagem.  

O rebuscado modelo explanatório sugerido pela 
autopoiese e pela biologia da cognição suscitou as mais di-
versas reações, tornando-se também alvo de inúmeras crí-
ticas. Em primeiro lugar, do ponto de vista da filosofia da 
biologia, o salto entre o foco molecular da teoria da auto-
poiese (cuja matriz empírica é a dinâmica do funciona-
mento das células) para os sistemas autopoiéticos de se-
gunda ordem (os organismos pluricelulares) deixa lacunas 
problemáticas162. Em segundo lugar, a despeito da entusi-
ástica recepção por parte de alguns teóricos das ciências 
sociais, tanto Maturana como Varela mantiveram reservas 
quanto à extensão do conceito de autopoiese a organiza-
ções e sistemas sociais.163 Em terceiro, a radicalidade do 

 

162 A pesquisa de João Stakonski (2019, 2022) mostra em detalhe 
como a definição do conceito de autopoiese permanece muito 
centrada no âmbito molecular, isto é, na dinâmica bioquímica 
que se passa no interior das células. A extensão do conceito aos 
seres pluricelulares como uma “autopoiese de segunda or-
dem” é pressuposta por Maturana e Varela, mas pouco funda-
mentada e tratada de modo ambíguo e mesmo incongruente 
em diferentes textos. Com isso, uma definição rigorosa dos me-
tacelulares (plantas, animais, humanos ou qualquer ser vivo 
pluricelular) como sistemas autopoiéticos parece demandar al-
gumas retificações conceituais no arcabouço da teoria, como 
sugere Stakonski. 

163 Em seu artigo, Mingers (1989) argumenta que a definição de 
autopoiese é muito atrelada a processos de produção física; o 
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conceito de determinismo estrutural e a consequente difi-
culdade da teoria da autopoiese para lidar com as noções 
de informação e contingência levou a um posterior afasta-
mento entre os biólogos chilenos. Enquanto Maturana se-
guiu sustentando a teoria original, Varela toma outra dire-
ção, fazendo algumas concessões e avançando na compo-
sição de uma teoria cognitiva mais sofisticada, marcada 
pelos conceitos de enação e mente incorporada. Não cabe aqui 
adentrar a todos estes desdobramentos. No entanto, algo 
mais merece ser dito sobre o papel da teoria da autopoiese 
e da biologia da cognição para o processo de maturação do 
paradigma emergente. 

Para Smith e Jenks (2006, p. 47), em si mesma a te-
oria da autopoiese é “filosoficamente fraca”, mas, ainda as-
sim, extremamente relevante em termos de integração in-
terdisciplinar e da virada epistemológica alavancada pela 
introdução da perspectiva do observador. Como mostra 
Hayles (1999), a proposta de Maturana de abordar a cogni-
ção como um fenômeno biológico causou profundo im-
pacto no pensamento de Von Foerster e influenciou decisi-
vamente a segunda onda da cibernética, caracterizada pela 
ideia de sistema observante. Na mesma época, Gregory Ba-
teson chega, por outro caminho teórico, a uma posição 
muito similar à da biologia da cognição164, e chama a aten-
ção para a necessidade de revisão da epistemologia realista 

 

que inviabiliza a transposição rigorosa do conceito a organiza-
ções e à sociedade como um todo; exceto por um uso metafó-
rico. 

164 Valendo-se de outra terminologia, e de forma independente 
da teoria de Santiago, Bateson conclui que processos mentais 
são “um fenômeno sistêmico característico de todos os organis-
mos vivos (…) uma consequência necessária e inevitável de 
uma certa complexidade que começa muito antes de os orga-
nismos desenvolverem cérebros e sistemas nervosos superio-
res” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 315). As semelhanças e diferenças 
entre as ideias de Bateson e Maturana são bem trabalhadas por 
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implícita no paradigma tradicional da ciência. Dessas duas 
vertentes se desdobram o encontro da cibernética de se-
gunda ordem com o construtivismo e uma série de avan-
ços no campo da ciência cognitiva que, segundo Capra e 
Luisi (2014, p. 349), obtiveram sucesso em alcançar “a cura 
gradual, mas consistente, da divisão cartesiana entre 
mente e matéria”. Mesmo que superada em alguns de seus 
pressupostos, a escola de Santiago esteve no centro de uma 
guinada do pensamento sistêmico na direção da complexi-
dade. Esta movimentação envolve a percepção de que os 
fenômenos biológicos estão estreitamente associados à não 
linearidade, à imprevisibilidade e às propriedades emer-
gentes. Envolve também, a ideia de que “a própria cogni-
ção não é a representação de um mundo que existe inde-
pendentemente, mas sim um ‘dar à luz’ a um mundo por 
meio do processo de viver” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 325). 
A partir daí estão abertas as portas das ciências naturais 
para o pensamento pós-modernista, mas com o ônus da 
possibilidade de um relativismo extremado com conse-
quências para o pensamento ecologista. Eis um dos poten-
ciais desvios do paradigma emergente, a ser discutido no 
próximo capítulo. 

 Enfim, há considerável consenso sobre a ideia de 
que os desenvolvimentos teóricos aqui abordados vieram 
a descortinar uma nova fase do pensamento sistêmico, a 
partir da década de 1970 (CAPRA; LUISI, 2014; MORIN, 
2005; STERLING, 2003; VASCONCELLOS, 2002). As in-
vestigações matemáticas sobre a não-linearidade trouxe-
ram uma compreensão prévia da complexidade que a 
perspectiva dos sistemas não havia alcançado por si só: 
equações determinísticas simples podem produzir com-
portamentos numéricos altamente complexos; pequenas 
flutuações nas condições iniciais de um sistema podem 
produzir o caos, o qual, por sua vez, pode fazer emergir 

 

Paul Dell (1985). 
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novas formas de ordem; pontos de bifurcação permitem 
reconhecer a irreversibilidade e a historicidade de sistemas 
complexos.  
 Já o entendimento da auto-organização como pro-
cesso que conecta o mundo físico-químico e o mundo bio-
lógico através de padrões e propriedades emergentes refi-
nou a concepção geral de sistemas aninhados em sistemas. 
Há considerável auto-similaridade entre diferentes níveis 
sistêmicos embricados uns nos outros165. Ao mesmo 
tempo, novas características emergem em cada nível, esta-
belecendo um espiral de diferenciação e complexificação. 
Porém, muito do aspecto hierárquico e ordenado inferido 
pelos precursores das teorias sistêmicas clássicas se esfa-
cela diante de uma compreensão mais acurada da comple-
xidade. A não-linearidade, a instabilidade e a aleatorie-
dade são parte fundamental dos sistemas complexos e pas-
sam a indicar a substituição da ideia de hierarquia pela no-
ção mais sofisticada de estratificação. A própria concepção 
de interdependência se torna não linear e sugere uma legi-
timação mais robusta para a visão relacional do mundo 
suscitada pela ecologia.  

 Especificamente com relação às coisas vivas, a com-
plexidade desafia as dicotomias convencionais entre equi-
líbrio e desequilíbrio, ordem e desordem, autonomia e de-
pendência. Ela se mostra como uma noção que ultrapassa 
tais polaridades, englobando-as. A compreensão sistêmica 
dos seres vivos demanda não apenas o arcabouço conven-
cional da físico-química e da biologia, mas também a dinâ-
mica não linear, a termodinâmica dos sistemas longe do 

 

165 Fromm (2004), emprega o termo auto-similaridade para indi-
car que muitas das propriedades que caracterizam uma célula 
podem ser encontradas em organismos, grupos de indivíduos 
e organizações. O autor remete aos estudos de Paul Nurse so-
bre o comportamento celular. 
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equilíbrio e a autopoiese. Esta última, entretanto, já depu-
rada de certas limitações teóricas, abrindo espaço para con-
cepções mais recentes, como a de sistemas complexos adapta-
tivos (FROMM, 2004). Segundo Morin (2005, p. 22), o “de-
sequilíbrio compensado”, ou, “dinamismo estabilizado” 
dos sistemas vivos implica que “a inteligibilidade do sis-
tema deve ser encontrada, não apenas no próprio sistema, 
mas também na sua relação com o meio ambiente, e que 
esta relação não é uma simples dependência, ela é consti-
tutiva do sistema”. Assim, para este autor, sistemas vivos 
devem ser considerados auto-eco-organizadores.  

Chegando ao nível humano, a auto-organização se 
dissemina em escala social e econômica; o acoplamento es-
trutural se ramifica nos âmbitos biológico, ecológico, lin-
guístico e cultural; a cognição alcança a autorreflexividade 
e a consciência; emerge o domínio existencial e ético. O fe-
nômeno antropológico alcança, portanto, um estado de hi-
percomplexidade que é indissociável de sua base biológica e 
evolucionária, mas pleno de propriedades emergentes 
(MORIN, 2005). Mais do que um conceito iluminador ou 
panaceia teórica, Edgar Morin considera a complexidade 
como um persistente desafio, que demanda novas formas 
de fazer ciência e filosofia, exigindo a confecção de um 
pressuposto epistemológico transdisciplinar capaz de lidar 
positivamente com a contradição e o paradoxo. Daí que, a 
meu ver, se faz necessário associar a emergência de um 
novo paradigma na ciência não simplesmente ao siste-
mismo, mas ao pensamento sistêmico-complexo. O termo final 
do conceito atua como um qualificador que remete preci-
samente ao gradual processo de maturação (ainda em an-
damento) responsável por uma nova “visão sistêmica da 
vida”, para usar a expressão de Capra e Luisi (2014). Sem 
uma clara remissão a este processo, aqui esboçado em li-
nhas muito gerais, qualquer aproximação entre as ecofilo-
sofias e o paradigma emergente tende a permanecer en-
volta em muitos mal-entendidos. 



 

 

 

6 ÉTICA AMBIENTAL E ECOLOGIA PROFUNDA NA 
PISTA DO PARADIGMA EMERGENTE 

 

6.1 POTENCIAIS DESVIOS E IMPLICAÇÕES DO 
PARADIGMA EMERGENTE PARA AS 

ECOFILOSOFIAS 
 
De volta ao contexto da nascente filosofia ambien-

tal, é importante notar a atitude de suspeita de alguns teó-
ricos diante da sugestão (ainda incipiente) da emergência 
de um novo metaparadigma científico. Em The Deep Eco-
logy Movement: A Review, George Sessions (1987) nos for-
nece uma vívida ilustração da relação “francamente ambí-
gua” (BUGALLO, 2008) entre o pensamento ecologista das 
últimas décadas do século XX e o avanço da ciência. No 
desfecho do artigo, ao sumarizar algumas questões de van-
guarda no campo da ecofilosofia, Sessions aponta dissi-
dências quanto ao papel da “nova física” e da cibernética 
na fundamentação de uma metafísica ecológica:  

 
Enquanto Capra, Fox e Callicott se voltam para 
a metafísica holística da nova física como base 
para uma visão de mundo ecológica, McLa-
ughlin e Naess se evadem da ciência abstrata 
em direção às experiências do mundo cotidi-
ano na imagem zen budista não conceitual, ou 
na percepção gestáltica. Morris Berman [tam-
bém] permanece deste lado. Os pensadores ho-
lísticos cibernéticos dos anos 1980 estão se tor-
nando muito abstratos, afirma este autor, e não 
têm superado plenamente a “filosofia mecâ-
nica” (SESSIONS, 1987, p. 119).  

  
É possível desmembrar dessa citação alguns pontos 

críticos para a temática das ecofilosofias e o paradigma 
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emergente, tais como: i) a superação das concepções limi-
tadas de holismo; ii) o risco de retorno ao reducionismo 
que ronda o pensamento de sistemas e a cibernética; iii) a 
delicada abertura para tons intensos de metafísica, impli-
cada nas tentativas de derivar o insight ecológico a partir 
da física quântica. Passo a abordar estes pontos separada-
mente. 

Sem dúvida, a hesitação de alguns ecofilósofos e 
ecofilósofas diante do pensamento de sistemas e seu enfo-
que inerentemente holístico não é descabida. Na ausência 
de uma concepção adequadamente qualificada das rela-
ções complexas e multidirecionais entre todo e partes, a 
perspectiva dos sistemas pode facilmente tornar-se totali-
zante. Para Morin (2005), a teoria geral de sistemas ideali-
zada por Bertalanffy se manteve numa espécie de “holismo 
vale tudo”, que não permitiu um aprofundamento do con-
ceito de sistema, sobretudo por não ter alcançado os temas 
da auto-organização e da complexidade. Assim, o simples 
foco no todo, que perde de vista a singularidade das par-
tes, não resolve o problema. Na mesma direção, Sterling 
(2003) afirma que uma concepção pobre de holismo guarda 
em si mesma a armadilha do reducionismo, pois segue re-
afirmando a polarização partes-todo, agora inclinada para 
o lado oposto. Neste quadro, de fato a individualidade 
passa a ser subsumida à identidade coletiva e a ideia de 
que as partes poderiam ser sacrificadas em nome do todo 
encontra guarida. Uma combinação indiscriminada deste 
enfoque com o ímpeto de generalização que caracteriza as 
teorias sistêmicas clássicas revela sérias limitações para li-
dar com a condição humana. A implicação direta deste 
desvio no campo da filosofia ambiental é o fantasma do 
ecofascismo, ou seja, a possibilidade de que uma eventual 
“ditadura verde” viesse a subjugar indivíduos, agrupa-
mentos humanos ou culturas inteiras em favor do gerenci-
amento e bem-estar das espécies e dos ecossistemas. Ou 
pior, a de que ideologias de índole ultranacionalista e afins 
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encontrem ressonância no tema da preservação da natu-
reza mais que humana, agregando-o à sua retórica.  

Ocorre que esta visão bastante estreita de holismo 
pode ser vista como superada, tanto pelas ecofilosofias 
quanto pelo pensamento sistêmico-complexo. Em ver-
dade, ela parece ser reavivada de tempos em tempos ape-
nas pelas mãos dos críticos166. No capítulo 2, tentei mostrar 
como os esforços de Holmes Rolston III e Callicot para es-
tabelecer uma adequada fundamentação ecocêntrica do 
valor intrínseco já indicavam formas mais qualificadas de 
holismo, capazes de manter alguma reciprocidade entre o 
valor do indivíduo e o valor das totalidades ecológicas 
(2.2.3). No capítulo 3, argumentei que a estrutura diversi-
tária assumida pelo movimento da ecologia profunda é 
compatível com diversas formas de holismo, mas que o 
próprio Naess foi bastante cauteloso com o uso deste con-
ceito (3.2.2). Em sua filosofia madura, o autor toma o in-
sight ecológico — a intuição de que tudo está ligado — em 
termos gestálticos, ressaltando a relevância de nossa imer-
são em conteúdos concretos que se manifestam, a cada vez, 
como totalidades de diferentes ordens de complexidade; 
umas imbricadas nas outras (3.3.2). A meu ver, estas dife-
rentes propostas tateavam um caminho que hoje encontra-
se bem mais definido com o aporte do pensamento sistê-
mico-complexo. Acrescentadas as noções interdisciplina-
res de complementaridade, não linearidade, propriedades 
emergentes, auto-organização e autopoiese, a intuição pri-
mordial do holismo — de que o todo é maior que a soma 

 

166 Apresentações genéricas das éticas ambientais ecocêntricas 
tendem a pressupor esta noção rasa de holismo, segundo a qual 
o foco na totalidade dilui a individualidade, autonomia ou va-
lor intrínseco das partes. Elas aparecem frequentemente em crí-
ticas de teóricos das éticas animalistas (CUNHA, 2018; FARIA, 
2012). 
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das partes — passa a ser interpretada e compreendida em 
outro patamar. Capra e Luisi (2014, p. 95) sintetizam bem 
essa nova compreensão: 

 
De fato, uma das propriedades proeminentes 
de toda a vida é a tendência para formar estru-
turas multiniveladas de sistemas dentro de sis-
temas. Cada uma dessas estruturas forma um 
todo com relação às suas partes enquanto, ao 
mesmo tempo, é parte de um todo maior. 
Desse modo, células se combinam para formar 
tecidos, tecidos para formar órgãos, e órgãos 
para formar organismos. Estes por sua vez, 
existem dentro de sistemas sociais e ecossiste-
mas. Ao longo de todo o mundo vivo, encon-
tramos sistemas vivos aninhados dentro de ou-
tros sistemas vivos. O duplo papel dos siste-
mas vivos, como partes e totalidades, exige a 
interação de duas tendências opostas: uma ten-
dência integrativa, que os inclina a funcionar 
como parte de um todo maior, e uma tendência 
autoafirmativa, ou auto-organizadora, que os 
leva a funcionar para a preservação de sua au-
tonomia individual.  

 
Ainda que a complexidade biológica permaneça 

como referência central para este tipo de compreensão, é 
possível estendê-la aos níveis suborgânico e supraorgâ-
nico. A pesquisa com as estruturas dissipativas tornou evi-
dente a auto-organização e as propriedades emergentes no 
âmbito físico-químico. A abordagem de fenômenos sociais 
e econômicos como sistemas complexos, passíveis de in-
vestigação por modelagem, também atesta a pertinência 
de relações dialógicas e de recursão entre diferentes níveis 
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sistêmicos.167 Assim, o tipo de holismo que emana do pen-
samento sistêmico-complexo é bastante distinto de uma 
subordinação homogênea e unidirecional das partes ao 
todo. Cada parte é, ao mesmo tempo, subordinada a uma 
agregação mais alta e superordenada em relação às suas 
partes menores. Cada parte só existe ou ganha significado 
em um contexto de múltiplas relações com as demais, e as 
diferentes camadas ou níveis emergentes de complexidade 
continuam a manifestar sensibilidade em relação às mu-
danças. “Qualquer evento que envolve um elemento pro-
duz um realinhamento, não importa quão leve, na estru-
tura inteira; e, recursivamente em todas as estruturas su-
perordenadas e/ou subordinadas” (MELLA, 2009, p. 2). 
Tal interconexão só pode ser compreendida em termos 
não-lineares, com ampla margem de incerteza, dada a sutil 
interação entre contingência e determinação que caracte-
riza os sistemas abertos.168 

 

167 Nas palavras de Morin (2005, p. 74): “A sociedade é produ-
zida pelas interações entre indivíduos, mas a sociedade, uma 
vez produzida, retroage sobre os indivíduos e os produz. Se 
não houvesse a sociedade e sua cultura, uma linguagem, um 
saber adquirido, não seríamos indivíduos humanos. Ou seja, 
os indivíduos produzem a sociedade que produz os indiví-
duos. Somos ao mesmo tempo produtos e produtores”. 

168 Essa ressignificação do holismo à luz da complexidade foi 
brilhantemente antecipada por Arthur Koestler e seus concei-
tos de holon e holarquias. Tais neologismos pretendem justa-
mente desconstruir o dualismo que tendemos a atribuir aos 
conceitos de parte e de todo, bem como a de associar a noção 
de hierarquia a uma gradação do valor. Nas palavras do autor: 
“Podemos ‘dissecar’ um todo complexo nos seus hólons com-
postos de segunda e terceira ordem, e assim por diante, mas 
não podemos ‘reduzi-lo’ a uma soma das suas partes, nem pre-
ver as suas propriedades a partir das [propriedades] das suas 
partes. O conceito hierárquico de ‘níveis de organização’ im-
plica em si uma rejeição da visão reducionista de que todos os 
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Em continuidade com o tema do holismo, um se-
gundo ponto de desvio que espreita o enfoque sistêmico 
está ligado ao alto nível de abstração requerido pela pró-
pria concepção de sistema, e o modo como isso pode se 
converter em uma via de retorno a certos elementos do pa-
radigma tradicional da ciência que se intencionou superar. 
Já indiquei no capítulo anterior como as teorias sistêmicas 
clássicas não adentraram por completo ao âmbito do para-
digma emergente, permanecendo ligadas, ora a um objeti-
vismo, ora a um mecanicismo residual (5.2). Segundo Mo-
rin, a teoria geral dos sistemas se projetou em três dimen-
sões um tanto contraditórias. Filosoficamente, surge uma 
noção de sistema extremamente promissora, por sua ín-
tima ligação com a ideia de complexidade e com a trans-
disciplinaridade. Mas surge também “um sistemismo vago 
e raso, baseado na repetição de algumas verdades assepti-
zadas (‘holísticas’) que jamais serão operacionalizadas” 
(MORIN, 2005, p. 19). E, de forma mais palpável, surge o 
campo da análise de sistemas, em estreita conexão com a 
cibernética. Estas duas últimas vertentes podem facilmente 
dissolver tanto o humano quanto a natureza mais que hu-
mana na perspectiva de um sistema global, a ser compre-
endido e controlado com o aporte da alta tecnologia. Em 
um artigo que exerceu considerável influência sobre al-
guns ecofilósofos, Moris Berman alerta para os efeitos ad-
versos do processo de “cibernetização” da cultura contem-
porânea, que assumiu inicialmente as feições de um novo 
paradigma holístico, porém não fez mais que reafirmar 
certos pressupostos do paradigma tradicional da ciência: 

 

 

fenômenos da vida (incluindo a consciência) podem ser redu-
zidos e explicados por leis físico-químicas” (KOESTLER, 1967, 
p. 54) . 
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O novo paradigma holístico é, deste modo, não 
realmente uma mudança metodológica subs-
tantiva do paradigma científico que o prece-
deu. Como no caso de seu predecessor ele é 
bastante formal, abstrato, [pretensamente] 
neutro de valor e descorporificado. Baseado no 
computador em vez do relógio (o modelo para 
o mecanicismo cartesiano) o holismo ciberné-
tico é na realidade o posto mais avançado da 
visão de mundo mecânica (BERMAN, 1986, p. 
26). 

 
De fato, “a tentativa de ganhar compreensão mais 

abstrata e geral as vezes precisa ser feita às custas da expo-
sição do concreto e do particular” (SKYTTNER, 2005, p. v). 
Para enxergar padrões e formas de organização é preciso, 
ao menos temporariamente, desfocar não só o conheci-
mento detalhado dos componentes, mas também a sua si-
tuação; a teia de particularidades concretas que os envolve 
no estado de coisas em que se encontram. Esta “visão de 
águia” (BOFF, 2009) certamente favorece uma compreen-
são mais abrangente e integrada do conhecimento cientí-
fico, e é passível de ser complementada com o conheci-
mento analítico adquirido. No entanto, é válido questionar 
em que medida ela também pode perder contato com o 
chão, com a terra, com as sensações e todas as nuances da 
corporalidade que nos enraízam ao ambiente circundante. 
A crítica mais relevante de Berman ao holismo cibernético, 
frequentemente associado ao pensamento New Age, é a de 
que toda a dimensão afetiva, concreta e sensual da experi-
ência humana acaba sendo pulverizada por um modelo 
descorporificado de atividade. Com isso, se extravia a base 
efetiva de nosso relacionamento com a natureza mais que 
humana e, com ela, o lastro para uma verdadeira ética. O 
sonho cibernético do século XXI, afirma o autor, é a crença 
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de que podemos compreender a realidade como pura me-
táfora, programação ou padrão de atividade, e que é pos-
sível neutralizar a dor e o conflito da vida humana através 
de ajustes tecnológicos (BERMAN, 1986).  

Ao contrário do ecofascismo, que permaneceu 
como possibilidade teórica, as implicações da cibernetiza-
ção para o pensamento ecologista se encontram bastante 
presentes na sociedade contemporânea. A tendência ge-
rencialista herdada do antigo conservacionismo norte-
americano agora assume grandes proporções, com a esca-
lada tecnológica que trouxe a ecologia para o campo das 
ciências planetárias, coordenadas por programas interna-
cionais. Para Wolfgang Sachs, esta capacidade de amplo 
monitoramento e manejo estabelece uma ciência ecológica 
global cada vez mais insensível ao particular. “Ela constrói 
uma realidade que contém montanhas de dados, mas não 
pessoas (...) um conhecimento sem face e sem lugar” 
(SACHS, 1995, p. 442). Dessa forma, ao dúbio discurso do 
desenvolvimento sustentável é dado atuar “em nome do 
planeta”, ao mesmo tempo em que o moribundo modelo 
do crescimento econômico infinito continua a ameaçar co-
munidades locais e seus estilos de vida. E o entusiasmo 
com as promessas da tecnologia avançada se converteu na 
atual retórica do reparo tecnológico (technological fix), que 
continua a sustentar as propostas de um capitalismo verde 
(FOX, 2023). 

Contudo, é preciso tomar as críticas ao holismo ci-
bernético em seu contexto, e, uma vez mais, atentar para 
os passos subsequentes de maturação do paradigma emer-
gente. Relembrando a interpretação de Morin: ao lado de 
um holismo vago e da ampla difusão do domínio técnico 
da análise de sistemas, a concepção filosófica de sistema 
indicou um caminho promissor, em vista de sua abertura 
para a complexidade e transdisciplinaridade. Mais do que 
apenas a sofisticação dos conceitos de todo e de parte, ou 
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do aporte de novos desenvolvimentos teóricos, a aborda-
gem de sistemas complexos trouxe uma mudança de ati-
tude diante do conhecimento e seus limites. Isso envolve, 
antes de mais nada, a demanda por superar o viés analítico 
reducionista sem rechaçá-lo; tomando-o como parte de 
uma compreensão mais abrangente. Nas palavras de Mo-
rin (2005, p. 102–103): 

 
A simplificação é necessária, mas deve ser re-
lativizada. Isto é, eu aceito a redução consci-
ente de que ela é redução, e não a redução ar-
rogante que acredita possuir a verdade sim-
ples, através da aparente multiplicidade e com-
plexidade das coisas. (...) A complexidade é a 
união da simplicidade e da complexidade; é a 
união dos processos de simplificação que são 
seleção, hierarquização, separação, redução, 
com outros contraprocessos que são a comuni-
cação, que são articulação do que foi dissoci-
ado e distinguido; e é a maneira de escapar à 
alternação entre o pensamento redutor que só 
vê os elementos e o pensamento globalizado 
que só vê o todo. 

 
Como mencionei anteriormente (4.2), uma concep-

ção de paradigma emergente devidamente revisada im-
plica na ultrapassagem do paradigma dominante, isto é, na 
articulação não disjuntiva entre o convencional modo de 
ver/pensar/agir e novas metáforas. Deste modo, a inte-
gração e estabilização das polaridades em uma perspectiva 
mais abrangente permite transitar da assunção implícita de 
fragmentação e dissociação para a assunção de unidade es-
sencial e conectividade (STERLING, 2003). Além disso, o 
avanço da compreensão científica na direção da complexi-
dade trouxe a complementaridade de conceitos contrários 
como um novo pressuposto incontornável. Mesmo que o 
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princípio cogitado por Bohr não seja extrapolado para 
além dos domínios da mecânica quântica, inúmeros desen-
volvimentos mais recentes em outras áreas sugerem algo 
muito similar: sistemas caóticos exibem um balanço entre 
ordem e desordem; estruturas dissipativas revelam formas 
complexas de auto-organização a partir de uma base sur-
preendentemente simples; sistemas autopoiéticos são ter-
modinamicamente abertos mas operacionalmente fecha-
dos; novas perspectivas sobre a evolução sugerem que 
“mudanças evolutivas são disparadas pela aleatoriedade e 
pela contingência, mas a integração das estruturas genéti-
cas emergentes no seu ambiente está longe de ser aleatória, 
é um processo complexo e altamente ordenado” (CAPRA; 
LUISI, 2014, p. 270). Este impulso para contrariar pressu-
postos caros à lógica clássica traz consigo a abertura para 
a incerteza e a imposição de um desprendimento maior em 
relação à ânsia ocidental por explicações monológicas 
acerca do que há. Novamente, Morin (2005, p. 104–105) for-
nece uma sugestiva reflexão, ao rejeitar a complexidade 
como solução e tomá-la como desafio:  

 
Para mim, a ideia fundamental da complexi-
dade não é de que a essência do mundo seja 
complexa e não simples. É que esta essência 
seja inconcebível. A complexidade é a dialó-
gica ordem/desordem/organização. Mas, por 
trás da complexidade a ordem e a desordem se 
dissolvem, as distinções se diluem. O mérito 
da complexidade é o de denunciar a metafísica 
da ordem. (...) De um lado, ela integra a simpli-
cidade e, de outro lado, abre-se para o inconce-
bível. (...) A complexidade não é um funda-
mento. É o princípio regulador que não perde 
de vista a realidade do tecido fenomênico no 
qual estamos e que constitui nosso mundo. 
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Dois elementos são relevantes nessa citação. Em 
primeiro lugar, a ideia de que a complexidade não perde 
de vista “a realidade do tecido fenomênico” no qual somos 
e estamos inseridos indica ao menos um caminho, diante 
da importante crítica levantada por Moris Berman. De fato, 
enquanto os problemas com uma concepção rasa de ho-
lismo parecem estar plenamente superados pelo pensa-
mento sistêmico-complexo, a tendência para um conheci-
mento descorporificado, que deixa escapar nosso enlace 
ontológico com a natureza mais que humana, permanece 
como um risco latente. Talvez a autopoiese seja o melhor 
exemplo de um desenvolvimento teórico de corte sistê-
mico-complexo que, ainda assim, permaneceu demasiada-
mente influenciado pelo mecanicismo cibernético e desliza 
para um tipo mais sutil de reducionismo, ao restringir a 
definição de seres vivos ao nível molecular (STAKONSKI, 
2022).169 Contudo, vale lembrar que a teoria madura de 
Francisco Varela, com os conceito de enação e mente incor-
porada, segue precisamente na direção de reconhecer no 
engajamento ativo de um organismo com o ambiente a pe-
dra angular de seu desenvolvimento (HAYLES, 1999). No 
campo das ciências da cognição, a escola da neurofenomeno-
logia tem levado adiante a concepção de mente incorpo-
rada, com pesquisas que combinam investigações da expe-
riência consciente e a fisiologia cerebral (CAPRA; LUISI, 
2014).170  

 

169 Convém notar que a proposta de Stakonski (e Caponi) para 
retificar esta limitação consiste justamente em aproximar-se de 
uma perspectiva sistêmico-complexa, ainda que isso não tenha 
sido explicitado. Em outro trabalho, o autor sugere que se con-
sidere outros níveis de realidade (ou níveis de complexidade), 
concebendo a autopoiese em nível celular (e não molecular), 
uma vez que “as células podem participar, como componentes 
e sem perder sua autonomia e sua organização autopoiética, de 
sistemas pluricelulares” (STAKONSKI, 2019, p. 23). 

170 Um desenvolvimento epistemológico paralelo, com grande 
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Em segundo lugar, a ideia de que, em algum nível 
da reflexão filosófica sobre a complexidade “as distinções 
se diluem”, se aproxima sobremaneira do que tenho cha-
mado nesta tese de insight ecológico, bem como da inevitá-
vel abertura para tons mais intensos de metafísica. Ou seja, 
a intuição da unicidade indivisa do real à qual chegaram 
alguns ecofilósofos, por seu contato com a ciência ecoló-
gica, também se dá a pensar por outros itinerários associa-
dos ao paradigma emergente. E a reflexão sobre a interco-
nectividade facilmente pode se estender a tudo o que há, 
abrindo as portas para perspectivas monistas análogas a 
certas cosmovisões orientais e outros tipos de concepções 
ontológica abrangentes, com variados graus de indecidibi-
lidade. Neste ponto, um potencial desvio bem mais con-
tundente se apresenta: depois da ecologia, o caminho mais 
difundido para pensar uma nova visão de mundo balizada 
pela interconectividade, à luz de desenvolvimentos cientí-
ficos de vanguarda, foi o da física quântica. O Tao da física, 
publicado por Capra em 1975, costuma ser apontado como 
passo inicial de uma série de duvidosas apropriações e 
“bricolagens” de conceitos da nova física (OLIVEIRA, 
2018), em convergência com as cosmovisões tradicionais 
do oriente. Impulsionados pela insaciável indústria cultu-
ral, uma sorte descontrolada de sincretismos entre ciência 

 

potencial de conexão com o pensamento sistêmico-complexo, 
pode ser encontrado na abordagem ecológica à percepção pro-
posta por James J. e Eleonor Gibson, nas décadas de 1960 e 70. 
A ideia de que “o organismo explora e se move no ambiente 
para encontrar e se sintonizar à informação ambiental” 
(CARVALHO, 2022, p. 368), bem como a teoria das affordances, 
se apresenta como uma alternativa ao mecanicismo enraizado 
na cibernética. A despeito dos esforços de David Large (2003, 
2011) para compor uma filosofia ecológica como base nessa 
abordagem, tal alternativa parece ainda não ter chamado a de-
vida atenção dos teóricos e teóricas ligados à temática do para-
digma emergente. 



Dante Carvalho Targa 

393 

 

e ocultismo hoje assume a roupagem do misticismo quân-
tico, com consequências altamente perniciosas nos âmbitos 
prático e teórico (MACHADO, 2017). Tal como a insígnia 
Nova Era, o rótulo do misticismo quântico tem afugentado 
intelectuais sérios e colocado em descrédito a reflexão so-
bre temas caros ao pensamento ecologista. Penso que o 
problema tem várias camadas, e demanda uma considera-
ção cuidadosa, para que implicações filosóficas relevantes 
não sejam dispensadas sumariamente diante da evidente 
necessidade de combater a desrazão.  

A começar pela superfície, é um fato que apropria-
ções questionáveis de conceitos e princípios da mecânica 
quântica têm sido usadas para legitimar uma grande vari-
edade de abordagens alternativas à saúde, aos negócios e 
ao gênero literário de autoajuda. Segundo Burwell (2018), 
o termo quântico acabou tornando-se um commoditie da in-
dústria cultural; um atrativo recurso intelectual produzido 
pela física, que passa a ser comercializado de forma indis-
criminada, agregando valor a mercadorias e serviços. So-
bretudo no campo das terapias integrativas, este fenômeno 
tem preocupado a comunidade científica, na medida em 
que se torna muito tênue a linha entre práticas de cura não-
ortodoxas e charlatanismo. Pesquisas recentes no campo 
do ensino de física e da divulgação científica apontam in-
consistências de diversas ordens no discurso e na funda-
mentação teórica de autores e autoras vinculados ao misti-
cismo quântico (MACHADO, 2017; OLIVEIRA, 2018; 
PIGOZZO, 2021). Resultados muito piores foram observa-
dos com relação a indivíduos que passaram por cursos de 
formação em “cura quântica” e agora oferecem seus servi-
ços terapêuticos (OLIVEIRA, 2018). Por outro lado, reações 
estridentes ao uso e abuso da teoria quântica tendem a des-
qualificar em bloco qualquer reflexão e prática que assuma 
uma perspectiva holística e se situe nas fronteiras (mal de-
marcadas) entre ciência e não-ciência. Elas acabam por re-
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afirmar, mesmo que involuntariamente, o modelo biomé-
dico do corpo e da saúde e suas manifestas insuficiências 
para uma concepção de saúde integral.171  

Mas a atual difusão do misticismo quântico como 
um fenômeno mercadológico encobre sua origem intelec-
tual, marcada pelo interesse genuíno de físicos, psicólogos 
e outros cientistas nas implicações filosóficas da teoria 
quântica e no modo como tais implicações podem sugerir 
a ultrapassagem do materialismo predominante no pensa-
mento científico. Nos anos 1930, a interpretação subjeti-
vista de London e Bauer atraiu alguns adeptos para a ideia 
de que a consciência do observador é responsável pelo co-
lapso da onda quântica.172 Também não era segredo a sim-

 

171 Em um continuado debate — que em nada remete à ideia de 
cura quântica — Capra tem apontado as limitações do modelo 
biomédico dominante, que toma o corpo como máquina e a sa-
úde como um estado de equilíbrio estático a ser mantido. Em 
uma perspectiva sistêmico-complexa, a saúde é apreciada em 
seu caráter multidimensional, que abarca o físico, psicológico, 
social e ecológico de forma interdependente (CAPRA, 2006a). 
Daí a necessidade urgente de um novo padrão holístico de as-
sistência à saúde. Práticas integrativas e complementares à sa-
úde (PICS) são reconhecidas há décadas pela OMS e, no Brasil, 
pela Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 
(2006). Assim, é preciso atenção para que a importante de-
manda por combater o charlatanismo quântico não coloque em 
descrédito enfoques mais amplos à saúde, muitos dos quais se 
fundamentam em antigas tradições do oriente e na ênfase em 
energias sutis que interagem com o corpo físico. 

172 Relacionada ao notório problema da medição, a ideia de que 
a consciência humana provoca o colapso de onda captado pe-
los instrumentos de experimentação foi postulada por Von 
Neumann e difundida por Fritz London e Edmond Bauer em 
La Théorie de l’Observation em Mécanique Quantique, publicada 
em 1939. Segundo pessoa Jr. (2011, p. 287) tal interpretação per-
manece irrefutada, ainda que minoritária entre os físicos. Mas 
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patia de Bohr pela concepção taoista de ying-yang, em pa-
ralelo com seu posicionamento sobre a complementari-
dade onda-partícula. Nos anos 1970, a guinada de David 
Bohm de seu respeitado trabalho com a interpretação da 
teoria da onda piloto para as noções de ordem implicada e 
holomovimento se deu independente, mas simultanea-
mente, à formação de dois grupos de jovens cientistas na 
Califórnia, cujo interesse era investigar desdobramentos 
da não localidade e do entrelaçamento quântico para o es-
tudo da consciência e de fenômenos de paranormali-
dade.173 A partir da década de 1980, uma nova abordagem 
ao misticismo quântico surge com o psicólogo Ken Wilber 
e a concepção do paradigma holográfico, que sugere uma co-
nexão entre a teoria holonômica do processamento de in-
formações pelo cérebro (Karl Pribam) e a concepção física 
de ordem implicada. Note-se que, embora boa parte destes 
intelectuais tenha mostrado algum grau de interesse em 
aproximações da nova física com cosmovisões do antigo 
oriente, não se trata de uma unanimidade. Nomes impor-
tantes associados ao misticismo quântico, como Henry 
Stapp e Ken Wilber, por diferentes motivos, não se senti-
ram à vontade com tais analogias.174  

 

dela se pode depreender tanto teses de ampla aceitação (“o ob-
jeto observado é inseparável do sujeito”), como outras bem 
mais controvertidas (“o observador cria a realidade”). 

173 Na universidade de Berkeley o Grupo de Física Fundamental 
permaneceu centrado nas ideias de Henry Stapp sobre a possi-
bilidade de extensão e generalização do Teorema de Bell. Um 
pouco mais tarde, o Grupo de pesquisa em consciência física se for-
mou em torno de Jack Sarfatti e Michael Murphy, fundindo-se 
ao Instituto Esalen. Em uma interpretação polêmica, o histori-
ador da ciência David Kaiser (2011) enfatiza a influência da 
contracultura sobre estes jovens cientistas e sua controversa 
busca por investigar os desdobramentos místicos da teoria 
quântica. 

174 Apesar de sua intimidade com as cosmovisões orientais, Ken 
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Nesta segunda camada, a expressiva nuance de in-
terpretações e apropriações da teoria quântica revela um 
panorama desafiador. Como mostra Pessoa Jr. (2011), 
mesmo que se reconheça algumas teses básicas comuns ao 
misticismo quântico — como os pressupostos do observador 
participante; da consciência ou do funcionamento do cére-
bro como um fenômeno quântico; e da possibilidade de co-
municação instantânea em nível intuitivo — seu signifi-
cado e alcance variam consideravelmente, caso se adote 
um viés realista ou fenomenalista da teoria.175 Cada uma 
dessas assunções admite variações que transitam entre in-
ferências polêmicas a partir da interpretação de Copenha-
gue; implicações factíveis de interpretações alternativas 

 

Wilber prefere resguardar as diferenças entre o domínio cien-
tífico e o domínio místico, tomando-os como elementos funda-
mentais e irredutíveis de uma cosmovisão integral. No prefácio 
de sua coletânea de textos de grandes físicos o autor escreve: 
“Nestes dias em que tantos buscadores espirituais sentem que 
precisam descansar as suas almas nas descobertas da física, é 
importante que ouçamos os verdadeiros mestres da física sobre 
como eles apontam para a importância fundamental tanto da 
ciência como da religião — sem confundir as suas respectivas 
tarefas e objetivos, mas encontrando-os ambos como parte da-
quele Todo que simplesmente é” (WILBER, 2001, p. x). 

175 As interpretações fenomenalistas (ou descritivistas) da teoria 
quântica concentram-se apenas no que pode ser observado ex-
perimentalmente, evitando levar em conta variáveis ocultas ou 
conjecturar a respeito de uma ordem subjacente ao comporta-
mento de átomos e partículas. Interpretações realistas, ao con-
trário, sustentam que “a ciência tem como alcançar as partes 
inobserváveis da realidade, não através da observação (é 
claro), mas através de inferências para a melhor explicação dos 
fenômenos. Por exemplo, Einstein defendeu que o espaço-
tempo é curvo não porque isso possa ser diretamente obser-
vado (pois não pode), mas porque suas equações se simplifica-
vam ao máximo” (PESSOA JR., 2017a, p. 77).  
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minoritárias; pontos de retorno para fora do misticismo176; 
corroborações experimentais rejeitadas pelo mainstream da 
comunidade científica; hibridizações com a parapsicologia 
e outros ramos de aceitação controversa; até simplificações 
claramente inconsistentes em livros e filmes de populari-
zação.177 Também é útil diferenciar, nas muitas variantes 
de misticismo quântico, algumas posturas desafiadoras da 
ciência e outras conciliadoras (PESSOA JR., 2017b). As pri-
meiras tendem a aceitar a existência de fenômenos que 
contrariam o que prevê a ciência estabelecida; as segundas 
se limitam a considerar entidades e processos que não en-
tram em contradição com a ciência, procurando alargar o 
escopo da investigação científica. Outra proposta do 
mesmo autor (PESSOA JR., 2017c), é que se utilize o termo 
mais amplo espiritualidade quântica para abarcar um espec-
tro de posicionamentos que defendem a relevância da 
nova física na compreensão da consciência e espirituali-
dade. Neste modo de ver, o misticismo quântico seria ape-
nas um subgrupo, ao lado de abordagens mais comedidas, 
nas quais o conhecimento intuitivo fornece tão somente hi-
póteses de trabalho. 

 

176 Segundo Pessoa Jr. (2011, p. 287), “é apenas quando a onda 
quântica é interpretada de maneira realista e quando a noção 
de ‘observação’ necessariamente implica a presença de um ob-
servador consciente (…) que essa interpretação se torna mais 
‘mística’”. Se interpretada de uma maneira fenomenalista, a 
tese de que o observador humano é responsável pelo colapso 
de onda torna-se algo trivial. Obviamente, tal perturbação, en-
quanto mera representação matemática, foi produzida pelo ex-
perimento montado por um observador consciente; e não cabe 
especular mais, além acerca de seu status ontológico. 

177 Filmes como What the #$*! Do We Know (William Arntz, 2004) 
e O segredo (Drew Heriot, 2006) são sempre lembrados como 
exemplos de simplificações e distorções da teoria quântica em 
conexão com uma miscelânea de temas ligados à natureza da 
consciência e à espiritualidade.  
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 Não cabe aqui adentrar a esse intricado debate.178 
Mas é relevante observar um duplo engano suscitado pelo 
tema do misticismo quântico: ao mesmo tempo em que a 
busca de uma suposta validação científica para a espiritu-
alidade tem conduzido a discursos altamente problemáti-
cos, recheados de inconsistências, implicações com alto po-
tencial transformador do cientificismo limitante da moder-
nidade têm sido rejeitadas em bloco, por um ímpeto de re-
ação que toma por fantasioso tudo o que exceda certos pa-
râmetros convencionais atribuídos ao pensamento cientí-
fico. Neste ponto, acessamos uma camada mais profunda 
do tema: não se pode esquecer que a intenção fundamental 
do empreendimento científico sempre foi a de lidar com o 
mistério. Dissipada boa parte de nossa ignorância sobre a 
composição e dinâmica do mundo natural, por algum 
tempo se acreditou que a ciência moderna marchava para 
a compreensão total; a desmistificação racional de tudo o 
que outrora nos causou espanto. Ora, no início do século 
XX a física quântica foi justamente a primeira a nos lembrar 
que “há sempre um domínio de mistérios circundando as 
pesquisas teóricas na linha de frente da ciência” (CAPRA; 
LUISI, 2014, p. 347). O avanço para dentro da complexi-
dade microfísica trouxe consigo a abertura para o inaudito, 
que, como a sombra de um caminhante, acompanha o an-
damento das investigações. Sem dúvida, a pronta identifi-
cação deste tipo de mistério com uma dimensão mais sutil 
da realidade, à qual remontam as experiências místicas do 
oriente e do ocidente, é um passo que pode ser questio-
nado e quase sempre conduz a concepções indecidíveis; ou 
seja, a tons intensos de metafísica. Contudo, isso não deve-
ria invalidar a percepção de que o surgimento da física 

 

178 Em um trabalho recente, Raoni Arroyo investiga, a partir da 
filosofia, a ideia de que a consciência humana possa desempe-
nhar um papel central nos fundamentos da mecânica quântica 
(ARROYO, 2024). 



Dante Carvalho Targa 

399 

 

quântica fez balançar diversos pressupostos caros ao para-
digma tradicional da ciência, e que, com essa quebra, no-
vas formas de descrever e pensar matéria, consciência e suas 
possíveis interações vão ganhando forma.  

O que mostram acertadamente os críticos do misti-
cismo quântico é que a nova física até pode suscitar metá-
foras inspiradoras com relação a outros âmbitos da experi-
ência humana, mas seus resultados não implicam necessa-
riamente um misticismo. Uma noção relevante a destacar 
é a de decoerência, que procura distinguir o que se passa no 
nível subatômico do comportamento da matéria no nível 
macroscópico, tal como a percebemos cotidianamente. O 
ponto é que o caráter pulsante, não local, superposto e 
emaranhado inerente a objetos quânticos — tudo o que um 
místico gostaria de atribuir à consciência e a uma ordem 
mais sutil subjacente ao mundo fenomênico — se torna 
“borrado” pelo agrupamento de um grande número de 
átomos. E a matéria, em escala macroscópica, se constitui 
justamente pela agregação de inumeráveis átomos confi-
nados, nos quais as ricas interações investigadas pela física 
quântica vão se perdendo devido a influências ambientais, 
dando lugar à estabilidade e localização que a mecânica 
clássica descreve com pleno sucesso (PESSOA JR., 2017d). 
Nesta direção, mesmo a compreensão inequívoca de que, 
no mundo microfísico tudo está ligado (all things hangs to-
gether), não poderia ser transposta tão facilmente para o ní-
vel meso, no qual se enraíza a experiência e a consciência 
humana. Mas é precisamente aqui que talvez possamos di-
ferenciar o misticismo quântico de reflexões mais abran-
gentes sobre a unicidade indivisa do real, ensejadas pelo 
pensamento sistêmico-complexo. Seja em suas versões es-
clarecidas (HERBERT, 1989; STAPP, 2007), seja em obras 
de popularização altamente controversas (CHOPRA, 1989; 
GOSWAMI, 2006), o misticismo quântico pretende derivar 
direta e especificamente dos conceitos e teorias da física os 
fundamentos de uma compreensão alternativa do cosmos, 
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da consciência, da saúde e de nossa conexão com a natu-
reza mais que humana. Devidamente maturado, o pensa-
mento sistêmico-complexo não deixa de reconhecer no ad-
vento da física quântica implicações filosóficas fundamen-
tais para uma quebra do paradigma tradicional da ciência. 
Porém, encontra expressões bem mais definidas da inter-
conectividade em conceitos e teorias avançadas de diver-
sas outras áreas da ciência; e acima de tudo no processo de 
integração transdisciplinar. 

A este respeito, uma atenção maior à trajetória in-
telectual de Fritjof Capra pode fornecer um exemplo bas-
tante ilustrativo. Ainda que a influência do Tao da física 
(publicado em 1975) na proliferação da literatura do misti-
cismo quântico seja evidente, a obra propriamente dita se 
limita a apontar paralelos entre aspectos da nova física e das 
cosmovisões budista, hinduísta e taoista.179 Sete anos mais 
tarde, o físico austríaco ampliou consideravelmente o es-
copo de sua pesquisa no Ponto de Mutação (CAPRA, 2006a). 

 

179 Assim como os paralelos estabelecidos por Capra foram ex-
tensamente reproduzidos e, por vezes, distorcidos pela litera-
tura de popularização do misticismo quântico, é curioso como 
as críticas ao Tao da Física passam pelo mesmo processo. Boa 
parte da pesquisa acadêmica sobre misticismo quântico parece 
tomar a leitura desta obra “de segunda mão”, ignorando algu-
mas ponderações importantes do autor. Eis um dos trechos 
mais significativos a este respeito: “Estará a ciência moderna, 
com toda a sua tecnologia sofisticada, simplesmente redesco-
brindo a sabedoria antiga, conhecida pelos sábios orientais du-
rante milhares de anos? Deveriam os físicos, por isso, abando-
nar o método científico e começar a meditar? Ou poderá existir 
uma influência mútua entre a ciência e o misticismo; quem sabe 
mesmo uma síntese? Creio que essas indagações terão de ser 
respondidas com um ‘não’. Considero a ciência e o misticismo 
como manifestações complementares da mente humana, de 
suas faculdades racionais e intuitivas. (...) As duas abordagens 
são inteiramente diferentes e envolvem muito mais que uma 
determinada visão do mundo físico (CAPRA, 2006b, p. 228).  
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A alusão aos conceitos e teorias epistemologicamente re-
volucionários da física quântica continua ali, mas apenas 
como indício da emergência de um novo paradigma, ao 
lado de desenvolvimentos de vanguarda na biologia, na 
psicologia, na ecologia e em outras ciências. Ou seja, a ên-
fase em uma convergência com aspectos gerais da sabedo-
ria do oriente passa a se dar em termos da ideia de para-
digma emergente (metacientífico e sociocultural); não de 
uma cosmovisão derivada especificamente da física quân-
tica. Nas décadas subsequentes, toda a atenção de Capra 
se direcionou para a integração inter e transdisciplinar em 
torno de uma visão sistêmica da vida. Em obra mais recente 
(CAPRA; LUISI, 2014), numa síntese de mais de 40 anos de 
trabalho, a investigação de inovações teóricas em diferen-
tes campos da ciência foi robustamente atualizada, agre-
gando contribuições da dinâmica não linear, das teorias da 
complexidade, das estruturas dissipativas, da autopoiese, 
bem como dos debates mais avançados da ciência cogni-
tiva em torno das concepções de mente e de consciência.180 
Das mais de 600 páginas do livro, a remissão aos conceitos 
e teorias da física quântica ocupa tão somente um pequeno 
subtópico de um dos capítulos sobre a ascensão do pensa-
mento sistêmico.181  

 

180 Quanto ao tema da consciência, vale notar que Capra e Luisi 
mencionam em sua ampla exposição dos avanços da ciência 
cognitiva a tese de Roger Penrose acerca da consciência como 
um fenômeno quântico. Porém os autores se afastam desta 
ideia, considerado-a “altamente especulativa”. Em suas pala-
vras: “Como muitos cientistas cognitivos (...), nós acreditamos 
que essas visões extremadas são fundamentalmente falhas, e a 
experiência consciente é uma expressão da vida, emergindo de 
complexas atividades neurais (CAPRA; LUISI, 2014, p. 329). 

181 Embora a maior parte das pesquisas acerca do misticismo 
quântico tenda a ignorar essa trajetória, limitando-se a repro-
duzir análises superficiais do Tao da física, vale destacar a dis-
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 Assim, no domínio do pensamento sistêmico-com-
plexo, a ideia de interconectividade vai sendo reconhecida 
em diferentes níveis, para além do âmbito microfísico. Di-
reta ou indiretamente, ela se faz presente: nos processos de 
auto-organização vislumbrados pelas primeiras modela-
gens de redes neurais por teóricos da cibernética; na com-
preensão da evolução pré-biótica, que sugere um conti-
nuum entre as estruturas dissipativas e formas mais ele-
mentares de vida; na tese do acoplamento estrutural entre 
ambiente e unidades autopoiéticas; na compreensão da 
vida e dos processos cognitivos como propriedades emer-
gentes a partir de determinado nível de complexidade bi-
ológica; na compreensão do surgimento da consciência re-
flexiva como um fenômeno simultaneamente biológico e 
social; na teoria da Terra como um sistema autorregulador, 
cujos ciclos de retroação e recursão entrelaçam todas as 
partes vivas e não vivas do planeta (Gaia).  
 Por certo que da mera sobreposição destes desen-
volvimentos teóricos não se deduz uma concepção unívoca 
da unicidade indivisa do real; e por dois motivos. Em pri-
meiro, é somente a partir de uma interpretação filosófica 

 

sertação de Daniel Pigozzo, que compara e distingue o pensa-
mento sistêmico de Capra da mais recente literatura de popu-
larização. Para Pigozzo (2021, p. 114), “não podemos aceitar 
que contribuições teóricas legítimas, mesmo que não ortodo-
xas, sejam ignoradas por causa de antigos estereótipos sobre o 
conteúdo de enunciados como O tao da física”. O autor reco-
nhece nas obras subsequentes de Capra a exploração de uma 
nova moldura filosófica para a ciência “verdadeiramente inter-
disciplinar, sem bases fundacionais, e capaz de fomentar diálo-
gos intelectualmente honestos entre ciência, espiritualidade e 
aspectos místicos de filosofias orientais” (PIGOZZO, 2021, p. 
104).  
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que estas similaridades e isomorfismos permitem vislum-
brar os contornos de uma perspectiva ontológica da inter-
conectividade, compatível mas não subsumida ao domínio 
quântico. Daí o caráter transdisciplinar do pensamento sis-
têmico-complexo e sua abertura para diferentes aproxima-
ções. Neste contexto, “tanto a experiência espiritual como 
o mistério que encontramos nas bordas de toda teoria ci-
entífica transcendem todas as palavras e todos os concei-
tos” (CAPRA; LUISI, 2014, p. 353); o que coloca o inesca-
pável desafio de lidar com variados tons de metafísica. Em 
segundo, porque este tipo de abordagem já se afasta sobre-
maneira da pretensão de qualquer concepção unívoca do 
real, uma vez que a ideia clássica de objetividade foi seria-
mente comprometida pelo paradigma emergente. Eis uma 
última implicação do pensamento sistêmico-complexo que 
pode exercer considerável impacto sobre as ecofilosofias. 

Ao afirmar o pensamento sistêmico como o novo 
paradigma da ciência, Maria José Esteves de Vasconcellos 
(2002) sustenta que os diversos traços característicos do pa-
radigma tradicional da ciência podem ser reunidos em três 
eixos fundamentais: o ideal metodológico de simplificação; 
o pressuposto da estabilidade (dos fenômenos naturais e das 
operações do conhecimento científico); e o pressuposto da 
objetividade, isto é, a concepção da realidade como algo in-
dependente do observador e a crença em nossa capacidade 
de conhecer esta realidade plenamente. Em contraposição, 
os elementos que demarcam a ciência novoparadigmática 
seriam as noções de complexidade, instabilidade, e intersubje-
tividade. Para a autora, as implicações epistemológicas da 
complexidade e instabilidade têm sido amplamente tema-
tizadas e já conduziram a uma revisão de grande parte dos 
pressupostos do paradigma tradicional da ciência. O prin-
cípio da intersubjetividade, entretanto, traz implicações 
epistemológicas e também ontológicas que ainda não fo-
ram avaliadas em toda a sua profundidade. Somente 
quanto se abre mão de pressupor uma realidade separada 
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e externa à percepção do observador, é que a prática cien-
tífica e a reflexão interdisciplinar estariam definitivamente 
atuando sob um novo paradigma de conhecimento. Vas-
concellos rejeita, portanto, o ideal de um conhecimento ob-
jetivo e unívoco do mundo, aderindo a uma abordagem ti-
picamente pós-moderna. A subjetividade é tirada de seu 
status epistemológico secundário, sendo considerada no 
contexto mais amplo da construção social, ou melhor, da 
“co-construção da realidade na linguagem” 
(VASCONCELLOS, 2002, p. 137). Na perspectiva da inter-
subjetividade, a concepção de verdade passa a ser substitu-
ída pela construção de espaços consensuais, estabelecida 
pela prática linguística e atribuição de significado em di-
versos domínios da experiência (científico, religioso, artís-
tico, legal etc.); o que também envolve relações de poder. 

O questionamento da noção convencional de obje-
tividade científica desde cedo fez parte da epistemologia 
das ciências humanas. Mas sua eclosão na física, a mais pa-
radigmática das ciências naturais, reforçou a intuição da 
emergência de um novo paradigma de conhecimento. O 
Princípio da incerteza, de Heisenberg, é frequentemente 
lembrado como um grande desafio ao pressuposto de que 
a realidade física existe de forma independente do obser-
vador. Em seu prefácio a uma das obras filosóficas de Hei-
senberg, F. S. Northrop escreve (1995, p. 24): “a introdução 
do objeto do conhecimento científico, em mecânica quân-
tica, elimina, em princípio (…) a possibilidade de se satisfa-
zer a condição de que o objeto do conhecimento do cien-
tista possa ser um sistema isolado”. Embora as implicações 
filosóficas deste postulado não tenham passado desperce-
bidas, convém lembrar que sua simples transposição para 
além do campo da microfísica demanda um passo contro-
verso, dado o fenômeno da decoerência anteriormente 
mencionado. Contudo, é na biologia que o pensamento sis-
têmico-complexo encontra um fundamento teórico bem 
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mais consistente para questionar o primado da objetivi-
dade estabelecido pelo paradigma tradicional da ciência. 
O insight da cibernética de segunda ordem acerca do sis-
tema observante — a inclusão do observador como parte do 
sistema observado — floresceu na teoria da autopoiese, e 
as contribuições de Maturana e Varela para os estudos da 
cognição estabelecem bases empíricas para que se reco-
nheça que todo conhecimento enunciado sobre o mundo 
traz consigo a perspectiva do observador.182 Segundo esta 
perspectiva, “não vemos o ‘espaço’ do mundo, vivemos 
nosso campo visual; não vemos as ‘cores’ do mundo, vive-
mos nosso espaço cromático” (MATURANA; VARELA, 
2001, p. 28). Tal posicionamento é entusiasticamente reco-
nhecido por Vasconcellos (2002, p. 168) como “uma biolo-
gia ontológica, capaz de revolucionar inclusive nossas 
crenças sobre o realismo do mundo”.  

Vasconcellos vê na convergência entre a biologia da 
cognição e a epistemologia construtivista183 o último marco 
para um novo paradigma de ciência, o qual muitos que se 
servem do pensamento sistêmico ainda não foram capazes 
de alcançar. Atravessar essa fronteira, com o apoio dos 
pressupostos da complexidade e da instabilidade, deve 
trazer consequências práticas para a atitude epistêmica do 
pesquisador, substituindo nossa tendência a descrever o 
mundo como ele é por tentativas de caracterizar como o 
mundo está. Isso implica em reconhecer processos de auto-
organização, aceitar a mudança como parte integrante dos 

 

182 Ver 5.3. 
183 Não se trata das teorias construtivistas da educação, mas, es-

pecificamente, da epistemologia ligada às ideias maduras de 
Von Foerster. Segundo Vasconcellos (2002, p. 143), a compre-
ensão de que “a partir do momento em que o observador co-
meça a observar um sistema, cria-se instantaneamente um sis-
tema que integrará a ambos e em que o observador se obser-
vará observando” pode ou não estar implícita em teorias edu-
cacionais. 
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sistemas complexos, admitir que muitos destes processos 
não podem ser controlados, e estar aberto e atribuir vali-
dade a outras descrições de mundo para além das nossas 
próprias, adotando o caminho da objetividade entre parênte-
ses184. Trata-se, portanto, de “reconhecer-se como parte do 
sistema e atuar na perspectiva da co-construção de solu-
ções” (VASCONCELLOS, 2002, p. 151). O pressuposto no-
voparadigmático da intersubjetividade certamente indica 
o caminho para uma prática científica transdisciplinar, 
onde as certezas e a tendência ao controle cedem lugar a 
um pluralismo mais contemplativo e sensível ao diálogo 
com outras formas de saber. 

Mas ocorre que, no avesso dessa importante des-
construção do pressuposto da objetividade sustentada 
pela autora, parece estar inscrito um relativismo antirrea-
lista um tanto extremado. Ao menos neste livro, há uma 
rápida passagem do “reconhecimento da impossibilidade 
de um conhecimento objetivo do mundo” 
(VASCONCELLOS, 2002, p. 129) para a afirmação de “uma 

 

184 A concepção de objetividade entre parênteses é sugerida por 
Maturana (1997). Em sua fixação por alcançar a realidade obje-
tiva do mundo o paradigma tradicional da ciência alocou tudo 
o que emana de nossa experiência pessoal do mundo como 
propriedades secundárias, colocando a subjetividade entre pa-
rênteses na equação do conhecimento. Trata-se de fazer uma 
inversão: considerar a subjetividade como base de uma cons-
trução intersubjetiva do mundo que compartilhamos e reco-
nhecer que todo conhecimento objetivo só pode ocorrer entre 
parênteses. “A partir de critérios de validação das experiências 
científicas, estabelece-se um espaço consensual, no qual a ‘rea-
lidade científica’ seja uma condição dos diversos cientistas im-
plicados. Assim, o que é necessário não é a objetividade, mas 
uma comunidade de observadores, cujas declarações respei-
tem as condições por eles mesmos especificadas” 
(VASCONCELLOS, 2002, p. 140). 
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única convicção possível” para o cientista novo paradig-
mático: “a da inexistência da ‘realidade’ e da ‘verdade’” 
(2002, p. 174). Obviamente, não se trata de um ceticismo 
sobre a existência do mundo exterior, ancorado em uma 
perspectiva solipsista. O que está em pauta é a permuta da 
concepção objetiva de um “uni-verso” pela ideia de multi-
versa: “múltiplas versões, ou seja, tantos domínios da rea-
lidade quantos domínios de coerência operacionais sejam 
constituídos pelas operações de distinção dos observado-
res” (VASCONCELLOS, 2002, p. 141). Porém, quando se 
trata de considerar o insight ecológico e nossa relação com 
a natureza mais que humana, tal posicionamento traz al-
guns impasses. Por um lado, ele se aproxima da concepção 
de natureza como construção social e sua endêmica inope-
rância para estabelecer uma ética ambiental. Como menci-
onei anteriormente (4.2), o modo como o pensamento pós-
moderno desconstrutivista perde o lastro com qualquer re-
alidade extralinguística enfraquece as tentativas de assen-
tar normas de conduta ou atribuir valor ao mundo mais 
que humano. Nas palavras de Sterling (2003, p. 150), ele 
“deixa um vácuo com relação a propósitos, direção e 
ética”. Por outro lado, a ancoragem do pensamento sistê-
mico-complexo em uma ontologia biológica a la Maturana, 
como pretende Vasconcellos, terá de lidar com as dificul-
dades inerentes à concepção estrita de determinismo estru-
tural sustentada pelo pesquisador chileno185. Ou seja, se 
não há qualquer causação direta do ambiente sobre o indi-
víduo — apenas uma mútua acomodação da ordem de 
eventos de ambos, em função de seu acoplamento estrutu-
ral — o que se pode atribuir à natureza mais que humana? 
Respostas padrão tenderão forçosamente a reproduzir 
uma solução dualista: ou bem se recai em uma negação 

 

185 As quais, vale lembrar, levaram Francisco Varela a tomar ou-
tro caminho teórico, através de seus conceitos de enação e mente 
incorporada, conforme indiquei em 5.3. 
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kantiana do conhecimento da coisa em si (salvaguardando 
uma ideia de natureza despida de cores, texturas, cheiros 
e gostos); ou se admite que nada há, para além do multi-
verso semântico estabelecido entre humanos. Soluções 
mais complexas são possíveis, mas sempre na iminência de 
pressupor ideias e conceitos cuja existência foi posta em 
dúvida pela supressão de qualquer forma de realismo. 
 Em resumo, a temática do paradigma emergente, 
ao mesmo tempo em que se mostra como um sedutor ca-
minho para fundamentar uma nova cosmovisão ecológica, 
também traz consigo potenciais desvios e implicações que 
não podem ser ignorados. Alguns deles, como os impasses 
gerados por uma concepção limitada de holismo e por efei-
tos adversos do pensamento de sistemas e da cibernética, 
são mais facilmente resolvidos pela atenção ao processo de 
maturação do pensamento sistêmico-complexo. Outros, 
como a inevitável abertura para tons mais intensos de me-
tafísica e o desafio pós-moderno à ideia de natureza, per-
manecem questões de vulto para as ecofilosofias do século 
XXI. Nos tópicos a seguir, me limito a sondar a incidência 
destas questões na nascente filosofia ambiental. Mais espe-
cificamente, em duas ecofilosofias: as éticas ambientais 
ecocêntricas e a ecologia profunda. 
 

6.2 ÉTICA AMBIENTAL NA PISTA DO PARADIGMA 
EMERGENTE 

 
 Mostrei anteriormente como a concepção genérica 

de um novo paradigma ecológico esteve presente em al-
guns textos da nascente filosofia ambiental (4.1). Ela equi-
vale ao sentido sociocultural de paradigma emergente (T1), 
elucidado instrumentalmente nesta tese. Agora, com as no-
ções de paradigma e mudança de paradigma devidamente 
revisadas (4.2), e tendo em vista a progressiva composição 
e maturação do pensamento sistêmico-complexo (cap. 5), é 
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possível ver em maior detalhe como as primeiras ecofilo-
sofias, por seu próprio itinerário, foram se aproximando de 
certos aspectos fundamentais da dimensão epistêmica do 
paradigma emergente (T2). Na ética ambiental, tal conver-
gência permaneceu difusa e parece ganhar corpo justa-
mente quando as abordagens ecocêntricas se aproximam 
dos limites da filosofia moral canônica e das bases ontoe-
pistemológicas que a sustentam. Ou seja, juntamente com 
o questionamento do humano como único locus do valor 
intrínseco, o enfoque relacional e holístico da ciência eco-
lógica conduz a um tipo de reflexão ética que demanda a 
revisão de pressupostos pétreos do pensamento ocidental 
moderno; como a concepção de indivíduo absolutamente 
autônomo e a dicotomia fato/valor. E alguns autores, de 
fato, reconheceram em desenvolvimentos de vanguarda 
da ciência um caminho para esse empreendimento teórico. 

No capítulo 2, tentei mostrar como a busca por um 
critério adequado de fundamentação do valor intrínseco 
da natureza mais que humana levou os primeiros teóricos 
da ética ambiental a uma diversidade de posicionamentos 
(2.2). Em Ecophilosophy and Science, Warwick Fox (1994) re-
toma estes diferentes posicionamentos (sencientismo, bio-
centrismo, ecocentrismo e éticas ecosféricas) para sustentar 
uma tese bastante pertinente: em todas as correntes do 
pensamento ecologista é possível reconhecer algum tipo 
de aproximação com as ciências, e este aporte se intensifica 
conforme adentramos às éticas ambientais não antropo-
cêntricas. Mais especificamente na passagem do biocen-
trismo ao ecocentrismo, começa a emergir a demanda por 
novos esquemas conceituais capazes de superar nosso en-
tendimento convencional dos organismos vivos. A partir 
deste ponto, a ciência de vanguarda se faz mais e mais pre-
sente, fornecendo novos caminhos de fundamentação para 
pressupostos subversivos da tradição filosófica ocidental 
moderna, além daqueles sugeridos inicialmente pela ciên-
cia ecológica. 
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Já na perspectiva senciocêntrica, os avanços das ci-
ências da vida ocuparam um papel preponderante na re-
futação do argumento antropocêntrico da excepcionali-
dade humana. Em seu livro, Peter Singer (2010) remete aos 
primeiros estudos fisiológicos sobre a dor e a consciência 
dos animais, datados da década de 1950. Atualmente, 
avanços da neurociência não deixam qualquer dúvida so-
bre esta questão (LOW et al., 2012). Mas foi principalmente 
no âmbito da argumentação biocêntrica que a atenção a de-
senvolvimentos de vanguarda na biologia começou a mos-
trar sua relevância para a ecofilosofia. Ao antecipar uma 
objeção acerca das dificuldades em definir a concepção de 
vida, Goodpaster (1978) afirma que caracterizações mais 
avançadas do conceito de ser vivo podem fornecer um ma-
terial “eticamente iluminador” para a filosofia moral. O 
autor cita o trabalho de K.M. Sayre, com claras referências 
ao arcabouço teórico da cibernética.186 A vida é concebida, 
então, em termos de “organização autossustentadora e 
[de] integração em face das pressões para alta entropia” 
(GOODPASTER, 1978, p. 323). Mesmo sem dispor, naquele 
momento, de acesso à pesquisa de Maturana e Varela187, é 
nítido que Goodpaster foi atraído pelo contexto teórico da 
autopoiese, reconhecendo-o como um caminho promissor 
para fundamentar empiricamente uma nova teoria moral 
de corte não antropocêntrico. Mais tarde, Fox (1990) expli-
cita este potencial com o termo ética autopoiética.  

 

186 A citação de Sayre é a seguinte: “A marca típica de um sis-
tema vivo parece ser seu persistente estágio de baixa entropia, 
sustentado por processos metabólicos de acumulação de ener-
gia e manutenção em equilíbrio com seu ambiente por proces-
sos de feedback homeostáticos” (apud GOODPASTER, 1978, p. 
232). 

187 Segundo Vasconcellos (2002), o primeiro livro dos biólogos 
chilenos (De máquinas e seres vivos) foi publicado em 1972, mas 
só teve sua edição em inglês em 1979. 
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Se o traço fundamental de qualquer sistema vivo é 
a capacidade para autoproduzir-se e automanter-se em 
uma condição de estabilidade dinâmica (termodinamica-
mente aberta, mas organizacionalmente fechada), parece 
então haver margem para estabelecer um critério empírico 
de valor intrínseco com base na teoria da autopoiese. Tal 
critério seria capaz de afixar singularidade e propósito, 
sem no entanto depender de uma concepção atomizada de 
indivíduo, nos moldes convencionais. Segundo Fox (1990, 
p. 172), “o fato de que processos autopoiéticos são primaria 
e continuamente engajados em processos recursivos de re-
generação de si mesmos significa que eles não são meios 
para fins externos a si mesmos, mas sim fins em si mes-
mos”. Então, caso a autopoiese seja tomada como definição 
formal de vida, a perspectiva biocêntrica alcançaria um 
fundamento bastante sólido para reivindicar o valor intrín-
seco de tudo o que vive. E sua força não se encontra apenas 
no sofisticado caráter explanatório da teoria autopoiética, 
mas também em sua orientação sistêmico-complexa. Ou 
seja, unidades autopoiéticas são concebidas como sistemas 
aninhados em sistemas, em diferentes ordens de acopla-
mento estrutural. A concepção convencional de sujeito já 
não se faz tão necessária; há singularidade, mas em um ine-
gável estado de interdependência multinível. Robyn Ec-
kersley também reconhece nessa abordagem um caminho 
para solucionar questões importantes que se apresentaram 
aos primeiros teóricos da ética ambiental: 

 
Uma abordagem autopoiética do valor intrín-
seco não é vulnerável às objeções associadas ao 
atomismo extremo ou ao holismo extremo. En-
quanto as abordagens atomísticas atribuem va-
lor intrínseco apenas a organismos individu-
ais, e enquanto uma abordagem holística não 
qualificada atribui valor intrínseco apenas a 
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ecossistemas inteiros (ou talvez apenas à pró-
pria biosfera ou ecosfera), uma abordagem au-
topoiética reconhece o valor de todas as estru-
turas/processos que “se esforçam continua-
mente para produzir e sustentar sua própria 
atividade e estrutura organizacional”. Ou seja, 
uma abordagem autopoiética reconhece o va-
lor não apenas de organismos individuais, mas 
também de espécies, ecossistemas e a ecosfera 
(“Gaia”) (ECKERSLEY, 1992, p. 61). 

 
Evidentemente, esta apropriação transborda os li-

mites do biocentrismo e até mesmo do ecocentrismo, caso 
se considere sua versão caricata, que valoriza totalidades 
ecológicas em absoluto; acima dos indivíduos. Mas como 
mostrei anteriormente (2.2.3), o alto nível do debate entre 
Callicott e Rolston III apontava desde o início para um ho-
lismo qualificado, ainda que sem o aporte da teoria da au-
topoiese. De fato, é com o ecocentrismo destes dois autores 
que a abertura da ecofilosofia para o tema da emergência 
de um novo paradigma nas ciências se fez explicitamente 
presente nos primeiros tempos da ética ambiental. A certa 
altura da discussão sobre objetivismo e subjetivismo do va-
lor intrínseco na natureza, a trajetória das éticas ambientais 
ecocêntricas se aproximou das perplexidades ontoepiste-
mológicas introduzidas pela nova física. Ainda em 1982, 
Rolston se refere à “revolução na física” com as seguintes 
palavras: 

 
A mecânica quântica deixou uma não-imagem 
não substancial da natureza como uma névoa 
de campos de ondas interpenetrantes, onde ne-
nhuma das qualidades do senso comum faz 
muito sentido, e onde até o espaço e o tempo 
se tornam vagos. Foi alarmante saber o quanto 
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nossas construções mentais entram nas descri-
ções da ciência física, o quanto o observador in-
fluencia o fenômeno natural por sua instru-
mentação ou senso de modalidade. A objetivi-
dade se desvanece cada vez mais, à medida em 
que os fenômenos ficam cada vez menores 
(ROLSTON, 1982, p. 128). 

 
No contexto deste denso artigo, o autor aborda o 

tema como um desafio para sua teoria objetivista do valor 
intrínseco. Afinal, se a objetividade científica implode di-
ante da relatividade e da teoria quântica, qualquer afirma-
ção do valor intrínseco objetivamente dado na natureza 
torna-se inviável. Rolston (1982, p. 128) toma este resultado 
como um “tipo inebriante de relativismo descontrolado, 
perdido num grande e indescritível plasma”, no qual “os 
subjetivistas ganharam todas as fichas”. Contornando ra-
pidamente o problema, sua resposta é a seguinte: julga-
mentos de valor envolvem nosso alcance epistemológico 
nativo, e são localmente objetivos em relação ao nível de 
fenômenos que podemos perceber naturalmente. Deste 
modo, “agnosticismo e relativismo acerca da estrutura úl-
tima da matéria não impedem o conhecimento objetivo a 
nível médio” (ROLSTON, 1982, p. 129). Com isso, o autor 
sugere que a física quântica e o enfoque microcósmico tal-
vez não sejam o caminho mais adequado para a fundamen-
tar o valor na natureza. Haveria aí uma tendência inevitá-
vel para o reducionismo fisicalista, incompatível com qual-
quer teorização moral, mas que pode ser superada por 
uma perspectiva científica mais abrangente. Enquanto a fí-
sica opera com simplificações que “deixam de fora tudo, 
menos a milésima parte de um acontecimento histórico 
que vivenciamos diariamente e que outras ciências nos en-
sinam a apreciar” (ROLSTON, 1982, p. 132), a bioquímica 
evolucionária e a ecologia lidam com a riqueza da história 
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natural e teriam mais a oferecer para a fundamentação do 
valor objetivamente dado, para além do humano.  

O artigo de Rolston segue com uma complicada 
tentativa alocar valor em todo o continuum da natureza e 
redefinir o ato humano de valorar a partir do enfoque re-
lacional-interacional da ciência ecológica. Haveria uma re-
lação de intercâmbio entre a produção de um valor natural 
e o modo como este mesmo valor é experienciado pela 
mente humana. Ecossistemas são tanto valiosos para os 
humanos como aptos a produzir valor por si mesmos (va-
lue-able188). E do percurso evolutivo de nossa interação 
transacional com o ambiente surgiria o valor intrínseco da 
natureza como algo compartilhado. Porém, a necessidade 
de conservar a distinção convencional entre sujeito e ob-
jeto, apenas contornando o desafio que se atribuiu à física 
quântica, coloca Rolston em dificuldades. Em sua crítica à 
teoria subjetivista do valor intrínseco, o autor pretende 
desconstruir a ideia de que humanos projetam valor sobre 
a natureza, rechaçando assim a concepção do valor como 
qualidade terciária. Mas, ao fazê-lo, acaba resvalando em 
uma concepção altamente abstrata acerca da essência do 
mundo natural: 

 
A palavra projetar precisa aqui de análise. Os 
projetores de filmes projetam uma imagem 
quando a luz viaja do projetor para a tela, mas 
não estamos aqui para pensar em um raio que 
confere de valor. Nada viaja do avaliador hu-
mano para o objeto natural. Em vez disso, os 
humanos valorizam as árvores da mesma 
forma que as colorem de verde. O verde da ár-
vore está na minha cabeça, mas parece que a 
árvore é verde. Lá fora existem apenas ondas 

 

188 Esta expressão não aparece neste artigo, mas ocupa um lugar 
central em outro texto do autor (ROLSTON, 1994b). 
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eletromagnéticas de 550 nanômetros. O verdor 
é projetado, fabricado na minha cabeça e apa-
rentemente pendurado na árvore. Cães, com 
visão em preto e branco, não projetam verdor 
sobre a mesma árvore. (…) Os sinais de en-
trada da árvore são “traduzidos” como verde, 
e assim a árvore aparece verde. Em certo sen-
tido, isso é uma ilusão; em outro não é. Não há 
experiência de verde na árvore, mas há uma 
ampla realidade (radiação) lá fora, por trás, a 
excitar minha experiência. Meu colorir a árvore 
de verde é mapear o que realmente está ali, em-
bora minha mente esteja traduzindo à medida 
que mapeia. Minha “descoberta” de valor in-
trínseco na natureza deve ser modelada após 
minha “descoberta” [do] verde (ROLSTON, 
2002, p. 113).  

 
Curiosamente, mesmo pressentindo os problemas 

advindos da aproximação da ética ambiental com a física 
quântica, Rolston não conseguiu escapar a eles por com-
pleto. O que se materializa em sua citação é a imagem de 
uma natureza, em última instância, desprovida de cores, 
cheiros, texturas e sabores. Embora outros textos do autor 
minimizem a relevância desta perspectiva, este trecho é re-
velador sobre quão arraigadas estão as assunções ontoe-
pistemológicas do pensamento filosófico moderno. Em sua 
crítica, Callicott (1999a) não deixa passar este detalhe, e 
afirma que Rolston pretende sustentar uma teoria ética to-
talmente contraintuitiva aos pressupostos do pensamento 
moral convencional, mas não ataca as fundações metafísi-
cas da ciência moderna em sua totalidade, acreditando que 
apenas derivar uma metaecologia poderia ser suficiente:  

 
Rolston, é claro, duela com o dualismo 
fato/valor de Hume (...) mas ele não pega em 
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armas contra a dualidade objeto/sujeito carte-
siana, o próprio castelo da subjetividade de va-
lores em relação ao qual a dicotomia de Hume 
é apenas uma nota de rodapé. Esta continua 
como um substrato totalmente incontestado de 
sua dissertação. Ele também não desafia o 
modo galileano de dualismo; a distinção entre 
qualidades primárias e secundárias 
(CALLICOTT, 1999a, p. 230). 

 
Já o próprio Callicott sustentou um posicionamento 

bem menos conservador com relação ao desafio epistemo-
lógico atribuído à nova física. Em ao menos dois artigos, 
este tema é diretamente abordado, sob a intuição de que a 
teoria quântica possa servir como “um paradigma constru-
tivo” para uma teoria do valor ecologicamente informada. 
Em Intrinsic Value, Quantum Theory, and Environmental 
Ethics (CALLICOTT, 1985), o autor reconhece que mesmo 
a Ética da terra de Aldo Leopold, ao se apoiar em uma axi-
ologia subjetivista que remonta a Hume, permanece inevi-
tavelmente atrelada ao esquema ontoepistemológico do 
pensamento moderno canônico. Ou seja, permanece edifi-
cada sobre a dicotomia sujeito/objeto, que se desdobra nas 
rígidas distinções entre fato e valor; e entre qualidades pri-
márias e secundárias/terciárias. Tal esquema parece já não 
se adequar à evolução das ciências naturais. Para o autor, 
“uma ética ambiental contemporânea plenamente consis-
tente (...) requer uma axiologia inteiramente nova que não 
repouse, seja explícita ou implicitamente, na obsoleta bi-
furcação de Descartes [entre sujeito e objeto]” 
(CALLICOTT, 1985, p. 267). 

De fato, caso se conceda que o problema da medi-
ção envolvendo objetos quânticos implica na derrocada da 
noção tradicional de objetividade científica, todo o debate 
entre objetivismo e subjetivismo do valor intrínseco se vê 
ameaçado. Já não se pode afirmar que o valor intrínseco é 
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algo objetivamente dado na natureza, por que nada é obje-
tivamente dado de forma independente do sujeito. Tam-
pouco as teorias subjetivistas vencem a disputa, como su-
pôs Rolston, por que a própria dicotomia sujeito-objeto 
deixa de fazer sentido.189 Callicott postula então duas ma-
neiras de abandonar tal dicotomia e estruturar uma teoria 
alternativa do valor, consistente com as implicações onto-
epistemológicas da física quântica. Em uma versão metafi-
sicamente mais comedida, que o autor considera compatí-
vel com a interpretação de Copenhague, seria possível co-
gitar uma teoria do valor virtual. Isto é, do valor como algo 
potencialmente dado, que abrange toda a classe de valores 
instrumentais e inerentes como possibilidades interacio-
nais da consciência em contato com o mundo mais que hu-
mano. E uma vez que a nova física faz colapsar a distinção 
entre propriedades primárias e secundárias dos objetos, 
“massa e movimento, cor e sabor, bem e mal, beleza e fei-
ura, e tudo o mais, são igualmente potencialidades atuali-
zadas em relação a nós ou a outros organismos constituí-
dos similarmente” (CALLICOTT, 1985, p. 271). Assim, tal 
como a posição ou o momentum de uma partícula, o valor 
inerente estaria dado num campo de possibilidades, que só 
se atualiza com a interação humana. Embora negue que 
“os subjetivistas tenham vencido”, Callicott admite que tal 
saída teria uma diferença apenas teorética em relação ao 
seu subjetivismo axiológico.  

 

189 Em resposta direta à alegação supracitada de Rolston, Cal-
licott (1985, p. 269) afirma: “os subjetivistas não ganharam to-
das as fichas, eles simplesmente foram postos fora do jogo. A 
fatoração da experiência em componentes exclusivamente sub-
jetivos ou objetivos será tão ociosa para os futuros filósofos 
quanto a fatoração das propriedades [dos corpos] nas catego-
rias de essencial e acidental foi para os filósofos modernos”.  
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 Existem, entretanto, interpretações mais especula-
tivas da teoria quântica, que permitem inferir uma concep-
ção de unicidade indivisa do real.190 Nesta direção, haveria 
elementos ainda mais sólidos para sustentar o valor intrín-
seco da natureza, sem qualquer apoio na distinção sujeito-
objeto. Isto por que, segundo Callicott, as teorias morais 
convencionais sempre sustentaram a ideia de que o auto-
interesse humano figura como um dado imediato da cons-
ciência, ao qual se atribui valor intrínseco sem qualquer ne-
cessidade de racionalização. Então, se a natureza é una e 
contínua com o ego, e se a manutenção do autointeresse é 
prima facie um comportamento racional, então tanto o eu 
como a natureza são valoráveis intrinsecamente. Tomando 
de empréstimo o conceito de Bohr, Callicott nomeia essa 
tese como princípio da complementaridade axiológica. 

 
O princípio da complementaridade axiológica 
postula uma unidade essencial entre o eu e o 
mundo e estabelece o problemático valor in-
trínseco da natureza em linha com o axiologi-
camente privilegiado valor intrínseco do eu. 
Uma vez que a natureza é o eu plenamente es-
tendido e difuso e o eu, complementarmente, é 
a natureza concentrada e focada em uma de 
suas intersecções — os “nós” na rede da vida 
ou na trajetória de uma das linhas do mundo 
no continuum espaço-tempo quadridimensio-
nal — a natureza é intrinsecamente valorável 
na medida em que o eu é intrinsecamente va-
lorável (CALLICOTT, 1985, p. 275).  

  

 

190 Callicott não faz nenhuma referência específica, mas é possí-
vel pensar na interpretação dualista realista da teoria quântica, 
que levou David Bohm à sua hipótese da ordem implicada.  
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O aparente desapego e desenvoltura de Callicott 
para abandonar suas primeiras apropriações da Ética da 
terra em direção a uma fundamentação pós-moderna para 
a ética ambiental é digno de nota. Mas tendo em vista as 
considerações anteriores sobre os problemas com as apro-
priações filosóficas da física quântica (6.1), é evidente que 
esta investida padece das mesmas fragilidades endêmicas 
às abordagens do misticismo quântico, na década de 1970. 
Callicott pressupõe, com base na interpretação ortodoxa, 
que o ideal tradicional de objetividade científica e o rea-
lismo ingênuo que lhe dá sustentação foram completa-
mente derrotados, uma vez que a consciência do sujeito 
parece ser determinante para os resultados da observação 
dos objetos quânticos. Pressupõe também um sentido bas-
tante alargado para o conceito de energia presente na cons-
tante de Planck: “esta energia é, entre outras coisas, infor-
mação e a energia da informação fisicaliza o conhecimento 
e a consciência” (CALLICOTT, 1985, p. 269). Atualmente, 
contudo, há mais clareza sobre o fato de que o antirrea-
lismo sustentado pela interpretação de Copenhague pode 
desembocar em diversos posicionamentos e não há qual-
quer unanimidade entre os físicos sobre a derrocada do 
ideal de objetividade. Talvez o maior problema na descri-
ção que Callicott faz da interpretação ortodoxa da física 
quântica seja sua vinculação da chamada abordagem sub-
jetivista ao problema da medição; o que nem sempre é o 
caso191. E também a aproximação livre entre as noções de 
energia, informação e consciência tem sido considerada um 

 

191 Embora importantes nomes da mecânica quântica, como 
Heisemberg e Pauli tenham se inclinado à ideia de que a cons-
ciência humana altera os objetos quânticos, o fato é que a abor-
dagem subjetivista permaneceu minoritária entre os físicos (ver 
nota 172). Não está correto, portanto, tomá-la como parte indis-
sociável da interpretação de Copenhague. 
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ponto altamente controverso nos debates sobre o misti-
cismo quântico. Além disso, como questiona Clare Palmer 
(2002, p. 177):  

 
Por que deveria se presumir que o trabalho ci-
entífico no nível quântico tem qualquer efeito 
sobre como nós entendemos o mundo da expe-
riência cotidiana? (…) Mesmo se formos conce-
der algum tipo de sentido em dizer que no ní-
vel quântico “tudo é constituído por suas rela-
ções”, o que isso significa no nível macro?  

 
Este é um problema importante para a temática do 

paradigma emergente, caso se pretenda derivar da física 
qualquer sustentação para uma perspectiva holística. 
Como mencionei anteriormente (6.1), o fenômeno da deco-
erência dos objetos quânticos tem reforçado o ceticismo de 
alguns sobre qualquer tentativa de importar conceitos da 
microfísica para o nível meso. É preciso lembrar, contudo, 
que as especulações de Callicott acerca de uma emergente 
cosmovisão científica pós-moderna não está simplesmente 
apoiada em implicações da física quântica, mas sobretudo 
na eventual aproximação destas com a ciência ecológica. 
Em The Metaphysical Implications of Ecology (CALLICOTT, 
1989), o autor mostra como as ontologias convencionais do 
objeto, que tomam cada ente individual de forma atomi-
zada, simplesmente não funcionam para uma adequada 
descrição ecológica do ambiente natural. A ecologia de-
manda uma ontologia de campo, capaz de lidar com eventos 
e padrões de fluxo entre coisas interconectadas. Neste con-
texto, a energia aparece como uma realidade mais funda-
mental e primitiva do que objetos materiais ou quaisquer 
entidades discretas. E aí se encontram as similaridades 
fundamentais com a física quântica. Para Callicott (1989, p. 
109), o mais significativo é o padrão ontológico de conti-
nuidade que se pode reconhecer: “organismos são em sua 
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inteira estrutura — desde o microcosmo subatômico ao 
macrocosmo ecossistêmico — padrões, perturbações ou 
configurações de energia”.  

Obviamente, esta permuta filosófica entre concei-
tos e princípios de diferentes domínios da ciência é fonte 
de hesitação para muitos teóricos. Como adverte Palmer 
(2002, p. 177): “tomar tais conceitos científicos fora de seu 
contexto particular e limitado, e aplicá-los genericamente 
ao mundo como um todo pode resultar tanto numa distor-
ção do conceito, como em fazer de uma afirmação [cientí-
fica] algo maior do que se poderia justificar pelas evidên-
cias”. Talvez Rolston estivesse certo em sua intuição de se 
esquivar da física quântica e procurar nas ciências da vida 
o caminho para romper com os parâmetros convencionais 
da filosofia moral. Como tentei mostrar anteriormente (5.3; 
6.1), o pensamento sistêmico-complexo encontra expres-
sões bem mais definidas dos parâmetros para uma cosmo-
visão científica emergente em conceitos e teorias avança-
das da físico-química, da biologia, em certas vertentes das 
ciências da cognição e na ciência do Sistema Terra (CST). 
Todavia, o apoio de Rolston na biologia, ao menos nestes 
textos iniciais, se limitou a uma tentativa pessoal de inte-
gração filosófica em torno da bioquímica evolutiva, da ge-
nética e de reflexões sobre o processo evolucionário de ho-
minização. Em sua teoria de que fatos e valores coevoluem 
inseparavelmente no mundo natural e na consciência hu-
mana, o autor se aproxima intuitivamente da ideia de aco-
plamento estrutural postulada por Maturana e Varela. Mas 
sua fundamentação teórica não alcançou elementos impor-
tantes, tais como as teorias das estruturas dissipativas, da 
auto-organização e da autopoiese. O mesmo vale para Cal-
licott, que em um livro posterior se refere à “nova biolo-
gia”, mas a toma, simplesmente, como “a teoria da evolu-
ção e ecologia” (CALLICOTT, 1994, p. 185). 

Talvez Rolston também estivesse certo em sua pre-
visão de que a rejeição da objetividade científica via física 
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quântica poderia cancelar qualquer tipo de realismo e abrir 
a caixa de pandora do relativismo, que parece tornar qual-
quer debate sobre valores inócuo. Mas sua reação foi a de 
conservar o esquema ontoepistemológico convencional, 
encontrando assim uma imagem de natureza, em essência, 
incolor; uma estrutura abstrata totalmente desprovida de 
sensualidade e significado. Callicott, de início, parece não 
levar em conta o problema do relativismo e aposta no po-
tencial de uma fundamentação pós-moderna para a ética 
ambiental. Mais tarde, porém, o autor reconhece o pensa-
mento pós-moderno como uma tendência ambígua, que 
envolve um aspecto desconstrutivo e outro reconstrutivo. 
O primeiro é “niilista e cínico” (CALLICOTT, 1994, p. 185), 
incapaz de oferecer algo concreto para além da própria 
desconstrução do pensamento filosófico canônico. O se-
gundo seria mais criativo e otimista, na medida em que 
também se vale da desconstrução mas procura novas for-
mas de fundamentação na ciência de vanguarda. Com este 
posicionamento, Callicott esboça a distinção que mencio-
nei anteriormente entre pensamento pós-moderno des-
construcionista e revisionário (STERLING, 2003). No 
mesmo texto o autor antecipa outra ideia importante para 
a revisão da noção de mudança de paradigma: a de que se 
faz necessário substituir a metáfora raiz do mecanismo — 
que informa o paradigma tradicional da ciência — por uma 
nova metáfora, de cariz organicista (STERLING, 2003). 
Contudo, neste momento sua concepção do aporte capaz 
de constituir uma cosmovisão científica pós-moderna se 
mostrou bastante incipiente. Ela também se limitou a uma 
tentativa pessoal de integração entre inferências questio-
náveis da física quântica, e reflexões filosóficas acerca da 
ciência ecológica e da teoria da evolução. 

Em resumo, creio ter mostrado que, em determi-
nado momento do debate entre teóricos ecocêntricos, a 
ética ambiental esteve muito próxima da temática do para-
digma emergente e praticamente intuiu certos aspectos do 
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pensamento sistêmico-complexo, com base em implica-
ções da ciência ecológica. Autores como Goodpaster, Cal-
licott e Rolston se inclinaram para certos desenvolvimen-
tos da ciência de vanguarda, pressentindo ali um novo ca-
minho de fundamentação teórica para ideias que se origi-
naram genuinamente da reflexão filosófica. Mas suas in-
cursões nesta direção permaneceram mais ligadas a exer-
cícios filosóficos pessoais do que em um efetivo diálogo 
transdisciplinar. Seguindo a proposta da tese, limitei essa 
breve análise a textos das três últimas décadas do século 
XX; o período da nascente filosofia ambiental. Trabalhos 
mais atuais em ética ambiental, inclusive dos próprios au-
tores aqui enfatizados (CALLICOTT, 2013; ROLSTON, 
2012), se mostram mais familiarizados com certos elemen-
tos do pensamento sistêmico-complexo, embora por vezes 
também os tomem de forma periférica ou mesmo incons-
ciente.192 
 Esta aproximação intuitiva de alguns teóricos da 
ética ambiental em relação a elementos do pensamento sis-
têmico-complexo foi motivada sobretudo por anomalias 
que os conduziram ao limiar, tanto da filosofia moral ca-
nônica como do pensamento científico moderno. A con-
cepção antropocentrada do sujeito como agente moral 
completamente livre e autônomo foi posta em xeque pelo 
insight ecológico. Mas esta intuição da unicidade indivisa 
do real, seja pela via da ciência ecológica ou da nova física, 
comporta uma inevitável abertura para a metafísica, com a 
qual doravante é preciso lidar. Ao mesmo tempo, o impor-
tante questionamento do ideal tradicional de objetividade 
científica e do realismo ingênuo que lhe é subjacente evoca 

 

192 Tanto em Rolston (2012) como em Callicott (2013) aparecem 
breves referências aos conceitos de auto-organização e autopoi-
ese. Contudo, nenhum destes autores parece dar a estas con-
cepções — e ao arcabouço teórico interdisciplinar que as sus-
tenta — um papel relevante em suas respectivas elaborações 
teóricas. 
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o desconstrucionismo pós-moderno e, no limite, pode co-
locar a própria concepção de natureza mais que humana 
em questão. Estes pontos críticos excedem os limites da 
própria ética em direção a reflexões mais abrangentes. Não 
por acaso, este tipo de reflexão se aproxima sobremaneira 
da metafísica ecológica encaminhada pela ecologia pro-
funda.  
 

6.3 ECOLOGIA PROFUNDA NA PISTA DO 
PARADIGMA EMERGENTE 

 
Desde seu manifesto inaugural, a ecologia pro-

funda mostrou afinidades com o pensamento de sistemas 
e com a noção de complexidade. O sexto tópico de The Shal-
low and the Deep explicita essa relação: 

 
A teoria dos ecossistemas contém uma impor-
tante distinção entre o que é complicado (...) e 
o que é complexo. Múltiplos fatores de intera-
ção mais ou menos determinados por leis po-
dem operar juntos para formar uma unidade, 
um sistema. (...) Organismos, modos de vida e 
de interação na biosfera em geral exibem com-
plexidade de um nível surpreendentemente 
alto, capaz de colorir a perspectiva geral dos 
ecologistas. Tal complexidade torna inevitável 
o pensamento em termos de vastos sistemas 
(NAESS, 1973, p. 97). 

 
Neste trecho Naess se vale da noção de complexi-

dade de forma instrumental, argumentado em favor de 
uma reorganização estrutural de nossos modos de produ-
ção, trabalho, consumo e estilo de vida. Mas a comunica-
ção original de Bucarest (NAESS, 2008), da qual este artigo 
é um sumário, traz uma referência mais significativa. O 
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primeiro tópico — que no artigo de 1973 aparece como re-
jeição da imagem do humano no ambiente em favor da imagem 
do campo total — é nomeado, simplesmente, como “A ori-
entação sistêmica” (NAESS, 2008, p. 60). Ou seja, a visada 
do campo total, pivô da metafísica ecológica sustentada 
pela ecologia profunda, de início foi associada diretamente 
ao sistemismo. Tal aproximação, entretanto, parece resul-
tar muito mais da inspiração de Naess nos conceitos da ci-
ência ecológica, bem como de sua preferência por utilizar 
certos conceitos de forma não-técnica, priorizando seu sen-
tido comunicativo. Afinal, em seus textos subsequentes 
não há maiores indícios de que o filósofo norueguês tenha 
reconhecido nas teorias sistêmicas clássicas um caminho 
de fundamentação para suas ideias, tampouco estivesse 
acompanhando de perto os primeiros passos do processo 
de maturação do pensamento sistêmico-complexo. Ao con-
trário, indiquei anteriormente (3.2.2) como suas referências 
à ideia de holismo vieram sempre acompanhadas de res-
salvas; e o seguinte comentário dá a entender que o mesmo 
vale para a concepção de sistema: “A noção de ontologia 
gestáltica é [aqui] introduzida para se tomar mais cuidado 
com alguns importantes fenômenos denotados por termos 
como ‘pensamento holístico’. Os usos de ‘pensamento sis-
têmico’ estão ainda mais distantes, mas não todo uso deste 
termo” (NAESS, 2005r, p. 461).  

Também entre os teóricos norte-americanos se en-
contram referências iniciais a desenvolvimentos científicos 
de vanguarda, seguidos de certa hesitação sobre o quanto 
a ecologia profunda deveria se apoiar nos avanços das ci-
ências naturais.193 Em um dos artigos seminais nos EUA, 

 

193 É interessante notar que Sessions teve contato em primeira 
mão com as ideias de alguns teóricos importantes para o pro-
cesso de maturação do pensamento sistêmico-complexo, em 
uma Conferência Nacional de Filosofia na Califórnia, em 1979. 
Segundo Fox (1990, p. 67): “Sessions teve o prazer de conhecer 
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Devall (1980, p. 311) afirma: “há uma base objetiva para o 
ambientalismo, mas ciência objetiva no novo paradigma é 
diferente da concepção analítica estreita de ‘método cientí-
fico’ que se tornou popular”. No livro Deep Ecology, Devall 
e Sessions (1985) chegaram a incluir a nova física como 
uma das fontes da noção ampla de ecologia profunda, re-
metendo aos trabalhos iniciais de Capra e às reflexões so-
bre a ordem implicada de David Bohm. No mesmo capí-
tulo, porém, os autores alertam para “sérias armadilhas em 
certas versões da visão interconectada da realidade” 
(DEVALL; SESSIONS, 1985, p. 89). Como tentei mostrar 
anteriormente (6.1), trata-se do potencial desvio do pensa-
mento de sistemas para um modelo altamente abstrato e 
descorporificado da natureza mais que humana, com im-
plicações diretas para a questão sobre nosso relaciona-
mento com o mundo natural. De fato, com exceção de War-
wick Fox, nos períodos subsequentes de elaboração da fi-
losofia da ecologia profunda as aproximações com desen-
volvimentos científicos de vanguarda ganharam pouco es-
paço. 

Sem dúvida, a cumplicidade entre o avanço tecno-
científico e o padrão de exploração irrestrita da natureza 
predominante nas sociedades industriais acende um alerta 
sobre o papel da ciência e que tipo de influência ela pode 
trazer para o pensamento ecologista. Ainda assim, reduzir 
o conhecimento científico às suas capacidades de predição, 
manipulação e controle é concebê-lo de forma um tanto es-
treita. Essa seria, no dizer de Fox (1990, p. 253), apenas a 
“metade da história”. “O outro lado da ciência é sua im-
portância para o entendimento de nosso lugar do esquema 
maior das coisas”. Ora, justamente a continuidade da 

 

pensadores como Gregory Bateson, David Bohm, Jacob Ne-
edleman e Theodore Roszak nesta conferência, mas observa 
que “não ficou impressionado com a conversa de ordem impli-
cada e hologramas, embora esta fosse a última moda”. 



Dante Carvalho Targa 

427 

 

busca por este entendimento veio a abalar diversos pres-
supostos caros ao paradigma tradicional da ciência, suge-
rindo outras imagens da vida, do mundo, do humano e do 
conhecimento. E a ecologia profunda, ao avançar os limites 
da reflexão ética em direção a questões mais abrangentes 
sobre nossas concepções de eu e da natureza mais que hu-
mana, chegou a um lugar teórico com diversos pontos de 
contato com desenvolvimentos de vanguarda nas ciências 
naturais e humanas. Dentre os apoiadores da ecologia pro-
funda, Fox talvez tenha sido o mais atento a esta conver-
gência. Em um primeiro momento, acompanhando o inte-
resse pelo misticismo quântico, o autor aponta a visada do 
campo total como a intuição central da ecologia profunda, 
sublinhando sua aparente afinidade tanto com os desen-
volvimentos da nova física, como em relação às filosofias 
da unicidade do oriente. Em suas palavras: 

 
Tanto as tradições místicas como a “nova fí-
sica” servem para gerar, entre outras coisas, o 
que poderíamos hoje chamar de “consciência 
ecológica”, isto é, a consciência da inter-relação 
fundamental de todas as coisas ou, mais acura-
damente, de todos os eventos. (…) Contudo, 
todos os três modos de investigação conduzem 
a uma concepção semelhante da estrutura sub-
jacente da realidade. Tal como o místico e o 
“novo físico”, o ecologista profundo é atraído 
para uma cosmologia da (nas palavras de Da-
vid Bohm) “totalidade indivisa que nega a 
ideia clássica da analisabilidade do mundo em 
partes que existem separada e independente-
mente” (FOX, 1984, p. 196–197). 
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Mas com a intensificação de sua pesquisa sobre as 
ideias de Naess e a filosofia da ecologia profunda, Fox cla-
ramente abandona essa aproximação genérica com a física 
quântica e a mística, voltando-se para inovações em outros 
domínios das ciências. Investigando em maior detalhe a 
Ecosofia T, o autor conclui que, para Naess, o processo de 
identificação do eu individual com o Eu ecológico assume 
um caráter marcadamente intramundano (this-worldly) e 
relativo à situação de cada indivíduo. Assim, a tese central 
de Toward a transpersonal ecology (FOX, 1990) consiste justa-
mente em propor que o verdadeiro diferencial da ecologia 
profunda em relação às demais ecofilosofias é seu caráter 
transpessoal, isto é, a afirmação da potencialidade humana 
para transcender os limites do eu egoico em direção a au-
tocompreensões ampliadas, que envolvem um senso de 
identificação e continuidade com a natureza mais que hu-
mana. A referência à nova física permanece nas entreli-
nhas, uma vez que, segundo Fox, o aspecto transpessoal 
emerge de uma concepção de eu “tipo-campo”, que rompe 
com a imagem atomizada da consciência e individualidade 
humana (uma concepção de eu “tipo-partícula”). Mas em 
primeiro plano está a conexão com desenvolvimentos 
avançados na psicologia194. Segundo Fox, ao enfatizar o es-
tudo da consciência e das potencialidades humanas para 
além dos limites da pessoa individual, a psicologia trans-
pessoal também sustenta, a seu modo, a concepção de um 
eu alargado, que permanece interconectado ao outro e ao 
mundo a partir do pressuposto de uma unicidade indivisa 
do real. Porém, a maior parte dos teóricos da psicologia 
transpessoal pareceu tomar como limite de transcendência 

 

194 Como mencionei anteriormente, Fox encontra na corrente 
fundada pelos trabalhos maduros de Abraham Maslow e An-
thony Sutich um correlato para o conceito naessiano de Eu eco-
lógico. A psicologia transpessoal surge no final dos anos 1960 
como uma reorientação da corrente da psicologia humanista, 
criada por estes mesmo autores. Ver nota 80. 
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do eu egoico a identificação com toda a espécie humana. 
Haveria, portanto, um antropocentrismo residual a ser su-
perado por um esforço de ecologização da psicologia 
transpessoal. 

Ao conectar a ecologia profunda com desenvolvi-
mentos de vanguarda na psicologia, Fox se aproxima de 
um promissor caminho de reflexão e pesquisa que atual-
mente tem sido explorado sob diferentes rubricas, como 
ecologia mental, ecologia interior e ecologia do Ser. Segundo Vi-
eira (2019, p. 13), “a evolução das pesquisas centradas na 
compreensão do funcionamento da mente e da consciência 
vêm repercutindo de forma notável na transformação das 
imagens dominantes do ser humano e da evolução da vida 
no planeta”. Ainda nos anos 1990, era precisamente isso o 
que Fox pretendia indicar, quando argumentava que a eco-
logia profunda passou a mobilizar uma nova psicocosmo-
logia195. Contudo, é importante lembrar que a tese de Fox 
sobre o aspecto transpessoal como elemento fundante da 
ecologia profunda — e a consequente dissolução do pró-
prio rótulo ecologia profunda — causou polêmica entre os 
apoiadores, de modo que este tema parece não ter recebido 
maior atenção naquele momento.  

Há ainda outra indicação da proximidade de Fox 
com a temática do paradigma emergente. Como mostrei no 
tópico anterior (6.2), diante do debate da ética ambiental 
sobre o valor intrínseco da natureza mais que humana o 
autor cogita a possibilidade de se estabelecer uma ética au-
topoiética. E ao abordar o tema do insight ecológico e a crí-
tica convencional a uma concepção crua de holismo, Fox 
novamente se refere ao background teórico do pensamento 
sistêmico-complexo:  

 

 

195 Ver 3.1.4. 
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o fato de que nós e as outras entidades sejamos 
um único desdobramento da realidade não sig-
nifica nem que todas as entidades são funda-
mentalmente o mesmo, nem que elas são abso-
lutamente autônomas, mas, em vez disso, que 
elas são relativamente autônomas — um fato 
que emerge não apenas da ciência ecológica, 
mas também da física, da biologia evolucioná-
ria e trabalhos recentes, de enfoque sistêmico, 
sobre sistemas autopoiéticos e estruturas dissi-
pativas (FOX, 1990, p. 232). 

 
É evidente, portanto, que a interpretação de Fox co-

locou a ecologia profunda na pista do paradigma emer-
gente, com referências diretas aos principais desenvolvi-
mentos que conduziram o pensamento sistêmico-com-
plexo a sucessivos estágios de maturação. Sua proposta de 
seguir adiante, ultrapassando o sentido popular de ecologia 
profunda e explorando os desdobramentos da ecologia 
transpessoal, não alcançou o centro das atenções. Todavia, 
a sugestão de uma conexão mais íntima com a psicologia e 
com “trabalhos recentes, de enfoque sistêmico” permanece 
latente, passível de ser retomada, com maior embasa-
mento, pelas ecofilosofias do século XXI.  

Para além destas aproximações diretas, entretanto, 
um olhar mais atento às reflexões maduras de Naess sobre 
os conteúdos concretos revela um percurso teórico que intui-
tivamente se avizinhou de alguns aspectos do pensamento 
sistêmico-complexo, inclusive com possíveis contribuições 
para a questão de seus potenciais desvios, quando se trata 
de sua interface com o pensamento ecologista. Encerro esta 
pesquisa com alguns apontamentos nesta direção. 

Em primeiro lugar, a ontologia gestáltica esboçada 
por Naess se alinha com a concepção mais recente de siste-
mas aninhados em sistemas (STERLING, 2003) e com a vi-
gorosa resposta que ela oferece aos problemas encontrados 
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pelos ecofilósofos ao sustentar uma perspectiva holística e 
o insight ecológico. Afinal, se experienciamos tudo o que 
há como fragmentos gestálticos, nos quais diferentes or-
dens de totalidades estão inscritas, a assunção da unici-
dade indivisa do real não implica numa dissolução de toda 
e qualquer possibilidade de individuação, tampouco na 
perda da identidade e consequente subjugação do indiví-
duo ao todo. Tudo é concebido em termos relacionais e não 
atomizados, ainda que em cada conteúdo concreto haja 
elementos em destaque, enquanto outros permanecem ao 
fundo. Para retomar os exemplos do capítulo 4, as mãos 
não se confundem com a água quente ou fria tocada por 
elas, nem a cor cinza do mar é atribuída ao banhista nele 
imerso.196 Ao contrário, individuações assumem uma plas-
ticidade relativa aos diferentes níveis de realidade acessa-
dos a cada vez pelos observadores, os quais são sempre 
partes indissociáveis deste mesmo conteúdo concreto. Tal 
como na percepção sensorial, elas assumem contornos on-
tológicos mais ou menos nítidos em determinados conteú-
dos concretos ou perdem consistência e deixam de figurar, 
retornando ao fundo em outras situações. Para Naess, isso 
é válido inclusive para nossa concepção de eu, que pode 
então se expandir mais e mais no campo relacional medi-
ante ampla identificação. A interconectividade entre os di-
ferentes relata, em cada relação, é interna, porque sua pró-
pria identidade está dada a partir de uma constelação de 
fatores e, virtualmente, o todo está inscrito em sua indivi-
dualidade. Da mesma forma, cada gestalt está imbricada 
em outras, de ordem mais alta e mais baixa. “Dentro da 
hierarquia de gestalts, influências podem seguir em qual-
quer direção; para cima e para baixo ou horizontalmente 
dentro de um nível” (NAESS, 1989, p. 58). Eis que a dinâ-

 

196 Em 3.3.1 e 3.3.2. 
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mica gestáltica dos conteúdos concretos permite acomo-
dar, em seus múltiplos níveis de realidade, a noção de uni-
cidade indivisa e as singularidades do eu e do não eu.  
 Em segundo lugar, a incursão de Naess pela feno-
menologia para postular este esquema conceitual o permi-
tiu sustentar a ideia de que tudo está ligado (all things hangs 
togheter) sem que a reflexão precise chegar ao apoio neces-
sário em um elemento transcendente, ou indecidível. Por 
certo que tal interconectividade depende de uma metafí-
sica, mas esta diz respeito exclusivamente ao modo como 
se está concebendo o enlace entre os dados da experiência 
espontânea, sem a demanda por determinar algo como a 
“essência do real”, para além do mundo da vida. Aqui se 
encontra a sutil nuance entre a tendência a tomar o insight 
ecológico como uma paráfrase do mote tudo é um, sobre-
tudo em sua versão oriental (vedantista ou budista), e a re-
flexão mais circunscrita acerca dos desdobramentos deste 
insight a partir de um quadro de referências alternativo, 
isto é, de uma outra ontoepistemologia. O primeiro cami-
nho leva invariavelmente a tons intensos de metafísica, isto 
é, à concepção de uma realidade última (de caráter trans-
cendente ou imanente) da qual este mundo dos conteúdos 
concretos seria alguma forma de derivação ou reflexo. Mas 
o segundo pretende limitar-se firmemente ao domínio in-
tramundano (this-worldly), sem negar, entretanto, a possi-
bilidade de uma realidade última, cuja factualidade pode 
permanecer em aberto, no domínio da incerteza e do mis-
tério. É claro que, dadas as intuições da unicidade indivisa 
e da interconectividade interna entre tudo o que habita a 
ecosfera, o perene impulso humano para pensar o impen-
sável nos inclina a indagar sobre a realidade última do que 
há e sua lógica de organização. Mas, para Naess, isso pode 
e deve permanecer no âmbito da diversidade de visões to-
tais, sem comprometer a concepção de relacionalidade e 
interconexão naquilo que podemos diretamente experi-
mentar; os conteúdos concretos. 
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Assim, ao início dos anos 1980 já haviam propostas 
de uma integração da perspectiva relacional, ensejada pela 
ciência ecológica, ao arcabouço teórico da nascente filoso-
fia ambiental (ROLSTON, 1982). Mas o modo como Naess 
empreende essa tarefa não parece figurar simplesmente 
como um novo arranjo dos elementos fundamentais do 
pensamento filosófico moderno para acomodar o insight 
ecológico. Antes, trata-se da assunção de um novo quadro 
de referências para o pensamento como um todo, mais sen-
sível aos pontos cegos do enfoque analítico-reducionista 
que moldou o pensamento científico e filosófico da moder-
nidade. Ao menos no campo da ecofilosofia, o filósofo no-
rueguês talvez tenha sido um dos primeiros a se dar conta 
de que é preciso um passo atrás na ontologia e na episte-
mologia fragmentárias que orientam implicitamente nosso 
modo predominante de conhecer e lidar com o mundo197. 
Só então o insight ecológico pode ser assimilado pelo pensa-
mento filosófico sem conduzir a becos sem saída impostos 
pela polarizações sujeito/objeto, qualidades primárias/se-
cundárias e fato/valor. Sua incursão pela fenomenologia 
para postular um esquema no qual tudo está ligado, sem o 
apoio necessário em algum elemento transcendente, ante-
cipou muito do que alguns ecofilósofos neste início de sé-
culo XXI têm elaborado sob outras rubricas, tais como on-
tologia das disposições (LIE, 2016) e ontologia estratificada 
(PETERSON, 2020).  

Em terceiro lugar, é importante ter em vista que a 
teoria naessiana dos conteúdos concretos como gestalts 

 

197 Certamente, a filosofia ambiental de Holmes Rolston III tam-
bém tateava nessa direção. Mas como mostrei em 6.2, Rolston 
se complicou ao tentar postular o valor intrínseco dado objeti-
vamente na natureza mais que humana, ao mesmo tempo em 
que mantinha a distinção convencional entre qualidades pri-
márias e secundárias. O resultado é a ideia de um mundo na-
tural que é, em essência, sem cor, cheiro ou sabor; posição da 
qual Naess se afasta completamente.  
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vem acompanhada de uma postura bastante específica em 
relação aos limites do conhecimento humano. A atitude 
epistêmica pluralista e possibilista do filósofo norueguês, 
refletida em sua ênfase na metodologia de modelos, sugere 
uma postura mais relaxada quanto à compulsão por obje-
tividade que herdamos da mentalidade iluminista. Se vali-
darmos epistemologicamente a infindável complexidade 
dos conteúdos concretos, que se desdobra num perpétuo 
fluir heraclítico, é possível afrouxar um pouco a ânsia por 
descrições tão precisas e definitivas sobre como as coisas 
são. “Devemos abandonar pontos fixos e sólidos”, afirma 
o autor, “mantendo as relações relativamente diretas e per-
sistentes de interdependência” (NAESS, 1989, p. 50). Em 
certo sentido, este posicionamento se aproxima das abor-
dagens pós-modernas à filosofia da ciência e epistemologia 
das ciências humanas. Tal como os teóricos do construti-
vismo social, Naess também desafia as ideias de que hu-
manos acessam uma realidade preexistente e indepen-
dente, à qual cientistas teriam um acesso privilegiado. 
Também em Naess a assunção monológica de um funda-
mento último ou essência do real é rejeitada em favor de 
uma pluralidade de perspectivas ou visões totais, cujas 
premissas básicas não cabe questionar a partir de um su-
posto crivo da racionalidade. Mas as similaridades param 
por aí, na medida em que, conforme Zimmerman (2009), a 
filosofia ambiental que se desdobrou das abordagens pós-
modernas toma tanto humanidade como natureza tão so-
mente como construções geradas por práticas linguísticas 
e categorias conceituais historicamente situadas, bem 
como interesses sociopolíticos e relações assimétricas de 
poder. Afinal, com o tema dos conteúdos concretos Naess 
está a sustentar um tipo (muito peculiar) de realismo. 
 De fato, uma crítica recorrente (e justificada) à eco-
logia profunda é a de que seus teóricos minimizaram a im-
portância do desafio colocado pelas abordagens pós-mo-
dernas, rejeitando em bloco as reflexões sobre a natureza 
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como construção social (CLARK, 1995; ZIMMERMAN, 
2014). Para Mick Smith, muitos apoiadores da ecologia 
profunda escreveram como se a teoria social não existisse; 
“como se a política da ecologia profunda fosse apenas uma 
questão de esclarecimento psicológico/espiritual, bioregi-
onalismo e/ou a ciência direcionando a política” (SMITH, 
2014, p. 143). Enquanto Sessions se aliou aos teóricos da 
biologia da conservação em uma forte reação às aborda-
gens pós-modernas como um todo198, Naess manteve certa 
abertura, apostando na capacidade de convergência da es-
trutura diversitária da ecologia profunda: 

 
Alguns estudantes que aceitam o que eles pen-
sam que Derrida basicamente afirma, também 
aceitam os oito pontos do movimento de eco-
logia profunda. Devido à riqueza de interpre-
tações das asserções na literatura filosófica 
pós-moderna, isso não é muito surpreendente. 
Uma das minhas conclusões é (novamente) 
que as normas e descrições de nível 1, das 
quais os oito pontos podem ser e realmente são 
derivados, revelam uma grande riqueza 
(NAESS, 1997, p. 5). 

 

 

198 Em Deep Ecology, New Conservation and the Anthropocene Wor-
ldview, Sessions (2014) indica uma extensa lista de referências 
de autores que se dedicaram a criticar a tese da natureza como 
construção social. Mais especificamente no campo da biologia 
da conservação a coletânea Keeping the Wild: Against the Domes-
tication of Earth (WUERTHNER; CRIST; BUTLER, 2014) é um 
ícone deste movimento de reação, criticando sobretudo os des-
dobramentos práticos da abordagem pós-moderna, latentes em 
novos jargões rapidamente apropriados pelo ambientalismo 
mainstream, tais como “novo ambientalismo”, “novos conser-
vacionistas” e “verdes pós-modernos”. 
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Porém, especificamente quanto à tese da natureza 
como construção social o filósofo norueguês foi mais enfá-
tico: “Tenho visto argumentos convincentes contra a ter-
minologia usual dentro do movimento ecológico [a partir 
da ideia] de que toda concepção de natureza é feita dentro 
da sociedade. Mas não vejo um caminho possível para de-
clarar que a natureza foi criada socialmente” (NAESS, 
1997, p. 5). Naess reconhece nessa tese uma influência con-
tinuada da mesma doutrina kantiana de coisa em si pre-
sente no objetivismo que os autores pós-modernos preten-
dem refutar. Supõe-se que não podemos de modo algum 
ter acesso à realidade independente de nossas próprias 
construções. Mas em vez de atribuí-las ao intelecto, entra 
em cena a sociedade e a cultura. Neste modo de ver, tudo 
é socialmente determinado, e tentar pensar sobre qualquer 
substrato para além dessas relações é inviável e, portanto, 
irrelevante. Ao menos quanto a este ponto, a ontologia ges-
táltica de Naess se mostra diametralmente oposta ao pen-
samento pós-moderno desconstrucionista, assim como os 
motivos que o levam a se opor o objetivismo da epistemo-
logia científica dominante. Pois, o tipo de realismo susten-
tado pelo autor remete ao nosso acesso direto aos conteú-
dos concretos; e não às estruturas abstratas, das quais cer-
tamente seguiremos construindo aproximações, sempre 
mediadas por inúmeros fatores socioculturais.  

Segundo a ontologia gestáltica proposta por Naess, 
todos nós — humanos e não humanos — acessamos dire-
tamente o que há, mediante as particularidades de nossa 
experiência espontânea a cada momento. Nós realmente 
experimentamos a realidade como ela é, porém trata-se de 
algo tão rico e de tamanha complexidade que nunca nos 
será possível dar razão de sua totalidade, sob qualquer 
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forma de expressão199. E ao mesmo tempo, somos parte in-
dissociável disso em múltiplas relações de interconexão e 
interdependência, o que nos confere possibilidades de 
identificação e modos não lineares de compreensão, ex-
pressos sob a forma de visões totais. Então, enquanto cons-
trutivistas sociais abraçam o relativismo como resultado 
de um falibilismo epistêmico quase absoluto, o pluralismo 
de Naess tem muito mais a ver com o reconhecimento de 
uma diversidade ontológica tamanha, que torna todas as 
suas tentativas de descrição parcialmente válidas, sem 
nunca se deixar expressar completamente por alguma de-
las. 

Como afirma Peterson (2020), se Naess teve ou não 
sucesso em desmontar a epistemologia científica convenci-
onal por meio de sua referência à noção de gestals é uma 
questão que permanece em aberto. Do ponto de vista de 
trabalhos mais recentes, já forjados a partir dos desafios ao 
pensamento ecologista colocados pelo pensamento pós-
moderno, certas limitações da proposta ontoepistemoló-
gica naessiana certamente ganham relevo. Por exemplo, 
uma crítica pertinente oriunda do pós-construtivismo de 
Bruno Latour é que a desconstrução da clivagem entre 
qualidades primárias e secundárias levada a cabo por Na-
ess permanece apenas na dimensão perceptual do indiví-
duo, perdendo de vista “qualquer trabalho político de 
constituição de fatos e valores que pertencem ao mundo 
comum” (CAVAZZA, 2014, p. 134). De qualquer modo, 
penso que as seguintes palavras de Zimmerman (2009, p. 
383) podem ser tomadas como indicador de que alguns ele-

 

199 Nas palavras de Naess (2005a, p. 528): “É injustificado acre-
ditar que a maneira como sentimos que a Natureza é não seja 
como a Natureza realmente é. Pelo contrário, é uma realidade 
tão rica que não podemos ver tudo de uma vez só; vemos par-
tes separadas (ou aspectos) em estados de espírito separados”. 
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mentos da ontoepistemologia gestáltica naessiana conti-
nuam a manter conexão com a vanguarda da reflexão eco-
filosófica e com o pensamento sistêmico-complexo: 

 
A filosofia ambiental pós-moderna contribuiu 
para a filosofia ambiental ao desconstruir o su-
jeito europeu-norte-americano supostamente 
arrogante e autoconfiante, juntamente com 
suas reivindicações de verdade duvidosas, 
fundamentos metafísicos e essências, que justi-
ficaram a grande narrativa da modernidade de 
dominar a natureza para fins humanos. Em-
bora reconhecendo a importância de tais con-
quistas, alguns defensores da filosofia ambien-
tal pós-moderna estão reconsiderando as ver-
sões pós-modernistas fortes do construtivismo 
social, sua desconstrução excessivamente entu-
siástica de sujeitos e objetos, seu anti-hierar-
quismo radical e consequente relativismo con-
ceitual-moral, bem como sua crítica em bloco 
da modernidade. Essa reconsideração crítica 
abriu caminho para uma filosofia ambiental 
pós pós-moderna, da qual uma versão é cha-
mada de ecologia integral. A ecologia integral 
sustenta que muitas perspectivas diferentes 
devem ser incluídas para caracterizar adequa-
damente o mundo natural do qual a vida hu-
mana depende; que as entidades têm uma me-
dida de realidade e até autonomia, tendo pa-
péis a desempenhar em sistemas complexos; 
que algumas perspectivas são superiores a – 
porque mais abrangentes que – outras; e que os 
ambientalistas devem considerar tanto o lado 
produtivo quanto o lado destrutivo da moder-
nidade.  
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Ora, algumas destas características da ecologia in-
tegral proposta por Zimmerman (em conexão com o traba-
lho de Ken Wilber) podem perfeitamente ser identificadas 
nas ideias de Naess sobre os conteúdos concretos. E aqui 
me interessa, em quarto lugar, a referência à noção de sis-
temas complexos.  

Embora o próprio Naess tenha mostrado reservas 
quanto ao uso das noções de sistema e pensamento sistêmico 
em sua reflexão ecofilosófica, um tópico do terceiro capí-
tulo de Ecology Community and Lifestyle deixa clara sua fa-
miliaridade com a metodologia de pesquisa interdiscipli-
nar de sistemas complexos e a proximidade deste enfoque 
com sua proposta de uma ontologia gestáltica.200 Neste tre-
cho, o autor depreende da ecologia de sistemas a relevân-
cia do trabalho de modelização. Dos esforços de teorização 
sistêmica em biologia surge “uma mudança na habitual es-
truturação conceitual da relação entre seres humanos e seu 
entorno” (NAESS, 1989, p. 79), que ele associa diretamente 
com seu modelo do campo relacional. E referindo-se ao tra-
balho do físico David Bohm, Naess sinaliza a possibilidade 
de inserção dessa metodologia de pesquisa em um domí-
nio mais abrangente (ou compreensivo) de reflexão. Uma 
vez que não é possível estudar tudo ao mesmo tempo, toda 
pesquisa de sistemas complexos pressupõe um recorte da 
realidade, ainda que procure realizar este recorte sem des-
naturalizar o fragmento da realidade que se abstraiu do 
restante (GARCÍA, 2006). Mas a despeito deste caráter ne-
cessariamente fragmentário, a rede total de onde a pes-
quisa parte e à qual retorna permanece pressuposta; “a 
ideia de totalidade não pode ser descontada” (NAESS, 
1989, p. 78). Existe, contudo, uma diferença fundamental 
entre a pretensão de afirmar uma verdade sobre tudo o que 
há, mediante a identificação dessa totalidade com as estru-

 

200 Trata-se do tópico 3 (NAESS, 1989, p. 78–80).  
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turas abstratas que desenvolvemos para analisá-la, e a ati-
tude de elaborar modelos provisórios e sucessivos de com-
preensão, tendo em vista a inefável complexidade do todo. 
Nas palavras de Naess (1989, p. 79): 

 
Sobre suas “visões propostas acerca da natu-
reza geral da ‘totalidade de tudo o que há’” Da-
vid Bohm diz que “em qualquer momento par-
ticular neste desenvolvimento [da realidade] 
cada um desses conjuntos de pontos de vista 
que possam surgir constituirá no máximo uma 
proposta. Eles não devem ser tomados como 
uma assunção sobre o que se supõe que a ver-
dade final seja, e menos ainda uma conclusão 
sobre a natureza de tal verdade. Em vez disso, 
esta proposta torna-se ela mesma um fator ativo 
na totalidade da existência que inclui a nós 
mesmos, bem como os objetos de nossos pen-
samentos e investigações experimentais” 
(Bohm, 1980, p. 213). A limitação do que esta-
mos fazendo ao afirmar nossas hipóteses e 
anunciar nossas normas não reduz nosso di-
reito e nossa obrigação de afirmar e anunciá-
las. A citação é útil para deixar claro que o tra-
balho com o 'desdobramento' de uma visão da 
‘totalidade de tudo o que há’ é em si uma parte, 
uma gestalt subordinada, da própria totali-
dade.  

 
Enfim, mais do que atestar sua familiaridade com a 

metodologia de pesquisa interdisciplinar, esta digressão 
de Naess em favor de uma síntese integradora adequada 
aos parâmetros da complexidade sistêmica o aproxima so-
bremaneira do ideal de integração transdisciplinar e da te-
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mática do paradigma emergente. Cabe aqui uma compara-
ção com uma leitura avançada sobre o estágio atual de ma-
turação do pensamento sistêmico-complexo: 

 
A ênfase colocada na integração transdiscipli-
nar de saberes plurais nos autorizaria também 
a pesquisar possíveis “interfaces” ou “cruza-
mentos de olhares” da nova ecologia humana 
com outras formas de percepção do mundo e 
de intervenção regeneradora. (…) Aqui, o 
termo “transdisciplinar” é utilizado visando 
qualificar a tendência de reapropriação de uma 
imagem unificada do mundo, sintonizada com 
uma nova maneira de pensar e organizar a ati-
vidade de pesquisa científica e suas aplicações 
tecnológicas. Trata-se não só de integrar orga-
nicamente o novo paradigma sistêmico-com-
plexo a outras formas de produção de conheci-
mentos, desconstruindo a validade do modo 
dualista-disjuntor-objetivante de pensar uma 
“realidade” vista como muito mais abrangente 
do que aquela que os nossos sentidos conse-
guem captar (TIRY, 1997). Passamos a focali-
zar, agora com lentes muito mais poderosas, as 
relações que mantemos com tudo aquilo que 
nos cerca, iluminando as “delusões” geradas 
pela impressão de que a mente funciona como 
um espelho de uma realidade pré-existente às 
nossas observações e aos nossos discursos 
(VIEIRA, 2019, p. 13). 

 

 Diante do desafio colocado pelo insight ecológico a 
certas assunções básicas da tradição filosófica ocidental — 
tais como o antropocentrismo, a imagem atomizada e pon-
tual do real e a clivagem sujeito-objeto — a teoria naessiana 
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dos conteúdos concretos como gestalts esboça respostas 
que ultrapassam o cenário teórico da nascente filosofia am-
biental, e mesmo de suas versões pós-modernas descons-
trutivistas. Em particular, a implicação de que conteúdos 
concretos são vividos através de nossa corporalidade, 
muito mais do que apenas pelo intelecto, se alinha com im-
portantes revisões críticas das teorias sistêmicas clássicas 
(HAYLES, 1999), e mesmo da autopoiese (VARELA; 
THOMPSON; ROSCH, 1992). E a insistência em um tipo 
renovado de realismo, que rejeita a objetividade clássica 
fundada em estruturas abstratas, mas também o relati-
vismo absoluto, aproxima Naess do novo pulso de pensa-
mento pós-moderno revisionário. De algum modo, essa 
posição prenuncia o que Charlene Spretnak chamou a res-
surgência do real, a saber, a percepção de que “a real pre-
sença e poder do corpo, da natureza e do lugar estão agora 
a afirmar-se e a abrir grandes buracos nas ideologias mo-
dernas de negação. E ao fazê-lo, desafiam os pressupostos 
da cosmovisão moderna como nunca antes” (SPRETNAK, 
1999, p. 4). Mais do que um aparato conceitual promissor, 
talvez seja a intuição de um novo marco epistêmico que 
confere destaque às ideias maduras de Naess. Enquanto 
seu esboço de uma ontoepistemologia gestáltica se apro-
xima substancialmente da imagem de um novo paradigma 
metacientífico (T2), seu pluralismo e possibilismo incutidos 
na estrutura diversitária do movimento da ecologia pro-
funda parece se adequar bem à concepção mais ampla de 
um novo paradigma ecológico, em termos socioculturais 
(T1). 
 



 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
A presente pesquisa se propôs a caracterizar e in-

vestigar dois universos teóricos contíguos e, em alguns as-
pectos, sobrepostos. Tanto a nascente filosofia ambiental 
como as reflexões sobre a emergência de um novo para-
digma despontaram em meados dos anos 1970 e seguiram 
se desenvolvendo em diversas direções. Ambas têm rece-
bido pouca atenção da pesquisa acadêmica em filosofia no 
Brasil, ao menos de forma direta. Uma vez que o propósito 
geral da tese foi o de estabelecer um panorama introdutó-
rio, com vistas na emergência de um novo campo de pes-
quisa, a conclusão é relativamente simples: houve, de fato, 
algum contato de certos autores da ética ambiental e da 
ecologia profunda com a temática do paradigma emer-
gente, em seus diferentes níveis de significação. Inicial-
mente em torno da reflexão mais ampla sobre a eclosão de 
um novo paradigma ecológico, que mobiliza a dimensão 
sociocultural do conceito (T1). Logo em seguida, com refe-
rências esparsas a desenvolvimentos de vanguarda na fí-
sica, na biologia, na psicologia e no pensamento de siste-
mas. Neste caso, entra em cena a dimensão epistêmica do 
paradigma emergente (T2), como uma outra moldura filo-
sófica para o pensamento científico, que gradualmente 
vem ganhando contornos mais nítidos sob a forma do pen-
samento sistêmico-complexo. Sugeri, no último capítulo, 
que o pensamento sistêmico-complexo, devidamente ma-
turado, fornece caminhos de resolução para alguns dos im-
passes aos quais chegaram os teóricos da nascente filosofia 
ambiental, como aqueles gerados por uma concepção limi-
tada de holismo, ou pelos efeitos adversos do pensamento 
de sistemas e da cibernética. Ao mesmo tempo, outras im-
portantes questões permanecem em aberto. 

Ainda assim, o que dá a pensar o exame detido das 
éticas ambientais ecocêntricas, da metafísica ecológica in-
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troduzida pela ecologia profunda e do processo de compo-
sição e maturação do pensamento sistêmico-complexo, 
merece maiores considerações finais. Inicio por uma revi-
são dos capítulos da tese e de suas opções metodológicas e 
terminológicas, para então adentrar a duas importantes 
questões que a relação entre as ecofilosofias e o paradigma 
emergente suscita. 

 
*** 

 
 No primeiro capítulo, elaborei uma reconstrução 

do contexto cultural e do ideário que emanou da revolução 
ecológica dos anos 1960 e 70, ressaltando três elementos 
que influenciaram os primeiros passos da filosofia ambien-
tal: a literatura do alerta ecológico; a consolidação do am-
bientalismo mainstream; e a retomada contracultural dos 
ideais preservacionistas. Com isso, tentei mostrar que a 
pesquisa em filosofia ambiental não pode prescindir de um 
entendimento dos diferentes níveis do debate ecopolítico e 
sua evolução histórica. E o mesmo vale para as disputas 
semânticas que se estabelecem em torno de rótulos aparen-
temente permutáveis, como preservacionismo e conservacio-
nismo, ou ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável. 
Preocupações com a integridade dos ecossistemas e todas 
as formas de vida estiveram presentes nos ideais preserva-
cionistas do final do século XIX, gradualmente alcançaram 
amplitude internacional até 1972, desfrutaram de um 
breve consenso e prioridade, que então se diluiu em meio 
à sua complexa interação com o mundo da diplomacia e 
dos reais interesses desenvolvimentistas das potências 
mundiais. Desde então, o debate que caracteriza o ambien-
talismo mainstream continua a orbitar em torno da árdua 
tarefa de acomodar a demanda por substanciais mudanças 
em nossos modos de produção e estilos de vida aos ideais 
modernos de desenvolvimento econômico, ainda movidos 
pelo ímpeto de crescimento quantitativo ilimitado. Por 
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certo que este debate também interessa à reflexão filosófica 
e permanece no centro de algumas abordagens, como o 
pragmatismo ambiental. No entanto, é muito importante 
ter em vista que ele não esgota o domínio do que se pode 
pensar como alternativa à crise socioecológica.  
 Correntes minoritárias do pensamento ecopolítico, 
o chamado ambientalismo radical e certos aspectos da con-
tracultura influenciaram a nascente filosofia ambiental e 
continuam a fornecer alternativas mais compatíveis com o 
tipo de questionamento sugerido pelas ecofilosofias. Mais 
do que soluções pontuais para os problemas da poluição, 
esgotamento de recursos naturais, mudanças climáticas 
etc., eles instigam posturas emancipatórias em relação aos 
pressupostos da civilização tecnoindustrial. No subtópico 
1.1.1, elaborei uma breve atualização acerca do estado da 
crise socioecológica no momento atual. A pesquisa para 
este texto foi realizada em julho de 2021, à época do início 
da escrita desta tese. Concluído este longo processo, jul-
guei pertinente incluir uma nova atualização de dados. O 
apêndice A, escrito em julho de 2024, atesta não apenas a 
intensificação dos condicionantes da crise, mas a imensa 
força de inércia exercida pelo projeto civilizatório tecnoin-
dustrial. A despeito dos acordos internacionais, dos subse-
quentes alertas com base científica cada vez mais sólida, e 
do visível aumento na constância e intensidade de fenôme-
nos climáticos extremos, boa parte da sociedade e dos go-
vernos segue caminhando na direção do abismo. A meu 
ver, este deveria ser o principal indicativo de que tais cor-
rentes minoritárias do pensamento ecologista e suas pos-
turas emancipatórias merecem ser levadas mais a sério 
pelo debate dominante. 
 Minha opção por lapidar o conceito de ecofilosofia 
(1.4) e reservá-lo às filosofias ambientais ecocêntricas de 
caráter emancipatório, agora pode ser estabelecida de 
forma mais sólida. O ecocentrismo inerente a este tipo de 
abordagem não se identifica com uma perspectiva holística 
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crua, que dá ênfase tão somente às totalidades ecológicas e 
perde de vista o valor intrínseco dos indivíduos. Ele alude 
precisamente à transição ontoepistemológica que se encon-
tra no cerne do pensamento sistêmico-complexo, devida-
mente maturado. Pensar em termos de sistemas aninhados 
em sistemas, em seus diversos níveis de interdependência 
e conectividade, favorece a desconstrução da imagem con-
vencional do humano justaposto ao ambiente. Cada uma a 
seu modo, as éticas ambientais holísticas, a ecologia pro-
funda, a ecologia social e os ecofeminismos tatearam algo 
nessa direção. O que a temática do paradigma emergente 
vem trazer são caminhos de fundamentação teórica para 
aquilo que inicialmente se apresentou como intuições di-
fusas, derivadas filosoficamente a partir da ciência ecoló-
gica. 

 Pelas limitações de tempo e de espaço, a presente 
pesquisa restringiu a investigação de “traços novoparadig-
máticos” às éticas ambientais e à ecologia profunda. Mas 
mesmo um olhar de sobrevoo permite reconhecer nas de-
mais correntes ecofilosóficas outras pistas do paradigma 
emergente. Nos trabalhos de Murray Bookchin em torno 
da ecologia social, sua crítica ao caráter altamente hierár-
quico e destrutivo alcançado pela civilização tecnoindus-
trial não exclui a abertura para uma reapropriação subver-
siva do legado científico e tecnológico da modernidade. 
Em diversas passagens de seus textos é possível reconhe-
cer semelhanças com uma orientação sistêmico-complexa, 
com referências esparsas às ideias de auto-organização, 
complexidade e ciclos de retroação. A nova consciência e 
sensibilidade ecológica, afirma Bookchin (1982, p. 20), 
deve ser tanto poética quanto científica: “não podemos 
mais nos permitir permanecer cativos da tendência das ci-
ências mais tradicionais para dissecar os fenômenos e exa-
minar seus fragmentos, nós devemos combiná-los, relaci-
oná-los e vê-los em sua totalidade bem como em sua espe-
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cificidade”. Também Val Plumwood aponta a crise ecoló-
gica como uma crise da cultura dominante, mas também 
da própria razão. Em um de seus livros, a autora faz uma 
profunda crítica do racionalismo androcêntrico que colo-
nizou a mentalidade moderna e encaminha uma prática ci-
entífica manipuladora e indiferente à natureza mais que 
humana (PLUMWOOD, 2002). Há entretanto, uma ambi-
guidade na ciência, e é possível rastrear indicações de uma 
literatura e de práticas científicas mais imaginativas, capa-
zes de “recontar as narrativas mecanicistas estabelecidas 
pela ciência reducionista de maneiras mais memoráveis, 
mais generosas e mais úteis” (PLUMWOOD, 2002, p. 54). 
Atualmente, este caminho vem sendo sondado pelas epis-
temologias feministas e sua reivindicação pelo reconheci-
mento de “outros saberes – como os trazidos pelas mulhe-
res – com seus próprios conceitos e categorias posiciona-
dos geográfica e historicamente” (ROSENDO, 2019, p. 73). 
Assim, aproximações da ecologia social e dos ecofeminis-
mos com a temática do paradigma emergente permanecem 
como uma das trilhas abertas para a continuidade da pre-
sente pesquisa. 

O segundo capítulo parte do problema da clivagem 
antropocêntrico-ecocêntrico, para então realizar um tour 
pelas diferentes abordagens da ética ambiental, com foco 
no debate sobre critérios para fundamentar o valor intrín-
seco para a natureza mais que humana. A discussão acerca 
da necessidade e viabilidade de se rejeitar o antropocen-
trismo entranhado na cultura ocidental permanece em 
aberto na filosofia ambiental e na ecologia política. Ainda 
que a questão tenha perdido a centralidade que caracteri-
zou os primeiros trabalhos em ética ambiental, me parece 
significativo que um grupo interdisciplinar de pesquisado-
res e pesquisadoras tenha voltado a tocar neste assunto re-
centemente (KOPNINA et al., 2018; WASHINGTON et al., 
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2017).201 Defendendo uma concepção renovada do ecocen-
trismo, com maior apoio no entendimento científico da 
complexidade sistêmica, estes autores e autoras denun-
ciam a arrogância (hybris) antropocêntrica que está por trás 
dos impulsos de negacionismo climático e de tecno-oti-
mismo, os quais tendem a bloquear qualquer mobilização 
efetiva por mudanças estruturais no status quo 
(WASHINGTON et al., 2021). A presente tese se alinha a 
esta iniciativa, indicando que um esforço de descentra-
mento do humano, devidamente ancorado no pensamento 
sistêmico-complexo maduro, guarda um significativo po-
tencial de revisão do pensamento canônico. Em outras pa-
lavras, uma perspectiva ecocentrada pode se tornar a pe-
dra angular de uma virada na atividade filosófica do sé-
culo XXI; com desdobramentos éticos e políticos, mas so-
bretudo em termos ontoepistemológicos. 

 Quanto às abordagens da ética ambiental, o modo 
como o sensiocentrismo, biocentrismo, ecocentrismo e éti-
cas ecosféricas se aproximam da temática do paradigma 
emergente foi abordado no capítulo 6. Aqui apenas relem-
bro que a presente pesquisa se limitou aos trabalhos da 
nascente filosofia ambiental, isto é, aos escritos que se esten-
dem da década de 1970 ao início dos anos 2000. Para além 
deste recorte, vale mencionar brevemente a obra mais re-
cente de Callicott, como um último indicativo da relevân-
cia do pensamento sistêmico-complexo para as ecofiloso-
fias. 

Em Thinking like a planet, Callicott (2013) revisa dé-
cadas de seu trabalho de elaboração teórica em torno da 
Ética da terra, tendo em vista os avanços da ciência ecoló-

 

201 Estes autores e autoras têm trabalhado cooperativamente em 
torno do periódico The Ecological Citzen, com uma produção in-
terdisciplinar bastante significativa, desde 2017. 

 https://www.ecologicalcitizen.net/ 

https://www.ecologicalcitizen.net/
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gica e o surgimento da CST; a ciência do sistema Terra. Se-
guindo as intuições de Aldo Leopold, as primeiras éticas 
ecocêntricas apoiaram-se firmemente na ideia de integri-
dade e estabilidade dos ecossistemas, que remete à teoria 
clássica do clímax ecológico. Mas a “ecologia da estabili-
dade”, sustentada por F. Clements e Odum, passou a ser 
contestada por ecólogos que reconhecem a instabilidade e 
constantes distúrbios como elementos fundamentais da di-
nâmica ecossistêmica (HETTINGER; THROOP, 1999). 
Atualmente, em trabalhos de vanguarda nessa área, “os 
ecossistemas são entendidos como estruturas dissipativas 
que operam afastadas do equilíbrio, e as formas da nova 
ordem [produzidas por interações não lineares] são repre-
sentadas matematicamente por meio de atratores que 
emergem nos pontos de bifurcação” (CAPRA; LUISI, 2014, 
p. 427). Também a teoria de Gaia se apoia na constatação 
do constante estado de desequilíbrio da atmosfera terres-
tre, admitindo a desordem como um aspecto importante a 
ser considerado nas derivas naturais. Para Callicott (2013), 
embora essa mudança paradigmática na ciência ecológica 
traga sérios problemas para a argumentação convencional 
das éticas ecocêntricas, não se trata de invalidar a ética da 
terra, senão de suplementá-la com uma ética do planeta 
Terra. Esta deve levar em conta as contribuições mais re-
centes da ciência ecológica e o alcance planetário da “se-
gunda onda da crise ambiental”, sob a forma das mudan-
ças climáticas.202 Deste modo, seu interesse na teoria de 
Gaia se desloca da controversa concepção da Terra como 
organismo vivo para o conteúdo mais específico da teoria 

 

202 Para o autor, “a ética da terra foi espacial e temporalmente 
dimensionada para o tamanho e a dinâmica das comunidades 
bióticas e ecossistemas (…) mas nossas preocupações ambien-
tais mais prementes tornaram-se globais em escala espacial e 
proporcionalmente prolongadas em escala temporal” 
(CALLICOTT, 2013, p. 5). 
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biogeoquímica. Eis outra possibilidade que a presente pes-
quisa deixa aberto: a exploração das éticas ecosféricas à luz 
do pensamento sistêmico-complexo. 

No terceiro capítulo procurei construir uma abor-
dagem compreensiva da ecologia profunda. Isto é, uma lei-
tura tanto abrangente de seus diferentes pormenores, 
quanto tolerante em relação às muitas críticas que por ve-
zes se antepõem ao exame mais cuidadoso. O primeiro ele-
mento desta leitura consiste no que chamei de estrutura di-
versitária da ecologia profunda, ou seja, a “sistematização 
normativa em quatro níveis de premissas últimas, princí-
pios gerais, estilos de vida e ações concretas” (GLASSER, 
1997, p. 79). O segundo elemento envolve o debate acerca 
do caráter distintivo da ecologia profunda. Minha pro-
posta é que se aceite a ambivalência entre os aspectos de 
movimento ecologista e de corrente ecofilosófica: a ecolo-
gia profunda de fato é tudo isso, e seu traço característico 
envolve, ao mesmo tempo, a capacidade de abarcar uma 
diversidade de visões totais e a ênfase em uma metafísica 
de nossa relação com a natureza mais que humana. O ter-
ceiro elemento diz respeito à tarefa de desconstrução das 
interpretações convencionais da noção de igualitarismo bi-
ocêntrico e do holismo metafísico, que indica em que sen-
tido se pode considerar a ecologia profunda como uma 
abordagem ecofilosófica posicionada para além da ética 
ambiental. O capítulo encerra com uma descrição da ecofi-
losofia madura de Naess, mostrando como o filósofo noru-
eguês ensaiou uma robusta revisão de pressupostos epis-
temológicos do pensamento moderno, chegando a uma 
ontoepistemologia alternativa do campo relacional e dos 
conteúdos concretos como gestalts. 

 As aproximações da ecologia profunda com a te-
mática do paradigma emergente também já foram aborda-
das no capítulo 6. O que resta dizer a este respeito é que, 
por um lado, muito do que foi inicialmente criticado e mal 
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compreendido na abordagem de Naess e outros apoiado-
res hoje encontra caminhos mais consistentes de funda-
mentação, mediante o aporte do pensamento sistêmico-
complexo. Como mostrei nos capítulos precedentes, o tipo 
de holismo sustentado pela ecologia profunda desde o iní-
cio indicava algo mais sofisticado do que a mera sobrepo-
sição do todo sobre as partes (3.2.2). Mas principalmente a 
ontologia gestáltica proposta por Naess se aproxima da 
concepção de sistemas aninhados em sistemas (6.3), a qual 
se tornou um elemento básico para teorias mais avançadas 
acerca do pensamento sistêmico-complexo, tais como a 
concepção de sistemas complexos adaptativos (FROMM, 
2004) e a Teoria dos sistemas aninhados emergentes 
(WALLOTH, 2016). Também a noção de interconectivi-
dade passa a encontrar embasamento não apenas em infe-
rências a partir da ciência ecológica, mas como um ele-
mento comum às teorias da auto-organização, das estrutu-
ras dissipativas, da autopoiese e da autorregulação bioge-
oquímica (6.1). Já a contestada hipótese da consciência in-
dividual se expandindo para além do ego estreito, por 
meio da identificação com a natureza mais que humana, 
hoje ganha certa plausibilidade em diferentes direções.203  

 Por outro lado, algumas ideias características da 
ecologia profunda aparecem diluídas em trabalhos mais 
recentes, porém, sem que este rótulo seja mencionado. Isto 
ocorre tanto no campo da ecofilosofia como nas reflexões 
sobre o paradigma emergente. Para citar apenas dois 
exemplos: em Philosophy of Nature, Lie (2016) sustenta sua 

 

203 Uma delas é a pesquisa na área da saúde, em torno da con-
cepção de solastalgia; “o sofrimento produzido pelas mudanças 
ambientais que impactam as pessoas enquanto elas estão dire-
tamente ligadas ao seu ambiente nativo” (ALBRECHT et al., 
2007). Na medida em que está constatado que pessoas desen-
volvem males psicofísicos ao vivenciar a degradação de seu 
ambiente circundante, há espaço para considerar a expansão 
da identificação do eu para além dos limites do corpo. 
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revisão do conceito de natural com base no pressuposto de 
que é preciso uma mudança na ontologia de fundo que ori-
enta a epistemologia convencional frente à qual a ética am-
biental costuma ser pensada. Sua proposta de forjar uma 
ontologia das disposições, visa estabelecer uma relação alter-
nativa entre ser e dever, com base em uma perspectiva 
marcadamente relacional. Já Vasconcellos (2002, p. 177), ao 
se referir a mudanças cognitivas proporcionadas pelo pen-
samento sistêmico-complexo afirma: “na perspectiva do 
novo paradigma, a postura ética do cientista é uma impli-
cação necessária e inevitável de seus novos pressupostos 
epistemológicos (…) Não cabe pensar que a solução para 
os problemas estará na existência de códigos ou estatutos 
elaborados por experts…”. Ora, tanto o impulso para re-
pensar a ontologia por trás de nossas considerações éticas 
como a ideia de que uma conduta moral renovada pode 
emergir espontaneamente de uma outra relação cognitiva 
como o mundo circundante foram largamente enfatizadas 
pelos teóricos e teóricas da ecologia profunda. Vale a pena 
citar novamente estas palavras de Naess (2005a, p. 527): 

 
Academicamente falando, o que eu estou suge-
rindo é a supremacia da ontologia ambiental e 
realismo sobre a ética ambiental como meio de 
revigorar os movimentos ambientais nos anos 
por vir. Se a realidade é tal qual experienciada 
pelo eu ecológico, nosso comportamento natu-
ralmente e belamente segue estritas normas de 
ética ambiental. 

  
Há, entretanto, um tema importante que a ecologia 

profunda não foi capaz de articular como sucesso em seu 
arcabouço teórico. Trata-se da perene tensão entre conti-
nuidade e diferenciação do humano em relação à ordem 
biológica; questão que remonta ao antigo debate da filoso-
fia da natureza. Afinal, é o bicho-humano parte da natureza, 
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ainda que sui generis, ou de fato pertence a um domínio 
ontológico distinto, que historicamente veio a revelar sua 
alteridade em plenitude? Embora o próprio Naess tenha 
admitido aspectos da excepcionalidade humana (NAESS, 
2005m), na prática, a ecologia profunda “ortodoxa” encon-
trou dificuldades para fazer convergir sua ênfase no as-
pecto biótico da humanidade com a relevância da dimen-
são social e cultural para a problemática socioecológica. 
Seja pelo possibilismo esguio de Naess, ou pelo dogma-
tismo intransigente de Sessions, o fato é que a ecologia pro-
funda acabou minimizando questões importantes ao to-
mar qualquer referência à excepcionalidade da dimensão 
simbólica do pensamento e da cultura como uma via de 
retorno ao antropocentrismo. Obviamente, uma resposta 
atual e mais consistente para a clássica pergunta sobre o 
lugar do humano no cosmos passa pelo reconhecimento da 
ambivalência entre a dimensão “natural” e cultural do hu-
mano. “O ser humano é um ser, a um só tempo, plena-
mente biológico e plenamente cultural, que traz em si a 
unidualidade originária”, afirma Edgar Morin (2011b, p. 
47). A este respeito, o pensamento sistêmico-complexo tem 
muito a contribuir, por seu potencial para desconstruir a 
estrutura dual implícita que conduz à polarização do pro-
blema e, invariavelmente, a falsas escolhas entre natureza 
e cultura. Em ecofilosofia, os trabalhos de Keith Peterson 
(2010, 2020) também parecem seguir nessa direção.204  

 

204 Peterson (2010, p. 211) encontra na antropologia filosófica de 
Marjorie Grene uma inspiração para evitar o pensamento dua-
lístico e sustentar um naturalismo emancipatório capaz de “re-
sistir ao reducionismo e reconhecer a dependência difusa do 
ser humano em relação aos processos naturais”. O autor 
avança na proposta de uma ontologia estratificada que recusa 
a gradação hierárquica linear sugerida por ontologias emer-
gentistas. Note-se que M. Grene foi uma filósofa da biologia 
bastante familiarizada com a visão sistêmica da vida. Ao que 
tudo indica, há amplas possibilidades de aproximação entre o 
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 O quarto capítulo recupera as primeiras referências 
à ideia de um novo paradigma ecológico nas nascentes fi-
losofia e sociologia ambiental, para então propor um mo-
delo mais adequado do conceito de paradigma emergente 
(e de mudança de paradigma), à luz do pensamento sistê-
mico-complexo. Seguindo a consistente pesquisa de 
Stephen Sterling (2003), procurei substituir e problemática 
concepção dual de um “velho” e um novo paradigma in-
comensuráveis entre si pela ideia de paradigma emergente 
que ultrapassa o paradigma dominante, isto é, engloba e 
subsume a perspectiva superada. Esta concepção evoluci-
onária (e não revolucionária) de mudança de paradigmas 
está alinhada com uma compreensão complexa do con-
ceito: tomado em sua acepção mais abrangente, paradig-
mas têm seu ethos, seu eidos, e ambos encaminham deter-
minadas práxis. Ou seja, se amalgamam na ideia mais 
abrangente de paradigma as dimensões valorativa/nor-
mativa; cognitiva/intelectual; e prática.  

Segundo Sterling, paradigmas também sustentam 
uma “metáfora raiz”. Enquanto o paradigma tradicional 
da ciência e muito do pensamento ocidental moderno se 
constituíram a partir da metáfora do mecanismo, os pri-
meiros questionamentos pós-modernos se dedicaram a 
desconstruir por completo essa imagem, trazendo a metá-
fora do mundo como texto, sujeito a múltiplas interpreta-
ções e leituras igualmente permutáveis. Tal metáfora, en-
tretanto, traz consigo um grau de relativismo que tende a 
bloquear qualquer inclinação para uma concepção de na-
tureza como algo mais do que nossas construções sociais. 
Num terceiro impulso, o pensamento pós-moderno revisi-
onário sugere a metáfora do organismo, porém sofisticada-
mente atualizada pela perspectiva dos sistemas vivos auto-
organizadores e estratificados em múltiplos níveis de com-

 

trabalho de Peterson e o pensamento sistêmico-complexo. 
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plexidade. Já a concepção de sistemas aninhados em siste-
mas permite modular o conceito de paradigma emergente 
em multiníveis, de modo que ele possar remeter às dimen-
sões do pensamento científico (T2), do contexto sociocultu-
ral no qual este pensamento está inscrito (T1) e ao âmbito 
mais geral das visões de mundo, que engloba os dois níveis 
anteriores (T0).  

A meu ver, esta modelagem do conceito de para-
digma emergente permite adentrar ao vasto domínio de 
reflexão sobre o pensamento sistêmico-complexo com 
maior discernimento. As reflexões de cada autor e autora 
acerca da emergência de novos pressupostos científicos e 
dos contornos de uma cosmovisão alternativa, têm dife-
rentes alcances. Por exemplo, enquanto o trabalho de Vas-
concellos (2002) se ocupa especificamente das implicações 
do pensamento sistêmico para o domínio do conhecimento 
científico, apenas assinalando certos desdobramentos soci-
oculturais, outros e outras adentram bem mais ao tema das 
transformações (individuais e coletivas) que este novo 
modo de ver e conhecer pode desencadear. Edgar Morin 
(1977; 2011) tende a abordar em profundidade o tema da 
mudança de consciência em tempos de policrise global, 
mas a partir de uma perspectiva resguardada de tons mais 
intensos de metafísica. Já Capra (2014) e Laszlo (2008), cada 
um a seu modo, enveredam sem constrangimentos pelo 
domínio do sincretismo científico-místico, aproximando-
se da polêmica relação entre a nova ciência e a espirituali-
dade. Pode-se dizer que Vasconcellos permanece focada 
no eidos do paradigma emergente; enquanto os demais au-
tores citados expandem sua reflexão ao ethos e, por vezes, 
especulam sobre a viabilidade de uma nova práxis humana 
a nível planetário. Creio que é possível e mesmo desejável 
manter essa amplitude de abordagens, desde que haja cla-
reza sobre o escopo pretendido por um cada uma delas, 
para que a coerência de suas ideais seja aferida na propor-
ção adequada. E é aí que meu recurso à metodologia das 
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elucidações conceituais de Arne Naess mostra sua utili-
dade. Ao se distinguir, sem separar, três níveis subsequen-
tes e interdependentes de amplitude de paradigma emer-
gente (T0; T1; T2), ganha-se clareza acerca dos graus de 
abrangência (e do diretamente proporcional aumento da 
incerteza) envolvidos em cada debate. 
 No quinto capítulo elaborei uma brevíssima carac-
terização do processo de composição e maturação do pen-
samento sistêmico-complexo. Sem qualquer pretensão de 
estabelecer uma explanação completa, me limitei a uma 
amostragem de certos problemas, teorias, conceitos e no-
vos pressupostos que sugerem a ultrapassagem do para-
digma tradicional da ciência. A exposição inicia por um in-
ventário de assunções epistemológicas, ontológicas, e 
mesmo lógicas do pensamento científico moderno que so-
freram algum abalo com os avanços da “nova física” do 
início do século XX, da biologia, da psicologia da gestalt e 
da ciência ecológica. Em seguida, descrevi o surgimento de 
uma nova abordagem às ciências motivada pela Teoria ge-
ral de sistemas e pela cibernética. Tentei mostrar como es-
tas duas “teorias sistêmicas clássicas” estabeleceram um 
modo de pensar e pesquisar que definitivamente rompe 
com o enfoque analítico reducionista, porém não adentra 
por completo ao âmbito do paradigma emergente (T2). Mas 
nas quatro últimas décadas do século XX, inovações mate-
máticas envolvendo a dinâmica não linear alavancaram 
uma série de desenvolvimentos teóricos que, juntos, come-
çaram a exibir os contornos de um novo estágio do pensa-
mento sistêmico. A teoria das estruturas dissipativas e da 
autopoiese, com seu substancial aprofundamento das con-
cepções de auto-organização e propriedades emergentes, 
permitiram vislumbrar a complexidade sistêmica que en-
volve a um só tempo o vivo e o não-vivo em um processo 
coevolucionário. E a biologia da cognição integra a este ce-
nário a “mentação” (ou cognição) como propriedade emer-
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gente da complexidade biológica, espalhada por toda a na-
tureza mais que humana. A consciência reflexiva, por sua 
vez, envolve múltiplos acoplamentos estruturais de dife-
rentes ordens, mediados pela linguagem humana e pelo 
pensamento simbólico. A complexidade aparece, então, 
como um complemento fundamental da perspectiva sistê-
mica, que agrega a instabilidade, a não-linearidade, a con-
tingência, a historicidade e a intersubjetividade como tra-
ços de um novo metaparadigma para as ciências. 

 Penso que o principal a se depreender desta amos-
tragem de desenvolvimentos científicos de vanguarda é a 
sua aparente confluência para imagens mais integradas do 
planeta, da vida, do humano e da dimensão suplementar 
produzida pela consciência e a comunicação; a “noosfera” 
(CHARDIN, 1966; DANSEREAU, 1973). Para além de uma 
mera coleção de novidades das diferentes ciências, o itine-
rário traçado procurou apontar uma unidade de sentido, 
que aos poucos emerge pelo viés da integração transdisci-
plinar. Ou seja, uma vez abalados os pressupostos conven-
cionais da simplicidade, estabilidade e objetividade que 
nortearam o paradigma tradicional da ciência, o que se en-
caminha a partir dos novos pressupostos da complexidade, 
instabilidade e intersubjetividade (VASCONCELLOS, 2002) é 
um nível superior de compreensão, cujos modelos episte-
mológicos alternativos — ainda incipientes — atravessam 
não apenas todo o conhecimento científico, mas também se 
abrem para a filosofia, para o diálogo com as tradições dos 
povos originários e outras fontes de saber. Se anuncia uma 
maneira diversa de considerar, ao mesmo tempo, os “obje-
tos” das ciências e a própria ciência enquanto tal. Uma de 
suas marcas é a revisão da lógica binária que orienta a ra-
cionalidade convencional, rechaçando as polarizações em 
favor da complementaridade. Outra, é a atitude epistêmica 
de desapego da vontade de verdade típica do pensamento fi-
losófico ocidental (NIETZSCHE, 2001), e a consequente 
abertura para a incerteza e o mistério como elementos 
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constitutivos do saber humano. Não me foi possível avan-
çar com a presente pesquisa para os meandros do debate 
sobre a transdisciplinaridade. Mas fica clara a importância 
de trabalhos como os de Nicolescu (1996), Max-Neef 
(2004), Edgar Morin (1983) para o aprofundamento do 
tema. Paradoxalmente, as incursões teóricas destes e mui-
tos outros autores e autoras pelo pensamento sistêmico-
complexo são filosóficas por excelência, mas constituem 
um terreno pouco explorado pela pesquisa acadêmica em 
filosofia no Brasil. A este respeito, esta tese também pre-
tendeu sinalizar a demanda por “estudos do paradigma 
emergente” no ensino e pesquisa em filosofia. 
 No sexto capítulo procurei mostrar como a ética 
ambiental e a ecologia profunda se aproximaram de certos 
aspectos do pensamento sistêmico-complexo. Mas para 
isso, antes me detive em potenciais desvios que uma con-
cepção genérica de sistemismo pode trazer para o pensa-
mento ecologista (6.1). O holismo não qualificado e o alto 
nível de abstração requerido pela própria concepção de sis-
tema, de fato podem dissolver o humano e a natureza mais 
que humana na imagem totalmente descorporificada de 
um sistema cibernético global, a ser controlado e “conser-
vado” com o aporte da alta tecnologia. Mas o pensamento 
sistêmico, calibrado pelos vetores da complexidade, ofe-
rece caminhos de resposta consistentes para estes proble-
mas. Já a tendência a reconhecer na física quântica a pró-
pria validação para o insight ecológico traz a questão da 
inevitável abertura da ciência novoparadigmática para 
tons mais intensos de metafísica, marcada pela grande po-
lêmica em torno do misticismo quântico. Argumentei que 
o tema tem várias camadas e demanda uma consideração 
cuidadosa, para que implicações filosóficas relevantes não 
sejam dispensadas sumariamente. Devidamente matu-
rado, o pensamento sistêmico-complexo reconhece no ad-
vento da física quântica implicações filosóficas fundamen-
tais para uma quebra do paradigma tradicional da ciência, 
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mas se afasta do misticismo quântico por encontrar expres-
sões bem mais definidas da interconectividade em concei-
tos e teorias avançadas por diversas outras áreas do conhe-
cimento científico. Outro potencial desvio diz respeito ao 
modo como o questionamento do pressuposto convencio-
nal da objetividade (e do realismo ingênuo que o sustenta) 
se desdobra no desafio pós-moderno à ideia de natureza. 
Reservo mais algumas palavras acerca destes dois últimos 
temas para a seção final dessa conclusão. 

 Os tópicos finais do sétimo capítulo retornam ao 
contexto da nascente filosofia ambiental para encontrar 
vestígios de aproximações entre as ecofilosofias e o para-
digma emergente. Como mostrei em 6.2, já na perspectiva 
das éticas ambientais biocêntricas se pode atestar um inte-
resse pelos desenvolvimentos de vanguarda da biologia 
sistêmica. Também os teóricos ecocêntricos reconheceram 
aí um caminho promissor. Mas suas elaborações, naquele 
momento, permaneceram mais restritas a exercícios filosó-
ficos pessoais, sem avançar um efetivo diálogo interdisci-
plinar que pudesse adentrar aos detalhes da teoria da au-
topoiese, e outras inovações teóricas pertinentes. Já a refle-
xão sobre as implicações da “nova física” aparece em meio 
ao debate (muito específico) entre objetivismo e subjeti-
vismo do valor intrínseco. Holmes Rolston intuiu com 
acerto as limitações da teoria quântica para fundamentar 
uma imagem da natureza mais que humana que vá além 
das abstrações fisicalistas, porém não conseguiu escapar 
desta armadilha ao tentar conservar a distinção convenci-
onal entre objetividade e subjetividade. Callicott, por sua 
vez, assume uma perspectiva mais próxima do pensa-
mento pós-moderno e postula algumas alternativas para 
uma ética ecocêntrica inspirada pelas implicações episte-
mológicas da teoria quântica. Sua apropriação desta teoria, 
entretanto, padece das mesmas fragilidades endêmicas às 
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abordagens do misticismo quântico da década de 1980.205 
De qualquer modo, seu posicionamento fez algo mais do 
que tentar derivar diretamente da física a sustentação para 
uma perspectiva holística. Permaneceram em foco as simi-
laridades com a ciência ecológica, no que se refere a uma 
ontologia de campo capaz de lidar com eventos e padrões de 
fluxo entre coisas interconectadas. Também merece reco-
nhecimento o modo como Callicott intuiu a viabilidade de 
uma transição do problemático pensamento pós-moderno 
desconstrutivista para um postura pós-moderna “revisio-
nária” (STERLING, 2003).  

Em 6.3, por fim, indiquei dois pontos de aproxima-
ção da ecologia profunda com o paradigma emergente. 
Warwick Fox talvez tenha sido o autor mais atento ao pro-
cesso de maturação do pensamento sistêmico-complexo e 
seu potencial para lançar luz sobre certos impasses que se 
apresentaram às ecofilosofias. Ao menos nos anos 1990, 
não pude encontrar outros teóricos e teóricas mencio-
nando a convergência de teorias como as da auto-organi-
zação, estruturas dissipativas e autopoiese como um cami-
nho para a reflexão ecofilosófica. Também o seu reconhe-
cimento do aspecto transpessoal como um elemento teó-
rico promissor trazido pela ecologia profunda assinala, a 
meu ver, uma das aproximações mais profícuas com o pen-
samento sistêmico-complexo, em torno da recente subárea 
da ecologia humana conhecida como ecologia interior.206 Já 

 

205 Ou seja, tende a pressupor uma unidade de sentido e pinçar 
implicações convenientes, desconsiderando os diferentes vie-
ses interpretativos do formalismo da teoria quântica e a com-
pleta falta de consenso dos físicos acerca deles. 

206 Como afirmam Vieira e Ribeiro (2015), nos últimos tempos a 
ecologia interior “vem se configurando [como] uma nova su-
bárea da ecologia humana de corte sistêmico (…) [que] defla-
gou um novo ciclo de reflexões e estudos sobre a evolução da 
consciência humana na sua relação vital e permanente com a 
natureza”.  
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as reflexões maduras de Arne Naess sobre os conteúdos 
concretos não se valem diretamente do aporte das teorias 
da complexidade, mas ainda assim permitem depreender 
estreitas correlações com diferentes aspectos do para-
digma emergente (T2). Como argumentei: i) sua concepção 
de uma ontologia gestáltica se alinha perfeitamente com o 
conceito de sistemas aninhados em sistemas; ii) seu apoio 
na fenomenologia dos conteúdos concretos para funda-
mentar o insight ecológico não se compromete com uma 
concepção de unicidade indivisa do real amparada em al-
gum elemento transcendente; iii) seu pluralismo e falibi-
lismo epistemológico se aproxima das virtudes do pensa-
mento pós-moderno, porém sem aderir ao relativismo que 
emana do ímpeto desconstrutivista; iv) isso é possível me-
diante sua afirmação de um tipo peculiar de realismo, vol-
tado para os conteúdos concretos — não para as estruturas 
abstratas constituídas pelas ciências; v) sua ênfase na com-
posição de modelos teóricos, menos enredados com o ideal 
convencional de verdade, o aproxima sobremaneira da 
metodologia de pesquisa em sistemas complexos e do im-
pulso para a integração transdisciplinar; vi) sua teoria dos 
conteúdos concretos como gestalts é plenamente compatí-
vel com a retomada da corporalidade enquanto vetor de 
revisão crítica do pensamento pós-moderno desconstruti-
vista. 

 
*** 

 
 Assim, retomando a hipótese de trabalho que mo-

tivou a presente pesquisa, creio ter mostrado que houve, 
de fato, uma influência difusa de elementos teóricos “no-
voparadigmáticos” nos primeiros passos das ecofilosofias. 
E que uma apropriação do pensamento sistêmico-com-
plexo, devidamente maturado, soluciona alguns impasses 
que se apresentaram aos autores e autoras da ética ambi-
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ental e da ecologia profunda. Mas concluo esta tese refi-
nando a proposta inicial: ainda que sem maiores fontes 
empíricas de validação, as ecofilosofias foram chegando, 
através de suas próprias questões, muito próximas de cer-
tos aspectos da complexidade sistêmica. Em alguma me-
dida, a quebra de assunções fundamentais do paradigma 
tradicional da ciência também foi alcançada por ecofilóso-
fos e ecofilósofas a partir das implicações que a ciência eco-
lógica dá a pensar. Deste modo, o pensamento sistêmico-
complexo e as ecofilosofias parecem vislumbrar a emer-
gência de um novo paradigma de conhecimento (T2) por 
itinerários distintos, que agora podem ser melhor explici-
tados, convergir e se fertilizar mutuamente. Parte da pes-
quisa de Stephen Sterling segue na mesma direção207, pro-
pondo o conceito de pensamento sistêmico integral como 
“uma sincretização desejável de conceitos ferramentas e 
metodologias do pensamento de sistemas e da visão, valo-
res e filosofia do pensamento ecologista” (STERLING, 
2003, p. 9). Contudo, algumas questões que emanam desta 
aproximação entre o pensamento sistêmico-complexo e o 
pensamento ecologista permanecem em aberto para as 
ecofilosofias do século XXI.  

Como mostrei anteriormente (6.1), a superação do 
pressuposto tradicional da objetividade em favor da inter-
subjetividade (VASCONCELLOS, 2002) pode recair em um 
posicionamento pós-moderno que nega à natureza qual-
quer realidade para além de nossas construções sociais. O 
resultado prático é um relativismo inoperante e temerário 
diante do desafio colocado pela crise socioecológica. Já se 
pode reconhecer pulsos de um pensamento pós-moderno 
revisionário, que mantém íntima relação com elaborações 

 

207 A outra parte diz respeito ao tema da educação para a sus-
tentabilidade e a estruturação de uma epistemologia (sistê-
mico-complexa) que encaminha aprendizagens de terceira ordem, 
voltada para mudanças efetivas em nosso estilo de vida.  
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do pensamento de sistemas, da teoria da complexidade e 
do pensamento ecologista (STERLING, 2003). Zimmerman 
(2009) também alude a uma filosofia ambiental pós pós-mo-
derna. Um elemento recorrente neste novo domínio de in-
vestigação foi muito bem representado pela expressão de 
Charlene Spretnak (1999): “a ressurgência do real”. Ou 
seja, sem recair na afirmação de um realismo ingênuo, é 
preciso resgatar de algum modo a possibilidade de se refe-
rir ao mundo circundante ao qual estamos visceralmente 
acoplados. Sterling aponta o conceito de realismo crítico, ini-
cialmente elaborado por R.W Sellars, como uma opção par-
cialmente compatível com a cosmovisão ecológica pós-mo-
derna. Aprimoramentos mais recentes, alinhados com o 
ecofeminismo (PARKER, 2001), sustentam que o realismo 
crítico “faz eco ao pensamento sistêmico, pois (...) opõe-se 
ao materialismo reducionista, reconhecendo a emergência 
e a complexidade” (STERLING, 2003, p. 151). 

 Outro caminho de resposta, a meu ver, pode ser en-
contrado justamente no realismo de conteúdos concretos 
postulado por Naess em suas reflexões maduras. Os desen-
volvimentos teóricos de vanguarda que encaminham a 
concepção de complexidade sistêmica são esforços bem-
sucedidos em aprimorar nosso entendimento (sempre par-
cial) acerca das estruturas abstratas da natureza. Para Na-
ess, eles contribuem significativamente para desmontar 
pressupostos limitantes consolidados pela ciência mo-
derna convencional, mas não nos entregam a natureza per-
cebida e sentida; a natureza que a todo momento habita-
mos e que nos atravessa. Eles seguem sendo o mapa; não o 
território. Em paralelo às estruturas abstratas há os conte-
údos concretos com os quais, a cada vez, nos encontramos 
em imediação. Neste domínio relacional, é nossa corpora-
lidade e o “feitiço do sensual” (ABRAM, 1997) que atestam 
a ressurgência do real. Tal realidade, entretanto, está dada 
em tamanha complexidade de gestalts aninhadas em ges-
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talts, que a assunção monológica de um fundamento úl-
timo ou essência do real é rejeitada em favor de uma plu-
ralidade de perspectivas ou visões totais. Não é porque não 
se pode conhecer diretamente a realidade circundante que 
o objetivismo deve ser rejeitado; mas sim por a conhecer-
mos demais, por sermos parte inextrincável dela em uma 
interconexão tamanha que excede toda nossa capacidade 
de objetivação pela linguagem. Obviamente, em meio a 
essa inefável riqueza do real, nossos impulsos de compre-
ensão não podem evitar um espectro de tonalidades de 
metafísica. 

 Minha hipótese auxiliar sobre diferentes tons de me-
tafísica208, que se manifestam em meio às reflexões acerca 
do insight ecológico, não estava prevista na proposta ini-
cial, mas foi ganhando corpo ao longo da pesquisa e me-
rece algumas palavras finais. Tanto pela via das ecofiloso-
fias, como pelo processo de maturação do pensamento sis-
têmico-complexo, sempre que se chega à concepção de in-
terconectividade interna uma janela se abre para a ideia de 
unicidade indivisa do real. Enquanto um contingente de 
filósofos e cientistas se entusiasmou pela aparente simila-
ridade com misticismos de culturas antigas do oriente e do 
ocidente, outro se alarmou diante do aparente retorno a 
um suposto reencantamento ingênuo, que em nada com-
bina com o que sabemos por meio do conhecimento cientí-
fico. Talvez o debate atual sobre o misticismo quântico seja 
o mais emblemático desse dilema. Argumentei em 6.1 que, 
ao mesmo tempo em que este debate emite um importante 

 

208 Encontrei na concepção de tonalidade uma referência senso-
rial que me parece evitar nossa constante tendência a pensar 
em termos hierárquicos. Assim, “níveis” mais altos ou baixos 
de metafísica (ainda que pensados na lógica de sistemas ani-
nhados), tendem a evocar hierarquias de valor, ao passo que 
tons de metafísica só podem ser mais intensos ou suaves. 
Evoca-se a diferença, mas não necessariamente atrelada a qual-
quer senso de melhor ou pior. 
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alerta sobre os perigos de avançar com a teoria muito adi-
ante daquilo sobre o que se pode decidir209, é preciso reco-
nhecer também um contra alerta acerca da tendência a re-
cair em posturas materialistas intransigentes típicas do ci-
entificismo moderno, perdendo de vista o mistério que en-
volve continuamente as bordas da prática científica. Nas 
sábias palavras de Roszak (1973): “Misticismo é uma pala-
vra desajeitada para trazer para a discussão, ela está en-
volta em um ar exótico. Entretanto o próprio sentido de 
exótico é um indicativo do quão estranhos nós somos a 
porções essenciais de nossa personalidade”. Argumentei 
também que a tentativa de fundamentar a interconectivi-
dade via física quântica chega a ser precária, comparada 
aos diversos outros caminhos teóricos apontados pelas te-
orias da complexidade. 
 A meu ver, o pensamento sistêmico-complexo ofe-
rece uma orientação bastante sensata para lidar com esta 
inevitável abertura para a metafísica. Antes de mais nada, 
a ideia de que tudo está ligado não precisa necessariamente 
ser levada a seu extremo. Um passo atrás, a pesquisa e re-
flexão sobre a interdependência de nossos atuais proble-
mas ambientais atesta essa mesma interconectividade. As-
sim também o fazem: a compreensão da evolução pré-bió-
tica, que sugere um continuum entre as estruturas dissipa-
tivas e formas mais elementares de vida; e a tese do aco-
plamento estrutural entre ambiente e unidades autopoiéti-
cas; para ficar com apenas alguns exemplos. Por certo que 
isso não invalida a irresistível tendência filosófica para 
pensar uma realidade última, marcada pela interconexão 
entre todas as coisas. Penso que essa tendência não precisa 

 

209 Sobretudo em um momento em que o termo quântico acabou 
tornando-se um commoditie da indústria cultural (BURWELL, 
2018), abrindo as portas para práticas charlatanistas que se 
mesclam ao domínio das práticas integrativas e complementa-
res à saúde. 
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ser interditada ou refreada por uma espécie de navalha ne-
opositivista. O que se faz necessário, é rever a atitude epis-
têmica por traz de nossa necessidade em assentar uma te-
oria acabada acerca da unicidade indivisa do real. Afinal, 
se estamos a falar sério em termos de integração transdis-
ciplinar, o diálogo e a abertura para aprender com outras 
epistemologias e cosmologias advindas de matrizes cultu-
rais não eurocêntricas é parte fundamental da cami-
nhada.210 E muitas delas sustentam perspectivas holísticas 
com tons intensos de metafísica. Uma questão importante, 
então, é esta: como se abrir para a metafísica sem perder 
lastro com parâmetros intersubjetivos que nos permitam 
dialogar com sentido? Penso que é possível começar a dis-
cutir critérios que permitam admitir a validade dessas cos-
movisões alternativas sem adentrar ao domínio da indeci-
dibilidade completa. E é aí que a incerteza e o mistério as-
sumem um papel importante para o enfoque transdiscipli-
nar.  
 Com seus 103 anos, Edgar Morin continua a figurar 
como um ícone da inventividade e abertura na investiga-
ção dos contornos do paradigma emergente. Uma marca 
indelével de seu trabalho é a ênfase no papel construtivo 
da incerteza, que deixa de ser vista como uma imperfeição 
a ser extirpada, para converter-se em uma constante em 
nosso processo de ser/conhecer no mundo. Nas palavras 
do autor:  

 
O conhecimento complexo não pode, no seu 
seio, eliminar a incerteza, a insuficiência, o ina-
cabado de nossos conhecimentos. (…) Os fabu-

 

210 Sterling (2003), assim como muitos outros e outras, reco-
nhece as cosmovisões indígenas como uma das fontes do pen-
samento sistêmico integral, a ser tomada lado a lado com o pen-
samento de sistemas e as ciências da complexidade. 
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losos progressos do conhecimento científico re-
velaram constantemente camadas cada vez 
mais amplas e profundas de ignorância; a nova 
ignorância é diferente da antiga, que vem da 
falta de conhecimentos; a nova surge do pró-
prio conhecimento. (…) O pensamento com-
plexo reconhece as incertezas, mas não pode 
dizer o indivisível, não pode ir além das apti-
dões do espírito humano. Entretanto, trazendo 
em seu princípio o inacabado (do humano, da 
consciência), o pensamento complexo introduz 
o mistério (MORIN, 2020, p. 15–19). 

 
Se a incerteza e o mistério são tomados como bali-

zas para nossa atividade de conhecer, é possível que, na 
reflexão filosófica, afirmações categóricas sobre o que há 
cedam espaço a um amplo espectro de especificações 
igualmente viáveis sobre como as coisas estão arranjadas. O 
tema mereceria outra tese, mas minha intuição é que a pes-
quisa transdisciplinar, informada pela complexidade sistê-
mica, comporta uma margem de concordância com tons 
mais suaves de metafísica, ao mesmo tempo em que pode 
manter no âmbito das intuições individuais e identitárias 
as tonalidades mais intensas. Ou seja, talvez possamos ne-
gociar intersubjetivamente princípios metafísicos gerais 
(alternativos aos pressupostos do paradigma dominante), 
cientes de que seu grau de incerteza e indecidibilidade au-
menta proporcionalmente ao nível de abrangência das as-
serções envolvidas. Mas permanece em aberto o domínio 
do mistério, de modo que se possa acolher uma diversi-
dade de cosmovisões e crenças igualmente válidas, a serem 
mantidas em nível pessoal. Ora, isso não corresponde pre-
cisamente ao formato da estrutura diversitária sustentada 
por Naess e os apoiadores da ecologia profunda? Enxergo 
nesse desenvolvimento uma contribuição promissora para 
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incluir a pesquisa em filosofia em um efetivo diálogo trans-
disciplinar acerca da emergência de um novo paradigma 
ecológico pós-moderno. 
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APÊNDICE A 
 

A CRISE SOCIOECOLÓGICA HOJE (JULHO DE 2024) 
 
Três anos após a pesquisa inicial que embasou o tó-

pico 1.1.1, há importantes dados a atualizar acerca dos con-
dicionantes da crise socioecológica. Em sua maior parte, os 
parâmetros que atestam a grande aceleração da atividade 
humana seguem indicando a mesma tendência. Uma ver-
são mais recente do World Scientists’ Warning of a Climate 
Emergency (RIPPLE et al., 2022), mostra que, das 35 variá-
veis analisadas no artigo de 2020, 16 bateram novos recor-
des extremos, neste curto espaço de tempo. Inicialmente, 
os efeitos da pandemia do COVID-19 contribuíram para 
uma significativa diminuição das viagens aéreas, do con-
sumo total e per capita de energia fóssil e, consequente-
mente, da emissão dos gases diretamente relacionados ao 
efeito estufa. Mas esta mudança durou pouco; já em 2021 
quase todos os indicativos exibiram uma retomada em seu 
crescimento. Os autores destacam a emissão de dióxido de 
carbono (CO2), que, em março de 2022, atingiu a marca de 
418 partes por milhão, “a concentração média global men-
sal mais elevada de que se tem registro” (RIPPLE et al., 
2022, p. 1150).211 O artigo também chama a atenção para os 
440 bilhões de dólares gastos em subsídios para a produ-
ção de energia fóssil em 2022, apesar da clara tendência de 
decrescimento dos investimentos nesta área. Uma contra-
dição semelhante se mostra na continuidade do aumento 
da população de gado para abaste (medida em bilhões de 
indivíduos), embora a taxa de consumo de carne per capita 
esteja em queda.  

 

211 A marca mais recente, de 2023, atesta 419.3 partes por mi-
lhão, 51% acima dos níveis pré-industriais (GREENFIELD, 
2024).  
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Outra publicação relevante é o Global Tipping Points 
Report 2023 (LENTON et al., 2023), que alerta para a imi-
nência da atingirmos ao menos 5 pontos de inflexão no Sis-
tema Terra, isto é, avanços irreversíveis em processos de 
degradação com capacidade para desencadear uma se-
quência de eventos catastróficos. São eles: o derretimento 
acentuado de enormes porções de gelo na Groenlândia e 
na Antártida; o colapso de recifes de corais tropicais; o de-
gelo do permafrost no círculo Ártico; e alterações drásticas 
na corrente oceânica conhecida como Circulação Meridio-
nal do Atlântico (AMOC). O relatório mostra em detalhes 
como alguns desses limites já estão sendo ultrapassados e 
avalia as possíveis consequências para as pessoas e a bio-
diversidade. Além das evidentes tragédias humanitárias 
relacionadas diretamente ao aumento do nível do mar e 
maior incidência de enchentes e secas, o relatório destaca 
desdobramentos sociais mais complexos: 

 
A desestabilização causada por mudanças am-
bientais pode levar as sociedades a cair na ano-
mia, na radicalização, no deslocamento gene-
ralizado de populações, em conflitos por recur-
sos limitados e na instabilidade econômica. (...) 
Os pontos de inflexão negativos, [em termos] 
sociais poderão reforçar-se mutuamente em 
cascatas semelhantes a dominós, criando riscos 
sistêmicos, amplificando os impactos e poten-
cialmente acelerando as alterações climáticas. 
(…) [Isto] significa que o futuro não seguirá 
com as coisas como estão; em vez disso, será 
definido pela mitigação e adaptação construti-
vas às alterações climáticas ou por alterações 
sociais negativas que impedirão a realização 
de futuros sustentáveis (LENTON et al., 2023, 
p. 172). 
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Junto às más notícias, entretanto, o estudo traz uma 
interessante abordagem de pontos de inflexão positivos, 
capazes de desencadear rápidas mudanças no tecido social 
e políticas públicas. Além das tecnologias de baixo impacto 
envolvendo fontes de energia renováveis, os autores enfa-
tizam potenciais eventos em cascata, com transformações 
nas áreas de transporte e mobilidade, alimentação e agri-
cultura, comportamento social, sistemas políticos, legais e 
financeiros. De fato, esta é outra faceta da não linearidade 
e complexidade da crise socioecológica que poucos têm ex-
plorado até o momento. Antecipando o tema, Ervin Laszlo 
afirmou, em 2006: 

 
O raciocínio com relação à dinâmica dos siste-
mas físico-biológicos da terra é sensato; porém, 
apesar da afirmação de que eles adotam uma 
perspectiva holística e olham para o sistema 
todo, esses escritores não reconhecem que não 
apenas a natureza mas também a humanidade 
é um sistema dinâmico que agora se aproxima 
de um ponto do Caos — e é portanto ultrassen-
sível e capaz de uma transformação ultrarrá-
pida. É verdade que se a humanidade não res-
ponder a tempo, enfrentaremos um colapso ir-
reversível que pode significar o fim da civiliza-
ção humana. Mas não podemos nos esquecer 
de que a humanidade pode responder a tempo 
porque ela também está se aproximando do 
ponto do Caos. Ela está ingressando atual-
mente uma pequena janela no tempo, pequena, 
mas de importância crucial, que decidirá se o 
ponto do Caos levará a um colapso e ao fim da 
civilização ou a um avanço revolucionário que 
abrirá caminho para uma nova civilização. 
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Para este último caso, uma percepção do pe-
rigo que se aproxima será de importância cru-
cial (LASZLO, 2011, p. 131). 

 
Todavia, quase vinte anos depois dessas palavras, 

podemos afirmar com segurança que mudanças ultrarrá-
pidas nos sistemas sociais ainda não ocorreram; e não está 
claro se a janela de tempo para uma transformação socio-
cultural significativa ainda está aberta. Hoje, em meados 
de julho de 2024, é a ocorrência cada vez mais frequente de 
fenômenos climáticos extremos que permanece no centro 
das atenções. Enquanto as notícias relatadas em 1.1.1 co-
briam o espaço de um semestre, ao menos neste momento, 
é possível restringir o escopo temporal da pesquisa a não 
mais que um mês. Em maio, o estado do Rio Grande do Sul 
foi assolado por uma enchente histórica, que deixou quase 
600 mil pessoas desalojadas (MARINHA, 2024). Ainda 
nesta semana (20/6), com mais chuvas, o nível das águas 
do Rio Guaíba voltou a subir, deixando a defesa civil em 
alerta para a região de Porto Alegre e municípios vizinhos 
(TRINDADE, 2024). Recentemente o observatório europeu 
do clima, Copernicus, apontou o mês de maio de 2024 
como o 12o mês consecutivo em que a temperatura média 
global atingiu um valor recorde em relação aos níveis pré-
industriais (UOL, 2024). Na Índia, com a chegada do verão, 
há mais de um mês os termômetros oscilam entre 40 e mais 
de 50o C (OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2024). No México, 
sucessivas ondas de calor associadas à pior seca nos últi-
mos 30 anos prenunciam uma grave crise hídrica. Especia-
listas e autoridades alertam para a possível chegada do Dia 
zero, o momento no qual a Cidade do México, com 9 mi-
lhões de habitantes, não poderá mais suprir a demanda de 
água da população. E no momento em que escrevo estas 
linhas, o bioma do pantanal brasileiro está em chamas. 
Desde o início do ano são mais de 3 mil focos de incêndio. 
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Segundo a nota técnica do Laboratório de Aplicações de 
Satélites Ambientais (LASA), da UFRJ: 

 
O ressecamento do solo observado em 
2023/2024 é sem precedentes em termos de in-
tensidade e duração (…) A área queimada em 
2024 alcançou 627 mil hectares, ultrapassando 
2020 para o mesmo período, 258 mil hectares 
(…) Os incêndios de 2024 são de origem hu-
mana e não natural. (...) A probabilidade da 
área queimada exceder 2 milhões de HA até o 
final de 2024 é superior a 80% (LIBONATI et 
al., 2024, p. 3). 

 
Quanto ao contexto político brasileiro, a despeito 

de uma orientação ecologicamente mais amigável do que 
a gestão anterior, o atual governo Lula tem se mostrado 
altamente ambíguo com relação a medidas efetivas de en-
frentamento da crise socioecológica. Por certo que a tarefa 
de reconstruir a agenda ambiental do país e reverter o des-
monte dos órgãos e políticas públicas promovido pelo go-
verno Bolsonaro se apresenta como um grande desafio. So-
bretudo com um congresso ainda dominado por oposito-
res, e sob grande influência da bancada ruralista, muito do 
discurso que entusiasma a comunidade internacional se 
esvai em meio a negociações e confrontos partidários. 
Ainda assim, diversas medidas têm representado um 
alento, como: a recomposição do orçamento para o minis-
tério do meio ambiente e dos quadros de servidores de ór-
gãos ambientais; os decretos nacionais sobre a Estratégia 
nacional de bioeconomia e o Programa nacional de conservação 
e uso sustentável dos manguezais (CORREIA, 2024). Mas em 
um nível mais pragmático, o empenho do atual presidente 
para liberar a exploração de petróleo na Foz do Amazonas, 
inclusive desqualificando estudos do IBAMA sobre os 
enormes impactos ambientais desta iniciativa (EXAME, 
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2023), se mostra como um contrassenso abissal, diante da 
agenda de transição energética global. Outras iniciativas 
defendidas pelo governo, como o asfaltamento da BR 319, 
que liga Manaus a Porto-Velho, podem ter efeitos desas-
trosos para o controle do desmatamento da floresta ama-
zônica.  

Por fim, embora pesquisas apontem um aumento 
de 16% no consumo de alimentos orgânicos no Brasil em 
2023 (ORGANIS, 2023), as vendas internas de agrotóxicos 
no ano anterior ultrapassaram a marca de 800 mil tonela-
das (IBAMA, 2022). Na mesma direção, pesquisas apon-
tam para um crescimento da opção por uma dieta à vege-
tariana ou vegana, mas a produção de carne em 2024 deve 
chegar a 30 milhões de toneladas, o que “pode sustentar 
preços das carnes em patamares mais baixos”, segundo 
site do Governo Federal (CONAB, 2024). Não é difícil esta-
belecer uma relação entre estas disparidades e a desigual-
dade social em nosso país. O conceito de nutricídio indica a 
dificuldade ou falta de acesso a alimentos saudáveis, que 
afeta as camadas menos favorecidas da sociedade, sobre-
tudo a população negra e parda. Segundo Castro (2022, p. 
110), “o fator ‘qualidade alimentar’ deixa de ser prioritário 
em uma situação de escassez de alimentos, de pobreza e 
fome. Não existe o chamado ‘poder de escolha’ que trans-
fere exclusivamente para o indivíduo a responsabilidade 
do ato de se alimentar bem, ou de seu adoecimento”. O 
mesmo vale para as mudanças de hábitos e padrões de 
consumo em uma direção mais sustentável; o que torna a 
pobreza e a desigualdade social um problema recursivo 
entre os condicionantes da crise socioecológica. 
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